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Temos a satisfação de apresentar o nº 31 da Revista de Desenvolvi-
mento Econômico, editada pelo Programa de Pós-Graduação em Desen-
volvimento Regional e Urbano da Universidade Salvador. Circula com 
17 artigos, sendo 16 procedentes de autores de outros estados e univer-
sidades do País. Especificamente sete são originários da região Sul; cinco 
da região Sudeste e cinco do Nordeste. Entre os nordestinos apenas um 
da Bahia. A partir deste indicador julgamos oportuno neste espaço levan-
tar uma questão sobre o critério da endogenia estabelecido pela métrica 
que, a cada dia, mais se impõe na avaliação funcionalista do desempenho 
acadêmico, reduzindo a produção dos saberes a números e coeficientes. 
Com a endogenia depreciam-se revistas que publiquem artigos da cha-
mada “prata da casa”. Uma pressuposição injusta de que os editores, os 
conselhos editoriais e os consultores ad hoc que recebem os textos sem a 
identificação das fontes, sejam parciais em suas avaliações, favorecendo 
aos autores locais. Será que vale o dito popular ao afirmar que “o bom 
julgador por si julga os outros”? O fato constatado é o de que existe um 
preconceito que discrimina as regiões do País (o Norte e Nordeste como 
exemplos) e as instituições de ensino particulares, em que pese elas serem 
responsáveis por 87% do total de IES no país e 74% da oferta de vagas 
no ensino superior, em 2013 segundo o INEP, e muitas delas trabalha-
rem com alto padrão de qualidade.  Como não existe reciprocidade, ou 
ela não se aplica a todas as revistas, acaba-se trabalhando para as outras 
instituições em detrimento próprio. Esta observação que sugere uma re-
flexão mais profunda e sistêmica dos comitês de avaliação de periódicos 
da Capes, não nos impede de registrar com satisfação o recebimento de 
artigos, de várias partes do Brasil, objetivando publicação neste número. 

Como de praxe, faremos uma breve apresentação do conteúdo da 
revista que cobre diversas áreas do conhecimento contempladas pela 
nossa linha editorial que não trabalha com pauta fixa em um determina-
do tema. Acreditamos que a sua variedade enriquece a edição. Assim o 
primeiro texto trata da avaliação da qualidade do emprego na agropecuária 
brasileira, elaborado por professores da URCA, Ceará. Segundo seus au-
tores, os setores rurais vêm passando por intensas modificações em seus 
cenários. A agropecuária brasileira, devido ao aumento de suas exporta-
ções e o crescimento da produção para o mercado interno, tem contribuí-
do para o aumento da geração de empregos. Contudo, devido às modifi-
cações tecnológicas e o avanço da urbanização ocorreu uma mudança na 
dinâmica de trabalho deste setor, modificando suas relações internas de 
produção. Analisando a qualidade do emprego na agropecuária brasilei-
ra dos anos de 1990 a 2010 concluiu-se por um avanço na escolaridade, a 
contração salarial e padrões elevados de rotatividade, indicando substi-
tuição da mão-de-obra no setor, por uma de maior qualidade. O segundo 
texto, elaborado por professores da pós-graduação da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, analisa a dinâmica de desenvolvimento em Lages e 
Joinville – Santa Catarina a partir de uma visão institucionalista Neoschumpete-
riana. Ao comparar os dois municípios os autores concluem que atual-
mente estão em estágios distantes, onde Joinville vive num alto estágio de 
inovação e desenvolvimento e Lages colhe os frutos dos anos de estagna-
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ção e tem dificuldade para engendrar um desenvolvimento mais virtuoso. O terceiro texto indaga se a presença da 
China na África (é uma) maldição ou benção? O autor, que é professor do Programa de Pós-Graduação em Relações In-
ternacionais da UFSC, afirma que “vários governantes africanos veem esse relacionamento como uma fonte de opor-
tunidades de saída da crise que atormentava suas economias nas últimas décadas. Sem dúvidas, a China colabora 
para o desenvolvimento econômico desses países, através de obras de infraestrutura, ajuda financeira, investimentos 
e perdão de dívidas. Entretanto, não são poucas as críticas dos países ocidentais a esse estreitamento das relações: os 
impactos das manufaturas chinesas na indústria local africana, o grande número de trabalhadores da China traba-
lhando nos projetos nos países africanos, os impactos da especialização desses países na exportação de commodities 
e a não interferência nos seus assuntos internos, por exemplo.” De um extremo para outro o quarto texto remete-nos 
ao Ceará onde pesquisadores da Faculdade de Tecnologia do Nordeste e do Departamento de Economia Agrícola da 
Universidade Federal do Ceará, apresentam um perfil social e análise econômica da atividade renda de bilro em uma comu-
nidade rural cearense. Os pesquisadores concluíram que o desempenhar do artesanato renda de bilro na comunidade 
estudada mantém as características de sua origem, possível de constatar pela ausência de novas tecnologias capazes 
de contribuir para o desenvolvimento de novos produtos e técnicas. No cenário atual, em que se acreditava ser esta 
uma cultura praticamente extinta, ressurgem no mercado as peças de renda de bilro produzidas, em sua essência e 
tradição, pelo envolvimento de mulheres da comunidade, que distribuem em seu tempo diário atividades produtivas 
e reprodutivas, e as confeccionam de forma lenta e delicada, no sentido de preservar e perpetuar a cultura local do 
saber-fazer renda de bilro e prover meios que possam contribuir, mesmo que timidamente, para a renda familiar. Por 
seu turno o quinto texto trata do financiamento do investimento público no sistema de drenagem urbana de águas pluviais no 
Brasil uma preocupação de pesquisadores do Instituto de Pesquisas Hidráulicas e do Programa de Planejamento Ur-
bano e Ambiental da UFRGS. Segundo os autores, referindo-se especificamente à cidade de Porto Alegre como estudo 
de caso, “a incumbência de evitar as inundações nas cidades exige um fluxo de receitas para financiar o sistema de 
drenagem pluvial”. Porém “a recuperação total ou parcial do investimento em obras públicas, à luz das peculiarida-
des do sistema tributário brasileiro em vigor, implica em que a taxa de drenagem somente pode financiar serviços de 
operação e manutenção do sistema”. Assim sendo recomendam que “para o investimento deve-se utilizar a contribui-
ção de melhoria, que passa a ser obrigatória quando resulte valorização imobiliária.” O tema é amplamente discutido 
ao longo da exposição. O sexto texto trata do capital social, desenvolvimento e planejamento regional examinando a parti-
cipação da sociedade civil na região do Coredes-Fronteira Oeste. Procede de um grupo de pesquisadores de univer-
sidades gaúchas e assume uma posição crítica em relação à prática do planejamento atual. Eles concluem que as 
análises não deixam muitas dúvidas que a falta da ampla participação da sociedade civil, da participação popular, 
pode ter sido um dos elementos que causou desconexão do que está no plano com aquilo que foi votado e orçado, 
nenhum dos projetos que foram votados está no plano. A população da região não possui os incentivos para criar 
capital social do modo bridging, não possui incentivos para criar uma identidade regional, não há normas e redes que 
facilitem um trabalho coletivo. “Quando um plano para região é feito espera-se que este plano possa exprimir ampla 
participação popular. Infelizmente percebe-se que isto não foi alcançado”. Esta crítica poderia se estender às demais 
regiões do país, notadamente no Nordeste onde o planejamento acaba sendo uma simples declaração de intenções e 
realizado muitas vezes por profissionais inescrupulosos e prefeitos aéticos interessados apenas em cumprir formali-
dades burocráticas para a obtenção de recursos nas esferas federal e estadual. Coincidentemente no sétimo texto 
aparece-nos um pesquisador do Departamento de Arquitetura e Urbanismo (DAU) da Universidade Federal de Vi-
çosa (UFV) escrevendo sobre As dissonâncias entre planos diretores municipais e planejamento territorial. A desarticulação 
entre escalas de planejamento e seus reflexos nos indicadores de infraestrutura urbana nos municípios paulistas. Neste trabalho, 
referindo-se ao estado de São Paulo, nau capitânia deste País, ele afirma: “é preciso notar que cerca de 40% do Estado 
de São Paulo ainda não é regulamentado por Planos Diretores – ou seja, quase metade do território estadual – mesmo 
com todos os avanços. Do ponto de vista regional, parece ser esse um tema a ser problematizado dada suas repercus-
sões no desenvolvimento regional intra Estado.” O oitavo texto procede de pesquisador da ESALC/USP e trata dos 
impactos da abertura comercial no padrão de comércio e na desigualdade de rendimentos. Fazendo uma revisita aos modelos 
teóricos e a literatura empírica afirma o autor que “foram visualizados os modelos teóricos de: Heckscher-Ohlin; 
Stolper-Samuelson e a desagregação regional de Venables e Limão (2002) (denominado de Heckscher-Ohlin-von 
Thunen). Em relação aos trabalhos empíricos, foram constatados resultados contraditórios ao longo da literatura, o 
que demonstra a importância do contínuo estudo acerca do tema e suas particularidades”. No nono texto, proceden-
te do PPGA/Unifacs é examinada a lei de responsabilidade fiscal e a gestão financeira no Município de Alagoinhas (BA.) no 
período de 2001 a 2010. O décimo texto foi produzido por pesquisadores do Programa de Pós-Graduação da Univer-
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sidade Federal de Sergipe e analisa os indicadores do PIB nacional e do PIB da indústria da construção civil no período 
compreendido entre 1994 e 2012. O décimo primeiro texto foi produzido por pesquisadores da Universidade Federal 
de Viçosa que analisam a governança estrutural e processual no arranjo produtivo local de software de Belo Horizonte - Minas 
Gerais. Os autores afirmam que “a contribuição teórica do artigo está em proporcionar um entendimento mais deta-
lhado do conceito de governança em APL, propondo o entendimento deste conceito de forma bidimensional. A di-
mensão estrutural envolve os atores presentes no APL com suas atividades que configuram o sistema enquanto a 
dimensão processual caracteriza-se pelas relações que acontecem entre estes atores, as formas de cooperação e os 
modos de coordenação das ações de cada ator. Assim é possível afirmar que o artigo avança em relação a outros estu-
dos, que abordavam apenas um dos dois elementos ou, quando apresentavam um conjunto de elementos, não faziam 
distinção entre as diferentes dimensões”. A conferir. O décimo segundo texto traz outra contribuição de pesquisado-
res sergipanos que apresentam suas conclusões quanto ao impacto na geração de emprego nos municípios do estado de 
Sergipe decorrente do fator crédito no período de 2009 – 2012. Eles utilizaram o “método de pesquisa quantitativo deno-
minado análise de dados em painel com as variáveis operações de crédito: valor adicionado (agropecuária, indústria, 
serviços), população economicamente ativa, salário médio e emprego formal a fim de explicar o possível desenvolvi-
mento gerado pelas micro e pequenas empresas sergipanas, ao obter crédito para financiar a produção no período de 
2009 a 2012, bem como identificar o impacto dessas operações no nível de emprego dos municípios sergipanos”. E, 
para espanto dos schumpterianos, informam que “os resultados obtidos, considerando as variáveis aplicadas de-
monstram que o crédito não tem impacto na geração de emprego”. O décimo terceiro texto apresenta uma análise sobre 
a estratégia comercial da Associação de Agricultores do Centro de Abastecimento de Votorantim- SP. Realizado por pesquisa-
dor do Programa de Pós Graduação em Processos Tecnológicos e Ambientais da UNISO e com apoio da FAPESP, o 
estudo conclui que “a pesquisa apontou que assim como em outras situações descritas pela literatura, a falta de pro-
fissionalização do corpo técnico e administrativo da associação tem sido um dos principais entraves para o desenvol-
vimento dos negócios da entidade”. Atribuindo à “dependência de um poder público paternalista, presente em vários 
momentos da história da agricultura familiar no Brasil” que pode, “talvez, explicar a falta de iniciativa que acomete 
grande parte desse importante setor da economia brasileira”. O décimo quarto texto procede de pesquisador do 
Mestrado em Engenharia da Produção da Universidade Federal de Santa Catarina e faz uma breve revisão das prin-
cipais teorias do desenvolvimento com o tema desenvolvimento equilibrado versus desenvolvimento desequilibrado. No 
décimo quinto texto a contribuição de Polanyi na compreensão do processo de mercantilização da sociedade rural é examinado 
por um grupos de pesquisadores do Paraná que na conclusão do trabalho afirmam: “que a mercantilização se faz 
presente em todas as instâncias da vida e, a despeito que o neoliberalismo em tempos recentes tenha levado a se assi-
milar todos os mercados ao mercado do intercâmbio capitalista, ainda assim a contribuição da obra de Polanyi pode 
auxiliar a explicar porque relações pautadas especialmente na reciprocidade permanecem no mundo rural. O uso de 
Streeck (Wolfgang) para contemporizar Polanyi permitiu atualizar sua interpretação, pois a despeito do que este an-
tecipou, acerca dos riscos de uma sociedade dependente dos mercados, Streeck reafirma a possibilidade de colapso 
do sistema capitalista à medida que aprofunda o processo de mercantilização do trabalho, da natureza e do dinheiro. 
Desta forma, se evidenciou que o aporte teórico de Polanyi, para o entendimento da mercantilização contemporizado 
a partir das lentes de Streeck, é uma maneira de contribuir para o entendimento das regiões rurais brasileiras e para 
o desenvolvimento rural.” O décimo sexto texto é uma contribuição de pesquisadores do Programa de Pós Gradua-
ção em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Ponta Grossa analisa a descentralização e desenvolvimento da 
indústria brasileira nos anos de 1985 e 2011.  O estudo conclui que: “a indústria brasileira evoluiu muito nos últimos 
anos. E junto com essa evolução, ela se descentralizou, beneficiando, em níveis diferenciados, a todos os estados, in-
teriorizando-a. Esse avanço quanto à distribuição espacial atingiu praticamente todos os setores da indústria, desde 
os mais intensivos em tecnologia como também os menos. E ao mesmo tempo em que diminuiu a concentração, ela 
também se desenvolveu. A percepção da diminuição da concentração industrial em conjunto com o seu desenvolvi-
mento implica no aumento da competitividade para todo o país, não necessariamente ficando limitado ao Sudeste, 
especialmente São Paulo. Isso dá oportunidades para que as demais regiões/estados do país tenham um crescimento 
econômico mais intenso, proporcionado pelo avanço industrial.” O último texto desta longa edição, o que é permitido 
pelas vantagens do processo digital, trata do passado e futuro do desenvolvimento industrial capixaba, fazendo uma análi-
se do papel dos polos empresariais. Produzido por um pesquisador do Instituto de Economia da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp). A exemplo do que ocorreu no vizinho estado da Bahia ele conclui dizendo que: “apesar das 
grandes transformações, a economia capixaba ainda possui uma fragilidade estrutural determinada por sua restrita 
diversificação produtiva, basicamente sustentada na produção de bens básicos e intermediários, em sua maioria com-
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modities. Em termos locacionais, apresenta uma elevada concentração territorial na Região Metropolitana da Grande 
Vitória. Além disso, as pequenas e médias empresas ainda apresentam níveis restritos de competitividade, fazendo 
com que parte significativa do dinamismo econômico dependa do desempenho de poucas e grandes empresas.”. E a 
história se repete.

Com isto fechamos a edição desejando a todos uma proveitosa leitura.

	
Noelio Dantaslé Spinola
Editor Redator Chefe
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Avaliando a qualidade do emprego na agropecuária 
brasileira: uma abordagem regional recente

Assessing quality of employment in brazilian 
agriculture: a regional approach recent

José Márcio dos Santos1

Camila Pereira Brígido Rodrigues2

Resumo
Os setores rurais vêm passando 

por intensas modificações em seus 
cenários. A agropecuária brasileira, 
devido ao aumento de suas expor-
tações e o crescimento da produção 
para o mercado interno, contribui 
para o aumento da geração de em-
pregos. Contudo, devido às modi-
ficações tecnológicas e o avanço da 
urbanização ocorreu uma mudança 
na dinâmica de trabalho deste setor, 
modificando suas relações internas 
de produção. Dentro deste contex-
to de seguidas alterações, o artigo 
analisa a qualidade do emprego na 
agropecuária brasileira dos anos de 
1990 a 2010. Utilizando os dados 
da Relação Anual de Informações 
Sociais, do ministério do Trabalho 
e Emprego, estimou-se o Índice de 
Qualidade do Emprego Formal para 
o setor agropecuário no período 
1990 a 2010. Os resultados mostram 
um avanço na escolaridade, a con-
tração salarial e padrões elevados de 
rotatividade, indicando substituição 
da mão-de-obra no setor, por uma 
de maior qualidade.

Palavras-Chaves: Qualidade de em-
prego; Agropecuária; Economia Re-
gional.

Abstract
The rural segments are go 

through intense changes in their sce-
narios. Brazilian agriculture, due to 
increased of exports and increased of 
production for the domestic market, 
contributes to the increased of the 
jobs. However, due to technological 
changes and advancement of the ur-
banization has occurred a change in 
the dynamics of labor in this sector, 
modifying their internal relations 
of production. Within this context 
of changes, this paper analyzes the 
quality of employment in Brazilian 
agriculture in the years 1990-2010. 
Using data from the Relação Anual 
de Informações Sociais, from Minis-
try of Labor and Employment, esti-
mated the Formal Employment Qua-
lity Index to the agriculture sector in 
the period 1990-2010. The results de-
monstrate an advance in education, 
wage contraction and high standards 
of turnover, indicating replacement 
of labor in this segment.

Keywords: Employmentquality; 
Agriculture; Regional economy.

JEL: Q10, R10

INTRODUÇÃO
Desde a década de 1970, o setor 

agrícola brasileiro passa por um pro-
cesso de modernização da atividade 
agropecuária e ampliação da pro-
dução agrícola. Juntando-se a tais 
modificações tem-se o crescimento 
acelerado da urbanização do país.

Embora se denote diversas bar-
reiras, assim como diversas situa-
ções conjunturais, a agropecuária 
brasileira vem apresentando um PIB 
crescente nas últimas duas décadas. 
Segundo Avellar e Vilela (2006) “[...] 
de 1990 a 2004, a taxa geométrica de 
crescimento do PIB agropecuário foi 
de 2,4 pontos percentuais. Enquanto 
o PIB nacional expandiu-se apenas 
1,11% ao ano”.

A área rural do país sofreu gran-
des alterações devido ao aumento da 
diversificação das atividades ocorri-
das nestes locais. Moyano Estrada 
(1997, p. 36) sintetiza as transforma-
ções do meio rural, assim como:

O cenário não do futuro, senão do 
presente, é o de um mundo rural 
em que a agricultura, embora con-
tinue sendo uma atividade central 

1	  Professor da Universidade Regional do Cariri (URCA)
2	  Professora da Universidade Regional do Cariri (URCA)
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em termos econômicos, criará 
cada vez menos emprego. Isso 
faz necessário a geração de novas 
atividades produtivas para absor-
ver a mão-de-obra existente, dado 
que a tradicional via de escape aos 
setores industrializados urbanos 
já não é viável como conseqüência 
da crise do modelo de desenvolvi-
mento fordista e a finalização das 
políticas de pleno emprego. 

Até o fim dos anos 1970 os im-
pactos do processo de modernização 
da agricultura brasileira eram sua-
vizados pelo desenvolvimento do 
emprego industrial na área urbana, 
advindas das políticas de industria-
lização do Estado.

Segundo Nascimento e outros 
(2007), “[...] a partir dos anos 1980 
essa capacidade possuída pelo se-
tor industrial de atenuar a queda 
contínua do emprego na agricultura 
começou a se enfraquecer e perder 
seu dinamismo quanto à geração 
de novos postos de trabalho mesmo 
nas fases ascendentes dos ciclos eco-
nômicos”.

A partir de 1990, com o intuito 
de aumentar o crescimento da renda 
e atingir superávit crescente na ba-
lança comercial o setor agropecuário 
intensifica os investimentos em tec-
nologia (máquinas, insumos, defen-
sivos e etc). Esse processo acarretou 
efeitos como: aumento da produti-
vidade total dos fatores, incluindo 
mão-de-obra; aumento da compe-
titividade no setor; diminuição do 
numero de pessoas ocupadas na 
agropecuária.

De acordo com dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), entre 1990 e 2004 o 
número de pessoas ocupadas no 
setor agropecuário reduziu-se em 
2,2 milhões. Em 1990, 14,91 mi-
lhões de pessoas obtinham seus 
rendimentos na agropecuária. 
Quatorze anos depois, com o des-
locamento, para outros setores 
da economia nacional, de 14,7% 
do total de pessoas que, em 1990, 
ocupava-se da agropecuária, esse 
número cai para 12,71 milhões. 
Portanto, nesse período o núme-

ro de trabalhadores ocupados no 
setor reduziu-se, em média, em 
1,8% ao ano (AVELLAR; VILELA, 
2006, p. 5).

De 1990 a 1995, manteve-se o 
equilíbrio na quantidade de pessoas 
ocupadas no setor agropecuário, ou 
seja, no montante entre esses anos a 
quantidade de pessoas que entreva 
ou saia da atividade rural foram se-
melhantes.

Já de 1996 a 2001, ocorreu uma 
maior exclusão de pessoas, fazen-
do com que o numero de pessoas 
caísse sensivelmente. Isso se deve 
as adversidades enfrentadas pela 
agropecuária nesse período, tais 
como: a intensificação da abertura 
comercial iniciado no governo Col-
lor, o aumento do endividamento 
agrícola, a perda de dinamismo nas 
vendas externas advindo da valori-
zação cambial;

Leone e outros (2007) apud Fi-
gueiredo, Branchin e Sakamoto 
(2012) diz que “[...] a partir de 2003 
o mercado de trabalho brasileiro co-
meça a enfrentar uma fasemais favo-
rável ao trabalhador, aumentando 
tanto a ocupação quanto a proporção 
de contratos formais. Essa tendência 
se manifesta também no mercado de 
trabalho nas áreas rurais”.

Neste contexto, este trabalho 
busca avaliar a qualidade de traba-
lho no setor agropecuário nos anos 
de 1990 a 2010, com o objetivo de de-
tectar o progresso/retrocesso ocorri-
do nesse período.

Nesse sentido, inúmeros são 
os trabalhos que fazem referencia 
a qualidade de emprego no Brasil, 
a novidade aqui sugeridareside no 
reconhecimento do espaço rural não 
mais singularmente agropecuário e 
sim em um espaço que além de ati-
vidades rurais vem cada vez mais 
atrelando atividades urbanas em seu 
meio. Este trabalho está dividido, 
além da introdução, em mais quatro 
partes, sendo elas: Referencial teóri-
co, metodologia, resultados e discus-
sões e conclu são.

REFERENCIAL TEÓRICO
A partir da década de 1960, ini-

cia-se na economia brasileira um 
processo de modernização da agri-
cultura, fundamentado na introdu-
ção de inovações tecnológicas que 
visavam elevar a produtividade das 
culturas, levando a modificações na 
relação de composição da mão-de-
-obra, por meio da sua substituição 
por capital. (GOODMAN; SORJ; 
WILKINSON, 1985  apud NASCI-
MENTO et al., 2008)

Essa modernização desmesu-
rada que renova a agricultura bra-
sileira e se torna responsável pelas 
novas configurações do mercado de 
trabalho rural e urbano, gera, tam-
bém, uma migração de pessoas do 
campo para a cidade. Segundo Nas-
cimento e outros (2008), “[...] a mer-
cantilização do espaço rural, com a 
aliança entre o capital industrial e 
as grandes propriedades de terra, 
foi responsável por uma nova estru-
tura produtiva, voltada fundamen-
talmente para o mercado externo e 
cada vez mais intensiva em capital”.

Nos anos de 1970, os postos de 
trabalho exigiam pouca qualificação, 
conseguindo assim absorver os que 
migravam para as cidades. As opor-
tunidades de trabalho criadas nos 
setores urbanos nos anos oitenta já 
nãofavoreciam os novos migrantes, 
especialmente aqueles de origem 
rural, e com o processode reestru-
turação produtiva vivenciado pela 
economia brasileira nos anos 90, 
esta situaçãoaprofundou-se. (NACI-
MENTO et al. 2007)

Até o final da década de 1970, os 
choques negativos advindos do pro-
cesso de modernização da agricultu-
ra brasileira eram amenizados pelo 
desenvolvimentoindustrial. Con-
tudo, “[...] a partir dos anos 80 essa 
capacidade possuída pelo setor in-
dustrial de atenuar a queda contínua 
do emprego na agricultura começou 
a se enfraquecer e perder seu dina-
mismo quanto à geração de novos 
postos de trabalho mesmo nas fases 
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ascendentes dos ciclos econômicos”.
(NACIMENTO et al., 2008)

A partir dos 1990, torna-se evi-
dente a incapacidade do processo 
de industrialização absorver a mão-
de-obra dispensada nas áreas rurais 
e consequentemente gerar novas 
oportunidades de emprego capaz de 
aspirar o grande número de desem-
pregos que se expandia.

Como forma de adaptação ao 
processo de modernização que 
ocorre no campo os pequenos agri-
cultores buscam outras atividades 
para complementar a renda familiar. 
“Trata-se de uma “adaptação criati-
va” à nova realidade, fazendo com 
que o meio rural deixe de ser um 
lócus exclusivo de atividades agríco-
las”. (NACIMENTO et al., 2007)

O meio rural deixa de ser apenas 
agrícola e passa a apresentar sinais 
de urbanização. Começa a ser de-
senvolvida atividades caracteristi-
camente urbanas no campo, fazendo 
com que este ganhe uma nova visão 
além de puramente agrícola. 

Silva (1997) diz que “o espaço 
rural não mais pode ser pensado ape-
nas como um lugar produtor de mer-
cadorias agrárias e ofertador de mão-
de-obra. Além dele poder oferecer ar, 
água, turismo,lazer, bens de saúde, 
possibilitando uma gestão multi-pro-
pósito do espaço rural, oferece a pos-
sibilidade de, no espaço local-regio-
nal, combinar postos de trabalho com 
pequenas e médias empresas”.

As transformações ocorridas 
no meio rural afetaram a qualidade 
de emprego, pois nos anos 1970 se 
exigia pouca qualificação resultan-
do em oportunidade de empregos 
dos recém-chegados do campo. Nos 
anos 80 poucas já eram as chances de 
se arranjar emprego para os migran-
tes, principalmente os advindos do 
campo. Com a reestruturação pro-
dutiva nos anos de 1990 agravou-se 
ainda mais esse processo.

Por outro lado, a redução das 
possibilidades de emprego no meio 
rural, tem despertado a criatividade 

para instituir novos meios de susten-
tação familiar.

Em resposta ao conjunto de trans-
formações sofridas pela agricul-
tura e pela indústria nas últimas 
décadas, traduzindo-se em satu-
ração dos empregos de natureza 
industrial e agrícola, percebe-se 
no Brasil a proliferação de ati-
vidades não-agrícolas nas áreas 
rurais do país, revelando a capa-
cidade criativa e adaptativa da 
sociedade face às condições im-
postas pelos novos tempos. Nas 
áreas rurais, especificamente, a 
“saída” para a população resi-
dente foi encontrar ocupações 
fora da agricultura, no próprio 
campo ou nas cidades. São sinais 
de “esperança” que surgem com 
a multiplicação por todas as áreas 
rurais do país, de maneira prati-
camente espontânea — a despei-
to da quase completa ausência de 
políticas públicas que caminhem 
nessa direção —, de uma diversi-
dade de atividades não-agrícolas, 
assim como também de novos 
“usos” e “funções” dos espaços 
rurais. (NASCIMENTO; OLIVEI-
RA; SOUTO; MENDES, 2008, p. 
77)

É evidente que não se poderia 
negar o peso da atividade agrícola 
no meio rural, principalmente nas 
Regiões Norte e Nordeste. O que 
deve ficar claro é que além de pro-
dutos como arroz, milho, trigo, gado 
e etc, o mundo rural criou outro tipo 
de visão, agregando a ele serviços, 
indústrias e comércios.

METODOLOGIA
Quanto à análise acerca da qua-

lidade do trabalho foi utilizada neste 
trabalho a base de dados da Rela-
ção Anual de Informações Sociais e 
Ministério do Trabalho e Emprego 
(RAIS/MTE). A metodologia utiliza-
da constituiu no uso da RAIS para 
estimar o Índice de Qualidade do 
Emprego Formal (IQEF)3. 

O uso da RAIS apresenta uma 

série de benefícios e desvantagens 
que merecem ser destacadas. Ela se 
constitui numa fonte de dados con-
fiável por ser formada a partir das 
declarações entregues pelos empre-
gadores. Além disto, a especificação 
de algumas variáveis permite uma 
análise qualitativa a partir destes 
dados. Outra vantagem da RAIS 
está na possibilidade de realizar as 
desagregações por diversos crité-
rios, mais especificamente, a desa-
gregação setorial seguindo o critério 
da CNAE 1.0 - Classificação Nacio-
nal da Atividade Econômica. Outra 
vantagem é o fato desta apresentar 
um elevado grau de uniformidade, 
o que possibilita a comparação de 
seus dados ao longo do tempo. Além 
disto, ela é de rápido processamento 
e tabulação dos dados, permitindo 
uma interpretação imediata.

A principal desvantagem da 
RAIS está no fato de que ela só 
abrange o lado formal da economia, 
não captando relações contratuais 
de caráter informal. Esta é sua prin-
cipal limitação, uma vez que é reco-
nhecido que existe um alto grau de 
informalidade na economia brasilei-
ra. Outra desvantagem está no fato 
de que, apesar de serem declaradas 
pelos próprios agentes, a veracidade 
destas informações não é ratificada 
pelo MTE, o que pode gerar distor-
ções, em algum momento, quanto à 
análise dos resultados. Finalmente, 
os dados podem apresentar distor-
ções em virtude da ausência das in-
formações das empresas não-decla-
rantes.

Um terceiro problema da RAIS 
é que, como ela utiliza o emprego 
como variável base, deixando passar 
questões de distorções e diferenças 
tecnológicas e de produtividade en-
tre as regiões.

Uma vez conhecida a ocorrên-
cia de transformações estruturais no 
setor agropecuário nacional, faz-se 
necessário averiguar os efeitos sobre 

3	 A presente metodologia foi adaptada de Campos (2000).
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a qualidade do trabalho realizado 
nestes estabelecimentos, permitindo 
visualizar a dinâmica das mudanças 
impostas aos seus trabalhadores. 

Para tanto o instrumento utili-
zado será o Índice de Qualidade do 
Emprego Formal (IQEF). Este índice 
é similar ao utilizado na determina-
ção do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), usado pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), e 
permite acompanhar a evolução da 
qualidade do trabalho analisando a 
dinâmica de algumas das suas prin-
cipais variáveis.

Neste trabalho as variáveis a se-
rem consideradas no cálculo serão: 
grau de instrução, rotatividade e 
concentração salarial. Cada variável 
será convertida em um índice parti-
cular por interpolação linear, varian-
do na ordem de 0 e 1, ou 0 a 100%, 
que será calculado individualmente 
obedecendo à seguinte expressão:

o p
i

m p

Vlr Vlr
Ind

Vlr Vlr
−

=
−

Onde: Vlro refere-se ao valor ob-
servado do indicador, Vlrp é o pior 
valor possível de ser registrado, 
enquanto Vlrm expressa o melhor va-
lor esperado para a variável. 

Como pode ser observado, a 
interpolação linear consiste em sub-
trair da variável observada o pior 
valor possível esperado, e dividi-lo 
pela subtração entre o melhor e o 
pior valor possível esperado para 
esta mesma variável.

A partir desta metodologia a 
construção dos índices obedeceu ao 
seguinte critério:

1.	 Índice de escolaridade: 
dado pelo percentual dos 
trabalhadores com esco-
laridade igual ou superior 
ao segundo grau completo 
(ou ensino médio), com o 
cálculo variando entre zero 
e 100%.

2.	 Índice de rotatividade da mão-de-obra: obtido a partir do número to-
tal de admitidos em relação ao número total de empregados no ano 
de referência, sendo que sua variação pode estar entre 5% e 100%.

3.	 Índice de concentração salarial: expresso pelo percentual de empre-
gados que recebem acima de 2 salários mínimos em relação ao total 
de trabalhadores empregados, tendo como limites zero e 100%. 

Admitiu-se que os piores e melhores valores esperados estejam em pon-
tos extremos da distribuição de probabilidade. Desta forma, admitindo que o 
pior valor possível seja a não ocorrência da variável, então ele assume o valor 
zero. Por outro lado, os melhores valores esperados serão a ocorrência abso-
luta da variável, assumindo assim o valor máximo de 1 – equivalente a 100%. 
Apesar de ambos os limites serem valores de ocorrência rara, eles são proba-
bilisticamente possíveis. O fato do ponto mínimo da taxa de rotatividade ser 
de 5% significa a aceitação deste valor como sendo uma taxa de rotatividade 
mínima existente numa economia4. A exceção foi feita apenas para a variável 
salário médio, que esta definida entre o limite inferior de 1 salário mínimo e 
o limite superior de 10 salários mínimos.

A explanação dos resultados obtidos pelos índices segue duas interpre-
tações distintas. Para os índices referentes à concentração de renda, escola-
ridade e média salarial quanto mais próximos os resultados estiverem de 1 
indicam um aumento da incidência da variável analisada, significando uma 
melhoria na qualidade do emprego dentro daquele setor. Por outro lado, 
quanto mais próximos de zero estiverem os resultados, mais degradante será 
a condição do emprego. Interpretação contrária é feita ao índice de rotativi-
dade, quanto mais próximos de 1 estiverem os índices de rotatividade, maior 
será a incidência deste, sendo interpretados como a redução da qualidade do 
emprego; enquanto que valores próximos de zero significam uma queda na 
incidência desta variável, indicando melhorias nas condições do emprego.

Uma vez construído cada índice individual, a determinação do IQEF 
obedeceu à média aritmética simples dos três índices anteriormente citados, 
sendo expresso por:

. . . .. .
3

Educ Rot Conc SalInd Ind IndIQEF + +
=

A partir dos procedimentos metodológicos descritos, elaborou-se um 
IQEF e seus índices componentes para o setor analisado, na tentativa de de-
tectar particularidades existentes na reestruturação de ambos os setores, bem 
como suas possíveis consequências sobre a qualidade do trabalho.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES
A análise acerca da qualidade de emprego foi realizada com base na me-

todologia do Índice de Qualidade do Emprego Formal (IQEF) calculado para 
o setor em estudo a partir dos dados da RAIS (Relação Anual de Informações 
Sociais) entre o período de 1990 a 2010, referente às regiões geográficas, além 
do Brasil, representando como sendo o resultado total. Conforme descrito na 
metodologia deste estudo, o IQEF é resultado da média de três indicadores 

4	 Para maiores detalhes ver Prates (1997).



Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 9-19, jan./jun. 2015 13

referentes ao nível educacional, rota-
tividade e concentração salarial.

A avaliação da qualidade do 
emprego é resultado do comporta-

Tabela 1 - Taxa de crescimento do emprego agropecuário por região geográfica em termos percentuais

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
1990-2000 120,8% 206,7% 172,8% 164,1% 338,9% 187,5%
2000-2010 210,6% 39,2% 11,7% 22,9% 89,0% 31,5%
1990-2010 585,8% 327,0% 204,7% 224,4% 729,4% 277,9%

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.

mento qualitativo da mão-de-obra 
empregada nas atividades agrope-
cuárias no país. Entretanto, a varia-
ção quantitativa aponta a comporta-

mentos distintos em níveis regionais, 
como pode ser visto a partir da tabe-
la 1 disposta a seguir. 

Estes valores cresceram sob per-
centuais relativos distintos, como 
pode ser visualizado na tabela. Em 
termos regionais, houve uma dinâ-
mica de crescimento distinta com 
tendências de comportamentos 
bastante claras. É ocaso da Região 
Centro-Oeste, que apresentou cres-
cimento do volume de emprego 
agropecuário em valor superior a 
media de crescimento nacional em 
todos os períodos analisado, espe-
cialmente no período 1990-2010. Em 
segundo lugar em termos de desem-

penho, esta a Região Nordeste, que 
também apresentou crescimento 
em seu contingente de empregados 
no setor, mas em escala menor que 
a Região Centro-Oeste, mas ainda 
superior que a média nacional. As 
regiões Sul e Sudeste por sua vez, 
mostraram tendência de redução 
do emprego do setor agropecuário, 
pois cresceram em valores inferiores 
aos da média nacional. Já a dinâmica 
da Região Norte édistinta, pois seu 
crescimento no período 1990-2000, é 
inferior à media nacional, enquanto 

que no período 2000-2010, e na serie 
entre 1990-2010, o resultado mos-
tra um crescimento superior aquele 
apresentando pelo país como um 
todo. 

A diferença entre as taxas de 
crescimento regionais do emprego 
promoveram uma realocação espa-
cial do emprego agropecuário, al-
terando a participação regional na 
alocação do emprego agropecuário 
ao longo do tempo, conforme pode 
ser visto a tabela 2 a seguir.

Tabela 2 - Participação regional percentual sobre o emprego agropecuário nacional

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste
1990 2,9% 14,9% 55,7% 18,8% 7,7%
1995 2,0% 16,2% 54,6% 18,1% 9,1%
2000 2,2% 15,9% 52,9% 17,3% 11,8%
2005 4,2% 17,7% 47,8% 15,9% 14,3%
2010 5,2% 16,8% 44,9% 16,2% 16,9%

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.

Os dados mostram que houve 
correlação entre o crescimento do 
emprego e a participação regional 
sobre o emprego nacional. Assim, 
as regiões que apresentaram taxa 
de crescimento superiores a media 
nacional, aumentaram sua parti-
cipação no montante de emprego 
nacional. Nesta dinâmica a Região 
Norte ampliou sua participação de 

2,9%, em 1990, para 5,2%, em 2010; 
a Região Nordeste saiu de 14,9%, 
em 1990, para 16,8%, em 2010. Já a 
Região Centro-Oeste aumentou sua 
participação de forma expressiva, 
saindo de 7,7%, em 1990,para 16,9%, 
em 2010. Outro dado bastante ex-
pressivo é a redução da participação 
da Região Sudeste no emprego agro-
pecuário nacional. Esta região que 

possuía 55,7% do emprego em 1990, 
caiu para 44,9%, em 2010. A Região 
Sul também mostrou queda em ter-
mos de participação, mas de forma 
mais modesta, saindo de um valor 
de 18,8%, em 1990,para 16,2%, em 
2010. Desta forma, fica evidencia que 
em termos quantitativos, houve uma 
expressiva mudança nos padrões de 
emprego agropecuário no Brasil nas 
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ultimas duas décadas, sinalizado 
que a expressão do emprego vem 
acompanhada de alterações de cará-
ter regional em sua composição. 

A mudança quantitativa apre-
sentada pelo comportamento do em-
prego agregado, e regional, também 

que ganham acima de dois salários, 
o indicador calculado mostra uma 
forte redução no número de traba-
lhadores que ganham rendimentos 
acima de dois salários mínimos, con-
forme o gráfico 01 a seguir.

Gráfico 1 – Evolução do indicador concentração salarial

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.

Os dados mostram que o percen-
tual de trabalhadores do setor agro-
pecuário que ganham acima de dois 
salários mínimos vem caindo em 
todas as Regiões do Brasil. As maio-
res contrações foram observadas nas 
Regiões Sudeste e Sul, que apresenta-
ram uma redução de 25 e 27 pontos 
percentuais, respectivamente, valores 
superiores ao patamar de redução 
nacional, que foi de 21 pontos per-
centuais. Assim, o Sudeste saiu de 
um indicador de 0,49, em 1990, para 
0,24, em 2010; enquanto o Sul foi de 
0,50, em 1990, para 0,23, em 2010. A 
contração foi registrada também nas 

regiões do Centro-Oeste, cujo indica-
dor caiu de 0,53 para 0,36, entre 1990-
2010; e na Região Norte, cujo indica-
dor caiu de 0,33 para 0,17, no mesmo 
período. A Região Nordeste também 
mostrou contração no número de tra-
balhadores com ganhos maiores que 

três salários mínimos, mas numa es-
cala menor, de 0,18 para 0,12. Contu-
do, deve-se ressaltar que no caso do 
Nordeste, os valores de toda a série 
observada se mostram abaixo dos 
apresentados pelas demais regiões, 
justificando a menor variação.

Dentro deste contexto, levanta-se 
a hipótese da concentração da mão-
-de-obra em atividades com baixa 
remuneração, muitas vezes concen-
trada em faixa de até dois salários 
mínimos, como ratifica os dados pre-
sentes na tabela 3:

Tabela 3 – distribuição da mão-de-obra segundo faixa de remuneração

Faixa de Remuneração 1990 2010
Até 0,50 0,14% 0,28%

0,51 a 1,00 7,32% 10,29%
1,01 a 2,00 45,66% 62,32%
2,01 a 3,00 21,99% 16,08%
3,01 a 4,00 9,64% 5,00%
4,01 a 5,00 4,655 1,72%
5,01 a 7,00 4,41% 1,29%
7,01 a 10,00 1,72% 0,64%
10,01 a 15,00 1,00% 0,35%
15,01 a 20,00 0,43% 0,11%

Mais de 20,00 0,56% 0,14%
{ñ class} 2,43% 1,72%

Total 100,00% 100,0000

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.

Tal afirmativa deve-se pelo 
aumento do percentual de traba-
lhadores que passaram a ganhar a 
entre 1(um) e 2(dois) salários míni-
mos, que em 1990 correspondiam 
a 45,66% dos empregados na agro-
pecuária no período,  passou para 
62,32% em 2010. Paralelamente, 
houve a contração dos empregados 
com remuneração acima de 3 (três) 
salários mínimos em todas as faixas 
de remuneração analisadas, sendo 
que o somatório destas faixas caiu 
de 24,87%, em 1990, para 11%, em 
2010. 

Em relação ao indicador re-
ferente ao nível educacional, que 
mede o percentual de trabalhadores 

foi acompanhada de uma mudança 
qualitativa no perfil do emprego 
agropecuário, conforme pode ser 
visualizado através dos indicadores 
que compõe o IQEF. Em relação ao 
grau de concentração salarial esti-
mado, percentual de trabalhadores 
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que possuem pelo menos o segundo 
grau completo (ensino médio) sobre 
o número total de funcionários em-
pregados, este apresentou um ex-

pressivo crescimento, ao longo dos 
períodos analisados. A trajetória dos 
valores apresentados pode ser vista 
no gráfico 02a seguir. Em todas as 

regiões foi registrado um aumento 
do indicador de escolaridade, onde a 
divergência ocorre no grau da varia-
ção entre as regiões.

 Gráfico 2– Evolução do indicador escolaridade	

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.

Em termos de comportamento 
regional, as Regiões Norte, Nordeste 
e Sudeste obtiveram resultados muito 
semelhantes, tanto os indicadores ini-
ciais 0,08, 0,8 e 0,05, respectivamente; 
e tendo como indicador final de am-
bos o valor de 0,17, expressando uma 
melhoria no nível educacional no em-
prego destas regiões. Por sua vez, Sul 
e Centro-Oeste, mostraram uma evo-
lução superior, pois seus indicadores 
partem de 0,1, em 1990, e atingem o 
valor de 0,22. Ou seja,houve uma ele-
vação da escolaridade, mas em um 
patamar superior aos dos três primei-
ras regiões analisadas. 

A escolaridade da mão-de-obra 
empregada no setor apresentou avan-
ços na medida em que se reduziu o 

aumento do percentual de trabalhadores nos demais graus de instrução, em 
especial aqueles com ensino fundamental e médio completo, cujas taxas de cres-
cimento foram as mais expressáveis, como pode ser visto na tabela 4 a seguir. 

numero de trabalhadores analfa-
betos e com o ensino fundamental 
incompleto. Em paralelo, houve o 

Tabela 4 - Composição percentual da escolaridade da mão-de-obra a 
nível nacional

Grau de instrução 1990 2010
Analfabeto 9,03% 3,53%

Fundamental Incompleto 76,24% 53,35%
Fundamental completo 4,49% 15,93%

2º Grau Incompleto 2,42% 7,27%
2º Grau Completo 4,27% 16,59%

Superior Incompleto 0,79% 0,85%
Superior Completo 1,81% 2,42%

Pós-Graduação 0,95% 0,07%
Total 100,00% 100,00%

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS

A análise do indicador de rota-
tividade apresentou aspectos parti-
culares da dinâmica da mão-de-obra 
deste setor. Sua compreensão passa 
inicialmente pela flutuação do em-
prego agregado a nível regional. A 
série de dados expressa na tabela 
5 mostra a evolução do número de 
empregos na agropecuária no Brasil. 
Apesar de ser registrado um cres-
cimento absoluto da mão-de-obra, 
observa-se a existência de grandes 
flutuações, tanto a nível regional 
quanto a nível nacional.
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Tabela 5 – Evolução do numero de empregos formais no setor agropecuário brasileiro por região geográfica.
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total

1990 10.695 55.420 207.895 70.224 28.726 372.960
1995 20.020 160.782 542.484 179.402 89.957 993.834
2000 23.614 169.994 567.134 185.449 126.080 1.072.271
2005 54.990 232.456 626.981 208.898 186.995 1.310.320
2010 73.347 236.659 633.494 227.830 238.267 1.409.597

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.

e manutenção do próprio indicador, 
pois expressam a atual condição da 
dinâmica empregatícia do setor. 

Segundo Campos (2000), uma 
rotatividade na faixa de 30% é con-
siderada relativamente alta para 
empresas, pois indicam que a mão-
-de-obra não está se mantendo nos 
postos de trabalho gerados. Tal per-
centual revela aqui a existência de 
fenômenos implícitos. Em primeiro 
lugar, estes valores comprovam que 
as empresas estão à procura de uma 
mão-de-obra mais qualificada para 

seus quadros de pessoal. Somados 
ao registro do aumento da escola-
ridade, tem-se que a rotatividade 
foi empregada como uma forma de 
promover a substituição da mão-de-
-obra existente por uma mais qua-
lificada. Em segundo lugar, estes 
números também podem ser os indí-
cios de que as condições de trabalho 
podem não estar sendo agradáveis, 
refletindo assim na alta rotatividade 
apresentada devido à busca constan-
te de novos empregos por parte dos 
trabalhadores. 

Uma vez tendo definido os va-
lores dos três indicadores procu-
rou-se estimar o valor do Índice 
da Qualidade do Emprego Formal 
(IQEF). A partir da média aritmética 
obtida pelos três indicadores ante-
riormente citados têm-se a constru-
ção do IQEF para o setor estudado, 
onde o gráfico 04 a seguir mostra a 
evolução completa do IQEF do setor 
da agropecuária ao longo da série 
estudada.

No contexto do período analisa-
do, o número de empregos cresceu 
ao longo da série. Porém, a diferença 
no crescimento destes valores a nível 

regional denota haver uma oscila-
ção ao longo da série. Estes fatores 
influenciam os resultados apresenta-
dos pelo indicador de rotatividade, 

que mostra a rotatividade efetiva 
registrada no período. Estes núme-
ros estão expressos nos gráfico três, 
a seguir.

Gráfico 3 – Evolução do indicador rotatividade

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.

O indicador rotatividade mos-
trou-se extremamente afetado pelas 
alterações no volume da mão-de-
-obra, que podem ser deduzidas a 
partir da tabela 5 disposta anterior-
mente. Neste sentido a rotatividade 
cresceu em todas as regiões analisa-
das, e em termos totais ou nacionais. 
A Região Centro-Oeste apresentou 
a maior média de rotatividade de 
toda a série. Por sua vez, a Região 
Nordeste apresentou a maior eleva-
ção absoluta no indicador, saindo de 
0,36 para 0,46. Já o Sudeste e o Sul 
apresentaram certa estabilidade em 
seus indicadores, ambos os valores 
finais permanecendo na faixa de 
0,38. Contudo, a análise da rotativi-
dade é baseada na faixa de oscilação 



Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 9-19, jan./jun. 2015 17

Gráfico 4 – Evolução do IQEF

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.

de, por uma mão-de-obra de maior 
escolaridade, sugerida pelo indica-
dor de escolaridade, onde a mesma, 
devido às limitações do mercado de 
trabalho, estaria aceitando salários 
menores, justificando o indicador de 
concentração salarial decrescente.

Diferentemente do que tem sido 
identificado em setores como comér-
cio, serviços e até mesmo na indústria, 
que vem indicando uma troca dos 
trabalhadores por trabalhadores mais 
jovens, a substituição da mão-de-obra 
ocorrida no âmbito da agropecuária 

pode estar sendo realizada por 
pessoas advindas do mesmo setor 
e com uma maior faixa etária. 
Analisando a composição segundo a 
faixa etária, observa-se que esta mão-
de-obra vem se concentrando na 
faixa etária acima de 25 anos, como 
pode visto na Tabela 6 a seguir.

Tabela 6 – Composição dos trabalhadores da agropecuária segundo faixa etária a nível nacional

Faixa Etária 1990 2010
10 A 14 0,74% 0,00%
15 A 17 6,64% 0,73%
18 A 24 23,63% 14,91%
25 A 29 16,74% 15,55%
30 A 39 25,36% 29,69%
40 A 49 14,48% 22,93%
50 A 64 10,30% 15,19%

65 OU MAIS 1,16% 0,99%
{ñ class} 0,96% 0,00%

Total 100,00% 100,00%

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.

Os dados mostram que em ter-
mos gerais, a qualidade de trabalho 
na agropecuária evoluiu ao lon-
go dos períodos estudados, apre-
sentam assim um comportamento 
padronizado em todas as regiões 
geográficas, haja vista o resultado 
esta atribuído à dinâmica dos indi-
cadores obtidos anteriormente. Ou 
seja, todas as regiões apresentaram 
avanços e melhorias no indicador es-
colaridade, contrações no indicador 
concentração salarial, e manutenção 
da taxa de rotatividade em níveis 
relativamente altos. A interelação 
dos indicadores pode sugerir que 
pode estar havendo a substituição 
da mão-de-obra ocupada, haja vista 
o elevado indicador de rotativida-

Segundo os dados, a faixa etária 
entre 18-24 anos, considerada a faixa 
jovem da população ativa, vem dimi-
nuindo a participação no emprego 

da agropecuária, haja vista que em 
1990 a mesma representava 23,63% 
da mão-de-obra deste setor, ao pas-
so que em 2010, a mesma represen-

tava somente 14,91% dos empregos 
ocupados. Entretanto, todas as ca-
tegorias da faixa etária superiores à 
25 anos apresentaram crescimento 
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na sua participação sobre o empre-
go da agropecuária nacional. Estas 
categorias que em 1990 somavam 
68,99% dos empregos da agropecuá-
ria, em 2010 as mesmas categorias 
representavam 84,35% dos empre-
gos ocupados. Assim, supõe-se que 
deve estar havendo um processo de 
qualificação interna na agropecuária 
feita entre os próprios empregados, 
haja vista que não esta havendo a 
entrada de jovens neste segmento. 
Percebe-se então a manutenção da 
composição da mão-de-obra, majo-
ritariamente formada por um grupo 
específico de trabalhadores. Desta 
forma, reforça-se a hipótese de que 
o trabalho nestes setores tem sido 
preenchido por pessoas mais quali-
ficadas internas ao setor. 

Apesar de o IQEF ter mostrado 
um leve crescimento ao longo da sé-
rie, uma análise mais criteriosa deve 
ser feita acerca de seus resultados. 
Individualmente, os indicadores 
obtidos têm um poder explicati-
vo acerca das variáveis analisadas, 
permitindo diagnosticar a situação 
destas ao longo da série temporal. 
Porém, esta análise perde em poder 
explicativo quando se calculou o ín-
dice. Mesmo assim, o IQEF permite 
uma avaliação da situação do traba-
lho onde for utilizado como instru-
mental metodológico. Através dos 
números obtidos pelos indicadores 
parciais, podemos inferir que possa 
ter havido o emprego de políticas de 
substituição da mão-de-obra, como 
forma de promover a qualificação 
dos quadros de funcionários, nas 
empresas, através da contratação de 
trabalhadores mais escolarizados. 
Porém, estas práticas são baseadas 
também na substituição dos funcio-
nários atuais por outros a um salário 
cada vez menor; tendência esta que 
foi apontada pelos indicadores salá-
rio e concentração salarial.

CONSIDERAÇÕES 

FINAIS
Com a finalidade de analisar 

a qualidade do setor agropecuário 
brasileiro nos anos de 1990a 2010 
construiu-se o índice de qualidade 
do emprego formal (IQEFs) que pos-
sibilitou a comparação da qualidade 
do emprego na agropecuária.

Os resultados apontam que 
tanto a Região Centro-Oeste como 
a Nordeste estão gerando mais em-
pregos que a média nacional para 
o setor agropecuário, contrastando 
com as demais áreas regiões do país. 
Gera-se uma curiosidade e relação a 
Região Norte do país, que no perío-
do de 1990-2000 não atinge a média 
nacional porém em todas as outras 
avaliações permanece acima deste 
patamar.

Outro resultado importante é a 
nova alocação espacial do emprego 
agropecuário, notando-se uma re-
lação direta entre o crescimento do 
emprego nas regiões de destaque e 
o montante nacional, ou seja, ocorre 
um aumento de pessoas emprega-
das nas áreas de destaque no setor 
agropecuário.

A mudança quantitativa apre-
sentada pelo comportamento do em-
prego agregado, e regional, também 
foi acompanhada de uma mudança 
qualitativa no perfil do emprego 
agropecuário.

Nota-se a redução da remune-
ração em todas as regiões do Brasil, 
levantando o questionamento se a 
produção agropecuária se desvalo-
rizou devido ao processo de urba-
nização levando assim a redução de 
mão-de-obra pertencente na zona 
rural do país ou se devido a meca-
nização vinda com a urbanização tal 
mão-de-obra passou a ser tão desva-
lorizada. Levando em consideração 
o nível educacional em todas as re-
giões foi registrado um aumento do 
indicador de escolaridade, onde a 
divergência ocorre no grau da varia-
ção entre as regiões. Quanto ao indi-

cador de rotatividade apresentou 
exteriores singulares da dinâmica 
da mão-de-obra deste setor. Passan-
do primeiramente pela flutuação do 
emprego agregado a nível regional.

Analisado os indicadores e cal-
culando o IQEF chega-se a conclusão 
que todas as regiões apresentaram 
avanços e melhorias no indicador es-
colaridade, contrações no indicador 
concentração salarial, e manutenção 
da taxa de rotatividade em níveis 
relativamente altos. A interelação 
dos indicadores pode sugerir que 
pode estar havendo a substituição 
da mão-de-obra ocupada, haja vista 
o elevado indicador de rotatividade, 
por uma mão-de-obra de maior es-
colaridade, sugerida pelo indicador 
de escolaridade, onde a mesma, de-
vido às limitações do mercado de 
trabalho, estaria aceitando salários 
menores, justificando o indicador de 
concentração salarial decrescente.

Os resultados dos IQEFs alcan-
çados para o emprego no Brasil for-
necem subsídios dignos de atenção 
no que se refere à formulação de 
políticas publicas de produção de 
emprego e renda para a população 
que reside na zona rural. Se, por um 
lado, o estimulo as atividades tem-se 
uma maior remuneração em outros 
setores (comércio, serviço, indústria) 
pode ter efeitos positivos na melho-
ria da qualidade do emprego e, con-
sequente, das condições de vida dos 
trabalhadores, por outro, ainda há 
o desafio que é a atribuição de po-
líticas que forneçam mais empregos 
agrícolas e, ao mesmo passo melho-
ramento das condições trabalhistas 
dos empregados.
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Resumo
O desenvolvimento econômico 

é um processo de acumulação de 
capital e produtividade que leva a 
população à melhoria da qualidade 
de vida. Neste contexto, este artigo 
objetiva comparar o desenvolvimen-
to dos municípios de Lages e Join-
ville no Estado de Santa Catarina, a 
partir de uma visão institucionalista 
Neoschumpeteriana. O estudo é ca-
racterizado como exploratório-des-
critivo, documental e bibliográfico. 
Foram analisados documentos go-
vernamentais, relatórios e dados das 
duas cidades. As categorias de análi-
se criadas foram: evolução histórica, 
dados econômicos, governança local 
e produção e inovação. Os principais 
resultados indicam que o desenvol-
vimento dos municípios possui es-
pecificidades, influência histórica, 
empresarial e política. Atualmente 
estão em estágios distantes, onde 
Joinville vive num alto estágio de 
inovação e desenvolvimento e Lages 
colhe os frutos dos anos de estatici-
dade e tem dificuldade para engen-

drar um desenvolvimento mais vir-
tuoso.
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Abstract
Economic development is a pro-

cess of capital accumulation and 
productivity that leads the popula-
tion to improve the quality of life . 
In this context , this article aims to 
compare the development of Lages 
and Joinville in Santa Catarina State 
, from an institutionalist view neos-
chumpeteriana . The study is charac-
terized as exploratory, descriptive 
, documentary and bibliographic . 
Government documents , reports 
and data from the two cities were 

analyzed . The analysis categories 
were created: historical evolution 
, economic data, local governance 
and production and innovation .The 
main results indicate that the deve-
lopment of the municipalities own 
specificities , historical influence , 
business and politics. Are currently 
on distant stages where Joinville li-
ves in a high stage of development 
and innovation, and Lages reaps the 
fruits of years of stateness and has 
difficulty to engender a more vir-
tuous development.
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INTRODUÇÃO
O desenvolvimento econômico 

configura-se como um processo his-
tórico de acumulação de capital e de 
aumento da produtividade que faz 
com que um país seja levado ao cres-
cimento sustentado da renda por ha-
bitante e à melhoria dos padrões de 
vida da população. (BRESSER-PE-
REIRA, 2006)

Assim, o desenvolvimento eco-
nômico é um fenômeno histórico 
relacionado, de um lado, com a for-
mação dos estados nacionais e, de 
outro, com a acumulação de capital 
e a incorporação de progresso técni-
co ao trabalho e ao próprio capital, 
realizado no âmbito de mercados 
relativamente competitivos. (BRES-
SER-PEREIRA, 2006)

Este artigo busca comparar o 
desenvolvimento dos municípios 
de Lages e Joinville no Estado de 
Santa Catarina. As cidades foram 
escolhidas por representarem indús-
trias diferentes dentro do contexto 
econômico catarinense. Além disso, 
representaram historicamente des-
taque no desenvolvimento de suas 
regiões. Entretanto, nas últimas dé-
cadas Joinville se distanciou e Lages 
estagnou. Tal fato levanta a princi-
pal hipótese desta pesquisa, a qual 
acredita que existe uma dinâmica 
de desenvolvimento na cidade de 
Joinville e que em Lages, tal fato não 
acontece, proporcionando um con-
texto estático para a cidade.

A abordagem utilizada para 
esta análise comparativa é de cunho 
heterodoxo, diferente do que prega 
a Ciência Economica clássica. Esco-
lheu-se tal abordagem por entender 
que o desenvolvimento industrial é 
um processo evolucionário, na qual 
a história exerce papel fundamental 
no presente e no futuro. Conforme 
Arend e Cario (2010) os fatores de-
terminantes do desempenho econô-
mico analisados podem sobreviver 
aos indivíduos e, sobretudo, in-
fluenciá-los presente e futuramente. 
Trata-se, nesse contexto, de discutir 

de que maneira as instituições origi-
nam-se, evoluem e afetam o desem-
penho econômico, especialmente in-
dustrial, de determinada região. 

Desta forma, utilizam-se os con-
ceitos de dependência da trajetória 
(path dependence), rigidez estrutural 
(lock-in) – tanto institucional como 
tecnológica –, de inovações, apren-
dizagem, cultura e de enraizamento 
social (enbeddedness). Esses concei-
tos são determinados teoricamente, 
enquanto as condições de realidade 
que procuram expressar são deter-
minadas localmente, a partir de es-
truturas socioeconômicas históricas. 

Além do contexto institucional 
que a pesquisa leva em conta, o ca-
minho analítico percorrido também 
traz o pano de fundo da abordagem 
evolucionista. De acordo com Arend 
e Cario (2010) constata-se que o pro-
cesso de desenvolvimento econômi-
co é dependente de fatores institucio-
nais e tecnológicos. Tais fatores são 
dependentes de eventos passados e, 
portanto, o processo é cumulativo, 
ou histórico. Variáveis como direitos 
de propriedade, conhecimento, cul-
tura, ideologias políticas e aprendi-
zagem tecnológica caracterizam-se 
por serem construídas, ou definidas, 
localmente, determinando o com-
portamento de firmas e das relações 
de poder na sociedade, bem como os 
custos de transação e transformação 
das atividades produtivas. Essas va-
riáveis influenciam sobremaneira o 
processo de desenvolvimento eco-
nômico e fazem com este seja depen-
dente da trajetória passada. 

De acordo com Conceição 
(2002), uma análise institucionalis-
ta de determinada realidade deve, 
essencialmente, levar em considera-
ção a relação do país, região ou local 
com o paradigma tecnológico em 
vigor ou em formação; deve conter 
alguma reflexão sobre o padrão or-
ganizacional das firmas existentes 
(hierarquizado ou não); deve conter 
elementos que descrevam os custos 
de transação vigentes (que influem 

na estrutura de governança das fir-
mas); e deve contemplar alguma 
descrição das formas institucionais 
vigentes. (AREND; CÁRIO, 2010)

O enfoque neo-schumpeteriano, 
utilizado nesta pesquisa, em ambas 
as vertentes, oferece uma perspec-
tiva promissora. A preocupação 
desta corrente com a problemática 
da mudança tecnológica não se re-
duz a mais um esforço de descrever 
e estudar o processo de difusão de 
inovações e seus impactos setoriais 
e macroeconômicos, mas, como foi 
destacado, de contribuir com um 
novo referencial teórico, de corte 
schumpeteriano, centrado na di-
mensão inovadora do processo de 
concorrência capitalista, para pen-
sar a dinâmica industrial. (POSSAS, 
1989)

Assim, as instituições são siste-
mas duradouros de regras sociais 
estabelecidas e embutidas que estru-
turam as interações sociais. Lingua-
gem, moeda, lei, sistemas de pesos 
e medidas, convenções de trânsito, 
maneiras à mesa, empresas (e outras 
organizações) são todas instituições. 
Esta ampla definição de instituições 
é hoje amplamente aceita. Como 
reconhecem Menger e outros, este 
vasto conjunto de instituições se des-
dobra em um número de subcatego-
rias, incluindo a divisão entre as que 
emergem espontaneamente e as que 
resultam de processos envolvendo 
desígnio. (HODGSON, 2002)

Como afirma Dosi (1988, p. 138) 
nesse mundo dinâmico, os fatores 
institucionais em sentido amplo (ins-
tituições e políticas) parecem moldar 
a constituição de regras de compor-
tamento, processos de aprendizado, 
padrões de seleção ambiental, condi-
ções contextuais sob as quais os me-
canismos econômicos operam – em 
geral, e principalmente em relação à 
mudança tecnológica. 

Destaca-se ainda, o papel das 
instituições no desenvolvimento. O 
processo institucional histórico de 
desenvolvimento e a dinâmica da 
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estrutura nacional devem ser com-
patíveis, de forma tal que as incon-
sistências entre microfundamentos 
e macroteorias apontem os limites 
da própria teoria. As instituições e 
a dinâmica histórica deveriam ser 
consistentes com as noções de dinâ-
mica “racional” do comportamen-
to individual, o que não ocorre nas 
abordagens fora das socially embed-
ded institutions. Sob essa perspectiva, 
a questão do crescimento econômi-
co deve ser vista e analisada como 
historicamente enraizada nas insti-
tuições nacionais que produziram 
“rotas” particulares de desenvolvi-
mento. (CONCEIÇÃO, 2002)

No recorte desta pesquisa, tem-
-se o município de Lages, que re-
presenta um importante polo regio-
nal de desenvolvimento, com uma 
estrutura produtiva e de comércio 
e serviços diferenciada, a exemplo 
da existência de duas aglomerações 
industriais (madeireira e papel-celu-
lose) e duas universidades. Esse pó-
lo-centrismo está ligado ao processo 
histórico de ocupação da região, que 
apresenta características distintas 
quando comparado às demais do 
estado (CAZELLA; BURIGO, 2008). 
O setor madeireiro possui segundo a 
FIESC (2012) 2860 indústrias e repre-
senta 4,3% do total de exportações 
do Estado. Já o setor de Papel e Celu-
lose possui 393 indústrias na região, 
com representatividade de 2,5% das 
exportações no Estado. O município 
de Lages tem 156.655 habitantes e 
PIB de R$ 2,3 bilhões em 2009.

Já Joinville, foi colonizada ma-
joritariamente por alemães, ainda 
no século XIX, e inicialmente depen-
dente da produção de bens agríco-
las. Atualmente Joinville, localizada 
no nordeste catarinense, é a cidade 
mais populosa do estado, com 520 
mil habitantes em 2011. Em 2009, 
o seu PIB atingiu R$ 13,4 bilhões 
(FIESC, 2012).

A partir deste contexto o obje-
tivo desta pesquisa é comparar o 
desenvolvimento dos municípios 

de Lages e Joinville a partir dos conceitos da abordagem institucionalista e 
neoschumpeteriana.

Este documento está dividido em mais seis seções. A seguinte apresenta 
os principais conceitos teóricos relativos à visão neoschumpeteriana, teoria 
institucional, sistemas de inovação e desenvolvimento. A terceira seção do 
artigo revela os procedimentos metodológicos e as categorias de análise uti-
lizadas. Após isso são apresentados os resultados da coleta documental de 
dados. Separou-se uma seção específica para análise e discussão e por último 
as considerações finais e as referências utilizadas no estudo.

A VISÃO NEOSCHUMPETERIANA – EVOLUÇÃO E 

INOVAÇÕES
De acordo com Laplane (1997) o núcleo da obra de Schumpeter é consti-

tuído por uma visão original da dinâmica econômica capitalista, na qual a 
ruptura das rotinas estabelecidas e a transformação das estruturas existentes 
assumem papel de destaque. É apresentada, dessa forma, uma visão do de-
senvolvimento capitalista como um processo de mudança, cujo motor são as 
inovações.

Schumpeter (1982) afirma que o ponto essencial que se deve ter em con-
ta é que, ao tratar do capitalismo, tratamos também de um processo evoluti-
vo. Parece estranho que alguém possa deixar de reconhecer fato tão evidente 
que, além disso, há muito tempo foi salientado por Marx. Dessa forma, o 
impulso fundamental que põe e mantém em funcionamento a máquina ca-
pitalista procede dos novos bens de consumo, dos novos métodos de produ-
ção ou transporte, dos novos mercados e das novas formas de organização 
industrial criadas pela empresa capitalista.

Assim, o desenvolvimento consiste primariamente em empregar recur-
sos diferentes de uma maneira diferente, em fazer coisas novas com eles, in-
dependentemente de que aqueles recursos cresçam ou não. Essas questões 
diferentes referem-se à inovação. A inovação deflagra um processo de des-
truição das estruturas econômicas existentes e de criação de novas estruturas. 
O desenvolvimento capitalista é marcado, assim, por rupturas, desequilibrios 
e descontinuidades. A inovação é, portanto, a causa última da instabilidade 
nas economias capitalistas (LAPLANE, 1997). 

De acordo com Possas (1988) as abordagens que se centram no processo 
de mudança técnica, pensando-o mesmo como motor da dinâmica econô-
mica capitalista, são marginais em relação aquele eixo teórico hegemônico. 
Entre estas, destacam-se claramente as de Marx e Schumpeter, não por acaso 
as principais referências teóricas para a recente retomada da preocupação 
com a mudança e o progresso tecnológico.

Possas (1988) apresenta os dois principais enfoques neoschumpeteria-
nos. A ideia central de Nelson e Winter, na sua abordagem evolucionista, é 
que, tal como a evolução das espécies se dá por meio de mutações genéticas 
submetidas à seleção do meio ambiente, as mudança econômicas têm origem 
na busca incessante, por parte das firmas, como unidades básicas do proces-
so competitivo, de introduzir inovações de processos e produtos, que por sua 
vez, seriam submetidas aos mecanismos de seleção inerentes à concorrência 
e ao mercado.

Dosi (1988) complementa a questão ao mencionar que o ponto crucial 
é que esta variedade na base de conhecimento (específica à tecnologia e ao 
setor) da busca inovativa implica também diferentes graus de tacitividade do 
conhecimento subjacente ao sucesso inovativo e, também ajuda a explicar 



23Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 20-37, jan./jun. 2015

as diferenças entre setores na or-
ganização típica das atividades de 
pesquisa. Em outras palavras, um 
paradigma tecnológico pode ser de-
finido como um “padrão” de solu-
ção de problemas tecno-econômicos 
selecionados, baseado em princípios 
altamente selecionados derivados 
das ciências naturais, juntamente 
com regras específicas que buscam 
adquirir conhecimento novo e salva-
guardá-lo, quando possível, da difu-
são rápida aos concorrentes. (DOSI, 
1988)

Em resumo: cada atividade 
produtiva é caracterizada por uma 
distribuição particular de firmas, de 
acordo com seus investimentos em 
P&D, resultados inovativos, tama-
nho, graus de assimetria na qualida-
de dos produtos e eficiência produ-
tiva. Entretanto, a fotografia de uma 
indústria que emerge em qualquer 
ponto do tempo, é em si mesmo o re-
sultado do processo competitivo que 
seleciona os sobreviventes a partir 
da variedade tecnológica e da diver-
sidade comportamental das firmas, 
confere um prêmio ou uma punição 
para os inovadores pioneiros e favo-
rece em graus variados a imitação e 
a difusão tecnológica (DOSI, 1988).

O APARATO 

INSTITUCIONAL
Conceição (2002) define institui-

ções de maneira igualmente hetero-
gênea (ora como normas ou padrão 
de comportamento, ora como for-
mas institucionais, ora como padrão 
de organização da firma, ou, ainda, 
como direito de propriedade). Para 
Veblen, conceito de instituição é de-
finido como sendo resultado de uma 
situação presente, que molda o futu-
ro através de um processo seletivo 
e coercitivo, orientado pela forma 
como os homens veem as coisas, o 
que altera ou fortalece seus pontos 
de vista. 

Zysman (1994) menciona que as 

instituições são grupos e regras que 
fornecem o contexto para mercados 
e, têm suas origens na criação do 
Estado-nação e os passos iniciais em 
direção a industrialização. 

Hodgson (2002) menciona que 
nos planos teórico e metodológico, 
não há claro consenso entre pesqui-
sadores contemporâneos em relação 
ao que constitui uma explicação 
adequada ou aceitável para o pro-
cesso de emergência de uma insti-
tuição, entretanto, as instituições 
servem para controlar determinado 
ambiente.

Conforme Conceição (2002) o 
“corpo de conhecimento institucio-
nalista”, é constituído de oito itens: 
a) ênfase na evolução social e econô-
mica com orientação explicitamen-
te ativista das instituições sociais; 
b) o controle social e o exercício da 
ação coletiva constituem a economia 
de mercado, que é um “sistema de 
controle social” representado pelas 
instituições; c) ênfase na tecnologia 
como força maior na transformação 
do sistema econômico; d) os institu-
cionalistas insistem que o determi-
nante último da alocação de recursos 
não é qualquer mecanismo abstrato 
de mercado, mas as instituições, es-
pecialmente as estruturas de poder, 
as quais estruturam os mercados e 
para as quais os mercados dão cum-
primento; e) a Teoria do Valor dos 
institucionalistas tem outra nature-
za, ela não se preocupa com os pre-
ços relativos das mercadorias, mas 
com o processo pelo qual os valo-
res se incorporam e se projetam nas 
instituições, estruturas e comporta-
mentos sociais; f) ênfase no papel 
dual da cultura em um processo da 
“causação cumulativa” ou co-evolu-
ção; g) a estrutura de poder e as re-
lações sociais geram uma estrutura 
marcada pela desigualdade e pela 
hierarquia, razão pela qual as insti-
tuições tendem a ser pluralistas ou 
democráticas em suas orientações; 
h) os institucionalistas são holísti-
cos, permitindo o recurso a outras 

disciplinas, que tornam o objeto de 
estudo econômico, necessariamente, 
multidisciplinar.

Com relação as diferentes abor-
dagens intitucionalistas, Conceição 
(2008) menciona que têm contem-
plado em certa medida alguma teo-
rização sobre o tema do crescimento 
econômico. O que parece fundamen-
tal de se extrair dessa discussão é 
que crescimento enquanto processo 
exige a construção de um ambiente 
adequado, articulado macro e mi-
croeconomicamente, associado a 
uma noção de mudança institucional 
vinculado à abordagem evolucio-
nária. O que se procurará constatar 
dessa discussão é que esses autores 
institucionalistas estão em linha de 
convergência com o campo de pes-
quisa evolucionário, que avança, 
conforme referido no estudo de Ri-
chard Nelson (2002), na construção 
de uma ponte entre a incorporação 
do conceito de instituição e a com-
preensão do processo de crescimen-
to econômico.

Assim, uma estrutura institucio-
nal enraizada historicamente gerado 
um padrão de política, um padrão 
de comércio e um estilo organiza-
cional distinto no governo e corpo-
rações. No entanto, que o padrão da 
política francesa tem evoluído desde 
a década de 1980. Sua estrutura ins-
titucional está sendo reformada. Es-
tratégias e capacidades de interven-
ção industrial do Estado estão sendo 
redefinidas pela integração europeia 
e por esforços domésticos para rede-
finir o papel do governo. (ZYSMAN, 
1994)

A questão de como as institui-
ções se ajustam a uma teoria de cres-
cimento econômico depende não 
somente da forma como são defini-
das, mas de outros aspectos teóricos, 
como entender a forma como a con-
cepção de instituição, enquanto “tec-
nologias sociais”, se adapta às teo-
rias evolucionárias de crescimento 
econômico. Nesse sentido, o avanço 
tecnológico retoma sua importân-
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cia fundamental, com peso especial 
dentro da abordagem evolucionária. 
(CONCEIÇÃO, 2002).

Segundo North (1990), as insti-
tuições reduzem o grau de incerteza 
e os custos associados à atividade 
econômica, fato este que torna pos-
sível a coordenação dos agentes e 
a operação eficiente dos mercados. 
(VELASCO; CRUZ, 2003, p. 108) 
Por outro lado, as instituições po-
dem, por vezes, constituir-se em 
importantes restrições impostas aos 
agentes econômicos, dificultando ao 
invés de auxiliar no processo inova-
tivo. (GALÍPOLO; FERNANDES, 
2005, p. 5 e RAUEN; FURTADO; 
CARIO, 2010)

Na concepção de North (1990), 
as instituições podem ser formais ou 
informais, notadamente as primei-
ras dizem respeito ao que está posi-
tivamente estabelecido e as últimas, 
aos costumes e às tradições tacita-
mente construídas. Nesse sentido, as 
instituições mais relevantes são: 1) 
regulação em marcas e patentes; 2) 
processos de certificação; 3) rotinas 
produtivas; 4) contatos formais e in-
formais; 5) cultura e costumes locais 
e/ou setoriais; 6) políticas de fomen-
to à inovação (em forma de leis ou 
não); 7) políticas de fomento ao de-
senvolvimento local de cunho geral. 
(EDQUIST, 1997)

Assim, conforme coloca Concei-
ção (2002) determinar quem perde 
ou ganha se torna parte do proble-
ma de alocação de custos nas mu-
danças industriais, envolvendo, 
independentemente do modelo de 
desenvolvimento industrial adota-
do, três aspectos sempre presentes 
(em qualquer um dos modelos a se-
guir apresentados): capacidade téc-
nica da ação do Estado na economia; 
estabelecimento de uma política de 
alocação de custos da mudança in-
dustrial; e processo político para 
permitir tais cumprimentos. 

SISTEMAS DE 

INOVAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO
A habilidade das empresas em 

criar conhecimento vai capacitá-las 
a interagir com os demais atores lo-
cais em um processo de aprendizado 
coletivo, no qual conhecimentos que 
são em parte codificados e em par-
te tácitos são trocados e utilizados. 
Nesse aspecto, capacitações localiza-
das se refletem no conhecimento in-
corporado em indivíduos, empresas 
e na própria estrutura institucional 
presente em sistemas produtivos 
territoriais. (STALLIVIERI; CAM-
POS; BRITO, 2007) Rauen, Furtado e 
Cario (2010) afirmam que a especifi-
cidade local, aliada às características 
setoriais, determina o ambiente ins-
titucional, no qual as firmas, as uni-
versidades, as instituições públicas 
e privadas de pesquisa e as demais 
organizações estão imersas.

De acordo com Stallivieri, Cam-
pos e Brito (2007) reconhece-se três 
aspectos fundamentais relaciona-
dos à consolidação de arranjos ou 
sistemas produtivos localizados. O 
primeiro deles decorre da constata-
ção de que esses arranjos constituem 
um locus de aglutinação e criação de 
competências, por meio de proces-
sos coletivos de aprendizado insti-
tucionalmente condicionados. Um 
segundo está relacionado ao pressu-
posto de que o mapeamento e a ava-
liação das práticas cooperativas são 
fundamentais para a compreensão 
das características dos processos de 
aprendizado em arranjos e sistemas 
produtivos. Por fim, um terceiro 
aspecto envolve articulação exis-
tente entre consolidação de práticas 
cooperativas, aprofundamento do 
aprendizado por interação e fortale-
cimento da competitividade e capa-
citação dos agentes. 

Compartilhando boa parte da 
dinâmica e lógica de funcionamento 
dos sistemas nacionais, mas partin-
do de uma unidade analítica me-

nos agregada, tem-se os sistemas 
regionais/locais de inovação. Cooke 
(2003) afirma que a abordagem con-
ceitual de sistemas regionais/locais 
de inovação possui como premissa 
básica “o fato de que muitas firmas 
inovativas operam no interior de 
redes regionais, cooperando e inte-
ragindo não apenas com outras fir-
mas, tais como, fornecedores, clien-
tes e concorrentes, mas também com 
organizações de pesquisa e tecnolo-
gia, agências de fomento à inovação, 
fundos de venture capital, bem como 
agências governamentais locais e re-
gionais”. 

De acordo com Rauen, Furta-
do e Cario (2010) as organizações 
que compõem um sistema local de 
inovação são 1) organizações pro-
dutivas (privadas – firmas – ou pú-
blicas); 2) organizações de ensino 
e pesquisa; 3) organizações finan-
ceiras (bancos de fomento e venture 
capital); 4) organizações de comércio 
interno e externo; 5) organizações 
públicas (prefeituras e secretarias); 
6) organizações de coordenação de 
classe (sindicatos patronais e traba-
lhistas); 7) organizações de infraes-
trutura comum (serviços básicos e 
de provimento de informações); 8) 
organizações de fomento setorial. 

De maneira geral, os sistemas 
de inovação, tanto nacionais quanto 
locais/regionais, são formados por 
dois elementos essenciais distin-
tos, porém complementares, quais 
sejam: as organizações e as insti-
tuições. Cabe ressaltar que muitos 
autores que tratam dos sistemas de 
inovação não fazem qualquer dis-
tinção entre esses dois elementos e, 
por via de regra, os chamam apenas 
de instituições. No entanto, Edquist 
(1997), evidentemente influenciado 
pelas ideias de North (1990), promo-
ve uma discussão sobre os elemen-
tos essenciais a partir dos quais os 
sistemas de inovação se constituem. 
(RAUEN; FURTADO; CARIO, 2010)

Assim, é possível identificar que 
as firmas não inovam em isolado; elas 
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desenvolvem atividades inovativas 
estabelecendo relações (interações) 
umas com as outras e com outros 
tipos de organizações dentro de um 
contexto institucional. Em síntese, a 
abordagem de sistemas de inovação 
torna-se importante para se entender 
como muitas políticas públicas que 
influenciam o sistema de inovação 
ou a economia como um todo são 
ainda designadas e implementadas 
em nível nacional (KRETZER, 2009).

PROCEDIMENTOS 

METODOLÓGICOS
Esta pesquisa é caracterizada 

como aplicada de caráter explorató-
rio. Para o alcance dos objetivos fo-
ram realizadas pesquisas documen-
tais em relatórios governamentais e 
de instituições de pesquisa, econô-
micas e de ensino além de pesquisa 
bibliográfica em bases e dados de ar-
tigos científicos que trouxeram como 
temática central de discussão os mu-
nicípios de Lages e Joinville, juntos e 
em separado.

A partir do estudo dos funda-
mentos teóricos que embasam esta 
pesquisa, o tratamento dos dados 
coletados para o alcance do objetivo 
de comparar o desenvolvimento dos 
dois municípios foi fundamentado 
em categorias analíticas levantadas a 
partir da teoria neoschumpeteriana, 
institucional, de sistemas de inova-
ção e de dados econômicos.

Desta forma, antes de apresentar 
o desenvolver histórico/geográfico/
econômico dos municípios, as cate-
gorias de análise foram formuladas 
e a análise de conteúdo dos dados 
foi realizada.

1.	 Evolução Histórica - coloni-
zação

2.	 Dados econômicos gerais 
(PIB, PIB per capita, Empre-
go, Renda, Empresas, Expor-
tações, Importações, Arreca-
dação, etc.)

3.	 Governança local 

4.	 Produção e Inovação

RESULTADOS

A Dinâmica De 
Desenvolvimento Em Lages 
E Joinville

Segue-se neste artigo o que pre-
conizam Arend e Cario (2010) ao 
afirmarem que o resgate da história 
melhora a compreensão do processo 
de desenvolvimento econômico. 

Tradicionalmente, as análises 
que tratavam da performance tecno-
lógica de uma economia estavam 
apenas fundamentadas na observa-
ção dos inputs (por exemplo, gastos 
em pesquisa e desenvolvimento) e 
dos outputs (por exemplo, patentes 
e licenças) inerentes ao desenvolvi-
mento de novos produtos ou pro-
cessos. (GODIN, 2007) Com o passar 
do tempo, as limitações dessa abor-
dagem tornaram-se evidentes. Essas 
análises tradicionais, apesar de se-
rem capazes de medir, parcialmente, 
o volume de esforços e a geração de 
invenções, eram insuficientes para a 
com preensão da capacidade inova-
tiva de uma determinada economia, 
sobretudo por não tratarem dos flu-
xos de conhecimento surgidos nos 
processos de interação existentes en-
tre os agentes econômicos. (RAUEN; 
FURTADO; CARIO, 2010)

Desse modo, verifica-se que 
não há estudos que trabalhem com 
a dinâmica de desenvolvimento lo-
cal em um processo evolutivo que 
comparem os dois municípios aqui 
apresentados. Além disso, a hipó-
tese central aqui apresentada é que 
em uma visão de desenvolvimento 
historicamente construído muitos 
pontos beneficiaram o município de 
Joinville e não estiveram presentes 
em Lages. Faz-se então necessário 
uma apresentação sobre o histórico 
de colonização destas localidades.

Em 1876 as bandeiras paulistas 
fundaram Lages e deram início a 

ocupação do Planalto Catarinense. O 
mesmo motivo que levou Portugal a 
ocupar o litoral justificava a ocupa-
ção do Planalto. Como diz Peluso 
Jr. (1991, p. 256) a guerra de fixação 
da fronteira meridional da colônia, 
fazia Portugal ocupar os campos de 
Lages. O desenvolvimento da agri-
cultura ou da pecuária não interes-
sava para a metrópole do ponto de 
vista econômico. Por isso, em SC, 
nenhum produto foi destaque em 
termos de produção e comercializa-
ção, tal como ocorreu com o açúcar, 
o algodão e mais tarde com o café, 
produzido em outras províncias do 
país. De qualquer forma, no estado 
catarinense as atividades desen-
volvidas no litoral e no planalto se 
complementaram e formaram a base 
de um povoamento mais efetivo que 
ocorreu com a imigração açoriana. 
(CORREA, 1999)

Em meados do século XIX, sob 
influência das mudanças econômi-
cas e materiais decorrentes do de-
senvolvimento da cafeicultura no 
sudeste do Brasil, iniciou-se uma 
fase da formação territorial e econô-
mica de SC. Como relembra Seyfer-
th (1974, p.31), a necessidade de am-
pliar a produção de alimentos para 
suprimento dos centros urbanos 
levou os fazendeiros de café a pres-
sionar o governo imperial para con-
ceder terras a imigrantes. No sul, e 
particularmente em SC, havia razões 
suficientes para que fossem destina-
das áreas à colonização. (CORREA, 
1999)

Os primeiros foram os alemães, 
que predominaram em número. Por 
iniciativa particular, em 1850 no mé-
dio vale do rio Itajai-Açu, fundaram 
a colônia de Blumenau. Em 1851 
surgia no nordeste do estado a co-
lônia Dona Francisca, hoje Joinville. 
A partir desses núcleos a imigração 
alemã se disseminou, surgindo no-
vas colônias. (CORREA, 1999)

A chegada de novos imigrantes 
depois de 1870 contribuiu para di-
versificar a economia na província, 
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com o surgimento de novas ativida-
des comerciais e artesanais (pequena 
produção). A presença de várias pe-
quenas atividades mercantis e ma-
nufatureiras (artesanato, pequena 
indústria) contribuiu para gerar uma 
acumulação pulverizada e lenta. Por 
um lado, fundamental para criar 
uma base produtiva diversificada e, 
por outro, em razão da lentidão da 
acumulação, um entrave para gerar 
um comando capaz de conduzir a 
integração comercial e produtiva. 
O crescimento de inúmeras peque-
nas atividades manufatureiras deve 
ser entendido pelo parcelamento da 
propriedade, pelo alto grau de di-
fusão tecnológica dos adventos da 
Primeira Revolução Industrial (faci-
lidade da cópia) e pela tradição dos 
imigrantes, que eram provenientes 
de regiões industriais da Alemanha 
e de regiões industriais e agrárias da 
Itália. (GOULART FILHO, 2002)

Quando Goulart Filho (2002) 
afirma que no período que vai de 
1880 a 1945 predominou o padrão 
de crescimento baseado na pequena 
propriedade mercantil e nas ativida-
des tradicionais, não está excluindo 
o planalto serrano. É sabido que a 
grande propriedade pecuária e ex-
trativista mercantil constituiu a base 
econômica do planalto serrano por 
um longo período. (COSTA, 1982)

No entanto, as bases produtivas 
em Santa Catarina ainda continua-
vam as mesmas, e somente a partir 
de 1945 começou a mudar a estrutu-
ra econômica do Estado barriga-ver-
de, com a ampliação da pequena in-
dústria metal-mecânica em Joinville, 
com o surgimento da indústria de 
papel, pasta e celulose no planalto 
e com o das cerâmicas no sul. A in-
dústria catarinense estava se consoli-
dando e começava partir para outra 
base produtiva, que passava a co-
mandar o processo de acumulação. 
(GOULART FILHO, 2002)

Durante o período 1945-62, hou-
ve uma expansão dos setores tradi-
cionais que se originaram no perío-

do anterior. Ao mesmo tempo em 
que se expandiam, havia uma diver-
sificação a partir do próprio setor: 
o madeireiro diversificou-se para a 
produção de papel, papelão e pasta 
mecânica, e do setor dos alimentos 
nasceu a agroindústria (GOULART 
FILHO, 2002)

No início da década de 50 os 
problemas econômicos no Estado fo-
ram atenuados, a indústria apresen-
tava-se diversificada em vários pon-
tos do território, destacando-se os 
ramos alimentar, têxtil, madeireiro, 
metal-mecânico e elétrico, ervateiro 
e carbonífero. As maiores concentra-
ções industriais coincidiam com as 
primeiras zonas coloniais instaladas 
em SC. (CORREA, 1999)

É dentro desse movimento mais 
amplo que se deve entender as mu-
danças estruturais na economia ca-
tarinense pós 1990, como a redução 
das atividades estatais, a reestrutu-
ração da indústria cerâmica, o des-
monte do setor carbonífero, a rees-
truturação patrimonial no complexo 
eletro-metal-mecânico, a desvertica-
lização e a retração no segmento têx-
til-vestuário e a desnacionalização 
no complexo agroindustrial. (GOU-
LART FILHO, 2002)

Nos anos 2000 a indústria cata-
rinense novamente volta crescer. Os 
movimentos dinâmicos são percebi-
dos em algumas regiões enquanto 
outras apresentas um ambiente mais 
estático.

As características do 
desenvolvimento em Lages

Geizer e Cazella (2007) men-
cionam que pela análise histórica, 
a região serrana sempre teve mar-
cante o fato de possuir forte rela-
ção de dependência entre a minoria 
rica dos fazendeiros e a maioria da 
população, composta de caboclos 
peões, roceiros e outros. Essa relação 
foi substancialmente alterada com o 
surgimento do trabalho assalariado 
nas fábricas, porém manteve-se ain-
da a mentalidade clientelista, tanto 

entre os peões quanto entre os “pa-
trões” locais, dificultando o surgi-
mento do empreendedorismo não só 
de cunho econômico, mas sobretudo 
social. 

Outra questão é que a região 
possui juntamente com um também 
expressivo número de pequenas 
propriedades, grande número de 
latifúndios, devido à sua construção 
histórica diferente da lógica de colo-
nização do restante do estado. (GEI-
SER; CAZELLA, 2007)

Outra característica marcante 
da região, segundo Geizer e Ca-
zella (2007) também relacionada à 
construção histórica da estrutura 
fundiária, é a precariedade da pos-
se da terra. A região concentra uma 
proporção de agricultores não pro-
prietários (parceiros, arrendatários e 
ocupantes) muito maior que a média 
do estado, especialmente nos mu-
nicípios mais desfavorecidos, o que 
evidencia a dificuldade por parte 
dos agricultores de baixa renda de 
ter acesso à propriedade da terra.

Goulart Filho (2002) menciona 
que a partir dos anos 1950, a região 
experimentou um grande surto de 
desenvolvimento através da explo-
ração de madeira, em especial da 
araucária (Araucaria angustifolia), 
feita principalmente pelos madeirei-
ros, na maioria descendentes de ita-
lianos, oriundos do Rio Grande do 
Sul. Dessa forma, teve início um pro-
cesso de industrialização da região, 
o que também causou um rápido au-
mento da população, com a vinda de 
migrantes de outras regiões para tra-
balhar nas serrarias. Essa dinâmica 
teve início nos anos 30, mas conhe-
ceu seu auge nos anos 50 e 60, com a 
abertura de boas vias de escoamento 
do produto por ferrovias e rodovias 
pavimentadas 

A diversidade de produtos in-
dustrializados que tem por base a 
madeira no Planalto Serrano con-
trasta, no entanto, com a sua incapa-
cidade de promover círculos virtuo-
sos de desenvolvimento da região, 
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reduzindo os níveis elevados de po-
breza. (GEISER, 2006) Não se pode 
ainda afirmar que a cadeia produti-
va aqui descrita se estrutura na for-
ma de um Sistema Produtivo Local, 
visto que para que seja considerada 
como tal, mais do que apresentar 
proximidade física e interdependên-
cia entre as empresas participantes, 
as firmas devem agir de forma coo-
perada, obtendo vantagens devido 
ao tipo de relações sociais desenvol-
vidas. (GEISER; CAZELLA, 2007)

Na década de 1980, a madeira 
nativa foi tornando-se escassa e mui-
tas das serrarias foram desativadas, 
causando aumento no desemprego 
da região. Alguns municípios da 
região chegaram a abrigar mais de 
cem serrarias na década de 1960, re-
duzindo para menos de uma dezena 
nos anos 1990 (JESUS, 1991). Pratica-
mente todos os empresários do ramo 
da madeira eram extrativistas, não 
se importando com a reposição do 
estoque de madeira explorado e sim-
plesmente migrando para outra área 
quando as reservas se esgotavam. 
Esse processo continua ocorrendo 
no Brasil e muitas das serrarias hoje 
instaladas no Mato Grosso, Pará e 
Amazonas são as mesmas empresas 
que antes exploravam a madeira do 
sul do Brasil. (GOULARTI FILHO, 
2002)

Geizer e Cazella (2007) perce-
beram que o cultivo de pinus não 
representa uma importante fonte 
de empregos no campo. No caso de 
grandes fazendas de gado que se 
transformam em reflorestamentos 
de pinus, o impacto não é tão rele-
vante, dado que a criação extensiva 
de gado com baixos níveis de tecno-
logia também emprega pouca mão-
-de-obra. Trata-se de um setor bas-
tante verticalizado, onde a mesma 
empresa possui praticamente todos 
os elos da cadeia produtiva, desde 
fazendas próprias para refloresta-
mento até a elaboração de produtos 
como sacos de papel e embalagens 
de papelão. 

No setor de produção de papel 
e celulose Geizer e Cazella (2007) 
constataram a presença de poucas 
empresas, com altíssimo nível tecno-
lógico e rígido controle do processo. 
Atualmente são as empresas líderes 
no país que produzem papel e ce-
lulose no Planalto Serrano, e não há 
espaço para que pequenas empresas 
ocupem parte do mercado. Portan-
to, não é possível falar em inter-re-
lações horizontais entre pequenas 
empresas, nem de sub-contratações 
e parcerias. 

Outro ponto crítico apresentado, 
de acordo com Casarotto Filho e ou-
tros (2002), com relação às empresas 
de Lages na gestão organizacional 
refere-se ao estilo de administração. 
As decisões a serem tomadas, tan-
to estratégicas como diárias, estão 
atualmente centralizadas no pro-
prietário. Como mudança, as em-
presas precisam preparar funcioná-
rios para os quais se possa delegar 
autoridades e funções de decisão. 
Já com relação às empresas de São 
Bento do Sul, verifica-se deficiência 
na participação dos empregados, 
prática que contribuiria para a me-
lhoria das operações e dos processos 
produtivos. 

Existe na região uma institui-
ção forte que é a cultura serrana, do 
homem serrano, dos campos de La-
ges. De acordo com Geizer e Cazella 
(2007) da mesma forma o fazendei-
ro, acostumado ao sistema de explo-
ração extensiva do gado, sem neces-
sidade de maiores investimentos ou 
inovações tecnológicas para garantir 
sua competitividade, está na origem 
de uma elite extremamente conser-
vadora quanto a investimentos em 
novas atividades ou mesmo sem a 
cultura da busca incessante por me-
lhores resultados na atividade prin-
cipal, característica essencial para 
gerar uma dinâmica empreendedora 
que promova o desenvolvimento da 
região. 

Cazzela e Burigo (2008) mencio-
nam a consequência do fato apresen-

tado ao abordar que a falta de pro-
jetos inovadores na região esbarra 
nas deficientes capacidades técnicas 
instaladas, que dificultam o apro-
fundamento de estudos de ações 
inusitadas. Não é demais lembrar 
que a bem sucedida experiência do 
cooperativismo de crédito rural em-
preendida por organizações sindi-
cais e ONG teve origem de um estu-
do sobre o assunto, não faltando na 
época aconselhamentos contrários 
de profissionais da extensão rural 
pública. 

As características do 
desenvolvimento em 
Joinville

A industrialização em Joinville 
iniciou ainda no Brasil império, ge-
rada por demandas do setor agrí-
cola da região, principalmente pela 
erva-mate (ROCHA, 1997). A mão 
de obra imigrante proveniente da 
Alemanha era constituída em boa 
medida por famílias que possuíam 
importantes habilidades técnicas, 
como já mencionado, os quais pos-
suíam fortes laços com a Alemanha, 
a qual enviou muitas vezes consulto-
res para auxiliar o desenvolvimento 
da região (RAUEN; FURTADO; CA-
RIO, 2010).

Assim, os processos históricos 
ocorridos em Joinville – extração da 
erva-mate, a consequente necessi-
dade de máquinas e equipamentos 
elétricos (inseridos no contexto de 
urbanização e industrialização bra-
sileiro) –, a presença de imigrantes 
com conhecimentos industriais e os 
fortes laços com os desenvolvimen-
tos técnicos provenientes da Alema-
nha (importante produtora de bens 
eletrometal-mecânicos) determina-
ram que a economia local se desen-
volvesse, principalmente, em torno 
das atividades do complexo eletro-
metal-mecânico. (RAUEN; FURTA-
DO; CARIO, 2010).

Com o amadurecimento de sua 
estrutura industrial, a microrregião 
passou a ser reconhecida nacional 
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e internacionalmente por sua forte 
tradição industrial, mais especifica-
mente em relação à eletrometal-me-
cânica e à indústria têxtil. Na micror-
região, cerca de 30% da mão-de-obra 
está alocada na eletrometal-mecâni-
ca, com a participação de uma ampla 
gama de empresas dos mais diver-
sos portes. Essa forte participação no 
emprego ganha ainda mais destaque 
considerando-se a diversificação da 
estrutura produtiva local com forte 
presença de outras indústrias como 
a têxtil, a alimentícia, a de materiais 
plásticos, entre outras (STALLIVIE-
RI; CAMPOS; BRITTO 2009).

Stallivieri, Campos e Britto 
(2009) ainda mencionam que nesta 
aglomeração produtiva, simultanea-
mente desenvolveu-se uma estrutu-
ra institucional muito forte, incluin-
do associações de classe, sindicatos, 
universidades, escolas técnicas e 
centros de treinamento e formação 
profissional. Tais instituições deram 
base de aprendizagem para que as 
indústrias, dos diferentes ramos pu-
dessem absorver novos conhecimen-
tos.

A região amadureceu economi-
camente e passou a ser reconhecida 
nacional e internacionalmente por 
sua forte tradição industrial, prin-
cipalmente nas áreas da eletrome-
tal mecânica e têxtil (STALLIVIEI; 
CAMPOS; BRITO, 2007)

Em pesquisa empírica Stallivie-
ri, Campos e Brito (2007) identifica-
ram um núcleo dinâmico de inova-
ção no aglomerado de indústrias do 
município as quais elevam qualitati-
vamente a aprendizagem interativa, 
característica de arranjos e sistemas 
produtivos e inovativos locais e aca-
ba por fomentar o aprendizado inte-
rativo e possibilita a sustentabilida-
de do dinamismo do arranjo como 
um todo.

Rauen, Furtado e Cario (2010) 
complementam a questão do núcleo 
dinâmico de inovação ao afirmarem 
que devido a essa intensa necessi-
dade de introdução de inovações, 

sejam radicais ou incrementais, o 
próprio desenvolvimento da firma 
depende de sua capacidade de pro-
duzir novos produtos e ou serviços. 

A busca por inovações na região 
foi tão presente que o surgimento 
da indústria de software em Joinville 
ocorre por meio de um processo en-
dógeno impulsionado por mudan-
ças técnicas provindas da indústria 
de informática (redução de tamanho 
e barateamento dos equipamentos), 
econômicas (processos de reestru-
turação produtiva das empresas do 
complexo eletrometal-mecânico) e 
políticas (fim da reserva de merca-
do) (RAUEN; FURTADO; CARIO, 
2010).

Em pesquisa empírica no muni-
cípio Rauen, Furtado e Cario (2010) 
identificaram no contexto da breve 
história do software em Joinville, os 
seguintes fatos:

1) preferência aos produtores 
locais (dada a elevada neces-
sidade de compartilhamento 
de informações estratégicas, 
os empresários locais prefe-
riam-se relacionar comercial-
mente com desenvolvedores 
locais de softwares);

2)   informatização das atividades 
comerciais da região (o desen-
volvimento socioeconômico e 
a revolução da microinformá-
tica fomentaram a utilização 
de softwares nas mais diversas 
atividades econômicas; as-
sim, ocorre durante a década 
de 1990 o surgimento de em-
presas especializadas em soft-
wares para a gestão de esco-
las, de frotas, de bibliotecas, 
entre outras);

3)  qualificação da mão de obra 
(as demandas geradas pelas 
recém-criadas empresas de 
software da região levaram à 
criação de inúmeros cursos 
de informática, oferecendo, 
em 1999, um total de 500 va-

gas/ano);

4) criação das primeiras orga-
nizações de fomento seto-
rial (em 1995 e 1999 foram 
criadas, respectivamente, as 
organizações de fomento se-
torial SOFTVILLE, agente 
SOFTEX do município e MI-
DIVILLE,16 gerida pelo SE-
NAI17).

De acordo com Stallivieri, Cam-
pos e Brito (2007) as evidências apre-
sentadas sugerem que, no caso do 
arranjo eletrometalmecânico da mi-
crorregião de Joinville, as sinergias 
proporcionadas pela proximidade 
e pelas intensas interações entre os 
agentes possibilitaram o desenvol-
vimento de um sistema produtivo 
localizado com forte potencial ino-
vador. Partindo dessas evidências 
e considerando os procedimentos 
desenvolvidos ao longo da análise, 
a contribuição do artigo desdobra-se 
em três campos principais. 

Com relação a infraestrutura 
de apoio à indústria de software lo-
cal, Rauen, Furtado e Cario (2010) 
mencionam que apesar de contar 
com um número significativo de or-
ganizações e umas poucas institui-
ções, não tem conseguido articular 
o sistema local de modo a utilizar as 
potencialidades inerentes à cada or-
ganização e instituição isoladamente 
considerada. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO 

DOS RESULTADOS

Evolução histórica – 
colonização

Como já discutido nos capítu-
los iniciais desta pesquisa, a visão 
institucional evolucionária leva em 
conta a evolução histórica do local 
como pressuposto básico da análise 
de desenvolvimento. A história en-
raizada nos costumes, instituições 
e nas próprias organizações é fun-
damental no processo de análise do 
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desenvolvimento que se propõem 
nesta pesquisa.

Através da coleta dos dados, 
percebe-se que em Lages as con-
dições históricas influenciaram de 
maneira efetiva a atual situação de 
desenvolvimento, no caso de com-
paração com Joinville, um subdesen-
volvimento.

O primeiro ponto a ser apresen-
tado é a questão da própria coloniza-
ção da região serrana, iniciada pelos 
tropeiros e depois por açorianos que 
foram enviados para ocuparem as 
terras da região. A partir daí, como 
visto anteriormente, a agricultura 
e a pecuária se desenvolveram em 
uma estrutura fundiária de grandes 
proporções e com precariedade da 
posse da terra. 

Tais fatos fizeram com que exis-
tisse, desde os primórdios da ocupa-
ção da região a dependência entre 
minorias ricas e maioria pobre. Tal 
fato é discutido no tópico de institui-
ções pois se tornou uma instituição 
informal dentro da cultura enraiza-
da na região. 

Após a economia da região era 

embasada na agricultura e na pecuá-
ria, atualmente é o setor de reflores-
tamento e de papel e celulose que é 
predominante na região, existindo 
algumas iniciativas de centros de ino-
vação, ainda incipientes. Além disso, 
os italianos vindos do Rio Grande 
do Sul que tiveram a iniciativa de in-
dustrialização da região, após longo 
período de tempo estagnado na sua 
primeira fase de colonização.

Dessa forma, percebe-se que o 
desenrolar histórico da região de 
Lages não propiciou o acompanha-
mento do desenrolar histórico do 
Brasil e também do mundo, o que 
colocou Lages em uma posição infe-
rior a outras cidades catarinenses e a 
prejudicou a alcançar níveis satisfa-
tórios de desenvolvimento.

Por outro lado, a cidade Joinvil-
le é considerada uma das mais di-
nâmicas e desenvolvidas do Estado. 
Tal fato se dá também pela trajetória 
histórica da região, que se diferencia 
em diversos pontos com a de Lages.

A primeira diferença diz respei-
to à colonização. Enquanto Lages foi 
colonizada por tropeiros, açorianos 

e após longo tempo por italianos, a 
cidade de Joinville iniciou sua colo-
nização, ainda com o nome de Dona 
Francisca, por alemães e italianos 
que vieram da Europa com o intuito 
de colonizar a região.

Primeiramente existiu atividade 
econômica a partir da agricultura, 
como em Lages, principalmente pelo 
plantio da erva-mate, entretanto, os 
imigrantes vieram com competên-
cias técnicas e maiores conhecimen-
tos. Tal fato proporcionou que o pro-
cesso de industrialização começasse 
em menor tempo que Lages, primei-
ramente para auxiliar a produção 
agrícola e posteriormente no setor 
metal-mecânico e têxtil. 

Diferentemente de Lages, a es-
trutura fundiária de Joinville era 
baseada em pequenas propriedades, 
onde a distribuição e a posse da ter-
ra eram bem definidas, fazendo com 
que os imigrantes pudessem de-
senvolver-se. O quadro 1 mostra as 
principais características das trajetó-
rias históricas vividas nas cidades de 
Lages e Joinville.
Quadro 1 – Características Históri-

cas de Joinville Lages

Lages Joinville

Colonização pelos tropeiros e açorianos Colonização por alemães e italianos

Colonização para ocupação Colonização para produção

Pecuária e Agricultura/ Madeira, Papel e Celulose Agricultura / Metal-Mecânica, Têxtil, Software

Grande número de latifúndios Pequeno número de Latifúndios

Precariedade da posse da terra Formalidade na posse da terra

Dependência entre minoria rica e maioria pobre Sem indicação de grande dependência entre po-
bres e ricos

Fonte: elaborado pelos autores, 2014.

Identifica-se então que a trajetó-
ria histórica proporcionou uma tra-

jetória de dependência para Lages, 
o que de certa forma, atrapalhou o 

seu desenvolvimento. Enquanto em 
Joinville esta trajetória teve elemen-
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tos diferentes que possibilitaram a 
região a busca permanente pelo de-
senvolvimento. Aqui se infere que 
Lages possui então uma trajetória 
histórica mais engessada/estática/es-
tável e Joinville por outro lado uma 
trajetória flexível/dinâmica/instável.

DADOS ECONÔMICOS 

GERAIS 
Os dados econômicos também 

auxiliam o processo analítico de de-
senvolvimento nos municípios estu-

dados. Dessa forma procurou-se en-
tender o desenrolar histórico destes 
dados e levantar hipóteses de ques-
tões que puderam influenciá-los ao 
longo dos anos.

A primeira comparação é com 
relação ao quantitativo populacional. 
Identifica-se a partir do Gráfico 1, que 
Joinville e Lages tinham populações 
razoavelmente parecidas em 1980. A 
partir da metade da década Joinville 
iniciou um grande crescimento po-
pulacional enquanto Lages estagnou 
na média de 150 mil habitantes.

Como analisado no item anterior, 
percebe-se que o crescimento popu-
lacional das regiões acompanhou o 
desenvolvimento industrial que as 
mesmas tiveram. Enquanto Joinville 
promoveu inovações na indústria e 
novas formas de gestão, inclusão de 
novos setores de produção e fomento 
ao desenvolvimento, Lages permane-
ceu estática na produção extrativista 
de madeira, papel e celulose. Essa 
dinamicidade joinvillense e a estatici-
dade lageana são refletidas no cresci-
mento populacional.

Gráfico 1 – População residente em Joinville e Lages de 1980 a 2011

Fonte: IBGE (2011)

Gráfico 2 – PIB de Joinville e Lages de 2002 a 2009

Fonte: IBGE (2011)

Um dos principais indicadores 
que analisam o desenvolvimento 
econômico em países, regiões e mu-
nicípios é o Produto Interno Bruto 
(PIB). Ao analisar os dois municí-
pios percebe-se que Joinville sempre 
obteve um PIB exponencialmente 
maior que o de Lages. 

Verifica-se, a partir do gráfico 2 
que na década dos anos 2000 Join-
ville obteve um crescimento de mais 

de 100% de seu PIB, enquanto Lages 
permaneceu em uma linha média de 
2 bilhões de reais ao ano. 

O sucesso de Joinville então se 
deve entre outros fatores, a dinâmi-
ca produtiva da região, à busca pela 
inovação e ao próprio histórico do 
município. A diversidade produtiva 
também é fator determinante neste 
processo de crescimento do PIB. Já 
Lages, manteve uma média baixa, 

seguindo a de outros tanto muni-
cípios brasileiros que não possuem 
capacidade tecnológica e institucio-
nal para modificar estruturas e pro-
cessos produtivos com o intuito de 
crescer economicamente.

Outro fato que traduz a discre-
pância de crescimento econômico 
entre os dois municípios é o PIB per 
Capita, apresentado no gráfico 3. 
Percebe-se que atualmente (última 
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verificação encontrada em 2009) o 
PIB per capita de Joinville chegou à 
faixa de 23 mil reais por habitante, 
enquanto em Lages não passou de 
13 mil reais por ano por habitante.

A dinâmica industrial de Joinvil-
le novamente justifica este número, 
mesmo sendo a cidade mais populo-
sa de Santa Catarina, o índice do PIB 
per capita (Gráfico 3) é um pouco 
alto, quando comparado com a mé-
dia brasileira de R$ 21.252,00 (IBGE, 
2011). A limitação aqui se encontra 
no município de Lages, onde o seu 
PIB per Capita está muito aquém 
da média nacional, configurando-se 
como uma situação de emergência 
e proporcionando aos gestores pú-
blicos e empresariado local desafios 
para melhoria da qualidade de vida 
da população.

O emprego é outro indicador 
que pode refletir o processo de de-
senvolvimento de um município. Jo-
inville possui atualmente, de acordo 
com o IBGE (2010) 35,36% de sua po-
pulação atividade em empregos for-
mais, enquanto Lages atinge a marca 
de 24,20%. Tal fato apresenta a busca 
pela formalidade e valorização do 
emprego. O reflexo disso é o índice 
de evolução do emprego formal em 
2010 que foi de 5,34% para Joinville e 
0,44% para Lages.

O emprego portanto é outra 
determinante que influência o de-
senvolvimento como processo com-
plexo. A partir do momento que 
empresas e poder público aliam-se 
na busca pela formalização e valori-
zação do empregado percebe-se ni-
tidamente a seriedade, visão e pers-
pectiva depositadas no processo de 
desenvolvimento para região. 

Em Lages essa falta histórica 
de preocupação com o desenvol-
vimento e o próprio engessamento 
do desenvolvimento da região não 
proporciona para as mencionadas 
instituições grandes possibilidades 
de mudanças. Neste aspecto, reto-
ma-se a ideia do evolucionismo neo-
-schumpeteriano onde o processo 
histórico é fato influenciador e deter-
minante no processo atual de desen-
volvimento. Neste caso, o emprego é 
um dos reflexos.

Com relação ao desemprego 
percebe-se que os índices das duas 
cidades permanecem parecidos des-
de a década de 70. O gráfico 4 apre-
senta a questão. 

De acordo com Filho A (2002) a 
questão do emprego em Lages possui 
uma avaliação negativa pois a cidade 
não possui forças endógenas como, 
tecnologia e recursos internos sufi-
cientes para melhorar o problema. 
Nos anos 90, acreditou-se que a insta-
lação de várias empresas na cidade e 
os investimentos externos poderiam 
tirar a cidade da regressão. Porém, 
não se confirmou, pois as empresas 
vieram com o intuito somente de 
utilizar o recurso natural abundante. 
Não existe em Lages um comando de 
forças internas que engendram um 
movimento capaz de romper o ciclo 
vicioso da dependência de investi-
mentos de fora e gerar diversificação 
produtiva. Silva, Westphal e Berka 
(2008) ainda mencionam que A defi-
ciência no quesito emprego no muni-
cípio acaba ocasionando o subempre-
go em muitas áreas.

Com relação as exportações 
percebe-se que Joinville possui uma 
diversidade estrutural da indústria 

que possibilita um número muito 
maior de venda para o exterior do 
que Lages. Tal fato carrega consigo 
as importações. O valor agregado de 
tecnologia e inovação nos produtos 
e serviços produzidos em Joinville 
também contribui para o resultado 
da Balança Comercial do Município. 
Os gráficos 5 e 6 mostram as expor-
tações e importações dos dois muni-
cípios de 2004 a 2010. 

Percebe-se além disso que as 
exportações de Joinville são 15 ve-
zes maiores que as de Lages em 
2011 (R$ 1.676.470.307,00 contra R$ 
109.396.099,00). Tal fato novamente 
apresenta as diferenças estruturais 
dinâmicas das indústrias dos dois 
municípios.

No tocante à importação, a ten-
dência atual de grande diferença 
entre os municípios permanece. Por 
estar inserido em indústrias com 
forte cunho inovativo, Joinville teve 
uma crescente muito forte nas im-
portações nos últimos anos, diferen-
temente de Lages que permaneceu 
praticamente estática durante o pe-
ríodo estudado.

Em 2011 Joinville totalizou 
R$ 1.647.805.856,00 em produtos 
e serviços importados, contra R$ 
26.215.271,00 de Lages, resultado 
em 62 vezes mais valor importado 
por Joinville.

Outro fato relevante nesta ques-
tão é a distribuição das empresas 
nos setores econômicos. De acordo 
com as Tabelas 1 e 2, percebe-se que 
a alocação de empresas nos setores 
extrativistas e de agropecuária é 
maior em Lages, enquanto as indús-
trias de transformação tem destaque 
em Joinville.

Tabela 1 – Número de estabelecimentos e trabalhadores por atividade Econômica – Lages 		       (continua)

Lages Atividade Econômica Número de  
Estabelecimentos

Número de  
Trabalhadores

Agropecuária, extrativismo  
vegetal e pesca 1470 7257

Indústrial extrativa mineral 13 89
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Tabela 1 – Número de estabelecimentos e trabalhadores por atividade Econômica – Lages                        (conclusão)

Lages Atividade Econômica Número de  
Estabelecimentos

Número de  
Trabalhadores

Indústria de transformação 716 12790
Serviços industriais de  
utilidade pública 34 213

Construção Civil 336 2887
Comércio 2693 13731
Serviços 2502 23812
TOTAL 7764 60779

Fonte: IBGE 2011

Tabela 2 – Número de estabelecimentos e trabalhadores por Atividade Econômica - Joinville

Joinville Atividade Econômica Número de  
Estabelecimentos

Número de  
Trabalhadores

Agropecuária, extrativismo  
vegetal e pesca 185 1003

Indústria extrativa mineral 19 544
Indústria de transformação 2304 76841
Serviços industriais de  
utilidade pública 47 1341

Construção Civil 925 8852
Comércio 6380 37978
Serviços 5861 80177
TOTAL 15721 206736

Fonte: IBGE 2011

Mais um fato que merece des-
taque é o número de empregados 
em cada setor. Enquanto em Lages, 
o setor de agropecuária e extrati-
vista possui 4,93 trabalhadores por 
empresa e no setor de indústria de 
transformação 17,86 trabalhadores 
por empresa, em Joinville esse índice 
fica em 5,42 nas empresas do ramo 
agropecuário e 33,35 no setor da in-
dústria de transformação, corrobo-
rando a análise de que em Joinville 
o emprego é maior devido às deter-
minantes do desenvolvimento aqui 
representadas.

GOVERNANÇA LOCAL  

E INOVAÇÃO
De acordo com Cooke, Uranga 

e Etxebarria (1997) um sistema de 
inovação está baseado centralmen-
te na estrutura de governança local 
envolvida no processo de geração 
e difusão de inovações, que torna a 
organização das inter-relações entre 
organizações um aspecto importan-
te, em termos de proximidade. 

Percebe-se desta forma que a 
aproximação de empresas é mui-
to maior no município de Joinville, 
tanto na horizontalização do setor 
metal-mecânico com seu sistema de 

subcontratações, como na própria 
indústria de softwares. Stallivieri, 
Campos e Brito (2007) identificaram, 
como já mencionado um núcleo di-
nâmico de inovação no aglomerado 
de indústrias do município de Jo-
inville as quais elevam qualitativa-
mente a aprendizagem interativa, 
além disso, Rauen, Furtado e Cario 
(2010) também encontraram essa 
cooperação entre empresas em pes-
quisas em Joinville.

No caso de Lages não foi en-
contrado na literatura pesquisas 
que afirmassem a existência de uma 
governança local de inovação. Além 
disso, nas publicações oficiais, como 
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relatórios e apresentação de indica-
dores, também não foram achados 
dados que pudessem dar a ideia da 
existência de uma governança local.

Outro ponto a ser destacado é a 
existência de instituições que auxi-
liam e fundamentam o processo de 
desenvolvimento nos municípios. 
Os dois municípios são sedes de re-
giões de desenvolvimento regional e 
possuem as Secretarias de desenvol-
vimento regional (SDR), estruturas 
do governo do Estado que auxiliam 
no processo público administrativo.

Com relação ao apoio a inova-
ção os dois municípios possuem 
instituições de ensino federais. Em 
Joinville a UFSC e o IFSC estão pre-
sentes, além da Estadual UDESC e 
de outras instituições particulares e 
comunitárias que auxiliam na for-
mação, pesquisa e desenvolvimen-
to na região. Em Lages, o IFSC e a 
UDESC estão presentes, além de ou-
tras faculdades privadas. 

Identifica-se que o volume de 
instituições de ensino e pesquisa são 
maiores em Joinville. Entretanto, a 
partir de 2012 inicia-se um esforço 
para desenvolver novas tecnologias, 
aprendizagem e inovação em Lages, 
com o programa estadual Inova SC, 
onde Joinville também é beneficiado 
com um polo de Inovação Regional.

Dessa forma, seguindo a lógica 
de análise desta pesquisa, verificou-
-se que no quesito de governança lo-
cal e instituições Joinville possui um 
aparato mais complexo, com inter-
-relações mais bem definidas e ob-
jetivos mais claros. Entretanto, per-
cebe-se que Lages inicia atualmente 
um processo de institucionalização 
da inovação, com programas go-
vernamentais, instituições formais e 
empresas.

Dosi (1988) ao mencionar que 
cada atividade produtiva é caracte-
rizada por uma distribuição parti-
cular de firmas, de acordo com seus 
investimentos em P&D, resultados 
inovativos, tamanho, graus de assi-
metria na qualidade dos produtos e 

eficiência produtiva, faz uma relação 
a cerca da produção, do desenvolvi-
mento e da inovação.

O Projeto Micro e Pequenas 
Empresas em Arranjos Produtivos 
Locais no Brasil (2003) identificou as 
estruturas do Arranjo produtivo Me-
tal Mecânico de Joinville, já Rauen, 
Furtado e Cario (2010) analisaram o 
Arranjo de softwares. Nos dois estu-
dos verifica-se cooperações e regime 
de subcontratação de empresas me-
nores por empresas maiores. 

Estas questões apresentadas 
demonstram que Joinville possui 
uma maior e melhor estrutura insti-
tucional e de cooperação entre em-
presas, o que configura um estágio 
mais avançado de desenvolvimento 
quando comparada a Lages. Cam-
pos, Batschauer e Calheiros (ano) 
identificaram alguns aspectos da 
política de desenvolvimento que au-
xiliaram Joinville a chegar no posto 
que se encontra. A consolidação das 
vantagens locais e a estimulação da 
ação coletiva é uma delas. Apesar de 
trabalhar as vantagens locais, Cazela 
e Burigo (2008) ao analisar o muni-
cípio de Lages afirmam que a esti-
mulação da ação coletiva, de coope-
ração e regime de subcontratações é 
quase inexistente em Lages, prejudi-
cando o desenvolvimento industrial 
da região.

O segundo ponto inerente as po-
líticas de desenvolvimento é a cria-
ção de competências para inovação, 
baseadas em aprendizagem organi-
zacional e instituições. Aqui, as pró-
prias redes empresariais auxiliam no 
processo de aprendizagem pelo lear-
ning by doing, proposto por Malerba 
(1992). Identifica-se a partir dos estu-
dos de Rauen, Furtado e Cario (2010) 
e Stallivieiri, Campos e Brito (2007 e 
2009) que em Joinville este processo 
de aprendizagem acontece tanto na 
indústria metal mecânica como na 
de software. Cazela e Burigo (2008) 
e o próprio Goulart Filho (2002) afir-
mam que em Lages a o processo de 
aprendizagem e a criação de compe-

tências para a inovação não são for-
temente disseminados no contexto 
industrial local, inviabilizando-o.

Por último, Campos, Batschauer 
e Calheiros (ano) abordam a ques-
tão da articulação institucional para 
o desenvolvimento do sistema. O 
aparato institucional em Joinville é 
maior que em Lages, como já men-
cionado. Entretanto, a quantidade 
de instituições formais aqui não é o 
ponto limitante. A legitimidade des-
tas instituições e sua atuação é que 
fazem com que se crie condições 
para o desenvolvimento. Em Joinvil-
le, Cario (2003) apresenta as princi-
pais instituições de ensino, de classe 
e associações que auxiliam no pro-
cesso de desenvolvimento da região. 
Bastos (2011) apresenta algumas ins-
tituições de Lages, mas não chega 
a analisar a influência das mesmas 
no processo de desenvolvimento do 
município.

CONSIDERAÇÕES 

FINAIS
O objetivo central deste estudo 

foi comparar o desenvolvimento 
dos municípios de Lages e Joinville 
a partir de uma visão evolucionista 
neoschumpeteriana e dos preceitos 
da teoria institucional. 

Assim, percebeu-se que o desen-
volvimento dos municípios possui 
especificidades, influência histórica, 
empresarial e política. Atualmente 
estão em estágios distantes, onde 
Joinville vive num alto estágio de 
inovação e desenvolvimento e Lages 
colhe os frutos dos anos de estatici-
dade e tem dificuldade para engen-
drar um desenvolvimento mais vir-
tuoso.

Com relação ao desenrolar his-
tórico dos municípios identificou-se 
que os dois tiveram trajetórias de-
pendentes de sua colonização (path 
dependence). Lages colonizada por 
açorianos com o intuito de ocupa-
rem as terras serranas e Joinville por 
alemães e italianos que imigraram 
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para a região com o intuito de pro-
dução agrícola. Em Lages, os açoria-
nos com poucos conhecimentos téc-
nicos não conseguiram desenvolver 
e implantar inovações na agricultura 
e principalmente na pecuária. Em 
Joinville, alemães e italianos conse-
guiram. Primeiramente para auxiliar 
o cultivo da erva-mate e posterior-
mente diversificaram a produção 
industrial, chegando aos dias atuais 
ao destaque da indústria metal-me-
cânica, têxtil e de softwares. 

Esse caminho histórico percorri-
do pelos dois municípios mostra que 
já do aspecto histórico existiu uma 
rigidez estrutural em Lages (lock-in), 
ao passo que em Joinville a estrutura 
se adequou as novas realidades eco-
nômicas, mostrando um poder dinâ-
mico na economia do município.

Identificou-se também, que com 
a Globalização e o acompanhamento 
do paradigma tecnológico das in-
dústrias a que pertence, o município 
de Joinville conseguiu nos últimos 
10 anos um crescimento exponencial 
no PIB, PIB per Capita, exportações 
e importações, mostrando que se 
encontra em harmonia com o para-
digma tecnológico dominante. Por 
outro lado, apesar de se reconhecer 
algumas ações isoladas no municí-
pio de Lages, até 2012 se mantinha 
estática, com os mesmos índices de 
PIB, PIB per Capita menor que a 
média nacional e taxas baixas de im-
portação e exportação quando com-
parado a outros polos industriais do 
Estado de Santa Catarina. 

Outro ponto de destaque foi a 
estrutura industrial nos dois muni-
cípios. Enquanto em Lages a econo-
mia é formada majoritariamente por 
empresas de extrativismo e agro-
pecuária, em Joinville a Indústria 
de transformação é hegemônica. O 
emprego é destaque nesta relação 
também. Percebeu-se que em Join-
ville existe mais emprego e maior 
valorização do trabalho e da capa-
citação. Cario (2003) afirma que o 
mercado de trabalho em Joinville é 

formado por mão de obra com bom 
nível de qualidade que atende as 
necessidades locais. Ao contrário do 
que preconiza Bastos (2011) quando 
analisa Lages, ao mencionar que ain-
da continua-se com o pensamento 
antigo de dependência aos grandes 
proprietários de terras e à cultura 
serrana que não promove a busca 
por melhores condições de trabalho.

A cooperação entre as empresas 
é outra questão significante na com-
paração aqui realizada. Enquanto 
Joinville tem bem definida esta coo-
peração, Lages inicia um processo 
de conscientização do empresariado 
e instituições. Apesar de mostrar di-
ferentes graus de intensidade, ocor-
rência de alguns núcleos dinâmicos 
de inovação e cooperação, Joinville 
possui um aparato institucional forte 
que proporciona ao município forte 
atividade intersetorial e de subcon-
tratações, busca de aprendizagem 
organizacional e inovação. Em La-
ges este processo ainda é incipiente, 
conforme Cazela e Burigo (2008). A 
criação de uma núcleo de inovação 
do Estado em Lages dá esperanças 
de que o processo de desenvolvi-
mento se intensifique no município 
e Região.

A cooperação interempresarial 
com ocorrência de complementa-
ridade produtiva é evidente em Jo-
inville o que não foi percebido nos 
estudos que tiveram como objeto o 
município de Lages. 

Este estudo então confirma a 
ascendência e o desenvolvimento 
de Joinville e identifica as principais 
questões que impedem ou retar-
dam o desenvolvimento em Lages. 
As perspectivas para Joinville con-
tinuam sendo mais positivas que 
em Lages. Entretanto é necessário 
manter as conquistas e melhorar o 
aparato institucional, a relação de 
cooperação e aprendizagem entre 
as empresas e o acompanhamento 
do paradigma tecnológico vigente 
em Joinville. Uma política local de 
desenvolvimento é necessária para 

nortear as ações e processos no mu-
nicípio. Em Lages, apesar de existi-
rem perspectivas de crescimento o 
caminho é mais difícil e trabalhoso. 

Deve-se pensar na estrutura 
industrial como um todo. A mu-
dança da cultura serrana (vinda 
desde a colonização) é um aspec-
to limitador do desenvolvimento, 
esse processo de lock-in é um dos 
principais pontos que inibem um 
maior desenvolvimento à região. 
Uma política industrial para o 
desenvolvimento é necessária, 
atendendo às demandas estruturais 
das indústrias, a cooperação entre 
as empresas e demais instituições 
e promovendo o pensamento 
de desenvolvimento em toda a 
população. 

Por fim, identifica-se a possibili-
dade de novas pesquisas, principal-
mente no município de Lages, com 
o intuito de auxiliar a formulação 
de políticas públicas de desenvolvi-
mento que amparem as necessida-
des da população do município. Em 
Joinville levantam-se questões rela-
cionadas a como tem sido realizada 
e como será realizada a inserção do 
município do mercado internacio-
nal, nas parcerias estrangeiras e o 
reflexo disso na estrutura local de 
inovação.
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Resumo
Desde a Revolução Cultural, 

em 1949, há um estreitamento das 
relações entre a China e os países 
africanos. Naquele momento, es-
sas relações foram impulsionadas 
por motivos políticos e ideológicos. 
Já a partir da década de 1980 e do 
acelerado crescimento econômico 
chinês, este país projeta-se para a 
África buscando recursos energéti-
cos e acesso a matérias primas para 
sustentar seu crescimento.  A maior 
atuação chinesa no continente africa-
no dá-se por meio de investimentos 
externos diretos, ajuda financeira, 
projetos de infraestrutura e perdão 
de dívidas, por exemplo. Os bene-
fícios dessa relação para o desen-
volvimento de países africanos são 
grandes. Entretanto, são várias as 
críticas dos países ocidentais em 
relação a essa nova configuração: a 
especialização dos países africanos 
na exportação de commodities e suas 
consequências de longo prazo, o 
princípio da não-interferência chine-
sa nos assuntos internos desses paí-
ses e as consequências da entrada de 
produtos manufaturados chineses 
na indústria local africana. Esse ar-
tigo tem como objetivo efetuar uma 
breve descrição acerca da aproxima-
ção sino-africana, analisando sua 
evolução e expondo os benefícios e 
as críticas que vêm sido feitas a res-

peito das relações entre a China e os 
países da África.

Palavras-Chave: China; África; rela-
ções econômicas.

Abstract
Since the Cultural Revolution 

in 1949, there is a closer relationship 
between China and African coun-
tries. In that moment, these relations 
were driven by political and ideo-
logical reasons. After 1980, the sce-
nario is changed, because the rapid 
Chinese economic growth made this 
country looking for Africa seeking 
access to energy resources and raw 
materials to sustain their growth. 
Most Chinese activities in Africa take 
place through foreign direct invest-
ment, financial aid, infrastructures 
projects and debt relief, for example. 
The benefits of this relationship for 
the development of African coun-
tries are great. However, there are 
some criticisms of Western countries 
in relation to this new setting: the 
specialization of African countries 
in the export of commodities and its 
long-term consequences; the Chine-

se principle of non interference in 
the internal affairs of these countries 
and the consequences of the entry of 
Chinese manufactured products in 
African local industry. This article 
intend to describe the China – Afri-
ca approach, analyzing their evolu-
tion in the recent years and exposing 
the benefits and criticisms that have 
been made about the relationship 
between China and African coun-
tries.

Key Words: China, Africa, economic 
relations, development.

JEL: O13; O55; O57.

INTRODUÇÃO
As reformas econômicas em-

preendidas na China no final da dé-
cada de 1970 tinham como essência a 
visão de que apenas através da pros-
peridade econômica e da moderni-
zação tecnológica o país alcançaria 
o poder e a independência. Assim, 
Deng Xiaoping, por intermédio da 
política das Quatro Modernizações 
(agricultura, indústria, ciência e tec-
nologia e defesa), permitiu a entrada 
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da China na economia global capita-
lista e no paradigma informacional. 
Entretanto, as reformas e a abertura 
foram sempre controladas de perto 
pelo Estado chinês, buscando preser-
var o poder, o controle e a influência 
do Partido Comunista Chinês (PCC) 
como representante do povo. (CAS-
TELLS, 1999)

Assim, a China se integrou às 
redes de comércio e acumulação 
da economia capitalista mundial. 
Desde as reformas, apresentou um 
crescimento econômico de dar inve-
ja aos países ocidentais: a média do 
crescimento anual dos últimos 30 
anos é de 9%, incluindo o recorde de 
15,2% em 1984. (OLIVEIRA, 2009) 
Sua economia de porte continental, 
com uma grande reserva de mão-de-
-obra barata e qualificada, tem sido 
o destino cada vez maior de inves-
timentos industriais que buscam 
custos baixos, colocando o país no 
centro dos processos de acumulação 
capitalistas globais.

O crescimento chinês apoia-se 
no rápido crescimento das firmas 
domésticas e num vasto e dinâmico 
mercado interno, relacionados à ex-
pansão da indústria pesada. Essas 
firmas domésticas, auxiliadas pelo 
governo, passam a internaciona-
lizar-se, realizando investimentos 
externos diretos e instalando filiais, 
principalmente em países em de-
senvolvimento. Como exemplo, é 
crescente a participação de empre-
sas ligadas ao setor de extração que 
investem fora da China, com desta-
que na África, como a China National 
Petroleum e a China International and 
Export Corporation. Nesse continente, 
o crescimento dos IED de empre-
sas chinesas cresceu mais de 300% 
de 2003 para 2004. (RIBEIRO, 2010, 
p.12)

Abrigando a maior população 
do mundo e com previsão de alcan-
çar 1,4 bilhões de pessoas em 2025 e 
1,6 bilhões em 2050 (Martins, 2008 
apud Pereira, 2011, p. 21), a Chi-
na exerce uma grande pressão por 

commodities no mercado mundial. 
Em 2005, a demanda chinesa foi 
de 6,16% do total das importações 
mundiais, correspondendo a 22,6% 
do total de alumínio, 27% do algo-
dão, 43% do minério de aço e 47% 
do cimento consumidos no mundo. 
(RIBEIRO, 2010, p. 6). Os fatores 
citados, somados à melhora no pa-
drão de vida dos chineses3, rápida 
industrialização e grande demanda 
chinesa por automóveis (a China é 
o terceiro maior mercado do mun-
do), aumenta a necessidade do país 
de petróleo e gás natural, materiais 
industriais e de construção, capital 
estrangeiro e tecnologia. 

Assim, um dos impactos do mo-
delo de desenvolvimento chinês e da 
contínua expansão de sua indústria 
é uma necessidade cada vez maior 
de energia e recursos naturais, o 
que causou um notável impacto em 
suas relações comerciais: vinte anos 
atrás, a China era o maior exporta-
dor de petróleo do Leste da Ásia; 
hoje, é o segundo maior importador 
desse recurso do mundo, atrás ape-
nas dos Estados Unidos. (ZWEING; 
JIANHAI, 2005) Na virada do século 
XXI, a dependência chinesa por pe-
tróleo importado estava na casa dos 
40% e, em 2009, chegou a 50%. Em 
2009, a China utilizava 7,8 milhões 
de barris de petróleo por dia e esse 
consumo é projetado para chegar a 
10 milhões de barris diários nas pró-
ximas duas décadas, de acordo com 
a Agência Internacional de Energia. 
(JIANG, 2009, p. 591)

Essa necessidade crescente de 
energia e recursos naturais por par-
te da China tem efeitos também em 
sua política externa. O país precisa 
obter recursos para manter tanto seu 
crescimento quanto sua estabilidade 
política. Para alcançar esse objetivo, 
então, o PCC tem encorajado os re-
presentantes das empresas estatais 

a garantirem contratos de extração 
e fornecimento com Estados produ-
tores de petróleo, gás natural, cobre 
e outros. Além disso, para garantir 
o acesso aos recursos, o governo 
aproxima-se e corteja esses países 
ao reforçar relações bilaterais, con-
ceder perdão de dívidas e ajuda 
na construção de estradas, pontes 
e estádios, por exemplo. (ZWEIG; 
JIANHAI, 2005) A “fome” chinesa 
por recursos energéticos e commodi-
ties, assim, está levando o país a se 
aproximar de diversos países e con-
tinentes. E a África, em particular, é 
um grande atrativo, graças às suas 
grandes reservas energéticas, mine-
rais e de outros recursos-chave para 
o desenvolvimento chinês. 

Na verdade, pode-se dizer que 
desde a Guerra Fria percebe-se um 
estreitamento nas relações entre a 
China e a África. Essa aproximação 
pode ser observada em dois momen-
tos: primeiro, após a Revolução Chi-
nesa (1949), por motivos políticos e 
ideológicos do governo de Mao Tsé 
Tung, buscando exportar a revolu-
ção e auxiliar os governos africanos 
na busca de sua independência das 
metrópoles europeias; e segundo, 
após a década de 1980, guiado tanto 
por interesses chineses quanto afri-
canos. Neste segundo momento, a 
China buscava no continente africa-
no tanto apoio político para enfren-
tar o isolamento diplomático impos-
to pelo Ocidente graças ao Massacre 
da Praça de Tiananmen, quanto um 
mercado para seus produtos manu-
faturados e uma fonte de recursos 
naturais indispensáveis para a ma-
nutenção de seu elevado crescimen-
to econômico. Já os países africanos 
passaram a ver a China como um 
modelo de desenvolvimento a ser 
seguido e uma alternativa às impo-
sições feitas pelo Ocidente por ajuda 
econômica.

3	 O número de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza passou de 490 milhões 
em 1981 (49% da população) para 88 milhões em 2003 (7% da população). (Rai-
ne, 2009 apud Pereira, 2011, p. 21)
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As relações sino-africanas au-
mentaram de forma considerável 
nos últimos anos: de 2001 a 2007, o 
comércio entre essas regiões cresceu 
681%. (JIANG, 2009) Os IEDs chine-
ses na África também estão em ritmo 
crescente, destinados à setores como 
extração de recursos, de construção, 
agricultura, etc. Entretanto, essas re-
lações são marcadas por grandes be-
nefícios e contradições. Os benefícios 
da maior presença chinesa na África 
são expressivos, como a realização 
de projetos de infraestrutura, trans-
ferência de tecnologia, aumento do 
comércio e, logo, dos rendimentos 
dos países. Entretanto, a especiali-
zação dos países africanos na pro-
dução e exportação de commodities 
é um fator que causa preocupação 
para o desenvolvimento em longo 
prazo, e a não interferência da 
China nos assuntos internos dos 
países nos casos de violação dos 
direitos humanos e corrupção 
governamental causa agitação nos 
países ocidentais.

Este trabalho voltar-se-á, assim, 
ao estudo das relações sino-afri-
canas, inicialmente, buscando en-
tender os fatores que motivaram a 
aproximação entre essas regiões. Em 
seguida, faremos um balanço das re-
lações entre China e África, expondo 
os benefícios e críticas dessa aproxi-
mação e, finalmente, faremos as de-
vidas conclusões.

RELAÇÕES SINO-

AFRICANAS: HISTÓRIA  

E MOTIVAÇÕES
Como dito anteriormente, a 

aproximação sino-africana se deu 
em dois momentos. Primeiramente, 
no período entre a Revolução Chi-
nesa (1949) e a abertura econômica 
(1978), a aproximação foi guiada 
pela ideologia e interesses chineses. 
A intenção de exportar a revolução 
e a busca chinesa por aliados no con-
texto da Guerra Fria coincidiu com o 

processo de descolonização dos paí-
ses africanos. Havia um sentimento 
de união e simpatia com a África, 
tendo em mente que ambas foram 
vítimas da colonização por parte dos 
países capitalistas e imperialistas. 
O primeiro encontro oficial entre a 
China e países africanos ocorreu na 
Conferência de Bandung, realiza-
da em 1955 na Indonésia. Segundo 
Marques, Berutti e Faria (2007) apud 
Rydsyk (2010), essa conferência teve 
como objetivo condenar o impe-
rialismo, a discriminação racial e a 
construção de armas atômicas pelas 
grandes potências, além de tentar 
impedir a intervenção dos EUA e 
da URSS nos assuntos internos dos 
Estados. Nesse encontro, a China 
apresentou os cincos princípios para 
o seu relacionamento com os países 
estrangeiros, que são: (i) respeito 
mútuo da soberania e da integrida-
de territorial; (ii) não agressão mú-
tua; (iii) não ingerência nos assuntos 
internos; (iv) igualdade e vantagens 
recíprocas; (v) coexistência pacífica. 
Além disso, as relações diplomáticas 
entre Egito e China foram estabele-
cidas nessa conferência e, até o fim 
da década, Argélia, Marrocos, Sudão 
e Guiné também iniciaram relações 
diplomáticas com o país asiático, 
reconhecendo o governo de Mao. 
(OLIVEIRA, 2007)

Durante a Revolução Cultural, 
apesar de suas dificuldades econô-
micas internas, a China passou a 
conceder empréstimos e ajuda finan-
ceira para a África. Em 1964, a Chi-
na assinou acordos com seis países 
africanos, relacionados a projetos de 
infraestrutura e assistência tecno-
lógica. Um dos maiores projetos 
chineses na África foi a construção 
da ferrovia Tanzânia-Zâmbia (Tan-

zan), para a qual a China concedeu 
405 milhões de dólares de emprés-
timo sem juros, além da mão-de-o-
bra de cinquenta mil trabalhadores. 
(RYDSYK, 2010, p. 19) Esse projeto, 
segundo Taylor (2006), foi recusado 
pelas potências europeias e pelos 
EUA, o que contribuiu para que a 
China se mostrasse como uma po-
tência alternativa, aumentando sua 
influência no continente. Graças à 
ajuda chinesa, foram estabelecidas 
relações diplomáticas com vários 
países africanos, como Senegal, Ma-
dagascar, Botswana e Camarões e, 
na metade dos anos 1980, eram 44 
os países africanos que estabelece-
ram laços diplomáticos com a China 
(SUN, 2014, p. 4)

Um dos motivos para que a Chi-
na buscasse ativamente estabelecer 
relações diplomáticas e cooperati-
vas no continente africano estava na 
arena política internacional: esses 
países eram vistos como uma fonte 
de apoio para alcançar seus objeti-
vos. Entre os objetivos perseguidos 
pela China, destacam-se: (i) barrar o 
estabelecimento de relações diplo-
máticas com Taiwan; e (ii) acumu-
lar apoios na Assembleia Geral da 
ONU. Quando, em 1971, o país asiá-
tico conquistou um assento perma-
nente no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, ficou evidente a in-
fluência chinesa e a importância dos 
aliados africanos: 26 dos 76 votos 
em favor da China foram dados por 
países africanos. Hoje, os 54 países 
africanos correspondem a mais de 
um quarto dos membros da ONU. 
Esse apoio político foi essencial de-
pois do episódio da Praça de Tianan-
men4 e da reação do Ocidente, que 
passou a isolar e sancionar a China 
internacionalmente: seis países afri-

4	 O Massacre da Praça Tiananmen ocorreu devido a protestos motivados pela in-
satisfação de grupos da sociedade chinesa com os rumos do sistema político e 
com as reformas econômicas realizadas pelo governo. Esses protestos ocorreram 
entre 15 de abril e 04 de junho de 1989. Entretanto, no dia 03 de junho, o governo 
decidiu reprimir as manifestações, enviando a infantaria e tanques do exército para 
a Praça Tiananmen, o que ocasionou a morte de centenas de civis, entre eles 
estudantes, intelectuais e trabalhadores urbanos.
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canos (Botswana, Lesoto, Zimbab-
we, Angola, Zâmbia e Moçambique) 
tiraram o país do isolamento ao con-
vidar o Primeiro Ministro chinês à 
uma visita em agosto de 1989. Como 
agradecimento pelo apoio político, 
de 1991 até hoje a África é o primeiro 
destino das visitas ministeriais todos 
os anos. (RYDSYK, 2010, p. 20)

Entretanto, percebe-se um afas-
tamento entre a China e África na 
década de 1980. Nesse período, ini-
cia-se na China o processo de refor-
ma e abertura, comandado por Deng 
Xiaoping, fazendo com que o país se 
concentrasse em resolver questões 
internas e em promover o seu pró-
prio crescimento econômico. Assim, 
a assistência econômica e ajuda hu-
manitária dadas aos países africanos 
sofreram uma redução. 

Essa mudança da política ex-
terna chinesa coincidiu com um 
período de grandes dificuldades 
enfrentadas pelo continente africa-
no. Segundo Castells (1999), a África 
Subsaariana, em relação às outras 
áreas do globo, experimentava um 
processo de significativa deteriora-
ção de sua posição relativa no co-
mércio, investimentos, produção e 
consumo a partir do final dos anos 
1970. Como as exportações africanas 
restringiam-se a commodities primá-
rias, e graças à fragilidade dos mer-
cados internos, a industrialização 
por substituição de importações e a 
produção agrícola para os mercados 
internos também não se sustentou. 
Como destacado por esse autor, tais 
dificuldades levaram a maioria das 
economias africanas à dependência 
da ajuda internacional e dos 
empréstimos externos. Em números, 
a dívida externa [africana] total 
saltou de 30,6% em 1980 para 78,7% 
em 1994 (em termos de porcentagem 
de PIB). Assim, “cientes da impossi-
bilidade de a África saldar a dívida, 
os credores do governo e as institui-
ções internacionais valeram-se dessa 
dependência financeira para impor 
políticas de ajuste sobre os países 

africanos, exigindo subserviência 
em troca do perdão parcial da dívida 
ou de sua renegociação” (citação de 
outro artigo do AUTOR).

Assim, o afastamento chinês le-
vou à busca de assistência econômi-
ca no Ocidente, o que fez com que 
os países africanos passassem por 
vários ajustes estruturais, baseados, 
principalmente, no Consenso de 
Washington5. Os pontos abordados 
nesse Consenso eram vistos como 
uma fórmula para a recuperação 
econômica dos países em desen-
volvimento e adotados pelos or-
ganismos multilaterais e doadores 
ocidentais como condições aos em-
préstimos efetuados aos países afri-
canos. Inicialmente, as imposições 
feitas pelos países ocidentais para 
a elaboração de projetos na África, 
como a redução dos gastos públicos, 
as restrições macroeconômicas, o 
respeito aos direitos humanos e, em 
alguns casos, a democratização, fo-
ram negadas pelos governos africa-
nos. Entretanto, na década de 1990, 
a necessidade crescente de ajuda 
econômica fez com que alguns go-
vernantes adotassem essas medidas, 
passando a ver a democratização e 
os ajustes estruturais como meios 
que levariam à recuperação da eco-
nomia, no curto prazo, e ao desen-
volvimento sustentável, no longo 
prazo. Apesar disso, muitos setores 
da sociedade civil africana afirmam 
até hoje que essas mudanças não as-
seguraram o crescimento econômico 
e a diminuição da pobreza em seus 
países. (RYDSYK, 2010)

Enquanto isso, graças às re-

formas de Deng Xiaoping, a China 
apresentava uma explosão em seu 
crescimento econômico. Com isso, 
os governantes africanos, insatis-
feitos com as imposições feitas pelo 
Ocidente como forma de obter aju-
da econômica e pela falta de resul-
tados positivos alcançados com o 
Consenso de Washington, passaram 
a ver a China como um modelo de 
desenvolvimento a ser seguido. 
Outro atrativo do modelo chinês é 
a união de regime não democrático 
com crescimento econômico, já que 
vários países africanos se identifi-
cam com essa forma de governo, e 
o princípio da não interferência nos 
assuntos internos dos países.

Assim, há uma reaproximação 
entre a China e os países asiáticos 
a partir da década de 1990. Nes-
sa época, os interesses econômicos 
passaram a ganhar peso na políti-
ca externa chinesa. O crescimento 
do país já começava a trazer à tona 
alguns problemas que terão que ser 
enfrentados pelo país para manter 
seu modelo de desenvolvimento. 
Até meados dos anos 1980, a 
China destacava-se como maior 
exportadora de petróleo do Leste 
Asiático. Em 1993, essa posição é 
revertida e a China depara-se com o 
fim da autossuficiência nesse recurso 
energético e com a necessidade de 
encontrar outras fontes de energia, 
o que fez com que ela voltasse suas 
atenções para o continente africano. 
(OLIVEIRA, 2007) Nesse novo cená-
rio, o princípio da não interferência 
nos assuntos internos dos países foi 
fundamental para a manobra chine-

5	 Conjunto de dez pontos, entendidos como centrais para o desenvolvimento de 
um país: (i) disciplina fiscal, por meio da qual o Estado deve limitar seus gastos à 
arrecadação, eliminando o déficit público; (ii) focalização dos gastos públicos em 
educação, saúde e infraestrutura; (iii) reforma tributária; (iv) liberalização financei-
ra, com o fim de restrições que impeçam instituições financeiras internacionais 
de atuar em igualdade com as nacionais e o afastamento do Estado do setor; (v) 
taxa de câmbio competitiva; (vi) liberalização do comércio exterior, com redução 
de alíquotas de importação e estímulos à exportação, visando impulsionar a glo-
balização da economia; (vii) eliminação de restrições ao capital externo, permitin-
do investimento direto estrangeiro; (viii) privatização, com a venda de empresas 
estatais; (ix) desregulação, com redução da legislação de controle do processo 
econômico e das relações trabalhistas; e (x) direito de propriedade (Rydsyk, 2010)
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sa na África: ele permite que a China 
faça negócios com países mal vistos 
pelo Ocidente, devido, por exemplo, 
às acusações de desrespeito aos di-
reitos humanos ou de corrupção. 
Assim, enquanto as empresas oci-
dentais são desestimuladas ou até 
impedidas de ter relações comer-
ciais – nos casos de embargos – em 
alguns países africanos, as empresas 
chinesas podem “entrar à vontade” 
e aproveitar a pouca concorrência 
nas disputas por campos de explora-
ção de petróleo e minas. Isso eviden-
cia, como citado por Zweig e Jianhai 
(2005, p. 30) que “a política externa 
chinesa guiada pela busca de recur-
sos naturais não dá espaço para mo-
ralidade”.

Outro interesse econômico chi-
nês que contribuiu para o estreita-
mento das relações com a África é o 
mercado desse continente. Os baixos 
preços dos produtos produzidos 
pela China, principalmente no setor 
têxtil e eletrônico, são atrativos para 

os países africanos com menor nível 
de renda. A importância dos países 
africanos para a China aumentou 
após a crise de 2008, quando as im-
portações de bens chineses por parte 
dos países ocidentais diminuiu e a 
China teve que procurar outros mer-
cados para escoar sua produção. Já 
em 2009, a China tornou-se o maior 
parceiro comercial da África, pas-
sando os EUA - em 2012, o comér-
cio sino-africano atingiu US$198,5 
bilhões, enquanto o comércio entre 
África e EUA foi de US$99,8 bilhões. 
Entretanto, o comércio sino-africano 
corresponde a apenas 5% das trocas 
da China com o resto do mundo. 
(DEWS, 2014) As importações chine-
sas do continente são essencialmen-
te constituídas de recursos naturais e 
energéticos, como o petróleo, cobre, 
bauxita, urânio e alumínio, enquan-
to as exportações chinesas são prin-
cipalmente de produtos finais, como 
máquinas, têxteis e eletrônicos. 

O aumento do IED chinês no 

continente africano caminhou junto 
com o processo de aproximação en-
tre essas regiões6. De acordo com o 
relatório do Ministério do Comércio 
(MOFCOM, 2011), o IED da China 
na África cresceu de US$317 milhões 
em 2004 para US$5,49 bilhões em 
2008. Durante esse período, a alta 
dos preços das matérias-primas, 
em particular o petróleo, ocasionou 
uma grande alta do investimento 
nos países produtores desse recur-
so (Ouriques e Lui, 2012, p.22). A 
crise de 2008 levou à diminuição 
desse fluxo – em 2009 o IED chinês 
na África caiu para US$1,44 bilhões. 
Mas em 2010 já se percebe um retor-
no no crescimento: US$2,11 bilhões 
em 2010 e US$3,17 bilhões em 2011. 
Apesar desse crescimento, o IED 
chinês na África corresponde a uma 
pequena porção do total (4,3% em 
2011). A maior parte do IED chinês 
destina-se à países asiáticos (60,9%), 
latino-americanos (16%) e europeus 
(11,1%) (MOFCOM, 2011). 

6	 O papel do governo chinês no estímulo aos IED foi essencial. Além da participação de grandes empresas estatais no total de IED, 
a estratégia do “Going Global”, iniciada em 2003, tinha como objetivo encorajar as firmas chinesas a investirem fora do país. Para 
isso, foram promovidas mudanças na legislação, proporcionando simplificação nos processos de aprovação de projetos, estímulo 
ao investimento no exterior, gestão cambial e avaliação estatística (Ouriques e Lui, 2012, p. 21).

Gráfico 1 - Fluxo de IED da China na África - 2003-2012 (em milhões de dólares)

Fonte: Unctad
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Grande parte desses investi-
mentos destina-se a atividades rela-
cionadas à exploração de petróleo e 
recursos naturais. Os países do con-
tinente que recebem a maior parte 
do IED chinês são Angola e Sudão7, 
os maiores exportadores africanos 
de petróleo para a China. As rela-
ções com esses países são marcadas 
por vários contratos na indústria pe-
trolífera: em 2002, a Sinopec (China 
Petrochemical Corporation) assinou 
um contrato de US$525 milhões para 
desenvolver o campo petrolífero de 
Zarzaitine, na Argélia; em 2003, a 
CNPC (China National Petroleum Cor-
poration) comprou refinarias argelia-
nas por US$350 milhões; em 2005, 
Angola recebeu um empréstimo de 
US$2 bilhões em troca de acordos de 
exploração e comércio de petróleo; 
ainda em 2005, a empresa chinesa 
PetroChina assinou um acordo de 
fornecimento de 30.000 barris de pe-
tróleo cru por dia com a Nigerian Na-
tional Petroleum, no valor de US$800 
milhões; em 2006, a CNOOC (China 
National Offshore Oil Corporation) 
concordou em pagar US$2,3 bilhões 
pela exploração de uma parte do 
campo de petróleo e gás na Nigé-
ria8. Além disso, empresas chinesas 
começam a investir em países como 
Congo e Namíbia, buscando estabe-
lecer novas refinarias de petróleo. A 
Nigéria também assinou, em 2006, 
um contrato dando direitos de ex-
ploração para a CNPC em troca de 
investimentos em infraestrutura no 
valor de US$4 bilhões (Taylor 2006, 
p. 945). Como consequência desses 
contratos, as importações chinesas 
de petróleo africano têm se expandi-
do nos últimos anos: a África já cor-
responde a um terço das importa-
ções chinesas. (JIANG, 2009, p. 591)

O aumento da presença na Áfri-
ca traz à tona outro interesse da Chi-
na no continente: a segurança. De 
acordo com Sun (2014), as iniciativas 
relacionadas à segurança na África 
são relativamente menores em com-
paração com as realizadas na perife-

ria da China, graças à distância entre 
essas regiões. Entretanto, o aumento 
de atividades de empresas chinesas 
e de nacionais vivendo no continen-
te africano9 trazem alguns desafios 
ao governo chinês. As ameaças a es-
sas empresas e pessoas são relacio-
nadas, em grande parte, às tensões 
políticas dos países africanos. Entre 
as ameaças à segurança chinesa no 
continente africano destacam-se: (i) 
roubos e sequestros de nacionais chi-
neses10; (ii) ataques à chineses moti-
vados por questões políticas, como 
a cooperação chinesa com governos 
autoritários africanos e a exploração 
de recursos naturais; (iii) ataques à 
projetos e instalações chinesas devi-
do à questões trabalhistas e ativida-
des ilegais exercidas por empresas 
chinesas; e (iv) ataques à navios chi-
neses por piratas da Somália. Esses 
são alguns casos que ameaçam a se-
gurança de empresas e civis chineses 
nos países africanos, e são críticos 
em países com instabilidades políti-
cas11. Eles também têm reflexo na le-
gitimidade do PCC dentro da China. 
Assim, entre as medidas tomadas 
pelo governo chinês para garantir a 
segurança na África está a proteção 
consular para nacionais e empresas 
chinesas. Entretanto, a falta de fun-

cionários nos consulados e as insta-
bilidades políticas que afetam a ca-
pacidade do governo de fazer valer 
a proteção fazem os consulados uma 
proteção mais simbólica do que efi-
ciente. (SUN, 2014)

A capacidade da China em resol-
ver o problema da segurança através 
da militarização é limitada, em gran-
de parte devido ao seu princípio da 
não-interferência em assuntos inter-
nos, já que ela poderia colidir com 
as leis e com a soberania das nações 
africanas. Assim, há um interesse 
crescente na busca por soluções bi-
laterais: de acordo com Sun (2014, p. 
11), a China tem tomado uma série 
de medidas para aprofundar sua 
cooperação com a União Africana 
(UA) e países africanos nos assuntos 
de paz e segurança. Em 2012, durante 
o encontro do Fórum de Cooperação 
China-África (FOCAC), o presidente 
chinês inaugurou a Iniciative on Chi-
na-Africa Cooperative Partnership for 
Peace and Security, que tem como 
objetivo dar apoio às operações de 
pacificação da UA dentro da África 
através de apoio financeiro para o 
exército da UA e do treinamento de 
oficiais de segurança e pacificadores. 
Essa iniciativa chinesa traz à tona 
duas conclusões acerca da política 

7	 Em 2004, segundo Ribeiro (2010), Sudão recebeu 50,99% dos IEDs chineses na 
África.

8	 A Sinopec, CNPC e CNOOC são empresas estatais. Assim, suas operações são 
definidas pela estratégia nacional de busca por recursos energéticos e pelo cami-
nho da política externa chinesa. Isso faz com que suas atividades sejam definidas 
por visão de segurança energética de longo prazo, em vez de prioridade de lucro 
de curto prazo – em alguns casos as empresas operam com taxas de lucro muito 
baixas, arcando com prejuízos contínuos (Taylor, 2006, p. 942).

9	 De acordo com Sun (2014, p. 9), em outubro de 2012 havia 1 milhão de chineses 
vivendo na África.

10	 Essa é a ameaça mais comum e que mais prejudica os chineses que vivem na 
África. Como exemplo desses episódios, Sun (2014) coloca o sequestro de nove 
trabalhadores chineses no sul da Nigéria em 2007; o assalto a quatro chineses na 
Nigéria em agosto de 2007, que terminou com um morto; e o sequestro de nove 
trabalhadores da CNPC em outubro de 2008, no Sudão, que levou à morte de oito 
chineses.

11	 Em 2011, durante a guerra civil na Líbia, a China teve que mobilizar recursos mili-
tares e diplomáticos para evacuar mais de 30.000 chineses que estavam naquele 
país. Foram necessários quatro aeronaves militares e um navio militar na opera-
ção. Apesar disso, a mudança de regime na Líbia resultou em US$20 bilhões em 
perdas para empresas chinesas que atuavam no país, devido à quebra de contra-
tos que foram feitos no governo de Gadhafi (Sun, 2014, p. 10).
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de segurança do país na África: (i) a 
China vê a UA como uma força es-
tabilizadora no continente, capaz de 
proteger os interesses de segurança 
chineses; e (ii) a China está disposta 
a auxiliar a UA no desenvolvimento 
de suas capacidades para lutar con-
tra as ameaças à segurança chinesa 
na África. (SUN, 2014)

FÓRUM DE 

COOPERAÇÃO CHINA-

ÁFRICA
Durante a visita de Jiang Ze-

min em 1996, foi lançada a ideia da 
criação do Fórum de Cooperação 
China-África (FOCAC), conside-
rado um importante passo para a 
revitalização e fortalecimento das 
relações sino-africanas. No primei-
ro FOCAC, realizado em 2000 em 
Beijing, líderes chineses e africanos 
elaboraram acordos relativos à par-
ceria estratégica para o desenvolvi-
mento econômico. Já no segundo 
encontro do FOCAC, em 2003, a 
China se comprometeu a “aumentar 
gradualmente sua assistência à Áfri-
ca, promovendo o treinamento pro-
fissional para dez mil africanos, em 
três anos, incentivando o turismo e 
os investimentos de empresas priva-
das chinesas nos países africanos”. 
(RYDSYK, 2010, p. 30) Além disso, 
a China anunciou o perdão de dívi-
das de países africanos e prometeu 
representar seus interesses em orga-
nizações internacionais. 

No encontro da FOCAC de 2006, 
o presidente chinês Hu Jintao refor-
çou a importância de África para a 
política externa chinesa, anuncian-
do a expansão do IED chinês no 
continente. As áreas de infraestru-
tura, desenvolvimento, comércio 
e investimentos foram anunciadas 
como determinantes para fortalecer 
a cooperação sino-africana. Assim, 
criou-se um fundo de investimentos 
no valor de cinco bilhões de dólares 
como meio de viabilização e suporte 

às empresas chinesas com interesse 
em realizar projetos na África. Esse 
encontro rendeu a assinatura de de-
zesseis acordos comerciais, no total 
de 1,9 bilhões de dólares, em áreas 
como tecnologia e comunicação, in-
fraestrutura e recursos naturais. Um 
exemplo de projeto acordado nesse 
encontro foi a construção de uma 
fundição de alumínio no Egito, a ser 
realizada pela estatal chinesa China 
International Trust and Investment 
Company. (RYDSYK, 2010, p. 31)

Em 2009, no encontro do FO-
CAC realizado no Egito, ressaltou-
-se a intenção dos países africanos e 
da China na promoção da paz e se-
gurança regional, além do interesse 
em fortalecer a coordenação e coo-
peração em questões como a crise fi-
nanceira internacional, as alterações 
climáticas, as metas do desenvolvi-
mento do milênio, entre outros. Na 
questão da cooperação econômica, o 
governo chinês comprometeu, entre 
outros aspectos, a criar centros de 
demonstração da tecnologia agrícola 
e a fornecer empréstimos preferen-
ciais aos países africanos. Finalmen-
te, no âmbito do desenvolvimento, 
há o comprometimento da China 
na concessão de assistência em pro-
jetos de energia limpa, no aumento 
da quantidade de bolsas para estu-
dantes africanos, no treinamento de 
profissionais africanos e no forneci-
mento de equipamentos de assistên-
cia médica.

“NOVO 

COLONIALISMO”? 

RESULTADOS E 

CRÍTICAS À PRESENÇA 

CHINESA NA ÁFRICA
O crescimento da presença chi-

nesa nos últimos anos têm desen-
cadeado diversos debates sobre sua 
natureza e consequências para o 
continente africano. Como já foi ex-
posto, uma das principais críticas 

apontadas pelos países ocidentais é 
o princípio da não-interferência chi-
nesa nos assuntos internos dos paí-
ses africanos. Apesar disso, outros 
pontos têm ganho destaque, como 
as consequências da predominância 
das commodities na pauta de exporta-
ção dos países africanos para a Chi-
na e a grande presença de trabalha-
dores vindos da China nas empresas 
chinesas instaladas no continente. 
Entretanto, há também claros be-
nefícios da maior presença chinesa, 
como investimentos em infraestru-
tura, apoio à Pesquisa & Desenvolvi-
mento (P&D) e cancelamento do pa-
gamento de dívida externa. A seguir 
abordaremos os benefícios colhidos 
e as críticas à reaproximação entre 
essas regiões.

Oliveira (2007) afirma que um 
dos interesses da China na realização 
da FOCAC é claramente assegurar 
para si o fornecimento de recursos 
para manter seu crescimento econô-
mico. Entretanto, o relacionamento 
vai além disso: trabalham com os 
africanos no campo da diplomacia, 
ajuda técnica e financeira, em pro-
jetos de infraestrutura, entre outros. 
É importante ressaltar que uma das 
razões para a grande aproximação 
sino-africanas nas últimas décadas 
é “o vácuo causado pelo ostracismo 
a que foi submetida a África 
pelos principais países ocidentais 
desenvolvidos desde o início dos 
anos 1980” (citação de outro artigo 
do AUTOR). Como esses países pa-
raram de investir ou diminuíram 
seu interesse no continente africano, 
a China foi ocupando o vazio e apro-
veitando as oportunidades oriundas 
de suas relações com esses países.

Para Taylor (2006), no curto pra-
zo o comércio e investimento chi-
neses são destinados à assistência 
ao desenvolvimento do continente. 
Através do comércio sino-africano, 
pequenos e médios empresários 
africanos passaram a estabelecer 
lucrativos laços com redes de negó-
cios chinesas e taiwanesas, fora dos 
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canais governamentais. A China tem 
como compromisso com os países 
africanos da FOCAC a isenção de 
tarifas em vários produtos importa-
dos e o estabelecimento de zonas de 
livre comércio. A atividade turística 
no continente africano também be-
neficiou-se do desenvolvimento chi-
nês: o fortalecimento de uma classe 
média no país asiático levou ao au-
mento do fluxo de turistas para os 
países africanos amigos, considera-
dos “destinos turísticos aprovados”. 
(OLIVEIRA, 2007)

Projetos de infraestrutura são 
um dos destaques da presença chi-
nesa na África. Empresas chinesas 
estão construindo estradas, hospi-
tais, portos, oleodutos, barragens e 
escritórios governamentais - sozi-
nhas ou em parceria com grupos lo-
cais. Apesar de grande parte desses 
investimentos serem utilizados indi-
retamente na atuação de empresas 
chinesas na busca por recursos natu-
rais, eles são essenciais para o desen-
volvimento dos países. De acordo 
com Oliveira (2007, p. 12), em 2006, 
a China realizava 450 projetos de 
investimentos na África, dos quais 
somente 28% no setor de mineração 
e petróleo. Milhares de trabalha-
dores chineses deslocam-se para a 
África para trabalhar nessas obras, 
auxiliando os trabalhadores locais 
na área técnica. Além disso, há uma 
procura em expandir a cultura chi-
nesa para os países africanos: foram 
construídos “Institutos Confúcio”, 
como centros de estudos chineses e 
de ensino do idioma chinês. 

A transferência de tecnologia 
também marca as relações sino-afri-
canas: segundo Oliveira (2007, p. 
11), um exemplo é a ajuda chinesa 
dada para a Nigéria na construção 
e lançamento de um satélite espa-
cial. Além de tudo, a China concede 
empréstimos de longo prazo a juros 
baixos ou sem juros, perdoa dívi-
das e concede ajuda humanitária à 
países africanos.

Há vários indícios que os go-
vernantes africanos estão satisfeitos 

com os resultados obtidos da apro-
ximação com a China. Graças à di-
minuição dos investimentos e ajuda 
ao desenvolvimento oriundos dos 
países ocidentais, à tendência dos 
doadores ocidentais de interferirem 
nos assuntos domésticos africanos 
e aos baixos resultados obtidos das 
antigas reformas baseadas no Con-
senso de Washington, a China surge 
como uma alternativa e um modelo 
de desenvolvimento a ser seguido:

Em 2000, Pequim abriu mão de 
forma voluntária de dívidas afri-
canas legítimas no valor de 1,2 
bilhão de dólares e nos cinco anos 
seguintes o comércio entre África 
e China aumentou de pouco me-
nos de 10 bilhões de dólares para 
mais de 40 bilhões de dólares. A 
cada ano, mais empresários chi-
neses – dez vezes mais em 2006 
do que em 2003 – chegam à Áfri-
ca para investir nas áreas em que 
as companhias ocidentais não 
têm interesse em negociar, en-
quanto o governo chinês oferece 
auxílio ao desenvolvimento sem 
impor nenhuma das condições 
ligadas à ajuda ocidental (a não 
ser que não reconheçam Taiwan). 
Os líderes africanos buscam cada 
vez mais no Oriente o comércio, 
a ajuda e as lideranças políticas, 
libertando-se dos vínculos histó-
ricos do continente com a Europa 
e os Estados Unidos. (ARRIGHI, 
2008, p. 217)

Entretanto, nem tudo são flores 
no relacionamento sino-africano. Há 
um aumento do número de líderes 
sociais e setores da sociedade civil 
africana, apoiados por estudiosos, 
governantes e organizações ociden-
tais, preocupados com a aproxima-
ção chinesa e criticando-a, temendo 
que no longo prazo essa parceria 

possa prejudicar o desenvolvimento 
das nações africanas.

Primeiramente, uma das ques-
tões apontadas são as consequências 
do grande peso de petróleo e recur-
sos naturais na pauta de exporta-
ções africanas. Por um lado, a forte 
dependência desses países em com-
modities deixa-os vulneráveis as va-
riações internacionais de preço. Por 
outro, o grande aumento da expor-
tação de commodities nesses países, 
devido ao aumento da demanda chi-
nesa, deixa-os em uma posição con-
fortável no curto prazo, o que os faz 
não diversificarem suas atividades 
econômicas e investir em capital hu-
mano, por exemplo. Esse problema é 
intensificado quando se percebe que 
a China importa apenas petróleo e 
recursos crus, mantendo as ativida-
des de processamento, que adicio-
nam maior valor agregado, em seu 
próprio país. (TAYLOR, 2006, p. 952) 
Assim, o aumento das exportações 
de recursos naturais aumenta a de-
pendência africana da China.

Outra questão que provoca re-
ceio nos críticos das relações sino-
-africanas é a crescente entrada de 
produtos manufaturados chineses 
no mercado africano e suas con-
sequências para a indústria local. 
A grande maioria das indústrias 
dos países africanos não tem com 
competir com os baixos preços das 
manufaturas chinesas e acabam fe-
chando suas portas. A indústria têx-
til africana é uma das que mais so-
fre com o aumento das exportações 
chinesas: além de perder mercado 
nacional para os produtos chineses, 
tanto perde competitividade inter-
nacionalmente e sofre com a redu-
ção das exportações12. De acordo 

12	 Em 2000, os EUA fizeram a lei AGOA (Lei de Crescimento e Oportunidade para a 
África). A partir dessa lei, foram estabelecidas quotas para tecidos e roupas impor-
tadas da China e foi permitida a entrada dos produtos africanos no mercado esta-
dunidense, sem impostos. Assim, houve um rápido crescimento das exportações 
de têxteis de países como África do Sul, Lesoto e Madagascar. Entretanto, quando 
o acordo expirou (janeiro de 2005), as restrições aos produtos asiáticos foram re-
tiradas e houve um transbordamento de têxteis chineses no mercado americano. 
Os africanos, que não conseguiam competir com os baixos preços dos produtos 
asiáticos, reduziram suas exportações, fazendo com que várias fábricas fechassem 
e milhares de trabalhadores perdessem seus empregos (Rydsyk, 2010, p. 42).
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com Rydsyk (2010, p. 43), um estudo 
com 96 micros, pequenas e médias 
empresas africanas mostrou que, 
como consequência da competição 
da China, 28% faliram e 32% foram 
forçadas a diminuir o tamanho de 
suas operações. O enfraquecimen-
to da indústria local africana causa 
o receio da desindustrialização nos 
países. 

A maior presença de multinacio-
nais chinesas na África também traz 
à tona a questão do grande número 
de chineses contratados, em vez de 
trabalhadores locais. Isso ocorre de-
vido a diferenças culturais e idiomá-
ticas – os chineses geralmente estão 
mais acostumados com as tecnolo-
gias e com eles a comunicação e ge-
renciamento das empresas são facili-
tadas. Além disso, segundo Anshan 
(2007) apud Rydsyk (2010, p. 43), os 
trabalhadores que vêm da China são 
mais complacentes com a demanda 
de trabalho, aceitam trabalhar por 
longas horas, durante feriados e dias 
de semana. Como consequência, 
essas ações das empresas, além de 
não gerarem empregos nos países 
africanos, prejudicam a transferên-
cia de tecnologia e de competências. 
Assim, esse é um dos pontos mais 
discutidos nos encontros da FOCAC 
e, devido às queixas de líderes da 
Nigéria e África do Sul, o Ministério 
do Comércio Chinês tem incentiva-
do as empresas a aumentar o treina-
mento de pessoal local, para elevar 
as contratações de força de trabalho 
africano. (AJAKAIYE, 2006)

A questão das consequências 
ambientais para a África em decor-
rência dos investimentos chineses é 
abordada por Jiang (2009). Segundo 
esse autor, o crescimento acelerado 
da China, baseado na indústria pe-
sada, e a realocação de empresas oci-
dentais muito poluentes no país cau-
saram grande devastação ambiental. 
Como consequência, o país ocupa o 
primeiro lugar no ranking de maior 
poluição atmosférica13 e possui 70% 
de seus rios poluídos. A pouca cons-

ciência ambiental das empresas chi-
nesas que passam a atuar em países 
africanos com frágeis legislações 
ambientais podem levá-los a sérios 
problemas relacionados à degrada-
ção ambiental no futuro. 

Além disso, uma das maiores 
críticas feitas pelos países ocidentais 
em relação a presença chinesa no 
continente é seu princípio da não-
-interferência. Ela cria força quando 
o país asiático, em sua busca por 
recursos naturais, alinha-se política 
e economicamente com governos 
africanos autoritários e corruptos 
e que infringem direitos humanos, 
como Irã e Sudão. Quando esse tema 
é trazido à tona pelo Ocidente, os 
chineses afirmam que “Negócios 
são negócios. Nós tentamos separar 
política de negócios” (ZWEIG; JIA-
NHAI, 2005) e que eles auxiliam no 
crescimento econômico e na busca 
da prosperidade desses países, não 
sendo necessário interferir na sobe-
rania dos Estados. Entretanto, esses 
argumentos não convencem os paí-
ses ocidentais, principalmente os 
EUA, que têm como objetivo isolar 
os Estados párias ou puni-los por fa-
lharem na promoção da democracia, 
no cumprimento das ordens inter-
nacionais ou no respeito aos direi-
tos humanos. A China, dessa forma, 
ao aproximar-se de países isolados 
pelos EUA, diminui o peso das exi-
gências americanas, desafiando sua 
hegemonia moral e sua habilidade 
para punir Estados cujas práticas são 
vistas como fora das normas interna-
cionais. 

As preocupações ocidentais ga-
nharam destaque no caso de Angola. 
Em 2002, após o fim da guerra civil 
que durou 27 anos, o governo ango-
lano, ditatorial, corrupto e opressi-
vo, buscou financiamento no Fun-
do Monetário Internacional (FMI) 
para reconstruir o país. Devido à 
má governança, o FMI só concede-

ria o empréstimo se o governo se 
comprometesse a aumentar a trans-
parência, para lutar contra a corrup-
ção, e a melhorar o gerenciamento 
da economia. O governo angolano, 
que resistia a aceitar as condições do 
FMI, achou uma solução bem mais 
confortável, que fez com que ne-
gasse a oferta da instituição: a Chi-
na, através do Exim Bank, ofereceu 
um empréstimo de US$2 bilhões, 
com pagamento em 17 anos e juros 
de 1,5%. (TAYLOR, 2006, p. 947) O 
acordo, por outro lado, garantia o 
fornecimento de, primeiramente, 
20.000 barris de petróleo cru por dia 
para a China, passando mais tarde 
para 40.000 barris, e concedia para 
empresas chinesas os contratos de 
construção da infraestrutura no país 
– o que provocou grande insatisfa-
ção por parte dos empresários ango-
lanos e da população, já que o setor 
de construção é um grande empre-
gador de mão de obra no país. 

Para os governantes angolanos, 
esse acordo foi muito benéfico: para 
o embaixador angolano em Londres, 
em um discurso de 2004, “nenhuma 
condição humilhante foi imposta 
sobre Angola. A China é uma ‘ver-
dadeira amiga da África’ e permitiu 
que ela se desenvolvesse sem im-
por condições políticas”. (TAYLOR, 
2006, p. 948, grifos nossos) Dessa for-
ma, fica evidente que o governo con-
seguiu escapar da tentativa do FMI 
de tentar aumentar a transparência 
no país. Uma das preocupações rela-
ciona-se com os próprios projetos de 
reconstrução que deveriam ser feitos 
com os recursos obtidos da China 
– segundo Taylor (idem), não há in-
formações públicas disponíveis rela-
cionadas ao orçamento e andamento 
dos mesmos. 

Como consequência da apro-
ximação sino-angolana e da não 
interferência, há uma preocupação 
crescente que o governo deste país 

13	 Em 2007 a China passou a ser o país que mais emite dióxido de carbono do mun-
do, passando os EUA (Jiang, 2009, p. 588).
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continue com práticas corruptas 
e desrespeitando normas interna-
cionais. Mas, por outro lado, os 
recursos obtidos da China foram 
essenciais para a reconstrução da 
infraestrutura do país e passaram a 
ser vistos como “salvadores” e guias 
para o desenvolvimento. Além dis-
so, as relações comerciais entre esses 
países se intensificaram, tornando 
Angola o segundo maior fornece-
dor de petróleo cru para a China já 
em 2006, exportando um terço de 
sua produção para o país asiático. 
(JIANG, 2009, p. 597) Dessa forma, 
apesar de não contribuir para resol-
ver os problemas de governança, os 
recursos chineses são bem-vindos e 
vistos como um meio para resolver 
os problemas originários de anos de 
guerra civil. 

CONSIDERAÇÕES 

FINAIS 	
A aproximação entre a China e 

os países africanos vem ocorrendo 
desde meados do século XX, após 
a Revolução Cultural, com motiva-
ções políticas e ideológicas da parte 
do governo chinês. Entretanto, com 
o crescimento chinês acelerado de-
pois dos programas de reforma e 
abertura de Deng Xiaoping, a Chi-
na reforça seu interesse na África, 
agora motivada principalmente por 
fatores econômicos. O continente 
africano passa a ser um grande atra-
tivo para a crescente “fome” chinesa 
por recursos energéticos e minerais 
necessários para manter o notável 
crescimento econômico do país. 

Assim, a China volta-se com 
todas as forças para o continente, 
através de investimentos externos 
diretos, financiamentos, planos de 
cooperação e obras de infraestrutu-
ra. O comércio com os países africa-
nos e os IEDs chineses direcionados 
ao continente aumentaram de forma 
expressiva nos últimos anos, sendo 
que estes últimos foram destina-
dos na maior parte para os países 

que mais exportam petróleo para 
a China (Angola e Sudão). Vários 
governantes africanos veem esse 
relacionamento como uma fonte de 
oportunidades de saída da crise que 
atormentava suas economias nas úl-
timas décadas. Sem dúvidas, a Chi-
na colabora para o desenvolvimento 
econômico desses países, através de 
obras de infraestrutura, ajuda finan-
ceira, investimentos e perdão de dí-
vidas, como foi exposto no decorrer 
do artigo. Entretanto, não são pou-
cas as críticas dos países ocidentais 
à esse estreitamento das relações: os 
impactos das manufaturas chinesas 
na indústria local africana, o grande 
número de trabalhadores da China 
trabalhando nos projetos nos países 
africanos, os impactos da especiali-
zação desses países na exportação de 
commodities e a não interferência nos 
seus assuntos internos, por exemplo.

Há um crescente debate sobre a 
caracterização ou não da presença 
chinesa na África como um “novo-
-colonialismo”. Os autores contrá-
rios à essa afirmação indicam que um 
dos grandes motivos que levaram a 
China à aumentar sua presença no 
continente africano foi o próprio es-
paço deixado pelos países ocidentais 
desde os anos 1980. O país asiático 
foi visto como um “salvador” quan-
do as empresas ocidentais diminuí-
ram seus investimentos ou até pa-
raram de investir no continente. Por 
outro lado, a visão dos países africa-
nos em relação à China não é de co-
lonizador e explorador: eles veem o 
país como um modelo de desenvol-
vimento a ser seguido e sentem que 
estão engajados em um diálogo en-
tre iguais quando se trata da China 
– o que não acontece com os países 
ocidentais, que impõem condiciona-
mentos para a ajuda econômica. A 
China é vista como amiga da África: 
em 2003, o então Primeiro Ministro 
Chinês, Wen Jiabao, declarou que “a 
assistência e os investimentos chine-
ses são dados com a mais profunda 
sinceridade e sem condicionamentos 

políticos”. (OLIVEIRA, 2007, p. 8) 
Além disso, a presença chinesa não é 
caracterizada por alianças militares 
e bases no estrangeiro – característi-
cas dos antigos países colonizadores 
-, e sua projeção militar no exterior, 
ainda pequena, é destinada à mis-
sões de paz. Dessa forma, a China é 
vista com bons olhos por muitos go-
vernantes africanos.

Entretanto, as críticas a favor da 
tese do “novo-colonialismo” mos-
tram que o interesse chinês no con-
tinente é principalmente decorrente 
da necessidade crescente de recursos 
naturais e energéticos para sustentar 
o crescimento econômico e da busca 
por mercados para os produtos chi-
neses. E, ao incentivar a especializa-
ção dos países africanos em commo-
dities, a China não preocupa-se com 
o desenvolvimento econômico de 
longo prazo desses países periféri-
cos, os quais ficam muito suscetíveis 
às flutuações dos preços das commo-
dities no mercado mundial. Segundo 
Ouriques e Lui (2012, p. 25), “sem 
uma mudança nas estruturas pro-
dutivas para setores e nichos pro-
dutivos de maior valor agregado, é 
possível que os atuais ganhos sejam 
apenas um interstício fugaz de uma 
trajetória mais longa de espoliação 
do continente africano”. Finalmen-
te, ao não se envolver nas disputas e 
fricções internas dos países, a China 
não auxilia na melhora de vida da 
população de vários países, vítimas 
de violação dos direitos humanos, 
da corrupção governamental e da 
opressão. 

Em 2011, a então Secretária de 
Estado Americana, Hillary Clinton, 
afirmou a existência de um “novo-
-colonialismo” na África, realizado 
por governos e investidores estran-
geiros interessados apenas na explo-
ração de recursos naturais para enri-
quecerem-se. Apesar de não citar um 
país em específico, no dia anterior ao 
seu discurso Clinton havia demons-
trado preocupação com os grandes 
investimentos chineses no continen-
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te, dos quais a população africana 
não estava sendo beneficiada: “Nós 
vimos isso nos tempos coloniais – é 
fácil chegar, pegar os recursos na-
turais, pagar governantes e ir em-
bora. E quando você vai não deixa 
muito para as pessoas que estavam 
lá. Nós não queremos ver um ‘no-
vo-colonialismo’ na África”. (LEE, 
2011) Clinton ainda afirmou que os 
Estados Unidos não querem que os 
investidores estrangeiros fracassem 
em suas atividades na África – o que 
eles querem é que esses investidores 
ajudem esses países, contribuindo 
para seu desenvolvimento. Já em 
2013, foi a vez do Presidente norte-
-americano, Barack Obama, eviden-
ciar suas preocupações acerca do 
envolvimento africano com certos 
Estados. Em sua visita para Senegal, 
África do Sul e Tanzânia, Obama 
alertou os países africanos sobre o 
crescente interesse de alguns países, 
baseados apenas na exploração de 
recursos naturais e não no desen-
volvimento do continente. Apesar 
de também não mencionar nenhum 
país em específico, o Presidente des-
tacou o fato de esses países levarem 
trabalhadores nacionais para traba-
lharem em seus projetos na África, 
prejudicando a geração de empre-
go para trabalhadores africanos. 
(KIMENYI, 2014) Esses dois casos 
demonstram a preocupação norte-
-americana com relação à crescente 
aproximação dos países africanos 
com a China e outros países. 

Essa preocupação, entretanto, 
não é apenas do Ocidente. Em um 
artigo no Financial Times, Lamido 
Samusi, presidente do Banco Central 
da Nigéria, afirma que os africanos 
devem acordar para a realidade de 
seu “romance” com a China. Segun-
do ele, a Nigéria importa bens de 
consumo da China, como têxteis, 
móveis, eletrônicos e materiais de 
construção; e exporta petróleo cru. 
Para Sanusi, a relação de vender 
bens primários para a China e im-
portar manufaturados é a essência 

do colonialismo. Assim, os africanos 
devem parar de ver a China como 
nos tempos do movimento dos Não-
-Alinhados: o país não é mais um 
amigo subdesenvolvido, mas sim a 
segunda maior economia do mun-
do, capaz das mesmas formas de ex-
ploração que o Ocidente. (SANUSI, 
2013)

Dessa forma, não faltam entu-
siastas e críticos sobre o estreitamen-
to das relações sino-africanas. O que 
os países africanos devem ter em 
mente é que empresas e países que 
fazem operações nos seus territórios 
estão buscando maximizar suas po-
sições (atividades lucrativas e busca 
pelo poder, respectivamente). As-
sim, os governos e membros da so-
ciedade civil devem garantir que o 
envolvimento com atores estrangei-
ros promova o máximo possível de 
benefícios para suas sociedades. No 
caso da China, eles devem aprovei-
tar as oportunidades e ajudas trazi-
das pelo país asiático, mas, ao mes-
mo tempo, devem buscar investir 
em tecnologia e recursos humanos 
para diminuírem sua dependên-
cia de exportações de commodities e 
protegerem-se das flutuações dos 
mercados mundiais. Os países ex-
portadores de petróleo precisam in-
vestir na refinação do óleo, construir 
indústrias petroquímicas e usar suas 
reservas de petróleo e gás natural 
para geração de energia, o que di-
minuirá sua dependência de outros 
Estados. (SANUSI, 2013) Também 
devem investir em infraestrutura e 
na produção de manufaturas. Mes-
mo que não sejam competitivos ini-
cialmente, os países africanos têm 
um grande mercado para produtos 
manufaturados e podem focar suas 
vendas nele, ocupando o lugar da 
China. Para isso, o investimento em 
educação e P&D é essencial. A tarefa 
não é fácil, devido à falta de recur-
sos, instabilidade política e social e 
pressão dos países ocidentais, para 
dar apenas alguns exemplos. Entre-
tanto, os países africanos, membros 

da periferia da economia mundo ca-
pitalista, podem aproveitar as opor-
tunidades trazidas pelas mudanças 
decorrentes da ascensão chinesa, 
para tentar transformar os surtos 
atuais de crescimento econômico em 
melhorias, mesmo que inicialmente 
modestas, no padrão de vida de suas 
populações. 
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Resumo
Por intermédio do caso das ren-

deiras da comunidade Apiques, no 
assentamento Maceió, Município 
de Itapipoca, Ceará, este estudo tem 
o objetivo de traçar o perfil social e 
analisar aspectos econômicos da ati-
vidade renda de bilro, trabalho reali-
zado por mulheres camponesas. Em 
uma abordagem quantitativa, foram 
utilizados dados de origem primá-
ria coletados durante vivências rea-
lizadas juntamente às rendeiras e 
empregadas com a aplicação de for-
mulários e entrevistas previamente 
elaborados para atingir aos objeti-
vos propostos deste estudo. Em seu 
cotidiano, as artesãs desempenham 
atividades domésticas, agrárias e a 
renda de bilro, esta sendo desempe-
nhada de duas formas: individual-
mente e por grupo de mulheres ren-
deiras. Mesmo com receitas anuais 
baixas, a atividade ainda demonstra 
rentabilidade econômica, compro-
vando lucratividade para as rendei-
ras que a desenvolvem. A renda de 
bilro mantém características de sua 

origem em que mulheres se sentam 
à almofada para produzir artesanal-
mente cada peça. Portanto, como 
propagação da identidade local, sur-
ge um novo pensamento econômico 
das atividades, levando em conside-
ração a base na riqueza cultural das 
localidades no Brasil.

Palavras-chave: Perfil social; Identi-
dade cultural; Renda de bilro; Api-
ques, município de Itapipoca - CE. 

Abstract
Through the case of the bobbin 

lace artisans from Apiques commu-

nity, at Maceió settlement, in the 
Itapipoca municipality, Ceará State, 
this study aims to describe the so-
cial profile and analyze the econo-
mic aspects of bobbin lace handcraft 
made by rural women. In a quanti-
tative approach, primary data were 
collected by performing question-
naires and pre-designed interviews 
during origin experiences with the 
bobbin lace artisans to achieve the 
proposed objectives of this study. 
In their daily, the craftswomen per-
form household chores, agricultural 
work and bobbin lace, that is perfor-
med in two ways: individually and 
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collective group of women lace ma-
kers. Despite lower annual earnings, 
this economic activity demonstrates 
economic profitability, producing 
profitability for craftswomen that 
develop this work. The bobbin lace 
retains characteristics of its origin, 
as women sit to the pad to produ-
ce each piece by hand. Therefore, 
with the spread of the local identity, 
emerges a new economic thinking 
about this activity, taking into con-
sideration the cultural richness basis 
on the sites in Brazil.

Keywords: Social profile; Cultural 
identity; Bobbin lace; Apiques, Itapi-
poca municipality, CE.

JEL : 017

INTRODUÇÃO
O artesanato, em seu contexto 

histórico, compreendia um trabalho 
essencialmente manual, atividade 
de lazer para a produção de objetos 
de riqueza na cultura popular, não 
correspondendo, necessariamente, 
a uma atividade econômica (PEREI-
RA, 1979). Com as mudanças nos 
tempos e nas relações de trabalho, 
muitos artesãos uniram-se, passan-
do para um sistema de tarefa coleti-
va, com finalidade de reduzir custos, 
facilitar a comercialização e fortale-
cer a cadeia produtiva. Atualmente 
a atividade artesanal demonstra um 
ritmo de expansão acelerado e é es-
tabelecida como atividade econômi-
ca de intenso potencial no que con-
cerne à geração de emprego e renda 
(LEMOS, 2011). 

No trabalho realizado de manei-
ra artesanal, insere-se uma das mais 
ricas formas da expressão cultural e 
do poder criativo de um povo. Na 
maioria das vezes, compreende a 
história da comunidade mediante a 
representação e a reafirmação da sua 
autoestima. Atualmente, agrega-se 
ao caráter cultural o viés econômico, 
na perspectiva de propiciar impacto 
na inclusão social, geração de traba-

lho e renda e potencialização de vo-
cações regionais (BRASIL, 2012).

No Brasil, a atividade artesanal 
está ligada intensivamente aos fato-
res turísticos da localidade, poden-
do impulsionar o aspecto cultural. 
A ampliação do público intensifica 
a criatividade dos artesãos no que 
concerne à criação de peças como 
inovação de produto, havendo uma 
valorização das tradições locais, 
fazendo circular capital na região 
(COSTA, 2008).

Com a realidade de uma con-
siderável população no meio rural, 
apresenta-se na pluriatividade, ou 
seja, no incentivo de atividades não 
agrárias no meio rural, o desenvol-
vimento de outras atividades como 
complementação de renda. Canclini 
(2003) acentua que as deficiências 
da exploração agrária e o empobre-
cimento relativo dos produtos do 
campo impulsionam muitos povos 
a procurar na venda do artesanato 
o aumento de seus ganhos. Obser-
va-se que concentram na produção 
de peças artesanais muitos jovens 
e mulheres que, em decorrência da 
modernização da agricultura e da 
dificuldade de empregos, passaram 
a se dedicar a atividades não agríco-
las dentro ou fora da propriedade, 
como forma estratégica de perma-
nência em suas comunidades, fonte 
de ocupação e renda. 

O estado do Ceará possui 184 
municípios. Com essas dimensões 
e diversidades produtivas cultu-
rais, é possível perceber a presença 
da atividade do artesanato de renda 
de bilro em 31 municípios, o que re-
presenta 16,85% de sua totalidade 
(BRASIL, 2010).

A renda de bilro possui uma ca-
racterística produtiva muito forte no 
litoral oeste do território cearense, 
constando de uma atividade desen-
volvida geralmente por mulheres 
destas comunidades, que, em vir-
tude da ausência de empregos for-
mais, mantêm a tradição de rendeira 
como forma de complementação da 

renda familiar e como fator ocupa-
cional aliado, diversas vezes, com 
outras atividades, como a agricultu-
ra e dona de casa.

Portanto, dadas as limitações 
de emprego e da renda que carac-
terizam os municípios cearenses, 
inseridos no semiárido, comunida-
des como Apiques, no Município de 
Itapipoca, vem utilizando a renda de 
bilro como estratégia de convivência 
com as estiagens cíclicas, na busca 
de promover ocupação e renda para 
a comunidade, valorizando a cultura 
local.

O conhecimento das informa-
ções provenientes deste estudo pode 
ser importante para melhorar o de-
sempenho da atividade artesanal 
como complemento da renda agro-
pecuária, não somente na comuni-
dade Apiques, mas em todos os mu-
nicípios que utilizam o artesanato 
como fonte de renda complementar.

Assim, este estudo foi realizado 
no assentamento Maceió, que fica 
no Distrito Baleia e, mais especifica-
mente, com a comunidade Apiques. 
A localidade foi criada em 1985, pos-
suindo área de 5.844,7119 ha e sendo 
situado a 185 Km de Fortaleza. Esta 
comunidade conta atualmente com 
117 famílias, sendo 36 assentadas e 
81 não assentadas (dados levanta-
dos e apresentados por moradora 
rendeira da comunidade Apiques). 
A principal atividade econômica da 
comunidade é a pesca, seguida de 
uma considerável presença da agri-
cultura e de atividades não-agríco-
las, como o artesanato de renda de 
bilro e trabalhos assalariados. E tem 
como objetivo traçar o perfil das ar-
tesãs e analisar aspectos econômicos 
intrínsecos à produção do artesanato 
renda de bilro, desenvolvida pelas 
mulheres da comunidade.

A localidade expressa uma 
grande diversidade social, econômi-
ca e cultural nas atividades desem-
penhadas na localidade. Neste pano-
rama diverso, foram notados valores 
ainda pouco explorados por pes-
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quisadores e instituições, fato este 
impulsionador e estimulador para 
o desenvolvimento do estudo mais 
aprofundado da produção do arte-
sanato de renda de bilro, desenvol-
vido pelas mulheres da localidade. 
Conforme Soares, Cajado e Madei-
ra (2011), as artesãs desenvolvem a 
capacidade de administrar coletiva-
mente a produção e comercialização 
das peças artesanais. Este empode-
ramento feminino permite fortalecer 
a cultura local, o repasse da tradição, 
ocupação laboral, participação eco-
nômica nas decisões das famílias e a 
percepção do potencial produtivo e 
comercial da comunidade.

Para chegar aos objetivos pro-
postos, foram utilizados dados de 
origem primária mediante de infor-
mações junto às artesãs de renda de 
bilro. Os instrumentos utilizados 
para as coletas de dados foram en-
trevistas semi-estruturadas, a aplica-
ção de formulários previamente ela-
borados, participação de encontros 
cotidianos nas reuniões coletivas das 
artesãs e oficina no formato de roda 
de conversa, com a intenção de co-
lher elementos de análise de aspec-
tos econômicos do artesanato renda 
de bilro como atividade estratégica 
na convivência com o semiárido cea-
rense.

A abordagem quantitativa foi 
considerada adequada para realiza-
ção deste estudo. Foi possível anali-
sar, pelos dados coletados, aspectos 
econômicos da atividade renda de 
bilro e sua rentabilidade para a co-
munidade.

ANÁLISE DE 
INDICADORES 
ECONÔMICOS

A análise dos indicadores de 
rentabilidade permite ao produtor 
conhecer a formação dos custos e 
a sua lucratividade com origem no 
desempenho da atividade renda de 
bilro. É com suporte em resultados 
econômicos que o produtor poderá 

tomar decisões sobre o seu sistema 
de produção, e quanto mais conheci-
mentos destes resultados o produtor 
tiver, maiores serão as possibilida-
des de obter asserções nas tomadas 
de decisões (LOPES; CARVALHO, 
2002).

Para a análise dos indicadores 
econômicos da atividade renda de 
bilro na comunidade Apiques, uti-
lizou-se o conceito de custo opera-
cional de produção (MATSUNAGA  
et al., 1976; MARTIN et. al., 1998). 

Caracterização das 
Receitas

Receita Bruta (RB)
A Receita Bruta representa o va-

lor monetário obtido com a venda da 
produção.

RB = PT.Pm	 	                          (1)

Onde:
PT = produção total no ano em 

análise; Pm = preço médio de venda 
estabelecido no mercado.

Determinação dos custos
A determinação dos custos nes-

te estudo terá por base os custos da 
produção e os indicadores de ren-
tabilidade, conforme a metodologia 
utilizada por Martin et al. (1998) 
no desenvolvimento do Sistema 
Integrado de Custos Agronômicos 
(CUSTAGRI), conforme demonstra-
do a seguir.

Custo operacional efetivo 
(COE)

Representa o custo efetivamente 
desembolsado pelo produtor para 
produzir determinada quantida-
de de um produto (FREITAS et al., 
2005). Pode ser chamado também de 
custo variável total (CVT). Segundo 
Campos (2003), tem-se:

      (2)

Onde:
Ph = preço da diária ou do ser-

viço contratado temporário h, (h = 
1,2,...,m); Qh = quantidade de mão-
-de-obra ou do serviço contratado 
temporário h; Pj = preço do insumo 
j, (j = 1,2,..., r); Qj = quantidade do 
insumo j.

Custo operacional total 
(COT)

É o custo que o produtor empre-
ga no curto prazo para produzir e re-
por seus equipamentos e continuar 
produzindo (FREITAS et al., 2005).

COT = COE + D                      (3)

Onde:
COE = custo operacional efetivo; 

D = depreciação.

Depreciação
Será utilizado o método linear 

de depreciação, que consiste em di-
vidir o custo inicial (aquisição ou re-
posição) do bem de capital (Ci) pelo 
número de anos de sua duração pro-
vável.

Custo total de produção 
(CTP)

O Custo Total (CTP) compreen-
de o custo operacional total mais os 
juros ou a remuneração do capital 
estável colocado à disposição da 
produção de renda de bilro, o que 
resulta na seguinte expressão:

CTP = COT + RC	               (4)

Onde:
COT = custo operacional total; 

RC = remuneração do capital está-
vel (Corresponde aos juros sobre o 
valor do capital empatado. Para cál-
culo desses juros, considera-se a taxa 
paga pelos bancos no valor de 6% 
ano, correspondente ao rendimento 
da caderneta de poupança de 2012).

( ) ( )∑ ∑
= =

+=
m

h

r

j
PjQjPhQhCOE

1 1
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Análise de rentabilidade
1.1.1	 Margem Bruta (MB)

A margem bruta, absoluta ou 
em valores monetários, é calculada 
subtraindo-se a receita bruta ao cus-
to operacional efetivo. Indica o que 
sobra de dinheiro, no curto prazo, 
para remunerar os custos fixos. Tem-
-se que:

MB = RB – COE                     (5)

Onde:
RB = receita bruta; COE = custo 

operacional efetivo.

Margem Bruta em Relação 
ao Custo Operacional Efetivo 
(MBP) 

É a margem em relação ao custo 
operacional efetivo (COE), isto é, 
mostra o percentual de recursos que 
sobra após o produtor pagar o custo 
operacional efetivo, considerando o 
preço unitário de venda do produto 
e sua produção (FREITAS et al., 
2005).

MBP =        (6)

Margem Líquida (ML) ou 
lucro operacional

A margem líquida mede a lu-
cratividade da atividade no curto 
prazo, demonstrando as condições 
financeiras e operacionais da produ-
ção de renda de bilro. Tem-se que:

	

ML = RB – COT                              (7)

Onde:
RB = receita bruta; COT = custo 

operacional total.

Margem Líquida em Relação 
ao Custo Operacional Total 

(MLP)
É a margem em relação ao cus-

to operacional total (COT), ou seja, 
mostra o que sobra após o produ-
tor pagar o custo operacional total 
(FREITAS et al., 2005).

MLP =            (8)

Onde:
RB = receita bruta; COT = custo 

operacional total.

Índice de Lucratividade (IL)
Foi obtido mediante a relação 

entre o lucro operacional e a receita 
bruta, em percentagem. Esse indica-
dor mostra a taxa disponível de re-
ceita da atividade, após o pagamen-
to de todos os custos operacionais 
(FREITAS et al., 2005).

IL =                                    (9)

Onde:
ML = margem líquida; RB = re-

ceita bruta.

Lucro (L)
O lucro é resultante da diferença 

da Receita Bruta do Custo Total da 
Produção. Assim,

L = RB – CTP	     	            (10)

Onde:
RB = receita bruta; CTP = custo 

total de produção.

Custo médio (CMe)
É igual ao custo total dividido 

pelo número de bens produzidos (a 
quantidade de saída, Q). 

Q
CTPCMe = 	                   (11)

Onde:
CTP = custo total de produção; 

Q = quantidade produzida em uni-
dades.

Interpretação dos 
Indicadores

Segundo Nogueira et al. (2001), 
para haver conclusões assertivas, al-
guns cuidados devem ser tomados 
na interpretação dos indicadores 
econômicos aqui apresentados, sob 
pena de se retirar conclusões equi-
vocadas.

Assim sendo, com respeito à 
Margem Bruta tem-se:

a)	MB > 0 – significa que a re-
ceita bruta (RB) é superior 
ao custo operacional efeti-
vo (COE) e o produtor pode 
permanecer na atividade, no 
curto prazo, caso a mão de 
obra estiver sendo remune-
rada;

b)	MB = 0 – ocorre quando a 
receita bruta (RB) é igual ao 
custo operacional efetivo 
(COE). Neste caso, a mão de 
obra não é remunerada e, se o 
produtor não tem outra ativi-
dade, não resistirá por muito 
tempo no negócio;

c)	 MB < 0 – acontece quando a 
receita bruta (RB) é inferior 
ao custo operacional efetivo 
(COE). Significa que a ati-
vidade está resultando em 
prejuízo, visto que não cobre 
nem os desembolsos efetivos.

Quanto à Margem Líquida, po-
de-se fazer as seguintes interpreta-
ções:

a)	 ML > 0 – significa que a receita 
bruta (RB) é superior ao cus-
to operacional total (COT) e o 
produtor pode permanecer na 
atividade no longo prazo;

b)	 ML = 0 – ocorre quando a 
receita bruta (RB) é igual 
ao custo operacional total 
(COT). Neste caso, as depre-
ciações e a remuneração da 
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mão de obra estão sendo co-
bertas, mas o capital não foi 
remunerado;

c)	 ML < 0 – acontece quando a 
receita bruta (RB) é inferior 
ao custo operacional total 
(COT). Significa que alguns 
dos fatores de produção não 
estão sendo remunerados e 
o produtor encontra-se em 
processo de descapitalização. 

No caso do Lucro, as conclusões 
são as seguintes:

a)	 Lucro > 0 – lucro supernor-

mal. A atividade está remu-
nerando todos os fatores de 
produção e ainda está geran-
do uma “sobra” que varia 
com a produção;

b)	 Lucro = 0 – lucro normal. A 
atividade está remunerando 
todos os fatores de produção, 
inclusive a mão de obra ad-
ministrativa e o capital;

c)	 Lucro < 0 – prejuízo. Este caso 
não requer, necessariamente, 
prejuízo total, pois se a mar-
gem de lucro (ML) for maior 
do que zero, significa que a 

atividade está remunerando 
a mão de obra, as deprecia-
ções e, até mesmo, parte do 
capital empatado.

PERFIL SOCIAL DAS 
ARTESÃS DE RENDA DE 
BILRO

As informações contidas, inicial-
mente, se referem aos dados relati-
vos à idade das rendeiras entrevista-
das na comunidade Apiques, como é 
demonstrada na Tabela 1.

Tabela 1 - Distribuição de frequências da idade das entrevistadas.

Classes Frequência absoluta Frequência relativa (%) Frequência relativa  
acumulada (%)

19 – 29 anos 10 37 37
30 – 40 anos 11 40,8 77,8
41 – 51 anos 3 11,1 88,9
52 – 62 anos 3 11,1 100,0

Total 27 100

Fonte: dados da pesquisa (2012).

As rendeiras entrevistadas têm 
idades entre 19 e 62 anos, e idade 
média de 35 anos. Estes dados de fai-
xa etária desconsideram a atividade 
desenvolvida também por crianças 
da comunidade, mesmo que sejam 
realizados o repasse e o ensino da 
atividade para elas. 

A partir dessas informações, 
tem-se que, conforme a distribuição 
de faixa etária das 27 participantes 
da pesquisa, 77,8% das rendeiras 
têm até 40 anos de idade, como de-

educacionais formais, pois são de-
sempenhadas como forma de incen-
tivo a cultura local, o educar com os 
exemplos práticos das atividades 
desempenhados na comunidade. A 
transmissão da atividade é basica-
mente no seio familiar, situação per-
cebida quando mães ensinam para 
as filhas quando ainda pequenas.

Têm-se então, os seguintes da-
dos, quanto ao nível de escolaridade 
das entrevistadas (TABELA 2).

monstrado na Tabela 1, contudo, o 
estudo de Filgueiras (2005), obser-
vou que 50% das artesãs de bordado 
no Município de Itapajé, Ceará, têm 
até 40 anos de idade, significando 
que, na comunidade Apiques há 
maior percentual de mulheres 
jovens desempenhando a atividade 
artesanal, do que no Município de 
Itapajé - CE.

A atividade artesanal renda de 
bilro, desenvolvida na comunidade 
Apiques, não está ligada às bases 

Tabela 2 - Distribuição de frequência da escolaridade das entrevistadas.  				         (continua)

Classes Frequência absoluta Frequência relativa (%) Frequência relativa  
acumulada (%)

Analfabeta 1 3,70 3,70
Alfabetizada 1 3,70 7,40

Fundamental incompleto 4 14,81 22,21
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Tabela 2 - Distribuição de frequência da escolaridade das entrevistadas.  				        (conclusão)

Classes Frequência absoluta Frequência relativa (%) Frequência relativa  
acumulada (%)

Fundamental completo 8 29,63 51,84
Médio incompleto 2 7,41 59,25
Médio completo 8 29,63 88,88

Superior incompleto 3 11,12 100
Superior completo 0 0 100

Total 27 100

Fonte: dados da pesquisa (2012).

de viabilizar os interesses coletivos 
ou pessoais, na busca de ampliar sua 
renda ou de minimizar os esforços 
praticados na execução das ativida-
des agrícolas (SCHNEIDER, 1999).

A atividade renda de bilro na 
comunidade Apiques é constituída 
com as seguintes características: em 
geral pela produção individual das 
peças, mas também com a confecção 
de peças por meio do grupo coletivo 
Mulheres em Ação.

Na comunidade, as mulheres, 
de forma generalizada, iniciam ati-
vidades com as obrigações do lar, 
normalmente muito cedo do dia. 
Dispõem o café da manhã para ma-
ridos e filhos e os aprontam respecti-
vamente para as atividades laborais 
e escolares. Em seguida, fazem a 
limpeza de sua casa paralelamente 
ao preparo do almoço. Já algumas 
mulheres possuem outra dinâmica 
em seu cotidiano, pois desempe-
nham outras atividades remunera-
das, como serviços gerais e profes-

sora nas escolas, o que não as exime 
das atividades domésticas.

Com a conclusão de suas obriga-
ções matinais, dedicam momentos à 
produção da renda de bilro, aliando 
o tempo destinado às atividades do-
mésticas e a agricultura em período 
em que concentram a quadra chuvosa.

A Figura 1 mostra mulheres du-
rante o exercício cotidiano de produ-
ção de renda de bilro na comunidade.

Essa realidade é semelhante à 
observada por Lemos (2011), em 
estudo com rendeiras no Município 
de Aquiraz - CE, uma vez que, em 
seu dia a dia as artesãs começam 
com os afazeres domésticos e co-
tidianos, depois seguem com suas 
almofadas para o exercício de suas 
atividades. Algumas mulheres che-
gam a ficar nos espaços da comuni-
dade aproximadamente oito horas 
diária, jornada que pode variar con-
forme as conveniências e obriga-
ções individuais.

Percebe-se que 51,84% das mu-
lheres entrevistadas têm até o ensino 
fundamental completo e que esse 
percentual se amplia para 88,88% 
quando se trata da conclusão do 
ensino médio. Apesar de haver na 
comunidade a escola municipal de 
ensino infantil e fundamental desde 
o ano de 1997, verificou-se que nem 
todas as mulheres inseridas nesta 
pesquisa estudaram na instituição.

O fato de possuir uma escola ins-
talada na comunidade, atualmente, 
permite o curso do ensino fundamen-
tal. O transporte diário disponibili-
zado pelo Município aos alunos da 
comunidade para estudar o ensino 
médio é fator propulsor para a conti-
nuidade dos estudos, e, muitas vezes 
o término do ensino médio está liga-
do a sonhos e perspectivas de novas 
oportunidades, hoje não oferecidas à 
comunidade em forma de empregos. 
As mulheres que concluíram o ensino 
médio recorrem à execução de ativi-
dades não agrícolas como uma forma 
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Figura 1 - Rendeiras em atividade.

Fonte: o Autor.

da pelas rendeiras da comunidade, 
fato caracterizado por dois aspectos 
relevantes: no primeiro, tem-se que, 
para produzir uma unidade de ren-
da de bilro, leva-se bastante tempo 
para a conclusão; em segundo, tem-
-se as múltipas funções empregadas 
pelas mulheres que mantêm em seu 
cotidiano atividades domésticas e na 
agricultura em períodos que concen-
tram maiores quantidades de chuva. 
Já para valor estipulado da mão de 
obra, levou-se em consideração a 
quantia paga para rendeiras confec-
cionarem as peças, que é R$ 25,00. 
Assim, obteve-se o (COE) correspon-
dente ao valor de R$ 396,00.

R$ 600,00, quando as rendeiras con-
feccionam, em média, 1,25 peça/mês, 
dependendo do grau de dificuldade, 
tamanho e modelo das peças em 
produção.

A determinação do custo opera-
cional efetivo (COE) levou em consi-
deração os insumos (linhas) empre-
gados e o valor pago à mão de obra 
para a produção da renda de bilro. 
Mesmo com produção de peças dife-
rentes a cada mês, constatou-se um 
gasto médio de R$ 96,00/ano para 
a compra de insumos necessários 
à produção da renda de bilro. Os 
gastos quantitativamente baixos en-
focam a pequena produção efetiva-

A REALIDADE 
ECONÔMICA DA 
RENDA DE BILRO NA 
COMUNIDADE APIQUES

Determinação da receita e 
dos custos

A análise de rentabilidade eco-
nômica utilizou valores monetários 
expressos em reais (R$), toman-
do por base a referência do mês de 
agosto de 2012, dados estes contidos 
na Tabela 3.

Tem-se a receita bruta (RB) 
anual adquirida na venda das peças 
de renda de bilro no valor médio de 
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Tabela 3 - Receita e custos da renda de bilro
Item Valor total (R$/ano)

Receita Bruta (RB) 600,00
Custo Operacional Efetivo (COE) 396,00

Mão de obra 300,00
Insumos 96,00

Custo Operacional Total (COT) 402,00
COE 396,00
Depreciação 6,00

Custo Total da Produção (CTP) 402,42
COT 402,00
Remuneração do capital 0,42

Fonte: dados da pesquisa (2012).

No cálculo do custo operacional 
total (COT), agregaram-se ao valor 
obtido do (COE) as despesas com 
depreciação constatadas nos instru-
mentos, como almofada e espinhos, 
adquiridos para confecção das pe-
ças. Dados o valor da almofada de 
R$ 10,00 que mantém vida útil de 
cinco anos e a necessidade de dois 
feixes de espinhos por ano, adquiri-
dos por R$ 2,00 cada um, encontrou-
-se como valor da depreciação anual 

o valor de R$ 6,00. Com isso, o (COT) 
anual encontrado foi no valor de R$ 
402,00.

Tem-se na constituição do Cus-
to Total da Produção (CTP) o valor 
igual a R$ 402,42 anuais, em que se 
adiciona ao (COT) o valor da remu-
neração do capital estável, que é de 
R$ 0,42.

Com uma produção média 
anual de 15 unidades de peças, foi 
possível encontrar o custo médio 

anual de produzir renda de bilro, 
que é de R$ 26,83 – valor este inferior 
à receita bruta mensal das artesãs.

Determinação dos 
indicadores de 
rentabilidade

Na Tabela 4, identificaram-se os 
indicadores de rentabilidade da pro-
dução renda de bilro na comunidade 
Apiques.

Tabela 4 – Indicadores de rentabilidade da renda de bilro
Item Valor total (R$/ano)

Margem Bruta (MB) 204,00

Margem Bruta em relação ao custo operacional efetivo (MBP) 51,51%

Receita Bruta 600,00

Custo Operacional Efetivo (COE) 396,00

Margem líquida (ML) 198,00

Margem Líquida em relação ao custo operacional total (MLP) 49,25%

Receita Bruta (RB) 600,00

Custo Operacional Total (COT) 402,00

Índice de Lucratividade 33%

Margem Líquida 198,00

Receita Bruta 600,00

Lucro 197,42

Fonte: dados da pesquisa (2012).
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Observou-se que a margem 
bruta (MB) para a quantidade mé-
dia produzida de peças de renda de 
bilro na comunidade é de R$ 204,00/
ano e a margem bruta em relação ao 
custo operacional efetivo (MBP) é de 
51,51%, significando que a receita 
bruta (RB) é superior ao custo ope-
racional efetivo (COE) e indica que 
as artesãs, no curto prazo, podem 
permanecer na atividade, pois, neste 
caso, a mão de obra da rendeira está 
sendo remunerada.

Em relação às margens líquidas, 
tem-se primeiramente a margem lí-
quida ou lucro operacional, que é R$ 
198,00, e tem-se a margem líquida 
em relação ao Custo Operacional To-
tal (MLP), que é 49,25%. Este indica-
dor significa que a receita bruta (RB) 
é superior aos custos operacionais 
totais (COT), sendo possível afirmar 
que as artesãs podem permanecer na 
atividade no longo prazo, pois têm 
os custos inseridos nas etapas pro-
dutivas custeados pelos ganhos ad-
vindos da venda das peças de renda 
de bilro.

Com lucro calculado em R$ 
197,58, tem-se um quadro de lucro 
supernormal, pois a atividade de 
renda de bilro na comunidade Api-
ques está remunerando todos os fa-
tores de produção e ainda gera uma 
sobra de dinheiro que varia com a 
quantidade de peças produzida.

Partindo desta realidade, tem-se 
que o valor da receita bruta anual 
das rendeiras ultrapassa em 32,93% 
os valores pagos com todas as des-
pesas relacionadas à produção das 
peças de renda de bilro.

Ao índice de lucratividade da 
atividade renda de bilro foi de 33%, 
valores demonstrativos de que a ati-
vidade renda de bilro na comunida-
de é rentável economicamente.

Esta realidade desconsidera os 
valores inseridos na produção com 
a compra de linhas do Grupo Mu-
lheres em Ação e a participação das 
rendeiras nas feiras de artesanato, 

situação em que tiveram contato di-
reto com o consumidor final.

A partir deste cenário econômi-
co, é possível compreender, pela fala 
das rendeiras, que a atividade renda 
de bilro engloba para a comunidade 
um valor simbólico de ganho cultu-
ral e ocupacional para as mulheres, 
que, sem opções de emprego, dedi-
cam parte do dia para a atividade, 
conforme afirma R.C.S, 35 anos, ren-
deira individual e não assentada. 

A renda não dá lucro assim, pra 
você sobreviver, mas como não tem 
outro jeito é o jeito de fazer né? É 
a única função que tem. Num mês 
eu faço uma renda dessa aí. Se fosse 
trabalho eu tirava um salário, pode-
-se dizer. Ai eu pego, R$ 45,00 - R$ 
55,00. Mas já é uma ajuda. O preço 
já melhoraro de uns tempo pra cá.

Já para a rendeira M.N.M.S, 61 
anos, rendeira individual e não as-
sentada, é possível perceber a me-
lhoria da comunidade com a renda 
de bilro, mesmo que as outras ati-
vidades desempenhadas sejam as 
maiores propulsoras desta melhoria. 
É possível observar, pelo estudo so-
bre gênero, que a compreensão das 
desigualdades econômicas, políticas 
e sociais entre homens e mulheres 
não são simplesmente produtos de 
suas diferenças biológicas. Entende-
-se, a problemática vivenciada por 
mulheres, em virtude de haver uma 
definição estabelecida do seu papel 
das mulheres no acesso à vida políti-
ca, ao trabalho, ao poder de decisão 
familiar e às obrigações com a repro-
dução (SANTOS; BUARQUE, 2006).

Teve muita melhoria nas casas, hoje 
tem casas de tijolo, isso se deve tam-
bém pela renda. Claro que teve con-
ta das outras atividades aqui da co-
munidade, como a pesca e o cercado, 
mas também tem ajuda da renda.

Para F.P.N, 26 anos, rendeira do 
Grupo Mulheres em Ação, não as-
sentada, a atividade renda de bilro 

expressa uma contribuição extrema-
mente relevante para as mulheres da 
comunidade e demonstra o sonho de 
uma maior valorização da atividade.

Sinceramente, aqui no Apiques, se 
não fosse a venda da renda, eu não 
sei o que seria a vida de muitas mu-
lheres aqui não. Porque a renda não 
é muita coisa, mas ela ajuda bas-
tante. Eu me visto com o dinheiro 
da minha renda. Eu e meus filhos. 
Eu recebo o bolsa família, mas fica 
pra mercantil daqui de casa. Roupa 
e calçado eu compro com dinheiro 
da renda. E não só eu, como mui-
tas pessoas. É uma benção de Deus 
a renda pra gente. Apesar de não ser 
valorizada como a gente gostaria 
que fosse. 

Contrapondo-se às atividades 
desempenhadas exclusivamente 
pelo homem e mantenedoras finan-
ceiramente das famílias rurais, é 
possível perceber pelos estudos de 
Echeverri e Ribero (2005), as trans-
formações ocorridas nos países da 
América Latina no que diz respeito à 
visibilidade da contribuição das mu-
lheres nos territórios rurais, quando 
se notam o desenvolvimento e o re-
conhecimento da multiplicidade de 
papéis que elas desempenham no co-
tidiano social, econômico e cultural.

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Conhecer as rendeiras em seu 
cotidiano, ouvir cada experiência 
e história enquanto está sentada à 
almofada no bater dos bilros em 
constituição de uma nova peça, rir 
de seus contos, acompanhados cos-
tumeiramente de um cafezinho com 
bolacha, e caminhar nas estradas 
arenosas em dias de sol, compõem a 
rica experiência vivenciada e consti-
tuem toda a percepção de elementos 
capazes de inserir neste estudo.

Foi possível observar, com a uti-
lização dos recursos metodológicos 
disponíveis que o desempenhar do 
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artesanato renda de bilro na comu-
nidade Apiques mantém as caracte-
rísticas de sua origem, possível de 
constatar pela da ausência de novas 
tecnologias capazes de contribuir 
para o desenvolvimento de novos 
produtos e técnicas.

No cenário atual, em que se 
acreditava ser uma cultura pratica-
mente extinta, ressurgem no mer-
cado as peças de renda de bilro pro-
duzidas, em sua essência e tradição, 
no envolvimento de mulheres da 
comunidade, que distribuem em seu 
tempo diário atividades produtivas 
e reprodutivas, e as confeccionam de 
forma lenta e delicada, no sentido 
de preservar e perpetuar a cultura 
local do saber-fazer renda de bilro 
e prover meios que possam contri-
buir, mesmo que timidamente, para 
a renda familiar.

É importante salientar, contudo, 
que a forma de organização na 
produção de renda de bilro na 
comunidade Apiques, é em sua 
totalidade, composta de atividade 
informal, característica esta que 
dificulta o acesso a crédito para 
investimento na produção e a 
abrangência de atendimento nas 
políticas públicas municipal, 
estadual e federal de fomento ao 
estímulo da renda de bilro, pois 
nunca houvera contato direto das 
esferas públicas com a comunidade 
nem em sentindo oposto, no que diz 
respeito à promoção da atividade.

No cerne econômico da renda 
de bilro na comunidade Apiques, 
tem-se a caracterização de uma ati-
vidade rentável para as mulheres 
que a exercem, pois significa lucra-
tividade para as rendeiras, mesmo 
que possua pouca expressividade 
em valores monetários. Adita-se a 
esse valor o ganho cultural, promo-
tor de saúde, fortalecedor de laços 
comunitários e ocupação para as 
mulheres, que, sem opção de empre-
gos formais, se dedicam à confecção 
de peças de renda nos espaços da 
comunidade. 
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Resumo
A incumbência de evitar as 

inundações nas cidades exige um 
fluxo de receitas para financiar o 
sistema de drenagem pluvial. Este 
artigo discute a recuperação total 
ou parcial do investimento em obras 
públicas, à luz das peculiaridades 
do sistema tributário brasileiro em 
vigor, no qual a taxa de drenagem 
somente pode financiar serviços de 
operação e manutenção do sistema. 
Para o investimento deve-se utilizar 
a contribuição de melhoria, que pas-
sa a ser obrigatória quando resulte 
valorização imobiliária. Existe, no 
Brasil, um duplo limitador tributário 
estabelecido pelo Superior Tribunal 
de Justiça e pelo Supremo Tribunal 
Federal: o custo da obra e a mais-
-valia. No estudo de caso calculou-
-se a tributação do investimento da 
obra do Conduto Álvaro Chaves, em 
Porto Alegre, RS. Verificou-se que 
a contribuição de melhoria poderia 
ter sido usada para absorver a totali-
dade de seu custo, pois a mais-valia 
imobiliária foi superior ao investi-
mento público no sistema de drena-
gem. Demonstraram-se todas as eta-
pas de cálculo, desde a escolha das 
áreas de abrangência e de controle 

amostral até o cálculo da participa-
ção de cada lote no pagamento da 
obra, de acordo com as exigências 
e os limitadores legais. Os resulta-
dos evidenciam que a contribuição 
de melhoria não possui caráter de 
extrafiscalidade ambiental, pois 
não cobra do verdadeiro poluidor o 
dano a que deu causa. Como cons-
trução teórica, sugeriu-se a aplicação 
da regra dos preços públicos como 
justificativa para o uso desta forma 
de tributação, que pode parecer me-
nos justa, mas é mais eficiente sob o 
ponto de vista econômico. 

JEL: H-27

Palavras-chave: Tributação munici-
pal; Tributos imobiliários; Contribui-

ção de Melhoria; Drenagem pluvial 
urbana

Abstract
The mission of preventing cities 

floods requires a cash flow to finan-
ce new investments in urban storm 
drainage system. This study focus 
the recovery of the investment in pu-
blic works, in the light of the pecu-
liarities of the Brazilian tax system, 
which determines that a drainage tax 
can only fund operation and main-
tenance services. For investments 
we use the betterment levies, which 
become mandatory when increase 
in property values results. There is 
a double tax limit established by the 
Superior and by the Supreme Court 
of Justice: the cost of the public work 
and the increase in property values. 
The taxation of the investment in the 
Flue Álvaro Chaves, in Porto Alegre, 
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RS, was estimated. It could be used 
to finance the work totally, since the 
increase in property values was lar-
ger than its cost. Taking into account 
legal requirements, all steps for cal-
culating the contribution have been 
demonstrated, covering from the 
selection of areas affected by public 
investment to the establishment of 
the percentage participation at indi-
vidual taxpayer level for paying the 
costs of the investments. The results 
show that the betterment levies does 
not have character of enable the use 
as a mechanism of environmental 
activities, because does not charge 
the real polluter the damage that 
gave cause. So, it was suggested the 
study of the application of the rule of 
public prices as justification for the 
use of a form of taxation that may 
seem less fair, but is more efficient 
under the economic point of view.

Keywords: Municipal taxation; Im-
movable property taxes; Betterment 
levies ; Urban pluvial drainage.

INTRODUÇÃO
A implantação e a gestão dos 

sistemas de drenagem urbana impli-
cam na mobilização de uma expres-
siva quantidade de recursos finan-
ceiros. Somente uma reestruturação 
do financiamento pode habilitá-los 
ao aumento da complexidade dos 
problemas das inundações urbanas 
decorrentes da impermeabilização 
do solo e que demandam medidas 
de controle estruturais no sistema.

Muitos autores transpõem en-
tendimentos doutrinários em vigor 
no exterior para uso no Brasil, mas a 
Constituição brasileira apresenta um 
regramento distinto e específico em 
matéria de legislação tributária. So-
luções como as propostas de cobran-
ça de taxa de drenagem urbana que 
financiem também o investimento e 
custo de financiamento público são 
inviáveis dentro do sistema tributá-
rio nacional vigente.

Mesmo sem uma reforma tri-
butária iminente, é viável estabele-
cer formas de tributação adequadas 
para garantir a provisão convenien-
te de receitas financeiras. A recu-
peração do investimento é possível 
quando houver uma mais-valia de-
corrente da obra pública. Neste arti-
go discute-se a contribuição de me-
lhoria e apresenta-se uma forma de 
cálculo para sua instituição, por lei 
complementar. 

EMBASAMENTO LEGAL
A drenagem urbana no Brasil 

vem sendo majoritariamente finan-
ciada pela receita genérica de im-
postos. Existe uma impossibilidade 
constitucional de vincular a destina-
ção desta receita, pois os impostos 
consistem em uma obrigação pecu-
niária do cidadão perante o Estado, 
independentemente de prestação 
de uma atividade ou de um serviço 
específico, devendo ser de natureza 
geral e indivisível e não ter caráter 
de punição.

Os gastos com os sistemas orgâ-
nicos vitais3 para o funcionamento 
das cidades são disputados com o 
que restar da receita municipal vin-
culada constitucionalmente em saú-
de e educação. Trágicas imagens de 
deslizamentos e inundações expõem 
o problema da carência de investi-
mentos em saneamento básico.

Quando há um investimen-
to público, e dele resultar valori-
zação imobiliária ao particular, 
há a possibilidade de recuperar 
a mais-valia imobiliária auferida 
pelo proprietário do imóvel. Nor-
malmente, a valorização imobiliá-
ria decorre de ações públicas, como 
autorizações de aumento no uso ou 
densidade do solo ou investimentos 
de infraestrutura urbana. Esta recu-
peração se dá através de um proces-

so mediante o qual o total ou parte 
de um aumento no valor da terra, 
atribuível ao “esforço comunitário”, 
é recuperado pelo setor público atra-
vés de sua conversão em receita fis-
cal mediante a cobrança de impostos, 
contribuições, exações ou outros me-
canismos fiscais. A aplicação destes 
instrumentos econômicos inibe a es-
peculação imobiliária, pois diminui 
o valor da terra. As motivações para 
o uso de ferramentas de recuperação 
da mais-valia são: a) aumento da ar-
recadação fiscal; b) financiamento de 
obras públicas; c) controle de uso do 
solo (SMOLKA;  AMBORSKI, 2003, 
p. 56-57). Também são um excelente 
instrumento para controle dos gas-
tos, uma vez que se dá publicidade 
ao custo da obra, evitando orçamen-
to acima do custo real.

A contribuição de melhoria tem 
sua origem na vertente inglesa (bet-
terment tax), que prima pela cobran-
ça sobre a mais-valia imobiliária, e 
na alemã (Einchliessungsbeitrag), que 
procura recuperar o custo da obra. A 
legislação brasileira mescla as duas 
experiências europeias, definindo 
que o fato gerador do tributo é o 
acréscimo do valor do imóvel be-
neficiado com a obra pública, e seu 
limite é seu custo.

Segundo o jurista Bilac Pinto 
(2009, p.39), o Brasil, assim como 
França e Itália, acolheu o Princípio 
do Benefício desde a Monarquia, 
mandando deduzir do montante 
da indenização a valorização causa-
da pela obra pública ao restante da 
propriedade. O Decreto no 353, de 12 
de julho de 1845, que regulou casos 
de desapropriação e seu progresso, 
estabelecia no art. 26: “Nas indeniza-
ções os Jurados atenderão á localida-
de, ao tempo, ao valor em que ficar 
o resto da propriedade por causa da 
nova obra, ao dano que provier da 

3	 Conceito originado na filosofia de Durkeim e trazido ao Brasil por Agache (1930, 
p. 6): “Muito me apraz, quando me refiro ao urbanismo, comparar uma cidade ao 
organismo humano. No organismo urbano, como no humano, encontramos uma 
anatomia e as suas funções.”



62 Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 60-74, jan./jun. 2015

desapropriação, a que quaisquer ou-
tras circunstancias que influam no 
preço etc.” (redação da época).

A Constituição Federal de 1934 
passou a prever a contribuição de 
melhoria no Brasil, porém a Consti-
tuição de 1937 não manteve a previ-
são. Somente a partir da Constitui-
ção de 1946 a classificação tripartite 
(impostos, taxas e contribuições) foi 
incluída no sistema pátrio. A Cons-
tituição de 1988 ampliou o rol dos 
tributos e manteve a contribuição 
de melhoria (inciso III do art. 145), 
ocorrendo a recepção da legislação 
anterior ao ingresso no sistema jurí-
dico4. Em 2001, através do Estatuto 
da Cidade (Lei Federal no 10.257/01) 
adquiriu também o caráter da fun-
ção social da cidade (CF/88, Arts. 
182 e 183), além do da função social 
da propriedade (CF/88, art. 5o, inciso 
XXIII).

A COBRANÇA PELO 
INVESTIMENTO 
PÚBLICO

A contribuição de melhoria de-
corre de obras públicas introduzidas 
em certa área geográfica que levem a 
uma valorização dos imóveis nela si-
tuados. É, portanto, um princípio de 
justiça que os beneficiários das me-
lhorias arquem com o todo o custo 
das obras implantadas ou com parte 
dele, para que esse custo não recaia 
igualmente sobre todos os contri-
buintes. Ataliba (apud MÖLLER, 
2008, p.76) estudou os princípios 
que fundamentam a instituição do 
tributo, sendo que os três últimos 
estão embasados no Direito Privado, 
o que os torna de difícil aplicação 
na atuação pública: isonomia; 
enriquecimento sem causa; gestão 
de negócios; devolução do indébito; 
e domínio eminente.

A importância arrecadatória 
crescente do tributo está bem descri-
ta por Cunha Rodrigues (2002, p.16). 
Na introdução de seu livro, asseve-
ra que, apesar de ser relativamente 

antigo, ficou por muito tempo sem 
significativa aplicação concreta, ra-
zão pela qual surgiram muitas dis-
cussões apenas teóricas. Mas, “em 
virtude da atual situação de crise 
econômica e financeira do Estado, 
em todos os níveis de governo, a 
contribuição de melhoria passou a 
ser considerada importante fonte de 
recursos para os debilitados cofres 
públicos.”. 

Tendo-se em vista que a lógica 
ambiental ainda não está presen-
te no Sistema Tributário Nacional 
como um todo e, especialmente, no 
artigo 81 do Código Tributário Na-
cional vigente, que lhe dá as normas 
gerais, os entes federados dispõem 
até o momento apenas da possibi-
lidade de recuperação, pelo Poder 
Público, da mais-valia decorrente 
do investimento público, de acordo 
com o Decreto-lei no 195, de 24 de fe-
vereiro de 1967. Pode ser cobrada na 
construção de obras com cunho de 
preservação ambiental como praças, 
parques e arborização de logradou-
ros, desde que comprovada a valori-
zação imobiliária etc. 

De acordo com Cunha Rodri-
gues (2002, p. 40), a valorização 
imobiliária e a obra custeada pelas 
receitas gerais do Estado são condi-
ções sine qua non à tributação. Logo, 
não há que se falar em tributo inci-
dente sobre valorização imobiliária 
derivada de investimento privado, 
como no caso de construção de gran-
des centros de compras, ou quando 
proceda da obra pública a desvalo-
rização imobiliária. A autora chama 
atenção ao fato de que o tributo deve 
ter “origem” na obra, mas não pro-
venha dela diretamente. “O que de-
corre da obra pública é a valorização 
imobiliária numa relação de causa-
lidade social [...]. O tributo decorre, 
na verdade, do efeito da obra públi-
ca sobre imóveis por ela afetados, 
desde que esse efeito seja positivo 

[...]” (2002, p.47). E questiona: “Se a 
obra pública não visa beneficiar par-
ticulares de modo especial, mas, ao 
contrário, visa ao interesse coletivo, 
por que, então, esses particulares 
é que devem arcar com as despe-
sas implicadas na execução da obra 
pública, que é realizada em benefí-
cio de todos?” Justifica que, quando 
não há a mais-valia imobiliária, que 
proporcione um benefício especial, 
inexiste razão para discriminar os 
proprietários dos imóveis afetados 
pela obra, imputando-lhes o encar-
go de custear a obra que constitui 
um benefício geral. Este, portanto, 
“deve ser custeado pela coletivida-
de através dos impostos, e somente 
na qualidade de beneficiários gerais 
é que aludidos proprietários devem 
responder por tais ônus” (CUNHA 
RODRIGUES, 2002, p. 50).

A corrente doutrinária que se-
gue os ensinamentos do Professor 
Geraldo Ataliba entende, segundo 
Cunha Rodrigues (2002, p.44), que o 
verbo “poder” do art. 145 da Consti-
tuição Federal vigente encontra uma 
exceção ante a obrigatoriedade, para 
o Estado, de instituir o tributo se da 
obra pública resultar valorização 
imobiliária, “sob pena de caracte-
rizar-se enriquecimento sem causa 
do proprietário do imóvel valoriza-
do”. A autora segue no raciocínio 
afirmando que, “se a mais-valia 
pertence ao Estado, este não pode 
abrir mão dela, favorecendo inde-
vidamente o proprietário do imóvel 
valorizado”.

De quem cobrar
O Código Tributário Nacional, 

Lei Federal no 5.172, de 1966, de-
termina que os municípios promo-
vam a cobrança da contribuição de 
melhoria em todas as obras públi-
cas que tenham como resultado a 
valorização imobiliária de imóveis 
particulares. Esta obrigação foi en-

4	 Esteve também presente nas Constituições Federais de 1891, 1934, 1946, 1967 e 
Emendas Constitucionais de 1969 e 1983.
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fatizada com a aprovação da Lei no 
10.257, de 10 de julho de 2001 – Lei 
de Responsabilidade Fiscal, na qual 
os municípios ficaram obrigados ao 
lançamento tributário, com a sanção 
de não receberem as transferências 
de recursos do Estado e da União em 
caso de descumprimento.

O subterfúgio usado pelos mu-
nicípios para se eximirem da cobran-
ça da contribuição de melhoria está 
em não criá-la por lei complementar. 
Desta forma, não necessitam cobrá-
la, pois não integra o sistema tribu-
tário do município, uma vez que a 
Constituição Federal apenas lhes 
confere a competência tributária 
para instituí-la. Mas, o entendimen-
to de que existe a discricionariedade 
desta cobrança está sendo alterado, 
principalmente após o novo para-
digma trazido pelo Estatuto da Ci-
dade (Lei Federal no 10.257/01, art. 
2o, inc. IX e XI).

Entre as alegações comumente 
relatadas para a não-cobrança da 
contribuição estão: a) a transparência 
na aferição do custo da obra pública; 
b) a dificuldade do levantamento da 
área de abrangência do tributo, c) a 
complexidade do cálculo da valori-
zação imobiliária, d) a deficiência 
dos cadastros imobiliários munici-
pais, e) o desconhecimento do po-
tencial redistributivo do tributo, f) 
o desgaste político da cobrança pela 
mais-valia imobiliária, e g) o término 
da possibilidade de conferir privilé-
gios específicos aos beneficiários das 
benfeitorias públicas atingidas pelo 
tributo.

Embates jurídicos frequente-
mente acontecem em razão do or-
çamento da obra e da avaliação da 
mais-valia, que são atribuições de 
competência técnica de engenheiros 
e arquitetos em suas áreas de espe-
cialização. Os questionamentos en-
volvem longas discussões sobre os 
laudos técnicos apresentados pelos 
municípios, que são submetidos ao 
crivo de peritos designados pela jus-
tiça para dirimir as questões e emba-
sar a opinião do juiz.

É da natureza do tributo 
incentivar o Poder Público a 
executar obras, uma vez que pode 
potencializar o uso do recurso 
monetário para diversas delas, recu-
perando, sempre que possível, parte 
do dinheiro investido para aplicação 
na obra seguinte, repetindo o ciclo 
até seu esgotamento. Já, o custeio 
das obras de drenagem urbana, se 
através de impostos, tendo em vista 
que houve um prejuízo particular 
causado pelos terceiros domiciliados 
a montante na bacia hidrográfica em 
tempos anteriores, ou pela contri-
buição em tela, pela mais-valia au-
ferida, divide opiniões entre as mais 
diversas correntes doutrinárias.

Como cobrar
A determinação dos valores de 

imóveis para fins tributários tem por 
base o cadastro fiscal, onde se encon-
tram os atributos e os valores de ter-
renos e construções dos imóveis. Os 
critérios para a estimativa da mais-
-valia imobiliária de cada um dos 
lotes podem ser de dois tipos: 

a)	  por comparação do valor dos 
imóveis na área contemplada 
pelo projeto ao de outra área 
com perfil socioeconômico 
semelhante àquele da área a 
ser beneficiada, mas cujo atri-
buto a ser implantado pelo 
projeto já existia, conforme 
Aguirre e Faria (1996, p.19); 

b)	por comparação entre o valor 
dos imóveis da região bene-
ficiada pela obra pública an-
tes e depois de sua execução, 
conforme Möller (2008, p. 
82).

Em ambos os critérios utiliza-se 
a metodologia dos preços hedôni-
cos5 para a aferição e o cálculo da 
valorização imobiliária, como nor-
matizada pela Norma Brasileira de 
Avaliação de Bens (ABNT, 2004).

O orçamento do custo da obra 
de engenharia é o limite arrecada-
tório da contribuição de melhoria. 
Deve ser rateado entre todos os 
imóveis beneficiados. Segundo Möl-
ler (2008, p.83), a distribuição será 
influenciada pela determinação do 
fator de absorção, isto é, a parte que 
vai ser indenizada pelo contribuinte 
proprietário do lote urbano. 

O cálculo da contribuição de 
melhoria obedece ao art. 3o do 
Decreto-lei no 195, que dispõe que 
pode ser exigida pela União, Esta-
do, Distrito Federal e Municípios 
para fazer face ao custo das obras 
públicas, adotando-se como critério 
o benefício resultante da obra, cal-
culado através de índices cadastrais 
das respectivas zonas de influência. 
A apuração far-se-á levando em 
conta a situação do imóvel na zona 
de influência, sua testada, área, fi-
nalidade de exploração econômica 
e outros elementos a serem consi-
derados, isolada ou conjuntamente. 
Sua determinação far-se-á rateando, 
proporcionalmente, o custo parcial 
ou total das obras, entre todos os 
imóveis incluídos nas respectivas 
zonas de influência. E, será cobra-
da dos proprietários de imóveis do 
domínio privado, situados nas áreas 
direta e indiretamente beneficiadas 
pela obra (BRASIL, 1967).

Na planilha de cálculo que 
acompanha obrigatoriamente o edi-
tal de notificação da obra a ser execu-
tada, o fator de absorção é definido 
com base no valor que iguala a soma 

5	 “As regressões hedônicas foram inicialmente introduzidas nos estudos aplicados 
de Economia como uma relação empírica que permita obter preços implícitos de 
atributos de alguns bens, atributos esses que não são transacionados separada-
mente no mercado. No início, também, seu uso estava ligado principalmente à 
área dos números índices de preços. Posteriores desenvolvimentos teóricos mos-
traram as bases conceituais do método, tendo-se ampliado seu uso nas pesqui-
sas empíricas, especialmente na área de avaliação de imóveis” (AGUIRRE; FARIA, 
1996, p.30).
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dos valores rateados da obra com o 
incremento de valor inferido ao imó-
vel. O valor máximo do lançamento 
do tributo e o prazo de pagamento 
também constam da planilha de dis-
tribuição, pois a legislação brasilei-
ra impõe uma limitação à cobrança 
anual da contribuição de no máximo 
até 3% do valor do imóvel atualiza-
do à época da cobrança, segundo o 
art. 12 do referido Decreto-lei. No 
entanto, o valor do investimento pú-
blico pode ser recuperado em vários 
exercícios fiscais, até perfazer o total 
do custo da obra.

Os procedimentos prévios ne-
cessários para o lançamento tributá-
rio da contribuição de melhoria, de 
acordo com Möller (2008, p. 76) são: 
1) memorial descritivo do projeto; 
2) orçamento do custo da obra; 3) 
determinação da parte do custo da 
obra que deverá ser absorvida pela 
contribuição; 4) delimitação da área 
beneficiada, direta ou indiretamen-
te, pela obra pública e os bens imó-
veis atingidos pelo benefício; e 5) de-
terminação do fator de absorção do 
benefício da valorização para toda a 
região e para cada uma das áreas in-
dividualizadas, se for o caso.

Assim, antes ou durante a obra 
ser executada o ente federado publi-
ca um edital contendo seu memorial 
descritivo, a delimitação da área a 
ser beneficiada, o custo e o fator de 
absorção da obra pelo contribuin-
te (se total ou parcial) e a planilha 
de rateio dos custos entre cada lote 
beneficiado. O não-atendimento à 
regulamentação específica põe em 
risco a legalidade do lançamento do 
tributo.

Quanto ao aspecto temporal da 
cobrança, só pode ser exigido após 
a conclusão da obra pública. Barreto 
(2009, p.496) é enfático ao afirmar: 
“[...], segue que o momento escolhido 
como aspecto temporal pode ser um 
átimo qualquer, mas sempre poste-
rior à ocorrência de valorização imo-
biliária causada por obra pública.” 
O jurista justifica esta posição com o 

§ 1o do artigo 113 do Código Tribu-
tário Nacional, pois não pode haver 
obrigação tributária sem a ocorrência 
do fato gerador do tributo.

Após a conclusão da obra ini-
cia-se a contagem do prazo de de-
cadência para a publicação do edital 
de lançamento tributário da contri-
buição. A Fazenda Pública dispõe, 
então, do prazo de cinco anos, a 
contar da ocorrência do fato gerador 
do tributo, para exigir o crédito tri-
butário, sob pena de prescrição do 
direito.

Perspectivas da cobrança
Souza, M. (2008, p. 241-249) ad-

voga o caráter “progressista” do tri-
buto. Afirma que “a contribuição de 
melhoria tem uma vocação de tribu-
to progressivo e ferramenta de pro-
moção de justiça distributiva”. Neste 
sentido, propõe que seu uso deve ser 
descartado em obras que satisfaçam 
as “necessidades básicas” (inc. I, IV e 
V do art. 2o do Decreto-lei no 195/67). 
Logo, não deveria ser aplicada, en-
tre outros, sobre investimentos em 
drenagem urbana. Sob a ótica do 
geógrafo estudioso da espacialidade 
da mudança social, somente deveria 
incidir sobre parques, campos de 
desportos e obras de embelezamen-
to em geral (inc. II e VIII do citado 
Decreto-lei). 

Para o argumento de que a co-
brança do investimento em drena-
gem não é melhoria, mas solução 
de um problema, que produz como 
consequência a redução do preço 
do imóvel, uma das opções de co-
brança poderia ser igualar o preço 
ao benefício marginal, pois os custos 
marginais são baixos ou nulos. Uma 
cobrança deste tipo, segundo Cança-
do et al. (2005, p. 20), coloca o bem 
de acordo com o retorno econômico 
para cada usuário. Mas, a dificulda-
de da instituição desta cobrança está 
em aferir a disposição marginal a 
pagar pelo consumo do bem. Os au-
tores advogam este tipo de cobrança 
em obras locais de controle de inun-

dações, quando os benefícios são 
mais bem percebidos e os beneficiá-
rios estão mais sensíveis aos danos. 

Mas, cabe lembrar que, no siste-
ma tributário vigente, não há regra-
mento legal que tenha a disposição 
marginal a pagar como forma de ra-
teio do investimento. E, que as con-
tribuições têm destinação específica. 
Além disso, o efetivo emprego da 
contribuição de melhoria retiraria as 
grandes obras no sistema de drena-
gem urbana da disputa por recursos 
oriundos de impostos nos fóruns de 
Orçamento Participativo. E, no seu 
retorno como receita, poderiam ser 
reaplicados, até sua exaustão, em 
outros investimentos necessários 
para a infraestrutura do ente fede-
rado. 

Na defesa pela cobrança da 
contribuição de melhoria no Bra-
sil, Möller (2008, p. 84) ensina que 
“a contribuição de melhoria é um 
dos tributos mais justos do sistema 
tributário brasileiro, tornando res-
ponsável pelo pagamento somente 
aqueles que se beneficiaram direta-
mente das obras públicas”. Adverte 
que “não parece justo que grupos 
ligados ao Poder Público, detentores 
de informações privilegiadas, 
antecipando-se às decisões de obras 
públicas, adquiram extensas áreas 
quase sem valor e depois enriqueçam 
com a revenda dos lotes ou das gle-
bas valorizadas pelas obras públicas 
realizadas”. Logo, o Governo deve 
recuperar essa mais-valia imobiliá-
ria através da cobrança eficiente do 
tributo.

No Brasil, o instrumento fiscal 
da contribuição de melhoria é ain-
da pouco utilizado, conforme dados 
da Secretaria do Tesouro Nacional 
sobre as finanças do Brasil em 2010. 
Dos 5.212 municípios arrolados, 
apenas 667 apresentaram uma re-
ceita superior a R$ 10.000,00 e 1.911 
alguma receita. No Estado do Rio 
Grande do Sul foram 133 de 489 mu-
nicípios com receita superior a R$ 
10.000,00 e 233 com receita menor. 
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Os municípios de Osório e Rosário 
do Sul destacam-se com as maiores 
cobranças no Estado e os de Campo 
Grande, MS e Vassouras, RJ no país.6

Na Colômbia, especialmente 
em Bogotá e Medellin, o tributo tem 
sido amplamente aplicado. Vejarano 
(2007, p. 79) atribui as circunstâncias 
favoráveis para a aplicação do tribu-
to na Colômbia por existir: a) con-
sideração expressa na Constituição 
do país para a recuperação da mais-
-valia, considerando-a um direito 
coletivo e do ambiente; b) referência 
explícita na Lei de Desenvolvimento 
Territorial em relação à participação 
na mais-valia, bem como dos proce-
dimentos de operação e implemen-
tação da cobrança; c) uma inequívo-
ca e expressa atitude favorável e de 
respaldo político dado pelo Prefeito 
de Bogotá; d) um esforço de gestão 
na esfera do executivo municipal 
nas fases de preparação, discussão 
pública dos projetos e preparo jurí-
dico, além do alto nível dos funcio-
nários da Secretaria da Fazenda, que 
assumiram suas responsabilidades 
com seriedade e eficiência. A auto-
ra ressalta que, a partir da bem-su-
cedida experiência em Bogotá, que 
permitiu que o ambiente pessimista 
e contrário à cobrança da contribui-
ção de melhoria se transformasse em 
uma realidade concreta e favorável, 
muitos municípios colombianos 
passaram a adotar a cobrança.

APLICAÇÃO DA 
METODOLOGIA: 
ESTUDO DE CASO

O estudo de caso da aplicação 
da contribuição de melhoria deu-se 
sobre a área de abrangência da bacia 
hidrográfica Almirante Tamandaré, 
onde foi executado pela Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre, no perío-
do de maio de 2005 a março de 2008, 
o Conduto Forçado Álvaro Chaves. 
Com a execução da obra de drena-
gem urbana, cerca de 70% das águas 
pluviais que migravam para o Canal 

Tamandaré foram conduzidas dire-
tamente ao Lago Guaíba. Esta obra, 
representada na figura 1, solucionou 
problemas crônicos de alagamentos, 
beneficiando aproximadamente 14 
mil habitantes residentes nos bairros 
São Geraldo, Floresta e Navegantes, 
compreendidos entre as Avenidas 

Cristóvão Colombo, Benjamin Cons-
tant, Pátria e Voluntários da Pátria 
e 60 mil residentes nos bairros Moi-
nhos de Ventos, Auxiliadora, Mont 
Serrat, Rio Branco, Bela Vista e Hi-
gienópolis. Indiretamente, também 
beneficia toda a população que uti-
liza as ruas e a região.

6	 Em estudo elaborado por Pereira (2012) a urbanista constatou indicativos de que 
os municípios que perderam receita de Fundo de Participação dos Municípios, 
em virtude da diminuição de sua população, tenham neste tributo uma forma de 
recuperar receita financeira para aplicar em investimentos públicos, sendo mais 
eficientes na sua cobrança e instituição.

Figura 1 - Projeto do conduto Álvaro Chaves, em Porto Alegre, RS

Fonte: Porto Alegre, DEP [2010].

A avaliação econômica contida 
no Estudo de Viabilidade Econômi-
ca (PORTO ALEGRE, 2003, p. 23) 
da obra considerou para um tem-
po de retorno de 15 anos e taxa de 
desconto de 12% a.a., benefícios no 
montante de R$ 96.556.996,00, sendo 
92,1% referentes à valorização imo-

biliária, 6,8% a redução do tempo 
de viagem e 1,1% a redução do cus-
to operacional de veículos; e custos 
no valor de R$ 17.379.342,00, sendo 
88,95% referentes a investimentos 
e 11,05% a operação e manutenção. 
Estes montantes perfazem uma re-
lação benefício/custo do projeto de 
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de inundações. A determinação da 
área de influência da obra de drena-
gem foi feita através de minucioso 
levantamento de campo, no qual se 
coletaram dados para a demarcação 
das áreas atingidas pela inundação 
urbana no intuito de medir o efeito 
da valorização imobiliária futura, de 
quando essa variável deixar de exis-
tir, em decorrência do investimento 
a ser custeado com os recursos ad-
vindos de sua tributação.

A mancha de inundação que 
embasa o Estudo de Viabilidade 
Econômica é apresentada na figura 
2. Ela delimita os imóveis por tem-
po de recorrência das chuvas: acima 
de 10 anos (NRRVRLV) - inundação 
menos frequente, que inunda par-
cialmente o terreno; de 5 a 10 anos 
(RRL) – inundação intermediária; e 
de 2 a 5 anos (LLVV) – inundação 
mais frequente. 

em função do atributo inundação. 
Logo, será utilizado neste estudo de 
caso, a fim de suprimir o trabalho 
de pesquisa de campo e coleta das 
informações dos dados de mercado 
de valores dos imóveis e o cálculo 
das regressões para a estimativa da 
mais-valia imobiliária.

A valorização imobiliária de-
corrente da obra de drenagem foi 
determinada, para fins do Estudo 
de Viabilidade Econômica, em pes-
quisa junto ao mercado imobiliário, 
onde foram identificados elementos 
comparativos válidos, que possuem 
equivalência de situação (mesma 
situação geossocioeconômica), equi-
valência no tempo (contemporanei-
dade entre a amostra e o avaliando) 
e equivalência de características (fí-
sicas e de utilização), comparando-
-se os valores dos imóveis de acor-
do com seu tempo de recorrência 

5,56 e uma taxa interna de retorno 
de 66,89%.

O investimento total no Condu-
to Álvaro Chaves seria de R$ 43,1 
milhões, com financiamento de 66% 
do Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) e contrapartida 
da Prefeitura Municipal de 34%, 
conforme divulgado na primeira fo-
lha do Diário Oficial do Município 
em 20 de abril de 2005. O Estudo 
de Viabilidade Econômica (PORTO 
ALEGRE, 2003, p. 18) estimou o in-
vestimento em R$ 21.315.700,00. In-
formações que embasam o Relatório 
foram fornecidas pela PMPA, inclu-
sive o orçamento do investimento e o 
cronograma da obra. Para a elabora-
ção do documento, o DEP forneceu 
a mancha de inundação, o projeto e 
o custo da obra, e a Secretaria da Fa-
zenda, os dados dos imóveis da área 
de projeto.

O cálculo da mais-valia imobi-
liária auferida pelos proprietários 
dos lotes beneficiados com a obra 
pública baseou-se no Estudo de Via-
bilidade Econômica (PORTO ALE-
GRE, 2003, p.8), que se utilizou do 
método de preços hedônicos. Este 
método propicia que, através de 
informações referentes ao valor de 
mercado de certo número de imó-
veis e juntamente com uma lista de 
suas características ou atributos, se 
estimem os modelos econométricos 
que demonstram a contribuição de 
cada atributo na formação do preço 
dos imóveis.

Embora o Estudo tenha sido 
contratado pela Prefeitura Munici-
pal para fins de financiamento da 
obra junto a organismos interna-
cionais, ele se presta ao cálculo da 
contribuição de melhoria através 
do critério de comparação do valor 
estimado para os imóveis sujeitos 
a inundações recorrentes, em com-
paração com os valores levantados 
referentes aos imóveis localizados 
na área de controle (não inundável), 
uma vez que aferiu a valorização dos 
imóveis decorrente da obra pública 

Figura 2 - Mancha de inundação

Fonte: Porto Alegre (2003, Anexo A, p. 30.)

O banco de dados apresentado 
pela Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre para a elaboração do Estudo 
de Viabilidade Econômica contou 
com 45.469 dados; destes, 33.611 

não apresentavam inundação, 3.813 
apresentaram tempo de recorrência 
de 10 ou mais anos, 3.568 de 5 a 10 
anos e 4.468 imóveis de 2 a 5 anos. 
Os primeiros foram utilizados como 



67Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 60-74, jan./jun. 2015

área de controle, pois possuem perfil 
socioeconômico semelhante àquele 
da área a ser beneficiada sem que 
nela houvesse ocorrência de inunda-
ção (atributo a ser conquistado com 
a obra).

O cálculo da valorização imobi-
liária de obra pública de drenagem 
urbana seguiu o Método Comparati-
vo Direto de Dados de Mercado, de-
finido na NBR 14.653 da ABNT. Esta 
opção pela metodologia científica na 
busca de um modelo estatístico vá-
lido decorre das características do 
avaliando e do contexto que o envol-
ve. Através deste método, infere-se o 
valor com base nas evidências ofere-
cidas pelo mercado.

O Estudo de Viabilidade Eco-
nômica dos modelos hedônicos por 
tipo de imóvel (PORTO ALEGRE, 
2003, p.60-61) apresenta a seguinte 
função:

Ln(valor)por tipo de imóvel = f (x1; 
x2; x3; ... ; xn),                         

	            (12)

Onde se tem as seguintes variá-
veis:

•	 Dependente
LN(VALOR) = LN (valor venal 
da economia)

•	 Independentes, conden-
sadas nos seguintes gru-
pos:

o	 Uso do imóvel

NÃORESID = (1) ou (0), 
sendo (1) quando o imó-
vel for de uso comercial. 

o	Dimensão do imóvel

LNAREAEC = LN (área 
real da economia);

LNINDICE = LN (índice 
de aproveitamento do 
lote).

o	Característica da cons-
trução

LNIDADE = LN (idade da 
construção principal);

LNAREACO = LN (soma 
da área de construção);

ELEVADOR = (1) ou (0), 
sendo (1) quando o 
imóvel dispuser de ele-
vador;

INTERIOR = (residência 
de interior em condomí-
nio residencial);

UCOMEGAL = (unidade 
de comércio ou serviço 
em edifício com galeria);

UCCINTER = (unidade 
de comércio ou serviço 
de interior em condomí-
nio comercial;

ESTRSDSC = (espaço de 
estacionamento residen-
cial descoberto ou semi-
coberto);

ALVPREC = (1) ou (0), 
sendo (1) quando o 
imóvel dispuser de alve-
naria com acabamento 
do tipo precário;

ALVPOP = (1) ou (0), 
sendo (1) quando o 
imóvel dispuser de alve-
naria com acabamento 

do tipo popular;

ALVMED = (1) ou (0), 
sendo (1) quando o 
imóvel dispuser de alve-
naria com acabamento 
do tipo médio;

ALVFINA = (1) ou (0), 
sendo (1) quando o 
imóvel dispuser de alve-
naria com acabamento 
do tipo fino;

ALVLUXO = (1) ou (0), 
sendo (1) quando o 
imóvel dispuser de alve-
naria com acabamento 
do tipo luxo.

o	Frequência de inunda-
ção

NRRVRLV = (1) ou (0), 
sendo (1) quando o 
tempo de recorrência de 
inundação for acima de 
10 anos;

RRL = (1) ou (0), sendo 
(1) quando o tempo de 
recorrência de inunda-
ção for de 5 a 10 anos;

LLVV = = (1) ou (0), sen-
do (1) quando o tempo 
de recorrência de inun-
dação for de 2 a 5 anos.

o	Facilidade de transporte

TRANSPOR = (condição 
de acessibilidade até o 
centro);

TRANSPO2 = (condição 
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de acessibilidade até o 
centro)². 

Salienta-se o uso de variáveis 
qualitativas, também frequentemen-
te chamadas de variáveis dummies ou 
dicotômicas, nos modelos de regres-
são linear, para estimar a influência 
das variáveis qualitativas no valor 
do imóvel. São usadas para indicar 
a presença ou a ausência de uma 
“qualidade” ou atributo, tal como 
dispor ou não de acabamento em 
alvenaria popular, precária, média, 
fina ou luxo, e ser ou não inundável 
com determinado intervalo de recor-
rência. Para tanto, utiliza-se o valor 
(1) para indicar a presença deste atri-
buto e (0) para indicar sua ausência.

A partir dos dados de mercado 
informados procede-se à classifica-
ção dos imóveis por sua tipologia: 
terreno e sobra de áreas, residência 
isolada, condomínio residencial, 
apartamento, sala comercial, galeria 
em edifício, condomínio comercial, 
unidade isolada, garagem coletiva 
ou depósito, estacionamento não-
-residencial e estacionamento resi-
dencial, que foram aplicadas sobre a 
amostra.

Os modelos hedônicos do Estu-
do de Viabilidade Econômica (POR-
TO ALEGRE, 2003, p. 71-72) que 
apresentam melhor ajuste para cada 
tipo de imóvel, medidos através do 
efeito diferencial sobre o valor me-
diano3 de um imóvel popular e que 
não sofre inundação em relação a: 
i) imóveis que sofrem inundações; 
e ii) imóveis com outros tipos de 
acabamento, bem como a dimensão 
do imóvel, a característica da cons-
trução e a facilidade de transporte, 
encontram-se descritos a seguir.

•	 Terrenos:

Ln(valor) = 6,1570 
+0 ,9480*LNAREAEC 
+ 0 , 2 7 1 0 * L N I N D I -
CE +0,0014*TRANS-
PO2 -0,2180*NRR-
VRLV -0,5180*RRL 

-0,5180*LLVV + (δ²/2)

R² = 82,10% 	 δ = 0,3754

•	 Residência Isolada:

Ln(valor) = 5,7850 + 0,0292*NÃORESID + 0,1840*LNAREAEC 
+ 0,2380*LNINDICE -0,0562*LNIDADE + 0,6430*LNAREACO 
+ 0,6200*ELEVADOR + 0,1640*ALVMED + 0,3330*ALVFINA 
+ 0,4870*ALVLUXO + 0,3500*TRANSPOR - 0,0158*TRANS-
PO2 -0,2170*NRRVRLV - 0,3850*RRL -0,3850*LLVV + (δ²/2)

R² = 84,90% 	 δ = 0,2802

•	 Condomínio Residencial:

Ln(valor) = 8,484 + 0,749*LNAREAEC + 0,105*LNINDI-
CE -0,085*LNIDADE + 0,254*LNAREACO - 0,052*INTE-
RIOR -0,133*ALVPREC + 0,205*ALVMED + 0,329*ALVFINA 
-0,324*TRANSPOR + 0,014*TRANSPO2 - 0,128*NRRVRLV 
-0,242*RRL - 0,242*LLVV + (δ²/2)

R² = 94,50% 	 δ = 0,1677

•	 Apartamento:

Ln(valor) = 4,0840 - 0,0434*NÃORESID + 0,0075*LNAREAEC 
+ 0,0578*LNINDICE - 0,1200*LNIDADE + 0,9810*LNAREACO 
- 0,1170*ELEVADOR - 0,1410*ALVPREC + 0,1710*ALVMED 
+ 0,2920*ALVFINA - 0,4090*ALVLUXO + 0,4890*TRANS-
POR - 0,0208*TRANSPO2 - 0,0998*NRRVRLV -0,1660*RRL 
-0,1660*LLVV+ (δ²/2)

R² = 98,60% 	 δ = 0,0889

•	 Sala Comercial:

Ln(valor) = 6,5530 + 0,2000*LNINDICE - 0,1850*LNIDADE + 
0,9670*LNAREACO + 0,3150*ELEVADOR + 0,2530*ALVMED 
+ 0,3800*ALVFINA + 0,4660*ALVLUXO - 0,0845*NRRVRLV - 
0,1770*RRL - 0,1770*LLVV + (δ²/2)

R² = 98,30% 	 δ = 0,0748

•	 Galeria Edifício:

Ln(valor) = 7,182 + 0,3960*LNINDICE -0,0834*LNIDADE + 
0,9010*LNAREACO +0,0580*ELEVADOR -0,3320*UCOME-
GAL - 0,3180*ALVEPREC + 0,2480*ALVMED + 0,3820*ALV-
FINA + 0,4880*ALVLUXO - 0,1540*NRRVRLV - 0,2280*RRL 

7	 Na p. 65 do Estudo, Diomira Maria C. P. Faria observa que “os valores medianos 
são, em geral, inferiores aos valores médios, caracterizando uma distribuição as-
simétrica à direita, apontando para a necessidade de se trabalhar com a transfor-
mação logarítmica da variável ‘valor venal da economia’”. E, para a obtenção do 
valor médio, e não o mediano, as equações são acrescidas do termo (δ²/2), onde 
δ é o desvio-padrão dos resíduos.
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-0,2920*LLVV+ (δ²/2)

R² = 97,20% 	 δ = 0,1358

•	 Condomínio Comercial:

Ln(valor) = 9,3260 + 0,6290*LNAREAEC -0,1220*LNIDADE 
+0,3630*LNAREACO +0,3000*ELEVADOR -0,0437*UCCIN-
TER -0,2810*ALVPREC +0,1820*ALVMED +0,4000*ALVFINA 
+0,4000*ALVLUXO -0,4280*TRANSPOR + 0,0189*TRANSPO2 
–0,1570*NRRVRLV -0,2240*RRL -0,2710*LLVV+ (δ²/2)

R² = 97,80% 	 δ =0,1559

•	 Unidade Não Residencial Isolada:

Ln(valor) = 8,1990 + 0,0387*LNAREAEC -0,1190*LNIDA-
DE +0,8010*LNAREACO -0,1150*ALVPREC +0,1300*AL-
VMED +0,3680*ALVFINA -0,1780*NRRVRLV -0,2460*RRL 
-0,2590*LLVV+ (δ²/2)

R² = 86,40% 	 δ = 0,3574

•	 Garagem Coletiva, Depósitos, Armazéns, Galpões e Pré-
dios Industriais:

Ln(valor) = 7,0470 + 0,6310*LNAREAEC -0,0982*LNIDADE 
+0,3080*LNAREACO +0,6150*ELEVADOR -0,1740*ALVPREC 
+0,1510*ALVMED +0,2250*ALVFINA +0,0006*TRANSPO2 – 
0,1670*NRRVRLV -0,1670*RRL -0,2400*LLVV+ (δ²/2)

R² = 95,40% 	 δ = 0,1859

•	 Estacionamento não Residencial Coberto:

Ln(valor) = 7,425 + 0,175*LNINDICE -0,064*LNIDADE 
+0,119*LNAREACO +0,040*ALVMED +0,059*ALVFINA 
+0,109*ALVLUXO +0,282*TRANSPOR -0,012*TRANSPO2 – 
0,065*NRRVRLV -0,079*RRL -0,079*LLVV+ (δ²/2)

R² = 85,10% 	 δ = 0,0291

•	 Estacionamento Residencial:

Ln(valor) = 7,7250 -0,0492*NÃORESID + 0,0745*LNINDICE 
-0,0547*LNIDADE +0,1210*LNAREACO +0,0138*ELEVA-
DOR -0,0266*ESTRSDSC – 0,0108*ALVPREC + 0,0368*ALV-
MED +0,0641*ALVFINA +0,0927*ALVLUXO +0,2250*TRANS-
POR -0,0094*TRANSPO2 – 0,0447*NRRVRLV -0,0695*RRL 
-0,0695*LLVV+ (δ²/2)

R² = 84,80% 	 δ = 0,0283

Observa-se que todos os modelos possuem ajuste significativo, sendo 
seu coeficiente de determinação (R²) em torno de 90%, variando de 82,10% 
para terrenos até 98,60% para apartamentos.

PRECIFICAÇÃO DA 
CONTRIBUIÇÃO

A competência para especificar 
a forma de cobrança da contribui-
ção de melhoria é do município. No 
caso de Porto Alegre, a Lei Comple-
mentar no 210, de 29 de dezembro de 
1989, instituiu o tributo. Face ao lon-
go período em desuso, optou-se por 
calcular a contribuição atendendo ao 
regramento supralegal. 

O cálculo da contribuição de 
melhoria da obra do Conduto Força-
do Álvaro Chaves consiste em aferir 
o fator percentual de participação 
do lote no custo da obra e calcular 
o tempo de retorno do investimento 
aplicado. Para ilustrar a aplicação do 
cálculo da contribuição de melhoria, 
vai-se demonstrar o do rateio sobre 
o valor orçado utilizado para o es-
tudo de viabilidade econômica, de 
2003. Logo, o critério adotado é o 
de avaliar o valor dos imóveis inun-
dáveis em 2003, inferindo seu valor 
como se não-inundáveis fossem, na 
mesma data. Esta opção se dá, tam-
bém, em função de não haver “pro-
jeto como executado” da obra, onde 
constam as adaptações realizadas 
em seu decorrer, para a comparação 
pelo critério do antes e do depois.

Na prática, o edital de lançamen-
to do tributo deve conter a planilha 
com a identificação, individualiza-
da, de cada um dos 11.849 imóveis 
cadastrados, inclusive com a iden-
tificação do número de inscrição no 
cadastro municipal, o endereço e 
as variáveis que integram o cálculo 
da equação de regressão estatística, 
bem como a valorização inferida e o 
fator de absorção que levam ao va-
lor de cobrança permitido de acordo 
com as leis tributárias vigentes.

Inicialmente estima-se a valo-
rização imobiliária de cada modelo 
de equação, apresentadas no final 
do item anterior, sendo que para 
cada tipo de imóvel se obtém o va-
lor de mercado do imóvel de acor-
do com o tempo de recorrência de 
inundação, comparando-o com o 
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valor de mercado caso não sofresse 
inundação. Assim, obtém-se o va-
lor da desvalorização sofrida com 
o evento “inundação” e afere-se a 
diferença unitária decorrente da va-
lorização imobiliária que terão com 
a obra. Resulta, então, o incremento 
de valor venal a ser obtido após o 
investimento público. Assim, p. ex., 
terrenos com inundações recorren-
tes de mais de 10 anos valorizarão 
em torno de 19,62% e terrenos com 
inundações recorrentes entre 10 e 2 
anos terão um incremento de valor 
de 40,43% aproximadamente.

O fator de absorção, que é o per-
centual do custo da obra que pode 
ser recuperado através da cobrança 
da contribuição de melhoria, tem 
como limite legal máximo a valori-
zação do imóvel localizado na área 
de influência da obra pública ou o 
custo da obra (o que for atingido an-
tes), conforme definido no levanta-
mento de campo, representado pela 
mancha de inundação e constante 
da listagem que integra o edital. Não 
pode ser previamente fixado em lei. 
É o resultado final do cálculo da pla-
nilha que contém o rol de cada um 
dos imóveis atingidos pela obra, na 
qual se confronta a valorização da 
obra com seu custo, obtendo o fator 

de absorção como resultado desta 
razão percentual.

Nesta dissertação apresenta-se 
de forma genérica, na tabela 1, o cál-
culo da elaboração da planilha da 
contribuição de melhoria, pela mé-
dia. 

Uma vez que se conhece o fator 
de absorção, calcula-se em quanto 
tempo o investimento pode ser re-
tornado ao Erário Público. De acor-
do com o artigo 12 do Decreto-lei 
no 195, de 1967, o pagamento da 
contribuição de melhoria não pode 
exceder a 3% ao ano do valor do 
imóvel sem inundação. Assim, para 
cada imóvel na zona de influência 
da obra de drenagem é calculado o 
valor deste limitador de 3%. Este é 
comparado ao valor de participação 
do imóvel no custeio da obra. Se o 
limitador for maior, a cobrança po-
derá ser feita integralmente já no pri-
meiro ano; se for menor, a diferença 
será paga nos próximos exercícios, 
observado o limitador atualizado de 
3%.

O passo seguinte do método 
consiste em encontrar o percentual 
de participação de cada um dos 
11.849 imóveis beneficiados com 
o investimento. O custo orçado da 
obra é, dessa forma, individualizado 

para cada imóvel beneficiado. As-
sim, apartamentos que deixarão de 
ter inundações recorrentes de mais 
de 10 anos (NRRVRLV) agregarão, 
em média, R$ 777,56 a seu valor de 
mercado; os entre 10 e 5 anos (RRL), 
R$ 943,04; e os entre 5 e 2 anos 
(LLVV), R$ 1.009,958.

Pela estimativa da valorização 
imobiliária dos imóveis beneficia-
dos com a obra do Conduto Álvaro 
Chaves, orçada em R$ 21.315.700,00, 
ela proporcionaria uma valorização 
imobiliária de R$ 185.097.407,00, 
estimada com probabilidade esta-
tística de 95%. Logo, seria possível 
financiar toda a obra de drenagem 
pública com recursos privados, ou 
seja, sem que o município, ou me-
lhor, que os contribuintes (de forma 
genérica) arcassem com seus custos, 
pois o fator de absorção da mais-va-
lia imobiliária calculado é de 100%; 
ou seja, cobre a totalidade do custo 
da obra.

Na tabela 2 observa-se que apro-
ximadamente 96% do custo da obra 
do Conduto Álvaro Chaves pode-
riam ser recuperados, em média, já 
no primeiro ano, ficando os 4% res-
tantes para o exercício seguinte. Este 
tempo de cobrança pode ser alonga-
do, a critério da administração mu-
nicipal9. 

8	 Nota-se, em alguns casos, que a mediana do valor de mercado das amostras 
mensuradas dos imóveis não se apresentou crescente em relação ao tempo de 
recorrência das inundações, como intuitivamente esperado (garagens coletivas e 
depósitos, terrenos, residências isoladas, condomínio residencial, estacionamen-
to não-residencial e estacionamento residencial).

9	 Tendo em vista que o tempo pagamento do empréstimo obtido junto à instituição 
financeira mundial, neste caso o Banco Interamericano de Desenvolvimento. No 
estudo de viabilidade econômica (2003, p.21), a avaliação econômica projetada 
foi de 15 anos.
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Tabela 2 – Planilha da cobrança da contribuição de melhoria para o Conduto
rateio Limite Diferença

Área de  médio 3% a.a. Vl. ì   imóvel 
Tipo de Imóvel Localização por imóvel Vl ì  menos limite 1º ano 2º ano 1º ano 2º ano

  terreno + NRRVRLV 4.020,90     5.339,25        (1.318,35)       4.020,90      168.877,97                
  sobra de área RRL 8.399,15     5.411,70        2.987,45        5.411,70      2.987,45       183.997,80                101.573,22          

LLVV 7.681,94     4.949,61        2.732,33        4.949,61      2.732,33       326.674,26                180.333,46          
  residência isolada NRRVRLV 3.284,00     4.386,42        (1.102,42)       3.284,00      860.407,83                

RRL 4.593,48     3.748,23        845,25           3.748,23      845,25          783.380,07                176.656,50          
LLVV 4.373,98     3.569,13        804,85           3.569,13      804,85          1.756.011,96             395.987,52          

  condomínio residencial NRRVRLV 1.121,19     2.436,00        (1.314,81)       1.121,19      162.572,77                
RRL 1.706,20     2.069,82        (363,62)          1.706,20      360.008,42                
LLVV 1.709,66     2.073,93        (364,27)          1.709,66      759.087,18                

  apartamento NRRVRLV 777,56        2.132,43        (1.354,87)       777,56         1.287.632,69             
RRL 943,04        1.604,16        (661,12)          943,04         1.595.623,63             
LLVV 1.009,95     1.718,04        (708,09)          1.009,95      2.103.720,76             

  sala comercial NRRVRLV 378,30        1.215,78        (837,48)          378,30         233.031,87                
RRL 673,91        1.081,26        (407,35)          673,91         285.738,92                
LLVV 757,75        1.215,78        (458,03)          757,75         164.431,44                

  galeria edifício NRRVRLV 1.530,47     2.801,58        (1.271,11)       1.530,47      374.964,62                
RRL 1.935,71     2.477,13        (541,42)          1.935,71      611.685,50                
LLVV 3.313,21     3.412,86        (99,65)            3.313,21      818.363,50                

  condomínio comercial NRRVRLV 1.487,21     2.666,34        (1.179,13)       1.487,21      120.463,83                
RRL 1.815,63     2.359,29        (543,66)          1.815,63      348.600,50                
LLVV 2.511,27     2.753,64        (242,37)          2.511,27      657.951,93                

  unidade isolada NRRVRLV 4.849,75     7.741,26        (2.891,51)       4.849,75      611.068,71                
RRL 6.524,43     7.784,37        (1.259,94)       6.524,43      1.467.995,74             
LLVV 6.566,71     7.509,69        (942,98)          6.566,71      2.659.517,13             

  garage coletiva NRRVRLV 9.981,95     16.899,57      (6.917,62)       9.981,95      249.548,71                
  depósito RRL 6.651,16     11.260,50      (4.609,34)       6.651,16      399.069,66                
  etc. LLVV 8.512,64     10.399,05      (1.886,41)       8.512,64      1.038.542,66             
  estacionamento NRRVRLV 88,28          363,93           (275,65)          88,28           19.774,82                  
  não resid. RRL 104,44        358,56           (254,12)          104,44         5.221,79                    

LLVV 95,56          328,08           (232,52)          95,56           1.911,18                    
  estacionamento NRRVRLV 57,56          343,29           (285,73)          57,56           22.505,94                  
  residencial RRL 87,50          339,45           (251,95)          87,50           13.561,97                  

LLVV 83,67          324,60           (240,93)          83,67           9.203,54                    
  TOTAL 1.798,95     20.461.149,30           854.550,70          

Valor Médio da CM Incremento de Valor

Fonte: Adaptação própria de Porto Alegre (2003, p.71-72).

de 1992, se encontra desatualizada 
em 20 anos. A aprovação pela Câ-
mara de Vereadores destas matérias 
não é nada fácil, exigindo ampla 
negociação política. Mas a animosi-
dade pública para com o aumento 
da carga tributária, embora a tribu-
tação sobre o patrimônio no Brasil 
seja pequena, tem levado ao não-en-
frentamento da questão. Dessa feita, 
os proprietários dos lotes atingidos 
pelo Conduto Álvaro Chaves conti-
nuam sendo tributados como se as 
inundações urbanas ainda persistis-
sem em seus imóveis, dada a obso-
lescência da base de cálculo do im-
posto na capital gaúcha.

Acredita-se que a vontade políti-
ca pode ser construída pela cobrança 
da população por obras públicas. No 
campo político, a aversão à tributa-

ção tem como uma das causas a alta 
carga tributária nacional, de 35,13% 
em 2010, embora a tributação sobre 
o patrimônio seja de apenas 3,4% e, 
ainda, somente 18,2% da receita tri-
butária total reverta para os municí-
pios.

Conclui-se, portanto, que o mo-
delo tributário municipal vigente em 
Porto Alegre possibilita uma apro-
priação da mais-valia pelo proprie-
tário privado, decorrente das ofertas 
de infraestrutura urbana pública. E, 
que a carência de investimentos em 
drenagem urbana possui na forma 
de gestão política seu maior entrave, 
uma vez desmistificada a “dificulda-
de técnica” de cálculo da valorização 
imobiliária advinda do investimento 
público. 

Constata-se que, em média, de 
acordo com a estimativa apresenta-
da pelo Estudo de Viabilidade Eco-
nômica, efetuado com probabilidade 
de 95% e ceteris paribus, os proprietá-
rios beneficiados com o investimen-
to municipal da obra do Conduto 
Álvaro Chaves auferiram um ganho 
de capital privado equivalente a 7,68 
vezes o valor investido pela munici-
palidade, além do próprio investi-
mento. E, que a contribuição média 
deste tributo seria de R$ 1.798,95.

Embora a totalidade do valor 
investido pudesse ser tributada pela 
municipalidade, no caso da obra do 
Conduto Álvares Chaves não o foi. 
Também não está sendo recuperada 
a mais-valia através da cobrança cor-
reta do IPTU, pois a Planta Genérica 
de Valores do Município, que data 
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Nota-se alguma semelhança na 
cobrança da contribuição de melho-
ria com a “regra de preços públicos”. 
Na regra dos preços de Ramsey, o 
excesso do preço que está acima do 
custo marginal deve ser inversa-
mente proporcional à elasticidade 
preço da demanda. Logo, devem-se 
repartir os custos fixos entre todos 
os consumidores e cobrar mais pe-
sadamente de quem é menos sensí-
vel ao aumento do preço. Cançado 
e outros (2005, p.20) abordam esta 
metodologia de cobrança, que tem 
por objetivo maximizar o bem-estar 
social com a garantia de receita que 
cubra os custos. A cobrança é feita 
pelo custo marginal do bem, na pro-
porção inversa da elasticidade-preço 
da demanda dos consumidores. As-
sim, os usuários mais atingidos pela 
obra (supõe-se que em Porto Alegre 
sejam os de menor renda, que vivem 
em zonas de menor altura) pagariam 
mais pelo investimento por possuí-
rem uma demanda menos elástica.

CONCLUSÕES
A contribuição de melhoria é 

um instrumento antigo e eficiente 
para o rateio dos custos, total ou 
parcialmente, entre os que obtiveram 
valorização imobiliária advinda do 
investimento público. Defende-se a 
contribuição de melhoria pela obra 
de drenagem urbana como uma 
contrapartida da responsabilidade 
patrimonial do Estado, com base no 
princípio constitucional da isono-
mia, pois, se o Estado deve indenizar 
quando da obra pública resulte dano 
ao administrado, é justo que exija 
contribuição de melhoria se propor-
cionar benefício especial. 

O Estudo de Caso apresentado 
demonstrou a metodologia de cálcu-
lo exigida para a cobrança do tributo 
na atualidade no país. Aferiu-se que 
a totalidade do investimento público 
na construção do Conduto Álvaro 
Chaves, em Porto Alegre, poderia 
ter sido recuperada pelo poder pú-
blico, pois a mais-valia média esti-

mada para os proprietários de áreas 
atingidas pela obra de drenagem ur-
bana foi de 7,68 vezes o valor orçado.

Entende-se que o Estado deve 
ser compensado pela valorização 
imobiliária decorrente do investi-
mento público, total ou parcialmen-
te. A recuperação da mais-valia da 
melhoria urbana deve pagar o inves-
timento que a proporcionou e retor-
nar ao Erário Público em forma de 
recursos financeiros para reaplica-
ção em nova obra de interesse, assim 
maximizando o empréstimo obtido 
(muitas vezes de organismos inter-
nacionais).

Uma das dificuldades na ins-
tituição do tributo, além das dis-
cussões jurídicas que envolvem os 
orçamentos das obras e os laudos 
avaliatórios do ganho fundiário, 
está em que o tributo não possui o 
caráter da extrafiscalidade ambien-
tal, porque cobra do proprietário do 
lote alagadiço pela mais-valia obtida 
com a condição de não-inundação 
alcançada por meio da obra de dre-
nagem, sem que o verdadeiro po-
luidor (o morador a montante) seja 
onerado com o investimento a que 
deu causa com a impermeabilização 
do solo nas partes mais altas da ba-
cia hidrográfica. Sob este enfoque, é 
difícil convencer os não-poluidores 
a contribuírem para a melhoria do 
meio ambiente por cuja degradação 
eles não são diretamente responsá-
veis. 

Nesses casos, a teoria econômica 
sugere a aplicação da regra de Ram-
sey (pelo custo marginal do bem, na 
proporção inversa da elasticidade-
preço da demanda dos consumido-
res). Como os moradores das partes 
baixas e da foz da bacia hidrográfica, 
no caso de Porto Alegre, possuem 
menor poder aquisitivo, a proposta 
da tributação ótima pela segunda 
opção (second the best) pode parecer 
injusta, mas é a mais eficiente sob o 
ponto de vista econômico. Por outro 
lado, almeja-se a insurgência dos de-
mais contribuintes, alijados de obras 

necessárias, que acabam por finan-
ciar, com a receita advinda da tri-
butação genérica de impostos, obras 
exigidas por grupos de influência, 
que se apropriam da mais-valia 
imobiliária em benefício próprio. A 
necessidade de investimentos públi-
cos e os parcos recursos disponíveis 
devem ser providos com justiça e 
equidade, em conformidade com as 
normas orçamentárias e tributárias 
vigentes.

A cobrança da contribuição di-
ferenciada é uma construção teóri-
ca, neste momento de gestação de 
ideias para a concepção de um novo 
sistema tributário. O enfrentamento 
do estudo de caso se deu pelo siste-
ma tributário existente que, na acep-
ção de Lagemann (2003), carrega a 
experiência do passado e tende, pela 
inércia, a determinar o futuro.
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Resumo
Com um processo desenfreado 

de globalização o nível local tem sido 
incapaz de responder com força fren-
te aos novos desafios, em que pese a 
não descaracterização total, em prol 
de uma massificação, que facilita o 
consumo, base deste sistema. Desde 
a “invenção” do subdesenvolvimen-
to, que existe uma busca incessante 
pelo desenvolvimento. Vários foram 
os planos e planejamentos nesta bus-
ca. Estado intervencionista, Estado 
mínimo, Estado logístico. Conforme 
os planos iam mostrando os seus 
fracassos, a população continuava 
“subdesenvolvida”. O Estado então 
começou a perceber que cada região 
tem necessidades e características 
próprias, que é na conjugação das 
pessoas que se pode pensar o desen-
volvimento para esta região. Logo 
o planejamento também precisa ser 
regional. O Rio Grande do Sul criou 

em meados da década de 1990 os 
COREDE’s (Conselhos Regionais de 
Desenvolvimento) para suprir essa 
carência regional, devido a sua gran-
de diversidade regional. E planos fo-
ram feitos respeitando essas regiões. 
Contudo, estes planos também não 
conseguem alcançar uma boa exe-
cução do que foi planejado. Este tra-
balho traz o caso do plano realizado 
em 2009/2010 pelo COREDE – Fron-
teira Oeste (COREDE– FO), anali-
sando sua efetividade e a para além 

da participação, o protagonismo da 
sociedade civil.
Palavras-chave: Capital Social; So-
ciedade Civil; Desenvolvimento e 
Planejamento Regional.

Abstract
With globalization the cities has 

been unable to meet new challenges, 
despite not distortion, in favor of a 
mass, which facilitates consump-
tion-based system. Since the “inven-
tion” of underdevelopment, there is 
a never ending quest for develop-
ment. There were several plans and 
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schedules in this quest. Interventio-
nist state, minimal state, state logis-
tics. As plans were showing their 
failures, the population was still 
“underdeveloped.” The State then 
began to realize that each region has 
its own characteristics and needs, 
which is the combination of people 
who can think development for this 
region. Soon planning also needs to 
be regional. The Rio Grande do Sul 
created in the mid 1990’s the CORE-
DE (Regional Development Coun-
cils) to meet this need regional, due 
to its great regional diversity. And 
plans were made respecting these 
regions. However, these plans also 
fail to achieve a good execution of 
what was planned. This paper pre-
sents the case of the plan conducted 
in 2009/2010 by COREDE –Frontei-
ra Oeste (COREDE-FO), analyzing 
their effectiveness and in addition 
to the participation, the role of civil 
society. 
Keywords: Social Capital; Civil So-
ciety; Development and Regional 
Planning.

JEL: R11

INTRODUÇÃO
Desenvolvimento e planeja-

mento são por si só uma arena de 
embates. Conforme o adjetivo que é 
colocado ao lado destes pode-se ter 
um entendimento, muda o adjetivo, 
muda o conceito como um todo. Es-
tes conceitos vem nos acompanhan-
do ao longo do tempo, sobretudo 
desde meados do século passado. Se 
o desenvolvimento for visto como 
um processo, algo evolutivo, um 
estágio a se alcançar, para estar no 
meio dos “grandes” é necessário um 
plano, uma estratégia para chegar ao 
objetivo desejado. 

A estratégia acompanha a hu-
manidade há vários séculos, sendo 
fundamental para vencer inúmeras 
batalhas. O novo mundo bipolar e 
depois multipolar apresentou uma 
nova batalha aos países: “A fuga do 

espectro do subdesenvolvimento”. 
Mas o que é ser subdesenvolvido? 
Acreditou-se que era não ter o PIB 
(Produto Interno Bruto) em certo 
nível. Logo, ser desenvolvido era ter 
um grande PIB, mais facilmente al-
cançado através da industrialização. 
Desenvolvimento = Alto PIB = Indus-
trialização, logo, desenvolvimento 
= industrialização. O PIB cresceu, a 
indústria floresceu, mas as pessoas 
continuavam pobres. Então se mu-
dou o objetivo e o plano. Desenvol-
vimento = crescer economicamente 
com respeito à questão social e am-
biental = garantir um mundo para 
as novas gerações, logo, desenvolvi-
mento = garantir um mundo para as 
novas gerações. Mas muitos planos 
não conseguiam ser implementados. 
E as pessoas continuavam pobres.

E se fosse perguntado para as 
próprias pessoas o que é necessá-
rio para que possam viver melhor? 
Os atores sociais foram por muito 
tempo negligenciados e vistos como 
objeto do planejamento, algo que 
era exógeno, feito por quem tinha 
capacidade técnica, competente ao 
Estado (“Compete à União elaborar 
e executar planos nacionais e regio-
nais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e so-
cial” Brasil Constituição Federal do 
Brasil, de 1998, Artº 21, parágrafo IX, 
grifo nosso).

O que se tem hoje são vários 
planos, muitas vezes planejamen-
tos que possuem pouca efetividade. 
Neste trabalho será feita uma dis-
cussão teórica acerca dos conceitos 
de região, planejamento e desen-
volvimento regional, participação 
da sociedade civil e capital social. 
Essa revisão de conceitos pode ser 
um caminho para entender o caso 
do COREDE - FO (Conselho Regio-
nal de Desenvolvimento – Fronteira 
Oeste) traçando um paralelo entre 
o seu planejamento e o que é visto 
como demanda nas consultas po-
pulares realizadas pelo Estado. Este 
trabalho tem como objetivo analisar 

alguns entraves para que os planos 
sejam efetivos, por isso entende-se a 
importância da sociedade civil, não 
como objeto, não como participan-
te, mas como um dos protagonistas, 
pois é ela, em última instância, quem 
irá executar o que fora planejado.

CONCEITOS-
BASE: REGIÃO, 
DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E 
PLANEJAMENTO 
REGIONAL

Conceito de Região
O conceito de região para Cor-

rêa (1997) estava envolvido em um 
grande debate, entre os geógrafos, 
com três perspectivas diferentes en-
tre si. A primeira corrente teórica, 
com origens de longa data, destaca 
o espaço natural como determinan-
te para uma dada região. Ou seja, 
questões de clima, relevo, vegetação, 
entre outras características naturais. 
As combinações destes fatores, se-
gundo os defensores desta teoria, 
seriam fundamentais para explicar 
as realidades locais, também em um 
sentido social. Em um sentido mais 
puro desta forma de pensar pode-
-se caracterizar os geógrafos físicos, 
contudo Friedrich Ratzel (1914) ini-
cia um processo de transformação. O 
autor manteve a concepção da Geo-
grafia como ciência empírica, contu-
do transgrediu a simplicidade deste 
pensar. Ao esforçar-se traçando in-
ter-relações entre os vários fatores 
que constituem tal região sendo esta 
parte do todo global. Ainda em Rat-
zel, trabalho e sociedade ganham 
destaque na construção da ideia de 
região, no sentido já de território, su-
perando a ideia de espaço, no senti-
do restrito ao físico. Desta forma de-
semboca na construção do conceito 
de espaço vital: a área geográfica na 
qual os seres vivem, e assim sendo, 
vê a necessidade do equilíbrio na 
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ação destes com os recursos naturais 
disponíveis. 

Porém, voltando para Corrêa 
(1997) e o relacionando com o pensa-
mento de Ratzel, foi necessária uma 
superação do determinismo natu-
ral. A segunda corrente teórica, por 
assim dizer, que explora o conceito 
de região, assenta-se na concepção 
da transformação do natural, para o 
cultural. Assim, a região incorpora 
particularidades daqueles que nelas 
vivem, trabalham, em uma palavra: 
se relacionam. Ainda com influên-
cia nas acepções de Ratzel, Corrêa 
(1997) nos apresenta uma terceira 
corrente, que defende justamente 
que a caracterização de uma região 
depende dos pressupostos básicos 
que o pesquisador pretende utilizar. 
Pode ser uma região cultural, uma 
região pelo modo de produção, uma 
região conforme questões de etnias, 
entre outros.

Contudo após a década de 1970, 
surgiram outras três acepções sobre 
o tema, uma vez que não geógrafos 
começaram a participar do debate 
da conceptualização de região. Ain-
da conforme Corrêa (1997), com em-
basamento marxista, as formas de 
relações capitalistas poderiam divi-
dir as regiões, conforme as caracte-
rísticas políticas e ideológicas, como 
a questão de seguridade social, entre 
outros fatores. Por outro lado, ou-
tra acepção, assenta-se no conceito 
de identidade, na convergência de 
um grupo atuando em um espaço, 
atuando segundo as suas tradições 
culturais particulares, e um espa-
ço particular, gerando nesta forma 
de convergência, uma região par-
ticular. Por fim a terceira forma de 
compreender região, pós década de 
1970, evidencia as relações sociais, 
as relações de poder e dominação 
são fundamentais para entender as 
diferenciações das áreas, encontran-
do em Raffestin, Gregory e Pred, 
exemplos desta forma de entender a 
região.  Desta forma, segundo Cor-
rêa (1997), região pode ser um agru-

pamento de unidades de área, que 
demonstram grande uniformidade 
endógena e diferenciação exógena. É 
importante ressaltar, conforme Len-
cioni (1999), que estas regiões não 
necessariamente precisam ser con-
tíguas. Dada essas características, as 
regiões podem ser classificadas, em 
uma palavra: podem ser regionali-
zadas.

O Conceito de 
Desenvolvimento 
Regional

Entre muitos conceitos, o de 
desenvolvimento é um daqueles 
que mais sofre como uma arena de 
embates. Sachs (2000) afirma que 
foi através do discurso de posse do 
Presidente Norte Americano Harry 
Truman, em 1949, quando este cria o 
conceito de subdesenvolvidos e de-
senvolvidos que os conflitos acerca 
do conceito sobre “o que é ser desen-
volvido” se iniciaram:

Naquele dia, dois bilhões de pes-
soas passaram a ser subdesenvol-
vidas. [...] daquele momento em 
diante, deixaram de ser o que eram 
antes, em toda sua diversidade, e 
foram transformados magicamente 
em uma imagem inversa da reali-
dade alheia; uma imagem que os 
diminui e os envia para o fim da 
fila; uma imagem que simples-
mente define sua identidade, uma 
identidade que é, na realidade, a 
de uma maioria heterogênea e dife-
rente, nos termos de uma minoria 
homogeneizante e limitada. (SA-
CHS, 2000, p. 60)

Até década de 1980, o conceito 
de desenvolvimento esteve intima-
mente ligado com o crescimento eco-
nômico e esta visão só perdeu força 
no início da década de 1990. Arrais 
(2007), fala que o conceito de desen-
volvimento tem dificuldades para 
se desvencilhar de palavras como 
crescimento, evolução e o adjetivo 
econômico, reduzindo o possível ta-
manho do conceito. “É considerável 

a influência, ainda hoje, dessa pers-
pectiva na proposição de políticas 
globais que são, quase sempre, de-
finidas como parâmetros de análise 
por diversos governos, a exemplo do 
Brasil”. (ARRAIS, 2007, p. 27)

Tal conceito que restringe desen-
volvimento a questão econômica é 
um estigma no Brasil que, sobretudo 
na ditadura militar, que conseguiu 
um grande PIB, mas que não viu 
esta renda ser bem distribuída. As-
sim Arrais (2007) afirma:

O crescimento, compreendido como 
modernização da estrutura pro-
dutiva e tendo como meta funda-
mental a elevação dos indicado-
res econômicos, só reforçou as 
contradições de uma economia 
dual, bem descrita por Francisco 
de Oliveira (2003), na metáfora 
sobre o “ornitorrinco”. O exem-
plo que abre o livro de Buarque 
(1990), relatando o caso de um 
motorista em Manaus que seguia 
com os vidros fechados, dando 
a impressão de que possuía ar 
condicionado, ilustra a eficácia da 
ideia de progresso e a face mo-
dernizadora da nossa economia. 
(ARRAIS, 2007, p. 27)

Contudo, novas dimensões fo-
ram englobadas ao conceito de de-
senvolvimento. Na década de 1990, 
em um conceito de estado Neolibe-
ral, em um Estado menor, mais ágil, 
menos burocrático. Após este ataque 
neoliberal, o Estado Brasileiro assen-
ta sua posição em uma visão logís-
tica, nem intervencionista demais, 
como era no período desenvolvi-
mentista, e nem ausente demais, 
como era no período neoliberal.

Para Arrais (2007) essa mudança 
passou muito pela participação mais 
ativa dos atores sociais e em como 
estes começaram a influenciar nas 
diversas instâncias deliberativas e 
deixaram de ser um ser passivo da 
sua própria história, passando pela 
construção do conceito de capital so-
cial, uma das bases para o desenvol-
vimento regional. 

Estes conceitos interligados 
passam o desenvolvimento em um 
conceito amplo, não podendo ser 
restrito a crescimento econômico. 
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Questões de planejamento, partici-
pação social, capital social, questões 
regionais, levando ao planejamento 
regional e ao desenvolvimento re-
gional (resposta entre a fragilidade 
local e a pressão globalizante) pas-
sam a fazer parte deste conceito. 
Com atenção ao protagonismo dos 
atores sociais, o Estado não pode ser 
visto como o único capaz de promo-
ver o desenvolvimento, este conceito 
deve ser negociado e construído em 
conjunto com aqueles que são dire-
tamente envolvidos com a ação.

Talvez o modelo europeu de 
convergência regional nas últimas 
décadas do século XX pode ter tra-
zido ressonância na primeira década 
do século XXI. Ainda percebe-se que 
a transição de uma política de Esta-
do Normal para uma política de Es-
tado Logístico também acelerou este 
processo na virada do milênio.

Encontra-se na escala regional a 
possibilidade dos atores, de forma 
articulada e coordenada, fazer frente 
a essa enxurrada global de consu-
mo desenfreado, em um padrão de 
consumo exógeno, a ação globali-
zante de um estilo de vida que não 
é natural de determinada região (SE-
BASTIANY, 2012) e na união destes 
atores, que tem em comum o mesmo 
território, vivido e construído, a pos-
sibilidade de proporcionar melhor 
qualidade para aqueles que neste 
território vivem e que, trabalhan-
do em conjunto possam, em uma 
relação ganha-ganha, com outras 
regiões, possibilitar que este desen-
volvimento seja possível em todos 
os lugares do país e do mundo, res-
peitando valores, entendendo cultu-
ras e valorizando o protagonismo da 
sociedade civil.

Conceito de 
Planejamento Regional

Planejamento é com certeza um 
tema amplo, seus “adjetivos” muitas 
vezes transformam o sentido que o 
planejamento pode ter em cada caso. 
Ele pode ser algo em que apenas um 

planeja e determina como será, ou 
pode ser algo construído coletiva-
mente. Os autores Vargas e Theis 
(2009) afirmam que o planejamento 
consegue com o tempo moldar a so-
ciedade também o próprio sistema 
capitalista, assim, os atores sociais 
iriam determinando um pensamen-
to desenvolvimentista, que as expe-
riências de planejamento legitima-
ram até o ponto de ser aceito pela 
sociedade: “o planejamento é um 
método de produzir mudanças no 
curso tendencial dos eventos. Quan-
do aplicado na sociedade, é influen-
ciado pelas ideias que o orientam e 
é limitado pelas condições de desen-
volvimento dessa sociedade”. (VAR-
GAS; THEIS, 2009, p. 3)

Os autores seguem em uma es-
pécie de ordem temporal de tipos de 
planejamento em voga em cada épo-
ca histórica. Dentre inúmeros con-
ceitos apresentados pelos autores, 
este se destaca:

Resumindo, pode-se definir um 
marco teórico para planejamento, 
como um processo que demanda 
um conhecimento sobre lugar, seu 
contexto social, as situações, os ato-
res sociais. Com tais bases (muitas 
vezes através de um diagnóstico 
prévio) pode-se definir e organizar 
ações que, colocadas de forma coor-
denada, pode levar ao objetivo fim, 
quais sejam minimizar as demandas 
surgidas no diagnóstico. O conceito 
de planejamento ainda é influen-
ciado pela escola ao qual se origina, 
entretanto os autores Vargas e Theis 
(2009) ainda asseveram:

Independentemente do conceito 
de planejamento a ser utilizado, 
deve-se ter conhecimento tanto dos 
elementos substantivos quanto dos 
conceitos metodológicos ou pro-
cedimentais aplicados a um plano 
determinado ou, em geral, ao pla-
nejamento. [...] Contudo, não há 
dúvidas quanto à necessidade de 
o planejamento atual constituir-se 
em uma combinação eclética de 
aportes de diversas escolas, com 
definição das ideias e instrumen-

tos a serem utilizados. (VARGAS; 
THEIS, 2009, p.8-9)

Por isso o planejamento estra-
tégico e participativo cada vez mais 
está ganhando espaço ao redor 
do mundo (SILVEIRA; CAMPOS, 
2012), incluindo no Brasil. Dentro 
da discussão ao longo deste traba-
lho, se evidencia uma proposta de 
ação protagonista da sociedade ci-
vil. Com base em Almeida e outros 
(1993), de Merhy (1995), e de De 
Toni (2001) podemos fazer uma li-
nha do pensamento do planejamen-
to. Neste pensamento tradicional se 
tem um protagonista, o Estado, úni-
co ser capaz de fazer tal planejamen-
to (na maioria dos casos) e um lugar 
para agir e planejar, um território (e 
por ser um território inclui os atores 
sociais) passivo, previsível, receptor. 
“Compete à União elaborar e exe-
cutar planos nacionais e regionais 
de ordenação do território e de de-
senvolvimento econômico e social” 
(BRASIL Constituição Federal do 
Brasil, de 1998, Artº 21, parágrafo IX, 
grifo nosso).

Por outro lado o PES – Plane-
jamento Estratégico Situacional 
(MATUS, 1997) aponta que são os 
diversos agentes que, ao coexisti-
rem dentro de uma realidade social, 
agem/planejam conforme seus dese-
jos, interesses e especificidades. De 
Toni (2001) aponta que é necessário 
pensar que também os planejamen-
tos dos demais agentes influenciam 
no sucesso do planejamento, desde 
os inimigos, até os aliados.

Caso considere a conjuntura, 
seus embates, a figura de um pro-
tagonista único, com demais atores 
coadjuvantes, cai por terra. Assim 
não é compreensível que apenas o 
Estado construa este planejamento, e 
mostra-se altamente recomendável, 
utilizar-se das várias experiências, 
de suas capacidades de planejamen-
to e/ou habilidades institucionais. 
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(FORTES, 2001) Assim a participação da sociedade civil é elemento estrutural 
da ideia do planejamento.

Boisier (1995) aponta que mesmo que seja um planejamento para o seu 
desenvolvimento, sem a participação dos diversos atores sociais, pode ser 
algo de cima para baixo, o pode acabar trazendo mais efeitos negativos do 
que positivos. Bandeira (2001) destaca que a dimensão participativa, possibi-
lita um olhar mais amplo sobre o tema, com um espectro maior, tanto cultu-
ral, quanto social, além que isso passa a ser uma construção conjunta, criando 
uma identificação com o produto criado, não apenas em sua fase final, mas 
desde a elaboração, construção e finalização do mesmo. Por isso a escala re-
gional cada vez mais ganha espaço no que tange o planejamento e, sobretudo 
a forma participativa e protagonista da sociedade civil. Mesmo que as heran-
ças do grande Estado desenvolvimentista central e um desafio mais recente, 
de tom neoliberal globalizante, possam soar forte em estudos e comentários 
tanto governamental, quanto empresarial, cada vez mais o Brasil se depara 
com este conceito de planejamento regional e vem mudando a suas ações. 

 PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E CAPITAL 
SOCIAL COMO APORTES AO DESENVOLVIMENTO E 
AO PLANEJAMENTO REGIONAIS

Bandeira (2001) aponta diversos fatores a favor da participação da so-
ciedade civil nos processos de planejamento e desenvolvimento regional, 
conceitos estes que estão encadeados neste trabalho. Para o autor pode-se 
destacar pelo menos cinco linhas favoráveis à participação da sociedade civil: 

a)	Está ligada a possibilidade de maior sucesso do projeto realizado, 
quando os que são diretamente afetados participam das ações das 
quais são alvo; 

b)	Em um aspecto mais abrangente, a participação da sociedade civil 
pressiona positivamente os governantes para ações mais transparen-
tes e assim desenvolve a democracia, que tem por base a participação 
popular; 

c)	 A terceira linha relaciona diretamente a participação da sociedade ci-
vil com o acúmulo de capital social, conceito que será melhor desen-
volvido no seguir deste trabalho, e a relação deste estoque de capital 
social e o desenvolvimento regional; 

d)	Ao participar das formulações e implementações de políticas públi-
cas, as várias habilidades e competências diversas existentes no seio 
da sociedade os atores sociais contribuem para o fortalecimento da 
competitividade sistêmica da região;

e)	 O autor destaca ainda que é através desta participação que a socie-
dade consegue forjar e desenvolver também a sua identidade como 
povo, ao tomar conta do seu território, por ser o seu constante for-
mulador e reformulador, com as devidas ressalvas aos excessos que 
a identidade regional pode criar, dentro da ideia de capital social do 
modo bonding, que ainda será visto neste trabalho.

Estas cinco dimensões irão ser demonstradas através de alguns conceitos 
e práticas. Para este trabalho a formação de capital social é um dos elemen-
tos para o desenvolvimento regional, a participação em questões sociais, que 
suscitem a ação coletiva (marco teórico para o conceito de capital social usa-
do neste trabalho) são ações geradoras e multiplicadoras de capital social, 

como poderá ser mais bem visto em 
um tópico específico para este con-
ceito.

Destaca o autor ainda, conju-
gando identidade regional e capital 
social, como um conceito que não 
pode ser entendido de forma cir-
cunstancial. O acúmulo de capital 
social, em uma sociedade que, atra-
vés de sua identidade cultural pos-
sui raízes históricas, de conflitos de 
configuração da organização social, 
cultural, ambiental, entre outros, 
em um dado território, que mesmo 
havendo interesses divergentes e/
ou convergentes, são as relações diá-
rias, as negociações de poder, o tra-
balho em conjunto que desenvolve 
um lugar dotado de maior equidade. 
Como registra Boisier (1995): 

A planificação do desenvolvimento 
regional é, antes de mais nada, uma 
atividade societária, visto ser uma 
responsabilidade compartilhada 
por vários atores sociais: o estado, 
evidentemente, por razões várias e 
conhecidas, e a própria região, en-
quanto comunidade regional, poli-
facética, contraditória e difusa por 
vezes, mas comunidade, enfim, lo-
cacionalmente específica e diferen-
ciada. Sem a participação da região 
como um verdadeiro ente social, 
o planejamento regional consiste 
apenas — como mostra a expe-
riência histórica — em um proce-
dimento de cima para baixo para 
distribuir recursos, financeiros ou 
não, entre espaços erroneamente 
chamados de regiões. (BOISIER, 
1995, p. 47-48)

A respeito de Capital Social e ao 
buscar uma definição que seja mais 
consensual Woolock (2000) define:

I am prepared to declare that while the 
battles aren.t over, the war has essen-
tially beenwon. There is an emerging 
consensus on the definition of social 
capital, one built on na increasingly 
solid empirical foundation, and it is as 
follows: Social capital  refers  to  the 
norms  and  networks  that  facil-
itate  collective  action. (WOOLO-
CK, 2000, p. 9, grifo nosso)
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A vantagem da definição de 
Woolock (2000) (na parte grifada) 
consegue ser simples e ao mesmo 
tempo completa, “Capital Social 
refere-se às normas e as redes que 
facilitam o trabalho coletivo”. Esta 
definição tem uma dose equilibrada, 
não sendo nem ampla, nem estreita 
demais, possuindo o tom certo para 
ser uma definição amplamente acei-
ta pelos diversos pesquisadores de 
capital social, independente da sua 
área de origem, isso por que ele con-
segue relacionar capital social com a 
ação coletiva e não a eficiência, evita 
discussões sobre o termo eficiência e 
inclui um número maior de fenôme-
nos sociais.

Para Putnam (1993) os valores 
cívicos apoiariam a formação do 
dito espírito de forma cíclica fortale-
cendo a associação e um ciclo virtuo-
so. Cabe ressaltar que para Putnam 
essas associações eram feitas em 
relações horizontais e não verticais, 
sem hierarquia, sem barreiras de en-
trada, fortalecendo os laços de con-
tato entre o grupo e a comunidade, 
o autor pensa então em associações 
como “agents with equivalent status 
and power.”. (PUTNAM, 1993, p. 173) 
Assim três modos de capital social 
podem ser pensados:

a)	 “Bonding social capital”: São 
as relações fortes entre mem-
bros de mesmo status, de um 
mesmo grupo, feitas para 
dentro, onde as identidades 
sociais são reforçadas, este 
modo criaria, nas palavras 
de Putnam (2000, p. 23) uma 
“supercola sociológica”, 
tendo ampla relação com o 
conceito de laços fortes de 
Granovetter (1973 e 1974) 
que afirma que este grupo se 
fortalece em suas relações ao 
longo do tempo, incluindo o 
próprio tempo, intensidade 
emocional, intimidade, reci-
procidade. Exemplos são os 
círculos familiares, ou mes-
mo sociedades ou até mu-
nicípios que se fecham em 

sua cultura, nos seus descen-
dentes, mantendo entre os 
seus membros, alto grau de 
coesão social. Contudo este 
modo cria a separação entre 
o nós e o eles, rompendo o 
contato com os vários entes 
da sociedade e se expandin-
do apenas dentro do grupo.

b)	 “Bridging social capital”: São 
as relações mais fracas, que 
mesmo assim transpassam 
grupos, barreiras e fronteiras 
sociais. Tais relações ocorrem 
entre distintas situações geo-
gráficas, étnicas, demográfi-
cas, ocupacionais, que seria 
“o óleo lubrificante social” 
Putnam (2000, p. 23). Neste 
tipo de capital social, as in-
formações fluem por todas 
as classes sociais, o compor-
tamento, o conhecimento, 
flui com reduzidos custos 
de transição. Uma sociedade 
com alto nível de estoque de 
Capital Social do modo “brid-
ging”, acaba por caracterizar 
uma sociedade integrada, 
que a despeito das diferenças 
já citadas, as pessoas confiam 
umas nas outras;

c)	 “Linking social capital”: São 
as ligações verticais entre as 
pessoas da sociedade e aque-
les com poderes de decisões 
em instituições formais. Seria 
a capacidade de levantar re-
cursos, ideias e informações, 
em instituições formais que 
existam fora da comunidade 
(WOOLCOK, 1999). Neste 
sentido os pobres conseguem 
uma coesão, mas ao não ter 
acesso aos tomadores de de-
cisão, sua mobilidade social é 
atravancada. Assim o gover-
no tende a atender aqueles 
que dispõem de uma posição 
privilegiada na sociedade, fa-
zendo por outro lado que o 
pobre se ajude mutuamente, 
uma vez que não conseguem 
repercussão de seus dese-
jos em outras instâncias, por 

fim dificultando a troca de 
informações, conhecimento, 
formas de pensar, compor-
tamentos entre as várias pes-
soas da sociedade, dificultan-
do por fim o capital social do 
modo “bridging”.

METODOLOGIA
Esta pesquisa se caracteriza por 

ser de natureza qualitativa, a meto-
dologia usada foi condizente com 
este natureza, pois conforme Leal e 
de Souza (2006, p.17) se compreende 
que existe uma relação viva entre o 
ambiente e o sujeito, entre o objetivo 
e o subjetivo, que nem sempre pode 
ser traduzido em números, por isso 
a interpretação dos fenômenos é 
uma das suas atribuições. 

Sobre as técnicas de pesquisa, 
buscou-se as bibliográficas e docu-
mentais, uma vez que se utiliza de 
materiais que já receberam trata-
mento analítico bem como outros 
que não sofreram este tratamento, 
conforme conceito da técnica de 
pesquisa bibliográfica, de Leal e de 
Souza, (2006, p. 24) “A pesquisa bi-
bliográfica constitui-se do ato de ler, 
selecionar, fichar, organizar e arqui-
var tópicos de interesse para a pes-
quisa em pauta.” Marconi e Lakatos 
(2001, p. 183) quando referem-se a 
pesquisa bibliográfica ou de fontes 
secundárias fazem menção ao fato 
que esta técnica abrange toda a bi-
bliografia já tornada pública sobre o 
tema, mesmo escrito, dito ou filma-
do. No que tange a técnica de pes-
quisa documental cita-se Gil (2008, 
p. 51) “Elabora-se a partir de mate-
rial que não receberam tratamento 
analítico”.

Assim, para esta pesquisa bus-
cou-se todo o material bibliográfico 
e documental sobre o tema que foi 
proposto. Buscou-se assim, fazer um 
cruzamento entre a teoria e a prática, 
os conceitos de Bandeira (2001) sobre 
a participação popular, serviram de 
base para fazer a análise sobre como 
se deu o processo de planejamento e 
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participação popular no COREDE-FO desde a formulação do plano em 2009 
até as consultas populares de 2010/2011 até 2012/2013. Os conceitos base de 
região, desenvolvimento e planejamento regional são o plano de fundo des-
ta pesquisa e buscam evidenciar as bases teóricas da mesma. O conceito de 
capital social é o conceito que liga a participação popular aos conceitos base. 
Entende-se que a participação popular pode criar o capital social do modo 
bridging, desde que possibilite a participação das várias classes, e dentro des-
te escopo buscou-se fazer análise de todo o processo.

PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E CAPITAL 
SOCIAL COMO APORTES AO DESENVOLVIMENTO 
E AO PLANEJAMENTO REGIONAL NA REGIÃO DO 
COREDE-FO

Os COREDE’s, experiência inédita no Brasil, vem trazendo inúmeras 
contribuições para o desenvolvimento do Rio Grande do Sul desde o seu iní-
cio na década de 1990. Liderados pelo governo estadual que participou com o 
financiamento integral, os vários COREDE’s foram chamados, em 2009, para 
pensar a sua região, dentro de uma perspectiva de planejamento para os dez 
anos seguintes. Bandeira (1999) afirma:

Os conselhos regionais de Desenvolvimento do Rio Grande do Sul (COREDE) fo-
ram criados com a finalidade de suprir a falta de instâncias de articulação regional 
no estado, constituindo-se, simultaneamente, em instrumentos de mobilização da 
sociedade, capazes de aprofundar a compreensão dos problemas regionais, e em 
canais de comunicação com a administração pública, que possibilitassem a parti-
cipação da comunidade na formulação e na implementação de iniciativas voltadas 
para a promoção do desenvolvimento regional (BANDEIRA, 1999, p.32)

Com este objetivo em mente, o governo do estado em 2009 chamou um 
repensar as mais de vinte regiões do Estado, através de um diagnóstico das 
ameaças, fraquezas, oportunidade e forças, e a partir daí elaborar um plano 

para a segunda década do século XX, 
entre os COREDE’s chamados para 
elaborar este planejamento, estava o 
COREDE-FO. Para alcançar este ob-
jetivo o COREDE-FO fez uma parce-
ria com a Unipampa (Universidade 
Federal do Pampa), mais especifica-
mente o curso de administração do 
campus de Santana do Livramento.

Promovendo a participação de 
atores sociais, a resposta foi positiva, 
contudo percebeu-se de forma pre-
dominante a participação de entes 
políticos e uma baixa participação 
da sociedade civil em seu sentido 
amplo, das associações de bairros, 
clubes de serviços, entre outras. Fo-
ram realizadas quatro assembleias, 
em municípios diferentes que foram 
feitas após um minucioso estudo 
que caracterizou a gestão da região 
em quatro dimensões: a) Gestão Ins-
titucional; b) Gestão econômica; c) 
Gestão Estrutural; d) Gestão Social 
e este último devido a sua amplitu-
de com as subdivisões d.1) saúde e 
assistência social; d.2) educação, cul-
tura e lazer e d.3) segurança. Neste 
pensar o Planejamento Estratégico 
(2010-2020) COREDE-FO, definiu 
algumas estratégias e projetos prio-
ritários conforme quadro a seguir: 

Quadro 1 - Projetos Prioritários COREDE-FO 				    (continua)
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Fonte: Plano Estratégico COREDE-FO (2010, p. 65).

Percebe-se uma maturidade con-
ceitual construída pelos participan-
tes do processo. Os projetos estão de 
acordo com um “planejar o futuro”, 
são privilegiadas ações estruturan-
tes, ações que possam desenvolver 
a Fronteira Oeste. Podem-se citar al-
guns projetos como exemplos, como 
uma campanha de marketing (“6.2.1 
Oeste Gaúcho – Um lugar para Cres-
cer”) com o intuito de promover o 
fortalecimento da identidade regio-
nal; uma escola itinerante de gestão 
pública; um grupo técnico, ligado ao 
COREDE-FO, para elaborar e acom-
panhar estes projetos; Criar um pla-
no de saúde regional; Criar um pla-
no de turismo regional; Criar uma 
agência de desenvolvimento regio-
nal, tais projetos dentro de estraté-
gias bem pensadas, para cada eixo 
temático já citado, tais como: Fo-

mentar pesquisas e desenvolvimen-
to para agregar valor ao agronegócio 
e energias renováveis; Usar recursos 
naturais para energias renováveis; 
Elaborar um diagnóstico da educa-
ção na regional; Aperfeiçoar as po-
líticas de convênios para programas 
sociais; Criar uma política regional 
de integração; Buscar conscientizar 
desde as escolas a importância do 
COREDE, entre outros. São projetos 
e estratégias que necessitam de tem-
po, mas que possuem uma boa pers-
pectiva de resultados futuros.

Para analisar se estes projetos 
estão sendo colocados em prática, é 
necessário analisar se as demandas, 
do processo de consulta popular, 
coordenado pelos próprios CORE-
DE’s, atendem estas estratégias e 
projetos. Para tanto se analisou as 
demandas existentes nos processos 

de consultas populares pós-plano, 
os de 2010/2011, 2011/2012 e também 
o de 2012/2013. Essa pesquisa sepa-
rou os valores da conta capital, das 
demandas da consulta popular, em 
dois grandes grupos: Investimentos, 
e responsabilidade constitucional 
do Estado. Por investimentos enten-
dem-se valores que possam gerar 
renda e, sobretudo desenvolvimento 
regional, conforme o conceito usado 
neste trabalho. Por responsabilidade 
constitucional do Estado, entendem-
-se ações de manutenção, compra de 
materiais, ampliação de instalações, 
compra de veículos, ações nas áreas 
de saúde, educação, segurança e 
outros, nos três anos citados. Desta 
análise foi possível construir o se-
guinte gráfico:

Quadro 1 - Projetos Prioritários COREDE-FO 				    (conclusão)
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Gráfico 1 - Análise das Demandas das Consultas Populares na Região Fronteira Oeste (2011-2013)

Fonte: Site Institucional COREDE – FO. Elaboração própria

Conforme a análise percebe-se 
uma forte movimentação institucio-
nal, gerando um maior desenvol-
vimento do capital social do modo 
linking. Percebe-se que a Brigada 
Militar conseguiu compreender a 
importância deste sistema de parti-
cipação popular, e conseguiu uma 
média de 12% (doze por cento) dos 
recursos da conta capital, destina-
dos a sua instituição. Isso pode de-
monstrar por outro lado também 
que a população considera a área de 
segurança uma de suas prioridades, 
e que o Estado vem falhando nes-

te quesito, uma fez que os recursos 
destinados, são recursos de manu-
tenção, renovação de frota e outros. 
Pode demonstrar também que o 
Estado se utiliza deste mecanismo 
para cumprir seus deveres consti-
tucionais, mais do que apenas isso, 
tem ainda o endosso popular. Pode-
-se ainda pensar em uma mescla de 
todas estas opções.

O questionamento que pode 
surgir dessa análise é por que exis-
te esta desconexão entre o escrito e 
o executado?  Para buscar uma pos-
sível resposta utilizaram-se como 

base os conceitos apresentados neste 
trabalho, que ao cruzar com o conhe-
cimento empírico, pôde-se perceber 
que, apesar de ter sido participativa 
essa participação ficou muito restrita 
ao poder público e não à sociedade 
civil como um todo, nas quatro con-
ferências que foram feitas, foram 204 
participações, destas, 164 foram da 
esfera pública e 41 participações não 
eram da esfera pública, totalizando 
80% de participações somente da es-
fera pública, conforme pode ser ana-
lisado no gráfico a seguir:

Gráfico 2 - Participações nas Assembleias de construção do Plano Estratégico do COREDE - FO (2009-2010)

Fonte: Planejamento Estratégico – FO (2010, p. 101-104). Elaboração própria.

Revendo os fatores favoráveis à participação da sociedade civil de Bandeira (2001), podemos construir o seguin-
te quadro analítico:
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Quadro 1 - Pontos positivos da participação popular e o caso do COREDE-FO

Pontos positivos a participação popular (BANDEI-
RA, 2001).

Análise do processo do CORDE-FO, da formulação do 
plano até suas consultas (2009-2013).

a) Sucesso maior quando o agente que será alvo 
participa do planejamento e da ação; 

Apenas 20% da participação não foi do poder público. 
Nenhum projeto do plano foi votado.

b) Pressão por transparência e desenvolvimento da 
democracia; 

12% dos recursos vão para a mesma instituição. Falta 
maior participação das demais instituições.

c) Maior participação gera mais capital social;
Houve participação, mas não atingiu as várias classes, 
o que acabou gerando capital social do modo bonding e 
liking e não do brinding.

d) As habilidades e competências diversas da socie-
dade contribuem para o trabalho;

Com a participação limitada, talvez o plano não tenha 
alcançado o que a população necessita.

e) Formação efetiva do território e da identidade 
regional.

Os projetos votados são pontuais, não há projetos de 
caráter regional, como por exemplo, hospitais regionais.

Fonte: Elaboração própria.

Por mais participativo que te-
nha sido o processo, ainda se tem a 
orientação de um ator protagonista 
e os demais apenas participando. Os 
atores protagonistas na construção 
deste plano foram: a universidade, a 
chamado do COREDE-FO, e vários 
outros representantes governamen-
tais. É verdade que o COREDE é 
um órgão que surge do seio da so-
ciedade civil, mas que acabou sendo 
instrumentalizado pelo Estado, e no 
caso do plano foi também financiado 
pelo mesmo. Por não ter tido ampla 
participação popular este plano aca-
ba se tornando algo exógeno, e é co-
locado de lado quando uma deman-
da mais emergente e pontual está 
em paralelo.

Assim, a formulação do plano 
não oportunizou a formação de ca-
pital social do modo bridging, e sim 
do modo bonding e linking. Contudo 
é compreensível, visto a histórica 
dificuldade de trabalho em conjun-
to da região. (ETGES, 2010) Com o 
objetivo de suscitar novos estudos 

nesta área, apontamos a dificuldade de formação de Capital Social de modo 
bridging, desde a elaboração do plano até a execução do mesmo. Dentro de 
uma perspectiva de planejamento e desenvolvimento regional, pode ser um 
meio para atingir o mesmo, uma ampla análise do plano e averiguar se ele 
atende os anseios da comunidade regional, e caso seja necessário, alterá-lo 
devido às novas situações, novos atores sociais, novos objetivos. Com isso, 
destacamos que a sociedade civil além de participar dos processos de desen-
volvimento regional, deve ser uma das protagonistas do mesmo.

Considerado superado que a sociedade é objeto do planejamento, os de-
safios superam a participação, colocam-na como protagonista do processo, 
para que o planejamento contemple o que realmente a comunidade necessita.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para este trabalho foram utilizados quatro conceitos base tendo um quin-

to como chave e que faz o papel de ligação entre estes. Região, desenvolvi-
mento regional e planejamento regional são os elementos básicos que servem 
como pano de fundo teórico para esta pesquisa. A participação popular, na 
acepção de Bandeira (2001), tem como exemplo a construção dos COREDEs, 
por isso esta pesquisa utilizou a acepção deste autor para fazer a análise do 
COREDE-FO e incluiu o elemento do capital social. 

Para esta pesquisa o conceito de capital social é aquilo que liga os demais 
conceitos. Woolock (2000) traz uma definição de capital social adequada, ao 
dizer que são as normas e redes que facilitam o trabalho coletivo. Etges (2010) 
faz menção à dificuldade histórica da região no que tange o trabalho coleti-
vo, assim, desenvolvendo o capital social na região, desenvolve-se o traba-
lho coletivo, em um círculo virtuoso. É necessário haver instituições, normas 
e preceitos que envolvam as várias classes sociais para que se possa gerar 
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capital social do modo bridging, em 
detrimento aos do modo bonding e 
linking.

As análises não deixam mui-
tas dúvidas que a falta da ampla 
participação da sociedade civil, da 
participação popular, pode ter sido 
um dos elementos que causou des-
conexão do que está no plano com 
aquilo que foi votado e orçado, ne-
nhum dos projetos que foram vota-
dos está no plano do COREDE-FO. 
Conforme análise realizada por esta 
pesquisa, apenas 25% (vinte e cinco 
por cento) dos projetos votados nos 
anos seguintes ao plano são consi-
derados investimentos, os outros 
¾ são ações de manutenção de or-
ganismos públicos estatais, que já 
deveriam ter recursos previstos em 
outras pastas do governo público es-
tadual, mas que, devido a demandas 
pontuais locais e a pouca eficiência 
nas aplicações dos recursos públi-
cos, os interesses públicos (ao menos 
daqueles que são cooptados a votar) 
urgem em maior medida dos que 
os investimentos em longo prazo. 
A debilidade administrativa e a fal-
ta de recursos do governo estadual 
impelem as pessoas a votarem em 
questões que já deveriam ter sido 
sanadas pelo orçamento corrente do 
Estado. Não obstante, os municípios 
acabam disputando entre si os re-
cursos, e aqueles que conseguirem 
maior mobilização, conseguem mais 
verbas. Deste modo uns dos pontos 
favoráveis a participação popular de 
Bandeira (2001), que seria a criação 
da identidade regional, acaba tendo 
consequência negativa, cria-se justa-
mente o contrário.

A população da região não pos-
sui os incentivos para criar capital 
social do modo bridging, não possui 
incentivos para criar uma identida-
de regional, não há normas e redes 
que facilitem um trabalho coletivo. 
Um dos meios possíveis poderia ser 
através do COREDE-FO, que, como 
nasce do seio da sociedade civil, nas-
ce justamente com este objetivo, de 

trazer a sociedade civil para a cons-
trução de um território, para viver 
com melhor qualidade de vida, para 
que suas habilidades e conhecimen-
tos possam colaborar neste objetivo.

E quando um plano para região 
é feito por esta instituição, espera-se 
que este plano possa exprimir exata-
mente essa ampla participação po-
pular. Infelizmente percebe-se que 
isto não foi alcançado com o Plane-
jamento Estratégico COREDE-FO 
(2010-2020). Fazendo uma análise 
do planejamento, seus projetos mos-
tram uma grande maturidade teóri-
ca, respeitam o pensamento regional 
e por fim, são projetos estruturantes 
de uma identidade regional, capazes 
de fazer revoluções em médio e lon-
go prazo. Justamente um ambiente 
promove o desenvolvimento regio-
nal, deveria ser um ambiente que 
promove o capital social. De acordo 
com as teorias apresentadas, as inte-
rações devem contar com pessoas de 
diversas classes sociais, pois é neste 
ambiente que é possível quebrar o 
paradigma da dificuldade de traba-
lho coletivo. São estes ambientes que 
são formuladores das normas, das 
instituições, em suma estes ambien-
tes são formadores de capital social.

Se estes ambientes continuarem 
a refletir a dificuldade histórica de 
trabalho coletivo da região, esta ca-
racterística irá se perpetuar. A popu-
lação deve ser chamada com maior 
ênfase para a participação destes 
espaços plurais, desde associações 
de bairro, coletivos da periferia, pas-
sando por clubes de serviços e tam-
bém os representantes comerciais e 
industriais da região, sem excluir o 
poder público. Todavia, o que se viu 
foi apenas o cumprimento do cha-
mamento do governo estadual, cum-
prir o que foi pedido e assim pouco 
participativo.

Ainda é preciso superar a par-
ticipação popular, criar o ambiente 
para o capital social do modo brid-
ging. Para pensar a produção de ca-
pital social do modo bridging, mais 

do que a participação, a população 
deve ser elevada ao grau de prota-
gonista, a participação por si só não 
consegue promover este modo de 
capital social e por sua vez, o pró-
prio planejamento regional fica de-
bilitado. Quando se pretende criar 
um plano de desenvolvimento para 
a região, deve-se ter bem claro os 
conceitos de região, desenvolvimen-
to regional e planejamento regional. 
Na formação destes territórios, as 
pessoas como um todo são prepon-
derantes. Não se avalia o desenvol-
vimento do território apenas com 
base em renda per capta, aumento 
do PIB, desenvolvimento tecnológi-
co entre outros do gênero.

O desenvolvimento precisa su-
perar o paradigma puramente eco-
nômico. Soluções disciplinares não 
resolvem uma vida multifacetada, 
são nos encontros dos diversos ato-
res sociais que se pode construir 
uma nova realidade. Aproveitar as 
suas habilidades e técnicas diversas, 
o conhecimento da sua própria rea-
lidade, pode ser fundamental para a 
superação das suas dificuldades. O 
desejo por mais médicos, pode ser 
resultado de doenças que provém 
da falta de saneamento básico, ou da 
falta de acesso, ou mesmo da falta 
ou precariedade de habitação. Além 
de participar da construção da sua 
realidade, do planejamento de uma 
nova realidade, ser um dos protago-
nistas deste plano e que este plano 
seja seguido e respeitado, frente de-
sejo particulares, pode ser o primei-
ro grande passo para o acúmulo de 
capital social do modo brindging e 
ao desenvolvimento e identidade re-
gional na Fronteira Oeste.
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Resumo
A Lei Federal 10.257/2001 con-

figura-se como importante instru-
mento de gestão territorial munici-
pal, sobretudo, ao priorizar o Plano 
Diretor Municipal como ferramenta 
de regulamentação do espaço. To-
davia, nem todos os municípios são 
obrigados a realizá-lo. Este desam-
paro legal gera, por vezes, assime-
trias na gestão do território. Nesse 
sentido, um dos principais objetivos 
do presente artigo é discutir a repro-
dução de desequilíbrios regionais 
oriundos da falta de regulamenta-
ção municipal específica. Para tanto 
são manejados e analisados os da-
dos oriundos da pesquisa “Perfil dos 
Municípios Brasileiros” (MUNIC) 
do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). As análises são 
complementadas segundo as Infor-
mações dos Municípios Paulistas 
(IMP) da Fundação Sistema Esta-
dual de Análise de Dados (SEADE). 
Os dados sugerem que parte consi-
derável do território paulista não é 
regulada, fato que se reflete, inclusi-
ve, em seus índices de infraestrutura 
urbana, reafirmando desigualdades 
regionais persistentes.

Palavras-chave: Planos Diretores; 
Lei 10.257/2001; São Paulo; Planeja-
mento Urbano e Regional

Abstract
The Federal Law 10.257 / 2001 

is an important instrument of mu-
nicipal territorial management, es-
pecially to prioritize the Master Plan 
as a regulatory space tool. However 
, not all municipalities are required 
to accomplish it. This legal lack ge-
nerates sometimes asymmetries in 
managing the territory. In this sen-
se, the main purpose of article is to 
discuss the reproduction of regional 
imbalances rose from the lack of 
specific municipal regulations. To 
do so, the present paper work with 
the data from the survey “Perfil dos 
Municípios Brasileiros” (MUNIC) of 
“Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística” (IBGE). The analyses are 
supplemented according to “Infor-
mações dos Municípios Paulistas” 
(IMP) from “Fundação Sistema Es-
tadual de Análise de Dados” (SEA-
DE). The data suggest that conside-

rable part of the State territory is not 
regulated, a fact that is reflected in 
their levels of urban infrastructure, 
reaffirming persistent regional dis-
parities.

Keywords: Master Plans; Federal 
Law 10.257/2001; São Paulo; Urban 
and Regional Planning

JEL: O2;O22

INTRODUÇÃO
É indiscutível que a Lei Federal 

10.257 de 2001 se trata de um grande 
avanço na gestão do território, uma 
vez que obriga gestores e população 
a uma reflexão aprofundada sobre 
os problemas, meios de saná-los e 
objetivos futuros para o município. 
Não restringindo-se, para tanto, a 
uma discussão tipicamente urbana; 
mas sim muito mais abrangente, 
abordando, também, problemáticas 
rurais. Ou seja, refere-se, a todo mo-
mento, a um território único. 

Quando bem elaborada, ao me-
nos indica os anseios para aquela 

mailto:tiagoac@ufv.br
mailto:tiagoac@ufv.br
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parcela do território e sua popula-
ção. Mais importante, pode ser um 
(dos inúmeros) instrumentos de 
equalização de diferenças territoriais 
regionais, sobretudo, quando arti-
culada aos objetivos, por exemplo, 
estaduais. Mas e quando ele, Plano 
Diretor, inexiste, o que isso indica? 
Quais são seus significados? Parte-se 
aqui do pressuposto que, da mesma 
forma, sua inexistência está cheia de 
significados e reflexos territoriais.

A mesma lei federal estipula 
quais os critérios de seleção daque-
les que deverão forçosamente elabo-
rá-los: a) municípios com 20.000 ou 
mais habitantes, b) integrantes de 
regiões metropolitanas ou aglome-
rações urbanas, c) de reconhecido 
interesse turístico, d) situados em 
áreas de risco ou sob influência de 
significativos empreendimentos ou 
atividades de interesse nacional.

Este esforço de regulação e 
reflexão sobre o território e da di-
nâmica que aí se dá e o alimenta 
(LEFVEBRE, 2008), origina-se da 
progressiva transmissão da res-
ponsabilidade aos municípios, des-
centralizando esta competência às 
menores unidades territoriais da 
Federação, por entender que são elas 
as que realmente compreendem, de 
modo mais umbilical, suas carências 
e qualidades por experienciá-las de 
modo mais recorrente. Em resumo, 
pressupõe-se que os planejadores 
municipais – preferencialmente, 
com participação popular – adequa-
riam, de modo mais eficiente, as di-
retrizes constantes no Estatuto das 
Cidades às suas realidades locais, 
por compreendê-las melhor inclusi-
ve a partir do empirismo.

Embora, é preciso lembrar, que 
a transmissão da responsabilida-
de pelo planejamento do território 
municipal aos próprios municípios 
conduziu, em outros tantos casos, à, 
como dito por Brandão (2007), “pa-
roquialismos”; leia-se, favorecimen-
tos ou, no mínimo, a uma desarticu-
lação entre o planejamento local e o 
regional.

A liberdade, nesse sentido, tra-
duziu-se em desamparo, uma vez 
que criou assimetrias entre os condi-
cionantes legais e jurídicos – que são 
decisivos para os processos de ocupa-
ção do solo e, logo, para a gestão do 
território – de municípios que muitas 
vezes eram lindeiros entre si e cujas 
dinâmicas complementavam-se.2 

Através da pesquisa do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) e sua pesquisa Perfil dos 
Municípios Brasileiros (MUNIC), 
sobretudo seu módulo sobre Gestão 
Pública, objetiva-se, no presente arti-
go, caracterizar a proximidade física 
entre municípios obrigados e pos-
suidores e aqueles desobrigados e 
não detentores de Planos Diretores. 
Presume-se que ela (a proximidade 
geográfica) entre ambas as catego-
rias associada à desregulamentação 
territorial, vulnerabiliza, sobretudo, 
o território não regulado, posto que 
ele se torna campo fértil para a cons-
trução de um estoque de terras e, 
consequentemente, para processos 
especulativos fundiários com ine-
quívocos impactos sobre a infraes-
trurura urbana.

Pretende-se, também, descrever 
a perenidade e evolução da cober-
tura territorial da lei em questão, 
tomando-se o Estado de São Paulo 
como estudo de caso. Tal exercício 
pode dar mostras que os critérios de 
obrigatoriedade deveriam ser ou-
tros. Ou, no mínimo, deveriam ser 
complementados. É dizer, afora o 
critério demográfico (valor absolu-
to da população residente), há de se 
considerar – a partir de um prisma 
consciente da relevância da escala 
regional – critérios geográficos ao se 
constatar que parcela considerável 
do espaço ainda não é regulada.

Dessa forma, o presente estudo 
– afora esta pequena introdução e 
conclusão – é subdividido em outras 
cinco seções.

Na primeira, discutem-se os ob-
jetivos do Plano Diretor como ferra-
menta de planejamento, abordando 
sua construção ao longo da história 
e problematizando alguns de seus 
aspectos.

A segunda seção é voltada à dis-
cussão metodológica manejada no 
presente estudo.

Já na terceira, caracteriza-se a 
existência de Planos Diretores se-
gundo os anos de 2004, 2005, 2008, 
2009, 2012 e 2013, caracterizando 
a evolução da área e da população 
abrangida por este instrumento le-
gal. Nela, é possível constatar que, 
territorialmente, boa parte do Esta-
do de São Paulo é desprotegida le-
galmente.

Na quarta, os dados sugerem 
que são justamente esses municípios 
os que apresentam carências físicas 
em sua infraestrutura urbana. In-
fere-se que a inexistência de Planos 
Diretores seja uma das causas dessas 
inequalidades.

Por fim, debate-se a proximida-
de física entre municípios regula-
mentados e outros desprovidos de 
Planos Diretores. E, como ela, aliada 
a desproteção legal, pode ser um dos 
motores da desigualdade de infraes-
trutura intraregional em São Paulo.

A PROBLEMÁTICA E A 
FUNDAMENTALIDADE 
DOS PLANOS 
DIRETORES

A preocupação em regulamen-
tar o território a fim de mitigar ne-
gatividades inerentes ao desampa-

2	 Não se pretende aqui afirmar que o Plano Diretor é a solução definitiva para todos 
os problemas municipais. São inúmeros os casos de Planos Diretores “de gaveta”, 
ou seja, legalmente aprovados, mas jamais postos em prática. Sua eficácia é, logo, 
pífia. Tampouco é possível menosprezá-lo. Pois, além de indicar os objetivos futuros, 
ele – em maior ou menor medida – regula, restringe, limita ou, ao contrário, fomenta, 
permite, induz, etc.. Norteando, de uma forma ou de outra, o planejamento.
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ro jurídico sobre o espaço não é de 
modo algum recente. 

Como asseverado por Braga 
(1995), já desde 1967 a partir da Lei 
Orgânica dos Municípios (Lei n. 
9.842/67 – complementada por De-
creto Lei n. 09 em 1969) tal preocu-
pação fazia-se presente. 

A fim de garantir que todos os 
municípios o construíssem, o Estado 
de São Paulo atrelou-o ao repasse 
de recursos e ajudas financeiras di-
versas. Ou seja, os municípios só os 
atingiriam se os possuíssem. 

Esse nexo forçado, embora as 
intenções fossem boas, produziu, 
por outro lado, reflexões ora superfi-
ciais, ora desvinculadas da dinâmica 
e contexto local. Desdobrou-se em 
Planos Diretores e, logo, proposições 
“de gaveta”. Em suma, meramente 
meios para se atingir um fim: o re-
curso em si. (VILLAÇA; 2005; 2010)

A transferência da responsabili-
dade e, consequentemente, da tarefa 
em planejar acabaram por criar um 
novo problema de um paradigma, 
por sinal, muito contemporâneo: a 
desarticulação proveniente da emer-
gência do localismo. (BRANDÃO, 
2007)

Ainda que todos os municípios 
paulistas possuíssem planos dire-
tores e ainda que hipoteticamente 
todos eles fossem razoavelmente 
qualificados, o resultado final seria 
uma colcha de retalhos de tal modo 
heterogênea que somente interesses 
intramunicipais seriam atendidos. 
(VILLAÇA; 2005; 2010, BRANDÃO, 
2007) 

Talvez, neste cenário atomizado 
- derivado da falência de uma visão 
regional dos problemas e questões 
territoriais - a mesquinhez e a guerra 
fiscal tornar-se-iam seus frutos mais 
visíveis e sentidos. Responsáveis por 
reificar e ratificar conservadorismos 
locais. (BRANDÃO, 2007)

Neste ambiente, o Estado é 
mero apetrecho destinado a desobs-
truir os obstáculos de mercado seja 
diretamente ou indiretamente pela 

inoperância, fomentando-o ao revés, 
já que seu objetivo principal não é a 
mitigação de desigualdades sociais e 
de infraestrutura regionais, senão o 
contrário, catalisando a concentração 
e, logo, acentuando os desiquilíbrios 
frutos da persistente reprodução das 
diferenças estruturais. (BRANDÃO, 
2007) Situação esta muito oportuna 
para alguns.

Seria ingênuo pensar que a uni-
versalização de Planos Diretores 
municipais solucionaria todos esses 
problemas. Contudo, presume-se 
que ele é tanto parte da causa como 
o reflexo dessas inequalidades. 

Da mesma forma que a exacer-
bação do planejamento intramunici-
pal não é sinônima de sucesso, a falta 
de um anteprojeto e objetivos futu-
ros para porções expressivas do es-
paço é também carregada de signifi-
cados. Têm suas raízes em processos 
históricos, econômicos, culturais e 
sociais que produziram e continuam 
a reproduzir desigualdades 
estruturais persistentes. Explicitam, 
em suma, atrasos e hiatos vantajosos 
para alguns pequenos segmentos da 
população, enquanto a maioria se vê 
continuamente manejada e privada.

Parte desta desarmonia deriva 
da supervalorização do ambiente 
urbano e da cidade como escopo 
central dos Planos Diretores. É pre-
ciso, pois, considerar que a dinâmica 
urbana de parte dos municípios in-
terioranos é menos intensa, não os 
caracterizando plenamente. 

Todavia, ainda que cenário ur-
bano de inúmeros municípios seja 
incipiente, a desregulamentação fos-
se sobre o ambiente urbano ou ru-
ral, tornou-os mais suscetíveis ou, a 
partir de outro ponto de vista, locais 
privilegiados para o investimento 
fundiário altamente especulativo.

É indubitável que o ritmo de cresci-
mento das cidades médias de 1970 
resultou na formação de periferias 
e entornos vinculados àquelas ci-
dades, exigindo, portanto, para 
maior precisão analítica, que a in-

vestigação do desenvolvimento ur-
bano nacional incorpore essas ‘no-
vas territorialidades (ANDRADE; 
SERRA, 2001, p. 167).

Ainda que não se trabalhe aqui 
com a noção de cidades médias, é in-
teressante prestar atenção às impli-
cações destas sobre as pequenas mu-
nicipalidades dada a alta vinculação 
da rede urbana, particularmente, 
paulista.

O processo de interiorização do 
Desenvolvimento [...] engendrou 
um padrão de urbanização articu-
lado ao grande capital imobiliário 
e à existência de contingentes de 
excluídos, residentes tanto em pe-
quenas cidades do interior, como 
nas metrópoles, nas grandes e nas 
médias cidades”. (IPEA/IBGE/NE-
SUR, 2001, p. 183)

Dada a coesão e complemen-
tariedade da dita rede de cidades, 
sobretudo no Estado de São Paulo, 
parece inadimissível que parte con-
siderável do território estadual este-
ja, ainda hoje e indiferentemente dos 
critérios para a elaboração de Planos 
Diretores, desregulados legalmente. 

Como dito, presume-se que 
este seja um dos condicionantes de 
desequilíbrios regionais. Daí deri-
vado, questiona-se que este hiato 
legal transforma essa porção do ter-
ritório em alvo de crescimentos ur-
banos especulativos – por exemplo, 
na transformação de áreas rurais em 
urbanas, sem a devida qualificação 
de sua infraestrutura –, criando pas-
sivos que perdurarão. 

ASPECTOS 
METODOLÓGICOS

No presente artigo, elege-se o 
Estado de São Paulo como recorte 
territorial. 

Trata-se do Estado mais rico e 
economicamente desenvolvido da 
Federação, justamente por isso é um 
interessante estudo de caso quando 
o objetivo é o de se retratar e proble-
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matizar a pluralidade de situações 
dentro do universo de bonança. Em 
outras palavras, as nuances e carên-
cias dentro do todo tido como ideal. 

Para tanto, os dados foram de-
sagregados ao seu nível municipal, 
mapeando, dessa forma, regiões do 
Estado reguladas pelos Planos e, 
consequentemente, a localização/
espacialidade de outras porções não 
regulamentadas, possibilitando se 
averiguar e se discutir seus significa-
dos e consequências. 

Ademais, a fim de se retratar di-
ferenças internas estaduais, optou-se 
aqui pelo manuseio dos dados pro-
venientes da “Pesquisa de Informa-
ções Básicas Municipais”, também 
conhecidas como “MUNIC” elabo-
radas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 

Ela capta dados, fornecendo 
subsídios para a investigação acerca 
da estrutura, dinâmica e funciona-
mento das instituições públicas mu-
nicipais, ilustrando “[...] a qualidade 
dos serviços públicos locais como 
também a capacidade dos gestores 
municipais em atender às popula-
ções” (IBGE, 2013), inclusive me-
diante a existência (ou não) de Pla-
nos Diretores a partir do seu módulo 
“Gestão Pública”. 

Como se trata da principal fonte 
de dados utilizada no presente arti-
go vale comentar algumas de suas 
particularidades. 

A primeira delas se refere a sua 
periodicidade. Uma das qualidades 
da MUNIC é que ela é anual. Isto sig-
nifica que os indicadores são acom-
panhados mais recorrentemente. 
Propicia, desse modo, uma análise 
mais fidedigna da efervescência nas 
alterações legais e territoriais no Es-
tado de São Paulo. Em suma, permi-
te compreender o avanço ou, o con-
trário, o recrudescimento, da área 
legalmente amparada por Planos Di-
retores, diferentemente do que ocor-
reria se o período entre entrevistas 
fosse mais longo, já que, nesse caso, 
Planos Diretores poderiam ser apro-
vados, deixados de existir e voltar a 

ser reelaborados durante o período 
entre pesquisas, não sendo este pro-
cesso, portanto, captado.

Um breve parêntese. Essa dinâ-
mica de execução, aprovação, revi-
são e reaprovação é aqui encarada 
como um dos sintomas de desarti-
culação e fragmentação territorial, 
pois, presume-se que os Planos estão 
sendo utilizados como políticas par-
tidárias e não de Estado.

A criação da MUNIC deu-se em 
1999 e seu último ano de aplicação 
foi 2013. No entanto, os dados tabu-
lados e disponibilizados até 2003 se 
encontravam parte agregados, in-
clusive, por unidade da Federação. 
Ou seja, tendo-se em vista o nível de 
desagregação aqui proposto, o mu-
nicípio, eles foram de pouca valia. 
Justamente por isso, optou-se aqui 
por não utilizá-los. 

Já as pesquisas de 20063 e 20114 
não apresentavam qualquer quesito 
afim ao assunto aqui tratado. Por 
este motivo, também não foram to-
madas em conta.

Outro senão da pesquisa é a 
forma como sua coleta é conduzida. 
O principal informante é a própria 
Prefeitura através de seus diversos 
setores, diretorias, pastas, etc.. Em-
bora haja todo um esforço na quali-
ficação do entrevistado – geralmente 
o gestor responsável pela área – por 
parte do IBGE, não é raro ocorrer 
discrepâncias, até certo ponto, signi-
ficativas entre o que é informado e 
a realidade de fato, quase que num 
processo de “maquear” os dados e, 
logo, a realidade municipal.

Posteriormente, os dados foram 
tabulados tanto no software Excel, 
quanto a partir do programa estatís-
tico SPSS. 

Por fim, cartogramas foram 
criados lançando-se mão da Malha 
Digital Municipal (MDM) do IBGE 
(escala: 1:2.500.000, projeção geográ-
fica, SAD69). A versão de 2005 já dis-
põe dos novos municípios criados 
após o Censo Demográfico de 2000. 
Embora, no caso do Estado de São 
Paulo, nenhum novo município foi 
criado no período. Tampouco novos 
municípios paulistas foram criados 
posteriormente, ou seja, o mesmo 
pode ser dito quanto à malha digital 
municipal de 2007.

A fim de se retratar a relação de 
proximidade físico-espacial-territo-
rial e geográfica entre municípios 
com e sem Planos Diretores, eviden-
ciando dissonâncias na gestão do 
território de um ponto de vista re-
gional, definiu-se raios de influência, 
ou seja, “buffers” de 30 quilômetros 
(CUNHA et al; 2013, RANDOLPH; 
2010) desde alguns municípios con-
siderados de maior relevância em 
suas sub-regiões. Ou seja, sedes5 que 
exercem alguma força de atração em 
relação aos demais municípios da 
sub-região.

Vale à pena relembrar que a dis-
cussão aqui não gira em torno de 
uma hierarquia de rede de cidades, 
sequer da emergência de cidades 
médias, mas sim do descompasso – e 
dos seus reflexos – entre porções do 
território regulamentadas por Pla-
nos Diretores e outras, não. 

Nesse sentido, adotou-se raios 
que – ao menos no caso paulista – 
demonstrassem uma possível co-
nexão entre municípios, por exem-
plo, através de fluxos pendulares 
(CUNHA et al; 2013, RANDOLPH; 
2010), ilustrando a esfera de influên-
cia dos processos e fenômenos urba-

3	 Não havia qualquer dado para o ano de 2007.
4	 Os dados de 2010 não foram disponibilizados através do site do IBGE. Pressu-

põe-se que a pesquisa não foi aplicada nesse ano devido a já aplicação do Censo 
Demográfico no mesmo período. Contudo, o IBGE – até o fim da elaboração do 
presente artigo – não confirmou essa suposição inicial.



92 Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 88-105, jan./jun. 2015

nos oriundos das sedes e que se es-
praiam, repercutindo seus vizinhos, 
principalmente, municípios que não 
possuem meios legais de regulação 
do território.

As sedes aqui adotadas – mui-
tas delas de regiões de governo ou 
administrativas do Estado – encon-
tram-se em consonância com estu-
dos como os de: Regiões de Influên-
cia das Cidades (REGIC), Regiões 
Integradas de Articulação Urbana 
(RIAU), ou ainda, Áreas de Concen-
tração de População (ACP); todas 
encabeçadas pelo IBGE.

Já objetivando retratar – ou ao menos indiciar – as modificações ocorri-
das dentre os municípios – logo, da porção do território paulista – que não 
possuía Planos Diretores até 2013, aborda-se, também, uma série de outros 
indicadores municipais provenientes essencialmente da Fundação SEADE, 
ilustrando as assimetrias regionais: indicadores de infraestrutura urbana, 
grau de urbanização e taxa geométrica de crescimento populacional anual, 
essencialmente. 

EVOLUÇÃO DA REGULAÇÃO-REGULAMENTAÇÃO 
DO SOLO PAULISTA AO LONGO DOS ANOS

Objetiva-se através das figuras 1, 2, 3, 4, 5 e 6 seguintes discriminar aque-
les municípios6 que possuíam ou não planos diretores e, assim, retratar, ain-
da que num primeiro momento de maneira puramente visual, as porções e 
proporções do território paulista regulamentadas e não regulamentadas por 
leis municipais específicas ao longo de alguns anos dos anos 2000. 

5	 Araçatuba, Araraquara, Assis, Bauru, Bragança Paulista, Campinas, Caraguatatuba, Guaratinguetá, Itanhaém, Itapetininga, Jun-
diaí, Marília, Piracicaba, Presidente Prudente, Registro, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, São José dos Campos, São Paulo e 
Sorocaba. 

6	 De um universo de 645 municípios.

Figura 1 - Municípios paulistas, segundo existência de Planos Diretores - 2004.

Fonte: IBGE. Base Cartográfica. Malha Municipal Digital 2005. Projeção Geográfica (LatLong. Datum:SAD69). Escala 
1:2.500.000. Disponível em: <ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2005/escala_2500mil/proj_geografica/arc-
view_shp/uf/sp/.> Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública 2004. Variável A30. Disponível em: <http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2004/default.shtm>. Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

Elaboração do autor.

ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2005/escala_2500mil/proj_geografica/arcview_shp/uf/sp/
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2005/escala_2500mil/proj_geografica/arcview_shp/uf/sp/
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2004/default.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2004/default.shtm
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Figura 2 - Municípios paulistas, segundo existência de Planos Diretores - 2005

Fonte: IBGE. Base Cartográfica. Malha Municipal Digital 2005. Projeção Geográfica (LatLong. Datum:SAD69). Escala 
1:2.500.000. Disponível em: ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2005/escala_2500mil/proj_geografica/arcview_
shp/uf/sp/. Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública 2005. Variável A77. Disponível em: http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2005/default.shtm Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

Elaboração do autor.

Figura 3 - Municípios paulistas, segundo existência de Planos Diretores - 2008

Fonte: IBGE. Base Cartográfica. Malha Municipal Digital 2007. Projeção Geográfica (LatLong. Datum:SAD69). Escala 
1:2.500.000. Disponível em: ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/
sp/ Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública 2008. Variável A79. Disponível em: http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2008/default.shtm. Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

Elaboração do autor.

ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2005/escala_2500mil/proj_geografica/arcview_shp/uf/sp/
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2005/escala_2500mil/proj_geografica/arcview_shp/uf/sp/
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2005/default.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2005/default.shtm
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2008/default.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2008/default.shtm
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Figura 4 - Municípios paulistas, segundo existência de Planos Diretores – 2009

Fonte: IBGE. Base Cartográfica. Malha Municipal Digital 2007. Projeção Geográfica (LatLong. Datum:SAD69). Escala 
1:2.500.000. Disponível em: ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/
sp/ Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública 2009. Variável A56. Disponível em: http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2009/default.shtm Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

Elaboração do autor.

Figura 5 - Municípios paulistas, segundo existência de Planos Diretores - 2012

Fonte: IBGE. Base Cartográfica. Malha Municipal Digital 2007. Projeção Geográfica (LatLong. Datum:SAD69). Escala 
1:2.500.000. Disponível em: ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/
sp/ Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública 2012. Variável A36. Disponível em: http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2012/default.shtm Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

Elaboração do autor.

ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2009/default.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2009/default.shtm
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2012/default.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2012/default.shtm
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Figura 6 - Municípios paulistas, segundo existência de Planos Diretores - 2013

Fonte: IBGE. Base Cartográfica. Malha Municipal Digital 2007. Projeção Geográfica (LatLong. Datum:SAD69). Escala 
1:2.500.000. Disponível em: ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/
sp/ Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública 2013. Variável A34. Disponível em: http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2013/default.shtm Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

Elaboração do autor.

Curiosamente, nota-se que em 
anos posteriores ao início da série 
temporal aqui retratada (2004, no 

caso) a quantidade de municípios sem planos diretores oscila – ora maior, 
ora menor (TABELA  1). Contudo, o número de municípios com população 
total acima de 20.000 habitantes se incrementa continuamente (Gráfico 1).

Tabela 1 - Municípios paulistas, segundo existência de Planos Diretores, Estado de São Paulo – 2004-2005-2008-
2009-2012-2013

Situação
Anos

2004 2005 2008 2009 2012 2013

Não há Plano Diretor 478 514 366 340 481 314

Há Plano Diretor 167 131 279 305 164 331

Total de Municípios (N) 645

Fonte: IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública. Elaboração do autor.

ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2013/default.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2013/default.shtm
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Gráfico 1 - Municípios paulistas, segundo quantidade de habitantes (20.000 habitantes ou mais), Estado de São 
Paulo – 2004-2005-2008-2009-2012-2013

Fonte: SEADE. Informações dos Municípios Paulistas (IMP). Estimativa. Elaboração do autor.

Seria de se supor que a pro-
porção de municípios sem planos 
diretores sempre diminuísse ao lon-
go dos anos, já que a linha de corte 
dos 20.000 habitantes é atingida por 
mais municípios no mesmo período. 
Todavia, não é isso o que se constata. 
O que poderia, então, explicar essas 
flutuações?

A primeira explicação reside na 
própria fonte de dados manejada: 
a Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais (MUNIC) proveniente 
do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). 

Como brevemente abordado na 
seção anterior do presente artigo, 
a instituição Prefeitura, por meio 
de seus responsáveis setoriais, é a 
principal entrevistada. No entanto, 
é preciso frisar que a qualidade do 
dado é discutível, posto que o ques-
tionário lhe seja simplesmente entre-
gue, não sendo o IBGE responsável 
por sua aplicação. 

Outra possível explicação – 
ainda que se trate de uma suposição 
–, é que parte do incremento dos 
municípios sem planos em determi-
nados momentos se devesse ao fato 
de que ele [plano] estivesse sendo 
revisado no momento da aplicação 
da entrevista. 

Essa hipótese, por sua vez, conduz a outras considerações. Dado que mu-
nicípios atestam que num ano possuem Planos Diretores para, num horizon-
te temporal pequeno (1 a 2 anos, no máximo, 4 anos), voltarem atrás em suas 
afirmações, só evidencia que as revisões têm uma periodicidade muito curta.

Um dos primeiros reflexos dessa constante rotina de modificações legais 
é que não há tempo hábil para que as diretrizes dos Planos Diretores sejam 
realmente implementadas e sentidas no território em questão e para a popu-
lação em questão. Em suma, não há tempo suficiente para que os instrumen-
tos de indução, permissão e restrição surtam efeito. Em outras palavras, ain-
da que haja Planos Diretores vigentes e, de certa maneira bem construídos, 
sua eficácia é contestável. 

Parece evidente, pois, que os Planos Diretores não estão sendo aplicados 
como instrumento ou políticas de Estado, mas sim como apetrecho político. 
É dizer, cada novo prefeito esforça-se em conferir identidade ao seu mandato 
através da concepção de um novo Plano Diretor, não se dando conta que 
esse eterno processo de descarte e reformulação – muitas vezes a partir do 
zero – constrói pari passu, ao longo de grandes períodos, a identidade des-
ses municípios: fragmentados, divergentes, contraditórios, etc., prestando-se 
unicamente para reforçar localismos e favorecimentos políticos.

Basta atentar justamente para a Figura 5 referente aos dados de 2012. 
Neste ano há um retrocesso com a diminuição dos municípios com Planos 
Diretores frente aos que não o detinham, contrariamente ao apresentado no 
ano de 2011. Curiosamente, 2012, como se sabe, foi o ano de eleições munici-
pais, corroborando esse processo recorrente de reconstrução dos instrumen-
tos legais de gestão do território. Mas, como dito, trata-se de uma especula-
ção, posto que o recrudescimento na quantidade de municípios com Planos 
Diretores não ocorreu no ano de 2008 em comparação ao de 20057. 

De um ponto de vista mais otimista, os dados também demonstram uma 
quantidade muito maior de municípios que tomaram as rédeas de seus terri-
tórios mesmo sem a obrigatoriedade em fazê-lo. 

7	 Os dados também não podem ser analisados para 2004, posto que trata-se do 
primeiro ano da série. Ou seja, dados anteriores inexistem a fim de se afirmar se 
houve ou não diminuição.
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Afinal, desde 2004 até mais recentemente – 2013 – apenas 10 municípios ultrapassaram o limiar dos 20.000 ha-
bitantes, porém a quantidade de municípios que idealizaram seus Planos foi imensamente maior – ainda que com 
variações (Gráfico 2). 

Gráfico 2 - Municípios paulistas, segundo existência de Planos Diretores, Estado de São Paulo – 2004-2005-2008-
2009-2012-2013

Fonte: IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública. Elaboração do autor.

Embora haja decremento no nú-
mero de municípios com Planos Dire-
tores nos anos de 2005 e 2012, quando 
o conjunto é observado a tendência é, 
em geral, de crescimento. 

Passa-se, portanto, de 167 muni-
cípios regulamentados em 2004 para 

um total de 331 em 2013, uma variação surpreendente de 98,2%, contra 4,2% 
de municípios que ultrapassaram os 20.000 habitantes. Ou seja, lhe sendo 
imensamente superior. 

Obviamente a cifra de municípios possuidores de Planos Diretores está 
diretamente associada à área do Estado protegida ou, no mínimo, normatiza-
da por este específico ferramental (Gráfico 3). 

Gráfico 3 - Proporção do território paulista, segundo existência de Planos Diretores, Estado de São Paulo – 2004-
2005-2008-2009-2012-2013

Fonte: SEADE. Informações dos Municípios Paulistas (IMP). Elaboração do autor.
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Desta maneira, em 2004, um 
pouco mais de um quarto (25,9% 
mais precisamente) do Estado pos-
suía Planos Diretores vigentes, fato 
que correspondia a pouco mais de 
30% do território paulista. Já em 
2013, mais da metade dos muni-
cípios do Estado (51,3%) apresen-
tavam Planos Diretores, o que se 
refletiu em 63,6% do território. Um 
aumento de algo como 30% da área 
amparada. 

Por outro lado, é preciso notar que cerca de 40% do Estado de São Paulo 
ainda não é regulamentado por Planos Diretores – ou seja, quase metade do 
território estadual – mesmo com todos os avanços. Do ponto de vista regio-
nal, parece ser esse um tema a ser problematizado dada suas repercussões no 
desenvolvimento regional intra Estado.

Contudo, é importante também frisar que a porcentagem no tocante à 
população coberta por Planos é assaz distinta. 

Neste caso, a imensa maioria da população paulista é abrangida, até 
mesmo pela obrigatoriedade legal dada pela seletividade presente na lei: 
municípios com população superior a 20.000 habitantes (Gráfico 4). 

Gráfico 4 - Proporção da população paulista, segundo existência de Planos Diretores, Estado de São Paulo – 
2004-2005-2008-2009-2012-2013

Fonte: SEADE. Informações dos Municípios Paulistas (IMP). Estimativa. Elaboração do autor.

Talvez essa seja uma das princi-
pais problemáticas que aqui se tenta 
estabelecer. 

Como quase a totalidade da po-
pulação paulista é atendida a partir 
dos critérios de seleção dos municí-
pios que deverão ou não arquitetá-
-lo, a necessidade em elaborá-lo não 
está mais necessariamente associada 
ao tamanho da população atendida, 
pois, como dito, praticamente quase 
a totalidade da população o é. 

Por sinal, um desdobramento da presente pesquisa seria investigar o 
perfil da população residente em municípios sem Planos Diretores, compa-
rando-os aos que residem em municípios com Planos Diretores. Talvez essa 
caracterização fornecesse mais insumos à tese de desarticulação entre as es-
calas de planejamento. Na verdade, na total ausência dele.

INDÍCIOS DE DESPROTEÇÃO
Uma das principais hipóteses do presente estudo é, portanto, que esse 

descompaço é uma das causas de problemas de gerenciamento territorial a 
partir de uma perspectiva regional.

Um dado que indicia os desequilíbrios regionais derivados da desregula-
mentação do território como um todo pode ser visualizado a partir da Tabela 2.
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Tabela 2 - Índice de Infraestrutura Urbana, segundo existência de Planos Diretores em 2009, Estado de São 
Paulo – 2000-2010

Situação (2009)
Índice de Infraestrutura Urbana 

(Abastecimento de Água, Coleta de Esgoto e Lixo) %

2000 2010

Não há Plano Diretor (N=340) 94,0 96,0

Há Plano Diretor (N=305) 94,9 97,4

Total de Municípios (N=645) 94,4 96,7

Fonte: SEADE. Informações dos Municípios Paulistas (IMP). Elaboração do autor.

Municípios sem Planos Dire-
tores são de fato mais rurais, como 
seria de se supor, já que dentro desta 
categoria encontram-se todos aque-
les que estão abaixo da linha de corte 
dos 20.000 habitantes. Ou seja, mu-
nicípios de menor porte, onde o ru-
ral ainda ocupa um papel central em 
seus cotidianos.

8	 O índice leva em conta a cobertura – em porcentagem – dos domicílios parti-
culares permanentes urbanos ligados à rede geral de abastecimento de água, 
atendidos por rede geral de esgoto sanitário ou pluvial e por serviço regular de 
coleta de lixo. Na verdade, é a média aritmética dessas 3 variáveis segundo os 
anos levantados.

No entanto, o que vale a pena ressaltar a partir dos dados expostos da 
Tabela 3 é a variação mais pronunciada no grau de urbanização experien-
ciado nestes territórios em contraponto aos municípios já previamente mais 
urbanizados e com Planos Diretores. 

Nela, foram selecionados todos os municípios paulistas de acordo com a 
existência ou inexistência de Planos Diretores para o ano de 2009, na falta de 
dados para 2010. 

Percebe-se que há um claro descompasso entre os indicadores de infraes-
trutura urbana8 entre as duas categorias de municípios. Pode-se inferir daí 
que são municípios onde o rural predomina, mas, da mesma forma, cujas ci-
dades são mais desprovidas fisicamente, ilustrando as assimetrias regionais. 
Da mesma forma, não parece casual que os piores indicadores de infraestru-
tura encontrem-se justamente em municípios sem regulação específica. Pre-

sume-se que essa desproteção seja 
uma das causas das desigualdades 
regionais. 

Como ventilado no parágrafo 
anterior, o perfil segundo situação 
de domicílio – mais rural ou mais 
urbano – destes municípios pode ser 
notado através da Tabela 3.

Tabela 3 - Grau de Urbanização, segundo existência de Planos Diretores em 2009, Estado de São Paulo – 2000-
2010

Situação (2009)
Grau de Urbanização (%)

2000 2010 Variação (%)

Não há Plano Diretor (N=340) 79,0 83,2 4,2

Há Plano Diretor (N=305) 82,5 85,6 3,1

Total de Municípios (N=645) 94,4 96,7 2,3

Fonte: SEADE. Informações dos Municípios Paulistas (IMP). Elaboração do autor.
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Este dado – ainda que não se 
aborde aqui as diferenças entre os 
valores absolutos de domicílios (por 
situação) entre ambas as categorias 
de municípios – atesta um maior 
crescimento dos domicílios urbanos, 
justamente entre os municípios des-
providos de Planos. 

Pode ser esta uma das causas da origem de passivos tipicamente urbanos 
(processos de periferização, favelização e, sobretudo, especulação fundiária e 
carências de infraestrutura, para citar alguns) que os acompanharão ao longo 
de muitos anos.

A Tabela 4 esforça-se em complementar a análise ao discutir a taxa de 
crescimento populacional anual nestas municipalidades entre 1991 e 2010.

Tabela 4 - Taxa Geométrica de Crescimento Populacional Anual, segundo existência de Planos Diretores em 
2009, Estado de São Paulo – 1991/2000-2000/2010

Situação (2009)
Taxa Geométrica de Crescimento Populacional Anual (%)

1991-2000 2000-2010

Não há Plano Diretor (N=340) 1,03 0,88

Há Plano Diretor (N=305) 2,21 1,21

Total de Municípios (N=645) 1,59 1,04

Fonte: SEADE. Informações dos Municípios Paulistas (IMP). Elaboração do autor.

É possível perceber que a 
população de municípios sem 
Planos Diretores cresce numa 
velocidade menor do que aquela que 
os possuem. O que, então, explicaria 
a variação mais acentuada do grau 
de urbanização dos municípios que 
não possuem Planos Diretores, como 
comentado anteriormente a partir da 
Tabela 3?

Possivelmente, o grau de ur-
banização destes se incrementou 
não pelo crescimento vegetativo ou 
migratório das suas populações ur-
banas, mas sim pela anexação de 
novos domicílios ao urbano, ou seja, 
simplesmente pela transformação da 

situação do domicílio. Em outras palavras, a partir da agregação de novas 
áreas – logo, novos domicílios e residentes – anteriormente rurais aos seus 
perímetros urbanos.

Tal dado dá mostras do aqui hipotetizado, ainda que superficialmente. 
É dizer, dá indícios de um processo de especulação fundiária motivado por 
desamparo legal, haja vista a incorporação de terras anteriormente rurais ao 
urbano, acentuando assimetrias e desequilíbrios regionais a partir da repro-
dução de carências urbanas oriundas de uma falta de reflexão e de atuação 
dos poderes públicos municipais em consonância com o governo estadual, 
mas que se refletirá da mesma forma em toda a região.

AS PERSISTÊNCIAS, REPRODUÇÕES E GRAVITAÇÕES
Já a Figura 7 ilustra, a partir de duas categorias básicas, os municípios 

que jamais ao longo da série temporal em questão passaram pela experiên-
cia de construção de Planos Diretores e aqueles que, em algum momento, o 
realizaram.
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Figura 7 - Municípios paulistas, segundo a perenidade de Planos Diretores, Estado de São Paulo – 2004-2005-
2008-2009-2012-2013

Fonte: IBGE. Base Cartográfica. Malha Municipal Digital 2007. Projeção Geográfica (LatLong. Datum:SAD69). Escala 
1:2.500.000. Disponível em: ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/
sp/. Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública 2004, 2005, 2008, 2009, 2012 e 2013. 

SEADE. Informações dos Municípios Paulistas (IMP). 

Elaboração do autor.

Em suma, 273 municípios pau-
listas nunca elaboraram Planos Di-
retores, ou seja, 42,3% de um total 
de 645 municípios. Por outro lado 
66 municípios sempre os possuíram 
ao longo do mesmo período, corres-
pondendo a 10,2% deste mesmo to-
tal de municípios.

A categoria “Nunca possuíram 
PD” representa 30,6% (76.016,9 km²) 
da área total do Estado. Por sua vez, 

os que “Sempre possuíram PD” 
correspondem a aproximadamen-
te 12% (11,9% mais precisamente) 
(29.541.11 km²) do mesmo total.

Percebe-se que o exercício de 
planejar o território é muito recente 
no Estado. Nota-se, da mesma for-
ma, que sua perenidade restringe-se 
a uma parcela muito pequena do ter-
ritório paulista9. 

Talvez uma das formas de se 
aquilatar a problemática aqui esta-
belecida – qual seja: diferenças estru-
turais nascidas do desamparo legal 
e seus reflexos na infraestrutura do 
território – passam por caracterizar 
a proximidade físico-geográfica en-
tre municípios sem planos diretores 
e centros urbanos mais expressivos e 
regulados (Figura 8).

9	 Como a composição deste grupo é em sua maioria de municípios que não são 
obrigados a arquitetar Planos, não é casual que as tendências sejam mantidas. 
Ademais, tal categoria representa um percentual muito pequeno da população 
paulista segundo o ano de 2013, apenas 4,6% (1.942.386 habitantes). Enquanto 
que os que sempre os executaram abrangem 61,5% do total da população paulis-
ta do ano de 2013 (26.007.575 indivíduos).

ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
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Figura 8 - Área de influência (30, 60 e 90 km), segundo centralidades regionais (sedes de mesorregiões e micror-
regiões), Estado de São Paulo – 2004-2005-2008-2009-2012-2013

Fonte: IBGE. Base Cartográfica. Malha Municipal Digital 2007. Projeção Geográfica (LatLong. Datum:SAD69). Escala 
1:2.500.000. Disponível em: ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/
sp/ Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública 2004, 2005, 2008, 2009, 2012 e 2013. 

SEADE. Informações dos Municípios Paulistas (IMP). 

Elaboração do autor.

A imagem ilustra o raio de in-
fluência a partir de algumas munici-
palidades paulistas de maior vulto10. 

Estipulou-se, de início e ainda 
que de uma forma pouco criteriosa, 
raios múltiplos de 30 quilômetros 
em relação ao limite do município 
sede. A opção por tal medida deveu-
-se ao fato de que boa parte dos mu-
nicípios integrantes da microrregião 
da qual a sede faz parte são por ela 
abarcados. 

10	 Foram selecionados os municípios sedes das mesorregiões do Estado, por en-
tendê-los como ilustrações de centralidades mais ou menos emergentes – dada 
a heterogeneidade da categoria – em torno dos quais os demais municípios, em 
maior ou menor medida, gravital. Em suma, influenciando-os de alguma maneira, 
dada a concentração de serviços, comércios específicos, atividades diversifica-
das, indústrias e população.

Pressupõe-se que são justamen-
te estes os municípios mais influen-
ciados por essas sedes. Ademais, ao 
menos de acordo com o contexto ur-
bano e regional paulista, com muni-
cípios relativamente pequenos – ao 
menos em comparação com outros 
municípios de outros Estados (nota-
damente os da região Centro-Oeste 
e Norte) –, trata-se de uma extensão 
que abrange grande parte dos mo-
vimentos pendulares de mais curta 

distância (CUNHA et al; 2013, RAN-
DOLPH; 2010). Presume-se que 
a pendularidade é um indício de 
grande conectividade entre os mu-
nicípios através da complementarie-
dade de suas dinâmicas.

A partir de uma perspectiva 
mais abrangente, praticamente to-
dos os municípios paulistas que 
nunca tiveram um Plano Diretor es-
tão a um raio de 90 quilômetros de 
sedes regionais (FIGURA 9). 

ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
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Apenas 19 municípios desta 
categoria (“Nunca tiveram Planos 
Diretores”) não estão localizados 
dentro deste raio mais amplo de 
influência, são eles: Ribeira, Riversul, 
Taguaí, Sarutaiá, Euclides da 
Cunha Paulista, Itobi, Divinolândia, 
Caconde, Tapiratiba, Pedregulho, Pa-
ranapuã, Tumalina, Guarani D’Oes-
te, Macedônia, Mesópolis, Populina, 
Ouroeste, Indiaporã e Mira Estrela.

Figura 9 - Municípios não obrigados a elaborar e que nunca dispuseram de Planos Diretores Municipais a 90 
km de centros regionais, Estado de São Paulo – 2004-2005-2008-2009-2012-2013.

Fonte: IBGE. Base Cartográfica. Malha Municipal Digital 2007. Projeção Geográfica (LatLong. Datum:SAD69). Escala 
1:2.500.000. Disponível em: ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/
sp/ Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública 2004, 2005, 2008, 2009, 2012 e 2013. 

SEADE. Informações dos Municípios Paulistas (IMP). 

Elaboração do autor.

Presume-se que estes não sofram de modo tão recorrente, ou ao menos 
tão intenso, às especulações e assédios oriundos dos mercados urbanos de 
seus centros e sedes regionais dado a distância física entre eles e, inclusive, 
sedes de outras meso ou microrregiões paulistas. 

No entanto, há todo um universo de pequenos municípios que não dis-
põem de Planos Diretores e que estão contidos por este raio de influência. 
No total, trata-se de 255. Como bem se nota, uma quantidade considerável. 

Sobretudo, vale se ressaltar que eles totalizam quase 2 milhões de habi-
tantes (1.900.009) e, talvez mais importante do que isso, 71.188 km², ou seja, 
algo como 30% da área total do Estado (28,7%).

Por fim, não são poucos aqueles ainda mais próximos às sedes (FIGU-
RA 10). 

ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
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Figura 10 - Municípios não obrigados a elaborar e que nunca dispuseram 
de Planos Diretores Municipais a 30 km de centros regionais, Estado de 
São Paulo – 2004-2005-2008-2009-2012-2013

Fonte: IBGE. Base Cartográfica. Malha Municipal Digital 2007. Projeção Geográfica 
(LatLong. Datum:SAD69). Escala 1:2.500.000. Disponível em: ftp://geoftp.ibge.gov.
br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/ 
Acessado em: 20 de Agosto de 2014. 

IBGE. Base de Dados. Perfil dos Municípios Brasileiros (MUNIC). Gestão Pública 
2004, 2005, 2008, 2009, 2012 e 2013. 

SEADE. Informações dos Municípios Paulistas (IMP). 

Elaboração do autor.

Em realidade, trata-se de 152 municípios que nunca elaboraram Planos 
Diretores dentro de um raio de apenas 30 quilômetros das centralidades re-
gionais. 

Estes 152 municípios correspondem a 1.186.834 (pouco menos de 3% da 
população paulista: 2,8%) e 44.592 km² (18% do território).

Em resumo, boa parte dos municípios que não dispõem de Planos Dire-
tores estão muito próximos a municípios cujas leis mais restritivas condicio-
nam processos de especulação urbana em busca de novas frentes de expan-
são: justamente nos municípios não amparados pela mesma ferramenta.

A GUISA DAS CONCLUSÕES
A Lei Federal 10.257 ao definir os critérios de seleção e obrigatoriedade 

dos municípios que deveriam construir Planos Diretores, mesmo que sem 
intenção, isentou outros tantos, justamente por entender que a necessidade 
em elaborar Planos Diretores nascia, por uma lado, de questões tipicamente 
urbanas e, por outro, de demandas de contingentes populacionais expressi-
vos. Em outras palavras, associava-se ao tamanho da população.

Contudo, a atenção dada à questão demográfica não foi a mesma concedi-
da ao território, haja vista que de um total de 645 municípios 273 nunca chega-
ram a elaborar um Plano Diretor Municipal, o que corresponde a praticamente 
30% (30,6%) da área total do Estado. Trata-se, portanto, de uma problemática 
física, espacial, territorial e geográfica e não tão somente demográfica.

Mais impressionante é constatar 
que muitos (152 para ser mais preci-
so) localizam-se a menos de 30 qui-
lômetros de sedes regionais regula-
mentadas. Total este que equivale a 
18% do território estadual. 

As desigualdades de acesso à 
terra urbana, as diferenças sintomá-
ticas de valores dos imóveis e da ter-
ra entre municípios, a enormidade 
de áreas urbanas subutilizadas, ou 
ainda, o constante assédio sofrido 
por áreas rurais lindeiras à grandes 
centros regionais não são fortuitas 
de acordo com essa perspectiva.

Assim como não é casual o fato 
de municípios sem Planos Diretores 
apresentarem piores índices de in-
fraestrutura urbana.

Parece, portanto, que embora 
a pulverização de Planos Diretores 
possa conduzir a um processo de de-
sarticulação e fragmentação territo-
rial, ele ainda apresenta muito mais 
vantagens do que desvantagens ao 
balizar o planejamento municipal, 
amparando território e população 
em diversos aspectos e, consequen-
temente, abrandando desigualdades 
regionais ao menos em termos de in-
fraestrutura.

A fim de complementar as pri-
meiras análises aqui realizadas ou-
tros dados poderiam futuramente 
ser levantados e analisados. 

Por exemplo, seguir comparan-
do as duas categorias de municipali-
dades segundo: média da população 
residente, saldo migratório, índice de 
rotatividade migratória e variação 
da taxa líquida de migração com o 
objetivo de caracterizar a dinâmica 
populacional e elucidar a intensidade 
de transformação dos municípios de 
pequeno porte e desregulamentados. 
Seria interessante levantar o perfil so-
ciodemográfico dessas populações. 

A pergunta é: embora, boa parte 
da população paulista esteja abran-
gida pelos Planos, quem são os não 
cobertos por eles?

Outro ponto seria o próprio im-
pacto morfológico nestes municípios: 

ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/municipio_2007/escala_2500mil/proj_geografica_sad69/uf/sp/
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adensamento urbano e desconfigu-
ração da sua identidade física, por 
exemplo. Dentro desta mesma di-
mensão, dados que subsidiem análi-
ses de evolução urbana: crescimento 
e variação da área urbana fosse por 
meio de imagens de satélite ou, uma 
aproximadação desta: a partir da 
mensuração da área de setores cen-
sitários urbanos ao longo do tempo.
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Resumo
O presente artigo teve como ob-

jetivo apresentar uma revisita aos 
modelos teóricos da teoria do co-
mércio internacional e seus impac-
tos sobre o padrão de comércio e a 
desigualdade de renda e a literatura 
empírica existente, com ênfase nos 
trabalhos relacionados ao Brasil. 
Para isso foram visualizados os mo-
delos teóricos de: Heckscher-Ohlin; 
Stolper-Samuelson e a desagregação 
regional de Venables e Limão (2002) 
(denominado de Heckscher-Ohlin-
-von Thunen). Em relação aos tra-
balhos empíricos, foram constatados 
resultados contraditórios ao longo 
da literatura, o que demonstra a im-
portância do contínuo estudo acerca 
do tema e suas particularidades.
Palavras-chave: Comércio Inter-
nacional; Abertura Comercial; 
Desigualdades Salariais.

Abstract 
The present paper revisits the 

theoretical models of international 
trade theory and the impact of tra-

de liberalization on the pattern of 
trade and income inequality and the 
empirical literature, with empha-
sis on papers related to Brazil.  For 
this theoretical models were visua-
lized: Heckscher-Ohlin; Stolper-Sa-
muelson and Heckscher-Ohlin-von 
Thunen. Empirical studies show a 
contradictory result, which demons-
trates the importance of the study of 
the subject and these assumptions.

Keywords:  International Trade; 
Trade Liberalization; Wage Inequal-
ities. 

JEL: A1 F1.

INTRODUÇÃO    
A teoria do comercio internacio-

nal é uma das mais antigas áreas de 

estudo da economia. Suas primeiras 
análises remetem aos modelos de 
vantagem absoluta de Adam Smith 
e vantagem comparativa de Ricardo.  
Podem-se observar os estudos da 
teoria do comercio internacional em 
duas vertentes: a normativa e a posi-
tiva. A linha normativa está relacio-
nada ao efeito de mudanças exóge-
nas, ou de políticas, sobre o nível de 
renda agregada e a classificação de 
instrumentos políticos alternativos. 
Enquanto que, a positiva, observa o 
efeito das mudanças exógenas e de 
políticas, agora, sobre a composição 
dos resultados, sobre os preços rela-
tivos, os fluxos comerciais e acerca 
da distribuição da renda. Este traba-
lho será voltado para uma revisita a 
análise positiva da teoria do comer-
cio internacional, voltado, principal-
mente, para os efeitos do comercio 
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internacional sobre o padrão de co-
mércio e a distribuição de renda.

O que distingue principalmente 
a teoria do comercio internacional é 
o reconhecimento que nem todas as 
mercadorias e fatores apresentam 
mobilidade total. Esse aspecto fixo 
de alguns bens e fatores pode assu-
mir diversas formas ao longo da lite-
ratura. A principal, advinda a partir 
dos trabalhos de Ricardo, está rela-
cionada os pressupostos clássicos 
de: bens finais comercializados entre 
os países enquanto os fatores não 
apresentam a possibilidade de trans-
ferência entre os países, embora se 
apresentem totalmente móvel entre 
os setores a nível nacional. Outros 
trabalhos recentes vêm examinando 
as consequências das perdas des-
ses pressupostos. (JONES, NEARY, 
1988)

Outra característica importante 
da teoria do comercio internacional 
é o foco nas questões aplicadas. A 
teoria do comercio positiva utiliza 
uma variedades de modelos, cada 
um buscando responder uma gama 
diferente de importantes pergun-
tas. Um exemplo dessa variedade 
de modelos têm-se os modelos de 
Ricardo, Heckscher-Ohlin, o mode-
lo de fatores específicos, Stolper-Sa-
muelson, entre outros. Dentro ses-
sas questões observadas pela teoria 
positiva do comercio internacional 
está à relacionada aos determinantes 
do padrão de comercio, baseada nas 
vantagens comparativas de Ricardo 
a partir da observação dos preços 
relativos dos bens em diferentes paí-
ses. Porém, o principio da vantagem 
comparativa apresenta como des-
vantagem o fato de assumir que as 
diferenças nos preços relativos entre 
os países apenas existem sem expli-
car os motivos dessa existência, nes-
te ponto, a teoria do comercio inter-
nacional se preocupou cada vez mais 
em buscar fontes de explicações para 
essas diferenças. Cada uma dessas 
fontes fornece um impacto diferente 
para o efeito da abertura comercial 

sobre a estrutura da produção e dis-
tribuição interna da renda. (JONES, 
NEARY, 1988)

Neste artigo, buscam-se obser-
var as características principais dos 
modelos de comércio internacional, 
suas considerações acerca do pa-
drão de comércio e da distribuição 
de renda em uma região. Para isso, 
o artigo aborda três modelos: o mo-
delo de Heckscher-Ohlin; o modelo 
de Stolper-Samuelson e a desagre-
gação regional de Venables e Limão 
(2002) (denominado de Heckscher-
-Ohlin-von Thunen). A partir do tra-
tamento dos modelos, este trabalho 
apresenta uma revisita a literatura 
empírica existente, dando ênfase aos 
estudos feitos para o Brasil. O artigo 
é dividido em cinco partes. Na seção 
1, é apresentada uma introdução 
com os objetivos e aspectos do tema 
abordado. Na seção 2, é efetuada 
uma revisita aos modelos teóricos. 
Nesta etapa, observa-se um breve 
esboço da evolução do pensamento 
econômico na área, dando atenção 
principalmente para as formulações 
dos modelos analisados (Heckscher-
-Ohlin, Stolper-Samuelson, Hecks-
cher-Ohlin-von Thunen). Em 3, é 
feita uma revisita a literatura empí-
rica existente. Na seção 4, observa-se 
uma revisão da literatura empírica 
especificamente para o Brasil. Por 
fim, na seção 5, apresentam-se as 
considerações finais sobre o arti-
go. Em cada etapa deste paper, são 
apresentados diversos estudos para 
complementação da análise aqui ex-
posta. É necessário destacar o amplo 
escopo de literatura existente sobre 
o tema, dessa forma, este artigo não 
busca esgotar essa literatura, mas 
sim apresentar de maneira linear um 
pouco desses estudos. 

UMA REVISITA AOS 
MODELOS TEÓRICOS

Uma das primeiras teorias do 
comercio internacional remete-se ao 
modelo de Ricardo sobre as vanta-

gens comparativas.  A característica 
principal do modelo de Ricardo es-
tava no uso do trabalho como o úni-
co fator de produção. Dessa forma, a 
vantagem comparativa era definida 
pela produtividade do fator traba-
lho no país. Outra característica im-
portante no modelo de Ricardo é ter 
sido o primeiro modelo a apresentar 
a ideia de que as diferenças tecnoló-
gicas entre os países devem ser con-
sideradas no estudo dos impactos da 
liberalização econômica no padrão 
de comércio. Posteriormente, os tra-
balhos de Heckscher (1919) e Ohlin 
(1933) apresentaram um modelo 
com dois fatores em que a intensi-
dade do fator na produção do bem 
e a dotação do fator na região são os 
determinantes da vantagem compa-
rativa, esse modelo foi denominado 
de Heckscher-Ohlin e será detalha-
do na etapa 2.1.

É importante destacar também, 
os trabalhos de Samuelson (1948, 
1949, 1971) na análise da equaliza-
ção dos preços dos fatores após o 
comércio internacional. Stolper e Sa-
muelson (1941) que apresentaram as 
primeiras ideias acerca do impacto 
da abertura comercial no preço re-
lativo dos fatores. Rybczynski (1955) 
que apresentou o teorema de que se 
os preços das commodities se manti-
verem fixas, um aumento na dotação 
de um fator levará a um aumento, 
mais do que proporcional, na pro-
dução do bem (a ser melhor analisa-
do na seção referente ao modelo de 
Heckscher-Ohlin).  Haberler (1950), 
que amplia as considerações e apli-
cações ao modelo de dois produtos 
e dois fatores de Heckscher-Ohlin-
-Samuelson. Samuelson (1953) que 
visualizou os impactos da abertura 
comercial nos preços dos fatores e 
dos bens, sob a ótica de um modelo 
de equilíbrio geral com a introdução 
da função de produção nacional e, 
posteriormente, Chipman (1972) e 
Diewert (1974), que apresentaram 
novos pressupostos sobre as pro-
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priedades destacadas por Samuel-
son.

Já Vanek (1968) produziu uma 
extensão ao modelo de Heckscher-
-Ohlin para múltiplos fatores e múl-
tiplos bens, frequentemente deno-
minado na literatura de modelo de 
Heckscher-Ohlin-Vanek. Este mode-
lo apresentou um grande avanço na 
literatura empírica, com os trabalhos 
de Leamer (1980), Bowen, Leamer 
e Sveikauskas (1987), Trefler (1993, 
1995), Davis e Weinstein (2001). Dor-
nbusch, Fischer e Samuelson (1980) 
fornecem uma generalização onde 
se considera um dos bens é contí-
nuo. Já McDougall (1965) e Ethier 
(1972) destacam as implicações entre 
bens não comercializados e bens co-
mercializados. Uekawa (1971) gene-
raliza o teorema de Stolper-Samuel-
son para múltiplos bens e fatores.

A evolução dos estudos da aber-
tura comercial, do padrão de comér-
cio e da desigualdade de renda se 
ampliou a partir da década de 70. 
Podem-se citar os trabalhos de Bha-
gwati e Srinivasan (1971, 1973) que 
apresentaram considerações acerca 
do comportamento dos salários e o 
impacto da abertura econômica. Bre-
cher (1974) numa composição entre 
o salario mínimo e a teoria do co-
mercio internacional. Burgess (1976) 
sobre o impacto das tarifas na dis-
tribuição de renda e Jones (1975) na 
observação da distribuição de renda 
com comércio internacional em um 
modelo com múltiplos bens. Outro 
autor a detalhar esses impactos foi 
Davis (1996) que apresentou um 
modelo de comércio internacional e 
distribuição de renda, onde a hipóte-
se principal analisada é que a dispo-
nibilidade dos fatores de produção 
de uma região deve ser observada 
em relação a um conjunto de regiões 
com dotações de fatores similares.

Com a expansão do comercio 
mundial pós década de 70, novos 
estudos e análises foram sendo des-
tacadas. Um dos principais estudos 
está nos denominados modelos de 

comércio chamberlianos (em homenagem aos trabalhos de Chamberlin) que 
combinam concorrência imperfeita e retornos crescentes de escala aos mode-
los de comércio internacional. Pode-se citar como exemplos desses trabalhos, 
Krugman (1979 e 1981), Helpman (1981) e Ethier (1982), Dixit e Stiglitz (1979). 

Por fim, os aspectos geográficos também passaram a ter uma importân-
cia fundamental. Um dos primeiros trabalhos a levar em consideração os 
custos de transporte foi o de Samuelson (1954). Entre os trabalhos recentes 
têm-se Fujita, Krugman e Venables (1999) e Venables e Limão (1999, 2002). 

Para mais, pode-se ler: Bhagwati (1964), que apresenta um survey sobre a 
literatura existente até a época. Jones e Kenen (1988) na coletânea Handbook 
of International Economics que apresenta um grande escopo da teoria de 
comercio internacional até o final da década de 80. 

O modelo Heckscher-Ohlin
O modelo de Heckscher-Ohlin foi formulado por Heckscher em seu tra-

balho “The effect of foreign trade on the distribution of income” de 1919 e 
Ohlin em “Interregional and International Trade” de 1933. Este modelo bus-
ca a partir da diferença de dotação relativa de fatores nos países e a intensida-
de do uso desses fatores na produção dos bens, e assim, tornando o custo de 
produção endógeno e o diferenciando entre as regiões, oferecer uma explica-
ção ao padrão de comercio existente, assim como fornecer uma base explicita 
para a distribuição de renda interna. 

Segundo Jones e Neary (1988), o modelo de Heckscher-Ohlin é baseado 
em quatro teoremas fundamentais: 

1)	 O teorema da equalização do preço do  fator -Samuelson.

2)	 O Teorema de Stolper-Samuelson.

3)	 O Teorema de Rybczynski.

4)	 O Teorema de Heckscher-Ohlin.

O teorema da equalização do preço fator afirma que, sob certas condi-
ções, o livre comércio de bens finais por ele mesmo já leva a uma equalização 
internacional completa dos preços dos fatores. Ou seja, considerando os pre-
ços dos bens constantes, pequenas mudanças na dotação dos fatores de uma 
região não irá afetar o nível de preços dos fatores.

O teorema de Stolper - Samuelson, a ser melhor visto na subseção 2.2, 
indica que um aumento no preço relativo de um bem, irá alterar positiva-
mente o retorno real do fator ao qual o bem seja intensivo na produção e 
reduzir o retorno real do fator não intensivo deste bem. Dessa forma, se o 
bem for intensivo em capital, um aumento no preço relativo desse bem levará 
a um aumento no retorno real do capital e a uma queda no retorno real do 
trabalho.

Segundo o teorema de Rybczynski, se os preços das commodities se 
mantiverem fixas, um aumento na dotação de um fator levará a um aumento, 
mais do que proporcional, na produção do bem ao qual o fator é relativamen-
te intenso na produção e uma queda na produção do bem em que o fator não 
seja relativamente intenso.

Por fim, o teorema de Heckscher-Ohlin visualiza que um país irá expor-
tar o bem, cuja produção seja intensiva no fator ao qual o país é bem dotado. 
Ou seja, um país com grande quantidade de trabalho em relação ao capital, 
irá exportar o bem que seja relativamente mais intensivo em trabalho.
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O modelo apresentado está baseado no trabalho de Jones e Neary (1988) 
intitulado “The Positive Theory of International Trade”

Observando a figura 1, podem-se verificar as implicações do mode-
lo para a distribuição de renda. As curvas  e , introduzidas por Samuelson 
(1962), apresentam combinações de rendimento do fator trabalho (w) e o ren-
dimento do capital (r) no qual o custo unitário de produção do bem é igual ao 
preço de mercado do setor. Assim, o ponto A, na figura, representa os únicos 
valores de w e r em que ambos os setores atinge lucro zero.  Dessa forma, 
os preços dos fatores serão determinados unicamente pela localização das 
curvas  e , ou seja, pela tecnologia de produção e pelos preços dos fatores. 

Figura 1 - Gráfico

Uma das características das curvas de custo unitário é que a inclinação 
delas fornece a relação capital/trabalho que minimiza os custos do bem pro-
duzido. Além disso, os dois fatores devem ser totalmente utilizados. Dessa 
Maneira, pode-se escrever a relação capital/trabalho total da economia como 
uma média ponderada das razões capital/trabalho utilizadas na produção de 
cada bem. Algebricamente:

 
           
     

A ponderação é determinada pela proporção de trabalho utilizada em 
cada bem.  Nos pontos B e D na figura 1, a razão capital/trabalho empregada 
na produção do bem é igual à razão de dotação dos fatores dados. Assim, 
traçando as retas R e S da origem, passando pelos pontos B e D respectiva-
mente, obtém-se o que se chamou de “cone da diversificação”. Isto implica 
que, desde que o ponto A, da intersecção, encontra-se localizado dentro do 
“cone”, a economia produz ambos os bens e, ainda, os preços dos fatores são 
independentes das dotações das regiões.

Dessa maneira, mudanças no custo unitário, e consequentemente, no 
preço dos bens produzidos devem ser uma média ponderada das mudanças 
nos preços dos fatores de forma que:

Onde os pesos ( )
são dados pela distribuição das par-
ticipações dos fatores na produção 
do respectivo bem e o circunflexo 
denota uma mudança proporcional        
( ).

Assim, uma vez que a mu-
dança nos preços das commodities 
é delimitada por mudanças nos 
preços dos fatores, o teorema de 
Stolper-Samuelson segue imedia-
tamente. Enquanto que o teorema 
de Rybczynski determina que um 
aumento na dotação da razão capi-
tal/trabalho não altera a razão entre 
os rendimentos e também a parti-
cipações dos fatores na produção 
de cada bem desde que os preços 
dos fatores não mudem e ambos os 
bens permaneçam sendo produzi-
dos.  Portando, a partir da equação 

  

pode-se inferir que  a fração da força 
de trabalho empregada no setor me-
nos intensivo em capital deve dimi-
nuir e a fração do trabalho no setor 
mais intensivo em capital deve au-
mentar. Porém considerando cons-
tante a razão capital/trabalho em 
cada setor, isto irá implicar em uma 
mudança no padrão de produção, 
conforme o teorema de Rybczynski.  
Algebricamente, se diferenciarmos 
as condições de pleno emprego para 
esse modelo, tem-se:

    
   
    

De forma que, essas equações 
indicam, as alterações nas dotações 
são limitadas por mudanças na pro-
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dução. Assim, as respostas previstas pelo teorema de Rybczynski podem ser 
aplicadas.

Por fim, o próprio teorema de Heckscher-Ohlin. Considerando dois paí-
ses com diferentes dotações relativas e a mesma tecnologia para a produção 
de ambos os bens (A e B). Se o preço dos bens for único para os dois países, 
pelo teorema de Rybczynski, o país com maior dotação relativa em capital irá 
produzir relativamente mais do bem que o país que for intensivo em capital. 
Subtraindo as duas equações anteriores, tem-se:

                 

Assim, desde que esse viés de produção não seja compensado por um 
viés na demanda, o país que for relativamente abundante em trabalho expor-
tará o bem que for relativamente intenso em trabalho e o país relativamente 
abundante em capital irá exportar o bem relativamente intenso no mesmo 
fator.  Alternativamente ao conceito de abundancia, pode-se formular o teo-
rema sob a ótica dos preços relativos dos fatores antes da abertura comercial. 
Utilizando a relação entre a mercadoria relativa e os preços dos fatores pre-
visto no teorema de Stolper-Samuelson, pode-se inserir algebricamente que:

Na ausência do comercio, a escassez relativa do bem intensivo em traba-
lho em um país abundante em capital é refletido no seu preço relativo, sendo 
maior do que em outra região. Isso implica que o preço relativo do capital 
será menor na região abundante em capital. Dessa maneira, para o modelo 
de Heckscher-Ohlin, a abundância relativa do fator é a fonte principal da 
vantagem comparativa.

O modelo Stolper-Samuelson                                                          
Stolper e Samuelson, em seu artigo Protection and Real Wages (1941), 

buscaram apresentar respostas definitivas acerca dos efeitos do comercio in-
ternacional sobre as remunerações relativas dos fatores produtivos, e, além 
disso, sobre os rendimentos reais absolutos. O resultado desse trabalho para 
a academia foi muito importante, visto que à época, a vasta literatura existen-
te apenas apresentava possibilidades e pressupostos, ao invés de resultados 
determinantes. 

Essa investigação mostrou que conclusões definitivas podiam ser deri-
vadas em relação à participação absoluta do fator. Tanto com a existência de 
mobilidade perfeita dos fatores de produção e a completa ausência de espe-
cialização, quanto se for tratado apenas dois grandes fatores de produção. 
(STOLPER; SAMUELSON, 1941)

São considerados como pressupostos apenas dois países (Nacional e o 
Resto do mundo) e apenas dois produtos (A e B). A função de produção das 
mercadorias são as mesmas para ambos os países, conforme os pressupostos 
de Ohlin, e utilizam apenas dois fatores de produção: trabalho (L) e capital 
(K). A razão de preços é definida por    e o efeito da abertura comercial 
sobre as participações dos fatores de produção serão analisados pela variação 
dessa razão de preços para uma economia fechada ou com larga proteção e 
após o livre comercio. É necessário observar que o que de fato  importa para a 
análise é a ocorrência de mudança da razão de preços a partir da abertura co-

mercial e não os motivos que levam 
a essa mudança, ou seja, será des-
considerado o processo de transição 
do antigo para o novo equilíbrio. 
Outros pressupostos assumidos são: 
o pleno emprego antes e depois da 
mudança, mobilidade perfeita dos 
fatores e um mercado de competição 
pura.

Para o modelo, extraído de Stol-
per e Samuelson (1941), supõe-se 
que, independente do comercio, o 
total de cada fator não será alterado, 
portanto:

Onde, é a quantidade de 
trabalho utilizada na produção do 
bem A,  é a quantidade de trabalho 
utilizada na produção do bem B,  é 
a quantidade de capital necessário 
para a produção do bem A e  a quan-
tidade de capital necessária para a 
produção do item B.

As funções de produção podem 
ser determinadas por: 

As características consideradas 
para as funções de produção são: 
homogeneidade de grau um e, no 
equilíbrio, a razão das produtivi-
dades marginais de cada fator deve 
ser o mesmo para cada tipo de bem 
produzido e pode ser expressamen-
te definida por:

Outro ponto importante para 
o equilíbrio completo é que se for 
definido valores conhecidos para 
a razão , todas as variáveis desco-
nhecidas poderão ser determinada. 
Dessa forma poder-se-á observar as 
quantidades alocadas de cada fator 
de produção para os dois bens pro-
duzidos, as quantidades de produ-
ção de cada bem e a produtividade 
marginal de cada fator em termos de 
cada bem (

A relação entre todas essas va-
riáveis e o salário real pode ser de-
terminada por um número índice, 
conforme formulado por Habeler, 
entre outros. Stolper e Samuelson 
apresentam que o uso desse núme-
ro índice não é necessário. Para isso, 
é proposto inicialmente um caso 
mais restritivo, em que o trabalho é 
utilizado como fator apenas em um 
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único bem, dessa forma, existindo 
apenas um salario para este fator. 
Neste caso, o rendimento do tra-
balho poderá ser obtido a partir da 
produtividade marginal do trabalho 
na produção e o efeito do comercio 
internacional poderá ser verificado a 
partir das variações de e do impac-
to dessa variação na produtividade 
marginal do trabalho.

Para obter resultados definiti-
vos é necessário apresentar supo-
sições acerca do país  analisado, 
assim como da sua oferta de capital 
e trabalho. Será considerado primei-
ramente que o país é relativamente 
pequeno e não possui influencia em 
relação aos termos de troca, isto im-
plica que nenhum comportamento 
monopolista será visualizado. Por 
fim, será considerado que a abertura 
econômica não colocará fim a indús-
tria anteriormente protegida e sim 
irar fazê-la se adaptar as novas con-
dições de concorrência. 

a introdução do comercio irá trans-
ferir a produção em direção ao bem 
em que haja vantagem comparativa, 
ou seja, a introdução do comercio in-
ternacional deve aumentar a produ-
ção do item A (intensivo em capital) 
e diminuir no item B (intensivo em 
trabalho), isto implicará um movi-
mento tanto de capital quanto de 
trabalho entre as indústrias; 2) como 
a produção do bem A estará absor-
vendo uma proporção trabalho/ca-
pital proveniente da produção do 
bem B maior do que anteriormente 
necessária, será preciso uma mu-
dança na remuneração relativa dos 
fatores de forma a reabsorver essa 
oferta de trabalho.  Assim, indepen-
dentemente do comportamento dos 
preços do consumidor, mudanças 
na proporção entre o trabalho e o 
capital na produção do item B irão 
alterar a produtividade marginal do 
trabalho, implicando mudanças no 
salario real.

Dessa forma, no equilíbrio, a 
produtividade marginal dos fatores 
devem ser a mesma em todas as alo-
cações. Portanto, todas as indústrias 
ofertarão o mesmo rendimento e 
qualquer mudança na produtivida-
de marginal do fator na indústria 
e correspondentemente na taxa de 
rendimento irá altera-los para todas 
as alocações. Como se pode indicar a 
produtividade marginal do trabalho 
em termos de salario real, qualquer 
mudança na produtividade mar-
ginal do trabalho de uma indústria 
significará mudanças nos salários 
reais como um todo.

De forma exemplificativa, su-
ponha que: o país é relativamente 
predominante em capital. A propor-
ção capital trabalho é menor para a 
produção do item A do que o item 
B e que a rentabilidade do capital 
será determinada pela produção do 
item A e a do trabalho pela produ-
ção do item B. Dessa maneira dois 
pontos devem ser apresentados: 1) 

Figura 2 - Equilíbrio

Apresentando de forma gráfica 
têm-se a figura 2, extraída de Stol-
per-Samuelson (1941). Observa-se, 
no ponto M destacado, o equilíbrio 
antes da abertura comercial. Pode-se 
identificar a razão de preços, antes 
da abertura, pela inclinação da reta 

tangente que passa pelo ponto M. 
Com a mudança da razão de pre-
ços, ocasionada a partir da abertura 
comercial, e a consequente mudan-
ça nas produtividades marginais 
dos fatores, o ponto de equilíbrio 
se desloca para o ponto N, onde a 

produção do bem A aumenta com a 
diminuição da produção do bem B. 
A nova razão de preços, posterior a 
abertura, pode ser verificada pela in-
clinação da reta tangente que passa 
pelo ponto N. Percebe-se uma maior 
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inclinação da reta, indicando um aumento na relação de preço entre o bem 
A e o bem B.

Para melhor visualizar o papel das variáveis nesse processo, pode-se 
adicionar um diagrama de caixa Edgeworth - Bowley em seus estudos do 
comportamento do consumidor. Este diagrama, exposto na figura 3, também 
extraído de Stolper-Samuelson (1941), permite representar o comportamento 
de seis variáveis.

Figura 3 - Caixa de Edgeworth

Observa-se no eixo horizontal inferior, a quantidade de capital utilizada 
na produção do bem A. No eixo vertical do lado esquerdo, a quantidade de 
trabalho utilizada na produção do bem A. Como em cada eixo corresponde 
à quantidade máxima de fator disponível, ao visualizar-se da direita para a 
esquerda têm-se a quantidade de trabalho (eixo vertical) e capital (eixo hori-
zontal) utilizado na produção do bem B. Qualquer ponto na caixa representa 
uma combinação de capital e trabalho. Medidos a partir do canto esquerdo 
inferior a quantidade de trabalho e capital utilizados para a produção do bem 
A e do canto superior direito, as quantidades de trabalho e capital utilizadas 
na produção do bem B.

Ignorando por um momento a mercadoria B, visualiza-se na figura 3, 
que todos os pontos na caixa correspondem a uma determinada produção 
do bem A, observando uma família de isoquantas convexas para o canto 
inferior esquerdo. Levando agora para a mercadoria B, obtém-se também um 
conjunto de isoquantas convexas para o canto superior direito.

Cada ponto na caixa corresponde a aleatórias quantidades de A e B mas 
não necessariamente a um ponto da curva de substituição ou de custo de 
oportunidade. Os pontos da curva de substituição serão apenas aqueles em 
que refletirem uma alocação ótima de recursos de acordo com as produtivi-
dades marginais dos insumos. Esse locus de pontos será representado por 
todos os pontos de tangencia entre as isoquantas e corresponde geometrica-
mente na microeconomia a curva de contrato de Edgeworth. 

Na hipótese de função de produção homogenia nos dois insumos, a cur-
va de contrato deve possuir o formato apresentado na figura 3.  Os pontos M 
e N representam as situações antes e depois da abertura comercial. Pode-se 
inserir então que mesmo que a proporção entre todo o capital (K) e todo o 

trabalho (L) permaneça a mesma, a 
introdução do comércio internacio-
nal diminui a proporção de capital 
e trabalho utilizados em ambos os 
bens (movimento de M para N, na 
figura 2), assim como, a introdução 
de tarifas protecionistas aumenta 
a proporção de capital trabalho em 
A e B (movimento de N para M). A 
proporção de trabalho e capital para 
a produção do bem A, com a aber-
tura comercial, pode ser verificada 
pela inclinação da linha pontilhada 
que parte de N para a origem de A. 
A razão entre trabalho e capital para 
a produção de A, com a economia 
fechada, determinada pela inclina-
ção da linha pontilhada de M para 
a origem de A. O mesmo pode ser 
observado para o bem B.

Conciliando a visualização grá-
fica com a intuição numérica po-
de-se inferir que a proporção total 
entre capital e trabalho pode ser , as-
sim como no modelo de Heckscher-
-Ohlin, determinada por uma media 
aritmética das razões de capital e 
trabalho na produção de cada bem 
ponderada, de forma que:

Dessa forma, Stolper e Samuel-
son (1941) mostraram que uma res-
trição ao comercio irá implicar em 
um aumento da proporção capital 
trabalho para ambos os bens. Des-
sa forma, necessariamente, o salario 
real de cada mercadoria deve au-
mentar independente de qualquer 
alteração nos preços dos bens. Isso 
decorre do aumento da produtivida-
de marginal do trabalho, em termos 
de unidades do bem, decorrente do 
aumento da proporção capital tra-
balho. Se o salario real aumenta po-
de-se dizer que a renda real também 
aumenta.

Contrariando a doutrina a épo-
ca, a partir dos pressupostos propos-
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tos, ou seja: dois bens, apenas dois 
fatores de produção, Stolper e Sa-
muelson (1941) explanaram que to-
dos os pais, mesmo após a abertura 
comercial, permanecem produzindo 
ambos os bens, embora em escalas 
diferentes, apresentando que isto 
não é só possível, mas pelas condi-
ções postuladas é um resultado ne-
cessário. 

Para um número maior de mer-
cadorias, os resultados apresenta-
dos se mantem. Basta, para isso, 
demonstrar que com a restrição ao 
comercio, a produtividade marginal 
de cada setor deve aumentar e con-
sequentemente o salario real.

Para os casos em que a abertu-
ra comercial, Stolper e Samuelson 
(1941) argumentam que levará ao 
fim da produção de um dos bens, 
aquele em que não obtenha vanta-
gem comparativa, o salário real será 
determinado pela produtividade 
física do trabalho destacada para a 
produção do setor. Indicando tam-
bém que para o aumento do número 
de fatores também não altera sen-
sivelmente as conclusões apresen-
tadas apesar da dificuldade de ex-
pressar as produtividades marginais 
dos fatores. Porém, os autores consi-
deraram que essa falta de definição 
era inerente a tentativa de ir além da 
teoria econômica à época.

Modelo Heckscher-
Ohlin-Von Thunen

O ultimo modelo apresentado 
foi desenvolvido por Venables e 
Limão (1999,2002). Em seu paper 
denominado “Geographical disad-
vantage: a Heckscher-Ohlin-von 
Thunen model of international spe-
cialisation” (2001), eles buscaram 
incorporar à teoria do comércio as 
implicações da distância e do trans-
porte na distribuição da renda em 
diferentes tipos de regiões. Para isso 
baseou-se em duas abordagens tra-
dicionais da modelagem econômica: 
A análise espacial desenvolvida por 
VonThünen(1986) e o modelo de 

comércio internacional de Hecks-
cher-Ohlin.  Em relação ao modelo 
de VonThünen, este identifica a exis-
tência de dois conjuntos de regiões, a 
região central e os locais mais remo-
tos, de forma que locais que estive-
rem a uma distancia maior da região 
central obterá preços mais baixos 
pelas suas exportações, assim como 
pagará preços mais altos pelos bens 
importados do centro. Outro ponto 
da análise regional de VonThünen 
é que o fator trabalho é apresentado  
de forma móvel e sem custo entre as 
regiões. Enquanto isso, a teoria de 
Heckscher-Ohlin, como visualizada 
anteriormente, determina locais com 
dotações fixas de fatores de produ-
ção e bens com diferentes intensida-
des do uso desses fatores. 

Na combinação dessas aborda-
gens, as regiões foram assumidas 
como países e os fatores de produção 
são geograficamente imobilizados. 
Outra característica apresentada por 
Venables e Limão (2002) é o uso de 
uma estrutura de produção mais 
livre do que apresentadas nas abor-
dagens originais, permitindo que os 
bens produzidos na região central 
também pudessem ser produzidos 
em qualquer região, adicionando 
bens intermediários para o estudo 
das atividades de produção final, 
consideradas importantes para o de-
senvolvimento de muitos países.

Os resultados desse modelo são 
determinados pela interação entre 
dois países, com diferentes localiza-
ções e dotações de fatores primários, 
e dois bens, com diferentes intensi-
dades de transporte e intensidade 
de fatores. De forma a mostrar que 
a interação desses elementos deter-
mina o padrão de comercio e produ-
ção das regiões. De maneira geral, o 
mundo divide-se em zonas econô-
micas, cada zona econômica possui 
interzonas e intra-zonais com di-
ferentes estruturas econômicas de-
terminadas pela localização e dota-
ção de fatores. Assim, os resultados 
baseados na teoria mostram que a 

observação de apenas um desses 
conjuntos de interações leva a resul-
tados sistematicamente incorretos. 
(VENABLES, LIMAO, 2002) 

O modelo apresentado é consi-
derado por Venables e Limão(2002) 
como um modelo de referencia para 
a combinação da análise espacial 
com as vantagens comparativas tra-
dicionais. Algumas características 
impostas ao modelo são: retornos 
constantes de escala, mercado de 
concorrência perfeita, e ausência 
de imperfeições do mercado.  As-
sim como von Thunen, considera do 
definida uma região central na qual 
existe um conjunto determinado de 
atividade econômicas. As caracterís-
ticas dessa região são: a existência de 
um bem exportado por ela, todos os 
outros bens são por ela importados e 
todas as outras regiões estão ligadas 
por linhas que passam por ela. 

As regiões distantes são dotadas 
de dois fatores de produção que não 
podem alterar sua localização regio-
nal. Dessa forma, devem-se determi-
nar combinações de bens que cada 
região irá produzir e comercializar 
levando em consideração os custos 
de transporte relacionados com a 
distância a ser transportada. 

Formalmente, Venables e Limão 
(2001),  apresentaram um modelo 
com três bens (i, com i = 0, 1 ou 2). O 
espaço geográfico foi determinado 
por uma linha reta e cada ponto nes-
sa linha denominado por um dado 
z.  O preço e a produção do bem 1 na 
posição z, por exemplo, definido por  
e  respectivamente. A região central 
foi definida pela posição . Os custos 
de transporte da região central para 
a região z foram definidos por uma 
função exponencial τi (z) ≡ τi (0,z) ≡ 
exp [ti z] .

A região central exportará o 
bem 0 e importará os bens 1 e 2. O 
preço de  na região central é igual à 
unidade, o preço de  na região z será 
dado por , ou seja, o preço do produ-
to será determinado pelo seu custo 
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de transporte. A renda da região central é assumida fixa e as importações são determinadas por funções de demanda 
de importação da região central, tal que:

c1 (0)= c1 (p1 (0),p2 (0))    e  c2 (0)= c2 (p1 (0),p2 (0))                  (14)

Ou seja, a função e demanda de importação da região  é função dos preços dos bens 1 e 2 em  As funções foram 
consideradas estritamente positiva. 

Para as outras regiões , há dois fatores de produção (trabalho e capital), definidos por  e  respectivamente. Os 
preços dos fatores são definidos por  para o trabalho e  para o capital. O nível de tenda da região será definido por:

y(z)=w(z)L(z)+r(z)K(z)                                                     (15)

A utilidade dos consumidores de cada região (u(z)) é determinada por uma função despesa homotética e todos 
os produtos são consumidos. Igualando a renda e a despesa obtém-se: 

y(z)=e(p_0 (z),p_1 (z),p_2 (z))u(z)                                (16)

O preço do bem em cada região é igual ao seu custo unitário, de modo que pode ser definido por: 

Onde, bi (w(z),r(z),p0 (z))  é o custo unitário do bem i. Esse custo unitário é determinado pelos preços dos fatores 
e considerado o uso do bem 0, como bem intermediário.

A quantidade de demanda por fatores será determinada por:

Para a determinação da função preço , primeiro partiu-se da definição de  A partir do distanciamento de z = 0, 
tem-se que o preço  cresce exponencialmente. Sendo, a ultima localização que importa o bem 0 da região central. Con-
dicionando a todas as regiões posteriores a  serem autossuficientes em relação ao bem 0 têm que:

Para , temos que o preço é  Para a região ,  e para a região ,  Onde  é definido implicitamente pelo equilíbrio entre 
oferta e demanda local, tal que:

Enquanto que  para os bens 1 e 2,  as funções de preços  possuem dois componentes: o preço do bem na região 
central e a distância em relação ao centro. A distância está relacionada ao custo de transporte do bem e pode ser 
determinada de maneira análoga a . Assim, são também definidas regiões  e  como a primeira região que não possui 
comercio com o centro para os bens 1 e 2 respectivamente. Dessa forma tem-se que:

Por fim, é definido que as funções preços de  e  são determinados pelo total de demanda e oferta de cada bem, 
ou seja:
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Onde a demanda é composta pela quantidade consumida na região central e em todos os outros pontos.  é a 
quantidade do bem usado para transporte e é definida conforme a eq.. 22.

Para obtermos as características do equilíbrio, primeiro é necessário observar como as regiões irão se especiali-
zar. Para o modelo proposto em Venables e Limão (2002), os pressupostos assumidos são: a) o bem 1 é intensivo em 
transporte, b) as dotações são as mesmas  para todas as regiões, c) a economia é dividida em 5 zonas (I, II, III, IV, V).

A zona I possui baixo valores de , ou seja, estão próximos da região central. Esta zona é especializada no bem 1 
(bem intensivo em transporte), exportando-o e  importando os bens 0 e 2. 

A zona II, é definida como o conjunto de localidades que produz os bens 1 e 2, exportando apenas o bem 1. 
Uma característica da zona II é que quanto mais vai se distanciando do limite com a zona I, a quantidade do bem 1 
produzido diminui, aumentando a produção do bem 2, chegando ao ponto de exportar o bem 2. Esta mudança ocorre 
pelo fato do bem 2 ser menos intensivo em transporte do que o bem 1. 

Na zona III, deixa-se de exportar o bem 1. Assim, nesta região, onde , exporta-se apenas o bem 2 e se torna autos-
suficiente para o bem 1.

Na região IV, deixa-se de importar o bem 0 e continua exportando o bem 2. Na região V, todos os bens são pro-
duzidos e consumidos internamente, ou seja, não há exportação e nem importação. A linha que divide a região IV e 
V é a linha em que .

Tomando como dado a existência de uma zona de especialização próxima à região central (Zona I), de modo que 
o bem 1 seja produzido nesta zona.  A produção é caracterizada por: preço do bem 1, no centro, é igual ao custo mar-
ginal de produção incluindo o custo de transporte na região z,  e o preço do bem 2, na região central, é menor do que 
o custo marginal de produção do bem 2 em z, de modo que, na Zona I não é lucrativo a produção do bem 2, sendo 
assim, o mesmo importado. Podem-se apresentar respectivamente essas características conforme as equações abaixo:

O equilíbrio de mercado na zona I será determinado por:

As variações proporcionais das variáveis determinadas pela variação em z, foram denotados pelo acréscimo de ^. 
As participações do trabalho, capital e do bem intermediário na produção da indústria do bem  por  respectivamente, 
de forma que .  Derivando a equação de equilíbrio de mercado pode-se obter a elasticidade de substituição , definida 
por, 

Derivando a eq. 23 e substituindo a expressão acima, obtêm-se:

Isto determina que, as mudanças nos preços dos fatores são determinadas por dois componentes: o custo de 
transporte do bem 1 e do bem intermediário e a mudança relativa na dotação dos fatores. 
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Em relação ao bem 2, pode-se observar a mudança a partir da mudança em , de modo que:

Observando que para e considerando , o primeiro termo dessa expressão deve ser positivo . 
Pode-se assim inferir que o bem 1 é relativamente mais intensivo em transporte que o bem 2.

Em relação à Zona II, conforme visto acima, os bens 1 e 2 são produzidos e ocorre mudança no mix de produção 
nas áreas mais distantes da zona, de modo que: 

Derivando, obtém-se a expressão:

O denominador é positivo se a indústria for intensiva em trabalho. O numerador indica a intensidade relativa 
do bem em relação ao transporte, se o bem 1 for transporte intensivo,  e  diminui em locais mais distantes. Dessa ma-
neira quanto mais distante, mais propenso estão os produtores a alterar a produção do bem 1 para o bem 2, menos 
intensivo em transporte.

Essas alterações nos preços dos fatores ao longo da zona II podem ser expressas por:

A intuição derivada do modelo de Stolper-Samuelson indica que se apenas o bem 1 possui custos de transporte, 
à medida que nos afastamos da região central, r aumenta e w diminui. 

Na Zona III, autossuficiente para o bem 1, importadores de todo o seu consumo do bem 0 e exportador do bem 2. 
Os preços são determinados pelas equações:

Enquanto isso, para a Zona IV, os custos de transporte fazem com que exista a produção dos três bens na região. 
Assim, o preço dos bens será determinado por:



117Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 106-125, jan./jun. 2015

Diferenciando as equações acima, obtêm-se os preços dos fatores, de for-
ma que:

Assim como na zona II, os preços dos fatores dessa economia são inde-
pendentes das dotações e preferencias e serão determinados pelos coeficien-
tes técnicos e pela intensidade de transporte, para o caso da Zona IV para 
os bens 2 e 0. Neste caso w e r irão mover-se em direções opostas, com w 
crescendo se o bem 0 for mais trabalho intensivo que o bem 2.

Na zona V, os preços são definidos pela oferta e demanda local, de forma 
que:

A partir desse modelo Venables e Limão (2002) visualizam a importância 
de inserir os custos de transporte na discursão acerca do comercio interna-
cional e o preço dos fatores. Para eles, a teoria do comércio que ignora a exis-
tência dos custos de transporte irá apresentar previsões incorretas acerca do 
padrão de comercio e dos rendimentos dos fatores.   Mesmo que o modelo 
apresente uma estrutura baseada em Heckscher-Ohlin, a dotação de fatores 
e sua intensidade na produção dos bens não são totalmente suficientes para 
identificar os padrões de comércio.  A localização do país e principalmente, 
sua posição em relação ao eixo central, e a intensidade de transporte dos bens 
comercializados produzem uma grande importância na previsão do comér-
cio e dos rendimentos dos fatores.

Outro ponto destacado é o impacto da distância na renda real. Quanto 
maior a distância da região central, menor é a renda real da região. Uma das 
razões dessa redução são os custos de transporte, porém, é importante salien-
tar que somente a redução dos custos de transporte pode não elevar a renda 
real de áreas mais distantes, assim como poderá reduzir a renda real de áreas 
mais próximas. Desta forma, Venables e Limão (2002) destacam o impacto da 
localização e do transporte no comércio internacional, assim como, na renta-
bilidade dos fatores.

REVISITA A LITERATURA EMPÍRICA

Os primeiros trabalhos empíri-
cos seminais da teoria do comércio 
internacional remete a década de 
50 com os trabalhos de MacDougall 
(1951, 1952) em uma aplicação do 
modelo ricardiano com custos relati-
vos do trabalho. Outra contribuição 
seminal foi realizada por Leontief 
(1954), que aplicou o modelo de 
proporções dos fatores de Hecks-
cher-Ohlin. A importância maior 
destes trabalhos foi à validação das 
propostas apresentadas nos mode-
los e a abertura para pesquisas mais 
avançadas na área. (DEARDORFF, 
1988) 

A partir desses trabalhos vários 
autores vêm se dedicando ao proces-
so de estimação dos efeitos da aber-
tura comercial sobre o padrão de 
comercio e a desigualdade de ren-
da. MacDougall et al.(1962) e Stern 
(1962), observaram a teoria exposta 
no modelo de Ricardo,  apresen-
tando resultados de uma estimação 
log linear das exportações entre os 
Estados Unidos e o Reino Unido e 
a produtividade do trabalho para o 
ano de 1950. Enquanto isso, Balassa 
(1963) utilizando os dados de 1951 
apresentou correlações positivas en-
tre essas duas variáveis. McGilvray 
e Simpson (1973) examinaram os da-
dos de comercio e produtividade de 
trabalho entre o Republica da Irlan-
da e o Reino Unido sob as óticas do 
modelo ricardiano e o de Heckscher-
-Ohlin. (DEARDORFF, 1988)

Outros autores utilizaram o tra-
balho de Leontief (1954) como base 
para estimações das hipóteses de 
Heckscher-Ohlin. Podem-se citar 
entre eles os trabalhos de Baldwin 
(1971), Mitchell (1975) e Stern e Mar-
kus (1981). Os resultados visualiza-
dos foram conflitantes em relação 
ao impacto da abertura comercial. 
Alguns trabalhos também aponta-
ram o trabalho qualificado como a 
principal fonte da vantagem compa-
rativa, como por exemplo, Keesing 
(1965, 1966) que verificou o trabalho 
qualificado como um fator determi-
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nante para as exportações dos Esta-
dos Unidos e Kenen (1965), que teve 
como foco de análise o capital huma-
no. (DEARDORFF, 1988)

Em relação à abertura comercial 
e o nível de renda, os trabalhos que 
observam o impacto da liberalização 
na desigualdade de renda utilizan-
do corte transversal pode-se citar 
Frankel e Romer (1996) que obser-
vou a abertura comercial por meio 
de uma proxy da intensidade do 
comercio, destacada pela soma das 
exportações e importações e relação 
ao produto interno bruto. Para isso 
utilizaram o método econométrico 
de variável instrumental . Resulta-
do : encontrado uma relação positiva 
entre as variáveis analisadas. Hall e 
Jones (1998) também mostram o im-
pacto positivo da abertura comercial 
sobre o nível de renda pela estima-
ção do modelo de variáveis instru-
mentais. Cox e Harris (1985) e Bro-
wn et al. (1992) utilizam os modelos 
de  equilíbrio geral para demons-
trar que o protecionismo pode levar 
a ineficiência e promover a redução 
do nível salarial.  	

Sachs e Shatz (1996) utilizam 
o modelo de Heckscher-Ohlin-Sa-
muelson (HOS) para examinar os 
impactos do comércio na desigual-
dade entre países, para isso obser-
va duas regiões (os Estados Unidos 
e os países em desenvolvimento). 
Os fatores de produção analisados 
foram os trabalhadores mais qua-
lificados (abundante nos Estados 
Unidos) e os trabalhadores menos 
qualificados (abundantes nos países 
em desenvolvimento). Os resultados 
obtidos não apresentaram vinculo 
entre o comércio internacional e o 
desenvolvimento dos países. Gotts-
chalk e Smeeding (1997) visualizam 
aumentos da desigualdade salarial 
para os Estados Unidos, Reino Uni-
do e o Continente Europeu durante 
a década de 80. O argumento utiliza-
do remete ao aumento da demanda 
por trabalhadores qualificados e a 
diferença na oferta deste tipo de tra-

balhador explicando assim grande 
parte nos retornos da educação e da 
experiência.

Gaston e Trefler (1994) inves-
tigam a relação comercio interna-
cional e salários para a indústria 
manufatureira americana no ano de 
1983. Os resultados indicaram um 
aumento nos salários das indústrias 
exportadoras em relação às firmas 
não exportadoras, para trabalhado-
res com características semelhantes. 
Ainda, é visualizado que a impor-
tação tem um efeito negativo so-
bre os rendimentos do setor. Outro 
ponto observado é que as barreiras 
não tarifárias não apresenta efeito 
significante nos salários, enquanto 
as tarifas possuem um largo efeito 
negativo. Para mais estudos sobre 
os Estados Unidos pode-se ver: La-
wrence e Lawrence (1985); Baldwin 
(1985); Grossman (1987); Macpher-
son e Stewart (1990); Freeman e Katz 
(1991); Revenga (1992), entre outros.

Beyer Rojas e Vergara (1999) 
analisaram os impactos da abertura 
econômica na desigualdade da ren-
da para o Chile.  Dessa maneira, com 
base na teoria fornecida pelo modelo 
Heckscher-Ohlin-Samuelson (HOS), 
utilizaram das técnicas econométri-
cas de cointegração para estimar os 
impactos do longo prazo no prémio 
por qualificação no Chile, com base 
nos preços dos produtos, na abertu-
ra econômica e na disponibilidade 
dos fatores. O período analisado vai 
de 1960 até 1996. Primeiro, estima-
ram um indicador apropriado de 
premio por qualificação utilizando 
uma regressão do tipo Mincer. Em 
seguida , é estimado um novo mode-
lo pelo método de mínimos quadra-
dos ordinários (MQO). Os resulta-
dos obtidos foram consistentes com 
o modelo, com a abertura comercial, 
houve uma diminuição nos preços 
relativos dos bens intensivos em 
trabalho tende a aumentar o prémio 
por qualificação e a desigualdade no 
Chile durante o período analisado. 

Outro trabalho para o Chile pode-se 
citar o de Pavcnik (2000)

Bigsten e Durevall (2006) obser-
varam a evolução da desigualdade 
salarial no Quênia para o período 
de 1964-2000 e o grau de abertura 
comercial. Para observar essa de-
sigualdade foram analisados os 
dados de rendimentos do trabalho 
associados à manufatura e a agri-
cultura como medidas de trabalho 
qualificado (manufatura) e trabalho 
não qualificado (agricultura). Os re-
sultados apontaram que a mudança 
nos salários relativos foi derivada do 
processo de liberalização econômica 
a qual o Quênia passou neste perío-
do. Concluindo assim, que a integra-
ção ao mercado internacional  vem 
providenciando uma redução na 
desigualdade salarial no país. Ou-
tro trabalho a observar os impactos 
da abertura comercial no Quênia foi 
Manda e Sen (2004) que observou os 
seus efeitos em relação ao salario e 
emprego.

Mishra e Kumar (2005) obser-
varam os impactos da liberalização 
econômica, para o ano de 1991 na 
Índia, na estrutura de salários das in-
dústrias. Como estratégia empírica 
utilizou-se as variações nos prêmios 
de salario das indústrias e as politi-
cas de comércio sobre as indústrias 
e sobre o tempo. Ao contrário dos 
trabalhos de Krishna e Mitra (1998) e 
Dutt (2003), foi detectado uma forte, 
robusta e negativa relação entre as 
variáveis estudadas. Esses resulta-
dos apresentam-se consistentes com 
o aumento da produtividade da fir-
ma advinda do comércio, que reflete 
no nível salarial da indústria. Outro 
ponto interessante na observação 
deles está no fato de que, como as 
barreiras tarifarias foram reduzi-
das mais, a nível proporcional, nos 
setores que empregam uma gran-
de quantidade de trabalhadores de 
baixa qualificação, um aumento nos 
salários desses setores implicou em 
um aumento da renda relativa dos 
trabalhadores de baixa qualificação, 
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ou seja, foi verificada uma redução 
na desigualdade de renda através 
da liberalização econômica do país. 
Sobre a produtividade e a abertura 
comercial na Índia, pode-se ler To-
palova (2004). 

Para mais trabalhos empíricos 
ver: Para a Argentina (Galiani e San-
guinetti, 2003), Sri Lanka (Athuko-
rala and Rajupatirana, 2000), Costa 
do Marfim (Harrison, 1994), Colom-
bia (Goldberg and Pavcnik, 2004), 
Bangladesh (Munshi, 2008), México  
(Revenga (1995); Robertson (2004)), 
Paquistão (Salman e Javed, 2011), 
Marrocos (Currie e Harrison, 1997), 
Uruguai (Rama, 1994) entre outros. 

LITERATURA 
EMPÍRICA PARA O 
BRASIL

Arbache (2003) trás alguns es-
tudos sobre a utilização do modelo 
de Heckscher-Ohlin-Stolper-Sa-
muelson (HOS) na observação dos 
impactos do comércio internacional 
na competitividade das firmas e no 
mercado de trabalho. O primeiro 
estudo efetuado por Arbache e De 
Negri (2001) utiliza-se uma inédita 
base de dados para as firmas para 
investigar os determinantes do co-
mercio internacional do Brasil, bus-
cando visualizar a competitividade 
internacional das firmas brasileiras. 
Para obter os resultados, foram ana-
lisados, para os anos de 1996/1998, 
os bancos de dados disponíveis para 
o Brasil, como o Relatório Anual 
de Informações Sociais (Rais), Pes-
quisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), Secretaria de 
Comercio Exterior (Secex), entre 
outros. Para observar se as firmas 
exportadoras pagam um premio sa-
larial, foram estimados modelos de 
determinação do salario controlados 
por variáveis como experiência, gê-
nero, região geográfica, tempo de 
emprego, tipo de indústria, entre ou-
tras. Os resultados apontaram que 
as firmas exportadoras remuneram 

22% mais os trabalhadores de mes-
ma característica do que as firmas 
não exportadoras. Visualizou-se ain-
da, que em modelos separados os 
retornos de capital humano para as 
firmas exportadoras são superiores a 
das firmas não exportadoras. 

Para observar os fatores que de-
terminam as exportações ao nível de 
firma, Arbache e De Negri (2001) es-
timaram um modelo probabilístico. 
Os resultados mostram que variáveis 
como tamanho e escolaridade, asso-
ciados à escala de produção e tec-
nologia, trazem um maior impacto 
positivo para a competitividade in-
ternacional da firma. Ou seja, firmas 
com maior número de empregados 
apresentam maior probabilidade de 
exportar (23.200% a mais), ou seja, 
apresentam maior competitividade 
internacional.

O segundo trabalho apresenta-
do é de Maia (2001), que examinou 
os efeitos da abertura comercial e 
das mudanças tecnológicas no em-
prego. Para isso utilizou-se das ma-
trizes insumo produto fornecidas 
pelo IBGE e a metodologia proposta 
por Greenhalgh, Gregory e Zissimos 
(1998) para os anos de 1985 e 1995. 
Os resultados obtidos indicam um 
crescimento nos postos de trabalho 
(24%) devido ao efeito positivo da 
variação do consumo final. O co-
mercio internacional eliminou apro-
ximadamente 1,6 milhão de postos 
de trabalho (3%), enquanto que a 
mudança tecnológica eliminou 7% 
do emprego. Portanto o impacto ne-
gativo do comercio internacional foi 
menor do que o proporcionado pela 
mudança tecnológica. 

Em relação à qualificação de 
mão de obra, o comercio apresentou 
um pequeno efeito negativo, princi-
palmente, entre os trabalhadores de 
baixa qualificação. Enquanto isso,  
a mudança tecnológica apresentou 
um efeito negativo de 8,8% para os 
trabalhadores de baixa qualificação 
e um efeito positivo de 15,8% para 
os trabalhadores mais qualificados.  

Para o terceiro artigo, Green, 
Dickerson e Arbache (2001) estima-
ram os retornos da educação ano a 
ano entre o período de 1981 e 1999. 
Para a análise, a educação foi sepa-
rada em seis classes (analfabetos; al-
guma educação elementar; educação 
elementar completa ou alguma edu-
cação primária; educação primária 
completa ou alguma educação se-
cundária; educação secundária com-
pleta ou alguma educação superior; 
e educação superior completa.) e os 
resultados apontam para uma eleva-
ção nos retornos relativos à educa-
ção superior completa após o ano de 
1992, para as outras classes analisa-
das os resultados apresentaram que 
nos retornos relativos. Ao mesmo 
tempo, verificou-se um aumento en-
tre a diferença dos retornos da edu-
cação superior completa e as pessoas 
com ensino elementar, e houve que-
da em todos os outros grupos educa-
cionais. Verificou-se assim, que, ape-
sar das predições do modelo HOS, 
os trabalhadores foram os grandes 
beneficiados pelas reformas econô-
micas da década de 90. 

Arbache e Corseuil (2004) ob-
servaram os impactos da liberali-
zação econômica no Brasil, a partir 
da década de 80, nas estruturas 
de trabalho e de salário. Para isso 
analisou os dados em painéis de 
doze indústrias do setor de manu-
fatura entre os anos de 1987 e 1998. 
Os resultados obtidos a partir de es-
timações de efeito fixo calculado a 
partir da metodologia proposta por 
Haisken-Denew e Schmidt (1997), 
apontam evidencias de que o au-
mento do fluxo comercia advindo 
da liberação econômica causou mu-
danças na participação do emprego 
e nos salários interindustriais. Os 
resultados apontaram ainda que 
evidencias de que os trabalhado-
res qualificados e não qualificados 
foram afetados de maneira diversa 
pela liberação comercial.

Para essa investigação foram ob-
servados dois diferentes grupos para 
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as variáveis de abertura comercial, 
as medidas de política comercial e 
as medias de fluxo de comércio. Os 
dados utilizados para o cálculo fo-
ram retirados de Haguenauer, Mar-
kwald e Pourchet (1998). Os resul-
tados apontam que o aumento das 
importações 	 afetou de maneira 
substancial mais o setor que empre-
ga trabalhadores não qualificados. 
Esse resultado apresenta um pon-
to interessante por ir de encontro 
ao postulado no modelo teórico de 
Heckscher-Ohlin, na qual, o Brasil, 
por ser um país abundante em mão 
de obra não qualificada deveria ex-
perimentar crescimento do setor in-
tensivo neste fator. Uma das possibi-
lidades levantadas está relacionada 
à indústria textual e a concorrência 
com os mercados asiáticos, tam-
bém abundantes em mão de obra 
de baixa qualificação. No caso dos 
prémio salariais, as importações re-
presentaram importante efeito para 
as indústrias que empregam traba-
lhadores qualificados ( para cada 1% 
de aumento das importações, houve 
um aumento de 0.32% no premio sa-
larial deste fator). Este resultado in-
dica que as importações provocaram 
um aumento da produtividade nas 
indústrias que supostamente sofre-
riam mais pelo aumento da concor-
rência internacional.

Pedroso (2002) investiga a rela-
ção entre a abertura comercial e a 
renda para um grupo de países. Para 
isso utiliza uma análise em painel 
para o período de 1960 a 1985. Os 
resultados observados evidenciam 
pouca relevância da abertura co-
mercial para a explicação das dis-
paridades de rendas entre os países 
analisados, reforçando assim, que a 
relação entre a abertura econômica e 
o crescimento econômico ainda não 
é clara sob a ótica empírica. Para a 
visualização dos resultados, primei-
ro estimou os dados em painel con-
siderando os problemas associados 
à utilização da proxies para a aber-
tura comercial, em seguida, as esti-

mações foram propostas levando em 
consideração a simultaneidade entre 
renda e abertura. 

Blom, Goldberg, Pavcnik e Scha-
dy (2004) investigaram o impacto da 
liberalização econômica na estrutura 
de salário da indústria para o pe-
ríodo de 1988-1994. Os resultados 
obtidos não apontam impactos da 
abertura comercial nos prêmios sala-
riais das indústrias analisadas. Além 
disso, não foi indicada qualquer 
relação entre os prêmios salarias 
dos trabalhadores qualificados e a 
abertura comercial. Isto implica que 
a liberalização comercial no Brasil 
não contribuiu para a desigualdade 
salarial entre os trabalhadores quali-
ficados e não qualificados. Para essa 
investigação empírica foi emprega-
do um modelo de dois estágios. No 
primeiro estado foi estimado um 
modelo log-linear entre o log dos 
salários e um vetor de característi-
cas dos trabalhadores ( educação, 
idade, etc.). Para o segundo estágio, 
efetuou uma regressão dos prêmios 
salariais das indústrias ao longo do 
tempo em relação às características 
da indústria e tarifas. Os resultados 
não apontaram impactos da abertu-
ra comercial no premio dos salários 
dos trabalhadores.

Outra análise para o Brasil foi 
fornecida por Campos e Hidalgo 
(2012) apresentaram evidencias em-
píricas para o Brasil acerca do im-
pacto da abertura comercial sobre a 
distribuição de renda sob a ótica da 
dimensão espacial. Para isso, utiliza-
ram-se no modelo baseado na rela-
ção entre especialização regional e 
a localização geográfica, desenvol-
vido por Venables e Limão (2002) 
e compararão os resultados com os 
obtidos no modelo tradicional de 
Stolper-Samuelson. Assim, obser-
vou-se que, ao imputar ao modelo, 
não apenas as dotações de fatores 
de cada região (conforme o modelo 
Stolper-Samuelson), mas também a 
localização geográfica e os custos de 
transporte para os diferentes tipos 

de bens produzidos em cada região, 
o comportamento dos salários rela-
tivos identificados pelo modelo de 
Stolper-Samuelson se mantiveram 
apenas para as regiões mais desen-
volvidas, como Sul e Sudeste. Para 
regiões Norte e Nordeste, os resulta-
dos relacionados ao salario relativo 
do trabalho não qualificado apre-
sentou uma redução em relação ao 
efeito Stolper-Samuelson observado.   

Para a identificação desses re-
sultados primeiro estimou os dados 
em painel para efeitos fixos e variá-
veis, identificando a necessidade de 
uma nova estimação de painel com 
Mínimos Quadrados Generalizados 
Factíveis (FGLS). Verificou-se assim, 
que tanto para a região pobre, quan-
to para a região rica, que um aumen-
to no emprego relativo contribuiu 
para o aumento da desigualdade 
salarial. Isto indica que a liberaliza-
ção econômica levou a aumento na 
desigualdade de renda na região de 
menor desenvolvimento relativo.

Campos, Hidalgo e Da Mata 
(2007) observaram o efeito da aber-
tura comercial e do comércio intra-
-indústria sobre as desigualdades 
de rendimentos entre os trabalha-
dores qualificados e os trabalha-
dores de baixa qualificação. Foram 
analisadas, para o período de 1992 a 
2001, ao todo 22 gêneros da indús-
tria de transformação brasileira. Os 
principais impactos visualizados 
evidenciaram uma ampliação da 
desigualdade de rendimentos dos 
trabalhadores qualificados e não 
qualificados influenciada fortemen-
te pelo aumento do comércio intra-
-indústrial. Outro ponto visualizado 
indica que a separação entre o co-
mercio intra-indústrial e o comércio 
interindustrial é importante para um 
melhor entendimento dos efeitos 
decorrentes da abertura comercial 
sobre os rendimentos relativos dos 
trabalhadores qualificados no setor 
industrial estudado.

Para a estimação do modelo eco-
nométrico, foi necessário à partição 
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dos dados em dois períodos (1992-
1996 e 1997-2001) devido a mudan-
ças de metodologia dos dados ob-
servados. Foram estimados quatro 
modelos em efeitos fixos e em efeitos 
aleatórios, com a detectação de auto-
correlação e heterocedasticidade, os 
quatro modelos foram reestimados 
utilizando o método de Mínimos 
Quadrados Generalizados Factíveis 
com correção para ambos. A aná-
lise dos resultados foi feita para os 
dois períodos particionados, para o 
primeiro subperíodo foi observado 
uma relação inversa entre o empre-
go relativo e o salário relativo. A 
cerca do efeito do comércio intra-in-
dústria sobre as desigualdades, para 
esse subperíodo, foi visualizado 
uma relação direta entre a intensifi-
cação desse comércio e a desigualda-
de salarial no setor analisado. Para o 
segundo subperíodo (1997-2001) ob-
servou-se uma relação direta e sig-
nificativa entre o emprego relativo e 
o rendimento relativo. Para o efeito 
do comercio intra-industrial para o 
período o resultado também indicou 
uma relação positiva entre o comer-
cio e a desigualdade de rendimentos 
do setor neste período.

Campos, Hidalgo e Da Mata 
(2008) apresentaram um novo estu-
do acerca dos efeitos do comércio in-
tra-industrial sobre a desigualdade 
de rendimentos entre os trabalhado-
res qualificados e não qualificados 
para o período de 1997-2002. A ino-
vação neste trabalho, em relação ao 
trabalho anterior (2007), está na com-
posição dos dados analisados, agora 
observados de forma desagregada 
ao nível da firma e cruzando com 
informações das firmas relacionadas 
à exportação, importação, emprego, 
produtividade, marca, entre outras). 
Os resultados observados sinalizam 
uma correlação positiva entre o co-
mercio intra-industrial a desigualda-
des de rendimento no Brasil. Outro 
ponto observado remete a, indepen-
dentemente do tamanho da firma e 
da qualificação do trabalhador, as 

firmas que exportam proporcionam 
melhores remunerações do que as 
firma não exportadoras. As maiores 
discrepâncias tanto dos rendimen-
tos dos trabalhadores qualificados e 
dos não qualificados entre as firmas 
exportadoras e não exportadoras 
encontram-se nas firmas com até 99 
funcionários. 

Já Hidalgo e Da Mata (2009) 
analisaram as diferenças nas produ-
tividades das firmas exportadoras e 
firmas não exportadoras para a in-
dústria de transformação no Brasil. 
Com base no teste não paramétrico 
de Kolmogorov-Smirnov, compara-
ram as distribuições de produtivi-
dades a partir dos dados das firmas 
individuais. Os resultados indicam 
um maior nível de produtividade 
para as firmas exportadoras do que 
as que não exportam. Observando 
o tamanho da firma, é notada uma 
maior robustez nos resultados das 
firmas de pequeno porte comparada 
as de grande porte. Visualizando os 
impactos do aprendizado, os resul-
tados não confirmaram a existência 
de um processo de aprendizado en-
tre as firmas exportadoras brasilei-
ras. 

Outro trabalho a observar a pro-
dutividade das firmas exportadoras 
é o de Hidalgo e Ramos Filho (2013) 
que buscaram identificar os ganhos 
de produtividade gerados pelo pro-
cesso de aprendizado das firmas em 
decorrência do comércio internacio-
nal. Para isso, foi utilizado o avalia-
dor de pareamento não paramétrico 
desenvolvido por Abadie e Imbens 
(2002, 2006), com o objetivo de ava-
liar as diferenças de produtividade 
existente entre as firmas exportado-
ra e não exportadoras. Os resultados 
visualizados apontam favoráveis 
evidencias acerca do efeito apren-
dizagem (as firmas exportadoras 
apresentaram uma produtividade 
20,7% maior do que as firmas não 
exportadoras sob a ótica do conceito 
de produtividade total dos fatores e 
26,3% no conceito de produtividade 

do trabalho). Os resultados também 
identificaram que os ganhos de pro-
dutividade estão relacionados com a 
distribuição espacial das firmas, do 
setor e das características especificas 
do setor.

Para mais trabalhos pode-se ver: 
Moreira e Najberg (1997), Barros e 
outros (2001), Hidalgo (2002), Pedro-
so e Ferreira (2000), Barros, Mendon-
ça e Foguel (1996), Chamon (1998), 
Arbache (1999), Machado e Moreira 
(2001), De Negri (2003), entre outros.

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Conforme vimos neste trabalho, 
a teoria do comércio internacional 
está em pleno desenvolvimento. Os 
diversos trabalhos teóricos cada vez 
mais buscam ampliar os modelos 
existentes, de forma a observar as 
inúmeras variáveis que impactam 
na determinação do padrão de co-
mércio de um país. Além disso, nas 
ultimas décadas, o comércio entre 
países têm sido ampliado e a obser-
vação dos impactos desse comércio 
na distribuição de renda cada vez 
mais tem sido fundamental e os tra-
balhos empíricos ainda apresentam 
resultados contraditórios acerca des-
ta temática. 

Para o Brasil, a liberalização 
econômica a partir da década de 80, 
impulsionou os estudos referentes a 
esses impactos. É necessário obser-
var que, também para o Brasil, os 
resultados apresentam contradições 
sobre esses efeitos. Ainda mais, que 
muitos desses trabalhos não leva-
ram em consideração os aspectos re-
gionais de um país tão vasto quanto 
este.

Por isso, observar os efeitos da 
liberalização econômica sobre o pa-
drão de comércio e distribuição de 
renda continua sendo fundamental 
para a análise de políticas públicas 
que promovam a igualdade de ren-
da dentro e entre as regiões do país. 
Este paper buscou visualizar um 
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pouco da literatura teórica e empíri-
ca existente, identificando os princi-
pais modelos e principalmente apre-
sentando os resultados já existentes 
para o Brasil.
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Resumo
O presente artigo teve como ob-

jetivo avaliar e mensurar os efeitos 
da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) na qualidade da gestão fiscal 
da Administração Municipal de Ala-
goinhas e analisar em que medida 
as evidências encontradas na gestão 
fiscal, no período de 2001 a 2010 re-
futam ou complementam os argu-
mentos dos autores estudados. Para 
análise do comportamento fiscal do 
município, utilizou-se os indicado-
res fiscais quantitativos – gasto com 
pessoal, dívida consolidada líquida, 
superávit primário, disponibilidade 
de caixa e arrecadação tributária – e 
qualitativos – planejamento, contro-
le e transparência fiscal. Na análise, 
pôde-se constatar que houve uma 
mudança substancial no modo de 
gestão fiscal do município a partir 
da vigência da LRF. Verificou-se que 
os novos mecanismos de controle da 
execução orçamentária e financeira, 
instituídos pela LRF, favoreceram a 
busca do equilíbrio fiscal pela PMA, 
proporcionando uma maior quali-

dade na gestão fiscal do município. 
As evidências encontradas neste 
estudo, confirmam os argumentos 
de Lino (2001), Platt Neto (2002), 
Rastelli (2003), Loureiro e Abrucio 
(2003), Pinho e Sacramento (2003), 
Afonso (2010), Mileski (2010) e Tole-
do e Rossi (2010), que entendem que 
estes novos mecanismos de planeja-
mento e controle, instituídos pela LC 
nº101/200, são avanços normativos 
de grande importância no processo 
orçamentário que impactam positi-
vamente nos municípios, favorecen-
do o alcance do equilíbrio fiscal.

Palavras-chaves: Lei de Responsa-
bilidade Fiscal; Gestão Fiscal; Mu-
nicípios; Prefeitura Municipal de 
Alagoinhas.

Abstract
The following paper intends 

to evaluate and measure the effects 
of the Law of Fiscal Responsability 
(LRF) on the quality of the fiscal 
management of the Municipal Ad-
ministration of Alagoinhas, and to 
assess in what ways the evidences 
found in the analysis of the fiscal 
management, on the period between 
2001 and 2010, refute or comple-
ment the arguments of the authors 
mentioned on the references. For 
the analysis of the fiscal behavior of 
the city were used quantitative fis-
cal indicators - personnel expenses, 
consolidated net debt, primary sur-
plus, remains to be paid, availability 
of cash and tax collection – as well 
as qualitative - planning, control and 
fiscal transparency. In this analysis, 
it is possible to find that there was 
a substantial change in the way the 
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city conducts the fiscal management, 
after the LRF. It is verifiable that the 
new mechanisms of control of the 
budget and finances, instituted by 
the LRF, favored the pursuit of fis-
cal equilibrium by the Prefecture of 
Alagoinhas, providing more quality 
on the fiscal management of the city. 
The evidences found on this stu-
dy confirm the arguments of Lino 
(2001), Platt Neto (2002), Rastelli 
(2003), Loureiro and Abrucio (2003), 
Pinho and Sacramento (2003), Afon-
so (2010), Mileski (2010) and Toledo 
and Rossi (2010)), who understood 
that these new mechanisms of plan-
ning and control, instituted by the 
LC nº101/200, are normative advan-
ces of great importance on the bud-
get processes, that have a positive 
impact in the cities, providing fiscal 
equilibrium.

Keywords: Fiscal Responsability 
Law; Fiscal Management; Municipa-
lities; Municipal Prefecture of Ala-
goinhas.

JEL: H; H5

 INTRODUÇÃO
A Lei Complementar nº 101, de 

04 de maio de 2000, ou Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF) foi inse-
rida no ordenamento jurídico pátrio 
em um contexto de ajustes fiscais e 
de turbulência econômica interna-
cional, com a função de trazer mais 
responsabilidade e transparência à 
gestão pública (BRASIL, 2000). 

Essa norma, considerada como 
um instrumento fundamental de 
modernização da gestão de finan-
ças públicas no Brasil, impôs aos 
gestores públicos uma nova realida-
de, com uma série de restrições ao 
manejo do orçamento em cada ente 
federativo, determinando a estes, 
entre outras regras, a efetiva insti-
tuição, previsão e arrecadação de 
tributos próprios, como também im-
pondo regras limitantes dos gastos 

públicos para o alcance do equilíbrio 
orçamentário.

Com o advento da LRF, o pac-
to federativo foi reformulado e, com 
isso, a instituição de políticas pú-
blicas e a aplicação de recursos nas 
esferas subnacionais sofreram sérias 
restrições, as quais agora merecem 
ser estudadas, de modo a verificar o 
impacto dessas normas na qualida-
de da gestão fiscal dos municípios.

A abordagem deste trabalho 
está focada nos impactos da LRF 
sobre a qualidade da administração 
fiscal municipal, considerando que é 
nos municípios que a demanda por 
ações e serviços públicos ocorre e 
onde boa parte dos recursos públi-
cos é efetivamente aplicada.

O Município de Alagoinhas foi 
escolhido para estudo em decorrên-
cia de sua relevância econômica no 
Estado da Bahia e dos resultados fis-
cais positivos alcançados no período 
selecionado para estudo. O municí-
pio apresentou um crescimento con-
tínuo e expressivo de suas receitas 
orçamentárias a partir de 2001, já 
sob a égide da LRF. Desta forma, o 
objetivo geral desta pesquisa con-
siste em identificar como a Lei de 
Responsabilidade Fiscal influenciou 
a qualidade de gestão fiscal do Mu-
nicípio de Alagoinhas no período de 
2001 a 2010.

O FEDERALISMO 
FISCAL BRASILEIRO E 
A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL

No Brasil, o federalismo é a for-
ma de Estado adotada desde o fim 
do século XIX. Deste período até a 
promulgação da Constituição da 
República, a Federação Brasileira, 
em conformidade com o federalis-
mo clássico norte-americano, era 
formada por duas esferas de poder 
distintas, autônomas e hierarquica-
mente independentes, quais sejam, 
a União e os Estados, pendendo a 

sua concepção de Estado para a óti-
ca da centralização de competências. 
Eventuais divisões geográficas den-
tro desse federalismo constituíam 
tão somente unidades administra-
tivas, não dotadas de autonomia e 
competências exclusivas.

A partir da Constituição Federal 
de 1988 – CF/88, foi institucionaliza-
do um federalismo tridimensional 
ou de três níveis – União, Estados-
-membros e Municípios -, por meio 
da outorga de uma parcela de au-
tonomia aos Municípios, que pas-
saram, formalmente, a fazer parte 
integrante da República Federativa 
do Brasil. Desta forma, o sistema 
constitucional brasileiro integra os 
municípios à categoria de entidades 
autônomas, ou seja, dotadas de or-
ganização, governo próprios e com-
petências exclusivas. 

No que tange à situação atual 
das finanças municipais, para com-
preendê-la, devemos retornar, no 
mínimo, à década de 1960, quando 
foram implementadas mudanças 
importantes, que até hoje impactam 
na organização política, administra-
tiva e financeira dos entes federados. 
Destaca-se, entre estas mudanças, a 
promulgação da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964 (BRASIL, 1964), 
que estatui normas gerais de direito 
financeiro para elaboração dos orça-
mentos e balanços dos entes federa-
dos, e a reforma tributária de 1967, 
com o consequente Código Tributá-
rio Nacional (CTN), (BRASIL, 1967), 
que foi recepcionado pela CF/88 e 
ainda mantém muito do que foi es-
tabelecido na década de 1970.

Santos e outros autores (2003, p. 
10) apontam, que, durante os anos 
80, o governo brasileiro, mesmo 
pressionado, “foi bastante tímido 
em aceitar o conjunto de sugestões 
do programa de estabilização idea-
lizado pelo Fundo Monetário Inter-
nacional - FMI, à semelhança do que 
estava ocorrendo com outros países 
da América Latina”.  Conforme es-
tes autores, naquele período, houve 
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o início de uma “queda relativa dos 
gastos governamentais”, em espe-
cial os vinculados a investimentos 
(SANTOS et al, 2003).

De acordo com Arretche (2002), 
as reformas das instituições políticas 
iniciadas a partir dos anos 80, dentre 
elas, o retorno das eleições diretas 
em todos os níveis do governo e as 
deliberações para criação da CF/88, 
“propiciaram o retorno das bases federa-
tivas do Estado brasileiro, abolidas pelo 
regime militar”. (ARRETCHE, 2002, 
p. 29).

Sob a ótica financeira, Souza 
(2004, p. 28) afirma, que a CF/88 
concedeu aos municípios o maior 
volume de recursos públicos até 
então, seja por meio de concessão 
de competência tributária – tributos 
próprios, seja pelo sistema de trans-
ferências federais e estaduais-consti-
tucionais, legais e voluntárias. Estas 
transferências são a principal fonte 
de receita dos pequenos e médios 
municípios.  

Desta forma, a descentralização 
fiscal promovida em 1988 atribuiu 
novo papel aos municípios. No en-
tanto, mesmo havendo o fortaleci-
mento dos governos subnacionais 
(GSN) e a descentralização de par-
te dos recursos, a maior parte das 
atribuições legislativas foi mantida 
sob o domínio do governo central, 
limitando a capacidade das esferas 
estadual e municipal de adotarem 
políticas próprias, como afirma Sou-
za (2001, p.15).

Para Breamaeker (2003, p. 4), 
apesar da CF/88 ter fortalecido fi-
nanceiramente os municípios, isto 
ocorreu “muito mais pelo aumento 
da sua participação nas transferências 
constitucionais, do que pela ampliação 
da capacidade tributária”, com poucas 
mudanças quanto à competência 
tributária municipal, que manteve 
basicamente os mesmos impostos 
já destinados pelas constituições an-
teriores. Este autor adverte que os 
municípios têm à sua disposição tri-
butos que se aplicam sobre ativida-

des eminentemente urbanas, como o 
Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) e o Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN), em-
bora a ampla maioria dos municí-
pios do país tenham base econômica 
rural.

Para Bovo (2001, p. 94), mes-
mo com o fortalecimento dos GSN 
a partir da descentralização fiscal 
dos recursos tributários promovida 
em 1988, o que deveria viabilizar 
um novo sistema de proteção social 
“fundado na descentralização e mu-
nicipalização de competências sobre 
os programas e serviços”, acabou 
por ocasionar um agravamento da 
situação social, tornando necessárias 
a adequação e a reformulação dos 
mecanismos de financiamento dos 
serviços sociais na formulação de 
uma estratégia de desenvolvimento 
social.

 Conforme Loureiro e Abrucio 
(2003, p. 4), o fortalecimento dos 
GSN através das conquistas de no-
vos recursos e de autonomia, duran-
te o processo de redemocratização, 
não ocorreu concomitantemente ao 
desenvolvimento de mecanismos 
de responsabilidade federativa no 
campo fiscal, pois: “[...] os estados 
e municípios endividaram-se com a 
certeza de que a União socorreria a 
todos e, de fato, esses débitos foram 
sistematicamente renegociados”.

A partir dos anos 90, o Governo 
Central passa a empreender medi-
das mais vigorosas para integrar os 
estados e municípios aos esforços 
fiscais da União, estabelecendo:

[...] um campo de atrito entre o go-
verno federal e os estados e mu-
nicípios. A começar pela decisão 
tomada, em 1992, pelo governo 
federal de consolidar seus crédi-
tos junto aos governos estaduais 
e municipais e, a partir dessa me-
dida, impor prazos para a liquida-
ção dos débitos e, também, maior 
rigor aos limites de endividamen-
to àquelas unidades da federa-
ção. Em seguida, e premido pelo 
acordo com o FMI com metas de 
superávit primário do orçamento 
num percentual médio de 4% do 

PIB, as autoridades econômicas 
criaram o Fundo de Estabilização 
Fiscal mediante o confisco de 
20% dos fundos de participação 
dos estados e municípios (SAN-
TOS et al., 2003, p. 12).

Em sua obra, Gobetti (2010) de-
clara que, para os estados, o primeiro 
passo dado foi a Lei 9.496/97, que es-
tabeleceu critérios para a consolida-
ção e o refinanciamento das dívidas 
de 25 Estados da União. No acordo 
com a União, os Estados comprome-
teram-se a seguir um rígido progra-
ma de reestruturação e ajuste fiscal, 
que previa, entre outras medidas, a 
destinação de um limite mínimo das 
suas receitas ao pagamento das pres-
tações da dívida refinanciada. Com 
isso, os governos estaduais foram 
induzidos a obterem superávits pri-
mários, que lhes permitissem cum-
prir os acordos. 

Para os municípios, foi adota-
do o mesmo tipo de programa, com 
a edição da Medida Provisória nº 
1.811/99. No total, 180 municípios 
aderiram ao acordo, que os obrigava 
a perseguir uma meta de superávit 
primário compatível com as presta-
ções devidas á União. No entanto, 
para a maioria dos municípios, o 
processo de enquadramento no es-
forço de ajuste fiscal dependeu da 
LRF, que institucionalizou limites 
para o gasto de pessoal, para a dívi-
da consolidada líquida e para ope-
rações de crédito, além de restrições 
para a realização de despesas no 
último ano do mandato. Apesar de 
não estipular claramente metas de 
superávit primário, a LRF estabele-
ceu uma série de rotinas para que os 
próprios entes subnacionais a fixas-
sem e cumprissem. 

Melo (2004, p. 2-3) afirma que 
a renegociação ocorrida em 1997/98 
serviu de marco histórico do endu-
recimento federal à negociação de 
dívidas com os GSN, instituindo 
também, ao menos aparentemen-
te, um marco definitivo rumo a um 
equilíbrio fiscal duradouro, cujo ápi-
ce foi a aprovação da LRF, que “[...] 
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estabeleceu limites e penalidades 
para os desvios fiscais de todos os 
níveis de governo além das medidas 
de correção para esses desvios”.

A LEI DE 
RESPONSABILIDADE 
FISCAL E A GESTÃO 
MUNICIPAL

A Lei de Responsabilidade Fis-
cal foi instituída em um contexto de 
demandas e pressões ao sistema po-
lítico, oriundas de uma pluralidade 
de atores políticos, que demanda-
vam uma gestão pública mais trans-
parente, honesta, planejada e efi-
ciente, bem como por a manutenção 
da estabilidade econômica conquis-
tada na segunda metade da década 
de 1990. 

Vale lembrar, que desde o início 
da década de 1990, muitos países 
adotaram mecanismos de contro-
le fiscal, visando evitar o uso irres-
ponsável de recursos públicos. Na 
Comunidade Econômica Europeia, 
o Tratado de Maastricht estabeleceu 
metas e responsabilidades fiscais. 
Os Estados Unidos adoram o  Budget 
Enforcement Act (BEA), que discipli-
nava os gastos e receitas públicas, 
e a Nova Zelândia editou o Fiscal 
Responsability Act, que estabelecia 
normas de transparência fiscal para 
a gestão pública (LIMA, 2002).

Para Harada (2002), a origem 
da LRF vai além das influências in-
ternacionais da União Europeia, dos 
Estados Unidos, da Nova Zelândia e 
de organismos financeiros interna-
cionais, notadamente o FMI, resul-
tando principamente do clamor pú-
blico contra os atos de improbidade 
nas três esferas de poder. 

Já para Pinho e Sacramento 
(2003, p.5), a LRF serviu como “[..] 
instrumento de implementação da 
administração pública gerencial, no 
que tange à necessidade de redução 
e combate ao déficit público, [...] e 
constitui-se, atualmente, no princi-
pal instrumento regulador das con-

tas públicas no Brasil”. Sacramen-
to (2004) alerta, que a norma veio 
preencher um vácuo legislativo de 
anos, criando a expectativa de “uma 
mudança institucional no trato com 
o dinheiro público”, de maneira que 
a aplicação da recém promulgada lei 
propiciava uma forte contribuição 
para a superação da cultura patri-
monialista vigente.  (SACRAMEN-
TO, 2004, p.36).

Para Harada (2010), a principal 
fonte de desequilíbrio orçamentário 
brasileiro é o gasto com pessoal. A 
importância de tal item de despesa 
é mostrada por Greggianin (2010) e 
por Harada (2010), quando afirmam 
que o gasto com pessoal e encargos 
representa a maior rubrica de despe-
sa primária (exceto juros) de todo o 
orçamento público brasileiro.  

A LRF determina, em seu Artº 
19, com fundamento no art. 169 da 
Carta Magna, limites para os gatos 
com pessoal no setor público. No art. 
19, a Lei repartiu, por Poder, o limite 
total da despesa laboral do Municí-
pio (60%), deixando para o Executi-
vo a fatia de 54% e para o legislativo 
a quota de 6% (BRASIL, 2000). Am-
bos os percentuais são aplicáveis so-
bre a Receita Corrente Líquida.

Como mecanismo de controle 
para os gastos com pessoal, a LRF, 
em seu Artº 48, determina a sua pu-
blicação quadrimestral por meio do 
Relatório de Gestão Fiscal - RGF, sob 
pena de o ente político responsável 
ficar impedido de receber transfe-
rências voluntárias e sofrer restri-
ções na contratação de operações de 
crédito (BRASIL, 2000). Em termos 
práticos, se a despesa de pessoal, em 
determinado período, exceder os li-
mites previstos na lei, medidas serão 
tomadas (a exemplo de extinção de 
gratificações e cargos comissiona-
dos, além de demissões de servido-
res públicos, nos termos previstos na 
Constituição Federal) para que esse 
componente da despesa volte a si-
tuar-se nos respectivos parâmetros.

Conforme Harada (2010), a se-
gunda fonte de desequilíbrio orça-
mentário é a dívida pública. Este 
indicador fiscal está rigidamente 
disciplinado no Capítulo VII da LRF 
(arts. 29 a 42). Por definição, existem 
dois mecanismos fundamentais uti-
lizados para a cobertura do déficit 
público: os recursos próprios, que 
provém das receitas de impostos e 
transferências; e os recursos de ter-
ceiros, que levam ao endividamento 
(BRASIL, 2000).

Por força do disposto no art. 30 
da LRF, o Senado Federal aprovou 
as Resoluções de números 40 e 43, de 
20 e 21 dezembro de 2001, respecti-
vamente, que estabeleceram limites 
globais de endividamento e de ope-
rações de crédito para os estados, 
distrito federal e municípios.  Para 
estes, a dívida consolidada líquida, 
também denominada dívida funda-
da ou dívida de longo prazo, possui 
o limite que corresponde a 120% da 
receita corrente líquida anual, sen-
do a verificação do seu atendimento 
realizada ao final de cada quadri-
mestre (art. 30, § 3º e 4º).

Segundo Afonso, Carvalho e 
Castro (2010), com o advento da 
LRF, no médio e longo prazo, a evo-
lução dos fluxos financeiros e do 
endividamento público indicaram 
uma postura muito mais responsá-
vel de Estados e Municípios. Con-
forme estes autores, depois de dez 
anos de implantação da LRF, quan-
do precisaram enfrentar a mais gra-
ve crise financeira global, os municí-
pios apresentaram um desempenho 
fiscal surpreendentemente positivo 
e inegavelmente mais responsável.

Quadros (2010) destaca, que um 
dos efeitos positivos da LRF sobre 
as finanças públicas foi o superávit 
primário obtido por estados e mu-
nicípios. O tamanho do superávit 
primário sinaliza o esforço que o 
governo faz para pagar sua dívida, 
o principal e os juros que incidem 
sobre o estoque da dívida. Por isso, 
em vez de se medir a dívida por seu 
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valor em reais, normalmente se mede a dívida do governo como proporção 
do Produto Interno Bruto (PIB). Assim, uma relação elevada e crescente entre 
a dívida pública e o PIB indica que o governo poderá enfrentar dificuldades 
para refinanciá-la ou para pagá-la no futuro. Para que essa relação permaneça 
estável, o governo precisa pagar, ao menos parcialmente, os juros incidentes 
sobre a dívida pública, impedindo-a de crescer a uma taxa superior à do PIB. 

Segundo Afonso, Carvalho e Castro (2010), especificamente em termos 
de indicadores - resultado primário, receitas, despesas, gasto com pessoal e 
dívida pública - os resultados fiscais obtidos na primeira década de vigência 
da LRF foram bastante positivos tanto no âmbito do Governo Central, quan-
to nos Estados e Municípios, proporcionando uma melhor qualidade da ges-
tão fiscal. De acordo com o Gráfico 1, apresentado a seguir, pode-se perceber 
uma quebra estrutural entre o final dos anos 90 e o início da década seguinte, 
indicando uma clara melhora da situação fiscal nos diferentes níveis de go-
verno: antes, déficits; depois, superávits positivos e crescentes.

Figura 1 - Gráfico do Resultado Primário do Governo Central, Estados e 
Municípios – 1995-2009 - (% PIB)

Fonte: Banco Central do Brasil (2010).

Para Afonso, Carvalho e Castro (2010), no entanto, os efeitos positivos 
manifestados em indicadores fiscais, que estudos técnicos e manifestações 
políticas costumam associar à LRF, talvez possam ser creditados mais à ado-
ção espontânea, pelos Chefes do Poder Executivo, de políticas fiscais equili-
bradas e de princípios subjacentes ao seu conjunto normativo (como o de que 
o Estado deve adequar suas despesas à capacidade de obtenção de recursos 
para custeá-las e compatibilizar receita, gastos e endividamento de forma 
prudente) do que à plena efetividade de suas regras e ao estrito cumprimento 
de seus artigos.

Por outro lado, Quadros (2010) entende que foi a partir das determina-
ções da LRF que a maioria dos Estados e Municípios ajustou suas finanças, 
promoveu reformas administrativas e atingiu um patamar mais elevado de 
administração financeira, mais eficiente e com qualidade fiscal. O autor ainda 
observa, que, a despeito das dificuldades e desafios que ainda persistem, a 
gestão das finanças públicas dos entes subnacionais brasileiros evoluiu de 

maneira significativa, graças ao con-
junto de regras estabelecidas na LRF.

 A evolução positiva da situação 
das contas públicas defendida por 
Quadros pode decorrer de outros fa-
tores que não o estrito cumprimen-
to das normas de finanças voltadas 
para a responsabilidade na gestão 
fiscal e a consequente moderniza-
ção da administração pública, para 
o alcance desses resultados, mas 
também do aumento de arrecadação 
de receitas, derivado de práticas ge-
renciais adotadas pelos gestores e do 
crescimento econômico local.

Cabe ressaltar, que a LRF, ao 
prever, entre outras regras, a efetiva 
instituição, previsão e arrecadação 
de tributos próprios, irá estimular o 
atendimento, mesmo que indireta-
mente, das imposições lei referentes 
aos indicadores fiscais mencionados 
anteriormente.

Para Dias Filho (2003), com a 
LRF cresce em nossa sociedade a 
aceitação do argumento de que é 
preciso um maior esforço por par-
te dos governos subnacionais para 
financiar os seus gastos com recur-
sos próprios, tornando a autonomia 
financeira desses entes a “condição 
fundamental ao equacionamento do 
problema da dívida pública e à re-
cuperação do desenvolvimento eco-
nômico sustentável.” (DIAS FILHO, 
2003, p. 23-24).

Segundo Platt Neto (2002), em 
média, 70% das receitas municipais 
originam-se de transferências da 
União e estados, evidenciando que 
a autonomia financeira dos municí-
pios ainda é reduzida e dependente 
das outras esferas. Por sua vez, Bre-
maeker (2006) defende que a depen-
dência financeira dos municípios 
em relação às transferências consti-
tucionais não é decorrente da falta 
de vontade de cobrar os impostos 
próprios, mas resulta da “pequena 
capacidade contributiva de expres-
siva parcela da população, em razão 
da sua pobreza e má distribuição de 
renda” (BREMAEKER, 2006, p. 3). 
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Segundo Rastelli (2003), o siste-
ma de planejamento governamental 
brasileiro, é essencialmente baseado 
pela Constituição Federal de 1988, 
pela Lei 4.320/64, que trata das nor-
mas gerais do direito financeiro, e 
pela LRF. 

Na Administração Pública bra-
sileira, o planejamento estratégico 
é realizado através do Plano Plu-
rianual (PPA), a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e a Lei Or-
çamentária Anual (LOA). A partir 
de legislações posteriores à Consti-
tuição, e em especial a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, esses três ins-
trumentos tornaram-se ainda mais 
importantes. Sobre eles, além da 
própria execução orçamentária, de-
verão recair as ações de controle, no 
intuito de identificar falhas no pro-
cesso de planejamento e orçamento, 
assim como em sua respectiva exe-
cução, como também, prevenir e cor-
rigir possíveis desvios. E é a partir 
da LRF que a LDO assume seu real 
papel de instrumento de planeja-
mento norteador da elaboração dos 
orçamentos, tornando-se “[...] o ins-
trumento mais importante para pla-
nejar o comportamento das finanças 
públicas.” (VIGNOLI; MORAES, 
2002, p. 37).

De acordo com Nascimento e 
Debus (2001, p. 17) enquanto a LDO 
originalmente “tinha como função 
básica orientar a elaboração dos 
orçamentos anuais, além de esta-
belecer prioridades e metas da ad-
ministração, no exercício financeiro 
subsequente”, a partir da LRF, a 
LDO ganhou o Anexo de Metas Fis-
cais e de Riscos Fiscais, tornando-se 
um instrumento essencial para o 
alcance do equilíbrio orçamentário, 
“a partir de um conjunto de metas 
que, após aprovadas, passam a ser 
compromisso do governo.” (NASCI-
MENTO ; DEBUS, 2001, p. 17).

As inovações instituídas pela 
LRF, segundo Oliveira (2010), foram 
a obrigatoriedade de explicitação da 
meta fiscal na lei de diretrizes orça-

mentárias e de adoção de medidas 
para dar cumprimento à meta fixa-
da, institucionalizando o procedi-
mento de balizar o planejamento e 
a execução orçamentária segundo a 
meta fiscal (art. 9º) e estendendo-o a 
todos os entres federativos, inclusi-
ve os municípios de pequeno porte. 
Para Oliveira (2010), com a Lei Com-
plementar 101/2000, a obrigatorie-
dade de fixação de metas na LDO 
representa um avanço normativo de 
grande relevância no processo or-
çamentário, principalmente porque 
veio acompanhado de regras de mo-
nitoramento e controle.

As inovações que o advento da 
LRF trouxe ao planejamento gover-
namental acarretaram mudanças na 
questão do controle público, ao esta-
belecer a obrigatoriedade da fiscali-
zação dos controles internos de cada 
Poder e do Ministério Público sobre 
o cumprimento das normas estabe-
lecidas em seu art. 59.

Para Moreira (2005), a LRF é um 
elemento orientador, constituindo-
-se em uma ferramenta gerencial a 
serviço da Administração Pública, 
pois proporciona às finanças pú-
blicas um tratamento zeloso e en-
fatiza o planejamento da ação go-
vernamental para que o orçamento 
tenha o papel que ele de fato deve 
ter numa sociedade democrática: 
o de peça de controle do gasto pú-
blico e de definição das priorida-
des sociais. Conforme esta autora, 
a LRF insere-se numa composição 
de reformas, como a previdenciária, 
administrativa, a criação da Lei de 
Crimes Fiscais, Estatuto da cidade, 
que também surgiram como meio 
de assegurar um eficiente gerencia-
mento da atividade pública. Ainda 
observa que, igualmente, os avanços 
tecnológicos foram essenciais, por-
que permitiram um maior acompa-
nhamento dos Tribunais de Contas 
e da própria sociedade, que pode 
verificar as prestações de contas via 
internet, reforçando o principio da 
transparência das ações públicas.

No que tange à transparência na 
gestão fiscal, acredita-se que o es-
tabelecimento dessa regra, que não 
existia antes da LRF, tenha sido a 
contribuição mais significativa des-
ta lei à população em geral. Contida 
nos artigos 48 e 49, a regra obriga 
aos governos a publicação e divul-
gação, inclusive em meios eletrôni-
cos de acesso público, dos planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orça-
mentárias; as prestações de contas 
e o respectivo parecer prévio; o Re-
latório Resumido de Execução Or-
çamentária e o Relatório de Gestão 
Fiscal; as versões simplificadas des-
ses documentos e a disponibilização, 
no respectivo Poder Legislativo e no 
órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, das contas apresenta-
das pelo Chefe do Poder Executivo 
(BRASIL, 2000).

Quadros (2010, p.49) observa, 
que “a experiência desses dez anos 
tem revelado que o acesso à infor-
mação, aqui entendido como um re-
quisito à transparência, não pode ter 
como medida de eficiência somente 
a quantidade de informações, mas 
sua qualidade, objetividade e inte-
ligibilidade”. Segundo este autor, as 
informações constantes do relatório 
de gestão fiscal e bimestral de exe-
cução orçamentária cresceram em 
quantidade e complexidade. Con-
tudo, foram tímidas as iniciativas 
de fazer com que tais informações 
chegassem de forma inteligível, tem-
pestiva e objetiva ao cidadão (QUA-
DROS, 2010).

Desta forma, no debate sobre a 
importância e efetividade da Lei de 
Responsabilidade Fiscal no Brasil, 
encontram-se autores como Ma-
tias-Pereira (2003a, 2003b), Mileski 
(2010), Quadros (2010), Mourão, 
Viana Filho e Nascimento (2010), 
Nascimento e Debus (2001), Toledo 
Jr. (2010), Rastelli (2003), Platt Neto 
(2002) e Pinho (2003), que entendem 
que a LRF constituiu um avanço nor-
mativo determinante e de grande 
relevância na Administração Públi-
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ca, trazendo melhorias substanciais 
para a gestão fiscal. 

Por outro lado, autores como 
Sacramento (2004), Vignoli (2002), 
Khair (2002) e Oliveira (2010) enten-
dem que a LRF não foi tão inovado-
ra, visto que muitos dos seus instru-
mentos e determinações já teriam 
similares em leis anteriores, como a 
Lei 4.320/64 e a própria CF/88. Estes 
autores defendem ainda, que a LRF 
não representou uma revolução nor-
mativa ou um marco temporal entre 
duas eras, “antes” e “após” a LRF. 

Neste contexto, visando oferecer 
algumas evidências da melhoria da 
gestão fiscal nos municípios brasilei-
ros após a edição da LRF, a presente 
pesquisa coloca sob análise os resul-
tados do Município de Alagoinhas. 

METODOLOGIA
Tendo em vista avaliar e men-

surar os efeitos da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal sobre a qualidade da 
gestão fiscal da Administração Mu-
nicipal de Alagoinhas e analisar em 
que medida as evidências encontra-
das em sua gestão fiscal reafirmam 
ou contrariam os argumentos dos 
autores mencionados anteriormen-
te, foram analisados os indicadores 
fiscais quantitativos e qualitativos 
do município, enfatizando os pa-
râmetros estabelecidos pela LRF e 
as práticas adotadas pelos gestores 
para o atendimento às regras impos-
tas pela referida lei no período de 
2001 a 2010.

Para tal, foram consultados do-
cumentos disponibilizados pela pró-
pria Prefeitura Municipal de Alagoi-
nhas (PMA/ALA), pelo Tribunal de 
Contas da Bahia (TCM/BA), pela Se-
cretaria do Tesouro Nacional (STN), 
pelo Instituto Brasileiro de Adminis-
tração Municipal (IBAM) e pela Su-
perintendência de Estudos Sociais e 
Econômicos da Bahia (SEI). A PMA/
ALA disponibiliza em seu sítio na 
internet, www.alagoinhas.com.br, 
informações acerca de suas contas 

próprio tribunal, bem como no sítio 
da Internet www.tcmba.gov.br.

E para identificar os impactos 
da LRF sobre o equilíbrio fiscal do 
município, diante da seleção e de-
finição dos indicadores fiscais ana-
lisados, foi preciso compatibilizar a 
disponibilidade concreta dos dados 
do FINBRA com os conceitos e parâ-
metros da LRF. Importante ressaltar, 
que algumas regras previstas na LRF 
podem ser facilmente traduzidas em 
metas numéricas como limites de 
gastos com pessoal e endividamen-
to. No entanto, outras constituem 
princípios, que sinalizam a busca 
de uma situação de maior equilíbrio 
das finanças públicas no curto e lon-
go prazo. A transparência, o plane-
jamento e o controle, por exemplo, 
são diretrizes da responsabilidade 
fiscal e não índices financeiros. As-
sim, visando analisar os efeitos da 
LRF sobre a qualidade da gestão fis-
cal, buscou-se identificar o grau de 
transparência, de planejamento e os 
mecanismos de controle utilizados 
pelo município de Alagoinhas, para 
o alcance de seu equilíbrio fiscal. 
Ou seja, procurou-se identificar se a 
evolução dos resultados fiscais, me-
dida pelo superávit primário, des-
pesas com pessoal, endividamento 
e demais indicadores permitiu uma 
melhoria da saúde fiscal do municí-
pio estudado.

Por fim, esta pesquisa compor-
tou ainda a realização de entrevistas 
semi-estruturadas com os gestores 
e equipe técnica da PMA/ALA, vi-
sando colher informações que não 
podem ser identificadas a partir de 
fontes secundárias e dirimir dúvidas 
quanto aos dados levantados. 

ANÁLISE DOS 
RESULTADOS

No período em estudo, o gasto 
com pessoal ficou aquém do limite 
máximo, instituído pela LRF, de 54% 
em relação à Receita Corrente Líqui-

por meio dos Relatórios de Gestão 
Fiscal, referentes a todos os quadri-
mestres de 2001 a 2010 (30 relató-
rios), e dos Relatórios Resumidos de 
Execução Orçamentária, referentes 
a todos os bimestres de 2001 a 2010 
(60 relatórios). Na STN, mediante 
acesso à base de dados das Finanças 
do Brasil (FINBRA), foram obtidas 
informações detalhadas acerca da 
população e das finanças de Alagoi-
nhas/BA, referentes aos anos com-
preendidos entre 1995 e 2010, dispo-
níveis em www.stn.fazenda.gov.br.

 O TCM/BA divulga os resulta-
dos fiscais, tanto sobre o município 
de Alagoinhas, como dos demais 
municípios baianos, no sítio da in-
ternet www.tcm.ba.gov.br.  A SEI 
fornece dados sobre o PIB do Estado 
e dos municípios baianos no sitio da 
internet www.sei.bahia.gov.br. Por 
fim, o IBAM apresenta estudos refe-
rentes às finanças municipais brasi-
leiras dos anos de 2001, 2002, 2003, 
2004, 2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 
2010, disponíveis em <www.ibam.
org.br>. Além dessas fontes, buscou-
-se informações nos relatórios técni-
cos de audiências públicas; publica-
ções do Diário Oficial do Município e 
demais documentos disponibiliza-
dos em meio físico e eletrônico, re-
levantes ao período a ser estudado.

A avaliação da trajetória fiscal 
do município foi efetuada a partir da 
analise da evolução dos indicadores 
fiscais mencionados anteriormen-
te. Através dessas informações, foi 
comparado o comportamento des-
ses indicadores com os parâmetros 
estabelecidos pela LRF.

Com a finalidade de aferir o 
grau de aderência ou conformidade 
do município às determinações da 
LRF, foram levantados e analisados 
os pareceres anuais emitidos pelo 
TCM/BA acerca das contas desse 
município, visando uma avaliação 
qualitativa do aperfeiçoamento da 
gestão fiscal da PMA/ALA após o 
advento da LFR. Esses pareceres es-
tão disponíveis em meio físico, no 

http://www.stn.fazenda.gov.br/
http://www.tcm.ba.gov.br/
http://www.sei.bahia.gov.br/
file:///C:\Users\LOGIN%20INFO\AppData\AppData\Local\Microsoft\Windows\Temporary%20Internet%20Files\Content.Outlook\THZGYNN6\www.ibam.org.br
file:///C:\Users\LOGIN%20INFO\AppData\AppData\Local\Microsoft\Windows\Temporary%20Internet%20Files\Content.Outlook\THZGYNN6\www.ibam.org.br
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da (ver tabela 1). Apenas em 2001, este limite foi ultrapassado em 5,14%. Isto 
demonstra maior controle sobre essa despesa e confirma os argumentos de 
Harada (2010), que afirma que essa despesa continuou crescendo, apesar do 
rigor da LRF (2002) muito embora, o limite prudencial, na grande maioria 
dos municípios analisados, tenha sido cumprido. Apesar do crescimento no-
minal da folha de pagamentos do Executivo do município de Alagoinhas, o 
incremento dessa rubrica foi inferior ao aumento observado nas receitas, o 
que manteve este indicador sob controle. 

Tabela 1 - Despesa total com pessoal (R$)

Ano D.P. Executivo RCL % RCL
2000 13.712.142,93 31.031.676,63 44,19%

2001 22.493.038,20 38.031.733,18 59,14%
2002 24.578.753,60 47.486.000,00 51,76%
2003 29.676.349,35 55.088.000,00 53,47%
2004 32.328.344,54 67.236.788,35 48,08%
2005 35.186.436,84 76.912.456,70 45,75%
2006 43.757.076,97 87.544.561,28 49,98%
2007 48.954.933,43 99.274.184,23 49,31%
2008 59.904.183,67 118.977.351,52 50,35%
2009 65.532.966,68 121.942.800,77 53,75%
2010 76.176.162,03 154.216.255,09 49,40%

Fonte: Elaborado pela autora segundo informações da STN/FINBRA2000/2010; 
RGF e RREO Alagoinhas 2000 a 2010. 

Notas: RCL=Receita Corrente Líquida / DP=Despesas com Pessoal.

Já na análise do endividamen-
to do município, observou-se que 
o comportamento da relação entre 
a dívida consolidada líquida e a re-
ceita corrente líquida do município 
foi expressivamente declinante, al-
cançando pouco mais de 20%, e en-
quadrando-se com folga no limite 
instituído pelo Senado Federal, de 
120% da RCL, conforme tabela 2 a 
seguir. No período em estudo, a dí-
vida cresceu um pouco em valores 
nominais até 2009, contudo a taxas 
bem inferiores ao crescimento da re-
ceita. Desta forma, o endividamento 
do município mostrou-se acentua-
damente declinante. As evidencias 
encontradas em relação a este indi-
cador confirmam os argumentos de 
Afonso, Carvalho e Castro (2010), 
que defendem que, com o advento 
da LRF, no médio e longo prazo, a 
evolução dos fluxos e do endivida-
mento público indicou uma postura 
muito mais responsável de estados e 
municípios. Mesmo em um período 
em que precisaram enfrentar uma 
grave crise financeira internacional, 
os municípios apresentaram um de-
sempenho fiscal surpreendentemen-
te positivo. Os dados de Alagoinhas 
evidenciam esse comportamento.

Tabela 2 - Dívida consolidada líquida

Ano DCL RCL % RCL
2000 41.972.000,00 31.031.676,63 118,80%
2001 36.023.000,00 38.031.733,18 116,97%
2002 41.115.000,00 47.486.000,00 92,68%
2003 40.031.000,00 55.088.000,00 72,67%
2004 60.955.223,22 67.236.788,35 70,86%
2005 41.940.159,25 76.912.456,70 54,53%
2006 35.997.583,52 87.544.561,28 41,54%
2007 42.724.230,41 99.274.184,23 43,12%
2008 57.749.646,05 118.977.351,52 48,54%
2009 43.574.484,24 121.942.800,77 35,73%
2010 26.045.168,86 154.216.255,09 20,38%

Fonte: Elaboração própria segundo informações da STN/FINBRA2000/2010; RGF e 
RREO Alagoinhas 2000 a 2010. 
Notas: RCL = Receita Corrente Líquida / DCL= Dívida Consolidada Líquida.

Também quanto ao comprome-
timento da RCL com o pagamento 
da dívida, verificou-se, que, durante 
os exercícios analisados, os encargos 
da dívida tiveram uma evolução 
controlada. As fortes amortizações 
realizadas no período contribuíram 
para o desendividamento do muni-
cípio. Assim, a exceção do primeiro 
ano em análise, os gastos totais com 
a dívida mantiveram-se estáveis, em 
um patamar entre 5% e 6% da receita 
corrente líquida, preservando desta 
forma o equilíbrio fiscal e a capaci-
dade de investimento do município. 



134 Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 126-139, jan./jun. 2015

Tabela 3 - Comprometimento da RCL com o Pagamento da Dívida (R$)
Ano Juros e encargos da 

dívida
Amortizações da dívida/refi-

nanciamento
Total %RCL

2000 1.261.782,00 2.888.061,00 4.149.843,00 13,37%
2001 1.275.844,17 882.201,87 2.158.046,04 5,67%
2002 1.816.094,00 1.121.811,00 2.937.905,00 6,18%
2003 2.067.964,00 1.353.516,51 3.421.480,51 6,21%
2004 2.317.596,38 3.166.960,59 5.484.556,97 8,16%
2005 2.553.259,01 1.080.297,16 3.633.556,17 4,72%
2006 2.545.758,44 2.440.420,75 4.986.179,19 5,70%
2007 2.581.312,76 3.131.526,66 5.712.839,42 5,75%
2008 2.985.816,41 4.165.927,31 7.151.743,72 6,01%
2009 2.820.200,00 3.797.000,00 6.617.200,00 5,43%
2010 2.967.932,41 4.916.197,12 7.884.129,53 5,11%

Fonte: Elaboração própria segundo informações da STN/FINBRA 2000/2010; RGF e RREO Alagoinhas 2000 a 2010.

Notas: RCL = Receita Corrente Líquida.

Em relação ao superávit primá-
rio, embora o comportamento deste 
indicador tenha oscilado nos pri-
meiros anos do período em estudo, 
o resultado primário do município 
foi majoritariamente positivo no 
período e expressivamente elevado 
em seu final (2008 e 2009), conforme 

gráfico 2 a seguir. Estes resultados, 
certamente, foram decisivos para o 
desendividamento do município, 
anteriormente analisado.

Este resultado reforça o argu-
mento de Afonso, Carvalho e Cas-
tro (2010), que consideram que os 
municípios, mesmo com a crise in-

ternacional, aumentaram seus esfor-
ços fiscais, especialmente em 2009 e 
2010, com elevação dos superávits 
primários, mesmo com a tendência 
de formação de poupança no início 
dos mandatos dos prefeitos e o seu 
gasto ao final.

Figura 2 - Gráfico do Superávit Primário do Município de Alagoinhas (2000/2010)

Fonte: Elaboração própria segundo informações da STN/FINBRA 2000/2010.
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Sobre o comportamento da re-
ceita orçamentária do município, 
constatou-se um crescimento cons-
tante do orçamento público durante 
a primeira década de vigência da 

Tabela 4 - Evolução da Receita no Período de 2000 a 2010 (1000 R$)
2000 2001 2002 2003 2004 2005

PIB 370.259,00 470.260,00 575.609,00 600.638,00 724.422,00 838.255,00
RC 31.539.871,80 41.294.490,45 51.136.455,75 59.264.202,29 71.954.388,19 83.324.365,32
RCL 31.031.676,63 38.031.733,18 47.486.000,00 55.088.000,00 67.236.788,35 76.912.456,70
DCL 41.972,00 36.023,00 41.115,00 40.031,00 60.955,00 41.940,00
RC/PIB 8,50% 8,70% 8,80% 9,80% 9,90% 9,90%
DCL/PIB 11,34% 7,60% 7,14% 6,70% 8,40% 5%
Rec. Transf 27.166.340,14 31.700.953,10 38.382.665,04 43.375.846,60 54.087.185,60 61.502.739,53
Transf./RC 86% 77% 75% 73% 75% 74%
Rec. Próp. Trib 2.072.586,08 2.591.440,21 4.239.007,89 4.755.721,21 5.683.951,05 7.602.676,04
Própria/RC 6,60% 6,30% 8,20% 8,02% 7.80% 9,10%
IPTU 515.596,19 411.823,79 843.257,38 729.276,15 1.279.115,19 1.752.274,86
ISS 1.237.120,37 1.786.371,59 2.274.375,00 3.048.861,10 3.404.466,50 4.195.970,14
ITVI 104.380,51 112.375,98 175.866,20 131.004,58 110.360,38 149.186,11
IRRF ? ? ? 562.744,48 696.763,90 1.048.943,73

2006 2007 2008 2009 2010 2011
PIB 947.706,00 1.080.577,00 1.190.322,00 1.298.216,00 1.389.438,00
RC 92.167.200,31 106.150.182,70 128.598.164,38 128.739.994,53 150.101.427,37
RCL 87.544.561,28 99.274.184,23 118.977.351,52 121.942.800,77 154.216.255,09
DCL 35.997,00 42.724,00 57.749,00 43.574,00
RC/PIB 9,70% 9,80% 10,80% 9,90% 9,80%
DCL/PIB 3,80% 3,90% 4,80% 3,40%
Rec. Transf 66.621.438,31 79.646.195,48 88.820.825,34 97.887.876,94 112.461.085,72
Transf./RC 72% 75% 69% 76% 75%
Rec. Próp. Trib 8.006.409,06 11.220.867,86 13.329.967,78 14.161.845,74 17.516.624,82
Própria/RC 8,70% 10,60% 10,40% 11% 11,70%
IPTU 1.773.157,31 2.069.436,07 2.398.771,13 1.588.552,75 1.679.733,38
ISS 4.347.265,35 6.922.938,78 7.904.768,24 9.575.591,53 11.344.516,91
ITVI 234.694,62 423.703,66 715.343,76 873.091,85 1.387.521,69
IRRF 1.120.272,07 1.181.341,00 1.533.466,13 1.458.659,13 1.908.178,68

Fonte: Elaboração própria tomando por base informações da SEI/BA; STN/FINBRA 2000-2009; RREO e RGF Alagoinhas 
2000/2010.

A pesquisa permitiu constatar 
ainda, que, a partir do advento da 
LRF, o município buscou seu apri-

moramento através de uma reforma 
administrativa e financeira, contri-
buindo para a melhoria dos resulta-

dos fiscais. Dentre as práticas geren-
ciais adotadas para a modernização 
de sua gestão, destaca-se a reestru-

LRF. Na análise da evolução da receita no período de 2000 a 2010, constatou-
-se, que, embora as receitas de transferências sejam altamente importantes 
para as finanças do município de Alagoinhas, a sua dependência vem dimi-
nuindo gradativamente. Estas receitas representam, ao final do período,75% 
das receitas do município, conforme tabela 4 a seguir.
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turação das secretarias sistêmicas 
(Secretaria de Fazenda, Secretaria 
de Administração e Secretaria de 
Planejamento e Orçamento Públi-
co), a criação de uma Controladoria, 
a estruturação de um setor próprio 
de contabilidade e a construção do 
Centro de Administração Municipal, 
que reuniu as secretarias sistêmicas, 
facilitando a troca de informações e 
agilizando a tomada de decisões.

Além dessas medidas, cabe 
mencionar a aquisição de equipa-
mentos e tecnologia da informação, 
a instituição de políticas de incre-
mento da fiscalização tributária, a 
reestruturação do Código Tributário 
Municipal, e a profissionalização 
dos quadros funcionais, inclusive 
mediante programa específico de 
capacitação para os servidores das 
áreas de planejamento, finanças, ad-
ministração e controle interno. 

No que tange ao planejamento 
público, verificou-se ainda, que o 
município passou a construir seus 
orçamentos, seguindo os passos in-
dicados pela CF/88 e pela própria 
LRF, formulando Plano Plurianual  
(PPA), Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) e Lei Orçamentária Anual 
(LOA). Observou-se também a ela-
boração sistematizada e rotineira de 
planos estratégicos e a adoção de cri-
térios técnicos na elaboração dos or-
çamentos, assim como a ampliação 
dos quadros funcionais destinados a 
atuar na área de planejamento.

Do lado do controle interno, 
constatou-se, que a utilização dos 
mecanismos de controle exigidos 
pela LRF para o alcance do equilí-
brio fiscal (Relatório de Gestão Fiscal  
(RGF) e Relatório Resumido de Exe-
cução Orçamentária (RREO), dentre 
outros) favoreceu a adequação das 
despesas à efetiva capacidade de 
caixa, melhorando a qualidade da 
gestão fiscal. 

E, por último, em relação à 
transparência fiscal, aferiu-se, que 
houve forte ampliação do grau de 
transparência na gestão da PMA/

ALA, através da divulgação oficial 
dos relatórios de execução orçamen-
tária (RGF e RREO) em meio im-
presso, no Jornal de Alagoinhas, assim 
como através da internet, no sitio de 
informações da Prefeitura. A realiza-
ção de audiências públicas, em cum-
primento ao estabelecido pela LRF, 
também contribuiu para um maior 
grau de transparência.

CONCLUSÕES
Os resultados obtidos permiti-

ram constatar, que o comportamento 
das finanças públicas do Município 
de Alagoinhas no período estudado 
alterou-se positivamente com o ad-
vento da LRF. As evidencias encon-
tradas nos indicadores quantitativos 
confirmam os argumentos de Hara-
da (2010), que afirma que os gastos 
de pessoal continuaram crescendo, 
contudo, a maior parte dos muni-
cípios brasileiros vem cumprindo 
os limites prudenciais, e de Afonso, 
Carvalho e Castro (2010), que de-
fendem que a evolução dos fluxos 
financeiros e do endividamento pú-
blico indicaram uma postura muito 
mais responsável de Estados e Mu-
nicípios após a LRF. Constatou-se 
ainda, que o bom desempenho dos 
indicadores numéricos deveu-se em 
grande parte às práticas de gestão 
adotadas para alavancar as receitas 
próprias.

O comportamento da arrecada-
ção de receitas do município, con-
trariando os argumentos de Santos e 
Ribeiro (2005), para quem os muni-
cípios baianos apresentam baixa ar-
recadação per capita, evidenciou um 
desempenho fiscal diferente do que 
poderia ser esperado de um municí-
pio com suas características. No pe-
ríodo, constatou-se um aumento da 
arrecadação própria e a redução da 
dependência de recursos de transfe-
rências. Por outro lado, os achados 
confirmam os argumentos de Pinho 
e Santana (2002), Cisne (2002) e Dias 
Filho (2003), de que a LRF deman-
dou dos municípios a adoção de 

uma política de responsabilidade 
fiscal, mediante elevação da receita 
própria, o que torna a autonomia 
financeira desses entes a condição 
fundamental ao equacionamento do 
problema da dívida pública e à recu-
peração do desenvolvimento econô-
mico sustentável.

No campo do controle, cons-
tatou-se que a criação da Controla-
doria foi crucial para o atendimento 
às normas legais, proporcionando 
melhoras substanciais no acompa-
nhamento dos limites legais e das 
destinações estabelecidas. Quanto à 
transparência, identificou-se, que a 
obrigatoriedade, imposta pela LRF, 
da elaboração e divulgação dos rela-
tórios e da realização de audiências 
públicas teve efeitos positivos sobre 
o controle social da administração 
pública.

No campo do planejamento, 
constatou-se que Alagoinhas foi 
muito beneficiada pelos dispositivos 
inovadores da LRF, aperfeiçoando 
o seu planejamento orçamentário e 
confirmando as observações de To-
ledo e Rossi (2010), Rastelli (2003) e 
Lino (2001), para quem as inovações 
trazidas pela LRF estimularam a 
adoção de critérios técnicos e parâ-
metros objetivos na elaboração dos 
orçamentos municipais.

Em síntese, os resultados da 
pesquisa permitiram identificar um 
vigoroso e bem sucedido esforço de 
melhoria da gestão fiscal do Mu-
nicípio de Alagoinhas no período 
subsequente à promulgação da LRF, 
reforçando o entendimento de Lino 
(2001), Platt Neto (2002), Rastelli 
(2003), Loureiro e Abrucio (2003), 
Pinho e Sacramento (2003), Afon-
so (2010), Mileski (2010) e Toledo e 
Rossi (2010), para quem a LRF cons-
tituiu efetivamente uma inovação 
fundamental com efeito concreto e 
expressivo sobre a gestão fiscal mu-
nicipal. 
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Resumo
O Produto Interno Bruto (PIB) é 

composto pelos valores brutos adi-
cionados dos três grandes setores 
da economia do país, Agropecuária, 
Indústria e Serviços. Este indicador 
passou a ser calculado, a partir do 
ano de 1990, pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), o 
qual o faz até hoje. Este índice é um 
dos indicadores mais utilizados com 
o intuito de quantificar a atividade 
econômica de um país. Este traba-
lho foi desenvolvido através de uma 
revisão bibliográfica com coleta de 
dados tendo como objetivo correla-
cionar ano a ano o PIB do Brasil com 
a construção civil, um dos setores da 
indústria brasileira. Essa correlação 
é importante para que seja possível 
compreender a influência do PIB da 
construção civil sobre o PIB nacio-
nal.

Palavras-Chave: Produto Interno 
Bruto; Construção Civil;  Setores da 
Economia.

Abstract
The Gross Domestic Product 

(PIB) is composed of the gross value 
added of the three major sectors of 
the economy, agriculture, industry 
and services. This indicator was cal-
culated by the “Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística” (IBGE). 
This index is one of the most used 
indicators in order to quantify the 
economic activity of a country. This 
work was developed through a lit-
erature review with data collection 

aiming to correlate year to year Bra-
zil’s PIB with the construction, one 
of the sectors of Brazilian industry. 
This correlation is important to be 
able to understand the influence of 
PIB on the index related to construc-
tion as well as the influence of this 
on PIB. 

Keywords: Gross Domestic Product; Civil 
Construction; Economy Sectors.

JEL: L7
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INTRODUÇÃO
Uma forma de mostrar o quanto 

o país acumulou de riqueza duran-
te determinado período de tempo 
é calcular o Produto Interno Bruto 
(PIB). Este é determinado a partir do 
acumulo dos valores de três grandes 
setores: Agropecuária, Indústria e 
Serviços.

Esses três grandes setores sub-
dividem-se totalizando um total de 
20 atividades econômicas. São elas: 
Agricultura; Pecuária; Silvicultura 
e exploração florestal; Pesca; Indús-
tria extrativa; Indústria de trans-
formação; Produção e distribuição 
de eletricidade, gás, água, esgoto e 
limpeza urbana; Construção civil; 
Comércio e serviços de manutenção 
e reparação; Serviços de alojamento 
e alimentação; Transporte, armaze-
nagem e correio; Serviços de infor-
mação; Intermediação financeira, 
seguros e previdência complemen-
tar e serviços relacionados; Ativida-
des imobiliárias e aluguéis; Serviços 
prestados às empresas; Administra-
ção, saúde e educação públicas e se-
guridade social; Educação mercantil; 
Saúde mercantil; Serviços prestados 
às famílias e associativos; e Serviços 
domésticos (IBGE, 2013).

Uma dessas atividades é a in-
dústria da construção civil a qual 
tem importante contribuição sobre 
o valor do PIB do país. A indústria 
da construção civil (ICC) é caracte-
rizada por: consumir grande parte 
dos recursos naturais disponíveis; 
empregar elevadas quantidades de 
mão de obra; dar vida a uma cadeia 
produtiva complexa ao seu entorno; 
disponibilizar a infraestrutura ne-
cessária para o crescimento de uma 
comunidade. Então, a ICC obtém 
configuração de importância funda-
mental dentro da economia de um 
país e representa parcela significante 
de seu PIB.

No Brasil, o histórico mostra 
que, quando a economia apresenta 
bons números, representado pelo 
PIB, os investidores se sentem se-

guros para retomarem os investi-
mentos à construção e as demais 
indústrias, desse modo, a sobrevida 
da construção se caracteriza como 
ciclos que, de forma resumida, com-
põem um ditado “quando a econo-
mia vai bem, a construção acom-
panha”. Assim, surge uma relação 
íntima entre PIB, economia e ICC, e, 
a fim de se chegar a um entendimen-
to mais profundo do comportamen-
to da economia e da indústria da 
construção civil, torna-se necessária 
uma análise dos valores de PIB, de 
suas taxas de variação (crescimento 
e recessão) e dos acontecimentos his-
tóricos que motivaram as mudanças 
de seus comportamentos. Após ser 
feita análise apurada da evolução 
do PIB, confirma-se que quando a 
economia brasileira apresentou pe-
ríodos de crescimento, a Indústria 
da Construção Civil (ICC) também 
obteve considerável expansão.

 REFERENCIAL TEÓRICO

Importância do PIB para 
a economia nacional

Segundo Passos e outros (2012), 
“[...] o PIB é o indicador das riquezas 
produzidas pelo país num determi-
nado período, que poderá ser de um 
mês, um trimestre, um semestre ou 
um ano”. O PIB pode apresentar va-
lores positivos ou negativos, quando 
a variação é positiva diz-se que hou-
ve um crescimento, porém quando é 
negativa, há uma recessão.

A Indústria da Construção Civil 
pertence ao setor industrial e possui 
grande impacto sobre o PIB. Apesar 
de tal relevância, o bom desempe-
nho da ICC não é fator necessário 
para o bom desempenho da econo-
mia de um país, o mesmo pode ser 
dito para a situação contrária, o bai-
xo desempenho da ICC não implica 
necessariamente numa catástrofe 
econômica. Como exemplo, obser-
va-se que no período entre 1950 e 
1980 o Brasil apresentou um rápido 

crescimento e a construção civil teve 
uma expansão em sua participação 
no PIB de 8,7%. Já no período entre 
1980 e 2004, em que o Brasil teve um 
baixo crescimento, a construção civil 
teve um aumento de apenas 0,5% 
(PASSOS et al., 2012).

Importância da indústria 
da construção civil para o 
PIB

A Indústria da Construção Civil 
possui vasto impacto na economia 
do país, visto que é um setor amplo 
e suas atividades relacionam-se de 
forma direta com a economia, pois 
é uma grande geradora de empre-
go, renda e tributos. É através dela 
que toda a infraestrutura – portos, 
ferrovias, rodovias, energia e outros 
– necessária para o desenvolvimento 
dos mais diversos setores é realiza-
da. Sendo assim, o desenvolvimento 
da ICC facilita e proporciona o cres-
cimento de outras atividades eco-
nômicas (TEIXEIRA; CARVALHO, 
2005).

Pode-se dizer que além de in-
fluenciar no crescimento dos de-
mais setores, a ICC demanda vá-
rios produtos de outros segmentos 
industriais. Dessa forma, chega-se 
a conclusão de que a Construção 
Civil possui uma cadeia bastante 
complexa, visto que engloba, como 
exemplo, o aço que é um produto 
gerado pela indústria siderúrgica e a 
areia, produto gerado pela extração 
de minerais. À junção da ICC com 
as áreas que fornecem seus insumos, 
dá-se o nome de macrossetor da 
Construção Civil. Por causa de sua 
grande importância, alguns autores 
consideram a construção civil como 
sendo um setor essencial para o de-
senvolvimento da economia nacio-
nal (KURESKI et al., 2008).

 OBJETIVO E 
METODOLOGIA

Esse estudo tem como princi-
pal objetivo correlacionar o PIB do 
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setor da Indústria da Construção 
Civil com o PIB do Brasil ao longo 
dos anos. Dessa forma, foi feita uma 
pesquisa bibliográfica referente à 
economia brasileira a partir do sécu-
lo XIX, com o objetivo de identificar 
os acontecimentos que mais interfe-
riram na economia do país no decor-
rer dos anos. Realizou-se também a 
correlação das taxas do PIB brasilei-
ro com a do setor da construção ci-
vil – obtidas no site do IBGE, a partir 
do ano de 1996 – através de tabelas 
e gráficos.

RESULTADOS OBTIDOS

Séculos XIX E XX
Em meados do Século XIX a 

construção era caracterizada pela 
autoprodução, edificações residen-
ciais próprias urbanas e rurais, por 
conta disso não se tinha um mer-
cado produtor de materiais para a 
construção, normalmente materiais 
de construção disponíveis nas locali-
dades eram utilizados com a função 
construtiva. As primeiras empresas 
de construção surgiram entre 1850 
e 1930, estas empresas trouxeram 
mudanças importantes para o setor, 
como, por exemplo: a troca da mão 
de obra, que deixou de ser escrava 
e passou a ser assalariada; o cresci-
mento das taxas de urbanização; a 
imigração europeia; o desenvolvi-
mento dos transportes (ferrovias e 
portos). Aparição das construtoras e 
suas consequências proporcionaram 
a difusão do conhecimento técnico 
através da criação de faculdades de 
engenharia, antes privilégio do Es-
tado e da igreja, incremento da de-
manda por edificações residenciais 
e o surgimento de um mercado de 
materiais, devido ao aumento na sua 
demanda e o início da produção in-
dustrial (FARAH, 1988).

Na década de 1930, surge uma 
nova etapa da construção civil, 
proveniente das transformações 
de aspectos fundamentais, como: 
a reorientação da economia para o 

setor industrial; o processo de urba-
nização intensificado; a implantação 
de infraestrutura para viabilização 
da indústria; e o crescimento da in-
tervenção do estado na economia. 
Estas Transformações geraram o 
aumento progressivo da demanda, 
cada vez mais diversificada, no se-
tor da construção. Então, nos anos 
1950, destacou-se a criação da Petro-
bras e do incentivo dado às áreas de 
energia elétrica e siderurgia. Tam-
bém no subsetor edificações, houve 
um grande impulso no campo da 
habitação através dos Institutos de 
Previdência e da Fundação da Casa 
Popular, além de iniciativas de mo-
dernização tecnológica que ocorre-
ram de forma pontual em Brasília. 
Nas empresas de construção, obser-
vou-se uma substituição da mão de 
obra estrangeira por mão de obra 
vinda da zona rural. Tais medidas 
foram adotas como forma de solu-
cionar o crescimento exponencial do 
problema habitacional que ocorria 
na década (FARAH, 1988).

Em 1964, ocorre uma mudança 
no regime político e com isso a reite-
ração do plano econômico estabele-
cido no período anterior com padrão 
de acumulação. Ocorreu ainda forte 
expansão nos subsetores da constru-
ção pesada e montagem industrial 
em áreas como energia, transporte, 
siderurgia e mineração. A habitação 
pelo setor formal praticamente para-
lisou enquanto que o problema ha-
bitacional aumentava as modalida-
des de habitação precárias atingiam 
níveis preocupantes. Como forma 
de resolver os problemas de cresci-
mento exponencial da demanda por 
habitações, o novo regime criou o 
Banco Nacional da Habitação (BNH) 
e as COHAB com o objetivo da cria-
ção em massa de habitações através 
de conjuntos habitacionais (FARAH, 
2008).

Assim, com a criação do BNH, 
A construção de conjuntos habita-
cionais foi uma das estratégias uti-
lizadas para solucionar os proble-

mas de déficit habitacional. Com o 
aumento das construções, muitas 
empresas, principalmente pequenas 
e médias, começaram a surgir, no 
entanto, poucas conseguiram atin-
gir a condição de grandes empresas, 
pois não possuíam experiência, ca-
pital e investimento em tecnologia 
(MARTIGNAGO; CUNHA, 1998). 
Em termos do PIB, entre 1968 e 1970, 
este cresceu em taxas médias aci-
ma de 10% ao ano e teve como sua 
principal impulsionadora a indús-
tria. Apesar da alta concentração de 
renda, este período ficou conhecido 
como o milagre econômico (GON-
DIM et al., 2004).

Os anos 1970 foram marcados 
por ciclos de crescimento e queda 
que estavam intimamente ligados 
com a política financeira adotada no 
momento. O primeiro ciclo, 1970 a 
1974, foi caracterizado pelo cresci-
mento ascendente. No final de 1974 
e em 1975, o setor habitacional en-
trou em crise por causa de alguns 
fatores como o aumento dos preços 
dos terrenos e a limitação de finan-
ciamento. Em 1976, o mercado co-
meçou a apresentar crescimento no-
vamente, porém, entre 1977 e 1979, 
uma nova crise atingiu o mercado, 
levando muitas empresas a decre-
tarem falência. O Governo, com a 
intenção de mudar este cenário, esti-
mulou o setor dando maior flexibili-
dade do uso do FGTS, reduzindo os 
juros, ampliando os prazos, e, com 
isso, viu-se em 1980 um aumento 
nos financiamentos e na demanda 
pelo produto final (MARTIGNAGO; 
CUNHA, 1998). No período de 1973 
a 1980, o PIB e a ICC mantiveram 
crescimento positivo, porém, devi-
do essa alternância na construção, 
os dois não mantiveram o mesmo 
ritmo. Em 1973, o PIB e a ICC apre-
sentaram, respectivamente, taxas 
de crescimento de 13,94% e 20,90%, 
enquanto que, no ano de 1975, estas 
taxas eram de 5,12% e 8,10%. Assim, 
continuou o ciclo aumento e dimi-
nuição, nos anos de 1976, 1979 e 1980 
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as taxas de crescimento de PIB e ICC 
foram de 10,17% e 10,17%, 6,77% e 
3,71%, 9,11% e 9,02%, respectiva-
mente (GONDIM et al., 2004).

Entre 1981 e 1983, a economia 
habitacional sofreu forte recessão. A 
crise mais forte foi sentida em 1983, 
quando o PIB da construção teve a 
maior queda e houve o fechamento 
das linhas de financiamento à cons-
trução de edificações. Nesse período, 
acumulou-se um grande número de 
estoques de unidades habitacionais 
nas capitais brasileiras, devido à per-
da do poder aquisitivo da classe mé-
dia e ameaça de desemprego. Esse 
cenário só vem a melhorar em 1985, 
com a liberação de recursos para os 
programas habitacionais, pelo BNH, 
o que garantiu a expansão das ati-
vidades das construtoras e com o 
aumento de renda e emprego da po-
pulação, as unidades habitacionais 
que estavam estocadas começaram 
a ser vendidas (MARTIGNAGO; 
CUNHA, 1998). A recessão da eco-
nomia nacional influiu diretamente 
no PIB e ICC dos anos entre 1981 e 
1983, que apresentaram redução to-
tal do PIB de 5,1%, enquanto que, o 
preço dos terrenos se elevou muito, 
o que resultou numa queda drás-
tica da ICC, -4,39% e -5,97%, 0,57% 
e -1,31%, -3,41% e -14,24% foram as 
taxas de PIB e ICC nos anos de 1981, 
1982 e 1983, respectivamente. Po-
rém, de 1984 a 1986 PIB e ICC recu-
peram-se com os incentivos do BNH 
(5,28% e -0,63%, 7,95% e 10,89%, 
7,58% e 17,52% são as taxas de cres-
cimento nos anos de 1984, 1985 e 
1986) (GONDIM et al., 2004).

Com o pós-cruzado, a partir de 
1987, houve aumento da inflação e 
controle do déficit público, contri-
buindo negativamente para o cres-
cimento do setor. Mesmo com as 
tentativas do governo em reabilitar 
a economia no setor através de de-
cretos, resoluções e circulares, não 
foi possível atender às necessidades 
das construtoras, desta forma, as 
empresas começaram a buscar no-

vas alternativas de obtenção de ca-
pital, como o consórcio de imóveis. 
Com escassez de recursos, aumen-
to da inflação, elevação dos custos 
de construção acima da inflação, o 
mercado imobiliário tem seus re-
cursos redirecionados para o mer-
cado financeiro, por apresentarem 
ativos mais rentáveis no curto prazo 
(MARTIGNAGO; CUNHA, 1998). 
Nos anos entre 1987 e 1993, foi um 
período de crescimento econômico 
pouco significativo, o PIB cresceu 
com taxas de 0,6%, quase estagnado. 
Assim, a ICC ficou resfriada durante 
todo esse período, em que dependeu 
praticamente do mercado privado, 
voltando apenas a apresentar taxas 
de crescimento positivas (4,5%) em 
1993 (GONDIM et al., 2004).

A década de 1990 foi caracteriza-
da como um período de adaptação. 
Entre 1990 e 1993, a Caixa Econômi-
ca Federal e o Sistema Habitacional 
cancelaram os financiamentos e re-
cursos para o setor, agravando a si-
tuação das construtoras, que tiveram 
seu ritmo de obras reduzido e quase 
três milhões de trabalhadores demi-
tidos. Nessa época, ainda, foi lança-
do o Plano Collor que bloqueou os 
depósitos das poupanças, diminuí-
do ainda mais o credito para em-
preendimentos imobiliários. Com 
o início da estabilização econômica 
promovida pelo plano real, a queda 
da inflação e especulação financeira, 
em 1994, o mercado de construção 
conseguiu maior competitivida-
de, produtividade, oportunidades, 
possibilidade de reinvestimento na 
produção e possibilidade de inves-
timentos em longo prazo, represen-
tando um crescimento no setor em 
torno de 60%. Em 1995, os financia-
mentos particulares em longo prazo 
foram cancelados, tornando o sis-
tema de crédito uma barreira para 
o investimento (MARTIGNAGO; 
CUNHA, 1998).

Houve continuidade de cresci-
mento da economia do país no ano 
de 1996, provocada pela redução da 

taxa de inflação e pelo reflexo do Pla-
no Real, que permitiu um aumento 
no poder de consumo e possibilitou 
o número de exportações de aves e 
suínos. Também foi promovido o 
Programa Nacional de Desestati-
zação (PND), com a finalidade de 
reestruturar o Estado, privatizando 
a Light Serviços Elétricos S.A., alie-
nando cinco participações minoritá-
rias da Petroquisa e a concessão de 
cinco das seis malhas da Rede Fer-
roviária Federal S.A.. Nesse mesmo 
âmbito do Programa, aprovou-se 
o projeto de venda da Companhia 
Vale do Rio Doce. Essas ações do go-
verno contribuíram para a redução 
do déficit operacional. O PIB teve 
um crescimento de 2,9%, sendo infe-
rior ao crescimento relativo aos anos 
anteriores – 6% em 1994 e 4,3% em 
1995. A Indústria da Construção Ci-
vil estabilizou-se e foi um dos seto-
res a apresentar maiores aumentos, 
4,1% (BANCO CENTRAL DO BRA-
SIL, 1997).

O contexto econômico interna-
cional, em 1997, estava em desequilí-
brio ocasionado pela crise financeira 
nos países do sudeste asiático. Esse 
cenário teve grande influência na 
economia brasileira, mas não foi su-
ficiente para reprimir o crescimento 
do PIB, atingindo 3%. Essa taxa só 
foi possível pela alta produção in-
dustrial (bens de capital e bens in-
termediários). O Programa Nacional 
de Desestatização (PND) conseguiu 
atingir a meta de redução da dívida 
pública, através da venda e conces-
sões de empresas públicas nacionais 
e estatais. A Indústria da Construção 
Civil destacou-se dentre as demais 
indústrias, apresentando um resul-
tado positivo de 8,5% de crescimen-
to. Entretanto, mesmo com este alto 
crescimento no setor, observou-se 
que houve pouca geração de em-
prego, apenas 6,2 mil novas vagas 
(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 
1998a).

Por causa da crise asiática, ini-
ciada no ano anterior, os países 
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emergentes, inclusive o Brasil, teve sua economia afetada negativamente, 
pois os investimentos externos foram reduzidos e o país teve seu acesso a 
poupança externa limitado. Por causa desse cenário, o país adotou medidas 
fiscais bastante severas, elevou as taxas de juros internas e necessitou recor-
rer ao Fundo Monetário Internacional, porém, mesmo assim, observou-se 
um desaquecimento do ritmo da atividade econômica, cuja expansão foi de 
apenas 0,12% do PIB. Da mesma forma, a Indústria da Construção Civil ob-
teve um pequeno crescimento, 1,9% e demitiu 64,2 mil trabalhadores, -4,2% 
(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 1998b).

Em 1999, a economia brasileira apresentou oscilações ainda como reflexo 
da crise financeira no exterior e também por causa das mudanças no regime 
cambial brasileiro. No entanto, apesar desse cenário incerto, o PIB brasileiro 
teve um pequeno crescimento de 1%. A Construção Civil teve recuo de 3,7%, 
o subsetor do setor industrial a obter maior redução e teve 113,1 mil empre-
gos formais eliminados (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 1999).

Século XXI
Segundo o Banco Central do Brasil (2000), o início do século XXI foi mar-

cado por uma expectativa positiva visto que o cenário internacional estava 
favorável e os indicadores de inflação estavam em um patamar reduzido. 
Políticas monetárias que visavam aumentar a oferta de crédito e reduzir os 
custos relacionados aos empréstimos tiveram importância significativa para 
que o cenário fosse positivo durante todo o ano de 2000. Este cenário favorá-
vel pode ser confirmado ao se analisar o PIB que, em preços de mercado, teve 
um crescimento de 4,3% em 2000, sendo muito mais expressivo que os dois 
últimos anos, que tiveram resultados pouco significativos – 0,2% em 1998 e 
0,8% em 1999. A Indústria da Construção Civil teve uma expansão de 2,1% 
em 2000, enquanto que no ano anterior houve um declínio de 3,2%. 

Expectativas favoráveis marcaram o início do ano 2001 por causa do 
crescimento apresentado no ano anterior. Contudo, após o fim do primeiro 
trimestre, observou-se que as condições econômicas externas apresentavam 
incertezas no cenário nacional, visto que a economia da Argentina passava 
por um momento de desequilíbrio impactando nas exportações e os merca-
dos americanos e mundial apresentavam desaceleração intensificada pelos 
ataques terroristas nos Estados Unidos. Nesse contexto, o PIB apresentou um 
crescimento abaixo do esperado, de 1,3%. Houve uma contração de 2,6% na 
Indústria da Construção Civil, causada pela falta de condições de financia-
mentos mais favoráveis para construção e aquisição de habitações e pelos 
baixos investimentos do setor público. Apesar do aumento de 6,3% dos re-
cursos disponibilizados pelo Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 
(SBPE), os financiamentos habitacionais caíram 34,2%. Nesse mesmo ano, de 
acordo com o Ministério do Trabalho, o emprego formal registrou 591,1 mil 
novos empregos, porém a construção civil foi a única a apresentar declínio, 
demitindo cerca de 33,4 mil ocupações (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 
2001).

Informações contidas no Banco Central do Brasil (2002) mostram que o 
ano de 2002 obteve um crescimento de 2,7%. A redução do financiamento 
externo no país e as repercussões do processo eleitoral trouxeram impactos 
negativos aos setores da Indústria de Bens de Capital, da construção civil e 
automobilística. Os recursos liberados do FGTS, mais de R$ 7 bilhões, susten-
taram o crescimento da produção industrial, inclusive os produtos duráveis 
de menor valor. A exceção do segmento industrial foi a construção civil, que 
registrou queda, 2,5%, pelo segundo ano consecutivo e retração de 29,4 mil 

postos de trabalho, apesar do inves-
timento em imóveis, motivado pelas 
incertezas do processo eleitoral e pe-
las mudanças nas regras de investi-
mento em renda fixa. 

A economia brasileira durante o 
ano de 2003 apresentou duas situa-
ções distintas, a primeira marcada 
tentativa de preservação da estabi-
lidade dos preços por causa da ins-
tabilidade devido as incertezas da 
nova política e a segunda, a partir 
do segundo semestre, com início do 
processo de recuperação do nível de 
atividade, através do recuo da in-
flação, da melhora das expectativas 
e da nova política monetária, que 
proporcionaram novo dinamismo 
a produção industrial e elevando a 
demanda por bens de consumo du-
ráveis. Essa conjuntura econômica 
refletiu no PIB, um crescimento de 
apenas 1,1%, e na Indústria da Cons-
trução Civil, que possuiu a maior 
queda, 8,6%, dos últimos dois anos 
(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 
2003).

A recuperação da economia, 
ocorrida em 2004, obteve o maior 
PIB, com crescimento de 5,7%, desde 
1994, o mais alto volume de contra-
tação de mão de obra formal regis-
trado historicamente, elevação de in-
vestimentos e o superávit recorde da 
balança comercial. Esses bons resul-
tados são reflexo do crescimento da 
economia iniciado no final do ano de 
2003, do cumprimento das metas fis-
cais, o bom desempenho do comér-
cio exterior e a condução da política 
monetária visando ganhos relacio-
nados à estabilidade dos preços. A 
Indústria da Construção Civil apre-
sentou crescimento de 5,7%, após 
três anos consecutivos de declínio, 
decorrente principalmente pelos in-
vestimentos gastos no setor, e obteve 
51 mil novos postos de trabalho, sen-
do este o primeiro resultado positivo 
desde 1997 (BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, 2004).

Em 2005, segundo o Banco Cen-
tral do Brasil (2005), o PIB registrou 
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crescimento de 3,2%, porém de for-
ma menos acelerada se compara-
do ao ano anterior. O resultado foi 
devido à continuação das medidas 
tomadas no ano anterior pelo gover-
no e também pelo bom desempenho 
do comércio exterior. A partir de 
decisões tomadas pelos países par-
ticipantes do MERCOSUL, cujo o 
Brasil pertence, iniciou-se o estudo 
para a construção de um gasoduto 
que ligasse a Venezuela aos países 
do Cone Sul, passando pelo Brasil. 
Outra decisão está relacionada com 
as questões energéticas, que resultou 
na iniciativa de construir uma refi-
naria de petróleo em Pernambuco.

A economia brasileira conti-
nuou em crescimento, refletindo a 
condução da política que procurou 
manter a estabilidade dos preços e 
estimulou gastos necessários para a 
obtenção do crescimento econômico 
sustentável. Nesse ano, a taxa de im-
portação cresceu além da taxa de ex-
portação após oito anos. Apesar dis-
so, o PIB apresentou aumento real 
de 4,0%. A Indústria da Construção 
Civil apresentou crescimento, pelo 
terceiro ano consecutivo, de 4,6%, 
compatível com a melhora do am-
biente macroeconômico e influen-
ciado pela política governamental, 
que reduziu as alíquotas do Imposto 
sobre Produtos Industrializados na 
Construção Civil através de decreto. 
Foi observado no ano de 2006, que 
a maior taxa de expansão de empre-
go foi no setor da construção civil, 
chegando a 7,3% correspondendo a 
86 mil novas vagas. No cenário eco-
nômico externo, é importante ressal-
tar, que ao longo do ano, o mercado 
imobiliário esfriou nos Estados Uni-
dos da América. Ocorreram fortes 
retrações nas vendas, esgotamento 
do ciclo de valorização dos preços 
dos imóveis, inibição da construção 
de novas habitações, resultando em 
um recuo de 4,2% na parcela do PIB 
relativo ao investimento em residên-
cias (BANCO CENTRAL DO BRA-
SIL, 2006).

O contínuo aumento do consu-
mo interno e investimento permiti-
ram à economia brasileira a intensifi-
cação do seu crescimento, chegando 
ao terceiro melhor resultado dos 
últimos vinte anos e com taxa de de-
semprego nos menores patamares 
em comparação aos dados históri-
cos. O PIB, em 2007, cresceu 6,1%, a 
maior taxa desde 2004. A Indústria 
da Construção Civil obteve o quarto 
resultado positivo em anos consecu-
tivos, chegando a 5% de aumento e 
também elevou suas contratações 
em 8,3%, crescimento iniciado em 
2005. Esses números refletem o au-
mento da renda da população e os 
incentivos dirigidos ao setor (BAN-
CO CENTRAL DO BRASIL, 2007).

O Banco Central do Brasil (2008) 
apresenta crescimento de 5,2% do 
PIB, décimo sexto crescimento anual 
consecutivo, refletindo o dinamismo 
da economia interna e a aceleração 
dos investimentos externos antes 
da crise nos mercados financeiros 
internacionais. Com a continuação 
das mesmas políticas adotadas no 
ano anterior, a Indústria da Constru-
ção Civil conseguiu manter o cres-
cimento, atingindo a taxa de 8%, e 
com bom desempenho também em 
relação às expansões contratuais de 
novos empregos, crescimento de 
17,4%. 

O crescimento do crédito imobi-
liário no país tem elevada importân-
cia para o crescimento da economia 
no país. O crédito direcionado para 
aquisição e financiamento imobi-
liário cresceu 5,7 vezes entre 2008 e 
2013. O aumento da renda das famí-
lias, a estabilidade econômica, o in-
centivo do governo através de pro-
gramas facilitadores de aquisição da 
casa própria, foram alguns dos fato-
res responsáveis pela ampliação do 
crédito habitacional. Observa-se que 
esse aumento de crédito foi um dire-
cionamento dado pelo governo para 
minimizar os efeitos da crise inter-
nacional iniciada em 2008 (DIEESE, 
2014).

Em 2009, a economia brasilei-
ra passou por um breve período de 
recessão causado pelo agravamento 
da crise mundial, iniciado no fim 
de 2008, contudo os investimentos 
e o consumo privado, a melhora nas 
condições de crédito e a evolução do 
consumo das famílias, sustentada 
pelos programas de assistência do 
governo federal e pela estabilidade 
do mercado de trabalho, permitiram 
que a economia não chegasse a uma 
crise, apresentando uma pequena 
retração de 0,3% no PIB. Observou-
-se uma retração também em alguns 
setores, inclusive na Construção 
Civil, que recuou 6,3%, porém, em 
contraste, o número de trabalha-
dores com carteira assinada teve 
um aumento de 6,2%. A escolha do 
Brasil como país sede da Copa 2014, 
permitiu que o Conselho Monetá-
rio Nacional, a partir da Resolução 
3.801, autorizasse o financiamento, 
através do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), para a construção e refor-
ma de estádios da Copa 2014 (BAN-
CO CENTRAL DO BRASIL, 2009).

Algumas medidas, de acordo 
com o Banco Central do Brasil (2010), 
como a ampliação do crédito e a re-
cuperação do emprego e da renda, 
foram tomadas pelo governo a fim 
de mudar o cenário de queda na eco-
nomia brasileira. Dessa forma, foi 
possível atingir 7,5% de crescimento 
no PIB em 2010, crescimento mais 
acentuado desde 1986. A Indústria 
da Construção Civil atingiu 11,6% 
de crescimento, proporcionado pelo 
aumento dos financiamento imo-
biliários e com a intensificação das 
obras de infraestrutura relaciona-
das com o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), e obteve ex-
pansão no seu mercado de trabalho 
de 13,6%. A economia internacional 
deu continuidade à trajetória de re-
cuperação, iniciada na metade do 
ano anterior pelos bancos centrais e 
governos dos EUA e de países euro-
peus, com a finalidade de estabilizar 
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os sistemas financeiros. Alguns países desenvolvidos voltaram a apresentar 
crescimento do PIB e importantes economias emergentes, na qual se inclui o 
Brasil, iniciaram a normalização da economia monetária. 

O crescimento observado em 2011 foi moderado, 2,7%, ao se comparar 
com o ano anterior. A taxa positiva foi alcançada, principalmente, pela con-
sumo doméstico, pelas boas condições de trabalho e pela continuidade dos 
programas governamentais de distribuição de renda, já que houve retração 
na demanda externa devido à crise fiscal na Europa e nos EUA e ao terremoto 
no Japão que afetou a produção e desestabilizou a economia local. A adoção 
de política macroeconômica baseada em três pilares – metas de inflação, res-
ponsabilidade fiscal e câmbio flutuante – iniciada em 2010, foi essencial para 
a estabilidade financeira do país. Os investimentos também foram mantidos 
na construção civil, sendo possível atingir um crescimento de 3,6% e 149 mil 
novas contratações de emprego formal (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 
2011). 

Refletindo o impacto causado pelas incertezas do mercado externo, a 
economia brasileira apresentou um aumento de 0,9% no PIB no ano de 2012. 

Dessa forma, a demanda interna foi 
o grande suporte para a manuten-
ção do crescimento no país (BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, 2012).

A Tabela 1 apresenta os dados 
do PIB Nacional e do PIB da Cons-
trução Civil como também a partici-
pação (em porcentagem) do PIB da 
Construção Civil no PIB Nacional, 
coletados no site do IBGE. Em segui-
da, é apresentado o gráfico 1 com a 
demonstração dos valores para ser 
realizada uma melhor análise. A 
Tabela 2 apresenta a relação, com 
preços de 2012, do PIB Nacional e 
do PIB da Construção Civil, sendo 
esses dados baseados em relatórios 
do Banco Central do Brasil do Brasil. 

Tabela 1 - PIB Nacional e PIB da Indústria da Construção (a preços correntes).

Período PIB Nacional PIB da Constru-
ção

Participação da 
Construção no PIB

Crescimento do 
PIB em relação 

a 1996 (%)

Crescimento da Cons-
trução em relação a 

1996 (%)
1996 843.965,63 42.253,48 5,01% 0,00 0,00
1997 939.146,62 49.720,52 5,29% 11,28 17,67
1998 979.275,75 53.328,61 5,45% 16,03 26,21
1999 1.064.999,71 52.228,06 4,90% 26,19 23,61
2000 1.179.482,00 56.364,00 4,78% 39,75 33,39
2001 1.302.136,00 59.486,00 4,57% 54,29 40,78
2002 1.477.822,00 67.219,00 4,55% 75,10 59,09
2003 1.699.948,00 68.935,00 4,06% 101,42 63,15
2004 1.941.498,00 84.868,00 4,37% 130,04 100,85
2005 2.147.239,00 90.228,00 4,20% 154,42 113,54
2006 2.369.484,00 96.287,00 4,06% 180,76 127,88
2007 2.661.344,00 111.201,00 4,18% 215,34 163,18
2008 3.032.203,00 126.551,00 4,17% 259,28 199,50
2009 3.239.404,00 146.783,00 4,53% 283,83 247,39
2010 3.770.084,87 182.477,41 4,84% 346,71 331,86
2011 4.143.013,34 204.066,99 4,93% 390,90 382,96
2012 4.392.094,00 213.100,30 4,85% 420,41 404,34
2013 4.844.815,08 221.761,81 4,58% 474,05 424,84

Fonte: IBGE (2014).

Ao analisar a Figura 1 observa-
-se que os desempenhos do PIB Na-

cional e da Construção em termos 
de volume, a Construção parece não 

acompanhar o crescimento do PIB 
na mesma proporção. Dessa forma, 
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resolveu-se adotar o ano de 1996 como referência para gerar a Figura 2, o qual 
faz uma comparação entre o PIB de cada ano em relação a 1996, de modo a 
averiguar se a construção acompanhou proporcionalmente o crescimento do 
PIB Nacional. O que se pode constatar é que ambos seguiram em um com-
passo bem próximo um do outro, sendo que a curva que representa o cres-

A Tabela 2 mostra a taxa de va-
riação do PIB Nacional em relação 
ao ano anterior, comparando o de-
sempenho do PIB da Construção no 
mesmo período. Na mesma tabela 
foram confrontadas as taxas de va-
riação dos índices, fatos que pos-
sivelmente provocaram mudanças 
em um contexto socioeconômico e 

político nacional e/ ou mundial, gerando inversão ou potencialização de uma 
tendência de crescimento econômico do país e do Setor da Construção.

A Figura 3, desenhado a partir dos dados extraídos da Tabela 2, revela a 
volatilidade dos dois índices e tem como objetivo desvendar a existência de 
uma relação entre os mesmos. Pelo gráfico pode-se observar que a Constru-
ção Civil apresenta um desempenho mais volátil que o PIB Nacional, contu-
do, geralmente acompanha a tendência de crescimento do mesmo. Mesmo 
quando a Construção em alguns anos exibiu movimentos contrários ao PIB, 
nos anos seguintes retomou o mesmo sentido deste último.

cimento proporcional da construção 
está quase sempre abaixo da curva 
do PIB Nacional, o que faz acreditar 
que a primeira está sujeita ao cresci-
mento da segunda e não o contrário.

Figura 1 - PIB Nacional e PIB da Indústria da Construção (a preços correntes).

Fonte: Os autores (2014).

Figura 2 - Crescimento do PIB anual em relação ao ano de 1996.

Fonte: Os autores (2014).
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Outro dado interessante extraí-
do da Tabela 1 e inserido na Figura 
3 é a representação da Construção 
na composição do PIB Nacional, que 
se apresenta quase como uma cons-

tante nesse intervalo de tempo estudado. Mesmo existindo uma volatilidade 
maior da construção em relação ao PIB, essa representação não se altera de 
forma relevante e parece não sofrer tanto com as flutuações do mercado. É 
possível interpretar esse dado extraindo a mesma conclusão obtida pela aná-
lise da Figura 2.

Tabela 2 – Relação entre o PIB Nacional e do PIB da Indústria da Construção (a preços de 2012)

Ano Contexto socioeconômico PIB Nacional PIB da Construção

1994 Plano Real.  Ano de eleição para presidente. 5,9 6,1

1995 4,2 -0,4

1996 2,2 5,2

1997 Crise financeira nos países do sudeste asiático 3,4 8,5

1998 Ano de eleição para presidente 0,0 1,4

1999 0,3 -3,2

2000 4,3 2,1

2001 Crise Argentina e ataques terroristas aos EUA 1,3 -2,7

2002 Redução do financiamento externo.  Ano de eleição para 
presidente 2,7 -1,8

2003 1,1 -8,6

2004 O mais alto volume de contratação de mão de obra formal 
registrado e superávit recorde. 5,7 6,6

2005 3,2 1,2

2006 O mercado imobiliário esfriou nos Estados Unidos da Amé-
rica. Ano de eleição para presidente 4,0 4,6

2007 6,1 4,9

2008 Inicio da crise internacional. Ampliação do crédito habita-
cional no Brasil. 5,2 8,2

2009 Agravamento da crise mundial -0,3 -6,3

2010 Economia internacional em recuperação, PAC, aumento dos 
financiamentos imobiliários, eleição. 7,5 11,6

2011 Retração na demanda externa devido à crise fiscal na Euro-
pa e nos EUA. 2,7 3,6

2012 Diante das incertezas do mercado externo a demanda inter-
na foi o suporte ao crescimento 0,9 1,4

Fonte: Banco Central do Brasil (2012).

Sendo assim, pode-se interpre-
tar da Figura 3 e das Tabelas 1 e 2 
que o desempenho da Indústria da 
Construção Civil brasileira mostra-

-se graficamente mais volátil pela 
provável suscetibilidade às mudan-
ças na política pública e à economia 
brasileira e mundial, apesar do cená-

rio econômico do período estudado 
ser reconhecido como estável diante 
de cenários anteriores.
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Figura 3 - Taxa de variação do PIB em relação ao ano anterior (a preços de 2012).

Fonte: Os autores (2014).

CONCLUSÃO
Acredita-se, portanto, diante 

das análises, que o setor da constru-
ção está muito atrelado às oscilações 
do PIB. As representações numéri-
cas denunciam principalmente que 
os investimentos em infraestrutura 
proporcionam e alavancam o cres-
cimento dos outros setores e conse-
quentemente do PIB Nacional. Se 
existem investimentos em infraes-
trutura é porque há demanda do 
mercado para ser atendida, e assim 
cresce também a Indústria da Cons-
trução Civil.

Sendo assim, pode-se concluir 
que o fato de o desempenho da In-
dústria da Construção Civil brasilei-
ra se mostrar mais volátil, pela pro-
vável suscetibilidade às mudanças 
na política pública e à economia bra-
sileira e mundial, apesar do cenário 
econômico do período estudado ser 
reconhecido como estável diante de 
cenários anteriores, acredita-se que 
a ICC contribui de forma ativa para 
o crescimento do PIB, o qual mede o 
crescimento do país.
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Resumo
O conceito de governança quan-

do aplicado aos APLs, por vezes, não 
é claramente definido, promovendo 
dificuldade para a compreensão do 
fenômeno. Este artigo busca anali-
sar teoricamente o APL de desen-
volvimento de software TI de Belo 
Horizonte a partir de um modelo 
analítico que entende a governan-
ça em APLs sob duas óticas: estru-
tural e processual. Para isso, foram 
feitas 21 entrevistas estruturadas e 
os dados foram analisados com o 
software NVIVO®, utilizando-se da 
técnica de análise de conteúdo. Em 
conclusão, foi possível caracterizar a 
governança no arranjo como estru-
turalmente diversificada e proces-
sualmente complexa.

Palavras-chave: Governança; Rela-
ções interorganizacionais; Ação con-

junta; Ganhos de competitividade; 
Desenvolvimento.  

Abstract
The concept of governance as 

applied to clusters, sometimes, it is 
not clearly defined, promoting dif-
ficulty understanding the pheno-
menon. This article seeks to analy-
ze theoretically the Belo Horizonte 
software development APL from an 
analytical model that understands 
governance in clusters from two 
points of view: structural and pro-

cedural. To this end, structured in-
terviews were made 21 and the data 
were analyzed with the software 
NVIVO®, using content analysis 
techniques. In conclusion, we could 
characterize the governance in the 
arrangement as structurally diverse 
and procedurally complex.

Keywords: Governance; Interor-
ganizational relations; Joint action; 
Competitiveness gains; Develop-
ment.
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INTRODUÇÃO 
Na última década, os arranjos 

produtivos locais (APLs) ganharam 
relevância entre teóricos e formula-
dores de políticas públicas devido 
aos benefícios gerados para as em-
presas e em favor do desenvolvi-
mento regional. A interação entre os 
agentes locais é um dos fatores que 
favorecem a realização de externali-
dades, especialmente contribuindo 
para a geração da “eficiência coleti-
va” (SCHMITZ, 1997).

Esta interação, no entanto, não 
pode ser uma premissa, dado que os 
atores presentes em um APL podem 
relacionar ou não entre si e agir de 
maneira convergente ou divergen-
te em relação aos demais. Artigos 
recentes têm chamado a atenção 
para a necessidade de aprimorar a 
governança nos APLs como forma 
de aperfeiçoamento das relações 
de cooperação e coordenação entre 
os agentes, isto é, a governança nos 
APLs (VILLELA; PINTO, 2009; 
CARIO; NICOLAU, 2012).

O termo “governança” tem sido 
utilizado para se compreender ma-
nifestações empíricas de naturezas 
distintas, como as relações entre 
empresas na cadeia produtiva e a 
coordenação de ações promovidas 
por associações empresariais, por 
exemplo. Particularmente quando 
aplicado aos arranjos produtivos 
locais (APLs), por vezes o conceito 
de governança não é claramente de-
finido, promovendo certa confusão 
sobre este fenômeno.

Este artigo converge com esfor-
ços teóricos (CARIO; NICOLAU, 
2012, SILVA, CASTRO, ANTO-
NIALLI, 2014) e analisa o arranjo 
produtivo local de tecnologia da in-
formação de Belo Horizonte a partir 
de um modelo analítico que entende 
a governança em APLs sob as óticas 
estrutural e processual.

A dimensão estrutural da gover-
nança refere-se às ações do conjunto 
de atores que constituem o APL e o 
potencial de influência desses atores 
segundo os recursos de que dispõem 
e as assimetrias daí derivadas. Em-
presas, poder público, instituições 
de apoio, indústrias correlatas e as-
sociações empresariais são alguns 
exemplos. Dentre os estudos que 
adotam esta perspectiva, podem ser 
citados (SUZIGAN; GARCIA; FUR-
TADO; 2006, 2007, 2008; CARIO; NI-
COLAU, 2012; MARKUSEN, 1995; 
STURGEON, 2002). A perspectiva 
processual destaca as relações entre 
tais atores, destacando-se elemen-
tos e mecanismos de cooperação e 
coordenação. Dentre os estudos que 
adotam com ênfase esta ótica po-
de-se citar (GUERREIRO; MON-
TEIRO; NANNI, 2009; VILLEL; 
PINTO, 2009; TURETA; LIMA;  
PAÇO-CUNHA; 2006). Em suma, 
os atores constituem o contexto, a di-
mensão estrutural, no qual a coope-
ração e a coordenação das ações co-
letivas acontecem. Incluem-se aqui 
aspectos como as interações formais 
ou informais, voluntárias ou espon-
tâneas, trocas de informação, ações 
de complementaridade e negociação 
em torno dos objetivos comuns, con-
figurando assim a dimensão proces-
sual da governança.

Este artigo tem por objetivo ana-
lisar a governança por meio da di-
mensão estrutural, identificando as 
ações das principais entidades que 
atuam junto às empresas de softwa-
re em Belo Horizonte e as principais 
funções desempenhadas por estas, 
bem como analisar a governança 
por meio da dimensão processual 
através das relações que acontecem 
entre tais atores. 

A indústria mineira de softwa-
re, especificamente no município de 

Belo Horizonte, se apresenta como 
uma unidade de análise adequada 
para o presente estudo, pois muitas 
entidades têm reunido esforços para 
aumentar a produtividade e a com-
petitividade do setor. Além disso, 
existe uma carência de estudos sis-
tematizados sobre tais atores e suas 
interações.

Além desta introdução, o artigo 
está organizado da seguinte forma: 
a segunda seção trata dos conceitos 
e elementos componentes da gover-
nança estrutural e processual que 
serviram de base para a análise de 
resultados. A terceira seção refere-se 
aos procedimentos metodológicos 
utilizados. A quarta apresenta o que 
foi compreendido sobre a governan-
ça a partir das dimensões citadas.  E, 
por fim, apresenta-se a conclusão do 
estudo. 

REFERENCIAL TEÓRICO

A Dimensão estrutural da 
governança 

Os APLs são geralmente carac-
terizados a partir de três elementos 
principais: a) concentração espacial 
de empresas que executam ativida-
des semelhantes e complementares, 
b) conjunto de instituições locais 
públicas e privadas que apoiam as 
empresas locais, e c) existência de 
vínculos interorganizacionais verti-
cais e horizontais (TAVARES, 2011). 
Todavia, é equivocada a ideia de 
que as aglomerações seguem um 
mesmo padrão. A realidade é muito 
mais complexa e mesmo aglomera-
ções produtivas maduras podem 
apresentar diferentes configurações, 
tanto em termos destes elementos 
chave como também em torno de 
outros fatores, como pode ser visto 
no Quadro 1.
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Quadro 1 - Comparação entre distritos industriais de calçados em diferentes países

Característica/país Itália México Brasil

Concentração geográfica e setorial Forte Forte Forte

Base sociocultural comum Forte Médio Primeiro forte depois fraco

Elos a montante Forte Fraco Forte

Elos a jusante Médio Fraco Médio

Interações horizontais Forte Médio Médio

Associações de negócios Forte Médio Forte

Suporte do governo Fraco Fraco Fraco

Fonte: Rabellotti e Schmitz (1999, p. 99).

Neste aspecto, tem-se o contexto institucional, entendido como o con-
junto de entidades que atuam e importam para a compreensão da dinâmica 
de um APL. É no bojo do contexto institucional é que as interações entre os 
atores locais irão emergir e se desenrolar. 

O contexto institucional, assim, compreende a dimensão estrutural da 
governança e constitui-se de atores e entidades com potencial de influência 
de acordo com os recursos disponíveis e as diferenças. Tais atores, organi-
zações de apoio, instituições de ensino e pesquisa, poder público, cidadãos, 
organizações não governamentais, associações, empresários, organizações 
de negócios, organizações de suporte, instituições financeiras, empresas de 
consultoria e parques tecnológicos configuram a aglomeração e facilitam a 
interação (VAN DIJK, 1995; PARKER, 2008; TAVARES, 2011).  

Assim sendo, as organizações de negócio compõem o contexto institucio-
nal do APL e representam ações de relações horizontais entre os empresários, 
cuja importância está na coordenação das atividades e nas relações entre os 
empresários (ÁZARA, 2013), e organizações de apoio ou de suporte possuem 
um caráter associativo (sindicato) ou híbrido (capital público e direito pri-
vado) neste ambiente (TAVARES, 2011). Tais organizações podem fortalecer 
as atividades produtivas no APL, fornecendo serviços administrativos e re-
cursos valiosos, como informação, recursos financeiros e apoio não material 
(RABELLOTTI, 1995; SCHMITZ, 1997; PREMARANTE, 2001), além de 
serem importantes na coordenação das relações entre empresas.

Outro ator que pode contribuir para o desenvolvimento do APL por 
meio de incentivos à interação e formação de associações e de investimento 
em infraestrutura é o poder público, nos três níveis. De acordo com Erber 
(2008), a intervenção pública gera ativos de uso coletivo pelos integrantes do 
APL, especialmente nas pequenas e médias empresas, como a instalação de 
máquinas e equipamentos de uso coletivo ou a instalação de laboratórios. Es-
tes ativos devem estar organizados em instituições específicas que têm a ca-
pacidade de gerar externalidades para os constituintes do APL, sendo impor-
tante a intervenção pública para a criação e manutenção de instituições como 
centros de pesquisa, de assistência técnica, de formação de empreendedores, 
de apoio a exportações etc. (SILVA; LEITE; SUNDERMAN, 2008). Associado 
ao desenvolvimento das empresas aglomeradas, destacam-se as instituições 

de ensino e pesquisa, compostas pe-
las universidades, escolas técnicas e 
institutos de pesquisa. Este tipo de 
instituição na aglomeração produti-
va favorece os vínculos com as em-
presas, e a formação de graduados 
contribui para a constituição de em-
presas, o fortalecimento do sistema 
de conhecimento entre as empresas 
locais e a formação de mão de obra 
qualificada (OKAMURO; KOBA-
YASHI, 2006). 

Além do mais, é comum a pre-
sença de parques tecnológicos em 
torno da concentração setorial de 
empresas, pois esses parques rela-
cionados a universidades e institutos 
de pesquisa têm a missão de promo-
ver o desenvolvimento empresarial, 
pela criação de ambiente especial 
para a ocorrência de inovação. Se-
gundo a International Association of 
Science Parks (2013), a existência de 
um parque tecnológico em determi-
nada região ou cidade é importante, 
pois este estimula e gera fluxo de 
conhecimento e de tecnologia entre 
universidades, instituições de pes-
quisas, empresas e mercado, pro-
movendo a criação e o crescimento 
de empresas inovadoras mediante 
mecanismos de incubação e spin off, 
e proporcionam outros serviços de 
valor agregado, assim como espaço 
físico e instalações de alta qualidade. 



154 Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 151-164, jan./jun. 2015

Os exemplos de atores citados 
são comumente identificados na 
literatura como estruturadores de 
um APL. O porte, o número e a exis-
tência das entidades identificadas 
podem (e provavelmente irão) va-
riar de um APL para outro e, além 
disso, podem existir outros atores. 
Portanto, neste sentido, a governan-
ça será própria de cada realidade e 
derivará das peculiaridades de cada 
APL. Sobre a dimensão estrutural da 
governança, a definição adotada por 
Cario e Nicolau (2012, p. 196), como 
um “conjunto de estruturas institu-
cionais que reagem a diferentes in-
terações entre os diferentes atores 
locais”, é apropriada para este arti-
go, permitindo dizer que, na gover-
nança estrutural, ocorrem ações por 
parte dos atores com o objetivo de 
desenvolver o contexto institucional 
e promover a competitividade do 
APL. 

Dimensão processual da 
governança 

A governança também pode ser 
compreendida a partir do entendi-
mento da sua dimensão processual, 
que envolve o processo de organiza-
ção das decisões tomadas no APL a 
partir da cooperação entre os atores 
e a coordenação das ações com o in-
tuito de alcançar objetivos almejados 
pelo APL. A dimensão processual 
da governança pode ser entendida 
como a prática de uma gestão com-
partilhada de processos decisórios, 
que conduz, idealmente a partir do 
consenso, as deliberações de dada 
rede, objetivando articular e facilitar 
ações do projeto de desenvolvimento 
traçado pelos próprios participantes 
(VILLELA; PINTO, 2009). Enten-
der a governança sob esta dimensão 
consiste em compreender e descre-
ver o processo de cooperação e coor-
denação das ações que os atores au-
tônomos desenvolvem com vistas ao 
alcance de objetivos comuns.

Segundo Tavares (2011), as for-
mas de cooperação entre as em-

presas de um APL podem ser en-
tendidas conforme a natureza e a 
coordenação das relações, que po-
dem ser de natureza vertical, hori-
zontal ou institucional. As empresas 
que se relacionam com outras que 
possuem atividades complementa-
res realizam cooperação de natureza 
vertical. Neste caso, uma empresa 
pode assumir uma posição privile-
giada desde que possua fatores que 
permitam influenciar seus parceiros, 
como capacidade de punição ou 
recompensação, detenção de infor-
mações privilegiadas, legitimidade 
formal ou tradicional, ou ser uma re-
ferência em sua área de atuação. 

Segundo Santos e outros (1994), 
as redes verticais de cooperação 
correspondem àquelas relações que 
ocorrem entre uma empresa e seus 
parceiros comerciais (produtores, 
fornecedores, distribuidores e pres-
tadores de serviço). Neste tipo de 
relação, é necessário haver transpa-
rência por parte da empresa central 
e receptividade por parte da em-
presa “satélite” (PALAKSHAP-
PA; GORDON, 2007). Entretanto, 
casos de extrema dependência nas 
relações podem levar à perda de 
rendas oriundas das parcerias (MI-
LES; PREECE; BAETZ, 1999). 
As relações de natureza horizontal 
ocorrem entre firmas que atuam no 
mesmo elo da cadeia de valor. As re-
lações horizontais são interações que 
pressupõem o envolvimento de um 
conjunto de organizações que apre-
sentam e almejam alcançar interes-
ses comuns, através da execução de 
ações conjuntas com esforços coor-
denados (PEREIRA, 2005). Não se 
espera uma relação de subordina-
ção, pois a relação de poder entre as 
organizações envolvidas é simétrica.

Existem também as relações de 
natureza institucional, quando esta-
belecidas entre as empresas e insti-
tuições de apoio ou entre as próprias 
instituições. O objetivo de interação 
entre atores (empresas e instituições) 
é uma tentativa de ampliar o núme-

ro de parceiros, a fim de viabilizar 
interesses e projetos comuns. A par-
tir daí, ocorrem heterogeneidade en-
tre os parceiros e a busca da flexibi-
lidade do funcionamento através de 
relações de cooperação (CANDIDO; 
ABREU, 2000). As instituições po-
dem trabalhar conjuntamente para 
a melhoria coletiva, compartilhando 
recursos e informações.

Roth (2012) cita, como exemplo, 
o modelo de governança comparti-
lhada, que ocorre através de grupos 
de atores que trabalham coletiva-
mente como uma rede, mas não pos-
suem uma estrutura administrativa 
formal e exclusiva, e a governança 
pode ocorrer por meio de reuniões 
formais dos representantes das em-
presas ou até mesmo informalmen-
te, por meio das ações daqueles que 
têm interesse no sucesso do aglo-
merado. Nesse tipo de governança, 
as instituições tomam as decisões e 
gerenciam as atividades da parceria. 
Provan e Kenis (2008) trazem outro 
exemplo em que as instituições par-
ceiras podem interagir e trabalhar 
umas com as outras, mas as ativi-
dades e decisões-chave são coorde-
nadas por uma entidade separada. 
Segundo o autor, as vantagens estão 
na eficiência, sustentabilidade e legi-
timidade, especialmente para os ato-
res externos ao aglomerado.

A dimensão processual da go-
vernança envolve o processo de 
organização das decisões tomadas 
a partir da “coordenação de atores, 
grupos sociais, de instituições ou de 
redes empresariais” a fim de alcan-
çar objetivos almejados pelo grupo 
(VILLELA; PINTO, 2009). A coor-
denação refere-se a um conjunto de 
atividades entre organizações de for-
ma estruturada e continuada. A coo-
peração entre agentes/atores decorre 
da necessidade de coordenação de 
recursos e informações, os quais são 
separados no curso do processo de 
especialização do trabalho e, junto 
com as mudanças tecnológicas, são 
as fontes básicas do crescimento eco-
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nômico (PIORE, 2001). A coordenação das ações conjuntas em um APL ocor-
re por meio de uma ou mais entidades específicas.

As relações, não importando sua natureza, não se restringem ao nível lo-
cal. As relações externas podem ser fontes de heterogeneidade entre empre-
sas e aglomerações, conforme o perfil de relações que o conjunto de empresas 
de determinado local apresenta. Este tipo de relação permite a inserção de 
inovações e evita o trancamento das empresas em si mesmas, sendo comple-
mentares e necessárias ao APL. Neste aspecto da governança (dimensão pro-
cessual), os principais fatores tratados são cooperação e coordenação. Além 
das economias externas incidentais que a governança pode proporcionar, a 
dimensão processual, a partir da cooperação e coordenação entre os atores, 
pode ser apontada como outra forma de geração de competitividade que am-
plia a perspectiva de ganhos posteriores para o APL (SCHMITZ, 1999).

Diante deste exposto, desenvolveu-se um modelo teórico de governança 
(apresentado na figura 11), no intuito de facilitar o entendimento deste con-
struto. Destaca-se que tal modelo, teoricamente, tem-se que a governança é 
formada por um conjunto de elementos e o seu desenvolvimento esta conexo 
às interações que se formam entre os atores que compoem a estrutura.  Esta 
por meio de um conjunto de organizações relevantes possibilita a coopera-
ção e coordenação de ações no contexto institucional com o intuito de obter 
competitividade. 

Figura 1 – Modelo analítico da governança estrutural e processual.

Fonte: Dados da Pesquisa.

METODOLOGIA
Os propósitos do estudo estão centrados na análise dos elementos que 

compõem a governança estrutural e processual do APL de software Belo Ho-
rizonte. Para a análise estrutural da governança identificam-se os principais 
atores presente no contexto institucional do APL estudado, assim como suas 
funções e atividades e para a análise da governança processual identifica as 
formas de cooperação entre as empresas, entre entidades e entre empresas 
e entidades, assim como o modo que ocorrem à coordenação destas ações. 

Tipo de Pesquisa
Quanto à tipologia, esta pes-

quisa classifica-se como descritiva e 
de natureza qualitativa. Descritiva 
porque visou conhecer as caracterís-
ticas gerais do contexto que envolve 
as empresas de software do APL de 
Belo Horizonte e porque buscou-se 
descobrir a existência de associa-
ções, instituições de apoio e as re-
lações entre as empresas, de modo 
a entender a dinâmica local. A pes-
quisa é qualitativa porque foi apoia-
da na percepção dos empresários e 
instituições sobre a interação dentro 
do APL. 

Técnicas e instrumentos 
de coleta de dados

Para o estudo do fenômeno pro-
priamente dito, a coleta de dados 
aconteceu por meio de entrevista 
semiestruturada realizada com em-
presários e representantes de entida-
des de apoio (SEBRAE, Associação 
Comercial e Industrial e Gestores 
de Projetos relacionados à indústria 
local de TI) e do poder público em 
Belo Horizonte, totalizando 21 en-
trevistados. Foram utilizados como 
instrumento de coleta de dados o 
roteiro semiestruturado e dados se-
cundários da internet. Para a realiza-
ção do estudo, foi necessária a asso-
ciação de diversos instrumentos de 
coleta e análise dos dados. 

Análise dos dados
Para a análise dos dados, utili-

zou-se a análise temática das cate-
gorias, com grade mista, isto é, as 
categorias foram àquelas estabele-
cidas antes das entrevistas, a partir 
do referencial teórico, e outras iden-
tificadas no decorrer da análise. Na 
análise e interpretação dos dados, o 
interesse foi descrever os resultados 
obtidos nas entrevistas, na tentativa 
de atender aos objetivos propostos 
pela pesquisa. Para isso, os dados 
coletados foram organizados e in-
terpretados em análise de conteúdo. 
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Para a análise dos dados, utilizou-se 
como suporte o software NVivo.

As categorias e subcategorias utilizadas para compreender as principais 
ações desempenhadas pelos atores presentes no contexto institucional estu-
dado e as relações entre eles são apresentadas a seguir (Quadro 2). 

Quadro 2 – Categorias e subcategorias analisadas na governança estrutural e processual

Categorias Subcategorias Análise das subcategorias 

Governança  
Estrutural

Organizações de Apoio ou 
Suporte

 Ações que objetivam promover o desenvolvimento 
empresarial por meio de programas de cunho técnico, 
gerencial e financeiro.

Organizações de Negócios Iniciativas de empresários que se reúnem em grupos, 
visando atingir objetivos específicos. 

Poder Público Ações por meio de políticas públicas específicas.

Instituição de Ensino Ações voltadas para diversas funções, como a capaci-
tação de mão de obra especializada.

Instituições Financeiras Ofertas de créditos específicos ao setor.

Parque Tecnológico Ações voltadas para a inovação e interação entre ato-
res presentes no APL.

Empresa Âncora Influência sobre os demais atores do APL (sobre go-
vernos, fornecedores, clientes, etc.).

Empresas de Consultoria Tipos de serviços prestados aos empresários e a enti-
dades de apoio ou suporte e de negócios.

Fornecedores, clientes e concor-
rentes Relações de complementariedade no ambiente.

Governança  
Processual

Cooperação

Analisar relações de parceria, ação conjunta, ação 
voluntária e consciente, compartilhamento de recur-
sos, objetivos comuns e sinergia entre empresas, entre 
empresas e entidades e entre entidades. 

Coordenação

Analisar ações por parte dos atores que mobilizam 
os membros do APL a fim de direcionar todos os 
esforços em busca dos objetivos coletivos, que podem 
ocorrer de modo centralizado e/ou compartilhado.

Fonte: Dados da Pesquisa.

ANÁLISE DOS RESULTADOS
Para a compreensão da governança no APL de TI de Belo Horizonte, di-

vidiu-se os resultados de acordo com as categorias identificadas: dimensão 
estrutural e processual da governança. Destaca-se que o APL é composto não 
somente por empresas, mas por entidades como: sindicatos, associações, cen-
tros tecnológicos, universidades, escolas técnicas, dentre outros. A respeito 
da dinâmica da governança no ambiente, esta pode ser analisada a partir dos 
seguintes aspectos de suas ações: a cooperação e a coordenação. De um modo 
geral, a figura a seguir, mostra os principais atores presentes nos ambientes e 

as principais relações existentes en-
tre eles. 

Observando a figura abaixo, 
pode se afirmar que o APL estuda-
do conta com um robusto contexto 
institucional em que o apoio gover-
namental, empresas privadas, sindi-
catos e associações formam a gover-
nança estrutural que possibilita os 
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mecanismos de coordenação e cooperação dentro do APL. Assim, os arran-
jos produtivos podem se tornar estruturas que se beneficiam do contexto de 
localidade, e necessitam de uma governança que abarque os elementos do 
Estado, empresas, e instituições de apoio, formando assim estruturas aptas 
para os processos de globalização econômica (CASSIOLATO et. al 2004). A 
figura a seguir explicita os principais atores identificados no APL estudado e 
suas relações que será detalhada mais adiante. 

Figura 2 - Atores e relações existentes no APL de software de  
Belo Horizonte.

 

 

 

 

Dimensão Estrutural 
 

ASSESPRO, I9, RMI, 
FIEMG, FUMSOFT, 

SINDINFOR, 
AMCHAM, SEBRAE, 

BNDES, BDMG, 
BANCOS 

PRIVADOS, UNIUB, 
UFMG, BHTEC, PUC 

SUCESU, CDL, 
SEDE, SEDETEC, 

FAPEMIG, 
PREFEITURA,  

Dimensão Processual 
 

COOPERAÇÃO 
- ENTRE EMPRESAS 
- ENTRE ENTIDADES 
- ENTRE EMPRESAS 

E ENTIDADES 
COORDENAÇÃO 

- COMPARTILHADA 
- CENTRALIZADA 

Contexto institucional Relações 

Fonte: Dados da pesquisa.

Análise da dimensão estrutural da governança 
Na análise desta categoria “governança estrutural”, as 10 subcategorias 

propostas foram identificadas no APL estudado. Com relação à primeira 
subcategoria, “organizações de apoio”, percebe-se que existem entidades no 
APL que têm como objetivo atender às, auxiliando-as com ações que fomen-
tam o desenvolvimento dos negócios e criando meios para o fortalecimento 
da área de TI. Além do mais, foram identificadas ações como cursos, cafés 
empresariais, projetos específicos, reuniões, treinamentos, palestras, wor-
kshops, projetos específicos cujo objetivo é promover a integração entre os 
empresários. As entidades referentes a estas categorias são: ASSESPRO 
(Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, Software 
e Internet), SINDINFOR (Sindicato das Empresas de Informática de Minas 
Gerais), SEBRAE (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Mi-
nas Gerais), FUMSOFT (Sociedade Mineira de Software), MIMAS STARTUP, 
RMI (Rede Mineira de Inovação), SUCESU (Associação de Usuários de Infor-
mática e Telecomunicações), FIEMG (Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais). 

A entidade ASSESPRO tem como objetivo representar e fomentar o de-
senvolvimento de negócios e criar meios para o fortalecimento da área de TI 
no estado. Dentre suas ações, a entidade criou o TecnoPortal, que é um catálo-

go online de produtos e serviços de 
informática, cujo objetivo é orientar 
os empresários na informatização 
dos negócios. Além disso, a entidade 
promove cursos que envolvem a for-
mação de pessoas de diversas áreas 
da empresa, eventos e cafés empre-
sariais, com o intuito de permitir a 
troca de experiência. Na percepção 
dos entrevistados, a entidade auxilia 
no processo de obtenção de recursos 
e incentivos para o desenvolvimento 
das empresas. 

O SINDINFOR é uma entidade 
patronal que tem a finalidade de de-
fender, orientar, coordenar e repre-
sentar legalmente a dimensão eco-
nômica das empresas de TI de Minas 
Gerais, com a função primordial de 
negociar e assinar as convenções 
coletivas de trabalho com o sindi-
cato profissional e com a missão de 
fortalecer a atividade empresarial. 
Próprio da governança estrutural, o 
sindicato apresenta algumas ações 
que influenciam o APL estudado 
como o Atlas Tecnológico e a pes-
quisa salarial, que têm como objeti-
vo mapear as práticas e políticas de 
recursos humanos nas empresas do 
setor. O SEBRAE promove ações que 
buscam incentivar e articular ações 
que beneficiem as micro e peque-
nas empresas (MPEs), auxiliando os 
empreendedores presentes no APL, 
cujo principal objetivo é promover a 
competitividade e o desenvolvimen-
to sustentável. É possível identificar 
ações de convergências entre elas, 
que legitimam a prática de cursos, 
de eventos, de cafés empresariais 
e de consultorias, caracterizando o 
que se denomina neste artigo de du-
plicidade de ações. 

A FUMSOFT atua na criação, 
capacitação, qualificação e fomento 
de empreendedores e organizações 
produtoras de software de Minas 
Gerais, oferecendo diversos pro-
gramas direcionados ao desenvol-
vimento das empresas do Estado, 
nas áreas de empreendedorismo, 
qualidade, inovação e internaciona-
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lização. A RMI também tem como 
objetivo estimular e apoiar o desen-
volvimento do empreendedorismo 
e da inovação no estado. Estas en-
tidades também executam ações de 
duplicidade no APL com o intuito 
de estimular o empreendedorismo 
por meio de encontros, a fim de tro-
car informações que beneficiem o 
desenvolvimento principalmente de 
empresas embrionárias.

A FIEMG realiza ações no APL 
em prol do desenvolvimento sus-
tentável e competitividade das 
empresas, por meio de encontros 
e palestras. Sobre os relatos que 
correspondem a “Organizações de 
apoio e suporte”, nota-se que exis-
tem entidades no APL com o intuito 
de atender ao conjunto de empresas 
e não empresas específicas, cuja fina-
lidade é promover o desenvolvimen-
to e a competitividade do arranjo. 

A SUCESU caracteriza-se como 
sociedade civil sem fins lucrativos e 
sem caráter político-partidário cujas 
ações são voltadas para promoção, 
execução e indução de atividades 
no setor. A entidade realizou ações 
como implantação da Lei de Softwa-
re, mediação de conflitos de interes-
se entre usuários e fornecedores e 
interiorização do desenvolvimento 
da informática.

É possível afirmar que há uma 
avaliação positiva da ação das enti-
dades com vistas à integração dos 
empresários do setor e sobre a du-
plicidade de informações facilita a 
coordenação das ações no ambiente, 
fato que será tratado na análise pro-
cessual da governança. 

A MINAS STARTUP é entidade 
que compõe a subcategoria “Orga-
nizações de negócios”. É um gru-
po sem fins lucrativos de fomento 
ao empreendedorismo digital na 
região do Triângulo Mineiro, cujo 
foco principal é realizar encontros 
para promover a integração entre 
empreendedores digitais, progra-
madores, designers, em “San Pedro 
Valley”, com o intuito de estimular o 

empreendedorismo e a inovação en-
tre os empreendedores envolvidos.

Quanto à subcategoria “Poder 
público”, os empresários destaca-
ram ações no nível municipal com 
capacidade de influência na com-
petitividade das empresas, a redu-
ção do ISS para 2% é um exemplo.  
No âmbito estadual, as instituições 
de apoio realizam ações por meio 
da secretaria do Estado de Ciência, 
Tecnologia e Ensino (SECTES), espe-
cificamente no Sistema Mineiro de 
Inovação (SIMI), oferecendo cursos 
de capacitação online. Ainda quanto 
à ação no nível estadual, destaca-se o 
projeto “MGTI 2022”, cujo objetivo é 
acelerar empresas do setor no quesi-
to de desenvolvimento de inovação 
e, além dos editais de financiamento 
de inovação.

A presença da FAPEMIG foi 
destacada como promotora de be-
nefícios do governo Federal para o 
APL. As falas dos entrevistados con-
vergem para um mesmo contexto 
quando o assunto abordado diz res-
peito aos benefícios disponibiliza-
dos. Tanto com relação ao Governo 
de Minas Gerais quanto ao Governo 
Federal, os benefícios são repassa-
dos através de agências de fomento, 
sendo a FAPEMIG a mais citada. A 
aglomeração é contemplada por edi-
tais de fomento e projetos que bus-
cam auxiliar o setor. Assim, sobre a 
análise de dados desta subcategoria, 
percebe-se que as ações desempe-
nhadas pelo nível municipal, esta-
dual e federal são ativas.

As Instituições de Ensino e Pes-
quisa (IEPs) são objeto de análise 
da terceira subcategoria, pois in-
corporam as universidades, escolas 
técnicas e institutos de pesquisa, 
associadas com o desenvolvimento 
inovativo nas empresas. Os entre-
vistados (entidades e empresários) 
frisaram a importância desses ór-
gãos para o setor e destacaram algu-
mas instituições principais, como a 
UFMG e a PUC. A influência dessas 
entidades pode ser fonte de tecno-

logia, especialmente importante em 
setores de base tecnológica, contri-
buindo para o sucesso técnico das 
inovações, especialmente quando 
são comprometidas com o desen-
volvimento da região (HULSINK, 
2003). A área da TI está cada vez 
mais se destacando no Brasil, mas, 
de acordo com a Associação Brasi-
leira das Empresas de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (BRASS-
COM, 2013), uma das barreiras para 
a evolução do setor é a falta de mão 
de obra e da qualidade das que sur-
gem, como foi citado por todos os 
empresários entrevistados. 

De acordo com os empresá-
rios, na subcategoria “Instituições 
Financeiras” destacam-se ações do 
BNDES (Bando Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social) e do 
BDMG (Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais) oferecendo fontes 
de financiamento com baixa taxa de 
juros. As entidades financeiras que 
fomentam o ambiente institucional, 
de acordo com os empresários, são 
de caráter público.

No APL, destaca-se o Parque 
Tecnológico BhTec, objeto de análise 
da subcategoria “Parque Tecnoló-
gico”. Este parque está relacionado 
diretamente com a UFMG, gover-
no do Estado de Minas Gerais, SE-
BRAE-MG e FIEMG, além de ser 
apoiado pela FAPEMIG e FINEP, 
cujo objetivo é promover o desen-
volvimento empresarial. Segundo 
Siegel, Westhead e Wright (2003), o 
vínculo com essas instituições favo-
rece o desenvolvimento de empresas 
embrionárias.

Quanto às subcategorias “Em-
presa ancora e empresas de con-
sultoria”, constatou-se que há pre-
sença de empresa líder no APL e 
que existem diferenças no nível de 
desenvolvimento das empresas que 
compõem o APL, como porte, tempo 
de atuação, algumas mais consoli-
dadas, outras menos. Na percepção 
dos empresários, existem empresas 
líderes ou âncoras como a Microsoft 

http://www.sanpedrovalley.org/new/
http://www.sanpedrovalley.org/new/
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Corporation, a International Busi-
ness Machines (IBM), a Infosis Con-
sultoria e Sistemas Ltda. e a Google. 
Tais empresas destacam-se pela 
capacidade de influência no APL, 
principalmente nos fornecedores e 
clientes.

Os entrevistados mencionaram 
a ajuda e o apoio de empresas de 
consultoria. Sobre esta subcategoria, 
conclui-se que alguns empresários 
utilizam os serviços dessas empre-
sas e, inclusive, consideram-nas fun-
damentais para a competitividade 
no setor. Quanto aos ‘Fornecedores, 
Clientes e Concorrentes’, percebe-se 
que muitos serviços na área de tec-
nologia da informação são terceiri-
zados. Segundo os empresários, a 
escolha de fornecedores contribui 
decisivamente para o sucesso das 

atividades que se desenvolverão e 
em muitos casos a escolha do for-
necedor é estratégica. Os clientes 
foram citados por todos os entrevis-
tados, mesmo que algumas vezes 
de maneira indireta, uma vez que 
todos os gestores têm conhecimento 
do mercado em que estão inseridos, 
bem como suas necessidades, barrei-
ras e oportunidades. Apesar dessa 
entidade ser mencionada como mais 
um caráter mercadológico, a presen-
ça dos clientes complementa a com-
posição do contexto institucional do 
APL. 

Análise processual da 
governança 

Para compreender as relações 
no APL, subdividiu-se a categoria 
cooperação em três pontos de análi-

se: cooperação entre empresas, coo-
peração entre empresas e entidades 
e cooperação entre entidades. Poste-
riormente, a categoria coordenação 
foi analisada como centralizada e 
compartilhada. 

Destaca-se que as relações esta-
belecidas neste arranjo são numero-
sas, nas quais foi possível identificar 
relações entre empresas, entre em-
presas e entidades e entre entidades. 
Quanto ao conceito de cooperação 
do APL, 67% dos entrevistados afir-
maram fazer parte de algum tipo 
de cooperação e, pela análise das 
afirmações, notou-se que o concei-
to faz parte das ações no contexto 
institucional. As evidências de que 
existe cooperação neste arranjo fo-
ram identificadas tanto nas falas dos 
empresários quanto nos dados das 
entidades (Quadro 3).

Quadro 3 - Frases transcritas das entrevistas sobre a categoria cooperação

Tipo de  
Cooperação Fragmentos

Entre empresas

“Conhecer o concorrente é importante para entender o que ele está fazendo, pra você ver se está 
mais ou menos no caminho certo, e quem sabe um concorrente pode virar na verdade um parceiro 
em outro momento, então uma reunião de esforços entre concorrentes às vezes é saudável tam-
bém”. 

“Algumas empresas a gente tem um relacionamento próximo porque o software dela completa o 
nosso, então é algum módulo que o nosso software não tem a gente faz uma parceria com uma 
outra empresa daqui de Belo Horizonte, de preferência, né, que aí seria de um mesmo APL”.

Entre entidades  
e empresas

“As instituições têm uma influência muito grande no mercado, eu acho que se não fossem elas, não 
fossem essas instituições a gente estaria muito mais atrás do que nós estamos”.

“Entre empresas e entidades eu também estou sentindo que está melhorando, as empresas estão 
cada vez mais conscientes que a participação de uma entidade é benéfica para elas e é benéfica para 
o todo”. 

“A gente tem percebido cada vez mais empresas de TI deixando de estar ilhadas e passando a fazer 
parte de uma associação onde elas vão ter acesso a vários benefícios a informações estratégicas, 
uma representação política e tudo mais”.

Entre entidades

“No APL de software eu sinto uma sinergia muito bacana, o que eu sinto no conceito de desen-
volvimento econômico é que eles estão bastante integrados, inclusive, o setor de TI. Então o setor 
de TI é bastante organizado, eu sinto que as entidades do setor são engajadas, falando a mesma 
língua, o que não acontece muitas vezes nos outros setores”

“A gente vê uma atuação, uma governança muito positiva”. Quando a gente tem eventos, apresen-
tações ou a busca de novos apoios do governo, de outras entidades as entidades estão juntas. É um 
ponto positivo.

Fonte: Dados da Pesquisa.
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De acordo com os entrevista-
dos, existe a troca de informações 
no APL. São informações na área de 
tecnologia, informações sobre possí-
veis eventos e cursos em entidades, 
troca de experiências, principalmen-
te sobre a engenharia de software. 
Destacam-se atividades cooperati-
vas implementadas em parceria com 
concorrentes, promovendo a coope-
ração como um tipo estratégia de 
crescimento para as empresas, um 
ambiente favorável para troca de in-
formações, conhecimentos e habili-
dades. Existe também a oportunida-
de de conseguir reduzir o preço de 
produção e serviço, além da maior 
chance de aumentar a rede de con-
tatos, fontes de conhecimento para o 
aprendizado.

A análise dos dados relativos à 
“cooperação entre empresas” permi-
te apontar que existem empresas no 
setor com caráter cooperativo. A rea-
lidade neste APL se apresenta mais 
colaborativa, existindo mais empre-
sas colaborativas e parceiras do que 
a simples coexistência derivada da 
concentração setorial e espacial pró-
pria dos APL. Segundo os entrevis-
tados, a justificativa da cooperação 
entre as empresas é o atendimento 
das necessidades que dificilmente 
conseguiriam resolver caso atuas-
sem isoladamente, como a troca de 
informações, parcerias, rodadas de 
negócios, treinamentos, desenvolvi-
mento e melhoria do software, entre 
outros. 

Sobre a cooperação entre empre-
sas e entidades, é possível perceber, 
em um olhar sobre a interdepen-
dência no APL estudado, a atuação 
integrada, a cooperação por parte 
de entidades e empresários. Esses 
entendem que a atuação conjunta é 
importante para o desenvolvimen-
to, sendo justificativa dessa atuação 
integrada a melhoria da competiti-
vidade. 

Conforme os entrevistados, as 
entidades realizam importantes ati-
vidades a fim de desenvolver o APL, 

como ações de marketing e comercialização (mercado interno e/ou externo), 
ações para a redução da taxa do imposto sobre serviços (ISS), ações para a 
qualificação de mão de obra, informações para licitações, linhas de crédito 
específicas e reuniões para troca de informações. Essas ações, realizadas de 
maneira conjunta, visam suprir as principais fragilidades do APL e permitem 
a aproximação dos empresários das entidades com o intuito de cooperar. 

Dentre as ações cooperadas entre as entidades, destacam-se o “Projeto 
de Desenvolvimento e Fortalecimento da Indústria de Software de Belo Ho-
rizonte e RMBH”, promovido a partir da ação do poder público por meio da 
SEDE, FIEMG e SINDINFOR. Neste projeto, tais entidades, com o auxílio 
financeiro do SEBRAE, promovem, a partir de consultorias, um diagnósti-
co sobre a gestão de recursos humanos, marketing e vendas complexas dos 
empresários do setor. O objetivo é avaliar pessoas, processos e produtos de 
empresas no setor de TI. Como resultado, foi constatado que as empresas en-
contram-se desde desorganizadas a continuamente melhoradas. Este projeto 
está em andamento e o próximo passo é a estruturação de um plano de ação 
com o intuito de melhorar as falhas detectadas nos processos.

Em 2007, o sindicato filiou-se à FIEMG, passando a disponibilizar às em-
presas do APL os serviços e as vantagens oferecidas pela federação. A FIEMG 
capta recurso do Governo Federal e executa projetos de desenvolvimento do 
APL. Nesse contexto, destacam-se o projeto “Cresce Minas”, que identificou 
os clusters do setor de TI de Minas Gerais, por meio da FIEMG, SINDINFOR 
e Governo de Minas, e o projeto “Compre Bem”, que objetiva realizar uma 
articulação entre fornecedores e empresas do setor de TI, especificamente as 
empresas âncoras. Existe também o projeto “Compras Locais”, que é uma 
parceria da FIEMG com o Estado, que influencia os empresários a realizarem 
suas compras dentro do Estado, a fim de desenvolver a economia. A FIEMG 
também é a principal entidade gestora do Projeto “Atlas TI” com o apoio 
financeiro da Secretaria de Estado de Desenvolvimento. Esse projeto é um 
catálogo das empresas do Estado de Minas, separado pelos segmentos de TI. 
O sindicato é a principal entidade parceira neste projeto, juntamente com a 
FUMSOFT e ASSESPRO.

O Sindicato possui como principais parceiros a FIEMG, o SEBRAE, o 
poder público (Secretaria de Desenvolvimento, Secretaria de Tecnologia, 
Secretaria de Tecnologia da Informação, Ministério de Ciência e Tecnologia, 
Prefeitura de Belo Horizonte, Câmara Municipal, FUMSOFT, ASSESPRO, 
SUCESU). Por meio desses atores, o sindicato possui alguns projetos espe-
cíficos: a) o projeto “Software de Minas”, que foi formatado automaticamen-
te para o APL, para o desenvolvimento da cadeia produtiva do software; 
entre suas atividades, destacam-se identificação de software, capacitação e 
certificação; b)o projeto “MGTI 2022”, que  tem como objetivo tornar Belo 
Horizonte a capital nacional de TI até 2022, a fim de colocar Minas Gerais 
em uma posição de destaque no cenário nacional e com visibilidade interna-
cional, promovendo competitividade (padrão internacional) das empresas; 
atratividade para empresas de outros estados e países; desenvolvimento das 
empresas locais e startups; geração de postos de trabalho mais qualificados; 
geração de tecnologias inovadoras; incremento da arrecadação de impostos; 
e contribuição definitiva para a melhoria do IDH de Belo Horizonte e região 
metropolitana.

 A FUMSOFT, a ASSESPRO e a SUCESU, por sua vez, são entidades que 
fazem parte do programa MGTI 2022, que reúne os esforços das organiza-
ções que representam o setor, governos e empresas para transformarem o 
setor em uma referência global. O projeto “Goal Belo” possui como objetivo 
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aproveitar os grandes eventos espor-
tivos para promover ações de negó-
cios entre empresas nacionais e in-
ternacionais, com o intuito de atrair 
investimentos e divulgar a cidade no 
mercado internacional como a prin-
cipal entidade relacionada ao poder 
público (Prefeitura de Belo Horizon-
te). O projeto “Rodadas de Negó-
cios” é um projeto coordenado pelo 
Sindicato e pela FUMSOFT, para in-
tegrar as empresas de TI de BH com 
empresas internacionais, financiado 
pelo poder público e com parcerias 
da ASSESPRO, SINDINFOR, SU-
CESU, SOFTECS, a FECOMÉRCIO, 
ACEMINAS, dentre outras enti-
dades relacionadas ao setor, totali-
zando 20 entidades cooperadas. O 
Projeto “Acelera-MG”, gerido pela 
FUMSOFT, subsidia consultorias 
tecnológicas e de mercado, com pro-
fissionais experientes, infraestrutu-
ra, acesso a investidores, parcerias 
com grandes companhias nacionais 
e internacionais e um ambiente pro-
pício ao empreendedorismo de base 
tecnológica, alavancando a geração 
de bens e serviços inovadores com-
petitivos globalmente. Possui apoio 
do SINDINFOR, do SOFTECS, da 
ASSESPRO, do SEBRAE e do gover-
no do Estado.

A MINAS STARTUP é uma as-
sociação promovida por ações de 
pequenos empresários. A associação 
possui vínculo com a FUMSOFT, que 
procura promover a interação e o re-
lacionamento entre empreendedo-
res, investidores e pessoas do meio 
para fomentar o setor. A ASSESPRO 
é responsável pelo “bureau” de in-
teligência, isto é, são as informações 
estratégicas do setor, isto é, ela capta 
todas as informações e disponibili-
za, por meio de pesquisa, a tendên-
cia do setor, do mercado e das novas 
tecnologias. Junto à FUMSOFT, ela 
oferece treinamentos por meio dos 
comitês: o comitê de marketing, que 
é uma troca de experiência entre as 
empresas de marketing; o comitê 
de software, onde os gerentes ou os 

coordenadores de desenvolvimento 
de software das empresas discutem 
sobre gerências de projeto, desenvol-
vimentos de projetos e do software. 
A troca de experiência com o gover-
no se dá por meio de um comitê que 
mostra as dificuldades em relação à 
legislação.

A concessão de benefícios fis-
cais tem contribuído para consoli-
dar a atividade através da atuação 
conjunta de alguns dos principais 
atores de TI do Estado: ASSESPRO, 
SUCESU, FUMSOFT e SINDINFOR. 
Essas entidades criaram o Conselho 
Empresarial de Informática de Mi-
nas Gerais, que unificou as agendas 
e se tornou o principal canal de in-
terlocução na defesa dos interesses 
das empresas mineiras. Estas são as 
quatro entidades que compõem uma 
agenda de trabalho do Conselho Em-
presarial de Informática (Ceinfor).

Atuando diretamente com o sin-
dicato, o SEBRAE-MG realiza proje-
tos que envolvem desde a questão 
da capacitação (dos empresários e 
seus funcionários), atividades de es-
tímulo à cooperação entre as firmas, 
até ações de acesso a mercados (o 
apoio à exposição e à visitação às fei-
ras relevantes ao setor, por exemplo) 
e de apoio ao desenvolvimento tec-
nológico (como os editais da FINEP/
SEBRAE, dos quais participaram e 
foram contempladas empresas do 
Arranjo).

A partir desse conjunto de enti-
dades elencadas, é possível perceber 
que existem, no APL, ações de coo-
peração entre as entidades, a fim de 
promover a interação e a coordena-
ção entre empresas, entre os atores 
que fazem parte do contexto institu-
cional. Logo, como afirmam Bales-
trin e Vargas (2004), o APL promove 
um ambiente favorável ao compar-
tilhamento de informações, conheci-
mento e habilidades, mas a relação 
entre os atores é de fundamental im-
portância para o desenvolvimento.

Na análise dos dados correspon-
dentes à categoria “Cooperação”, 

percebe-se que existem grupos de 
entidades no setor que trabalham 
de forma articulada no desenvolvi-
mento de planos estratégicos para 
fortalecer o mercado local e atrair 
empresas. Tais atores tentam cum-
prir o papel de sanar as dificuldades 
enfrentadas pelo setor e, assim, con-
tribuir para o objetivo comum. 

Para constatar as necessárias 
convergências para o alcance da efi-
ciência coletiva em um APL, além 
de tentar compatibilizar a coopera-
ção entre empresas, entre empresas 
concorrentes ou não, são necessários 
mecanismos de coordenação que 
contribuem para atenuar os efeitos 
de instabilidades no ambiente e das 
incertezas relacionadas aos proces-
sos cooperativos. Quanto à “coorde-
nação” no APL estudado, este modo 
de relacionamento é útil para que os 
atores alcancem, de forma eficiente, 
os objetivos comuns aos outros ato-
res e empresas que o compõem. 

A coordenação consiste na con-
figuração das relações entre os ato-
res na busca por harmonização e 
sincronização das atividades, da ne-
gociação, do planejamento da ação 
conjunta e a distribuição de respon-
sabilidades, assim como por soluções 
para os conflitos que podem surgir. 
Nota-se que algumas entidades rea-
lizam ações cooperadas com outras 
entidades e que, em alguns casos, es-
tas ações são coordenadas de forma 
centralizada, ou seja, o modo como 
esta ação cooperada foi coordenada 
é por meio de um ator específico, 
centralizando o planejamento das 
ações nas mãos deste ator com certa 
liderança. O modo de coordenação 
da ação cooperada pode acontecer 
de forma compartilhada, organiza-
do por todas as entidades ligadas ao 
projeto, evento, curso, entre outros, 
com a coordenação centralizada, de 
uma ação cooperada.

A cooperação entre entidades 
em rede assume padrões diferen-
ciados, dependendo dos objetivos 
comuns e da interação entre elas. 

http://assespro-mg.org.br/
http://sucesumg.org.br/
http://www.fumsoft.org.br/
http://www.fiemg.org.br/Default.aspx?alias=www.fiemg.org.br/sindinfor
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A partir das ações cooperadas en-
tre entidades analisadas, percebe-
-se que algumas lideram este tipo 
de ação. No projeto Acelera-MG, a 
estrutura de coordenação pode ser 
entendida como uma coordenação 
centralizada, pois a FUMSOFT assu-
me para si as atribuições do projeto 
e a ASSESPRO, o SEBRAE, o Sindi-
cato e o poder público auxiliam. A 
FUMSOFT tem relação direta com 
todas as entidades citadas no pro-
jeto, e essas entidades têm relação 
com a FUMSOFT. Percebe-se que a 
FIEMG coordena as ações do proje-
to Atlas TI, por meio da cooperação 
do Sindicato, ASSESPRO, SUCESU e 
FUMSOFT. 

Referente à coordenação cen-
tralizada no APL, percebe-se que as 
ações das entidades cooperadas e 
coordenadas de modo compartilha-
do. Nesta categoria, percebe-se que 
a ASSESPRO, a FUMSOFT, o SIN-
DINFOR e a SUCESU fazem parte 
do CEINFOR (Conselho Empresa-
rial de Informática de Minas Gerais). 
Através desse conselho, essas enti-
dades realizam ações cooperadas 
em prol dos empresários do setor. 
Neste conselho, as ações são formu-
ladas conjuntamente, apresentando 
um caráter compartilhado na coor-
denação da ação. Diante deste fato, 
o relacionamento neste APL mostra-
-se “coletivamente complexo” entre 
as empresas. Destacam-se diversas 
formas e modos de relacionamento. 
O setor de tecnologia da informação 
no município é bastante desenvol-
vido e apresenta muitas entidades 
justificando a complexidade nas 
relações. Apesar do grande núme-
ro de entidades no ambiente, essas 
coordenam as ações em prol de obje-
tivos comuns do APL, apresentando 
sinergia no ambiente.

5. Considerações Finais
Este artigo teve como objetivo 

analisar a governança no APL de 
TI de Belo Horizonte sob uma ótica 
estrutural e processual. A revisão 
teórica demonstrou que se tratam 

de conceitos distintos, porém inter-
-relacionados e fundamentais para 
a organização de relações em um 
APL. Argumentou-se que as duas 
perspectivas compõem o sistema de 
governança, o qual influencia decisi-
vamente na obtenção dos resultados 
coletivos.

A contribuição teórica do artigo 
está em proporcionar um entendi-
mento mais detalhado do conceito 
de governança em APL, propondo 
o entendimento deste conceito de 
forma bidimensional. A dimensão 
estrutural envolve os atores presen-
tes no APL com suas atividades que 
configuram o sistema enquanto a 
dimensão processual caracteriza-se 
pelas relações que acontecem entre 
estes atores, as formas de coopera-
ção e os modos de coordenação das 
ações de cada ator. Assim é possível 
afirmar que o artigo avança em re-
lação a outros estudos, que aborda-
vam apenas um dos dois elementos 
ou, quando apresentavam um con-
junto de elementos, não faziam dis-
tinção entre as diferentes dimensões. 
O estudo corrobora os argumentos 
de Cooke (2003) que destaca que 
os arranjos permitem uma estrutu-
ra de multi governança, através de 
um processo constante de busca de 
aprendizado e interação entre em-
presas e instituições.

A partir das análises foi possí-
vel compreender as interações e di-
nâmicas que ocorrem no APL de TI 
de Belo Horizonte, além do funcio-
namento do contexto institucional. 
A partir das entrevistas realizadas 
com empresários e representantes 
das entidades, bem com o poder 
público local, foram identificados os 
principais atores e suas respectivas 
funções, consolidando a governança 
estrutural, e as formas e os modos de 
interação, caracterizando a coopera-
ção e a coordenação na dimensão 
processual da governança. Assim, 
nota-se que o relacionamento nes-
te APL mostra-se “coletivamente 
complexo” entre as empresas, des-

tacando-se diversas formas e modos 
de relacionamento. O setor de TI é 
bastante desenvolvido e apresen-
ta muitas entidades justificando a 
complexidade nas relações. Apesar 
do grande número de entidades no 
ambiente, estas coordenam as ações 
em prol de objetivos comuns, apre-
sentando sinergia no ambiente.

É possível identificar benefícios 
econômicos e sociais claros para 
todos os envolvidos: empresários, 
municípios e a população de forma 
geral. Ainda é possível identificar 
que o APL tem levado ao alcance de 
ganhos em competitividade em vir-
tude do reconhecimento como polo 
produtivo de TI, permitindo a atra-
ção de mais trabalho para as empre-
sas e a agregação de novos parceiros. 

O estudo, ainda, apresenta re-
sultados relevantes para os empre-
sários, aos quais cabe maior partici-
pação nas associações e a busca de 
uma interação maior no setor com 
outros empresários. Para os formu-
ladores de políticas públicas, chama-
-se a atenção para o papel das asso-
ciações locais, os quais apareceram 
como intervenientes nas relações 
entre os governos e os empresários. 
Uma direção para novos estudos é 
a análise da possibilidade de acres-
centar outros elementos ao sistema 
de governança apresentado, como 
estratégia ou confiança entre os ato-
res, avançando em relação à presen-
te proposta.
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Resumo
O avanço empresarial e econô-

mico fez com que as micro e peque-
nas empresas, necessitassem estar 
de acordo com o mercado global. E 
para isso são necessários recursos 
financeiros. A fim de atender as de-
mandas do mercado, estes recursos 
podem ser obtidos por fontes pró-
prias ou através de agentes financei-
ros que oferecem crédito. Diante das 
novas necessidades do mercado, as 
micro e pequenas empresas do esta-
do de Sergipe têm buscado a tomada 
de empréstimos junto às instituições 
financeiras como forma de fomentar 
o seu desenvolvimento. Diante des-
se cenário, foi elaborado a seguinte 
problemática: o Banco do Nordeste 
do Brasil como fomentador do de-
senvolvimento na região nordeste 
tem auxiliado no crescimento das 
micro e pequenas empresas no es-
tado de Sergipe na obtenção de 
empréstimos e financiamentos da 
produção e quais os impulsos ge-
rados no estado? O presente estu-
do apresenta o método de pesquisa 

quantitativo denominado análise de 
dados em painel com as variáveis 
operações de crédito: valor adicio-
nado (agropecuária, indústria, ser-
viços), população economicamente 
ativa, salário médio e emprego for-
mal a fim de explicar o possível de-
senvolvimento gerado pelas micro e 
pequenas empresas sergipanas, ao 
obter crédito para financiar a produ-
ção no período de 2009 a 2012, bem 
como identificar o impacto dessas 
operações no nível de emprego dos 
municípios sergipanos. Os resulta-
dos obtidos, considerando as variá-
veis aplicadas demonstram que o 
crédito não tem impacto na geração 
de emprego. Para trabalhos futuros 
a proposta é de realizar um estudo 
regional considerando as demais 
instituições financeiras.

Palavras-chaves: Crédito; Micro e 
Pequenas Empresas; Instituições Fi-
nanceiras; Sergipe.

Abstract 
The business and economic 

advancement made the micro and 
small enterprises, they needed to be 
in line with the global market. And 
for that financial resources are nee-
ded. In order to meet the demands 
of the market, these resources can be 
obtained by own sources or through 
financial institutions that provide 
credit. Faced with the new needs of 
the market, micro and small com-
panies in the state of Sergipe have 
sought borrowing from financial 
institutions as a way to foster its de-
velopment. Given this scenario, we 
designed the following problems: 
Brazil’s Banco do Nordeste as deve-
lopers of development in the Nor-
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theast has helped in the growth of 
micro and small businesses in the 
state of Sergipe in obtaining loans 
and financing of production and 
which impulses generated in state? 
This study presents the quantitative 
research method called panel data 
analysis with the variables loans: 
value added (agriculture, industry, 
services), the economically active po-
pulation, average wages and formal 
employment in order to explain the 
possible development generated by 
micro and small companies Sergipe, 
to obtain credit to finance production 
from 2009 to 2012 and to identify the 
impact of these operations on em-
ployment levels of municipalities in 
Sergipe. The results, considering the 
variables applied demonstrate that 
the credit has no impact on job crea-
tion. The proposal for future work is 
to conduct a regional study conside-
ring other financial institutions.

Keywords: Credit; Micro and Small 
Enterprises; Financial Institutions; 
Sergipe.

JEL: H11

INTRODUÇÃO
O avanço empresarial e econô-

mico fez com que as micro e peque-
nas empresas, necessitassem estar de 
acordo com o mercado global. Hoje 
em dia, as informações são trans-
mitidas com muita velocidade e se 
propagam por todo o mundo. As 
empresas que antes apenas precisa-
vam buscar o que acontecia em torno 
da localidade em que estavam inseri-
das, hoje com a exigência dos clien-
tes, precisam ir além e buscar parâ-
metros que atendam as expectativas 
dos clientes, seja com mais produtos, 
infraestrutura ou a oferta de mais 
serviços. E para isso são necessários 
recursos financeiros. A fim de aten-
der as demandas do mercado, estes 
recursos podem ser obtidos por fon-
tes próprias ou através de agentes fi-
nanceiros que oferecem crédito.

A aquisição de crédito é uma 
opção de dívida para os agentes que 
estão necessitando de fundos, fato 
que pode acontecer para aquisição 
de bens, investimentos ou quando 
o seu dispêndio está superando a 
renda. Entre os agentes econômi-
cos, os principais demandadores de 
fundos são dos mesmos grupos dos 
ofertadores, ou seja, os indivíduos, 
as famílias, as empresas e o governo. 
(SILVA, 2000)

Ainda de acordo com Silva 
(2000), as fontes onde as empresas 
buscam recursos financeiros são ba-
sicamente de três tipos: (a) fundos 
provenientes de seus sócios ou acio-
nistas, (b) lucros gerados pelas suas 
operações e (c) dívida contraída. A 
partir destas fontes, cabe à decisão 
da empresa sobre como obter fun-
dos para suprir alguma necessidade 
que, por ventura, necessite de ren-
dimentos dos quais não dispõe no 
momento. 

As pequenas e microempresas 
acabam optando pela decisão de 
tomar fundos emprestados, que de-
penderá do fato de que o preço des-
ses fundos seja menor que o rendi-
mento propiciado pela sua aplicação 
na empresa. Aquilo que chamamos 
alavancagem financeira.

Alavancagem Financeira consis-
te na prática de se captar recursos 
de terceiros para financiar investi-
mentos dentro das empresas. Assim 
sendo uma estratégia tomada pela 
empresa na busca da maximização 
do retorno financeiro e adaptação às 
exigências do mercado, através da 
correta escolha das fontes de finan-
ciamento que comporão a estrutura 
de crédito da empresa. (TOMISLAV, 
2005; LEITE, 1994)

No entanto, o crédito para a pe-
quena e microempresa, normalmen-
te faz parte das carteiras oferecidas 
pelos bancos sendo de um valor me-
nor e pré-aprovado, não oferecendo 
margem para maiores recursos. Isso 
ocorre devido ao risco do crédito, o 
que leva a instituição financeira a fa-

zer uma avaliação considerando as 
possíveis situações futuras das con-
junturas econômica, política e social 
do meio que a empresa se desenvol-
ve, bem como as ações e reações da 
própria empresa ao mercado em que 
está inserida. (SECURATO, 2002) 

As operações de crédito para 
estas empresas, apesar de seus em-
presários terem interesse em realizar 
empréstimo, muitas vezes esbarram 
na burocracia. Algo que dificulta 
a tomada de crédito, por parte dos 
dirigentes, é a obrigatoriedade de se 
ter um projeto informando o que se 
pretende fazer com o financiamento. 
A empresa no momento do emprés-
timo, a depender do valor do crédito 
que se pretende tomar, normalmen-
te precisa mostrar à instituição fi-
nanceira que o projeto do financia-
mento é viável, ou seja, uma espécie 
de garantia. 

A garantia a ser oferecida pelas 
empresas de pequeno porte pode ser 
o plano de Negócios que é uma das 
ferramentas que pode ser usada para 
fazer este projeto. Alguns bancos so-
licitam que esse estudo de viabilida-
de do projeto seja realizado com uma 
ferramenta própria da instituição. 
Esta situação normalmente demanda 
mais recursos financeiros por parte 
da empresa. (SEBRAE/RS, 2012)

O risco do crédito está inserido 
cada vez que um banco concede um 
empréstimo ou financiamento. O 
risco de não receber, ou seja, o clien-
te que solicitou o empréstimo pode 
não cumprir a promessa de paga-
mento. As razões que podem levar 
o cliente ao não-cumprimento da 
promessa têm a possibilidade de es-
tar relacionadas ao seu caráter, à sua 
capacidade de gerir os negócios, aos 
fatores externos adversos ou à sua 
incapacidade de gerar caixa. Por este 
motivo, algumas operações devem 
ser respaldadas através de garantias 
que equilibrem e contrabalanceiem 
as fraquezas relacionadas às variá-
veis implícitas no risco de crédito. 
Entretanto, este não deve ser o fator 
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decisivo para um empréstimo ou 
um financiamento. (SILVA, 2000)

Silva (2000) coloca ainda que 
financiamento de bens de consumo 
duráveis para pessoas físicas e de 
capital de giro pelas empresas são 
exemplos de necessidades atendidas 
pelo mercado de crédito. Este seg-
mento é definido como atendimento 
das necessidades dos agentes eco-
nômicos quanto a valores de curto e 
médio prazo. O fornecimento desses 
valores tende a ser feito através de 
intermediários bancários.

O foco deste estudo são as em-
presas, mais especificamente as pe-
quenas e microempresas, a atual 
burocracia enfrentada por estas na 
aquisição de crédito, através da aná-
lise dos empréstimos concedidos 
pelo Banco do Nordeste do Brasil a 
estas empresas no período de 2009 a 
2012 no estado de Sergipe, e os bene-
fícios e impactos nesse estado.

Diante das novas necessidades 
do mercado, as micro e pequenas 
empresas do estado de Sergipe têm 
buscado a tomada de empréstimos 
junto às instituições financeiras como 
forma de fomentar seu desenvolvi-
mento. Em meio a esse cenário, foi 
elaborada a seguinte problemática: 
o Banco do Nordeste do Brasil como 
fomentador do desenvolvimento na 
região nordeste tem auxiliado no 
crescimento das micro e pequenas 
empresas no estado de Sergipe na 
obtenção de empréstimos e financia-
mentos da produção e quais os im-
pulsos gerados no estado?

Os objetivos deste estudo irão 
definir conceitos que envolvem o 
crédito e mostrar a importância do 
para às micro e pequenas empresas; 
mostrar a situação atual do cenário 
do crédito em Sergipe; discutir a 
respeito dos motivos que levam às 
micro e pequenas empresas a ne-
cessitar de crédito para financiar a 
produção e o seu desenvolvimento; 
realizar uma análise de dados em 
painel para identificar as principais 
variáveis que impactam o nível de 

emprego dos municípios sergipanos 
no período de análise.

LITERATURA TEÓRICA
Neste seção são observadas as 

definições de crédito, a classifica-
ção, importância do crédito e bancos 
para a economia.

As primeiras casas de crédito 
ou bancos como eram chamadas 
na idade média, averiguaram que 
nem todos os clientes que deposi-
tavam seus metais preciosos como 
ouro e prata, resgatavam os valores 
ao mesmo tempo. As pessoas man-
tinham, por segurança, os valores 
nestas casas de crédito. Ao mesmo 
tempo os mercadores, os primeiros 
empreendedores, necessitavam de 
recursos para expandir os negócios. 
Os bancos então passaram a empres-
tar os valores depositados em troca 
de remuneração pelo uso do capi-
tal, durante o tempo que este fosse 
utilizado. Nasce dessa forma então 
à operação de crédito e a expressão 
“juro”. (BANCO DO BRASIL, 2014)

A palavra crédito deriva da ex-
pressão crer, um termo que traduz 
confiança, acreditar em algo, ou al-
guém. Da perspectiva financeira o 
crédito tem o papel de financiar um 
tomador de empréstimo que pode 
usar o recurso para fazer frente a 
despesas ou investimentos e finan-
ciar a compra de bens. O crédito 
funciona como o estabelecimento de 
uma relação de confiança entre duas 
(ou mais) partes numa determina-
da operação. (BANCO DO BRASIL, 
2014)

O conceito de crédito abrange 
uma operação de crédito em que 
todo ato de vontade ou disposição 
de alguém de lançar ou ceder, tem-
porariamente, parte de seu patrimô-
nio a outra pessoa, com a expecta-
tiva de que esta parcela volte à sua 
posse integralmente, após decorrer 
o tempo estipulado. As operações 
de crédito são normalmente pratica-
das por instituições financeiras que 
assumem o risco de inadimplência 

de obrigações assumidas contratual-
mente por clientes. (SCHRICKEL, 
1997; ORTOLANI, 2000)

No entanto, a definição de crédi-
to irá depender do contexto em que 
está inserido, pois pode ter diversos 
significados. Por exemplo, a palavra 
crédito num sentido restrito e es-
pecífico consiste na entrega de um 
valor presente mediante uma pro-
messa de pagamento. (SECURATO, 
2002; SILVA, 2000)

Securato (2002) pontua o crédito 
em seu cerne, ou mais necessaria-
mente a operação de crédito, como 
uma intervenção de empréstimo que 
sempre pode ser considerada di-
nheiro, ou no caso comercial o que 
equivale a dinheiro, sobre o qual 
incide um custo que é denominado 
juros. Os juros consistem na quantia 
que é paga além do que foi empres-
tado, ou seja, é o lucro da entidade 
que emprestou o capital.

Pode-se entender o empréstimo 
do crédito como uma operação nos 
quais capitais oficiais ou privados, 
nacionais ou estrangeiros, são cedi-
dos mediante cláusulas e condições, 
definidas em contratos, quanto a sua 
aplicação, juros, prazo de vigência, 
épocas de pagamento ou reembolso. 
A instituição financeira compra uma 
promessa de pagamento, pagando 
ao tomador um determinado valor, 
para no futuro receber um valor 
maior. (SILVA, 2000)

Dentro do exposto o crédito 
possui diversos conceitos, mas basi-
camente é uma relação de confiança 
entre um agente que possui maior 
quantidade de recursos financeiros 
e decide repassar esses valores para 
outro agente, que poderá aplicar da 
forma que melhor o convenha. En-
tretanto, dentro de um prazo defini-
do o valor deve ser remunerado inte-
gralmente, podendo auferir ganhos 
a mais preestabelecidos. 

O crédito, que está presente nas 
diversas situações que são extrema-
mente comuns a qualquer pessoa, 
traz alguns exemplos: empréstimos 
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pessoais, empréstimos para as em-
presas, e outras operações de cré-
dito. Estas podem ser entendidas 
como empréstimos no sentido de 
que recursos que são disponibiliza-
dos imediatamente ao tomador pelo 
doador, o tomador realiza uma ope-
ração que se obriga a pagar o recurso 
contraído e em seguida pelo prazo e 
juros contratados o tomador pagará 
o recurso até o vencimento, ao me-
nos é o que o doador espera. (SECU-
RATO, 2002)

Brusky e Fortuna (2002) enume-
ram as opções que são bastante am-
plas de aquisição de crédito: fiado, 
crediário, cartão de crédito, cartão 
de financeira, cartão de loja, cheque 
pré-datado, cheque especial, dentre 
outras opções. Pensando nessas ne-
cessidades foi criado um mecanismo 
a fim de facilitar a aquisição de re-
cursos financeiros.

Conforme citado acima as clas-
sificações de crédito acabam por se 
enquadrar nas operações de em-
préstimos, quando examinado do 
ponto de vista do perfil do tomador 
de recursos. Nessa análise, Securato 
(2002) destaca que o crédito está em 
diversas ocasiões do nosso dia a dia, 
a exemplo dos empréstimos pes-
soais e empréstimos para empresas. 

Securato (2002) classifica o cré-
dito em público ou privado, onde: 
a) crédito público: tem origem nas 
necessidades de cobertura dos gas-
tos governamentais, tanto de custeio 
como investimento. Em geral, este 
crédito é obtido por meio da emis-
são de papéis ou títulos, que carac-
terizam obrigações com prazos e 
juros definidos; b) crédito privado: 
tem origem na necessidade de recur-
sos das empresas dos mais variados 
setores, para cobertura de capital 
de giro ou para investimentos vi-
sando à continuidade e crescimento 
de seus negócios. O crédito privado 
também se estende às pessoas físi-
cas, no mesmo sentido das jurídicas, 
para suprir necessidades imediatas 

de caixa ou para antecipar consumo 
ou investimento.

Dentro desta classificação ain-
da há diversas outras subdivisões, 
conforme a utilização final pelo to-
mador do empréstimo, tais como o 
crédito bancário: quando o doador 
de recursos é um banco; o crédito 
imobiliário: quando os recursos to-
mados têm como objetivo a aquisi-
ção de imóveis; o crédito agrícola: 
quando os recursos tomados têm 
o objetivo de financiar recursos e 
culturas do ramo agropecuário; o 
crédito ao consumidor: quando os 
recursos tomados são destinados à 
aquisição de bens duráveis. Existe 
ainda o crédito educativo, crédito 
para pequenas e médias empresas, 
enfim, um conjunto de linhas de cré-
dito específicas para as necessidades 
dos vários perfis de clientes. (SECU-
RATO, 2002)

Existem também os financia-
mentos que são valores liberados 
pelo credor para serem aplicados 
pelo devedor com objetivo de aplica-
ção em bens móveis como veículos, 
máquinas, equipamentos e imóveis 
que podem ser unidades habitacio-
nais ou plantas industriais. As prin-
cipais modalidades de financiamen-
tos oferecidas pelo mercado são 
divididas para pessoa física e para 
pessoa jurídica. (ORTOLANI, 2000)

O crédito direcionado é um tipo 
de financiamento voltado para um 
fim específico, os três principais gru-
pos de acordo com o Sistema Finan-
ceiro Nacional (SFN) são as operações 
do BNDES, o crédito habitacional e o 
crédito rural. (BACEN, 2011)

Ortolani (2000) mostra as diver-
sas modalidades de financiamentos 
para pessoa física e jurídica, por 
exemplo: a) crédito direto ao con-
sumidor (CDC); b) Leasing ou arren-
damento mercantil, em suas várias 
modalidades; c) Repasses BNDES 
por meio dos produtos Finame (Fi-
nanciamentos de máquina e equipa-
mentos), direcionados à aquisição de 
máquinas e equipamentos; BNDES 

Automático e Finem (Financiamento 
de empreendimentos) direcionados 
a financiar projetos e empreendi-
mentos.

O cartão de crédito também é 
uma forma de crédito bastante co-
mum nos dias atuais, destinado 
como forma de pagamentos que 
envolvem uma complexa rede de 
empresas e contratos. (CARTILHA – 
CARTÃO DE CRÉDITO, 2014)

 O BNDES (Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico Social) 
possui um cartão destinado a facili-
tar a compra de diversos produtos 
como máquinas e equipamentos 
para as micro, pequenas e médias 
empresas. As taxas de juros são as 
mais baixas praticadas no mercado 
e existe um catálogo onde as empre-
sas se cadastram para fornecer os 
produtos para que outras empresas 
adquiram. (BNDES, 2014) 

Com a globalização mudou-se 
muito a economia mundial. As em-
presas começaram a atingir novos 
mercados, tornando-se mais com-
petitivas, e a tecnologia evoluiu de 
forma a agilizar os processos de 
produção. Contudo, essa evolução 
resultou na diminuição da mão de 
obra, e como consequência disso, 
cresceu o número de desemprego 
estrutural, motivando as pessoas 
que estão de fora do mercado de tra-
balho a abrirem seu próprio negócio. 

O fato é que a maioria das pes-
soas de baixa renda não possui 
acesso direto ao setor bancário. No 
entanto, essas pessoas procuram 
atender as suas necessidades finan-
ceiras em outros serviços que são 
variados e que estão ao seu alcance 
(GOIS e SANTOS, 2011). 

Para abrir um novo investimen-
to precisa-se de “dinheiro” ou as-
sistência financeira. Para diminuir 
a informalidade surgem instrumen-
tos que facilitam a vida dos futuros 
empresários. Estes instrumentos são 
os programas de microcrédito ofe-
recidos por instituições financeiras 
como BNDES (Banco Nacional do 
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Desenvolvimento Econômico e So-
cial) e BNB (Banco do Nordeste do 
Brasil), dentre outros.

No caso das microempresas, 
a análise de crédito é ainda mais 
complexa devido à falta de informa-
ções financeiras que estas empresas 
possuem que são escassas. Sendo a 
análise do crédito, muitas vezes, con-
fundida com a dos próprios proprie-
tários ou, ainda com a renda por eles 
complementada. (SECURATO, 2002)

Silva (2000) ainda destaca que 
existem outros parâmetros básicos 
utilizados para orientar a conces-
são do crédito à pessoa jurídica que 
são norteados nos chamados C’s do 
Crédito, enumerados pelos autores 
Weston e Brigham, no livro Manage-
rial Finance, como sendo o caráter, as 
condições, a capacidade, o capital e o 
colateral. O autor Silva (2000) acres-
centa ainda outro C o Conglomerado.

As considerações dos chamados 
C’s são: o Caráter refere-se à inten-
ção do devedor (ou mesmo do ga-
rantidor) de cumprir a promessa de 
pagamento; a Capacidade adminis-
trativa envolve o gerenciamento da 
empresa em sua plenitude, especial-
mente quanto à visão de futuro; o 
Capital abrange a análise financeira 
e patrimonial do tomador de recur-
sos; o Colateral refere-se às garantias 
e são tratadas como decorrência de 
risco que o cliente representa; o Con-
glomerado expressa a necessidade 
de um exame conjunto do conglo-
merado de empresas com inter-rela-
cionamento societário em que a soli-

citante de crédito se insere, visto que 
o problema em cada uma delas po-
derá refletir-se nas demais situações, 
caracterizando o que no mercado 
financeiro é conhecido como “efeito 
dominó”. (SILVA, 2000) 

Com foco na assistência das po-
líticas públicas na obtenção de crédi-
to, é percebido um desenvolvimento 
da região onde estão inseridas tais 
políticas. Llorens (2001) pressupõe 
um desenvolvimento econômico 
através de ações integradas nas di-
mensões econômica, sócio-cultural, 
ambiental e político-institucional, 
através da criação de ambientes fa-
voráveis capazes de proporcionar 
um crescimento adequado com me-
lhoria na qualidade de vida da po-
pulação. 

A importância dos bancos é de 
grande relevância dentro da econo-
mia, pois o Sistema Financeiro Na-
cional, através dos bancos, aproxima 
os agentes econômicos com situa-
ção orçamentária superavitária dos 
agentes com situação orçamentária 
deficitária. Os agentes com posição 
deficitária necessitam de recursos 
para atenderem as suas necessida-
des de consumo e investimentos, en-
quanto que os agentes com situação 
superavitária precisam de alternati-
vas para aplicar seus excedentes de 
recursos. (SILVA, 2000)

Silva (2000) destaca ainda que 
através dos instrumentos e as insti-
tuições do Sistema Financeiro Na-
cional, estes viabilizam seus recur-
sos para que os dois tipos de agentes 

econômicos (superavitários e defici-
tários) possam ter as suas expectati-
vas atendidas, e desta forma estimu-
la a elevação das taxas de consumo 
e de investimentos. E consequente-
mente adquire-se maior produção e 
maior demanda agregada. 

O Sistema Financeiro Nacional 
(SFN) é integrado por instituições 
públicas e privadas que têm como 
objetivo intermediar o fluxo de re-
cursos entre os agentes econômicos, 
além de formular as políticas mone-
tárias e de crédito da economia. No 
Brasil, o órgão máximo do Sistema 
Financeiro Nacional é o Conselho 
Monetário Nacional (CMN), órgão 
que define normas e diretrizes de 
funcionamento do sistema e formula 
as políticas monetárias e de crédi-
to da economia. (SOBRAL E PECI, 
2008) 

Sobral e Peci (2008) ainda expli-
cam que vinculados ao CMN está 
duas entidades supervisoras do 
funcionamento dos mercados e suas 
instituições: o Banco Central do Bra-
sil (BACEN) que atua como órgão 
executivo, fiscalizando e executan-
do a política monetária do governo 
e a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) que regula e controla o mer-
cado de valores mobiliários, a bolsa 
de valores. 

Apresenta-se o quadro abaixo 
com os principais tipos de institui-
ções e o perfil das operações de cré-
dito que fazem parte dos produtos 
que essas instituições estão autoriza-
das a operar:

Quadro 1 – Tipos de instituições financeiras e produtos 						           (continua)

Tipo de instituição Produtos

Bancos Comerciais

Os bancos comerciais são instituições financeiras privadas ou públicas que têm como 
objetivo principal proporcionar suprimento de recursos necessários para financiar, a 
curto e a médio prazos, o comércio, a indústria, as empresas prestadoras de serviços, 
as pessoas físicas e terceiros em geral.

Bancos de Investimento

Os bancos de investimento são instituições financeiras privadas especializadas em opera-
ções de participação societária de caráter temporário, de financiamento da atividade 
produtiva para suprimento de capital fixo e de giro e de administração de recursos de 
terceiros.
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Quadro 1 – Tipos de instituições financeiras e produtos 				                     	    (conclusão)

Tipo de instituição Produtos

Sociedades de crédito, 
financiamento e investi-
mento

As sociedades de crédito, financiamento e investimento, também conhecidas por finan-
ceiras, foram instituídas pela Portaria do Ministério da Fazenda 309, de 30 de novembro 
de 1959. São instituições financeiras privadas que têm como objetivo básico a realização 
de financiamento para a aquisição de bens, serviços e capital de giro.

Bancos de Desenvolvi-
mento

Os bancos de desenvolvimento são instituições financeiras controladas pelos gover-
nos estaduais, e têm como objetivo precípuo proporcionar o suprimento oportuno e 
adequado dos recursos necessários ao financiamento, a médio e a longo prazos, de 
programas e projetos que visem a promover o desenvolvimento econômico e social 
do respectivo Estado.

Agências de Fomento As agências de fomento têm como objeto social a concessão de financiamento de capi-
tal fixo e de giro associado a projetos na Unidade da Federação onde tenham sede.

Cooperativas de Crédito

As cooperativas de crédito se dividem em: singulares, que prestam serviços finan-
ceiros de captação e de crédito apenas aos respectivos associados, podendo receber 
repasses de outras instituições financeiras e realizar aplicações no mercado financei-
ro; centrais, que prestam serviços às singulares filiadas, e são também responsáveis 
auxiliares por sua supervisão; e confederações de cooperativas centrais, que prestam 
serviços a centrais e suas filiadas.

Caixas Econômicas

A Caixa Econômica Federal trata-se de instituição assemelhada aos bancos comer-
ciais, podendo captar depósitos à vista, realizar operações ativas e efetuar prestação 
de serviços. Uma característica distintiva da Caixa é que ela prioriza a concessão de 
empréstimos e financiamentos a programas e projetos nas áreas de assistência social, 
saúde, educação, trabalho, transportes urbanos e esporte. Pode operar com crédito 
direto ao consumidor, financiando bens de consumo duráveis, emprestar sob garantia 
de penhor industrial e caução de títulos, bem como tem o monopólio do empréstimo 
sob penhor de bens pessoais e sob consignação e tem o monopólio da venda de bilhe-
tes de loteria federal.

Fonte: (SECURATO, 2002, p. 23; COMPOSIÇÃO BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2010) adaptado e atualizado.

Os bancos com o serviço de re-
passe e/ou da administração do di-
nheiro de Pessoas Físicas e Jurídicas 
propiciam possibilidades de aplica-
ção destes recursos dentro da econo-
mia local onde está inserida. Esses 
agentes atuam na forma de controle, 
administradas através de normas 
governamentais e aplicadas através 
do BACEN (Banco Central do Bra-
sil), conforme Ortolani (p. 18, 2000) 
destaca:

No âmbito macroeconômico, quan-
do há interesse em estimular o con-
sumo para elevar as taxas de cresci-
mento e/ou manter/ elevar o nível 
de emprego, o governo atua por 
meio de mecanismos que aumen-
tarão a liquidez da economia e a 
oferta do crédito, como o open Mar-
ket e os depósitos compulsórios, 

aumentando a disponibilidade de 
recursos e influenciando as taxas 
de juros. Por outro lado, quando 
o nível da demanda agregada pas-
sa a representar uma ameaça ao 
controle inflacionário, o governo 
pode utilizar-se dos mesmos me-
canismos para reduzir a liquidez 
do sistema financeiro ou, por meio 
de normas do BACEN (Banco Cen-
tral do Brasil), reduzir prazos para 
créditos pessoais, com o intuito de 
inibir a inflação de demanda pro-
vocada pela antecipação de con-
sumo que as facilidades creditícias 
propiciam. 

O segmento financeiro tem uma 
influência estratégica para a política 
econômica adotada pelo governo. 
Neste segmento, determinados obje-
tivos podem ser alcançados através 
dos preços pagos pelos serviços fi-

nanceiros, influenciando na compe-
titividade do mercado. O setor de 
serviços na área financeira contribui 
de forma representativa no PIB (Pro-
duto Interno Bruto) de um país. A 
função da intermediação financeira 
é uma forma concisa que abrange os 
diversos outros segmentos da ativi-
dade econômica de um determinado 
local. 

Existem outros referenciais que 
destacam a importância do segmen-
to financeiro no contexto socioe-
conômico de um país, tais como: a 
quantidade de instituições e seus 
respectivos pontos de atendimento, 
o total de ativos, o volume de em-
pregos, de salários e de impostos. 
(SILVA, 2000)

Resumidamente, o M.N.I. – 
Manual de Normas e Instruções do 
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Banco Central do Brasil – estabelece 
a área de cada tipo de instituição fi-
nanceira da seguinte forma: o con-
ceito de empréstimo admite a pos-
sibilidade de existência de garantias 
diferenciadas e a posição doadora é 
prerrogativa das instituições finan-
ceiras, tais como Bancos Comerciais, 
Bancos de Investimento, Financei-
ras, Caixas Econômicas e Bancos de 
Desenvolvimento.

PANORAMA DO 
CRÉDITO E A ATUAÇÃO 
DOS BANCOS NAS 
MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS EM SERGIPE

O estado de Sergipe é composto 
por 75 municípios em uma área de 
21.915,116 Km². Esta extensão ter-
ritorial o torna o menor estado da 
federação, ocupando apenas 0,26% 
de todo o território nacional. A po-
pulação adulta estimada em 2013, de 
acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) era de 
2.195.662. Apesar do tamanho terri-
torial pequeno o estado possui uma 
dinâmica econômica.

No ano de 2012 no estado de 
Sergipe o setor primário respondia 
por 4,2% do valor adicionado bru-
to da economia sergipana, o setor 
secundário representava 28,9% e o 
setor terciário 66,9%. Um dos prin-
cipais pontos do estado de Sergipe 
para a economia é a extração de ri-
quezas minerais como o petróleo, 
gás natural e outros minérios como 
a silvinita e carnalita. (OBSERVATÓ-
RIO DE SERGIPE, 2012)

Carneiro (2010b) explica que 
o estado possui, ainda, importan-
tes jazidas de calcário que fizeram 
com que fosse o maior produtor de 
cimento do Nordeste, e o quinto 
maior produtor do Brasil. No entan-
to, o autor mostra que os segmentos 
de maior importância na geração do 
Valor de Transformação industrial 
de Sergipe são quatro: produtos ali-

mentícios e bebidas, produtos químicos, produtos minerais não-metálicos e 
produtos têxteis e de confecção.

Para a realização dessas atividades que o Estado desempenha na eco-
nomia através das atividades da indústria, comércio e serviço é necessário 
o apoio dos agentes financeiros para as atividades empresariais. Entretanto, 
Ventura (2013) observa que em 2010 vinte e cinco municípios de Sergipe não 
possuíam agências bancárias em seu território, o que representa um terço dos 
municípios sergipanos sem agências bancárias.

O autor também mostra através de dados de dezembro de 2010 extraídos 
do Banco Central do Brasil, as instituições financeiras que têm maior parti-
cipação com agências no território sergipano e consequentemente as mais 
utilizadas pela população, tanto Pessoas Físicas e Jurídicas, que são:

Tabela 2 – Total de agências dos bancos públicos, estado de Sergipe.

Nome da Instituição Total de Agências no  
território Sergipano

Banco do Estado de Sergipe S.A 64

Banco do Brasil S.A. 44

Caixa Econômica Federal 18

Banco do Nordeste S.A. 15

   
Fonte: Ventura (2013, p. 49)

Ventura (2013) destaca a contribuição do Banco do Estado de Sergipe 
(BANESE), que em 2010 possuía 64 agências distribuídas pelo estado sendo 
desta forma a instituição que mais disponibilizou pontos de acesso aos cida-
dãos sergipanos. Importante ressaltar que o BANESE tem destaque dentro 
da economia de Sergipe, mesmo após a reestruturação do sistema bancário 
ocorrido no pós-real e a extinção de vários bancos estaduais. O volume de 
crédito total de Sergipe foi de R$ 5,0 bilhões em dezembro de 2010, valor que 
corresponde a apenas 4,7% e a 0,34% das operações de crédito realizadas, 
respectivamente no Nordeste e no Brasil.

O Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB), tem como finalidade maior 
desenvolver e fomentar a região Nordeste sendo uma instituição financeira 
múltipla criada pela Lei Federal nº 1649, de 19 de julho de 1952, e organizada 
sob a forma de sociedade de economia mista, de capital aberto, tendo mais de 
90% de seu capital sob o controle do Governo Federal. Com sede na cidade 
de Fortaleza, Estado do Ceará, o Banco atua em cerca de 2 mil municípios, 
abrangendo os nove estados da Região Nordeste (Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia), o nor-
te de Minas Gerais (incluindo os Vales do Mucuri e do Jequitinhonha) e o 
norte do Espírito Santo.

A missão do Banco do Nordeste do Brasil é atuar na promoção do desen-
volvimento regional sustentável, como banco público competitivo e rentável, 
a visão ser o banco preferido na região Nordeste, reconhecido pela excelência 
no atendimento e efetividade na promoção do desenvolvimento sustentável 
e os valores são: justiça, honestidade, democracia, cooperação, disciplina, go-
vernança, sustentabilidade, compromisso, confiança, civilidade, transparên-
cia, igualdade e respeito.
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O ano 2006 marcou a consoli-
dação da trajetória de crescimento 
das operações de empréstimos e 
financiamentos, com a contratação 
de operações globais que somaram 
R$ 7,3 bilhões, sendo de R$ 4,6 bi-
lhões do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE). 
A atuação do Banco do Nordeste em 
Sergipe é ampla e atende o estado 
através de 14 (catorze) agências loca-
lizadas na capital Aracaju e nos mu-
nicípios de Boquim, Carira, Estância, 
Gararu, Itabaiana, Lagarto, Laran-
jeiras, Neópolis, Nossa Senhora da 
Glória, Nossa Senhora das Dores, 
Propriá, Simão Dias e Tobias Barre-
to. Além da atuação através dos pos-
tos de atendimentos.

O Fundo Constitucional de Fi-
nanciamento do Nordeste (FNE) 
teve a regulamentação ocorrida por 
meio da Lei 7827, de 27 de setembro 
de 1989 dando início a operaciona-
lização desses recursos através do 
Banco do Nordeste (BNB), promo-
vendo um fluxo crescente de inves-
timentos nos setores produtivos da 
Região, com relevantes impactos 
econômicos e sociais. O FNE está 
completando 25 anos em 2015 desses 
investimentos na região Nordeste, 
por meio do Banco do Nordeste, em 
um processo de evolução que mescla 
o fortalecimento e a atualização do 
próprio Banco com possibilidades 
de apoio ao desenvolvimento regio-
nal. (BANCO DO NORDESTE DO 
BRASIL, 2015)

As aplicações do FNE são nor-
teadas por programações anuais que 
espelham a cada ano as atualizações 
do marco regulatório dos fundos 
constitucionais, as políticas públicas 
federais e estaduais, assim como as 
mudanças geradas pela dinâmica 
socioeconômica regional e nacional. 
As variáveis de recursos apresen-
tadas de distribuição dos recursos 
refletem prioridades da política de 
financiamento, como por exemplo, 
a alocação de 51% dos recursos para 
beneficiários de menor porte. Desse 

modo, o FNE consubstancia a atua-
ção do Banco no Nordeste do fomen-
to do desenvolvimento regional, 
provendo financiamentos ao setor 
produtivo. (BANCO DO NORDES-
TE DO BRASIL, 2015)

O processo de desenvolvimen-
to regional requer a convergência 
de um conjunto de fatores, capazes 
de impactar positivamente a dinâ-
mica econômica local, de forma a 
elevar os efeitos multiplicadores do 
investimento produtivo na Região, 
a exemplo de formação de capital 
humano; investimento em Ciência 
e Tecnologia; cooperação técnica e 
econômica entre diversos atores; 
investimento adequado em infraes-
trutura. (BANCO DO NORDESTE 
DO BRASIL, 2015)

A convergência desses fatores é 
capaz de criar também uma ambiên-
cia favorável ao crédito que viabilize 
os investimentos produtivos neces-
sários para fazer face aos objetivos 
de desenvolvimento regional da 
política pública de financiamento re-
presentada pelo FNE, que disponibi-
liza recursos com condições adequa-
das ao financiamento de longo prazo 
para todos os setores econômicos. A 
partir do ano de 2009, em Sergipe, 
foram disponibilizados recursos in-
ternos do Banco denominado atra-
vés da sigla RECIN. (Programação 
Regional FNE, 2015)

A atuação do Banco do Nordes-
te oferta capital de giro às micro e 
pequenas empresas contribuindo 
para a consolidação e o crescimento 
e para a diminuição da mortalida-
de dessas empresas. Sabendo disso, 
o Banco do Nordeste disponibiliza 
para essas empresas um conjunto 
de produtos, entre os quais está o 
capital de giro que possivelmente é 
de suma importância para empre-
sas desse porte de acordo com as 
necessidades que pode ser desde a 
cobertura momentânea emergencial 
de déficits de caixa até a aquisição de 
insumos e matérias-primas relacio-
nados com a atividade. Todos estes 

produtos possuem taxas menores 
que se diferenciam no mercado.

METODOLOGIA 
E ANÁLISE DE 
RESULTADOS

Após as análises teóricas sobre 
o crédito e as pequenas e micro em-
presas, resta buscar variáveis ade-
quadas para a construção de um 
modelo visando ao teste empírico da 
hipótese de que existe um impacto 
no nível de emprego e desenvolvi-
mento na região de análise, no caso 
os municípios sergipanos, gerado 
devido à obtenção de crédito atra-
vés do Banco do Nordeste do Brasil, 
para financiar a produção ou outros 
investimentos nas micro e pequenas 
empresas. 

Assim, o presente capítulo tem 
por objetivo descrever a elaboração 
do modelo, incluindo a seleção de 
variáveis e a apresentação do méto-
do empregado. O estudo de traba-
lho científico objetiva, de forma clara 
e sucinta, apresentar os resultados 
de uma pesquisa original completa 
ou os seus resultados parciais; aqui 
se utilizou o método de pesquisa 
quantitativo denominado análise de 
dados em painel que é um tipo espe-
cial de dados combinados, nos quais 
a mesma unidade (nesse estudo são 
os municípios do estado de Sergipe) 
em corte transversal (coleta de infor-
mações de uma ou mais variáveis no 
mesmo ponto do tempo) é pesquisa-
da ao longo do tempo, no estudo as 
variáveis foram observadas ao lon-
go de 4 (quatro) anos. (GUJARATI, 
2006; MALHOTRA, 2001)

Fontes de Dados e 
Variáveis

Os dados coletados para o pro-
cesso da análise são de caráter não 
experimental, ou seja, não controla-
dos pela pesquisadora. Quanto ao 
processo de amostragem, a popula-
ção alvo foi às micro e pequenas em-
presas dos 75 municípios de Sergipe 
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que receberam crédito no período 
de 2009 a 2012, os setores da econo-
mia estudados foram: agrícola que 
abrange pecuária e agroindústria, 
indústria e serviços (que foi unido 
ao comércio). Para nos assegurarmos 
de que quaisquer fatores que afetam 
o nível de emprego e desenvolvi-
mento na região de análise estão sob 
controle é necessário selecionar ou-
tros fatores que podem influenciar o 
objeto de estudo.

 Diante do exposto o modelo 
básico a ser estimado confrontará o 
emprego formal, a operação de mi-
crocrédito realizada nos municípios 
sergipanos através do BNB (Banco 
do Nordeste do Brasil) foi escolhi-
da esta instituição financeira por 
ser um fomentador e ferramenta de 
desenvolvimento dentro da região 
Nordeste pelo governo, a geração de 
valor agregado, a PEA (População 
Economicamente Ativa) e a remune-
ração média nominal todos por mu-
nicípio e referentes ao período.

Os instrumentos utilizados para 
a obtenção dos dados e os motivos 
que levaram a esta escolha foram 
em primeiro lugar operação de mi-
crocrédito realizada nos municípios 
sergipanos através do BNB (Banco 
do Nordeste do Brasil) com a finali-
dade de estudar o quanto essas ope-
rações podem afetar diretamente ou 
indiretamente na criação de empre-
go formal, como variável indepen-
dente.

 Seguido do emprego formal 
através da RAIS – Relação Anual de 
Informações Sociais – de responsa-
bilidade do Ministério do Trabalho 
e do Emprego (MTE) como variável 
dependente. Segundo Ehrenberg 
e Smith (2000), todo mercado tem 
compradores e vendedores e o mes-
mo ocorre no mercado de trabalho 
em que qualquer caso onde as toma-
das de decisão dos particulares são 
influenciadas pelo comportamento e 
decisões dos outros.

  As informações da Popula-
ção Economicamente Ativa (PEA) 

que foi colhida na RAIS – Relação 
Anual de Informações Sociais – de 
responsabilidade do Ministério do 
Trabalho e do Emprego (MTE), que 
refere- se à força de trabalho todas as 
pessoas com idade economicamente 
ativa, nesse estudo foi considerado 
de 15-64 anos, disponíveis no mer-
cado de trabalho também afeta a 
variável estudada (EHRENBERG; 
SMITH, 2000)

A remuneração média nomi-
nal foi extraída da RAIS – Relação 
Anual de Informações Sociais – de 
responsabilidade do Ministério do 
Trabalho e do Emprego (MTE). No 
mercado de trabalho as ações dos 
compradores e vendedores servem 
tanto para distribuir como para es-
tabelecer os preços de mão-de-obra, 
do ponto de vista social pode atuar 
como sinais ou incentivos na distri-
buição, do ponto de vista do traba-
lhador são importantes na determi-
nação da renda, ou seja, do poder de 
compra.

Dessa forma, o salário pode afe-
tar o emprego formal devido ao fato 
de que quanto maior a remuneração 
da mão-de-obra menor o interesse 
as empresas em contratar empre-
gados, em função do aumento dos 
custos que isso acarreta. Por outro 
lado, maior o incentivo para que um 
contingente maior de indivíduos 
participe do mercado de trabalho. 
(EHRENBERG; SMITH, 2000)

 A geração de valor agregado foi 
retirada do Observatório de Sergipe, 
dados econômicos, esta informação 
pode afetar a variável estudada em-
prego formal, pois a economia ativa 
favorece as contratações de empre-
gados. Já em um contexto de desa-
quecimento econômico, diante de 
uma fraca demanda por seus produ-
tos ou serviços, as empresas tendem 
a não contratar funcionários. Valor 
agregado é uma variável denomi-
nada derivada, que traduz conceitos 
econômico-contábeis que opera com 
dois referenciais para agregação de 
dados o Valor Bruto da Produção 

(no caso o valor do Produto Interno 
Bruto do estado de Sergipe) menos 
os custos e despesas operacionais. 
(IBGE, 2015). Na seção seguinte será 
feita a análise descritiva dos dados e 
dos resultados painel.

Análise dos Dados e dos 
Resultados

Diante do exposto na seção pré-
via, o modelo básico a ser estimado 
confrontará o emprego formal, a 
operação de microcrédito realizada 
nos municípios sergipanos através 
do BNB (Banco do Nordeste do Bra-
sil), a geração de valor agregado, a 
PEA (População Economicamente 
Ativa) e a remuneração média no-
minal todos por município e por se-
tores da economia (setor de serviços 
que está unido ao comércio, agrícola 
e indústria) referentes ao período de 
2009 a 2012. Abaixo segue o modelo 
estimado:

Y=α0+α1.x1 + α2.x2 + α3.x3 + α4.x4

Onde:

Y= emprego formal

X1= operação de microcrédito

X2= geração de valor agregado

X3= remuneração média nominal

X4= população economicamente 
ativa

O modelo propõe apresentar se 
há influencia do crédito que é conce-
dido as micro e pequenas empresas 
no emprego formal nos principais 
setores da economia que são: ser-
viços (que foi unido ao comércio), 
indústria e agrícola (que abrange a 
pecuária). 

Primeiramente os dados foram 
tratados através do Programa SPSS 
(Statistical Package for the Social Scien-
ces) que para o Windows é software 
de análise estatística e tratamento de 
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dados vocacionado para as ciências 
sociais (e.g. Psicologia, Sociologia, 
Economia, Gestão, Turismo, entre 
outras). (MARTINEZ E FERREIRA, 
2007)

Adiante as matrizes de correla-
ções e informações para a aplicação 
do modelo para cada um dos seto-
res propostos. Que foram geradas 
pelo programa SPSS, as análises 
dos resultados, testes aplicados 
para averiguação dos resultados e 
informações. Após esse tratamen-

Figura 1 - Matriz de correlações de Pearson - Setor agrícola

 opmicragr vaagr salarioagr Peaagr

Opmicragr Pearson Correlation 1 ,060 ,279(**) ,035

 Sig. (2-tailed)  ,417 ,000 ,639

 N 184 184 181 184

Vaagr Pearson Correlation ,060 1 ,114 ,331(**)

 Sig. (2-tailed) ,417  ,050 ,000

 N 184 300 296 300

Salarioagr Pearson Correlation ,279(**) ,114 1 ,265(**)

 Sig. (2-tailed) ,000 ,050  ,000

 N 181 296 296 296

Peaagr Pearson Correlation ,035 ,331(**) ,265(**) 1

 Sig. (2-tailed) ,639 ,000 ,000  

 N 184 300 296 300

		      **  Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed).

Figura 2a – Resultado da regressão pooled – Setor agrícola

Model Summaryb

1,000a 1,000 1,000 4,333 2,153
Model
1

R R Square
Adjusted
R Square

Std. Error of
the Estimate

Durbin-
Watson

Predictors: (Constant), peaagr, opmicragr, vaagr, salarioagra. 

Dependent Variable: empagrb. 

to dos dados são feitas análises do 
programa STATA que será feito em 
matriz robusta para as correções da 
heterocedasticidade e os testes para 
identificação do modelo. Seguida 
das tabelas com as matrizes geradas 
pelo programa STATA e análises dos 
resultados.

a) Setor agrícola
A figura 1 ilustra a correlação 

entre as quatro variáveis indepen-
dentes estudadas para o setor agrí-

cola operações de microcrédito, va-
lor adicionado, salário e população 
economicamente ativa na relação 
com a variável dependente que é o 
emprego formal para o setor agríco-
la. Analisando a figura observa-se 
que as variáveis que influenciam 
com maior intensidade no emprego 
formal são valor adicionado e po-
pulação economicamente ativa. A 
operação de microcrédito não é sig-
nificativa na relação com o emprego 
formal.
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Figura 2b - Resultado da regressão pooled – Setor agrícola
Coefficientsa

-,370 2,180 -,170 ,865
-1,5E-006 ,000 -,001 -1,025 ,307 ,919 1,088
-6,8E-008 ,000 -,002 -2,365 ,019 ,888 1,126

,002 ,004 ,001 ,654 ,514 ,857 1,167
1,007 ,001 1,000 1170,855 ,000 ,836 1,197

(Constant)
opmicragr
vaagr
salarioagr
peaagr

Model
1

B Std. Error

Unstandardized
Coefficients

Beta

Standardized
Coefficients

t Sig. Tolerance VIF
Collinearity Statistics

Dependent Variable: empagra. 

Figura 3 - Matriz de correlações de Pearson - Setor indústria
 opmicind Vaind salarioind peaind
Opmicind Pearson Correlation 1 ,496(**) -,071 ,628(**)

 Sig. (2-tailed)  ,000 ,404 ,000

 N 141 141 141 141

Vaind Pearson Correlation ,496(**) 1 ,026 ,763(**)

 Sig. (2-tailed) ,000  ,652 ,000

 N 141 300 300 300

salarioind Pearson Correlation -,071 ,026 1 ,068

 Sig. (2-tailed) ,404 ,652  ,243

 N 141 300 300 300

Peaind Pearson Correlation ,628(**) ,763(**) ,068 1

 Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,243  

 N 141 300 300 300

**  Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed).

Neste modelo observamos o R2= 
1, ou seja, as variações das variáveis 
PEA e Valor Adicionado explicam 
100% do emprego formal. Sendo 
que para este modelo do setor agro-
pecuário não há problema de multi-
colinearidade. Teste de Durbin-Wat-
son para autocorrelação de resíduos: 
Dcalc = 2,153. Para k=4 e n = 100, 
DWL = 1,59 e DWU = 1,76 => como D 
= 2,153 < 2,24 não há autocorrelação 
de resíduos.

Os resultados do teste de White 
para a detecção da heterocedastici-
dade foi: R2 = 0,981 x 300 = 294,3 > 
c2 para n = 50 e 5% de erro = 34,76, 
ou seja, é necessário tratar a hetero-
cedasticidade, o que será feito com a 
utilização da matriz robusta de va-
riância no stata.

b) Setor industrial
A figura 3 apresenta a matriz 

do setor industrial que demonstra 

uma situação em que o microcrédi-
to não favorece no caso desse setor, 
pois embora estatisticamente sig-
nificativo, a correlação é negativa, 
com a variável dependente que é o 
emprego formal. Pode-se supor que 
para este setor o crédito à micro e pe-
quena empresa seja para a aquisição 
de máquinas e equipamentos, ocor-
rendo dessa forma a substituição da 
mão-de-obra humana que resulta 
em um impacto negativo quando há 
as operações de crédito.
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Figura 4a - Resultado da regressão pooled – Setor industria

Model Summaryb

,987a ,973 ,972 246,299 1,633
Model
1

R R Square
Adjusted
R Square

Std. Error of
the Estimate

Durbin-
Watson

Predictors: (Constant), peaind, salarioind, opmicind, vainda. 

Dependent Variable: empindb. 

A PEA, as operações de micro-
crédito e o Valor Adicionado são as 
variáveis relevantes que explicam o 

modelo proposto que teve um R2= 0,973 o que indica que as variáveis inde-
pentes do setor industrial explicam 97,3% da variável dependente que é o 
emprego formal.

Figura 4b - Resultado da regressão pooled – Setor industria

Coefficientsa

76,413 32,681 2,338 ,021
-1,8E-005 ,000 -,040 -2,211 ,029 ,592 1,690
-5,4E-007 ,000 -,078 -3,590 ,000 ,417 2,398

,012 ,013 ,014 ,950 ,344 ,973 1,028
,755 ,017 1,068 43,715 ,000 ,329 3,038

(Constant)
opmicind
vaind
salarioind
peaind

Model
1

B Std. Error

Unstandardized
Coefficients

Beta

Standardized
Coefficients

t Sig. Tolerance VIF
Collinearity Statistics

Dependent Variable: empinda. 

Nos coeficientes a operação de 
microcrédito e o valor adicionado 
tiveram um impacto negativo sobre 
a variável dependente. 

No modelo para o setor indús-
tria não há problema de multicoli-
nearidade. Teste de Durbin-Watson 
para autocorrelação de resíduos: 
Dcalc = 1,633.

Para k=4 e n = 100, DWL = 1,59 e 
DWU = 1,76 => como D = 1,633 não se 
pode afirmar que há e nem que não 
há autocorrelação de resíduos, pois 
o teste cai na zona de indecisão.

Teste de White para heteroce-
dasticidade: R2 = 0,270 x 300 =  81,0 
> c2 para n = 50 e 5% de erro = 34,76, 
ou seja, é necessário tratar a hetero-
cedasticidade, o que será feito com a 
utilização da matriz robusta de va-
riância no stata.

c) Setor de serviços
A figura 5 ilustra a correlação 

entre as quatro variáveis indepen-
dentes estudadas para o setor de 
serviços: operações de microcrédito, 
valor adicionado, salário e popula-

ção economicamente ativa na rela-
ção com a variável dependente que 
é o emprego formal. Analisando a fi-
gura observa-se que as variáveis que 
influenciam com maior intensidade 
no emprego formal, ou seja, as variá-
veis relevantes são: valor adicionado 
e população economicamente ativa, 
e as variáveis irrelevantes são micro-
crédito e salário médio. A operação 
de microcrédito não é significativa 
na relação com o emprego formal 
para o setor de serviços.
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Figura 5 - Matriz de Correlações de Pearson - Setor de Serviços
 Opmicro va salario pea
Opmicro Pearson Correlation 1 ,774(**) ,355(**) ,761(**)
 Sig. (2-tailed)  ,000 ,000 ,000
 N 300 300 300 300
Va Pearson Correlation ,774(**) 1 ,382(**) ,983(**)
 Sig. (2-tailed) ,000  ,000 ,000
 N 300 300 300 300
Salário Pearson Correlation ,355(**) ,382(**) 1 ,353(**)
 Sig. (2-tailed) ,000 ,000  ,000
 N 300 300 300 300
Pea Pearson Correlation ,761(**) ,983(**) ,353(**) 1
 Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,000  
 N 300 300 300 300

	 **  Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed).

Figura 6a – Resultados da Regressão Pooled – Setor de Serviços.

Model Summaryb

,999a ,998 ,998 600,979 1,894
Model
1

R R Square
Adjusted
R Square

Std. Error of
the Estimate

Durbin-
Watson

Predictors: (Constant), pea, salario, opmicro, vaa. 

Dependent Variable: empformb. 

Figura 6b - Resultados da Regressão Pooled – Setor de Serviços

Coefficientsa

-641,810 177,403 -3,618 ,000
2,34E-005 ,000 ,008 1,908 ,057 ,397 2,521
1,53E-006 ,000 ,083 5,549 ,000 ,031 32,289

,111 ,096 ,003 1,157 ,248 ,831 1,203
,611 ,010 ,910 62,662 ,000 ,033 30,288

(Constant)
opmicro
va
salario
pea

Model
1

B Std. Error

Unstandardized
Coefficients

Beta

Standardized
Coefficients

t Sig. Tolerance VIF
Collinearity Statistics

Dependent Variable: empforma. 

Foi observado que neste modelo 
ocorreu problema de multicolinea-
ridade, ou seja, impactos que po-
dem ser causados na estimativa dos 
parâmetros através das variáveis 

que tiveram uma multicolinearida-
de excessiva. Esse problema existe 
quando as variáveis independentes 
possuem relações lineares exatas 
ou aproximadamente exatas, com 

o R2=0,998, ou seja 99,8% e por este 
motivo será retirado do modelo a va-
riável PEA e o modelo será rodado 
novamente:
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Figura 7a - Resultados da Regressão Pooled – Setor de Serviços

Model Summaryb

,985a ,971 ,970 2269,580 2,020
Model
1

R R Square
Adjusted
R Square

Std. Error of
the Estimate

Durbin-
Watson

Predictors: (Constant), salario, opmicro, vaa. 

Dependent Variable: empformb. 

Dessa forma o R2 = 0,971 a variação das variáveis independentes explica 97,1% da variável dependente.

Figura 7b - Resultados da Regressão Pooled – Setor de Serviços
Coefficientsa

-161,486 669,331 -,241 ,810
3,22E-005 ,000 ,011 ,696 ,487 ,397 2,521
1,81E-005 ,000 ,984 61,520 ,000 ,388 2,579

-,675 ,360 -,020 -1,875 ,062 ,845 1,183

(Constant)
opmicro
va
salario

Model
1

B Std. Error

Unstandardized
Coefficients

Beta

Standardized
Coefficients

t Sig. Tolerance VIF
Collinearity Statistics

Dependent Variable: empforma. 

Aplicamos os métodos corretivos e observamos assim que, com esse mo-
delo, a multicolinearidade está controlada.

Teste de Durbin-Watson para autocorrelação de resíduos: Dcalc = 2,020. 
Para k=3 e n = 100, DWL = 1,61 e DWU = 1,74 => como D = 2,02 não há autocor-
relação de resíduos.

Teste de White para heterocedasticidade:

R2 = 0,796 x 300 = 238,8 > c2 para 
n = 50 e 5% de erro = 34,76

Ou seja, é necessário tratar a he-
terocedasticidade, o que será feito 
com a utilização da matriz robusta 
de variância no stata.
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Resultados da Análise de Dados em Painel

a.1) Estimando por efeitos fixos para o setor agrícola:

Tabela 3 – Resultados dos efeitos fixos –Setor agrícola

Fixed-effects (within) regression Number of obs      = 181
Group variabble: Number of groups = 74

R-sq: within = 0.9998 Obs per group:  min  = 2
          between = 1.0000                           avg   = 2.4

         overall = 1.0000                           max =  4

F (4,73)                     = 103148.72
corr(u_i, Xb) = 0.4124 Prob >  F                   = 0.0000

(Std. Err. adjusted for 74 clusters in estado)

empagr Coef. Robust      
Std.  Err. t P > | t | [95% Conf. Interval]

opmicrag -6.77e-08 2.42e-07 -0.28 0.780 -5.50e07 4.14e-07

vaagr 9.48e-09 1.56e-08 -0.61 0.546 -4.06e-08 2.16e-08

salarioa .0017674 .0014009 1.26 0.211 -.0010246 .0045594

peaagr 1.001437 .0017574  569.82 0.000 .9979341 1.004939

_cons -.3306351 1.076889  -0.31 0.760 -2.476872 1.815682

sigma_u 1.2024236

sigma_e .68954008

rho .75252772 {fractíon of varience due to u_i}

Fonte: Os autores
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a.2) Estimando por efeitos aleatórios para o setor agrícola:

Tabela 4 – Resultados dos efeitos aleatórios –Setor agrícola

Random-effects GLS regression Number of obs      = 181
Group variable: estado Number of groups = 74

R-sq: within = 0.9998 Obs per group:  min  = 2
          between = 1.0000                           avg  = 2.4

         overall = 1.0000                           max =  4

Wald chi2 (4) = 1.07e+06
corr(u_i, X) = 0 (assumed) Prob > chi2    = 0 .0000

(Std. Err. adjusted for 74 clusters in estado)

empagr Coef. Robust      
Std.  Err. z P > | z | [95% Conf. Interval]

opmicrag 6.36e-08 2.32e-07 0.27 0.784 -3.91e-07 5.18e-07

vaagr -8.94e-09 9.23e-09 -0.97 0.333 -2.70e-08 9.15e-09

salarioa .0013442  .0012665 1.06 0.289 -.0011381 .0038266

peaagr 1.002737 .0010671  939.65 0.000 1.000645 1.004829

_cons -.3267477 .7866393 -0.42 0.678 -1.868532 1.215037

sigma_u 1.029191

sigma_e .68954008

rho .69018986 (fraction of variance due to u_i)

Fonte: Os autores

O modelo de efeitos aleatórios 
é o mais adequado ao setor agrícola 
devido ao fato que fazendo o teste 
de Sargan-Hansen para identificar o 
modelo adequado: valor = 2,390 sig-
nificativo ao nível de 5% de erro mos-
tra que o modelo de efeitos aleatórios 
é mais adequado ao setor agrícola.

A análise de painel dos efeitos aleatórios para o setor agrícola apresenta a 
População Economicamente Ativa como a variável independente que é signi-
ficativa e que influencia na geração de emprego, a variável dependente. Esta 
situação pode se ocorrer, na população economicamente ativa, pela hipótese 
que neste setor ao se atingir a idade de 15 anos (base utilizada para este estu-
do) a pessoa é inserida no mercado de trabalho em algumas ocorrências até 
mesmo antes desta idade. Tal hipótese é empírica e necessita de um maior 
estudo para o referido setor.
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b.1) Estimando por efeitos fixos para o setor industrial:

Tabela 5 - Resultados dos efeitos fixos – Setor industrial

R-sq: within = 0.9532 Obs per group:  min  = 1
          between = 0.9692                           avg  = 2.5

         overall = 0.9760                           max =  4

F(4,56)   = 1735.07.84
corr(u_i, Xb) = 0.9406 Prob > F = 0 .0000

(Std. Err. adjusted for 74 clusters in estado)

empind Coef. Robust      
Std.  Err. t P > | t | [95% Conf. Interval]

opmicind -8.18e-06 4.32e-06 -1.89 0.063 -.0000168 4.72e-07

vaind -6.28e-88 1.24e-87 -8.51 0.615 -3.12e-07 1.86e-07

salarioi  .0022805 .004326 0.53 0.600 -.0063855 .0109464

peaind .9891912 .0128445 77.01 0.000 .9634606  1.014922

_cons -212.4523 23.08093 -9.20 0.000 -258.6889 -166.2156

sigma_u 744.97821

sigma_e 47.986889

rho .99586887 (fraction of variance due to u_i)

Fonte: Os autores



182 Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 165-188, jan./jun. 2015

b 2) Estimando por efeitos aleatórios para o setor industrial:

Tabela 6 - Resultados dos efeitos fixos –Setor industrial

Random-effects GLS regression Number of obs      = 141
Group variable: estado Number of groups = 57

R-sq: within = 0.9461 Obs per group:  min  = 1
          between = 0.9714                           avg  = 2.5

         overall = 0.9776                           max =  4

Wald chi2 (4) = 838.44
            corr(u_i, X) = 0  (assumed)    Prob > chi2    = 0 .0000

(Std. Err. adjusted for 74 clusters in estado)

empind Coef. Robust      
Std.  Err. z P > | z | [95% Conf. Interval]

opmicing -.000011 5.58e-06 -1.97 0.049 -.0000219 -3.36e-08

vaind -2.26e—07 1.75e-07 -1.29 0.196 -5.70e-07 1.17e-07

salarioi .010348 .007921 1.31 0.191 -.0051769 .025873

peaind .7925197 .0791086 18.02 0.000  .6374697 .9475698 

_cons 30.27555 33.08703 8.92 0.360 -34.57384 95.12494

sigma_u 271.18329

sigma_e 47.986009

rho .9696218 (fraction of variance due to u_i)

Fonte: Os autores

O modelo de efeitos fixos é o 
mais adequado para o setor agrícola. 
Fazendo o teste de Sargan-Hansen 
para identificar o modelo adequado: 
valor = 63,369 significativo ao nível 
de 1% de erro mostra que o modelo 
de efeitos fixos é mais adequado ao 
setor industrial.

No setor industrial a análise da 
tabela 6 demonstra que as variáveis 
independentes, operação de crédito 

pra de equipamentos com o objetivo 
de aumentar ou agilizar a produção, 
dentre outros, o que pode acarretar 
a não geração de empregos ou até 
mesmo na diminuição destes através 
das demissões. A averiguação desta 
e de outras hipóteses para esta situa-
ção se faz necessária por meio de um 
estudo mais aprofundado para esse 
setor econômico.

realizado junto às micro e pequenas 
empresas e população economica-
mente ativa, são estatisticamente 
significativas na influência da va-
riável dependente. Entretanto, o im-
pacto das operações de microcrédito 
é negativa para geração de emprego 
formal.

Tal ocorrência pode se dar pelo 
motivo destas empresas do referido 
setor adquirem o crédito para a com-
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c.1) Estimando por efeitos fixos para o setor de serviços

Tabela 7 – Resultados dos efeitos fixos –Setor serviços

Fixed-effects (within) regression Number of obs      = 300
Group variable: estado Number of groups = 75

R-sq: within = 0.000 Obs per group:  min  = 4
          between = 0.9723                           avg  = 4.0

         overall = 0.9706                            max =  4

F (3,74) = 97.79 
            corr(u_i, Xb) = 0.8492 Prob > F    = 0 .0000

(Std. Err. adjusted for 74 clusters in estado)

empform Coef. Robust      
Std.  Err. t P > | t | [95% Conf. Interval]

opmicro .0000239 .0000333 0.72 0.474 -.0000423 .0000982

va .0000131 1.12e-06 11.68 0.000 .0000189 .0000153

salario -.5138012 .1240169 -4.14 0.000 -.7609103 -.2666922

_cons 519.975 250.6978 2.07 0.042 20.45025 1019.503

sigma_u 4239.3049

sigma_e 432.51796

rho .989698  (fraction of variance due to u_i)

Fonte: Os autores
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c.2) Estimando por efeitos aleatórios para o setor de serviços:

Tabela 8 - Resultados dos efeitos aleatórios –setor serviços

Random-effects GLS regression Number of obs      = 300
Group variable: estado Number of groups = 75

R-sq: within = 0.8998 Obs per group:  min  = 4
          between = 0.9722                           avg  = 4.0

         overall = 0.9706                            max =  4

Wald chi.2 (3) = 433.25
            corr(u_i, Xb) = 0.8492 Prob > F    = 0 .0000

(Std. Err. adjusted for 74 clusters in estado)

empform Coef. Robust      
Std.  Err. z P > | z | [95% Conf. Interval]

opmicro .0000221 .0000378 0.59 0.558 -.0000519 .0000961 

va .0000152 1.02e-06 14.91 0.000 .0000132 .0000171

salario -.6554477 .1605365 -4.08 0.000 -.9700935 -.340802

_cons 337.3527 380.8083 1.02 0.308 -358.5178 1134.223

sigma_u 4239.3049

sigma_e 432.51796

rho .989698  (fraction of variance due to u_i)

Fonte: Os autores

Na análise de dados em painel 
identifica-se que o modelo de efeitos 
fixos é mais adequado ao setor de 
serviços. Fazendo o teste de Sargan-
-Hansen para identificar o modelo 
adequado: valor = 120,894 significa-
tivo ao nível de 1% de erro mostra 
que o modelo de Efeitos Fixos é mais 
adequado ao setor de serviços.

No setor de serviços que neste 
estudo foi unido ao do comércio, o 
valor adicionado e o salário foram 
as variáveis independentes que mais 
influenciaram a variável dependen-
te. A hipótese para a influência po-
sitiva do valor adicionado é que seja 

devido ao aumento de pessoas com 
maior poder aquisitivo no mercado, 
o que gera consequentemente uma 
demanda maior de mão-de-obra 
para atender o mercado consumi-
dor. Já o salário quando aumenta o 
valor da remuneração influencia ne-
gativamente na geração de empre-
gos. Esta situação também necessita 
de um estudo mais aprofundado.

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

O presente trabalho teve por ob-
jetivo apresentar o possível desen-

volvimento gerado nas micro e pe-
quenas empresas sergipanas ao obter 
crédito para financiar a produção no 
período de 2009 a 2012 referentes aos 
financiamentos do Banco do Nordes-
te do Brasil, bem como identificar o 
impacto dessas operações no nível 
de emprego dos municípios. Para 
isso foi realizada uma análise de da-
dos em painel com a finalidade de 
identificar as principais variáveis que 
impactam o nível de emprego dos 
municípios sergipanos no período 
de análise. Através da metodologia 
de pesquisa utilizando a técnica de 
análise de dados em painel.
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Em suma, na maioria dos testes 
realizados no âmbito do presente 
trabalho a população economica-
mente ativa, valor adicionado e o 
salário médio foram os principais 
condicionantes para o crescimento 
do emprego formal nos setores da 
economia de indústria, serviço (que 
agrega neste trabalho o setor co-
mércio) e agrícola. As operações de 
crédito junto às micro e pequenas 
foi uma variável significativa apenas 
no setor industrial. No entanto, o 
impacto desta variável foi negativo 
para este setor.

O setor agrícola apresentou a 
População Economicamente Ativa 
como a variável independente que é 
significativa e que influencia na ge-
ração de emprego, que é a variável 
dependente que está sendo estuda-
da. Esta situação pode-se ocorrer, na 
população economicamente ativa, 
pela hipótese que neste setor ao se 
atingir a idade de 15 anos (base uti-
lizada para este estudo) o indivíduo 
normalmente é inserido no mercado 
de trabalho e em algumas ocorrên-
cias até mesmo antes desta idade. 
Devido muitas vezes a necessidade 
de mão de obra no campo. Tal hi-
pótese é empírica e necessita de um 
maior estudo para o referido setor.

No setor industrial as variáveis 
independentes: operação de crédito 
realizada juntos às micro e pequenas 
empresas e a população economi-
camente ativa foram as estatistica-
mente significativas na influência 
da variável dependente. Entretanto, 
a variável operação de crédito teve 
impacto negativo na geração de 
emprego formal, fato que foi cons-
tatado através da análise de dados 
em painel na tabela de efeitos fixos 
que de acordo com os testes foi a que 
melhor apresentou os resultados du-
rante este estudo.

Tal ocorrência pode ser pelo 
motivo destas empresas do referi-
do setor adquirirem o crédito para 
a compra de equipamentos e máqui-
nas com o objetivo de aumentar ou 

de agilizar a produção, dentre outras 
hipóteses que podem ser considera-
das. Esta situação considerada no 
mercado econômico pode acarretar 
a não geração de empregos ou até 
mesmo na diminuição destes atra-
vés das demissões. Considerando 
que quando a empresa se mecaniza, 
principalmente no setor industrial, 
o foco é aumentar a produção e di-
minuir a mão de obra para baratear 
os custos. A averiguação desta e de 
outras hipóteses para esta situação 
se faz necessária por meio de um 
estudo mais aprofundado para esse 
setor econômico.

No setor de serviços, que neste 
estudo foi unido ao do comércio, 
foram o valor adicionado e a remu-
neração média nominal as variáveis 
independentes que mais influen-
ciou a variável dependente que foi 
o emprego formal. A hipótese para 
a influência positiva do valor adicio-
nado é que os investimentos e au-
mento de pessoas com maior poder 
aquisitivo da população no mercado 
econômico aumenta a procura pela 
aquisição de serviços e produtos. 
Por conseguinte, a necessidade de 
pessoas para ocupar novos postos 
de trabalho que surgem devido à 
demanda no setor de serviços pre-
domina a mão de obra.

Já a variável remuneração mé-
dia nominal para este setor pode ter 
influenciado de forma que quando 
aumenta o valor da remuneração o 
impacto é negativo na geração de 
empregos. Ehrenberg e Smith (2000) 
pontua a seguinte colocação sobre o 
tema: à medida que os salários au-
mentam, duas coisas podem acon-
tecer primeiro, mais trabalhadores 
entrarem no mercado de trabalho e 
segundo salários em expansão in-
duzir os empregadores a procurar 
menos trabalhadores. Na situação 
estudada o que pode ter acontecido 
foi a segunda hipótese. Entretanto, 
o estudo deve ser mais aprofunda-
do para o setor .com a finalidade de 

averiguar o caso com mais detalhes 
de ocorrências.

Nos setores econômicos estu-
dados a variável de operação de 
crédito junto as micro e pequenas 
empresas apareceu estatisticamen-
te significativa apenas no setor in-
dustrial. Entretanto, o impacto teve 
uma influência negativa na variá-
vel dependente emprego formal. O 
que implica a negação da hipótese 
de que as operações de crédito in-
fluenciam positivamente a geração 
de emprego formal ocasionando um 
maior desenvolvimento local. 

Para trabalhos futuros a propos-
ta é de realizar um estudo regional 
considerando as demais instituições 
financeiras que ofertam o crédito a 
essas empresas ou ainda realizar um 
estudo por setor que avalie hipóte-
ses com a finalidade de refutar ou 
validar as ocorrências do resultado 
que foram gerados pelas variáveis 
independentes sob a variável depen-
dente.
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Resumo
A comercialização dos produ-

tos oriundos da agricultura familiar 
no Brasil tem passado por uma sé-
rie de desafios nas últimas décadas, 
dadas as dificuldades enfrentadas 
principalmente pelos pequenos pro-
dutores com relação ao acesso aos 
melhores canais de comercialização. 
De forma a evitar essa situação e ga-
rantir maior segurança no mercado, 
uma considerável parcela da agri-
cultura familiar tem investido em 
estratégias como o associativismo e 
o cooperativismo, com numerosos 
casos de sucesso pelo país. Todavia, 
enquanto grandes cooperativas con-
quistam espaço no mercado inves-
tindo na profissionalização e espe-
cialização de seus quadros técnicos 
e administrativos, grande parte das 
pequenas continua imersa em difi-
culdades financeiras e dependentes 
do apoio do poder público. Este es-
tudo analisou o caso da Associação 
de Agricultores CEAVO - Centro 
de Abastecimento de Votorantim-
-SP, que em 2002, mesmo sem apoio 
público e profissionalização de seu 

quadro técnico e administrativo, 
investiu em uma estratégia arrisca-
da de comercialização, ao criar um 
entreposto comercial próprio, para 
atender um público de feirantes, 
comerciantes e consumidores lo-
cais. Observou-se que, apesar de ter 
conquistado seu espaço no mercado 
junto a feirantes e comerciantes lo-
cais ao longo dos anos, a associação 
ainda se encontra em situação de 
fragilidade econômica, a qual pode 
ser atribuída em parte a falta de 
apoio institucional do poder públi-
co, e principalmente ao baixo grau 
de profissionalização de seu quadro 
técnico e administrativo, uma carac-
terística comum deste segmento que 
precisa ser contornada.

Palavras-Chave: Agricultura fami-
liar; Associativismo; Cooperativis-

mo; Comercialização; Desenvolvi-
mento regional.

Abstract
The marketing of products from 

family farming in Brazil has expe-
rienced a number of challenges in 
recent decades, given the difficulties 
faced especially by small producers 
regarding access to the best mar-
keting channels. In order to avoid 
this and ensure greater security in 
the market, a considerable portion 
of the family farm has invested in 
strategies such as associations and 
cooperatives, with numerous suc-
cess stories across the country. How-
ever, while large cooperatives gain 
space in the market by investing in 
the professionalization and special-
ization of its technical and admin-
istrative staff, most small still im-
mersed in financial difficulties and 
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dependent on government support. 
This study examined the case of 
Farmers Association CEAVO - Sup-
ply Center Votorantim-SP, that in 
2002, even without public support 
and professionalism of its technical 
and administrative staff, invested in 
a risky marketing strategy by creat-
ing its own trading post to meet an 
audience of merchants, traders and 
local consumers. It was observed 
that, despite having won its place in 
the market with the market traders 
and local merchants over the years, 
the association is still in a fragile eco-
nomic situation, which can be attrib-
uted in part to lack of institutional 
support from the Government and 
especially to the low level of pro-
fessionalism of its technical and ad-
ministrative framework, a common 
feature of this segment that needs to 
be addressed.

Keywords: Family farms; Associa-
tions; Cooperatives; Marketing; Re-
gional development.

JEL: O18. Q13. P13. 

INTRODUÇÃO
A pequena propriedade familiar 

e a organização comunitária, repre-
sentaram os esteios da construção 
social do setor agrícola, onde, ao lon-
go do tempo, emergiu o fenômeno 
do associativismo. De acordo com 
Cremonese e Schallenberger (1999), 
no final do século XIX e início do 
século XX a solidariedade entre os 
colonos era uma prática do cotidia-
no, cultuada, sobretudo, para fazer 
frente aos obstáculos naturais e às 
deficitárias condições de suprimen-
to dos indivíduos e da coletividade. 
Ajudar o vizinho nas derrubadas, na 
colheita, nas edificações da proprie-
dade e, na soma, na construção do 
espaço público eram institutos que 
caracterizam o perfil social dos su-
jeitos sociais oriundos das levas de 
migrantes europeus, que definiram 

o modelo hegemônico de assenta-
mento de diversas regiões do país.

O Cooperativismo, segundo 
Becho (2002), é uma forma de ajuda 
mútua e cooperação. A cooperativa 
é uma associação de pessoas, que se 
unem de forma voluntária, com o 
objetivo de maximizar as aspirações 
e necessidades econômicas, sociais e 
culturais comuns, tendo como meio 
para este fim, uma entidade de pro-
priedade conjunta chamada coope-
rativa, gerida de maneira democrá-
tica.

Essa forma de organização per-
mite que um grupo de pessoas, com 
mesmo objetivo, através de coopera-
ção mútua, com a união de trabalho 
e recursos, desenvolva melhorias 
sociais e econômicas com maiores e 
melhores resultados.

O surgimento do Cooperativis-
mo data de 1844, em Manchester (In-
glaterra). Segundo Coopeder (2007), 
o cooperativismo foi uma alternati-
va econômica, frente ao capitalismo 
ganancioso que os grupos estavam 
sendo submetidos, com altas jorna-
das de trabalho e baixos salários, 
dando origem ao sistema coopera-
tivista.

Já no Brasil as bases do coope-
rativismo foram lançadas em 1610, 
mas somente dois séculos depois, 
em 1847, se têm registro do início 
do movimento cooperativista. O 
qual acabou evoluindo e conquis-
tando um espaço próprio, definido 
por uma nova forma de pensar o 
homem. Por sua forma igualitária 
e social, o cooperativismo é aceito 
por todos os governos e reconheci-
do como fórmula democrática para 
a solução de problemas socioeconô-
micos (COOPEDER, 2007).

A agricultura brasileira, como 
afirma Gonçalves (2014), tem se di-
vidido ao longo de sua história en-
tre o suprimento da demanda por 
alimentos e o fornecimento de ma-
téria prima para alguns ramos da 
indústria. Com o passar do tempo, e 
em meio a controversas opções polí-

ticas e econômicas, este setor foi se 
segmentando em algumas ativida-
des, cujos extremos se consolidaram 
como agronegócio, de um lado, e pe-
quena produção familiar, de outro.

De acordo com Gonçalves e Sou-
za (2005), a definição de propriedade 
familiar consta no inciso II do artigo 
4º do Estatuto da Terra, estabelecido 
pela Lei nº 4.504 de 30 de novembro 
de 1964, com a seguinte redação: “ 
propriedade familiar : o imóvel que, 
direta e pessoalmente explorado 
pelo agricultor e sua família, lhes 
absorva toda a força de trabalho, ga-
rantindo-lhes a subsistência e o pro-
gresso social e econômico, com área 
máxima fixada para cada região e 
tipo de exploração, e eventualmente 
trabalhado com a ajuda de terceiros” 
e na definição da área máxima, a lei 
nº 8629, de 25 de fevereiro de 1993, 
estabelece como pequena os imóveis 
rurais com até 4 módulos fiscais e, 
como média propriedade, aqueles 
entre 4 e 15 módulos fiscais.

Abramovay (1992) diferencia a 
agricultura familiar no interior das 
sociedades capitalistas mais desen-
volvidas como uma forma comple-
tamente diferente do campesinato 
clássico. Enquanto que os campo-
neses podiam ser entendidos como 
“sociedades parciais com uma cul-
tura parcial, integrados de modo in-
completo a mercados imperfeitos”, 
representando um modo de vida 
caracterizado pela personalização 
dos vínculos sociais e pela ausência 
de uma contabilidade nas operações 
produtivas. Já a agricultura familiar, 
segundo o mesmo autor, [...] é alta-
mente integrada ao mercado, capaz 
de incorporar os principais avanços 
técnicos e de responder as políticas 
governamentais [...] Aquilo que era 
antes de tudo um modo de vida 
converteu-se numa profissão, numa 
forma de trabalho (ABRAMOVAY, 
1992, p.22-127).

Atualmente, cerca de 85% do 
total de propriedades rurais do país 
pertencem a grupos familiares. De 
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acordo com a Secretaria de Agricul-
tura Familiar são 13,8 milhões de 
pessoas em cerca de 4,1 milhões de 
estabelecimentos familiares, o que 
corresponde a 77% da população 
ocupada na agricultura. (BRASIL, 
2011)

A demanda por gêneros alimen-
tícios no Brasil, atualmente dividida 
entre consumidores finais, empre-
sas, restaurantes, instituições públi-
cas e privadas, é caracterizada por 
uma grande variedade de produtos 
que vai dos frescos, como frutas, 
legumes e hortaliças, até os alimen-
tos processados e prontos para o 
consumo, passando por uma gama 
enorme de laticínios, embutidos, 
grãos, carnes, entre tantos outros, 
cuja oferta pode ser caracterizada 
pela predominância de empresas li-
gadas ao agronegócio, cooperativas 
de pequenos e médios produtores, 
além de distribuidores de produtos 
importados. (GONÇALVES, 2014)

Cerca de 60% dos alimentos con-
sumidos pela população brasileira e 
37,8% do Valor Bruto da Produção 
Agropecuária são produzidos por 
agricultores familiares. (BRASIL, 
2011)

Segundo dados do Censo Agro-
pecuário de 2006 (IBGE), o Estado 
de São Paulo possuía 151.015 esta-
belecimentos de agricultura familiar 
(66,3% do total da agricultura) ocu-
pando uma área de 2,5 milhões de 
hectares (15,0% dos estabelecimen-
tos). A agricultura familiar ocupava 
328.177 trabalhadores ou 36,1% da 
mão de obra empregada na agricul-
tura do estado.

A agricultura familiar no Estado 
de São Paulo apresenta característi-
cas únicas e próprias de uma região 
extremamente dinâmica. De acordo 
com Belik e Rosa de Souza (2009), 
por ser um estado cuja base está 
amparada na economia industrial, 
em transição para uma sociedade de 
serviços, a agricultura em geral não 
é percebida entre a população pela 
sua importância. O setor agropecuá-

rio representa não mais do que 1,6 
% do PIB paulista e a mão de obra 
residente nas áreas rurais 5,7% do 
total. Assim quem não está familia-
rizado com os indicadores do setor 
rural acaba não se dando conta do 
peso da agricultura familiar em São 
Paulo e da sua complexidade e hete-
rogeneidade.

Estes produtores e seus familia-
res são responsáveis por inúmeros 
empregos no comércio e nos servi-
ços prestados nas pequenas cidades. 
A melhoria de renda deste segmento 
por meio de sua maior inserção no 
mercado tem impacto importante no 
interior do país e por consequência 
nas grandes metrópoles.

Apesar dos números, a comer-
cialização dos produtos oriundos 
da agricultura familiar sempre foi 
relatada como um desafio, dadas as 
dificuldades enfrentadas principal-
mente pelos pequenos produtores 
com relação ao acesso aos melhores 
canais de comercialização, colocan-
do-os a mercê dos intermediários e 
atravessadores, que se apropriavam 
de boa parte da margem de comer-
cialização de seus produtos. De for-
ma a evitar essa situação e garantir 
maior segurança no mercado, uma 
considerável parcela da agricultura 
familiar tem investido em estraté-
gias como o associativismo e o coo-
perativismo, com numerosos casos 
de sucesso pelo país. Além de am-
pliar o acesso desses agricultores aos 
diversos canais de comercialização 
existentes, o cooperativismo pas-
sou a incorporar ao longo dos anos 
estratégias para a diferenciação de 
produtos no mercado, como em-
balagens, marcas, processamento e 
comercialização direta dos mesmos, 
incorporando verticalmente ativi-
dades antes externas, a jusante das 
suas cadeias de suprimentos.

Enquanto nas grandes coopera-
tivas tem se investido na profissio-
nalização e especialização dos qua-
dros técnico e administrativo, o que 
tem contribuído para o seu sucesso 

no mercado, nas pequenas asso-
ciações e cooperativas isso não tem 
ocorrido. Gonçalves (2014) relata 
que a maior parte das cooperativas 
em atuação no estado de São Paulo 
mantém um quadro administrativo 
extremamente enxuto, composto 
geralmente por produtores e seus 
familiares no desempenho de cargos 
para os quais não houve preparação 
ou formação profissional. Apesar da 
importância atribuída a profissio-
nais como Agrônomos, Veterinários, 
técnicos agrícolas e administradores, 
para a melhoria dos aspectos técni-
cos e organizacionais das atividades 
desenvolvidas no campo e nas pró-
prias associações e cooperativas, em 
nenhuma das 30 entidades estuda-
das pelo autor havia contratação de 
serviços destes profissionais. Todo o 
apoio técnico era demandado do po-
der público.

Nesta pesquisa analisou-se o 
caso da Associação de Agricultores 
CEAVO - Centro de Abastecimen-
to de Votorantim-SP, que em 2002, 
mesmo sem apoio técnico e profis-
sionalização de seu corpo adminis-
trativo, investiu em uma estratégia 
diferenciada de comercialização, ao 
criar um entreposto comercial pró-
prio, para atender um público de fei-
rantes, comerciantes e consumidores 
locais.

MÉTODOS
Para a realização desta pesquisa 

optou-se por um estudo observacio-
nal, que compreendeu um conjunto 
de métodos de pesquisa composto 
por Revisão Bibliográfica e docu-
mental, focada na obtenção de in-
formações acerca da agricultura fa-
miliar da região, visitas de campo e 
entrevistas estruturadas com os ad-
ministradores da associação, onde 
buscou-se informações sobre seu 
histórico, estrutura administrativa e 
principais dificuldades encontradas 
em sua rotina operacional, que são 
descritas no tópico a seguir.
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RESULTADOS: A 
ESTRATÉGIA DA 
ASSOCIAÇÃO “CEAVO”  

Atualmente a região Adminis-
trativa de Sorocaba é caracterizada 
por uma mescla de um pequeno nú-
mero de agricultores patronais e um 
razoável número de agricultores fa-
miliares. Segundo dados da CONAB 
e do Ministério de Desenvolvimen-
to Agrário, citadas por Gonçalves 
(2014), a região conta com cerca de 
30 associações e cooperativas liga-
das à agricultura familiar que reú-
nem um número estimado de 2000 
agricultores, que abastecem tanto o 
mercado local, quanto outras regiões 
do estado.

Segundo o autor, a comercializa-
ção dos produtos da agricultura fa-
miliar da região tem se dado por ca-
nais diversificados, individualmente 
ou de forma associada, que incluem 
o uso de intermediários, a venda di-
reta ao consumidor, venda direta a 
estabelecimentos comerciais, venda 
através de programas institucionais 
do poder público, e venda através de 
entrepostos de comercialização.

A unidade do CEAGESP de So-
rocaba (Companhia de Entrepostos 
e Armazéns Gerais de São Paulo) é 
o principal entreposto da região, e 
comercializa cerca de 10 mil tone-
ladas de alimentos por mês, entre 
frutas, legumes, verduras e cereais, 
quase todos produzidos por peque-
nos e médios produtores da própria 
região, que têm como destino as fei-
ras-livres, mercados, mercearias e 
restaurantes da região.

No entanto, o uso de espaços 
formais como os stands do CEA-
GESP e as feiras-livres, ou mesmo 
a comercialização direta a estabe-
lecimentos comerciais, representa 
custos que nem todos os agriculto-
res familiares possuem condições fi-
nanceiras de arcar individualmente, 
o que os coloca diante da alternativa 
dos atravessadores, um canal de co-
mercialização arriscado e de ganhos 
reduzidos.

Foi nesse contexto que em 2002 
foi criada a Associação “CEAVO” 
Centro de Abastecimento de Voto-
rantim, com o objetivo de oferecer 
uma oportunidade para alguns agri-
cultores familiares que não estavam 
conseguindo comercializar seus pro-
dutos na unidade regional do CEA-
GESP. 

Segundo o presidente da Asso-
ciação, a proposta surgiu de um pe-
queno grupo de agricultores que se 
reunia semanalmente em uma feira 
informal desde 1999 nas proximida-
des de onde hoje funciona o entre-
posto da associação, no município 
de Votorantim-SP. (GONÇALVES, 
2014)

Na época, o grupo procurou 
apoio da administração municipal 
de Votorantim-SP para que pudesse 
ocupar um lugar mais amplo, que 
acomodasse o número crescente de 
produtores e consumidores que se 
aglomeravam às margens da rodo-
via próxima ao local onde acontecia 
a feira. Com a falta de uma propos-
ta melhor do poder público, o gru-
po optou por criar uma associação 
e alugar um terreno particular para 
a realização da feira, e desde então 
foi crescendo de forma desordenada 
e enfrentando inúmeros problemas.

Um desses problemas refere-se 
a estrutura local para a acomodação 
dos produtores e clientes. Diferente 
do que ocorre no CEAGESP, onde 
há docas para o descarregamento de 
caminhões, galpões amplos, stands 
em alvenaria, piso pavimentado, 
estacionamentos, banheiros, etc., o 
terreno alugado pela associação não 
possuía qualquer benfeitoria prévia. 
Como o plano inicial daquele grupo 
de agricultores se resumia em en-
contrar um local melhor do que as 
margens da rodovia, tal alternativa 
parecia ser suficiente.

No entanto, a falta de um pla-
nejamento inicial minimamente ela-
borado foi se revelando aos poucos 
importante, pois com o passar do 
tempo muitas demandas infra estru-

turais foram sendo reveladas, como 
a falta de banheiros adequados para 
os clientes e produtores, falta de co-
bertura para abrigar as pessoas nos 
dias chuvosos, falta de pavimenta-
ção nas vias de acesso e de espaço 
para o estacionamento dos veículos, 
e até mesmo de uma sede para que 
a associação pudesse atender no-
vos ingressantes, realizar reuniões, 
guardar documentos, entre outras 
atividades.

Tais demandas levaram os as-
sociados a destinar parte de seu 
rendimento a construção dessas es-
truturas, como uma casa-sede com 
banheiros abertos ao público, cober-
tura para os stands, entre outras ben-
feitorias. No entanto, por se tratar de 
um local alugado, a opção por reali-
zar as benfeitorias trouxe o risco de 
perde-las em uma possível mudança 
de local, fazendo com que a associa-
ção passasse a aceitar os constantes 
reajustes de aluguel imposto pelos 
proprietários, que tornou-se uma 
constante ameaça a sustentabilidade 
econômica dos negócios da associa-
ção.

Outra queixa constante dos ad-
ministradores da associação era com 
relação a falta de apoio das duas pre-
feituras, Sorocaba e Votorantim, que 
teriam responsabilidades sobre as 
vias de acesso ao local. Como se trata 
de um terreno localizado exatamen-
te na divisa entre os dois municípios, 
a indefinição da responsabilidade 
sobre aspectos como pavimentação, 
saneamento e iluminação tornava 
necessária uma exaustiva negocia-
ção com ambas as prefeituras, inclu-
sive com a interferência de políticos 
locais.

Entre as dificuldades enfrenta-
das durante estes doze anos de asso-
ciação, destacam-se o baixo grau de 
instrução dos agricultores associa-
dos e a falta de apoio técnico e ins-
titucional, que acabaram retardando 
o desenvolvimento organizacional 
da entidade e dificultando o acesso a 
várias oportunidades. A dificuldade 
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na preparação de documentos técnicos como planos e projetos, por exemplo, 
é relatada como um dos maiores problemas organizacionais da entidade, que 
tem resultado na perda de muitas oportunidades junto ao mercado, como na 
obtenção de linhas de crédito, e no acesso a políticas públicas.

Mesmo em meio a tantos desafios, a associação prosperou, e atualmen-
te reúne 170 famílias agricultoras em 125 blocos de comercialização em seu 
centro de distribuição. Segundo o seu presidente, são comercializados, em 
média, mais de 900 mil kg de alimentos por mês. Cerca de 90% das vendas 
são realizadas por atacado, aos comerciantes da região, e os 10% restantes são 
comercializados no varejo, para as pessoas que visitam o local nos dias de fei-
ra, que ocorre três vezes por semana durante o ano todo. O Ceavo recebe pro-
dutores de 25 municípios e vende para famílias e comerciantes de 18 cidades.

PROPOSTAS E CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo analisou o caso da Associação de Agricultores CEAVO - Cen-

tro de Abastecimento de Votorantim-SP, que em 2002, mesmo sem apoio téc-
nico e profissionalização de seu corpo administrativo, investiu em uma estra-
tégia arriscada de comercialização, ao criar um entreposto comercial próprio, 
para atender um público de feirantes, comerciantes e consumidores locais.

Foi constatado que ao longo dos mais de 12 anos desde a fundação do 
entreposto, muitas dificuldades foram atravessadas, e vários desafios foram 
impostos aos associados que, carentes de um apoio mais incisivo do poder 
público local, arcaram com custos e prejuízos evitáveis.

A pesquisa apontou que assim como em outras situações descritas pela 
literatura, a falta de profissionalização do corpo técnico e administrativo da 
associação tem sido um dos principais entraves para o desenvolvimento dos 
negócios da entidade.

A dependência de um poder público paternalista, presente em vários 
momentos da história da agricultura familiar no Brasil pode, talvez, explicar 
a falta de iniciativa que acomete grande parte desse importante setor da eco-
nomia brasileira.

No entanto, é imperativo que tais entidades invistam em profissionaliza-
ção e em novas formas de gestão, pois não há espaço para amadores no mer-
cado capitalista. A parceria com instituições privadas, consultorias, Universi-
dades, empresas-junior, e mesmo serviços como os oferecidos pelo SEBRAE, 
podem oferecer um grande suporte às pequenas associações e cooperativas 
durante a fase de consolidação de seus negócios. No entanto, o apoio externo 
precisa ser visto como uma necessidade apenas temporária, que supra ne-
cessidades técnicas emergenciais enquanto essas competências ainda não 
estiverem plenamente desenvolvidas no interior de seus quadros técnicos 
e administrativos.
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Resumo
O presente estudo teve como 

objetivo fazer uma breve revisão 
das principais teorias do desenvol-
vimento regional, com ênfase às te-
ses do desenvolvimento equilibra-
do e desequilibrado, referenciando 
também as novas abordagens. O 
trabalho foi desenvolvido com base 
numa pesquisa bibliográfica e des-
critiva. Para tal, foram consultadas 
publicações - livros e artigos espe-
cializados sobre o assunto. Os resul-
tados mostram que a estratégia de 
desenvolvimento equilibrado parte 
do pressuposto de que os empreen-
dimentos não viáveis - do ponto de 
vista individual - podem se transfor-
mar em investimentos viáveis quan-
do considerados em conjunto com 
outros empreendimentos. Mostram 
também que a corrente que defen-
de a tese do desequilíbrio preconiza 
que o crescimento não surge espon-
taneamente e ao mesmo tempo em 
todas as regiões, manifestando-se 
em pontos específicos ou polos de 
crescimento, para depois se espa-
lhar por toda a economia. Por fim, 
conclui-se que a primeira corrente é 
baseada nos fundamentos clássicos 
de equilíbrio entre oferta e demanda 

- Lei de Say -, em que a oferta gera 
sua própria demanda, enquanto que 
a segunda tem como premissa cen-
tral orientar os investimentos para 
setores-chave da economia, com o 
objetivo de maximizar os retornos 
esperados. 

Palavras-chave: Desenvolvimento 
Equilibrado; Desenvolvimento De-
sequilibrado; Novas Abordagens.  

Abstract
The present study aimed to 

make a brief review of the main 
theories of regional development, 
with emphasis on theories of balan-
ced and unbalanced development, 
also referencing the new approa-
ches. The study was developed ba-
sed on a bibliographic and descripti-
ve research. By this way, specialized 
books and articles on the subject - for 
such publications were consulted. 
The results show that the strategy of 
balanced development assumes that 
non- viable enterprises of individual 
viewpoint can become viable invest-

ments when considered together 
with other developments. Also show 
that the current that defends the the-
sis of imbalance recommends that 
growth does not arise spontaneou-
sly at the same time in all regions, 
manifesting itself in specific points 
or poles of growth, and then spread 
throughout the economy. Finally, 
it concludes that the first stream is 
based on the classical foundations 
of equilibrium between supply and 
demand - Say’s Law - that supply 
creates its own demand, while the 
second has as its central premise 
guiding investments for key sectors 
of the economy, with the objective of 
maximizing the expected returns.

Keywords: Balanced Development; 
Unbalanced Development; New 
Approaches.

JEL: O10

INTRODUÇÃO	
A noção de desenvolvimento 

econômico não é universal. Em certas 
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circunstâncias, o termo crescimento 
tem sido utilizado como sinônimo de 
desenvolvimento, o que na verdade 
não é a mesma coisa, embora o cresci-
mento seja condição necessária para 
o desenvolvimento, porém, não sufi-
ciente. A literatura sobre desenvolvi-
mento tem ressaltado a possibilidade 
de, em países considerados ricos, 
com altas taxas de crescimento do 
PIB e renda per capita elevada, exis-
tirem regiões com baixos níveis de 
desenvolvimento econômico e social. 
Por outro lado, ressalta também que, 
no grupo dos países considerados 
pobres, cujos índices de desenvolvi-
mento são relativamente inferiores 
aos dos países ricos, encontram-se 
regiões altamente prósperas. 

Mas por que isso acontece com 
as economias? Pode-se afirmar que 
isso tende a acontecer porque o 
crescimento e, consequentemente, o 
desenvolvimento, não ocorre de ma-
neira igual e simultânea em todas as 
regiões. Pelo contrário, é um proces-
so bastante irregular e que favorece 
aquelas regiões, cujas vocações são 
voltadas para os setores mais dinâ-
micos da economia, como é o caso, 
por exemplo, do setor industrial. 
Assim, a dinâmica do desenvolvi-
mento econômico, em especial, a do 
desenvolvimento regional, torna-se 
objeto de estudo bastante complexo, 
em função das peculiaridades exis-
tentes entre os diferentes países e/ou 
regiões.

Todavia, quando se analisa a 
questão do crescimento versus de-
senvolvimento é necessário ob-
servar, numa primeira instância, 
que nem sempre um crescimento 
econômico vigoroso significa que 
aquele país e/ou região esteja se de-
senvolvendo. Isso tende a aconte-
cer porque as condições de vida da 
população, de modo geral, podem 
não estar melhorando como deveria 
com o crescimento. Muitas vezes, a 
expansão pode estar levando a uma 
concentração ainda maior da renda 
e da riqueza em favor das regiões 

mais desenvolvidas. O que signifi-
ca dizer, em outras palavras, que a 
diferença entre ricos e pobres pode 
estar aumentando ainda mais. 

Assim sendo, o debate acerca do 
crescimento e do desenvolvimento 
econômico tem provocado discus-
sões, tanto no mundo acadêmico, 
quanto nas instâncias políticas, se-
tores que, preocupados com a ques-
tão das desigualdades regionais, 
têm se manifestado em relação ao 
problema. Na esfera acadêmica, a 
preocupação tem sido com o desen-
volvimento de estudos que mostrem 
diagnósticos mais precisos da reali-
dade econômica e social de países e 
regiões. Por outro lado, nas instân-
cias políticas as ações tendem a ser 
direcionadas para planos de desen-
volvimento que visem a atenuar es-
sas desigualdades - daí a importân-
cia de se aprofundar as discussões.

Entre os principais trabalhos 
realizados sobre desenvolvimen-
to regional estão: os desenvolvidos 
por Von Thünem (1966), Marshall 
(1919), Weber (1929), Cristaller 
(1966), Lösch (1954), Isard (1956), 
Perroux (1955), Myrdal (1957), Hirs-
chman (1958), Rosenstein-Rodan 
(1943), Nurkse (1957), Krugman 
(1991), Stöhr e Taylor (1981), Piore 
e Sabel (1984), Schumpeter (1982), 
Scott e Storper (1986), e outros. No 
Brasil destacam-se os trabalhos de 
Furtado (1967), Azzoni (1993), Cano 
(1998), Green e Cruz (1999), Cárde-
nas et al. (2004), Souza (2009), entre 
outros. 

Diante deste contexto, este es-
tudo teve como objetivo fazer uma 
breve revisão das principais teorias 
do desenvolvimento regional, por 
meio de uma descrição sistemática 
das abordagens que tratam especifi-
camente das questões do desenvol-
vimento equilibrado e desequilibra-
do, e também das abordagens mais 
recentes. Foi desenvolvido a partir 
de numa pesquisa descritiva e explo-
ratória, baseada na consulta a livros 
e publicações especializadas. 

O artigo está dividido em cinco 
seções. Além desta introdutória, a 
seção seguinte faz uma descrição su-
cinta da noção de desenvolvimento 
econômico, destacando as principais 
correntes que estudam o assunto. 
A seção três apresenta os aspectos 
metodológicos utilizados no traba-
lho, destacando o tipo de pesquisa, 
formas de consulta e outros. O tó-
pico quatro apresenta as teorias do 
desenvolvimento equilibrado e de-
sequilibrado, objeto desse trabalho, 
mostrando os aspectos mais relevan-
tes dessas teorias, além das novas 
abordagens que vêm sendo utiliza-
das pelos pesquisadores. Por fim, a 
quinta seção apresenta as considera-
ções finais.

NOÇÕES DE 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO

O debate acerca da definição de 
desenvolvimento é bastante acirra-
do no meio acadêmico, principal-
mente no que se refere à distinção 
entre crescimento e desenvolvimen-
to econômico. Para uma primeira 
corrente de economistas, com ins-
piração mais teórica, o crescimento 
econômico é entendido como sendo 
sinônimo de desenvolvimento, ou 
seja, o incremento da renda per ca-
pita passa a ser condição necessária 
para o desenvolvimento, sem, no en-
tanto, se preocupar como os frutos 
desse crescimento são distribuídos 
entre os diferentes segmentos so-
ciais. Neste caso, o desenvolvimento 
é visto como um processo histórico 
de crescimento sustentado da renda 
ou valor adicionado por habitante, 
implicando em melhoria do padrão 
de vida da população, que resulta de 
um processo sistemático de acumu-
lação de capital e do incremento de 
conhecimento ou progresso técnico 
ao sistema de produção. Enqua-
dram-se nesse grupo os modelos de 
crescimento neoclássico, como os 
modelos de Meade e Solow, e os de 
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inspiração mais keynesiana, como os 
modelos de Harrod, Domar e Kaldor 
(SOUZA, 2007).

Já para uma segunda corrente, 
mais voltada para a realidade em-
pírica, o crescimento é visto como 
condição indispensável para o de-
senvolvimento, porém não suficien-
te. Neste caso, o desenvolvimento 
implica em mudanças qualitativas 
no padrão de vida das pessoas, das 
instituições e das estruturas produti-
vas. O que significa, em outras pala-
vras, que o desenvolvimento carac-
teriza-se pela transformação de uma 
economia atrasada em uma econo-
mia moderna, dinâmica e eficiente, 
com melhoria nos indicadores de 
bem-estar econômico e social, como 
pobreza, desemprego, condições de 
saúde, alimentação, saneamento bá-
sico, educação, segurança, moradia, 
lazer e acesso a informação. Nesta 
corrente enquadram-se economistas 
como Lewis, Nurkse, Myrdal e Hirs-
chman (SOUZA, 2007).  

Seguindo esse mesmo raciocí-
nio, Sandroni (1994) salienta que o 
desenvolvimento deve ser entendi-
do como um processo de crescimen-
to acompanhado de alterações estru-
turais na economia, o qual depende 
das características de cada país ou 
região, da sua história econômica, da 
posição e extensão geográficas, das 
condições demográficas, da cultura 
e dos recursos naturais existentes. 
Já na visão de Milone (1998), o de-
senvolvimento econômico é carac-
terizado pela existência de variação 
positiva do crescimento econômico 
ao longo do tempo, medido pelos in-
dicadores de variação do PIB e renda 
per capita, e de redução dos níveis 
de desemprego e pobreza.  

Souza (2007) ressalta que o de-
senvolvimento requer um ritmo de 
crescimento econômico contínuo, 
porém, a taxas superiores às de cres-
cimento demográfico. Mas o autor 
enfatiza que esse crescimento, além 
de acompanhado de alterações na 
estrutura econômica, como já men-

cionado, deve vir acompanhado de 
melhoria nos indicadores de quali-
dade de vida das pessoas. Neste sen-
tido, o crescimento aparece, portan-
to, como condicionante importante 
para impulsionar o desenvolvimen-
to, porém, este último deve ser en-
carado como um processo complexo 
de mudanças e transformações de 
ordem econômica, política e, princi-
palmente, de ordem social.              

Diante dessas considerações fica 
claro que o processo de desenvolvi-
mento não pode ser confundido com 
crescimento, uma vez que os frutos 
do crescimento nem sempre bene-
ficiam a população como um todo. 
Nesse caso, “além de crescimento 
econômico, o desenvolvimento re-
quer políticas públicas e ações priva-
das que possam espalhar os benefí-
cios do crescimento, alcançando um 
número maior de pessoas” (FEIJÓ, 
2007, p. 44). O autor salienta ainda 
que a noção de desenvolvimento 
econômico deve funcionar como um 
critério para avaliar se as políticas 
indutoras de crescimento, acom-
panhadas de iniciativas de suporte 
social, atingem, de fato, os objetivos 
previstos.

Em concordância com essa 
ideia, Souza (2007) observa que em 
alguns casos uma dada economia 
pode estar apresentando taxas de 
crescimento relativamente altas e, ao 
mesmo tempo, o desemprego pode 
não estar diminuindo com a rapidez 
necessária, tendo em vista a tendên-
cia de modernização dos processos 
produtivos, como, por exemplo, a 
robotização e a informatização. Enfa-
tiza também que, associado ao cres-
cimento econômico, outros efeitos 
perversos podem estar acontecendo, 
tais como: a) redução da capacidade 
de importar devido à transferência 
de excedente de renda para outros 
países; e aumento da concentração 
da renda e da riqueza devido à apro-
priação desses excedentes por pou-
cas pessoas; b) crescimento limitado 
de setores produtores de alimentos 

e outros bens de consumo popular, 
devido aos baixos salários, prejudi-
cando a expansão do mercado inter-
no; e c) dificuldades para a implan-
tação de atividades interligadas às 
empresas que mais crescem, sendo 
elas exportadoras ou não.

Todavia, percebe-se que a noção 
de desenvolvimento está inteira-
mente atrelada a de crescimento eco-
nômico, porém, com uma diferença 
fundamental: a de que a primeira 
requer mudanças qualitativas no pa-
drão de vida das pessoas, no que se 
refere às suas necessidades básicas, 
como: água, esgoto, higiene, alimen-
tação e transporte, até aquelas rela-
cionadas à saúde, segurança, edu-
cação, acesso à informação, esporte, 
lazer, cultura e outras. Enquanto que 
a segunda (crescimento) está relacio-
nada ao aumento da produção de 
bens e serviços de um país e a uma 
expansão da renda média da popu-
lação, o que nem sempre significa 
aumentar a renda das pessoas mais 
pobres. 

De qualquer forma, deve ficar 
claro é que o desenvolvimento deve 
ser entendido como uma resultan-
te do processo de crescimento, cuja 
maturidade se dá ao atingir uma 
taxa de crescimento contínua e sus-
tentada da economia. Importa aqui 
salientar que o crescimento econô-
mico precisa acontecer em ritmo ca-
paz de atender as necessidades dos 
diferentes países e/ou regiões, no 
que se refere aos anseios das diferen-
tes classes sociais, pois o crescimento 
só se justifica quando traduzido em 
valores crescentes de qualidade de 
vida das pessoas em geral. Assim, 
um crescimento econômico susten-
tado resultará em um desenvolvi-
mento também sustentado.       

ASPECTOS 
METODOLÓGICOS

Por se tratar de um estudo mera-
mente descritivo, os procedimentos 
investigativos foram baseados numa 
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pesquisa bibliográfica, ou seja, aquela elaborada a partir de material já publi-
cado. Gil (1991) salienta que estudos dessa natureza têm como objetivo des-
crever as características de determinada população ou fenômeno ou, então, 
estabelecer relações entre as variáveis estudadas. Trata-se de um diagnóstico 
baseado em observações, registros, análises e correlações de fatos ou fenô-
menos sem, no entanto, manipulá-los. Pesquisas dessa natureza podem ser 
classificadas quanto às características do estudo como: estudo exploratório, 
estudo descritivo, estudo de caso, pesquisa documental e pesquisa-ação. São 
investigações em que não há interferência do pesquisador, o qual apenas pro-
cura entender a frequência com que determinados fenômenos ocorrem. 

Nesse sentido, o trabalho foi realizado com base numa revisão da litera-
tura sobre crescimento e desenvolvimento econômico, em especial, daquela 
que trata da questão do desenvolvimento regional. As principais referências 
consultadas foram, por ordem, os livros especializados sobre crescimento e 
desenvolvimento econômico e, em seguida, as publicações que se referem es-
pecificamente à questão do desenvolvimento regional, como artigos e outros. 

Primeiramente, buscou-se discorrer sobre as teorias do desenvolvimento 
equilibrado, através de uma descrição sucinta da essência dessas teorias. Na 
sequência, o foco foi concentrado nas teorias do desenvolvimento desequili-
brado, cujas ideias são apresentadas de forma clara, expressando fielmente a 
visão dos autores. Por fim, dissertou-se sobre as modernas terias do desen-
volvimento regional, por meio de uma breve revisão e descrição das aborda-
gens mais recentes.

TEORIAS DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
Nesta seção, são discutidas algumas das principais teorias do desenvol-

vimento equilibrado, as quais envolvem as contribuições de Rosenstein-Ro-
dan – teoria do “grande impulso” – e Nurkse – teoria do “círculo vicioso 
do subdesenvolvimento”. Na sequência, o foco são as teorias do desenvolvi-
mento desequilibrado, as quais têm como precursores Perroux – teoria dos 
“polos de crescimento” -, Myrdal – teoria da “causação circular acumulati-
va” – e Hirschman – teoria do “crescimento sequencial”. A ideia central foi 
apresentar a essência de cada uma dessas teorias, bem como seus principais 
pressupostos. Por fim, são discutidas as abordagens mais recentes do desen-
volvimento regional, priorizando as contribuições mais relevantes.

Teorias do desenvolvimento equilibrado: as 
contribuições de Rosenstein-Rodan e Nurkse

A estratégia de crescimento equilibrado parte do pressuposto de que 
empreendimentos não viáveis do ponto de vista individual podem se trans-
formar em investimentos viáveis, com rentabilidade positiva, quando consi-
derado em conjunto com outros empreendimentos. Essa estratégia baseada 
nos fundamentos clássicos de equilíbrio entre oferta e demanda prega a se-
guinte ideia: a de que um projeto individual pode fracassar por insuficiência 
de demanda, porém, não sendo ocaso quando vários outros forem sendo im-
plantados ao mesmo tempo, uma vez que no agregado a expansão do nível 
de emprego e renda cria simultaneamente o mercado necessário (SOUZA, 
2007).

Rosenstein-Rodan – Teoria do “grande impulso” 
Rosenstein-Rodan foi o precursor da ideia do desenvolvimento equi-

librado, ao desenvolver a teoria do “grande impulso” (Big Push) enquanto 
analisava o problema da industrialização da Europa Oriental e Sul-Orien-

tal (ambas as áreas deprimidas), em 
1943. A ideia de Rodan consistia na 
realização de um conjunto de inves-
timentos em uma gama variada de 
indústrias, para que a nova mão-
-de-obra empregada pudesse gerar 
demanda para as novas atividades 
industriais. Assim, cada nova indús-
tria encontraria mercado na própria 
área de atuação, através da expansão 
interna da massa salarial e do efeito 
renda sobre o nível de consumo. 

De acordo com o autor, os prin-
cipais desafios que um país ou re-
gião deprimida devem enfrentar 
são os seguintes: a) oferta escassa 
de capital, especialmente de capital 
social básico; b) relativa ausência de 
complementaridade de demanda; 
e c) oferta reduzida de poupança 
(ROSENSTEIN-RODAN, 1943). A 
estratégia do autor implicava na in-
serção da região da Europa Oriental 
e Sul-Oriental na economia mundial, 
mediante vultosos investimentos de 
origem internacional e empréstimos 
de capital. Todavia, a base de sua 
proposta consistia em uma indus-
trialização baseada no consumo, 
o que seria feito sem sacrifício da 
população local, uma vez que o de-
senvolvimento da indústria tenderia 
a ocorrer com altos coeficientes de 
trabalho.

Para Souza (2007), o programa 
de investimentos em bloco defendi-
do por Rodan exigia o treinamento 
de um grande contingente de traba-
lhadores rurais, que seriam transfe-
ridos para o meio urbano-industrial, 
além de um volume expressivo de 
recursos investidos em infraestrutu-
ra, como construção de novas mora-
dias, ferrovias, hidrovias, rodovias e 
no transporte urbano de operários. 
O autor salienta que a estratégia do 
“grande impulso” necessitava, ainda, 
da produção em massa de bens des-
tinados especificamente ao consumo 
de trabalhadores, como é o caso, por 
exemplo, da produção de alimentos, 
móveis, vestuários e outros. 

A tese de Rosenstein-Rodan 
(1943) parte do pressuposto de que 
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de nada adiantaria empregar uma grande quantidade de trabalhadores em 
uma única indústria, se os salários desses trabalhadores fossem gastos na 
aquisição de produtos e serviços importados de outras regiões ou países. 
Mas, segundo ele, se a mesma quantidade de pessoas fosse empregada num 
conjunto de indústrias diferentes, estaria, assim, criando um mercado novo 
para cada setor industrial, que seria resultado da expansão da renda – hi-
pótese da Lei de Say. Dessa forma, de acordo com o autor, estariam sendo 
construídas as bases para o desenvolvimento das regiões ou países com difi-
culdades econômicas, que seriam garantidas pela redução do risco de insu-
ficiência de demanda. 

A ideia era criar um mercado com mão-de-obra nova, advinda da grande 
massa de desempregados. Para isso, à medida que os trabalhadores fossem 
sendo treinados pelo Estado, tenderia a aumentar não só a produção dos 
setores envolvidos, em função da maior qualificação, mas também o consu-
mo agregado da população. Assim, quanto maior o número de indústrias 
envolvidas nesse processo, maior seria a diversificação da produção e maior 
tenderia a ser o crescimento e, consequentemente, o desenvolvimento das 
economias de modo geral.

Diante deste contexto, cabe uma observação: a de que as estratégias de 
investimento dependem, em primeiro lugar, da expectativa de lucro dos em-
presários. Porém, é papel do Estado coordenar esses investimentos, sejam 
eles nacionais ou estrangeiros. A presença estatal nessa coordenação tende-
ria, segundo Rodan, a acelerar o processo de industrialização das áreas depri-
midas. Isso se fazia necessário porque de acordo com o autor, se dependesse 
da livre iniciativa dos empresários privados, o desenvolvimento tenderia a 
ser mais lento nessas áreas, em decorrência de um nível de investimento me-
nor e de uma renda nacional também menor (ROSENSTEIN-RODAN, 1943). 

Mas por que isso acontece? A justificativa é simples. Acontece que a ini-
ciativa privada, por si só, não distribui os investimentos de forma uniforme 
em todas as regiões, o que faz com que o resultado final dessa alocação fique 
abaixo do ótimo. Daí a importância da coordenação estatal.       

Souza (2007) ressalta que, apesar dessa proposta ter como pano de fundo 
um processo de industrialização baseado na ampliação do mercado interno, 
uma das preocupações de Rodan era de que as novas indústrias precisavam 
ser voltadas também para exportação. Como grande parte dos recursos que 
financiariam o “grande impulso” seria proveniente do exterior, haveria a ne-
cessidade de gerar divisas para o pagamento desses empréstimos e permitir 
a remessa de lucros. Assim, o fluxo de exportações deveria ser estrategica-
mente orientado para os países de origem desses recursos.     

Nurkse – Círculo vicioso do subdesenvolvimento
O crescimento com base no equilíbrio entre oferta e demanda também foi 

proposto por Nurkse (1957). Em sua teoria denominada “círculo vicioso do 
subdesenvolvimento”, o autor ressalta que a insuficiência de mercado inter-
no é o grande obstáculo para o desenvolvimento de um país. Segundo ele, os 
países pobres são caracterizados por uma população de baixo poder aquisiti-
vo, que decorre do baixo nível de produtividade dos fatores. Como resultado 
tem-se uma produção de bens e serviços restringida em função do tamanho 
desse mercado e, consequentemente, a falta de incentivo para investimentos.

O círculo vicioso do subdesenvolvimento, segundo o qual “um país é 
pobre porque é pobre” pode ser identificado através da seguinte sequência 
lógica: a acumulação insuficiente de capital gera lento crescimento econô-
mico e não eleva a produtividade dos fatores. Estes por sua vez, provocam 

baixos níveis de renda e poupança, 
reduzindo o mercado interno, altos 
custos médios e baixa taxa de lucro. 
A insignificante propensão marginal 
a investir resultante fecha esse círcu-
lo vicioso, gerando acumulação in-
suficiente de capital (NURKSE apud 
SOUZA, 2007).

Para Nurkse (1957), a validade 
da Lei de Say para regiões econo-
micamente atrasadas é restrita, uma 
vez que a produção de qualquer 
indústria isolada, recém-criada, 
não cria sua própria demanda. Isso 
ocorre porque é bastante provável 
que as pessoas ocupadas na nova in-
dústria não gastem toda a sua renda 
na aquisição de produtos da mesma, 
dadas às diversas necessidades hu-
manas. Dessa forma, o estímulo para 
investir é anulado pela pobreza e o 
investimento em uma nova linha de 
produção se torna inviável.

O problema central da teoria de 
Nurkse visto pela ótica da demanda, 
é que o baixo nível de consumo das 
economias subdesenvolvidas faz 
com que a propensão a investir tam-
bém seja baixa. Do ponto de vista da 
oferta, quando se trata da formação 
de capital, as relações circulares vão 
do baixo nível de renda até a escassa 
capacidade de poupança e daí para 
a falta de capital, seguindo para a 
consequente baixa produtividade 
dos fatores de produção (NURKSE, 
1957).

Dessa forma, pode-se observar 
que a ideia de círculo vicioso do sub-
desenvolvimento está relacionada 
com a propensão marginal a pou-
par dos países pobres. De acordo 
com Nurkse (1957), a solução para a 
acumulação de capital desses países 
não pode ser alcançada sem nenhum 
esforço interno. A ação interna é cru-
cial tanto no que se refere ao uso 
efetivo dos recursos já disponíveis, 
quanto para abrir novos caminhos 
para captar e formar novos capitais. 
“O círculo vicioso do subdesenvol-
vimento”, tratado pelo autor, está 
relacionado à dificuldade de um 
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país em formar capital. Essa dificul-
dade condiciona a procura de capital 
e o seu uso efetivo no processo pro-
dutivo. O significado desse conceito 
pode ser exposto da seguinte forma: 

Implica ele numa constelação cir-
cular de fôrças, tendendo a agir 
e reagir uma sôbre a outra de tal 
modo a conservar um país pobre 
em estado de pobreza. Não é difícil 
imaginar exemplos típicos destas 
constelações circulares: um homem 
pobre não tem o bastante para co-
mer; sendo subalimentado, sua 
saúde é fraca; sendo fisicamente 
fraco, a sua capacidade de trabalho 
é baixa, o que significa que êle é po-
bre, o que, por sua vez, quer dizer 
que não tem o bastante para comer; 
e assim por diante. Tal situação, 
transporta para o plano mais largo 
de um país, pode ser resumida nes-
ta proposição simplória: um país é 
pobre porque é pobre (NURKSE, 
1957, p. 8).

O circulo vicioso do subdesen-
volvimento é utilizado pelo autor 
para apontar que nessas relações 
circulares existem dificuldades para 
acumulação de capital em países 
considerados atrasados economica-
mente. Vale destacar que Nurkse se 
reporta a essas dificuldades ineren-
tes à acumulação de capital como 
um conjunto de circunstâncias que 
podem levar as economias atrasadas 
ao que podemos chamar, digamos 
assim, de um “estado estacionário 
do subdesenvolvimento”.   

É interessante ressaltar, que Nu-
rkse segue claramente as ideias de-
fendidas pelos pensadores clássicos 
na elaboração de sua teoria, onde 
a moeda é vista apenas como um 
instrumento de intermediação de 
trocas, sendo neutra nos seus efeitos 
sobre a economia, ou seja, não de-
sempenha nenhum papel relevante 
na determinação da dinâmica eco-
nômica das nações. Em seu trabalho, 
assume explicitamente que a pou-
pança precede o investimento e que 
a oferta de capital em um país, bem 

como seu potencial para investir, são 
determinados pela sua propensão a 
poupar. 

Teorias do 
desenvolvimento 
desequilibrado: as 
contribuições de Perroux, 
Myrdal e Hirschman

Os defensores dessa corrente 
preconizam que o crescimento eco-
nômico não surge espontaneamen-
te e ao mesmo tempo em todas as 
regiões. Argumentam que este se 
manifesta em pontos específicos ou 
polos de crescimento, para depois 
se espalhar por toda a economia 
(PERROUX, 1955). Essa estratégia 
de crescimento busca orientar os 
investimentos para setores-chave 
da economia, fazendo com que esse 
processo de concentração resulte na 
maximização dos retornos. Essa teo-
ria parte do pressuposto de que as 
desigualdades regionais aumentam 
com a polarização em situações de 
crescimento econômico acelerado, 
atingem seu máximo em algum dado 
momento do tempo, para declinar 
em seguida, quando um processo de 
despolarização se inicia (WILLIAM-
SON apud SOUZA, 2007).     

Perroux – Polos de 
crescimento

A teoria dos polos de cresci-
mento (ou de desenvolvimento) foi 
desenvolvida por François Perroux, 
em 1955, ao observar a concentração 
industrial em países europeus, mais 
precisamente, na França, em torno 
de Paris, e na Alemanha, ao longo 
do Vale da Ruhr (SOUZA, 2007). A 
noção de polo de crescimento tem 
uma forte identificação geográfica, 
por ser produto das economias de 
aglomeração geradas pelos comple-
xos industriais, lideradas pelas in-
dústrias motrizes ou indústrias-cha-
ve (SOUZA, 2007). Estas indústrias 
além de contribuírem para o cresci-
mento global da produção, também 

induzem no ambiente em que estão 
inseridas, através das relações que 
estabelecem com as indústrias cor-
relatas ou secundárias, importantes 
efeitos de encadeamento em direção 
à inovação, através de um processo 
de imitação, causando, por conse-
guinte, impulsos significativos sobre 
o desenvolvimento local e regional 
(PERROUX, 1955).

Souza (2007), com base na teo-
ria de Perroux, argumenta que a 
indústria motriz, líder do complexo 
industrial, obrigatoriamente deve 
apresentar as seguintes característi-
cas: a) crescer a uma taxa superior à 
média da indústria nacional; b) pos-
suir inúmeras ligações de insumo-
-produto, através da compra e venda 
de insumos, realizada em seu meio; 
c) apresentar-se como uma ativida-
de inovadora, geralmente de grande 
dimensão e estrutura oligopolista; d) 
possuir grande poder de mercado, 
influenciando os preços dos produ-
tos e dos insumos e a taxa de cresci-
mento das atividades satélites a ela 
ligadas; e) produzir para o mercado 
nacional e mercado externo. 

Para o autor, o conceito de in-
dústria motriz é mais abrangente do 
que o de indústria-chave. Argumen-
ta que toda a indústria motriz é, por 
conseguinte, uma indústria-chave, 
mas nem sempre uma indústria-
-chave é uma indústria motriz. En-
quanto que a primeira induz efeitos 
significativos sobre o crescimento 
local e regional, o mesmo pode não 
acontecer com a segunda, uma vez 
que esta pode não estar induzindo o 
crescimento no interior do complexo 
(SOUZA, 2007).

O agrupamento dessas indús-
trias constituem, de acordo com 
Perroux, uma combinação de forças 
oligopolistas “instabilizadoras e con-
flitivas”, porém necessárias para o 
crescimento da região. Para o autor:

o fato elementar mais consistente 
é este: o crescimento não surge em 
toda parte ao mesmo tempo; mani-
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festa-se com intensidades variáveis, em pontos ou polos de crescimento; propaga-
-se, segundo vias diferentes e com efeitos finais variáveis, no conjunto da economia 
(PERROUX, 1967, p. 164).  

A questão fundamental da teoria dos polos de crescimento centra-se no 
conceito de polarização, uma vez que este determinará o grau de transforma-
ções provocado pela inserção das indústrias motrizes no sistema econômi-
co. Entende-se por polarização o fenômeno pelo qual o crescimento de uma 
atividade econômica movimenta outras atividades por meio das economias 
externas. É importante ressaltar que este processo se realiza em espaço eco-
nômico abstrato e funcional, embora cada atividade propulsora esteja locali-
zada no espaço geográfico (BOISIER, 1988).  

A concentração industrial através da formação de polos de crescimen-
to possibilita algumas vantagens para as unidades industriais instaladas na 
região. Entre estas vantagens pode-se destacar: os ganhos proporcionados 
pela aglomeração, no sentido de possibilitar que as unidades ali instaladas 
operem em escala máxima; além de outras, como aquelas relacionadas aos 
efeitos técnicos para frente e para trás (sendo os efeitos para trás os mais sig-
nificativos), as melhorias no setor de transportes e a expansão da produção 
e da renda regional.   

No entanto, é necessário deixar claro que o surgimento de empresas ino-
vadoras é determinante para o aparecimento de novos ciclos de investimen-
tos no polo industrial, os quais provocam modificações na estrutura e no 
funcionamento da sociedade, por desencadearem efeitos desestabilizadores 
na economia. Uma inovação bem sucedida gera desigualdades de ganhos 
em favor da empresa inovadora, porém, com o tempo isto gera imitações 
que propagam o crescimento e melhoram o resultado da economia como um 
todo. De acordo com essa ideia, a constituição de polos industriais estrutu-
rados pode modificar toda a estrutura econômica existente. A proximidade 
entre as empresas integrantes do polo tende a diminuir os custos e aumentar 
a produção, em função de ganhos decorrentes das economias externas.  

A presença das indústrias motrizes no polo de crescimento atrai empre-
sas satélites, fornecedoras ou compradoras de insumos, desencadeando o 
crescimento local e regional. No entanto, cabe aqui uma observação impor-
tante: a de que a presença destas grandes empresas pode não promover o 
desenvolvimento do local e/ou regional como deveria. Isso acontece porque 
suas relações de insumo-produto se dão, muitas vezes, em nível de país ou, 
até mesmo, com o exterior, fazendo com que os efeitos de encadeamento da 
produção e da multiplicação da renda ocorram com outras regiões do país 
ou, pior ainda, com regiões de outros países (SOUZA, 2007).

Assim, as autoridades devem ficar atentas às políticas de isenção fiscal 
destinadas à atração de indústrias motrizes, uma vez que a renúncia fiscal, 
além de prejudicar as finanças públicas da região, pode estar favorecendo, 
através dos efeitos de encadeamento, o desenvolvimento de regiões fora de 
sua esfera geográfica de atuação. Daí a importância de se prestar esse tipo 
de auxilio àquelas empresas, cujos efeitos de encadeamentos se dão em nível 
local e regional.

Myrdal – Causação circular acumulativa 
A teoria de Myrdal foi elaborada a partir de um estudo sobre o problema 

dos negros nos EUA (leia-se racismo), o qual identificou que a essência do 
problema social envolvia um complexo de mudanças interdependentes, cir-
culares e acumulativas. Segundo ele, esse processo acumulativo, quando não 

controlado, tende a promover desi-
gualdades crescentes que, de acordo 
com seu entendimento, é prejudicial 
para o desenvolvimento da socieda-
de nos diferentes países, por colocar 
as nações subdesenvolvidas em des-
vantagem, em comparação com as 
mais ricas.   

Ao trazer essa ideia para o âmbi-
to da economia, o autor argumenta 
que o processo de desenvolvimento 
tende a promover severas desigual-
dades econômicas em um país e se 
opõe às teorias do “desenvolvimen-
to equilibrado”. Para ele, existem 
dois grupos de países: os países 
“desenvolvidos”, caracterizados por 
altos níveis de renda per capita, e os 
países “subdesenvolvidos”, caracte-
rizados por níveis de renda per capita 
extremamente reduzidos e baixos 
índices de crescimento econômico. 
Ressalta que pode haver disparida-
des de crescimento econômico den-
tro dos próprios países, visto que 
nos países desenvolvidos existem 
regiões estagnadas, assim como nos 
países subdesenvolvidos existem re-
giões prósperas (MYRDAL, 1957). 

A partir dessas constatações, o 
autor faz algumas considerações im-
portantes. Primeiro, que existe um 
pequeno grupo de países em uma si-
tuação econômica bastante favorável 
e um grupo muito maior de países 
em situação econômica precária. Se-
gundo, os países do primeiro grupo 
têm apresentado um padrão de de-
senvolvimento contínuo, enquanto 
que com o segundo grupo ocorre o 
oposto. Terceiro, que as disparida-
des econômicas entre esses dois gru-
pos tende a aumentar cada vez mais. 
A ideia do autor foi de desenvolver 
uma teoria para explicar a dinâmica 
econômica regional, entre e dentro 
dos países, baseado num processo 
de causação circular acumulativa, 
no qual o sistema econômico é con-
siderado como sendo algo eminente-
mente instável e desequilibrado.

A ideia principal da teoria é de 
que os países subdesenvolvidos, por 



201Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 194-205, jan./jun. 2015

definição, têm estruturas desequi-
libradas e o equilíbrio destas não 
deve ser o fim, uma vez que o ob-
jetivo deve ser o de atingir o desen-
volvimento a partir de um processo 
de industrialização impulsionado 
por desequilíbrios (MYRDAL, 1957).  
Para o autor, a noção de circulo vi-
cioso explica a forma como um pro-
cesso se torna circular e acumulati-
vo, no qual um fator negativo pode 
ser ao mesmo tempo causa e efeito 
de outros fatores negativos. Defende 
a ideia de que o processo de causa-
ção circular acumulativa reflete de 
maneira mais realista a forma como 
as mudanças tendem a ocorrer na 
sociedade, quando comparado à hi-
pótese clássica de equilíbrio estável. 

A essência dessa teoria está rela-
cionada ao enfoque dado à dinâmi-
ca – centro versus periferia. Segundo 
essa ótica, o desenvolvimento nunca 
será igual entre as regiões, pois é de-
sequilibrado e tende a favorecer as 
economias mais desenvolvidas, em 
detrimento das mais pobres. O pró-
prio processo de desenvolvimento 
cria economias externas favoráveis 
à sua continuidade, porém, a ex-
pansão de uma determinada região 
tende a produzir efeitos regressivos 
em outras. A migração da população 
mais jovem em idade de trabalhar, 
bem como de pessoal técnico mais 
qualificado; o movimento de capi-
tais em busca de taxas de retorno 
mais elevadas; e o comércio se des-
locando para as áreas centrais são os 
meios pelos quais o processo de acu-
mulação se desenvolve, para cima, 
nas regiões mais desenvolvidas, e 
para baixo, nas mais pobres (MYR-
DAL, 1957).   

Além da evasão de capitais e de 
trabalhadores, as regiões menos de-
senvolvidas enfrentam ainda uma 
série de outros problemas, como é o 
caso, por exemplo, de deficiências na 
área de infraestrutura e de serviços 
públicos básicos, que dificultam o 
processo de acumulação. Ademais, 
os efeitos regressivos aumentam 

ainda mais com as trocas desiguais, 
pelo fato das regiões mais ricas ex-
portarem produtos manufaturados 
de maior valor agregado para as 
regiões mais pobres, enquanto que 
estas são exportadoras apenas de 
matérias-primas básicas e alimentos 
não processados, cujos preços, de 
acordo com Souza (2009), tendem a 
se deteriorar ao longo do tempo, ou 
pelo menos, apresentar grandes os-
cilações de um período para outro.

Para Myrdal, grande parte dos 
males dos países subdesenvolvidos 
reside no fato de os efeitos propulso-
res serem fracos. Ressalta que se as 
forças de mercado não forem contro-
ladas por políticas intervencionistas, 
a produção industrial e as demais 
atividades econômicas tendem a se 
concentrar em determinadas locali-
dades ou regiões, deixando o resto 
do país relativamente estagnado. 
Esta é uma das relações de interde-
pendência, por meio das quais, no 
processo de acumulação, a pobreza 
se torna sua própria causa (MYR-
DAL, 1957). Esta é uma conclusão 
que tem grande semelhança àque-
la apresentada por Nurkse (1957), 
quando o autor define o círculo 
vicioso do subdesenvolvimento e 
menciona que um “país é pobre por-
que é pobre”.    

Hirschman – Crescimento 
sequencial 

Para Hirschman (1958), a teoria 
do desenvolvimento equilibrado, 
além de ser impraticável, é antieco-
nômica. Para ele, a viabilidade de se 
empreender um grande volume de 
recursos nos diversos setores econô-
micos de um país subdesenvolvido é 
questionável. Além do mais, deve-se 
levar em consideração que esses paí-
ses apresentam grande escassez de 
recursos.

Sua teoria gira em torno dos 
efeitos de encadeamento para trás 
e para frente, cuja essência está no 
pressuposto de que os investimentos 
devem ser efetuados em setores se-

lecionados (setores com grande pro-
babilidade de sucesso), com ampla 
possibilidade de desencadear um 
processo propulsor do crescimento 
do produto e do emprego. O autor 
salienta que os mecanismos capazes 
de induzir o desenvolvimento de 
uma economia poderiam ser encon-
trados em certos investimentos es-
pecíficos, os quais possibilitassem a 
propagação e a criação de novos in-
vestimentos produtivos, via efeitos 
complementares (efeitos em cadeia 
“para trás” e “para frente” como in-
dutores do crescimento econômico), 
que pudessem consolidar as cadeias 
produtivas setoriais, no sentido de 
romper com o estágio de atraso eco-
nômico das economias subdesenvol-
vidas.

Assim como Myrdal, Hirschman 
(1958) também concorda que o cres-
cimento não tende a ocorrer de for-
ma simultânea em todas as regiões. 
Constrói sua teoria com base nos 
desequilíbrios de mercado que, se-
gundo ele, são inerentes à economia 
e constituem, por si só, poderosas 
engrenagens propulsoras do cresci-
mento. Salienta que as estratégias de 
desenvolvimento regional são capa-
zes de induzir as decisões de inves-
timentos numa sequência eficaz, que 
asseguram um novo padrão de cres-
cimento regional desequilibrado. 
Para o autor, além do efeito multipli-
cador da renda e do emprego e do 
efeito acelerador do produto, o in-
vestimento tem o poder de induzir o 
surgimento de novos investimentos 
no sentido da complementaridade 
técnica, a qual se manifesta através 
das múltiplas relações intra e inte-
rindústrias de insumo-produto. 

Chama atenção também para os 
efeitos de encadeamento de produ-
ção. Para Hirschman (1958), esses 
efeitos refletem diretamente os seus 
impactos econômicos sobre a cadeia 
produtiva como um todo. Nesse 
sentido, argumenta que é preciso ca-
racterizar duas modalidades de efei-
tos de encadeamento: a) os efeitos 
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retrospectivos (para trás), que são 
aqueles que induzem a novos inves-
timentos produtivos nos setores for-
necedores de insumos; e b) os efei-
tos de cadeia prospectivos (ou para 
frente), que são aqueles gerados por 
qualquer atividade produtiva (que 
não abastece exclusivamente as de-
mandas finais) capaz de direcionar 
sua produção como insumo em al-
guma atividade nova. 

No primeiro caso, os efeitos de 
encadeamento para trás manifes-
tam-se porque há estímulo a investir 
na produção doméstica de insumos, 
inclusive na produção de bens de 
capital para atender setores exporta-
dores em expansão. No segundo, os 
efeitos de encadeamento para frente 
induzem a novos investimentos em 
setores correlatos ao da produção, 
como é o caso do setor de embala-
gens, por exemplo. A ideia de enca-
deamento para frente reflete a indu-
ção de se investir devido à estrutura 
industrial inter-relacionada das ati-
vidades econômicas, o que significa 
dizer, em outros termos, que um 
passo numa dada direção tende a 
exercer fortes estímulos para deci-
sões de investimentos direcionados 
à etapa seguinte.

A vantagem da abordagem de 
Hirschman é que ela abre espaço 
para a ação do investimento indu-
zido, o que facilita a administração 
dos recursos escassos, bem como a 
maximização da capacidade de in-
tervenção do Estado. A teoria pres-
supõe que o desequilíbrio é o ele-
mento que move a economia. Assim, 
a necessidade de superação dos gar-
galos gerados pelo avanço desigual 
de um setor, em relação aos demais, 
dá maior dinâmica ao processo de 
desenvolvimento. O que signifi-
ca, em outros termos, que a criação 
permanente de gargalos no sistema 
produtivo conduz ao investimento 
induzido em determinados setores, 
fazendo com que estes investimen-
tos passem a ser fundamentais para 

alavancar a industrialização dos paí-
ses subdesenvolvidos. 

Todavia, é necessário ressaltar 
que esta teoria não desconsidera as 
forças externas ao mercado. Hirs-
chman pressupõe que o setor públi-
co deve intervir em situações de pro-
blemas de oferta no curso desigual 
do progresso dos setores, principal-
mente naquelas áreas onde o capital 
privado não atua (como infraestru-
tura, por exemplo). Nesse caso, o 
Estado deve assumir o planejamento 
e a coordenação de todo o processo, 
incentivando o desenvolvimento 
de setores-chave da economia, com 
prioridade para aqueles cujos efeitos 
de encadeamento são maiores. 

Novas abordagen
No contexto das novas teorias do 

desenvolvimento regional é possível 
identificar uma grande variedade de 
visões. Neste sentido, procurando 
sistematizar essas visões, Bekele e 
Jackson (2006) propõem a seguinte 
classificação de abordagens: a Nova 
Geografia Econômica (NGE); a Esco-
la da Especialização Flexível; os Sis-
temas de Inovação Regional; a Teoria 
da Competitividade de Porter; e as 
Teorias do Crescimento Endógeno. 
Como não é o objetivo deste traba-
lho fazer uma revisão profunda des-
sas abordagens, optou-se apenas por 
fazer um esboço bastante resumido 
da essência dessas teorias, explici-
tando suas origens e contribuições.

A proposta da Nova Geografia 
Econômica é baseada nos trabalhos 
de Krugman (1991; 1991a) e tem 
como principais contribuições à teo-
ria das aglomerações produtivas, a 
introdução dos modelos que envol-
vem retornos crescentes e competi-
ção imperfeita. Sua origem está re-
lacionada às teorias de aglomeração 
e localização espacial, procurando 
explicar a distribuição das ativida-
des no espaço geográfico. De acordo 
com essa proposta, a configuração 
das atividades econômicas é resul-
tado das forças de aglomeração e de 

dispersão. A primeira tem origem 
nas economias externas marshal-
lianas, enquanto que as forças de 
dispersão incluem a imobilidade da 
mão-de-obra, os custos de transpor-
te e os efeitos externos do meio am-
biente (KRUGMAN; VENABLES, 
1996).     

A Escola da Especialização Fle-
xível procura explicar as transforma-
ções ocorridas na esfera produtiva 
com o surgimento de um novo para-
digma tecnológico a partir de 1980. 
Essa corrente tenta identificar os im-
pactos dessas transformações sobre 
as economias regionais e como essas 
regiões podem tirar proveito delas 
para se desenvolver. A proposição 
de formação de distritos industriais 
nasceu com essa corrente, cuja carac-
terística mais marcante do sistema 
é a presença de um grande núme-
ro de pequenas e médias empresas 
envolvidas em vários estágios de 
produção, que usufruem de econo-
mias externas positivas e retornos 
crescentes, devido à facilidade de 
circulação de informações, novos co-
nhecimentos, troca de experiências e 
outros. Sendo assim, um aglomera-
do de empresas com essas caracte-
rísticas tende a se beneficia das eco-
nomias externas, sejam elas formais 
ou informais, sejam elas econômicas 
ou sociais. Marshall (1919) tinha isso 
em mente quando definiu a “atmos-
fera favorável” para os negócios.         

Quanto ao Sistema de Inovação 
Regional, este enfatiza a importância 
da inovação e da tecnologia como 
forma mais adequada de promover 
o desenvolvimento regional. A ideia 
central dessa ênfase tecnológica é 
tornar as regiões mais competitivas 
e menos vulneráveis a problemas de 
ordem conjuntural. A criação de am-
bientes inovadores pode ser um di-
ferencial importante para uma dada 
região, em relação às demais, em 
caso de situações econômicas adver-
sas. A consciência inovadora possi-
bilita o enraizamento e a atualização 
constante das atividades econômicas 
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da região. Uma questão importante 
a ser obervada em relação a essa cor-
rente é que a mesma defende a cons-
tituição de redes de cooperação, com 
o estabelecimento de parcerias entre 
os setores produtivos, as instituições 
de pesquisas e as universidades. 

No que se refere à Teoria da 
Competitividade de Porter, esta tem 
como principal contribuição enten-
der e expor a relação entre aglome-
ração industrial e seu impacto sobre 
desenvolvimento regional, através 
da noção da competitividade dos 
clusters industriais. Cluster, aqui se-
gundo Porter, citado por Casarotto 
Filho e Pires (2001), pode ser enten-
dido como sendo “um agrupamen-
to geograficamente concentrado de 
empresas inter-relacionadas e insti-
tuições correlatas numa determina-
da área, vinculadas por elementos 
comuns e complementares”. Dessa 
forma, percebe-se que a noção de 
prosperidade econômica está vin-
culada à competitividade das firmas 
que formam o cluster industrial que, 
por sua vez, pode ser considerado 
como sendo a fonte de emprego, ren-
da e inovação de uma região. É im-
portante deixar claro que boa parte 
dos benefícios produzidos no cluster, 
decorrentes de aumento da produti-
vidade e da inovação tecnológica, 
estão diretamente relacionados ao 
desenvolvimento de pesquisas rea-
lizadas por universidades e outras 
instituições públicas e privadas.   

Em relação à Teoria do Cresci-
mento Endógeno, esta tem origem 
nas novas teorias do crescimento 
econômico, principalmente a partir 
dos trabalhos realizados por Romer 
(1986) e Lucas (1988), as quais ten-
tam endogenizar o processo tecnoló-
gico. A ideia básica dessa teoria é de 
que a aglomeração tem significativo 
impacto sobre a inovação e a trans-
ferência desse conhecimento, crian-
do, dessa forma, um mecanismo de 
autorreforço. Nesse sentido, Boisier 
(1988) argumenta que o crescimen-
to de uma região possui um caráter 

essencialmente endógeno, que é decorrente de um conjunto de elementos 
políticos, institucionais e sociais existentes na região. O autor salienta que o 
processo de desenvolvimento regional deve ser considerado como a interna-
lização do crescimento e, em consequência, como de natureza essencialmente 
endógena.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O trabalho mostrou que a estratégia de crescimento equilibrado pres-

supõe que os empreendimentos não viáveis do ponto de vista individual 
podem se transformar em investimentos viáveis quando considerados em 
conjunto com outros empreendimentos. Por outro lado, os defensores do 
crescimento desequilibrado preconizam que o crescimento econômico não 
surge espontaneamente ao mesmo tempo e em todas as regiões, argumentan-
do que este se manifesta em pontos específicos ou polos de crescimento, para 
depois se espalhar por toda a economia. Estes últimos se opõem à tese do 
desenvolvimento equilibrado, por entender que se trata de uma abordagem 
que não se enquadra na realidade dos países subdesenvolvidos.  

A primeira corrente é baseada nos fundamentos clássicos de equilíbrio 
entre oferta e demanda, ressaltando a importância de se implantar diversos 
projetos ao mesmo tempo como forma de expandir o emprego e a renda e 
gerar o mercado necessário para toda a produção - Lei de Say. Já a segunda 
defende a orientação de investimentos para setores-chave da economia, le-
vando a concentração e maximização dos retornos. Essa abordagem parte do 
pressuposto de que o processo de polarização tende a aumentar as desigual-
dades regionais em situações de crescimento econômico acelerado, mas que 
após atingir seu máximo em algum dado momento do tempo, começam a ser 
reduzidas, quando se inicia um processo de despolarização. 

Como se percebe, as teorias do desenvolvimento equilibrado e desequi-
librado levam a diferentes conclusões acerca dos caminhos que um país ou 
região deve seguir a fim de alcançar um estágio mais avançado de desenvol-
vimento econômico. No entanto, é importante ressaltar que os novos ciclos 
de expansão não dependem apenas dos fatores clássicos que movimentam o 
desenvolvimento regional, como o aumento dos gastos públicos, dos investi-
mentos privados, das exportações e da qualificação técnica da mão-de-obra, 
mas, também, do papel que as lideranças locais e regionais assumem na cria-
ção de um ambiente institucional que viabilize a modernização das ativida-
des tradicionais, bem como a realização de novos investimentos.       

De qualquer forma, o trabalho deixou claro que explicar os diferentes 
desempenhos entre países ou entre regiões tem se constituído num grande 
desafio para os teóricos do desenvolvimento econômico. Todavia, seja pela 
estratégia de desenvolvimento equilibrado e/ou desequilibrado, ou pela óti-
ca das novas abordagens, deve-se levar em consideração que o desenvolvi-
mento das regiões mais pobres de um país cria condições para a redução 
dos índices de pobreza e de desigualdades de renda. Além disso, estratégias 
dessa natureza têm efeitos positivos sobre as regiões ou centros mais desen-
volvidos, uma vez que tende a reduzir o fluxo migratório de pessoas em sua 
direção, diminuindo, assim, as demandas por gastos sociais.  
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Resumo
Sabe-se que o mercado se faz 

presente em todas as instâncias da 
vida, entretanto, as relações pauta-
das especialmente pela reciproci-
dade ainda permanecem no mun-
do rural e tornam seu processo de 
mercantilização diferente do urba-
no. Este artigo, portanto, resgata a 
contribuição de Karl Polanyi para o 
entendimento do processo de trans-
formação da sociedade rural brasi-
leira numa sociedade de mercado, 
bem como, contemporiza o aporte 
teórico desse autor para um maior 
entendimento do desenvolvimento 
rural brasileiro.

Palavras-chave: Mercantilização; 
Karl Polanyi; Sociedade Rural.

Abstract
It is known that the market is 

present in all walks of life; however, 
relations especially guided by rec-
iprocity remain in rural areas and 

make their different commodifica-
tion of urban. This article, therefore, 
retains the Karl Polanyi’s contribu-
tion to the understanding of the pro-
cess of transformation of Brazilian 
rural society in a market society and, 
contemporizes the theoretical con-

tribution of this author to a greater 
understanding of the Brazilian rural 
development.

Keywords: Commoditization; Karl 
Polanyi; Rural Society.
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INTRODUÇÃO
O mercado está presente em to-

das as instâncias da vida e para Po-
lanyi (2000) coexistem três formas 
econômicas de integração social e de 
alocação de recursos: a reciprocida-
de, a redistribuição e a troca, cada 
uma dessas formas pode gerar for-
mas específicas de interação com o 
mercado porque são estratégias de 
não mercado.

Exemplo concreto da mercan-
tilização7 na vida contemporânea, 
Streeck (2013) cita as moedas, e a in-
tegração de países, como o caso do 
Euro, e assim se vale de argumen-
tos de Polanyi para demonstrar sua 
atualidade. Desta forma, a moeda 
comum do bloco europeu:

[...] atua como força motriz suple-
mentar de uma expansão universal 
dos mercados e das suas condições 
que é considerada uma conquista 
capitalista, uma vez que, recorren-
do àquilo que Karl Polanyi desig-
nou como ‘laissez-faire planejado’ 
[...], procura substituir, de forma 
mais ou menos violenta, os Estados 
e as suas políticas por mercados e 
pelos seus automatismos autor-
reguladores” (STREECK, 2013, p. 
255).

Se a mercantilização (com a 
globalização) e o neoliberalismo es-
tão inclusive nos mais recônditos 
lugares do mundo, para Sabourin 
(2006), também é verdade que, es-
pecialmente no mundo rural, ainda 
se encontram relações pautadas na 
reciprocidade, por exemplo.

Sobre a percepção do processo 
de mercantilização da sociedade, 
Streeck (2012b) estima que os so-
ciólogos econômicos atuais sequer 
tenham captado a explosão da ques-
tão8 no capitalismo contemporâneo; 
que estes não conseguem responder 
a questão: “por que as pessoas hoje, 
mesmo sendo muito mais ricas do 
que anos atrás, trabalham muito 
mais e de forma mais difícil, parece 
quase tabu”? (STREECK, 2012b, p. 
11-12, tradução dos autores).

Em outra obra o mesmo autor comenta:

[...] sempre que podem – como recorrentemente podem em democracias efetivas 
–, tendem de uma maneira ou de outra a insistir na primazia do social sobre o 
econômico, na proteção de compromissos e obrigações sociais contra as pressões 
do mercado por ‘flexibilidade’, na expectativa de que a sociedade satisfaça as aspi-
rações humanas a uma vida fora da ditadura dos ‘sinais’ invisíveis dos mercados. 
Provavelmente, é esse o fenômeno que Polanyi descreveu em A grande transforma-
ção como um ‘contramovimento’ em reação à transformação do trabalho em merca-
doria (STREECK, 2012a, p. 38).

Pode-se afirmar que a partir de Polanyi se admite a pluralidade de mer-
cados, justamente, o objeto de estudo da Nova Sociologia Econômica9, e que 
este foi o fundador da “teoria econômica substantiva” (RAMOS, 1989, p. 27).

Assim, neste estudo são utilizadas passagens dos livros “A grande trans-
formação” (POLANYI, 2000) e sua espécie de continuação, em “A subsis-
tência do homem e ensaios correlatos” (POLANYI, 2012), obra como forma 
de análise sobre o processo de mercantilização, e são utilizadas as recentes 
contribuições de Streeck (2012a), (2012b), (2013) e (2014) para compreender a 
contribuição de Polanyi no reformismo da sociedade capitalista. 

Assim, o texto a seguir apresenta a constituição dos mercados e do pro-
cesso de mercantilização da sociedade, para então, por fim, dar a recepção da 
obra de Karl Polanyi e as considerações finais.

KARL POLANYI E A MERCANTILIZAÇÃO

A constituição dos mercados e a mercantilização da 
sociedade

Karl Paul Polanyi “é mais um personagem da diáspora da elite intelec-
tual-artística judaica centro-europeia quando da ascensão do nazismo. Filho 
de pais húngaros, nasceu em Viena” (LISBOA, 2000, p. 2), em 25 de fevereiro 
de 1886, como Károly Pál Pollacsek, e faleceu no Canadá em 23 de abril de 
1964. Sendo a obra: A grande transformação, publicada em 1944, eleita pelo jor-
nal Folha de São Paulo como um dos 100 mais importantes livros do século 
XX. 

Nesta obra, a partir do estudo da Inglaterra da época da primeira Re-
volução Industrial, especialmente no século XIX, o autor avalia que se criou 
um abismo social muito maior do que com os cercamentos (enclosures). É 
uma escrita em tempos difíceis, época da Segunda Grande Guerra, talvez por 
isso o autor invoque constantemente a possível derrocada da sociedade, sem 
imaginar que ela viveria uma época de ouro logo em seguida, pois, no dizer de 
Streeck (2012a), ocorreu o estabelecimento completo do chamado capitalismo 
democrático, “à época apenas nas porções ‘ocidentais’ do mundo, na Améri-

7	 Mercantilização entendida a partir do conceito de Marsden (1995, p. 293): que “re-
presenta um amplo processo social e político pelo qual os valores mercantis são 
construídos e atribuídos a objetos rurais e agrícolas, mas também ao artesanato 
e às pessoas. Ela não representa um processo único e universal que transforma 
apenas o trabalho na agricultura (tal como sugerido na literatura marxista sobre o 
desenvolvimento agrário). Trata-se, ao contrário, de um fenômeno diversamente 
construído, em torno do qual os processos de desenvolvimento coalescem e se 
generalizam”, apud Schneider (2003, p. 110, traduzido no original).

8	 Que deveria ser visto como uma sociedade no entender desse autor.
9	 Sobre a Sociologia Econômica consulte-se, Wilkinson (2008), especialmente o pri-

meiro item da parte II, p. 85-104 e Graça (2005).
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ca do Norte e na Europa Ocidental. 
Ali funcionou muito bem durante as 
duas décadas seguintes” (STREECK, 
2012a, p. 36).

Uma obra, conforme Ambrosini 
e Filippi (2008, p. 132) que busca-
va “ampliar o sentido da economia 
para além dos dogmas neoclássicos 
e apreender os processos de produ-
ção e trocas estando relacionados ao 
atendimento de necessidades, não 
individuais, mas comuns” e, espe-
cialmente, “inseridos em um tecido 
social, onde história, cultura, valores 
humanos fazem diferença”.

A industrialização, conforme 
Polanyi (2000, p. 60) transformou a 
sociedade antes primitiva numa so-
ciedade de mercado, e com isso “a 
motivação do lucro passa a substituir 
a motivação da subsistência”. E foi, 
provavelmente, este mecanismo de 
mercado que instaurou a primazia 
do econômico, ou a “ilusão de que 
o determinismo econômico é uma lei 
geral de toda a sociedade humana” 
(POLANYI, 2012, p. 55), caro a algu-
mas interpretações marxistas.

Neste sentido, Reis (1999, p. 9) 
alerta que “No alvorecer da era mo-
derna, as diferenciações que a socie-
dade estabeleceu entre o mercado e 
o Estado, a filosofia e a ciência, ti-
veram consequências intelectuais e 
materiais definitivas na organização 
social”, toda uma sociedade, a de 
mercado começava a imperar, a mes-
ma já denunciada por Polanyi.

Conforme Polanyi o “O capi-
talismo liberal foi com efeito a res-
posta inicial do homem ao desafio 
da Revolução Industrial”, criando 
condições para utilizar a maquina-
ria criada por esta, pois “transfor-
mamos a economia humana em um 
sistema autorregulado de mercados 
e moldamos nossos pensamentos e 
valores com base nessa inovação sin-
gular” (POLANYI, 2012, p. 209).

A economia de mercado, defen-
de o autor, é um sistema auto-regu-
lável, sendo que os preços devem ter 
a liberdade de se autorregularem, 

assim os lucros não são mais garan-
tidos e o mercador tem que colher 
seus lucros no mercado. E este sis-
tema para funcionar, necessitou de 
condições ainda não existentes, por 
exemplo, a transformação do traba-
lho, da terra e do dinheiro em mer-
cadorias (PAULILO, 2005).

Por economia de mercado, Polanyi 
entende: “um sistema auto-regulável 
de mercados, em termos ligeiramen-
te mais técnicos, é uma economia 
dirigida pelos preços do mercado e 
nada além dos preços do mercado. 
Um sistema, capaz de organizar a 
totalidade da vida econômica sem 
qualquer ajuda ou interferência ex-
terna” (POLANYI, 2000, p. 62).

Conforme Abramovay (2004, 
p. 54) “Karl Polanyi mostrou que a 
ideia de ‘economia de mercado’ nem 
de longe contém o conjunto das ati-
vidades necessárias à reprodução 
social e à sobrevivência humana”, 
sendo o sistema econômico dirigi-
do por motivações não econômicas: 
“Os ‘motivos econômicos’ reinavam 
supremos, num mundo próprio, e o 
indivíduo foi levado a neles calcar os 
seus atos, sob a pena de ser esmaga-
do pelo mercado avassalador” (PO-
LANYI, 2012, p. 213).

Sendo que para Polanyi nenhu-
ma sociedade não-capitalista viveu 
um tipo de sistema econômico ba-
seado no livre intercâmbio, total-
mente regulado por mercados (RA-
DOMSKY; SCHNEIDER, 2007, p. 
258) e, se fazer isso, ou seja, reduzir 
o âmbito econômico apenas a esfera 
dos fenômenos do mercado, seria 
como “eliminar a maior parte da his-
tória humana” (POLANYI, 2012, p. 
48).

O autor propõe que “a econô-
mica do homem, como regra, está 
submersa em suas relações sociais”, 
até porque “Ele não age desta forma 
para proteger o seu interesse indi-
vidual na posse de bens materiais”, 
assim “age para salvaguardar sua 
situação social, sua exigência social, 
seu patrimônio social. Ele valoriza 

os bens materiais na medida em que 
eles servem a seus propósitos” (PO-
LANYI, 2000, p. 65).

Para sustentar sua tese, Polanyi 
afirma que todos os sistemas eco-
nômicos conhecidos foram organi-
zados segundo três princípios: de 
reciprocidade, de redistribuição e de 
domesticidade (ou troca, segundo 
algumas traduções); ou ainda uma 
combinação dos três. Sendo que “Es-
ses princípios eram institucionaliza-
dos com a ajuda de uma organização 
social a qual [...] fez uso dos padrões 
de simetria, centralidade e autar-
quia” (POLANYI, 2000, p. 75).

Nas palavras de Polanyi (2000, 
p. 70), reciprocidade é de forma sim-
ples: “o que se dá hoje é responsá-
vel pelo que se toma amanhã”, ou 
seja, “um toma-lá-dá-cá sistemático 
e organizado”. Redistribuição é com 
a pessoa do chefe ou outro membro 
proeminente do grupo que recebe e 
distribui os suprimentos, especial-
mente se eles precisam ser armaze-
nados. Deve-se ressaltar, no entanto, 
que muitas vezes o responsável pela 
redistribuição tentará “aumentar 
seu poder político através da ma-
neira pela qual redistribui os bens” 
(POLANYI, 2000, p. 71). E o “princí-
pio de domesticidade consiste na pro-
dução para uso próprio” (p. 73).

Os princípios eram institucio-
nalizados a partir de uma organiza-
ção social, o lucro não ocupava um 
papel central, mas sim motivações, 
como costumes, lei, magia e religião 
que induziam “o indivíduo a cum-
prir as regras de comportamento” 
que “eventualmente, garantiam o 
seu funcionamento no sistema eco-
nômico” (POLANYI, 2000, p. 75).

O autor mostra como se deu a 
evolução do padrão de mercado, 
afirmando que “A permuta, a bar-
ganha e a troca constituem um prin-
cípio de comportamento econômico 
que depende do padrão do merca-
do”, sendo que “um mercado é um 
local de encontro para a finalidade 
da permuta ou da compra e venda” 
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(POLANYI, 2000, p. 75). O padrão 
de mercado é mais específico do que 
a simetria, centralidade ou a autar-
quia.

Explicando esses conceitos, o au-
tor afirma que: simetria é um arranjo 
sociológico que não dá origem a ins-
tituições isoladas, apenas padroniza 
as já existentes. Enquanto que centra-
lidade “não implica na motivação que 
particulariza a instituição resultante 
para uma função especifica única” e, 
a “autarquia econômica é apenas um 
traço acessório de um grupo fechado 
existente” (POLANYI, 2000, p. 77, 
ênfase acrescida).

Dentro de um sistema de mer-
cado, continua Polanyi (2000, p. 77) 
“Em vez de a economia estar embu-
tida nas relações sociais, são as rela-
ções sociais que estão embutidas no 
sistema econômico”. Sendo assim, 
num sistema econômico que é orga-
nizado em instituições separadas, “A 
sociedade tem que ser modelada de 
maneira tal a permitir que o sistema 
funcione com suas próprias leis”. 
Finaliza, assim, com a frase lapidar: 
“uma economia de mercado só pode 
funcionar numa sociedade de mer-
cado” ((POLANYI, 2000, p. 77).

No entanto, conforme Silva e ou-
tros (2011, p. 96) comentam que “É 
oportuno salientar que Polanyi não 
se volta contra os mercados ou o co-
mércio e nem os questiona”, apenas 
afirma que a sociedade de mercado, 
um tipo peculiar e sem precedentes 
na História, é uma construção artifi-
cial administrado pelo corpo social 
e, não é um processo natural.

Neste mesmo sentido, Carvalho 
(2011, p. 15) afirma que “Polanyi não 
acentua a questão da racionalidade 
econômica para diferenciar o mun-
do antigo do moderno”. Sendo que, 
para Polanyi os mercados não estão 
associados ao desenvolvimento em 
particular, de forma que a presença 
ou ausência de mercados ou de di-
nheiro não afeta necessariamente o 
sistema econômico de uma socieda-
de primitiva, por exemplo. Confir-

mando que “Os mercados não são 
instituições que funcionam princi-
palmente dentro de uma economia, 
mas fora dela” (POLANYI, 2000, p. 
78).

Polanyi (2000, p. 83) exempli-
fica essa afirmação em três tipos os 
mercados. E estes diferem nas suas 
funções: mercado local, nacional e 
externo. O mercado local é aquele que 
não gera competitividade baseado 
principalmente na permuta, “são es-
sencialmente mercados de vizinhan-
ça”. O mercado externo também não 
gera competição, se trata da compra 
e venda de bens não produzíveis 
de um país para outro (POLANYI, 
2000, p. 84-85). E o mercado nacional 
ou interno nasce pela pressão do ata-
cadista capitalista que pretendia ex-
pandir os mercados, assim o estado 
territorial passa a se projetar como 
instrumento da nacionalização do 
mercado, criando o comércio inter-
no. Este mercado passou a ignorar 
“a distinção entre cidade e campo, 
assim como as que existiam entre ci-
dade e províncias” (POLANYI, 2000, 
p. 86).

Com estas pressões dos ataca-
distas e a ação do estado territorial 
ocorre “A ‘libertação’ do comércio 
levada a efeito pelo mercantilismo 
apenas liberou o comércio do parti-
cularismo, porém, ao mesmo tempo, 
ampliou o escopo da regulamenta-
ção” (POLANYI, 2000, p. 88), assim, 
afirma: que “O sistema econômico 
estava submerso em relações sociais 
gerais; os mercados eram apenas um 
aspecto acessório de uma estrutura 
institucional”, que era “controlada 
e regulada, mais do que nunca, pela 
autoridade social” (POLANYI, 2000, 
ênfase acrescida).

Ao comentar sobre o mercado 
auto-regulável e as mercadorias, o 
autor afirma que “Uma econômica 
de mercado é um sistema econômi-
co controlado, regulado e dirigido 

apenas por mercados”, em que toda 
“a ordem e a distribuição dos bens 
é confiada neste mecanismo auto re-
gulável (POLANYI, 2000, p. 89)” as-
sim a ordem de produção e a distri-
buição de bens é assegurada apenas 
e somente pelos preços ((POLANYI, 
2000, p. 90).

Sendo assim, “A auto-regulação 
significa que toda produção é essen-
cialmente para a venda” e que todos 
os rendimentos derivam do merca-
do. Com isso o autor afirma que há 
mercado não apenas para os bens, 
mas também para o trabalho, terra e 
dinheiro, sendo seus preços chama-
dos de salários, aluguel e juros (PO-
LANYI, 2000, p. 90).

Uma economia de mercado deve 
compreender todos os componentes 
da indústria, inclusive trabalho, ter-
ra e dinheiro. No entanto trabalho e 
terra envolvem mais que uma sim-
ples mercadoria, são os próprios se-
res humanos e seu ambiente natural 
nos quais consistem as sociedades, 
desta forma, tê-los como mercadoria 
é deixar a sociedade a mercê das leis 
do mercado (POLANYI, 2000).

Para o autor o ponto crucial nes-
tas considerações é que trabalho, 
terra10  e dinheiro são essenciais à in-
dústria e eles têm que ser organiza-
dos em mercados, mas “obviamente 
não são mercadorias” (POLANYI, 
2000, p. 94). Nenhum deles é produ-
zido para a venda, assim eles serão 
considerados mercadorias fictícias. 

O autor alerta que se os três fos-
sem somente regulados pelo mer-
cado, simplesmente “resultaria no 
desmoronamento da sociedade” 
(POLANYI, 2000, p. 94). Nenhuma 
sociedade poderia suportar os efei-
tos deste sistema, a menos que “a 
sua substância humana natural, as-
sim como sua organização de negó-
cios, fosse protegida contra assaltos 
desse moinho satânico” (POLANYI, 
2000, p. 95). Pois, “nem mercados 

10	  Seguntdo Polanyi (2012, p. 53), “o trabalho é apenas outro nome para ser huma-
no, e terra, outro nome para a natureza”.
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são autorreguláveis, nem governos têm a capacidade de regular, sem que, 
em ambos, haja margem para escolhas individuais socialmente enraizadas” 
(VINHA, 2001, p. 217).

Conforme Polanyi “Como o desenvolvimento do sistema fabril se orga-
nizara como parte de um processo de compra e venda, o trabalho, a terra e o 
dinheiro também tiveram que se transformar em mercadorias para manter a 
produção em andamento” (POLANYI, 2000, p. 97), desta forma a ficção de 
serem produzidos tornou-se princípio organizador da sociedade, pois, “Se-
guindo este raciocínio, a sociedade humana tonara-se acessório do sistema 
econômico (POLANYI, 2000, p. 97)”.

Polanyi afirma que o progresso é feito à custa da desarticulação social e 
se o ritmo é exagerado, a comunidade pode sucumbir durante este processo. 
O autor acredita que ao contrário do que ocorreu com a intervenção da coroa 
nos cercamentos, o povo comum da Inglaterra não foi protegido e o resul-
tado foram efeitos “terríveis, quase indescritíveis” (POLANYI, 2000, p. 98). 

O autor é bastante crítico quando afirma que “A sociedade humana po-
deria ter sido aniquilada, de fato, não fosse a ocorrência de alguns contramo-
vimentos protetores que cercearam a ação desse mecanismo autodestrutivo” 
(POLANYI, 2000, p. 98), ou que “Fora dos Estados Unidos, já mal se pode 
dizer que o capitalismo liberal continue a existir” (POLANYI, 2012, p. 209).

Dos riscos de uma sociedade dependente do mercado 
Polanyi entende que a civilização do século XIX foi destruída, graças às 

medidas que a sociedade adotou para controlar o mercado auto-regulado. 
Para o autor a sociedade deve se proteger quando ameaçada de ser aniquila-
da, mas entende que a sociedade industrial deve se subordinar às exigências 
da natureza do homem e não voltar-se para o autointeresse do lucro puro 
(POLANYI, 2000, p. 289). 

Polanyi critica os pensadores do século XIX que naturalizaram e reduzi-
ram o homem ao aspecto econômico e à ideia de que a sociedade naturalmen-
te deveria subordinar-se a esta lógica. Recorre a historiadores e antropólo-
gos modernos para mostrar que mesmo os mercados quando desenvolvidos 
visavam mais do que só a economia, e sim alcançar outras finalidades não 
econômicas (POLANYI, 2000). 

Neste sentido, Carvalho (2011) afirma que para Polanyi, “nas socieda-
des primitivas, as transações econômicas não estão salvaguardadas em ins-
tituições especificamente econômicas”, estas “estão imbricadas (embedded) 
na esfera do parentesco, do Estado, do mágico e da religião, estas esferas 
são originadoras dos sistemas de status, dos quais as transações econômicas 
eventualmente tendem a desgarrar-se” (CARVALHO, 2011, p. 13).

Conforme o autor, a retirada do trabalho, da terra e do dinheiro do mer-
cado, é “um ato uniforme apenas do ponto de vista do mercado, que lidavam 
com eles como se fossem mercadorias”, pois do “ponto de vista da realidade 
humana, aquilo que é restaurado pelo desmantelamento da ficção mercado-
ria está em todas as direções do compasso social” (POLANYI, 2000, p. 292). 

O autor ainda afirma que “O fim da sociedade de mercado não significa, 
de forma alguma, a ausência de mercados” (POLANYI, 2000, p. 292). “Es-
tes continuam, de várias maneiras, a garantir a liberdade do consumidor, a 
indicar a mudança da demanda, a influenciar a renda dos produtores” (PO-
LANYI, 2000, p. 292-293).

Polanyi diz que “A busca da democracia industrial não é a mera procura 
de uma solução para os problemas do capitalismo”, originados na Revolução 
Industrial, mas que é a procura “de uma resposta à própria indústria” (PO-

LANYI, 2012, p. 209), aos problemas 
causados por ela.

A liberdade era muito restrita 
nas sociedades de mercado, sendo 
que os países se inserirem no merca-
do internacional tinham que aceitar 
seus ditames. Os países em desen-
volvimento tinham menor margem 
para definir seus próprios rumos de 
forma diferente (POLANYI, 2000, p. 
293). E, que, aí residia o problema 
concreto de nossa civilização. E, essa 
“nova ordem requer uma liberdade 
interior para a qual estamos mal pre-
parados” (POLANYI, 2012, p. 210). 
Neste sentido, Foucault (1994, p. 
140) também alerta, que “Os homens 
sempre sonharam com máquinas li-
beradoras. Mas estas máquinas, por 
definição, não existem”.

Polanyi faz distinção em dois 
níveis de liberdade, um relacionado 
às instituições sociais que implica 
em ampliar ou reduzir as liberdades 
das pessoas e outro nível que classi-
fica como mais profundo e difícil de 
atingir que é mais ligada à moral e à 
religião (POLANYI, 2000). 

Comenta o autor que só atingi-
remos a liberdade que procuramos 
se entendermos a sociedade atual na 
sua complexidade. Em uma socieda-
de de natureza complexa as institui-
ções podem ampliar as liberdades 
para as classes menos favorecidas 
pelas riquezas, tendo mais seguran-
ça, cultura, educação, etc.; e isso im-
plica no oposto em relação às classes 
mais ricas (a perda das liberdades). 
O mercado por si só não garante 
essa regulamentação (ampliação ou 
diminuição das liberdades) como já 
se provou por mais de um século 
(POLANYI, 2000). 

Além dos direitos gerais formais 
tem-se que garantir direitos dos in-
divíduos, como ao trabalho, a opi-
nião à religião etc. O autor afirma 
que as liberdades individuais não 
podem perder em nada o que já se 
conquistou, ao contrário, devem ser 
ampliadas e o direito de contestação 
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deve ser garantido plenamente (PO-
LANYI, 2000, p. 295-296). 

Mesmo em prejuízo à eficiência 
na produção, na economia de con-
sumo, na racionalidade administra-
tiva, deve-se preservar a todo custo 
a liberdade e os direitos das pessoas, 
numa sociedade industrial (PO-
LANYI, 2000). 

Mas o autor confirma afirman-
do que se, na sociedade de merca-
do, a liberdade era bastante restriti-
va, agora não é possível avançar ao 
máximo, ampliar a justiça a níveis 
nunca vistos, se deve ter cautela 
(POLANYI, 2000). Critica que a so-
ciedade foi levada a acreditar que 
“os incentivos sobre os quais se or-
ganiza a cotidiana provêm das moti-
vações ‘materiais’” apenas e, que isso 
só valeria para aquela economia, do 
século XIX, distanciando-se mais ao 
passado “essa visão não ia além de 
um anacronismo” (POLANYI, 2012, 
p. 210 e 211).

Também critica os liberais por 
terem reduzido a liberdade apenas 
à dimensão econômica de relação 
entre produtores e consumidores 
portadores de vontades individuais, 
e que não levavam em conta a socie-
dade como um todo orgânico e com-
plexo, implicando relações sociais 
mais amplas que as puramente eco-
nômicas (POLANYI, 2000).

Neste sentido, no entender de 
Lisboa (2000) “A solução liberal (ou 
mesmo anarquista) é extremamente 
perigosa”, concordando com Po-
lanyi, o autor afirma que “Somente 
através de uma regulação social so-
bre o mercado e que delimite a vo-
racidade dos capitais privados e dos 
indivíduos solipsimistas11”, mesmo 
que restringindo a liberdade de al-
guns cidadãos “é que será possível 
criar uma liberdade mais ampla 
para todos” (LISBOA, 2000, p. 11).12

Polanyi ainda busca argumen-
to nas questões do poder de estado 
e do valor econômico, que derivam 
da vida social e não só das relações 
individuais. O poder existe para ser 

exercido em prol de garantir a per-
manência social e a regulação social, 
sendo que a opinião individual das 
pessoas é importante e deve ser le-
vada em conta para exercer tal poder 
(POLANYI, 2000). 

Porém depois da grande crise de 
1998, Streeck (2012a) afirma que “na 
atual crise a democracia está tanto 
em risco quanto a economia, se não 
mais”, pois, “Não só a ‘integração 
sistêmica’ das sociedades contem-
porâneas – ou seja, o funcionamento 
eficaz de suas economias capitalistas 
– precarizou, mas também sua ‘inte-
gração social’” (STREECK, 2012a, p. 
54).

Por fim, Polanyi afirma que a 
liberdade está em reconhecer a reali-
dade da sociedade industrial e resig-
nar-se a esta realidade, que é com-
plexa, mas permite pela participação 
consciente das pessoas, a tomada de 
decisões (POLANYI, 2000, p. 301).

Avançado à sociedade atual, 
talvez o perigo dos mercados seja 
maior, lembrando que Polanyi “não 
foi capaz de transpor sua teoria para 
o sistema capitalista do século XX” 
(VINHA, 2001, p. 221), pois, “‘os 
mercados’ passaram a ditar por vias 
sem precedentes o que Estados su-
postamente soberanos e democráti-
cos ainda podem fazer por seus ci-
dadãos e o que devem lhes recusar” 
(STREECK, 2012a, p. 54).

Reis (1999) analisando o bug do 
milênio, em relação inclusive com 
as ciências, afirma que temos agora 
uma nova situação de artificialida-
de: “a mera intenção de comprar e 
vender é suficiente para substituir o 
dinheiro. A artificialidade da moeda 
virtual parece colocar em sério risco 
a vida da sociedade”, sendo que, “A 

instabilidade do mercado financeiro 
tornou-se, no momento, a maior e 
mais ampla ameaça à vida das di-
ferentes sociedades”, a ameaça do 
mercado paira sobre a sociedade 
(REIS, 1999, p. 10).

Streeck (2014) escrevendo a res-
peito de como terminará o capita-
lismo se é que isso venha a ocorrer, 
contemporiza a partir da ideia das 
três mercadorias fictícias em Polanyi 
(2000): trabalho, terra (ou natureza) 
e dinheiro, como três zonas fronteiri-
ças e afirma que “A questão de como 
e onde a acumulação de capital deve 
ser restringida, a fim de proteger 
as três mercadorias fictícias a partir 
mercantilização total tem sido con-
testada em toda a história do capi-
talismo” (STREECK, 2014, p. 54, tra-
dução dos autores).

No entanto, na atual desordem 
mundial, com a crescente mercan-
tilização da vida da social do capi-
talismo contemporâneo, essas “três 
zonas fronteiriças” ocorre algo dife-
rente, conforme o mesmo autor:

[...] resulta de um ataque espetacu-
larmente bem-sucedido de merca-
dos, expandindo mais rapidamen-
te do que nunca, em uma ampla 
gama de instituições e atores que, 
que herdadas do passado ou cons-
truídas nas longas lutas políticas, 
que durante algum tempo manteve 
o avanço do capitalismo, em certa 
medida socialmente incorporado. 
As zonas de crise do trabalho, ter-
ras e dinheiro se tornaram simul-
taneamente após a ‘globalização’ 
dotada de relações de mercado 
e cadeias de produção com uma 
capacidade sem precedentes para 
atravessar as fronteiras das jurisdi-
ções políticas e jurídicas nacionais. 
O resultado é uma desorganização 

11	 Termo associado ao solipsismo, que conforme Abbagnano (2007) seria a ideia da 
“Tese de que só eu existo e de que todos os outros entes (homens e coisas) são 
apenas idéias minhas” (ABBAGNANO, 2007, p. 918).

12	 Também Streeck (2012a), estudando o capitalismo recente, vai ao encontro da 
ótica pouco animadora de Polanyi, afirmando que “os riscos parecem estar se 
ampliando, tanto para a democracia quanto para a economia. Desde a Grande 
Depressão, os formuladores de políticas raras vezes – talvez jamais – depararam 
com tanta incerteza como hoje” (STREECK, 2012a, p. 53).
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fundamental das agências que têm, na era moderna, mais ou menos domestica-
das, com o sucesso capitalista, ‘espíritos animais’, para o bem da sociedade como 
um todo, bem como do próprio capitalismo” (STREECK, 2014, p. 54, tradução dos 
autores).

Com a expansão dos mercados na sociedade atual, as mercadorias elen-
cadas por Polanyi (2000) podem estar em risco de desaparecer, por exemplo, 
a dependência de combustíveis fósseis; de outra maneira, os renováveis ain-
da não podem substituir em sua totalidade a matriz energética de consumo 
que se necessita com a intensificação da industrialização e do consumo, em 
época sem precedente na história. Em decorrência do risco de desapareci-
mento das mercadorias fictícias, como afirma Streeck (2014), o capitalismo 
tal qual como foi concebido, como uma ordem social que prometia progresso 
coletivo, sem limites, está em condição crítica, pois:

Nas três fronteiras da mercantilização – natureza, trabalho e dinheiro – as institui-
ções regulatórias que restringem o avanço do capitalismo para seu próprio bem 
têm entrado em colapso, e depois da vitória final do capitalismo sobre seus inimi-
gos nenhuma agência política capaz de reconstruí-los está à vista. (...) O que é de 
se esperar, com base no recente registro histórico do capitalismo, é um período de 
decadência cumulativo longo e doloroso: de intensificar os atritos, de fragilidade 
e incerteza, e de uma sucessão constante de ‘acidentes normais’ - não necessaria-
mente, mas muito possivelmente, na escala de repartição mundial dos anos 1930” 
(STREECK, 2014, p. 64, tradução dos autores).

Por fim, restará saber se o pessimismo de Polanyi (2000) a respeito dos 
riscos de uma sociedade dependente dos mercados se conformará como ten-
ta antecipar Streeck (2014) contemporizando Polanyi a respeito de como ter-
minará o capitalismo.

A recepção da obra de Polanyi
Polanyi “é um autor ainda pouco conhecido no Brasil”, conforme Sch-

neider e Escher (2011, p. 187), mas o interesse por sua obra é crescente e, 
conforme Benjamin (2012, p. 10), esta por estar desvinculada de correntes 
políticas organizadas13, “vem despertando crescente interesse, graças, exclu-
sivamente, à força intrínseca das ideias que apresenta”.

Dentre as críticas à obra de Polanyi, Abramovay (2004, p. 55) enfatiza que 
este não teria estudado “o próprio mercado como realidade sociológica, abrir 
sua caixa-preta e examinar os vínculos sociais de que é feito”.

Lima (2013), a respeito de textos antropológicos de Polanyi, comenta que 
“os especialistas da colonização europeia criticaram por vezes virulentamen-
te a ideia de passividade das colônias perante um processo que teria sido 
estritamente ocidental”, e também “a visão redutora que Polanyi tem sobre 
as relações entre os colonos e os colonizados” (LIMA, 2013).

Na mesma linha da autora acima, Wilkinson (2002, p. 811) afirma que 
sua interpretação histórica tem sido sujeita a muitas críticas, mas, “suas dis-
tinções entre economia e mercado, a sua identificação das distintas formas de 
intercâmbio de bens e serviços e a sua caracterização da dinâmica peculiar 
das mercadorias fictícias têm sido incorporadas”, especialmente na Sociolo-

gia Econômica e tendências pareci-
das como no grupo MAUSS14.

Entre estudos e pesquisas que 
têm utilizado da obra de Polanyi, 
Silvaet al (2011), estudando uma 
associação no município de Currais 
Novos – RN, concluíram que “po-
dem ser encontrados formas de or-
ganização social fundamentadas nos 
princípios levantados por Polanyi, 
dentro de uma realidade de Econo-
mia Solidária”, mesmo sendo difícil 
de visualizar dentro da realidade 
econômica do século XXI, no “Po-
voado Cruz, é visível que, mesmo 
dentro de um contexto de economia 
de mercado, estes princípios são vi-
venciados” (SILVA et al, 2011, p. 105 
e 104).

A própria Dora de Lima fazen-
do “A analise dum fenômeno apa-
rentemente puramente político – as 
alianças diplomáticas entre os go-
vernadores portugueses e os sobas 
em Angola – à luz da ideia de desin-
crustação/incrustação desenvolvida 
na economia política de Polanyi”, 
confirma que se “põe em relevo as 
porosidades das fronteiras que se-
param os sistemas fiscais (o tributo) 
e os sistemas diplomáticos (o mimo/
presente)”, enfatizando a relevância 
de sua obra (LIMA, 2013).

Já Santos (2004, p. 12) consegue 
ver na emergente “Economia Soli-
dária” princípios estabelecidos pela 
obra polanyiana: “Na ‘economia so-
lidária’, o princípio da reciprocidade 
aparece ao lado do mercado e da 
redistribuição, adquirindo o papel 
que tinha antes de ter sido ofuscado 
pelos outros dois princípios”.

Sachs (1992, p. 13) afirma que 
“No plano teórico, a obra de Polanyi 
oferece um apoio sólido à crítica 
do reducionismo economicista e à 
introdução de juízos de valor qua-
litativos que autorizem a distinção 
entre desenvolvimento e maldesen-
volvimento”.

O desafio de Polanyi, conforme 
Ambrosini e Filippi (2008), citando 
North15 (1997, p. 51), “é demonstrar 

13	 O mesmo autor comenta que Polanyi foi “Socialista desde jovem, não aderiu ao 
marxismo nem militou em partidos” (BENJAMIN, 2012, p. 7).

14	 Movimento Anti-Utilitarista nas Ciências Sociais, criado em 1981 na Europa.Ares-
peito deste, conferir Leite (2007) e Martins (2008).
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que na história do mundo ocidental, 
a não ser por um período breve de 
tempo, os mercados [não] dominam 
a alocação de recursos”, desta forma, 
“todo o aparato, tanto neoclássico, 
quanto marxista não dá conta de 
explicar senão de ‘uma ínfima por-
ção de uma longa história de 5.000 
anos’” (AMBROSINI, FILIPPI, 2008, 
p. 131, com acréscimo).

No entanto, “apesar de Polanyi 
ter fornecido alguns dos mais con-
tundentes argumentos para a inexis-
tência de um mercado inteiramente 
auto-regulável, não foi capaz de 
transpor sua teoria para o sistema 
capitalista do século XX” (VINHA, 
2001, p. 221).

Escher (2011, p. 139) valendo-se 
da noção de “contramovimento” de 
Polanyi, sugerindo a atualidade do 
autor, afirma que os agricultores fa-
miliares “se veem na necessidade de 
reorientar as suas formas de atuação 
em termos mais propositivos e proa-
tivos”, no plano institucional, inclu-
sive, “ocupando postos em instân-
cias do Estado e colaborando com 
a formulação de políticas públicas”, 
constituindo assim, conforme o au-
tor, “como uma série de ‘contramo-
vimentos’ da agricultura familiar”.

Streeck (2012b) ressalta que os 
conceitos básicos em Polanyi, de ter-
ra, trabalho e natureza, podem auxi-
liar na compreensão de problemas 
atuais, pois estas “mercadorias fic-
tícias” parecem estar em estado crí-
tico, com o que está em jogo, como 
resultado da dinâmica da mercanti-
lização avançada, assim alerta que:

Considerando que a mercantili-
zação do dinheiro no curso de ‘fi-
nanceirização’ minou seu status 
coletivo como um meio confiável 
de troca e medida de valor, o des-
perdício da natureza para fins co-
merciais está prestes a destruir os 
fundamentos da vida como a co-
nhecemos, enquanto a mercantili-
zação da força de trabalho humana 
chegou a um ponto onde a repro-
dução física das sociedades ricas 
tinha de se tornar uma preocupa-

ção pública (STREECK, 2012b, p. 9, 
tradução dos autores).

Rodrigues (2013) ressalta a 
contribuição de Streeck ao deba-
te contemporâneo do capitalismo, 
em especial em “Tempo compra-
do” (STREECK, 2013) e confirma 
o resgate sugerido de Polanyi por 
este autor. Streeck (2013) defende a 
“validade de um projeto intelectual 
realista”, inspirado em pressupos-
tos tanto da teoria marxista, quanto 
com “o institucionalismo crítico de 
Polanyi”, tradições que segundo o 
autor, dialogaram (RODRIGUES, 
2013, p. 153). 

Desta forma, para estudar o ca-
pitalismo contemporâneo no enten-
der de Streeck “é preciso transgredir 
as barreiras disciplinares” (RODRI-
GUES, 2013, p. 153).

Dentro da ideia de que se deve 
reformar a ciência e de que o para-
digma atual está em crise, Lisboa 
(2000) afirma que “Polanyi consti-
tui-se num suporte imprescindível 
para enfrentar e superar o econo-
micismo e os graves desafios con-
temporâneos da nossa civilização, 
proporcionando insights e pistas de 
caminhos seguros que nos ajudam a 
construir o tão almejado pensamen-
to complexo” (LISBOA, 2000, p. 15), 
pois a ciência Economia está em des-
conexão com as demais ciências do 
social (LISBOA, 2008).

Voltando a Ambrosini e Filippi 
(2008) sugerem “resgatar a obra de 
Polanyi, trazendo os elementos que 
caracterizam a economia substan-
tiva para ressaltar a abordagem do 
SIAL16 enquanto referencial para 
análise de dinâmicas endógenas”, 
inscrevendo-o “um paradigma de 
desenvolvimento rural sustentável” 
(AMBROSINI, FILIPPI, 2008, p. 136).

Nesta mesma linha, sobre a atua-
lidade do pensamento de Polanyi, 
Vinha (2001, p. 219-220) sugere que 
seus pressupostos principais quan-
to ao comportamento social, podem 
explicar, ao menos parcialmente, fe-
nômenos contemporâneos como o 
desenvolvimento sustentável.

Escandell (2012) associando o 
pensamento de Polanyi a um pos-
sível republicanismo, afirma que 
estes, o sistema político e o autor, 
“coincidem-na necessidade de cons-
truir uma estratégia para restringir 
de forma não arbitrária aquelas for-
ças sociais que, por sua despropor-
cionada acumulação de riquezas e 
recursos”, restringem “a possibili-
dade de desfrutar da liberdade de 
forma equitativa a toda a sociedade” 
(ESCANDELL, 2012, p. 114, tradu-
ção dos autores).

Latour (1999), escrevendo para 
o jornal Folha de São Paulo, senten-
ciou: “Se Polanyi, 50 anos depois, 
permanece exatamente tão novo 
quanto em seus primeiros dias – 
enquanto Marx parece tão datado 
– é porque ele é o único a ter sabido 
antropologizar o mercado” (LATOUR, 
1999, ênfase acrescida) e também de 
“demonstrar que não há nada de na-
tural no capitalismo e nas suas pre-
tensas ‘leis universais’, desse modo 
retirando qualquer carácter ontoló-
gico à economia de mercado” (MA-
CHADO, 2009, p. 146).

De forma ainda mais contun-
dente, finaliza afirmando que “Se 
este século foi tão frequentemente 
marxista, o próximo será talvez po-
lanyista” (LATOUR, 1999), com a 
ressalva de Lisboa (2008, p. 24), que 
denuncia que há uma tendência em 
fazer do autor “uma nova moda in-
telectual”, negando-o assim, já “que 

15	 In: NORTH, Douglass. «Le défi de Karl Polanyi, le marché et les autres systèmes 
d’allocation des ressources». in: Revue du Mauss, n. 10, p. 51-64, 1997.

16	 Conforme Ambrosini e Filippi (2008), Sistema Agroalimentar Localizado.
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este construiu um pensamento plural e independente, procurando ser livre 
dos esquematismos vulgares”.

Será? Pois, na moda discursiva de se superar o paradigma da ciência pre-
valecente, o próprio Polanyi já anunciava, lá atrás, essa crise, tão alardeada 
hoje, pois, no seio da própria ciência surge o espectro da insanidade. Eis o 
problema que precisa ser resolvido (POLANYI, 2012).

O que fazer? Dale (2013) diz que a “teoria de Polanyi da forma merca-
doria [...] é pouco desenvolvida” e que, além disso, “sua rejeição do conceito 
de capitalismo o inibiu a investigar alguns dos processos que são indispen-
sáveis à análise da economia mundial contemporânea”, principalmente “a 
acumulação, competição, concentração e centralização, e desenvolvimento 
desigual” (DALE, 2013, p. 41). 

As leituras e apropriações, o entendimento a recepção a respeito da obra 
de Polanyi, como se tentou expor, são os mais variados, o que demonstra que 
o autor ainda precisa ser estudado, indo além da incipiente análise que este 
artigo propõe.

Como fazer uso da obra de Polanyi?
Se a sociedade rural brasileira atravessa período que Buainain e outros 

(2014) entendem como a conformação de um “novo padrão agrário e agríco-
la”, onde a lógica do mercado e a expansão, quase desmedida do capitalismo 
em sua fase mais aguda de financeirização como aponta Streeck (2012b), o 
capitalismo contemporâneo como uma sociedade,mais do que nunca se po-
derá lançar mão da obra de Karl Polanyi para buscar aqueles elementos que 
não estão em evidência nesta perspectiva de sociedade, que tem em sua base 
econômica a exportação de commodities.

Por sociedade rural entende-se aqui aquela em que campo e cidade man-
têm inter-relações, conforme entende Williams (2011), isto é, que tanto os 
aspectos ditos de “urbanidade” quanto os de “ruralidade” mantém laços, 
mesmo que estes espaços tenham suas especificidades ou singularidades, 
conquanto que sejam construções sociais, históricas.

Conforme Navarro e outros (2014, p. 39), Williams tem entre os princi-
pais temas de sua obra o da “dificuldade de explicar os ritmos diferentes que 
distanciam fortemente as visões humanas (e suas interpretações) dos proces-
sos de mudanças sociais experimentados pela sociedade, especialmente os 
econômicos”.

E esses processos de mudanças sociais experimentados pela sociedade 
dizem respeito ao campo e a cidade, ou entre os limites que muitos auto-
res colocam entre o que é urbano e o que é rural, ou, em outra perspectiva, 
daquilo que recentemente vem sendo matizada de nova ruralidade, como se 
fosse a confluência mais possível de ser aceita. 

Williams (2011) argumenta que “o campo e a cidade são realidades his-
tóricas em transformação tanto em si próprias quanto em suas interrelações”, 
mas também são poderosas imagens construídas particularmente a partir da 
Revolução Industrial, que, desta forma, “se constituem maneiras de nos co-
locarmos diante de todo um desenvolvimento social”, assim, a despeito das 
“pendengas” possíveis nessa temática, ou como interpretações parciais, su-

gere o autor que “em última análise, 
não podemos nos limitar a contras-
tá-las; precisamos também examinar 
suas interrelações” (WILLIAMS, 
2011, p. 471-483).

Assim, o urbano e o rural, apesar 
de suas especificidades e da constru-
ção social e histórica ao longo dos 
tempos em torno de suas noções – 
em especial desde o advento da Re-
volução Industrial na Inglaterra e do 
sistema capitalista –, possuem suas 
interrelações.

Wolfgang Streeck enquanto au-
tor que tem buscado o resgate da 
contribuição de Karl Polanyi para o 
entendimento do capitalismo con-
temporâneo, de sua fase de extrema 
mercantilização, alerta que a acu-
mulação deste sistema deveria ser 
restringida, como forma de proteger 
as “mercadorias fictícias” em Po-
lanyi, qual sejam: natureza, trabalho 
e dinheiro (STREECK, 2014).

Se estas mercadorias estão em 
risco o resgate dos mecanismos de 
integração em Polanyi se fazem ne-
cessários: a reciprocidade, a redi-
stribuição e a troca. O desafio será 
buscar evidências destas práticas 
e, enquanto política de desenvolvi-
mento rural17, o incentivo de ações 
que coloquem a sociedade em sin-
tonia e equilíbrio, tirando-a da con-
dição de refém do mercado tal como 
se encontra. Entre as estratégias, 
a diversificação dos meios de vida 
como sugere Perondi (2007), poderá 
ser uma delas. Pois, “O trabalho e a 
terra – ‘os seres humanos’ e ‘o meio 
natural’ em que existe a sociedade – 
não são ‘produzidos para a venda’”, 
ou não deveriam ser estritamente18, 
conforme escreve Cangiani (2012, p. 
13), parafraseando Polanyi, assim 
prioriza-se a utilidade para a socie-
dade em geral em detrimento da 
lucratividade de poucos. E que as 
carências e as necessidades, confor-
me Polanyi (2012, p. 75), não sejam 
tratadas apenas como escala de “va-
lores utilitaristas de indivíduos iso-
lados operando em mercados”, pois 

17	 Por desenvolvimento rural entende-se aquilo que Navarro (2001, p. 88), descreve 
como uma “ação previamente articuladaque induz (ou pretende induzir) mudan-
ças em um determinado ambiente rural”.

18	 O próprio Polanyi afirma que a transformação da terra e do trabalho em mercado-
rias, seria “apenas uma fórmula abreviada para a liquidação de toda e qualquer 
insituição cultural numa sociedade orgânica” (POLANYI, 2012, p. 373).
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o homem é um ser social, para tal a 
sociedade foi instituída, que entrou 
em voga um pacto pela vida em har-
monia, ao menos, da maioria. 

Por fim, acredita-se que o en-
tendimento do processo de trans-
formação da sociedade rural brasi-
leira numa sociedade de mercado 
contemporizada a partir do aporte 
teórico desse autor, poderá possibi-
litar um maior entendimento do de-
senvolvimento rural brasileiro. No 
entanto, com o desenvolvimento de 
estudos a partir das evidências em-
piricas19 que denotem que a expan-
são do capitalismo pela sociedade 
brasileira.

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Pode-se concluir que, a despeito 
das controvérsias, a obra de Polanyi 
continua relevante, pois, ao contrá-
rio de ser uma obra datada, permite 
compreender o capitalismo de seu 
tempo, mas também àquele relati-
vo aos anos de ouro, a crise dos anos 
1970, ou a recente crise iniciada em 
2008, e compreender as manifesta-
ções contemporâneas no Brasil.

Entende-se que a mercantiliza-
ção se faz presente em todas as ins-
tâncias da vida e, a despeito que o 
neoliberalismo em tempos recentes 
tenha levado a se assimilar todos os 
mercados ao mercado do intercâmbio 
capitalista, ainda assim a contribui-
ção da obra de Polanyi pode auxiliar 
a explicar porque relações pautadas 
especialmente na reciprocidade per-
manecem no mundo rural.

O uso de Streeck para contem-
porizar Polanyi permitiu atualizar 
sua interpretação, pois a despeito 
do que este antecipou, acerca dos 
riscos de uma sociedade dependen-
te dos mercados, Streeck reafirma a 
possibilidade de colapso do sistema 
capitalista à medida que aprofunda 
o processo de mercantilização do 
trabalho, da natureza e do dinheiro.

Desta forma, se evidenciou que o aporte teórico de Polanyi, para o enten-
dimento da mercantilização contemporizado a partir das lentes de Streeck, é 
uma maneira de contribuir para o entendimento das regiões rurais brasilei-
ras e para o desenvolvimento rural.
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Resumo
O objetivo deste trabalho é o de 

analisar a descentralização e o de-
senvolvimento da indústria ao lon-
go do Brasil nos anos de 1985 e 2011. 
Para isso, inicialmente organizou-se 
os dados acerca do emprego (RAIS) 
para os Estados e regiões, calculan-
do o índice de Herfindahl, visando 
mensurar a concentração industrial. 
Na sequencia, construiu-se um índi-
ce de desenvolvimento industrial, le-
vando em conta quatro indicadores: 
remuneração média, capital humano 
(media da escolaridade e do percen-
tual de trabalhadores com ensino su-
perior), estabelecimentos industriais 
e especialização produtiva. Como 
corolário, diminui-se a concentração 
da indústria no país, apresentando 
uma distribuição mais equitativa no 
interior de boa parte dos Estados. 
E essa descentralização ocorreu em 
todos os setores, com magnitudes 
diferenciadas. Ao mesmo tempo, se 
verifica um desenvolvimento indus-
trial em todos os setores e em todos 
os Estados/regiões. Contudo, esse 
desenvolvimento apresenta-se mais 
intenso principalmente nas regiões 
que tinham o setor sobre represen-

tado a priori (Sudeste, estendendo-se 
até o Sul).

Palavras-chave: Desenvolvimento 
industrial; concentração industrial.

Abstract
The objective of this work is to 

analyze the decentralization and 
development of industry over Bra-
zil in the years 1985 and 2011. Thus 
initially organized the data about 
employment (RAIS) for states and 
regions, calculating the Herfindahl 
index, aiming to measure industrial 
concentration. In sequence, built up 
an index of industrial development, 
taking into account four indicators: 
average compensation, human capi-
tal (average schooling and the per-
centage of workers with higher edu-
cation), industrial establishments 
and productive specialization. As 
a corollary, decreases the concen-
tration of industry in the country, 
with a more equitable distribution 
within most states. And this decen-

tralization occurred in all sectors, 
with different magnitudes. At the 
same time, industrial development 
occurs in all sectors and in all states / 
regions. However, this development 
has become more intense especially 
in regions that have concentrated 
the industry (Southeast, extending 
to the South).

Keywords: Industrial development; 
Concentration.

JEL: R1

INTRODUÇÃO	
A indústria é essencial para o 

desenvolvimento econômico de 
uma região. E essa importância se 
dá principalmente devido aos seus 
retornos crescentes de escala (KAL-
DOR, 1994). Empiricamente, di-
versos autores, como Pieper (1998), 
identificaram uma relação positiva 
entre a produção industrial e o de-
sempenho da economia. Neste sen-
tido, a distribuição espacial da in-

mailto:pskolimoski@gmail.com
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dústria pode ser imprescindível nas 
diferenças quanto ao crescimento 
econômico de uma região.

No caso brasileiro, até os anos de 
1970 a indústria estava concentrada, 
sobretudo na região Sudeste. Desde 
1919, São Paulo ocupava o primeiro 
lugar na produção da indústria de 
transformação nacional, com 31,5%, 
chegando a 58%em 1970, ano em 
que se atingiu o auge da concentra-
ção industrial no país (CANO, 1998).

Nas décadas seguintes o que 
se evidencia é um processo de des-
centralização industrial, com uma 
integração produtiva inter-regional. 
Para isso, alguns fatores foram extre-
mamente relevantes: a diversificação 
de incentivos de créditos; os planos 
diretores da SUDENE; a implanta-
ção de centros industriais; a amplia-
ção de rodovias; os polos de explo-
ração de matérias primas (Proálcool, 
Complexo cloro-químico e Salgema 
de Alagoas); a continuidade da des-
concentração agrícola, gerando no-
vos projetos agroindustriais; as po-
líticas estadualizadas (guerra fiscal), 
dentre outros fatores (CANO, 1998; 
WANDERLEY, 2002).

Nesta dinâmica, inicialmente 
(1970/1980) a desconcentração foi 
modesta, intensificando nos perío-
dos seguintes. Se essa homogeneiza-
ção da estrutura industrial ocorreu 
efetivamente ao longo do país, é 
de se supor que as regiões recepto-
ras dessas novas indústrias tenham 
avançado em termos de desenvol-
vimento industrial, elevando a pro-
dutividade e a competitividade do 
setor como um todo, devido às ex-
ternalidades que essas novas indús-
trias tendem a gerar.

E esse é exatamente o objetivo 
desta pesquisa, analisar a concen-
tração e o desenvolvimento da in-
dústria brasileira nos anos de 1985 e 
2011. De forma mais específica, visa: 
analisar a concentração industrial 
entre as regiões e os estados do país; 
mensurar a evolução do emprego, 
da remuneração média, da escola-
ridade, do percentual de trabalha-

dores com nível superior, e da especialização produtiva, considerando as 
regiões/estados do país e os diferentes setores; construir um índice de desen-
volvimento da indústria para o Brasil, suas regiões e estados, avaliando a sua 
distribuição ao longo do tempo e entre os setores.

Para isso, esse artigo está dividido em cinco seções, incluindo esta. Na 
segunda têm-se os elementos metodológicos, por meio dos quais se auferiu 
os resultados pretendidos. Na sequencia tem-se a analise quanto à descon-
centração industrial, considerando os anos de 1985 e 2011. Na quarta seção é 
apresentado o desenvolvimento da indústria neste intervalo de tempo. Por 
fim, têm-se as considerações finais.

ELEMENTOS METODOLÓGICOS
Segundo Azzoni (1985), no decorrer da história econômica do Brasil te-

ve-se um redirecionamento da indústria para regiões mais periféricas. Isso 
se deu especialmente a partir dos anos de 1970, motivados pelas políticas 
regionais, com a implantação de centros industriais, fomentação de créditos, 
ampliação de infraestrutura (como rodovias), expansão da fronteira agríco-
la (com o desenvolvimento da agroindústria), isenções fiscais, dentre outros 
fatores importantes.

Conceitualmente, a desconcentração industrial ocorre quando a indús-
tria perde sua importante participação nas regiões tradicionais para outros 
locais que oferecem alguma vantagem. Com efeito, se deve principalmente 
às economias de escala que despertam e incentivam o interesse das indús-
trias em se instalar em determinado local. De acordo com Gleaseret al (1992) 
apud Valentini (2008), as economias de escala são externalidades dinâmicas 
relacionadas com o crescimento da região na qual estão localizadas e também 
com a sua estrutura econômica. Esse deslocamento para regiões periféricas 
tendem a elevar a competitividade da sua estrutura produtiva, acarretando 
num desenvolvimento industrial, principalmente por serem plantas indus-
triais mais modernas do que as já existentes na região, demandando mão de 
obra mais qualificada, elevando os níveis salariais e a própria produtividade 
(SABOIA; KUBRUSLY, 2008).

Por esse motivo, procurou-se analisar o nível de concentração e desen-
volvimento industrial do país num período mais próximo do dito pela lite-
ratura como inicio da descentralização do setor e num outro mais distante, 
visando identificar se ocorreu essa descentralização e desenvolvimento do 
setor. Como os dados utilizados foram da RAIS e como o ano mais distante 
que se tem é 1985, então esse foi o ano inicial da pesquisa, e o ano final utili-
zado foi 2011, visando exatamente analisar a evolução que se teve. Os dados 
coletados de tal fonte referiram-se ao emprego formal, escolaridade média, 
rendimento médio (deflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor), número de estabelecimento, e percentual de trabalhadores com 
ensino superior nos estados3 e regiões do país, considerando treze setores4.

O índice que foi utilizado na mensuração quanto à magnitude da des-
concentração regional foi o Herfindahl. Tal índice é calculado partindo do 
somatório dos quadrados das proporções de cada estado/região na variável 
considerada (emprego). Quão mais próximo de 1 é o valor do índice calcu-

3	 Em 1985 o estado de Tocantins ainda não estava formado, e por isso foi estimado 
o valor das variáveis, via a mensuração dos dados dos municípios que compuse-
ram Tocantins a partir de 1988.

4	 Analisaram-se somente treze setores (IBGE SETOR) porque essa era a maior clas-
sificação que se tinha em 1985.
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lado, mais agrupada é a indústria regionalmente, ou seja, maior é a sua con-
centração (SABOIA, 2000). 

Na sequencia, com o objetivo de analisar o desenvolvimento da indús-
tria foi calculado o índice de desenvolvimento da indústria de transformação 
e extrativista mineral -IDITEM- (1), usando a mesma metodologia aplicada 
na construção do índice de desenvolvimento humano (IDH)5, abrangendo 
quatro indicadores: remuneração média, estabelecimentos industriais) 6, es-
pecialização da indústria)7, e também o índice de capital humano. Neste últi-
mo (2), usou-se como variáveis a escolaridade média (Esc.) e o percentual de 
trabalhadores com ensino superior (TS).

                 (1)

Em que i refere-se ao setor e j à região.

                                                            (2)
   
Como a variável rendimento médio apresentou grande discrepância nos 

seus dados, optou-se por aplicar o logaritmo. No caso da especialização 
produtiva (IESP), utilizou-se como medida o Quociente Locacional (QL), 
calculado por (3).

     (3)

Todos os indicadores antes de serem trabalhados em (1) foram padro-
nizados por (4), seguindo a mesma metodologia utilizada na construção do 
IDH.

   (4)

Em que I é o indicador e X refere-se a variável a ser padronizada.

DESCONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL AO LONGO DO 
BRASIL: 1985 VERSUS 2011

Araújo (2005) argumenta que no inicio de seu processo econômico, o Bra-
sil era constituído de “ilhas” econômicas regionais, de tal forma que cada 
região produzia o que possuía demanda externa, ou seja, o que era possível 
exportar. Assim o Sudeste foi bem enquanto o café ia bem e o Nordeste foi 
mal quando o açúcar não ia bem no mercado externo. 

No entanto, no decorrer do século XX, quando a base industrial do país 
melhorou, houve uma mudança na concentração industrial, período no qual 
as ilhas começaram a se articular entre si. Especificadamente, dos anos 1920 
a 1970 a literatura indica uma grande concentração industrial, sobretudo no 

estado de São Paulo. A partir daí 
descreve-se o inicio de uma descon-
centração (WANDERLEY, 2002).

Em termos gerais, analisando a 
formação de postos de trabalho na 
indústria brasileira, apresenta-se a 
Tabela 1. Nela, se observa um au-
mento significativo no número de 
empregados quando considerado 
1985 para 2011 em quase todos os 
Estados. Em termos de região, Cen-
tro-Oeste foi a que teve a maior alte-
ração, com um crescimento de 387% 
no período, cujo principal estado im-
pulsionador foi o Mato Grosso (com 
513%). Na contramão está o Sudeste, 
com um avanço de apenas 24%, con-
tudo, apresentando-se ainda como a 
região mais representativa dentro da 
indústria do país, contendo 52% dos 
empregos do setor (tabela 1).

Todas as demais regiões aumen-
taram a sua participação na repre-
sentatividade nacional: o Centro-
-Oeste passou de 2% em 1985 para 
6% em 2011; o Norte elevou de 2% 
para 4%; o Sul passou de 20% para 
25%, e; o Nordeste, que contribuía 
com 10% em 1985, elevou sua par-
ticipação para 13% em 2011. Ressal-
ta-se que fora do contexto Sudeste, 
o único estado que diminuiu sua 
participação foi Pernambuco, o qual 
passou de 3,33% em 1985 para ape-
nas 2,77% em 2011.

Por tanto, no decorrer desses 
vinte e cinco anos as demais regiões 
brasileiras apresentaram um cresci-
mento expressivo quanto à geração 
de emprego na indústria, elevando 
a sua participação, acenando para 
uma desconcentração industrial ao 
longo do país. Isso é comprovado 
pelo cálculo do índice de Herfindahl, 

5	 Ou seja, dando o mesmo peso para todos os indicadores. Saboia e Kubrusly (2008) fizeram um teste, calculando tal índice usando 
a mesma metodologia que a do IDH e fazendo outro índice usando a análise fatorial. Os resultados ficaram muito próximos, vali-
dando o uso da primeira metodologia.

6	 Ao usar tal indicador supõe que um agrupamento de estabelecimentos, mesmoque não sejam do mesmo setor, gera externalida-
des (como infraestrutura gerada, mão de obra formada e/ou atraída, remunerações maiores, etc.) que beneficia e desenvolve a 
indústria como um todo.

7	 A especialização produtiva pode promover o desenvolvimento industrial dado que a concentração de indústria do mesmo setor 
pode gera transbordamentos tecnológicos, ganhos advindos das formas de organização da produção no ambiente local especia-
lizado, externalidades diversas (como concentração dos fornecedores, mão de obra disponível, infraestrutura, ambiente institucio-
nal, etc.), dentre outros ganhos (BITTENCOURT, 2013).
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o qual em 1985 foi igual a 0,2511 e em 2011 caiu para 0,1573. Como quanto 
menor o índice menor tende a ser a concentração, constata-se, portanto, a 
desconcentração regional da indústria em favor de outras regiões/estados 
que não somente o Sudeste/São Paulo. 

Tabela 1 – Emprego industrial brasileiro e a participação de cada Estado/
região -1985/2011

Emprego Participação
Região/
estado 1985 2011 Var. (%) 1985 2011

NO 131.017 312.162 138% 2,44% 3,74%
RO 9.826 35.812 264% 0,18% 0,43%
AC 1.606 7.509 368% 0,03% 0,09%
AM 62.361 138.291 122% 1,16% 1,66%
RR 321 2.988 831% 0,01% 0,04%
PA 52.499 106.115 102% 0,98% 1,27%
AP 3.608 5.062 40% 0,07% 0,07%
TO 796 16.385 1.958% 0,01% 0,20%

NOR 546.318 1.119.783 105% 10,17% 13,42%
MA 17.988 40.331 124% 0,33% 0,48%
PI 10.195 28.643 181% 0,19% 0,34%
CE 87.339 254.579 191% 1,63% 3,05%
RN 36.135 81.074 124% 0,67% 0,97%
PA 32.456 79.014 143% 0,60% 0,95%
PE 178.909 230.784 29% 3,33% 2,77%
AL 46.851 107.960 130% 0,87% 1,29%
SE 22.159 49.573 124% 0,41% 0,59%
BA 114.286 247.825 117% 2,13% 2,97%

SUD 3.547.776 4.372.739 23% 66,07% 52,40%
MG 432.313 887.255 105% 8,05% 10,63%
ES 70.813 135.044 91% 1,32% 1,62%
RJ 537.307 497.231 -7% 10,01% 5,96%
SP 2.507.343 2.853.209 14% 46,69% 34,19%

SUL 1.050.591 2.080.851 98% 19,56% 24,93%
PR 240.885 684.047 184% 4,49% 8,20%
SC 301.129 652.062 117% 5,61% 7,81%
RS 508.577 744.742 46% 9,47% 8,92%
CO 94.416 459.659 387% 1,76% 5,51%
MS 18.254 87.472 380% 0,34% 1,05%
MG 16.530 101.312 513% 0,31% 1,21%
GO 46.653 232.824 399% 0,87% 2,79%
DF 12.979 38.051 193% 0,24% 0,46%
BR 5.370.118 8.345.194 55% - -

Fonte: RAIS (2013), Empregos na indústria IBGE Grande Setor, elaborado pela 
pesquisa.

Visto que a indústria como um 
todo se descentralizou quando con-
siderados os diferentes estados/
regiões do país, o próximo passo é 
analisar se internamente em cada es-
tado/região está se tendo uma distri-
buição mais equitativa da indústria. 
Do total do emprego gerado no se-
tor, 35% estavam concentrados nas 
capitais em 1985, caindo para 21% 
em 2011 (Tabela 2). Observa-se que 
em todos os estados diminuiu-se a 
participação das capitais, com exce-
ção apenas do Amazonas. Com efei-
to, como o emprego como um todo 
do setor aumentou em praticamente 
todos os estados (Tabela 1), e como 
se teve essa diminuição da partici-
pação das capitais, então ganhos no 
interior de cada estado foram auferi-
dos quanto ao desenvolvimento in-
dustrial. Isso é comprovado quando 
se analisa a variação do emprego na 
tabela 2, por meio da qual se cons-
tata valores negativos em algumas 
capitais, ao passo que a criação de 
emprego no interior teve valores po-
sitivos e elevados em praticamente 
todos os estados.

Com efeito, está se distribuindo 
de forma mais homogênea a indús-
tria ao longo do país, não concen-
trando simplesmente em um único 
ponto de cada Estado. 

Investigando mais a fundo e 
mensurando as microrregiões res-
ponsáveis por 90% do emprego ge-
rado no setor, nota-se que todas as 
regiões do país elevaram o número 
de microrregiões nas quais se con-
centra grande parte do setor indus-
trial. Entre os Estados, treze tiveram 
aumento, dez permaneceram cons-
tantes e apenas quatro diminuíram o 
número de microrregiões responsá-
vel por 90% do emprego gerado no 
setor. 

Portanto, esses resultados de-
monstram uma tendência quanto à 
desconcentração industrial para o 
interior dos estados nas diversas re-
giões/estados do país.
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Essa descentralização da ati-
vidade produtiva do Sudeste para 
outras regiões do país poderia estar 
ocorrendo naqueles segmentos da 
indústria tradicional, cuja demanda 
por mão de obra qualificada não é tão 
grande, não sendo tão intensivas em 
capital e tecnologia. Contudo, o índi-
ce de Herfindahl revela exatamente 

indústria de material de transporte, 
cujo índice em 1985 era de 0,60 e em 
2011 passou para 0,29 (Tabela 3). 

Com efeito, esses resultados de-
monstram que não só se teve uma 
descentralização da indústria, mas 
de todos os seus setores, inclusive 
os mais intensivos em tecnologia e 
capital. 

o contrário: em 1985 os segmentos 
da indústria dinâmica (intensiva em 
tecnologia e capital) eram os mais 
concentrados, com uma centraliza-
ção bem maior que o da indústria 
tradicional; porem, em 2011 todos os 
segmentos da indústria dinâmica di-
minuiu significativamente sua con-
centração, citando como exemplo a 

Tabela 2 – Percentual e variação do emprego industrial na capital e no interior de cada estado/região do Brasil e 
microrregiões responsáveis por 90% do emprego gerado – 1985/2011  				      (continua)

Região/
estado

Capital Var. do Emprego Microrregiões responsáveis por 90% do 
emprego

1985 2011 Capital Interior Total de 
micr. 1985 2011

NO 74% 55% 74% 287% 64 28 29
RO 55% 21% 26% 479% 8 5 5
AC 83% 76% 221% 404% 5 3 2
AM 95% 95% 117% 130% 13 1 1
RR 99% 85% 360% 16.825% 4 1 2
PA 51% 18% -30% 226% 22 12 13
AP 99% 58% -11% 6.407% 4 1 1
TO - 30% - - 8 5 5

NOR 38% 26% 36% 134% 188 81 82
MA 53% 39% 52% 174% 21 10 11
PI 73% 67% 114% 179% 15 7 6
CE 71% 35% 38% 526% 33 9 14
RN 43% 33% 68% 152% 19 9 7
PA 29% 25% 104% 148% 23 12 8
PE 25% 18% -6% 38% 19 8 8
AL 23% 17% 70% 143% 13 5 5
SE 59% 31% 19% 281% 13 7 9
BA 30% 18% 20% 136% 32 14 14

SUD 39% 21% -32% 60% 160 59 75
MG 18% 11% 17% 121% 66 31 33
ES 23% 11% -10% 122% 13 5 7
RJ 61% 44% -31% 36% 18 4 7
SP 38% 21% -37% 46% 63 19 28

SUL 15% 9% 24% 109% 94 46 49
PR 32% 18% 53% 237% 39 20 20
SC 3% 2% 37% 116% 20 12 13
RS 13% 8% -11% 55% 35 14 16
CO 52% 29% 131% 524% 52 26 30
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Tabela 2 – Percentual e variação do emprego industrial na capital e no interior de cada estado/região do Brasil e 
microrregiões responsáveis por 90% do emprego gerado – 1985/2011                                                            (conclusão)

Região/
estado

Capital Var. do Emprego Microrregiões responsáveis por 90% do 
emprego

1985 2011 Capital Interior Total de 
micr. 1985 2011

MS 33% 17% 173% 564% 22 10 13
MG 38% 22% 149% 431% 11 7 7
GO 48% 24% 124% 550% 18 8 9
DF 100% 100% 118% - 1 1 1
BR 35% 21% -9,% 89% 558 240 265

Fonte: RAIS (2013), elaborada pela autora.

Tabela 3 - Índice de Herfindahl para os setores da indústria – Brasil – 1985 e 2011

Setores da Indústria 1985 2011

Extrativista Mineral 0.115 0.121

Ind. Prod Minerais Não Metálicos 0.178 0.111

Ind. Metálurgica 0.309 0.202

Ind. Mecânica 0.415 0.259

Ind. Material Elétrico 0.478 0.254

Ind. Material de Transporte 0.602 0.291

Ind. Madeira 0.146 0.121

Ind. Papel 0.282 0.214

Ind. Da Borracha 0.299 0.222

Ind. Química 0.324 0.221

Ind. Têxtil 0.275 0.148

Ind. Calçados 0.386 0.195

Ind. Alimentos 0.142 0.117

Fonte: Resultado da Pesquisa

DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA AO LONGO DO 
BRASIL

Embora as atividades econômicas continuem concentradas na região Su-
deste, especialmente no Estado de São Paulo, no decorrer dos anos de 1985 
para 2011 houve um processo de descentralização em direção a outras regiões 
e ao interior dos Estados. Autores, como Saboia e Kubrusly (2008), argumen-
tam que essa descentralização regional é decorrente de alguns fatores, tais 
como: a busca por salários mais baixos; a procura por regiões nas quais a mão 
de obra e os sindicatos são menos organizados; localização determinada pe-

los incentivos fiscais; a proximidade 
dos principais centros consumidores 
e dos países do Mercosul; localiza-
ção próxima das principais fontes de 
matérias-primas (especialmente do 
Centro-Oeste); dentre outros fatores.

Com efeito, independente dos 
fatores que estão conduzindo a essa 
descentralização, o que se supõe é 
que as regiões inseridas neste pro-
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cesso estão recebendo plantas industriais mais modernas que as existentes a 
priori (principalmente dado que os segmentos da indústria dinâmica tiveram 
uma dispersão espacial neste intervalor de tempo), que a remuneração da 
mão de obra esteja se elevando (por conta do aumento da demanda), e que a 
qualificação dessa mão de obra esteja se alterando, visto a demanda dessas 
novas industriais. Ou seja, se supõe que a produtividade industrial está al-
cançando níveis superiores do que os verificados nos anos de 1985, quando 
se tinha uma concentração ainda mais elevada do setor.

Neste sentido que esta seção analisa o desenvolvimento industrial, ten-
tando identificar se teve uma evolução positiva em todos os estados do país 
decorrentes da dispersão que ocorreu na indústria. Para isso, cinco caracte-
rísticas são consideradas nos treze segmentos industriais: a remuneração, a 
escolaridade, o percentual de trabalhadores com nível superior, o número de 
estabelecimentos e a especialização de cada estado em cada semento. Supõe-
-se que os setores “mais desenvolvidos” nas diferentes regiões são aqueles 
que pagam os melhores salários, empregam a mão-de-obra mais escolari-
zada, possuem os maiores porcentuais de trabalhadores com nível superior 
(SABOIA E KUBRUSLY, 2008), tem externalidades devido à concentração de 
um número elevado de estabelecimentos, e apresentam uma especialização 
produtiva.

Rendimento Médio da Indústria
A teoria neoclássica enfatiza que o salário de uma região tende a ser igual 

à produtividade marginal de cada tipo de trabalhador. Numa linha bastante 
próxima, o modelo de salário eficiência argumenta que determinada empre-
sa pagaria uma remuneração maior como meio de garantir a contratação de 
trabalhadores mais eficientes, além de estimular a produtividade dos seus 
empregados (BARROS E BARROS, 1998). Assim, por essas concepções, per-
cebe-se uma nítida relação entre a remuneração que determinada região tem 
e a competitividade do setor produtivo ali presente. 

No caso do Brasil, o rendimento 
médio dos trabalhadores do siste-
ma produtivo cresceu 18% de 1985 
para 2011, passando de 1.336,93 reais 
para 1.573,14. Todas as regiões ele-
varam a remuneração paga a seus 
trabalhadores, com destaque para a 
região Norte, cujo incremento foi na 
ordem de 43%. O Sudeste apresen-
tou os maiores rendimentos tanto 
em 1985 como em 2011, resultado da 
concentração industrial que ainda 
existe nesta região do país (Figura 1). 
Os únicos estados que diminuíram a 
remuneração média neste intervalo 
de tempo foi o Ceará (queda de 4%), 
Pernambuco (-9%); Alagoas (-11%), 
Bahia (-8%) e Distrito Federal (-12%).

No geral, padronizando a mes-
ma escala tanto para 1985 como para 
2011, verifica uma homogeneização 
quanto à remuneração media entre 
os estado para este último ano (Figu-
ra1), consequência dita pela literatu-
ra - e comprovada pelos dados apre-
sentados anteriormente - da imersão 
industrial em outras regiões que não 
somente a do Sudeste.

Figura 1 – Rendimento médio dos trabalhadores na indústria extrativista mineral e de transformação – 1985/2011.

Fonte: RAIS (2013), elaborada pela pesquisa.
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 Considerando os diferentes setores (Tabela 4), a maior taxa de cresci-
mento do rendimento salarial (de 1985 para 2011) ficou com o setor extrati-
vista mineral, no qual o Brasil cresceu 37%, a região Nordeste 72%, a região 
Norte 58%, Sudeste com crescimento de 32% e Centro-Oeste 23%, com a re-
gião Sul apresentando a menor variação, apenas 8%. Há algumas ressalvas 
quanto aos salários pagos para esse setor industrial: como a classificação usa-
da é a de IBGE Setor, então agrega a exploração de petróleo que demanda 
mão de obra qualificada, o que certamente traz uma remuneração maior aos 
trabalhadores, justificando a sua posição de destaque no que se refere à renda 
paga aos trabalhadores. 

Enfatiza-se que esse aumento de tal setor nas regiões Norte e Nordeste 
foi, em parte, decorrente da instalação do Complexo do Carajás, criado com 
o objetivo da exploração da reserva mineralógica, Rio Trombetas (explora-

ção de ferro e bauxita), Serra Pelada 
(ouro), todos no Pará, estado esse 
que ganhou representatividade na-
cional (MATTOS, 1998). 

Em termos de valor da remune-
ração, o setor extrativista mineral é 
o que gerava o maior valor em qua-
se todas as regiões do país tanto em 
1985 como em 2011, ao passo que a 
indústria de calçados fornecia, na 
grande maioria dos estados, o me-
nor montante. 

Figura 2 – Anos de estudo dos trabalhadores da Indústria extrativista mineral e de transformação – 1985/2011

Fonte: RAIS (2013), elaborada pela pesquisa. 
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Se analisar a média dos rendi-
mentos de cada setor para o país 
como um todo, verifica-se uma ele-
vação em todos os segmentos da 
indústria, o que é extremamente im-
portante, demonstrando um avanço 
quanto à produtividade dos traba-
lhadores. Agora, quando se analisa 
o comportamento dos rendimentos 
de cada setor em cada estado cons-
tata-se que muitos segmentos da 
indústria dinâmica e não tradicional 
- como a indústria química, indús-
tria de produtos não metálicos, e a 
indústria metalúrgica – tiveram que-
das nas remunerações. 

Anos de estudo dos 
trabalhadores da 
Indústria

Para o desenvolvimento de uma 
região é primordial a qualificação 
dos trabalhadores nos diversos se-
tores industriais que compõem uma 
economia. Nessa seção é analisado o 
desenvolvimento dessa qualificação, 
identificando os setores industriais 
que apresentaram aumento nos anos 
de estudo de seus trabalhadores. 

A média da escolaridade dos 
trabalhadores da indústria elevou-se 
em 42% entre 1985 e 2011, passando 
de 5,9 para 8,4 anos, com destaque 
para a região Norte a qual apre-
sentou o maior crescimento (66%), 
seguida do Nordeste (60%), do Sul 
(53%), do Centro-Oeste (52%) e da 
região Sudeste (34%), resultado que 
confirma a descentralização indus-
trial que ocorre do Sudeste para as 
demais regiões do país.

Percentual de 
trabalhadores da indústria  
com formação superior 

Esse indicador tende a retratar a 
potencialidade de inovação, de ele-
vação da produtividade das ativida-
des produtivas do país. Com efeito, 
em 1985 apenas 4% dos trabalhado-
res da indústria tinham formação su-
perior completa, elevando para 7,9% 
em 2011.O Sudeste era a região que 
tinha o maior percentual de traba-
lhadores mais bem qualificados tan-
to em 1985 como também em 2011, 
justificando, em parte, o porquê dos 
altos rendimentos médios estarem 
localizados em tal região.

Em termos de distribuição entre 
os estados, todos elevaram o percen-
tual de seus trabalhadores com nível 
superior no decorrer desses anos, no 
entanto, ainda é grande a diferença 
entre eles. Destarte, ao se determi-
nar o mesmo intervalo para ambos 
os anos (figura 3) percebe-se uma 
homogeneização dos mais baixos va-
lores em quase todos os estados em 
1985, concentrando os melhores re-
sultados em apenas alguns. Portanto, 
tinha-se uma socialização dos baixos 
percentuais ao longo de todo o país. 
Enquanto que em 2011, o que se ve-
rifica é ainda a persistência de alguns 
Estados na pior classificação, com 
uma evolução positiva e significativa 
da grande maioria, com alguns avan-
çando mais do que outros, gerando 
uma distribuição mais heterogenia ao 
longo do Brasil.

Considerando os mesmo in-
tervalos para a escolaridade tanto 
em 1985 como em 2011 (figura 2), 
percebe-se o grande avanço que se 
teve em todos os Estados e a grande 
qualificação obtida em todo o Brasil. 
Com efeito, todos os estados evoluí-
ram positivamente quanto à escola-
ridade de seus empregados, haven-
do uma distribuição mais equitativa 
dessa mão de obra qualificada ao 
longo de todo o país. Esse resultado 
é importante principalmente na aná-
lise quanto à produtividade do setor 
industrial, podendo contribuir para 
o melhoramento da competitividade 
dos produtos brasileiros.

Considerando a escolaridade 
entre os setores, percebe-se (Tabela 
5) que o da “madeira e mobiliário” 
foi o que obteve o maior crescimento 
médio do país (67%), passando de 
4,9 em 1985 para 8,2 anos em 2011. E 
o setor químico obteve o menor au-
mento, apenas 15%, destacando que 
nesse setor alguns estados apresen-
taram decréscimo. 

Tanto em 1985 como em 2011, o 
setor que tinha na media nacional a 
maior escolaridade de seus empre-
gados era a indústria de material 
elétrico e de comunicação, ao passo 
que a indústria de alimentos era a 
que apresentava a menor qualifica-
ção. No que se refere aos Estados, os 
menores resultados quanto à escola-
ridade estavam localizados, na sua 
grande maioria, nas indústrias tradi-
cionais, segmentos estes que são re-
conhecidos por serem intensivos em 
mão-de-obra, com baixa tecnologia e 
capital.
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Figura 3 – Percentual de trabalhadores com ensino superior na indústria -1985 e 2011

Fonte: RAIS (2013), trabalhado pela pesquisa

No que se refere aos setores (Ta-
bela 6), o segmento industrial com 
maior percentual de trabalhado-
res com ensino superior na grande 
maioria dos estados tanto em 1985 
como em 2011 eram indústrias clas-
sificadas como dinâmicas ou não 

tradicionais. No outro extremo, os 
segmentos que apresentaram o me-
nor percentual na grande maioria 
dos estados foram indústrias classi-
ficadas como tradicionais.

Grande parte dos Estados ele-
vou esse percentual de trabalhado-

res com qualificação superior em 
quase todos os setores. Mais do que 
isso, considerando a média brasi-
leira, todos os setores aumentaram 
esse porcentual, o que é importante 
para o desenvolvimento da indús-
tria ao longo do país.
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Índice de Especialização da indústria extrativista 
mineral e de transformação 

A concentração de indústrias do mesmo setor numa região, com a espe-
cialização de tal atividade, é importantíssimo para que se eleve a competi-
tividade da mesma. Autores como Paulo e Alves (2012, p.71) destacam que 
essa concentração proporciona importantes ganhos quanto às economias de 
escala “decorrentes da articulação entre os agentes, possibilitando o surgi-
mento de externalidades positivas que se traduzem em redução de custos, 
vantagens na formação de preços, difusão de novas tecnologias, dentre ou-
tros”. Nesta identificação, usou-se o quociente locacional como medida de 
analise, ressaltando que valores acima de “1” indica a especialização em tal 
atividade.

Nos anos de 1985 e em 2011, as indústrias mais intensivas em tecnologia 
e capital tinham, em geral, um número menor de estados especializados. Já 
as indústrias de alimentos, extrativista mineral, madeira e mobiliário e in-
dústria de produtos minerais não metálicos, apresentavam-se mais dispersa 
ao longo do país (Tabela 7).O que se percebe nas regiões Nordeste e Cen-
tro-Oeste são uma predominância de setores pertentes à indústria tradicio-
nal.  Já os setores mais intensivos em capital e tecnologia estavam localizados 
principalmente no Sudeste.

No entanto, o fator mais importante é que grande parte dos estados au-
mentaram o número de atividades produtivas nas quais apresentam certa 
especialização, e praticamente todos os setores aumentaram o número de 
estados especializados.

Índice de desenvolvimento da indústria extrativista 
mineral e de transformação 

Coutinho e Ferraz (1994) descrevem que a identificação do estágio de 
desenvolvimento dos setores é o principal meio para que o país consiga de-
senvolver sua capacidade competitiva a partir do estágio de evolução em que 
se encontram. Como a indústria brasileira diminuiu sua concentração, des-
centralizando praticamente todos os setores, então se espera que a indústria 
tenha elevado seu desenvolvimento quando considerado o período de 1985 
para 2011, principalmente porque as indústrias, especialmente às classifica-
das como dinâmica, ao se localizarem ao longo do país tendem a demandar 
maior qualificação da sua força de trabalho, elevando o rendimento, gerando 
externalidades para todo o setor produtivo local.

Neste sentido, com o objetivo de avaliar o desenvolvimento industrial 
que se teve entre 1985 e 2011 é que se calculou o índice de desenvolvimento 
da indústria de transformação e extrativista mineral (IDITEM), através da 
junção dos indicadores apresentados anteriormente: rendimento, anos de 
estudo, percentual dos trabalhadores com ensino superior e especialização 
produtiva.

Na figura 4 tem-se a disposição geral do IDITEM ao longo do Brasil, 
considerando a média de todos os setores. No ano de 1985, São Paulo era 
o único estado com um bom nível de desenvolvimento, resultado direto da 
concentração industrial que existia no país. Em 2011 todos os estados melho-
ram seu nível de desenvolvimento industrial, passando a ter nove estados na 
melhorar qualificação do índice. É claro que ainda esses melhores resultados 

estão centralizados na região Sudes-
te, estendendo-se até o Sul, contudo, 
as demais regiões - cujo desenvolvi-
mento em 1985 eram muito pequeno 
- conseguiram evoluir significativa-
mente.

Considerando os diferentes seto-
res a nível nacional, todos evoluíram 
quanto ao IDITEM, ressaltando que 
não necessariamente aqueles que 
mais retraíram seu índice de con-
centração no decorrer de 1985 para 
2011(tabela 3) foram os que mais 
se desenvolveram (última linha da 
Tabela 8). Recorda-se que no perío-
do inicial, as atividades produtivas 
mais intensas em tecnologia e em 
capital eram as menos descentraliza-
das, diminuindo essa concentração 
em 2011. Contudo, quando se olha 
o IDITEM de 1985 para 2011 essas 
indústrias não necessariamente fo-
ram as únicas que tiveram elevados 
aumentos do índice, pelo contrario, 
muitas que não detinham uma con-
centração alta em 1985 e que dimi-
nuíram ainda mais esse valor em 
2011 (como a indústria de madeira) 
tiveram um aumento significativo 
no índice.

Com efeito, a literatura elenca 
uma série de elementos que podem 
ter influenciado nesta descentraliza-
ção da estrutura produtiva no Brasil, 
como a busca por salários mais bai-
xos, incentivos fiscais, dentre outros. 
Pois bem, a desconcentração que 
se teve no decorrer desse período 
principalmente das indústrias ditas 
dinâmicas, usualmente que deman-
dam mão de obra mais qualificada e 
apresentam remuneração mais ele-
vada, potencialmente gerou externa-
lidades para os demais tipos de in-
dústrias, as quais passaram a contar 
também com uma oferta de mão de 
obra mais qualificada, mais produti-
va que a priori, com uma infraestru-
tura disponível mais elevada, além 
de outras externalidades geradas. 
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Figura 4 – IDITEM total da indústria extrativista mineral e de transformação – 1985/2011

Fonte: RAIS (2013). Elaborada pela pesquisa

É claro que existem ainda setores 
cujo IDITEM é baixo se comparado 
com outros segmentos industriais 
(como a indústria de calçados), mas 
fazendo uma correlação com o índice 
de desenvolvimento de 1985 versus a 
taxa de crescimento que se teve em 
cada setor da indústria achou-se uma 
correlação negativa e significativa 
a um nível de significância de 1%8, 

indicando que aqueles que tinham 
um índice pequeno em 1985 tende-
ram a ter um crescimento maior no 
decorrer do período. Não necessaria-
mente está se falando em convergên-
cia quanto ao desenvolvimento da 
indústria brasileira, tendo em vista 
que cada segmento industrial tem 
características próprias - alguns mais 
intensivos em mão de obra, outros 

demandantes de mão de obra qua-
lificada, capital intensivo, outros de 
recursos naturais, etc. -, e neste sen-
tido não necessariamente todos tem 
que apresentar o mesmo estado de 
desenvolvimento para que a estru-
tura produtiva seja eficiente, no en-
tanto, a melhoria desse índice tende 
a ter reflexos na produtividade e na 
competitividade do setor (SABOIA; 
KUBRUSLY, 2008).

8	  Correlação de Spearman igual a 0,88, com p-valor menor que 0,001.
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Com efeito, mais importante que 
a própria proximidade média do 
desenvolvimento entre os setores é 
como cada segmento se comportou 
em cada estado/região. Todos os es-
tados em todos os setores9 ou man-
tiveram ou ampliaram seu desenvol-
vimento industrial, destacando que 
na grande maioria se elevou o IDI-
TEM. Se comparar os valores míni-
mos e máximos, as médias e o desvio 
padrão de cada segmento industrial 
notar-se-á que em praticamente to-
dos os segmentos melhoraram esses 
valores. Ou seja, a indústria não sim-
plesmente se descentralizou, mas se 
desenvolveu ao se desconcentrar.

É claro que ainda existe 
discrepância entre os valores do 
índice de desenvolvimento em cada 

setor, indicando que se tem potencial 
de elevação do desempenho, da 
produtividade de cada setor. 

Outro elemento importante 
apresentado na tabela 8 refere-se à 
predominância dos maiores índices 
de desenvolvimento a nível setorial 
na região Sudeste, alternando, em 
alguns segmentos da indústria, com 
a região Sul. Pois bem, a tabela 9 de-
monstra que essas duas regiões eram 
responsáveis, em 2011, por boa parte 
de todo o emprego gerado em todos 
os setores. Além disso, observa-se 
que na grande maioria dos setores o 
Sudeste diminuiu sua participação10, 
enquanto que o Sul elevou em boa 
parte dos segmentos. E como eles 
detêm de certa forma a concentra-
ção de boa parte da indústria, seu 

desenvolvimento, portanto, tende 
a ser mais intenso. Aqueles setores 
que auferiram, tanto em 1985 como 
em 2011, um valor do IDITEM baixo 
apresentaram, no geral, uma partici-
pação muito acanhada na indústria. 
Ou seja, o desenvolvimento indus-
trial se dá principalmente nas regiões 
que tem certa concentração do setor, 
se beneficiando especialmente das 
externalidades que são geradas.

Na tabela 10 é comprovada exa-
tamente essa relação11. Percebe-se 
que quanto maior é a participação 
do Estado na indústria maior tende 
a ser o seu desenvolvimento indus-
trial (e vice-versa), e, ao mesmo tem-
po, quanto maior é essa participação 
maior é a especialização industrial. 

9	 Com exceção apenas da indústria de material elétrico e de comunicação no distri-
to federal, a extrativista em Roraima, e a indústria de “ borracha, fumo e couro” em 
Sergipe, estados que tiveram queda no seu desenvolvimento.

10	 Contudo ainda é relativamente alta se comparar com os demais.
11	 Para fazer essa correlação entre essas variáveis, pegou cada setor da indústria 

(os treze) no ano de 2011 e empilhou-os, calculando por meio da correlação de 
Spearman, a associação existente entre o IDITEM de cada setor, a especialização 
do estado em cada setor, e a participação de cada estado em cada setor.

Tabela 10 - Coeficiente de Correlação de Spearman entre as variáveis selecionadas – 2011

IDITEM Participação no emprego Especialização

IDITEM 1,0 0,44** 0,28**

Partic. no emprego 1,00 0,58**

Especialização 1,0

Fonte: Resultado da Pesquisa

Nota: ** Significativo a um nível de significância de 1%.

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A indústria brasileira evolui mui-
to nos últimos anos. E junto com essa 
evolução, ela se descentralizou, be-
neficiando, em níveis diferenciados, 
a todos os estados, interiorizando-a. 
Esse avanço quanto à distribuição es-
pacial atingiu praticamente todos os 
setores da indústria, desde os mais 
intensivos em tecnologia como tam-
bém os menos. E ao mesmo tempo 
em que diminuiu a concentração, ela 
também se desenvolveu. 

A percepção da diminuição da 
concentração industrial em conjunto 
com o seu desenvolvimento implica 
o aumento da competitividade para 

todo o país, não necessariamente 
ficando limitado ao Sudeste, espe-
cialmente São Paulo. Isso dá oportu-
nidades para que as demais regiões/
estados do país tenham um cresci-
mento econômico mais intenso, pro-
porcionado pelo avanço industrial.

É claro que ainda existem des-
níveis regionais e setoriais quanto à 

concentração e desenvolvimento da 
indústria brasileira, principalmente 
daqueles segmentos mais intensos 
em capital e tecnologia, tendo os 
melhores resultados ainda centra-
dos na região Sudeste, estendendo 
principalmente até o Sul. Por isso, 
esses resultados são importantís-
simos quando se pensa em política 
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industrial, a qual demonstra as áreas 
carentes quanto a esse desenvolvi-
mento, apresentando as regiões nas 
quais se precisam criar mecanismo 
de indução para a industrialização.

E quais seriam esses mecanis-
mos? Neste ponto precisa- se avan-
çar, identificando os fatores deter-
minantes da localização industrial, 
com o objetivo de fomentar tais fa-
tores naquelas regiões menos provi-
das da estrutura produtiva do país 
(especialmente o Nordeste, o Norte, 
e alguns estados do Centro-Oeste), 
principalmente quando se trata da-
queles segmentos mais dinâmicos 
da indústria.
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Resumo
Este artigo tem como objetivo 

investigar a importância da consti-
tuição de polos empresariais no Es-
pírito Santo enquanto uma política 
de desenvolvimento industrial. Para 
esse fim, inicialmente revisitou-se 
o principal arcabouço teórico que 
trata dos fatores de aglomeração de 
empresas e a localização industrial. 
Em seguida, em busca de uma con-
textualização, é traçado um breve 
histórico dos polos empresariais 
capixabas no contexto do seu desen-
volvimento econômico. Por fim, tra-
ta-se do papel dos empreendimentos 
de polarização recém-criados como 
instrumentos de desenvolvimento 
regional e as perspectivas dos po-
los a partir do crescimento de longo 
prazo da economia capixaba. 

Palavras-chave: Desenvolvi-
mento industrial; Aglomerações 
produtivas; Economia do Espírito 
Santo.

Abstract
This article aims to investigate 

the importance of constitution of 
clusters in the Espírito Santo State as 
a policy of industrial development. 
For this purpose, initially was revi-

sed the main theoretical framework 
that deals with the concentration of 
firms and industrial location factors. 
Then, in search of a context, it is tra-
ced a brief history of clusters in the 
Espírito Santo state in the context of 
its economic development. Finally, it 
is analyzed the role of clusters newly 
created as instruments of regional 
development and prospects of the 
clusters from the long-term grow-
th of the economy of Espírito Santo 
state.

Keywords: Industrial development; 
Clusters; Economy of the Espírito 
Santo state.

JEL: O12, O14, O25.

INTRODUÇÃO
A importância dos aglomera-

dos produtivos para o processo de 
crescimento econômico é um tema 
que tem sido extensamente tratado 
pela literatura de economia regional. 

Diante das limitações do arcabouço 
teórico convencional em explicar os 
fenômenos mais importantes no que 
se refere à localização e ao desenvol-
vimento regional, novas tentativas 
teóricas e metodológicas tem sido 
experimentadas, a destacar uma 
maior quantidade de pesquisas com 
maior grau de empirismo nas análi-
ses (DINIZ; AFONSO, 1996; DINIZ, 
2007).  

De modo geral, autores con-
vergem para a ideia de que a aglo-
meração de empresas resulta em 
significativos ganhos de escala e 
externalidades econômicas. A ob-
servância de que o crescimento 
econômico não seguia um padrão 
de distribuição espacial deu origem 
a diversas políticas de desenvolvi-
mento local, a serem induzidas pelo 
Estado por meio de subsídios e in-
centivos, que foram implementados 
em diversas partes do mundo e no 
Brasil, a destacar o Espírito Santo.

Esse direcionamento se contex-
tualiza com um momento de pro-
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fundas transformações da economia 
capixaba ocorridas nas décadas de 
1960 e 1970. Em aproximadamente 
40 anos, a economia passou do per-
fil essencialmente agrícola, depen-
dente principalmente do café, para 
uma economia com características 
fortemente industriais e com setores 
de serviços e comércio muito de-
senvolvidos, especialmente aqueles 
ligados ao comércio exterior (VIL-
LASCHI FILHO, 2011). 

Apesar das grandes transfor-
mações, a economia capixaba ainda 
possui uma fragilidade estrutural 
determinada por sua restrita diversi-
ficação produtiva, basicamente sus-
tentada na produção de bens básicos 
e intermediários, na maioria commo-
dities, e sua alta concentração regio-
nal. Essa conclusão vai ao encontro 
de resultados de estudos recentes 
que avaliam a evolução da estrutura 
econômica do Espírito Santo nas ul-
timas décadas e diagnosticam a exis-
tência de um processo de “diversifi-
cação concentradora” (CAÇADOR, 
2008; CAÇADOR; GRASSI, 2010).

A partir deste contexto prelimi-
nar, o presente artigo – Passado e 
futuro do desenvolvimento indus-
trial capixaba: uma análise do papel 
dos polos empresariais – se propõe, 
fundamentalmente, a “compreender 
a relação entre as políticas de incentivo 
aos empreendimentos de polarização e 
elementos estruturais da economia ca-
pixaba como a grande concentração in-
dustrial e baixa diversificação produtiva, 
com ênfase ao período recente”.

Essa discussão é desenvolvida à 
luz do papel crucial das instituições 
e das políticas públicas, especial-
mente de desenvolvimento indus-
trial, no direcionamento de longo 
prazo da economia capixaba, a par-
tir de uma perspectiva que considera 
fundamental a análise histórica para 
o entendimento dos fenômenos re-
centes e para apontamentos futuros 
(CHANG, 1994). 

Ao encontro de uma vasta li-
teratura que trata da capacidade 

das aglomerações em gerar vantagens competitivas e facilitar processos de 
aprendizado e inovação, a abordagem do presente artigo privilegia outro as-
pecto da discussão sobre aglomerações que é sua capacidade de gerar diver-
sificação e desconcentração no contexto da economia capixaba.

Mesmo que a figura da aglomeração nos remeta a uma ideia de um 
contexto de concentração e baixa diversificação, este tem trabalho tem com 
premissa inversa e acredita que cenário atual capixaba possui espaços privi-
legiados para a dinamização dos polos existentes e incentivo ao surgimento 
de novos. Essas ações, se pautadas por sólidas instituições e corretas políticas 
públicas, podem no médio e longo prazo, conduzir a um desenvolvimento 
regional mais equilibrado e garantir sustentação econômica a partir de uma 
maior diversidade produtiva.

Para melhor analisar o tema proposto, o artigo será divido em seis seções. 
Além desta introdução, a segunda seção busca tratar da literatura econômi-
ca que apresenta a importância dos aglomerados produtivos no crescimento 
econômico e os ganhos de escala e externalidades resultantes. A terceira se-
ção discute os problemas estruturais da economia capixaba resultante da sua 
alta concentração e baixa diversidade e a quarta seção apresenta o papel das 
políticas públicas e das instituições locais diante deste desafio. Na quinta se-
ção as diferentes fases de desenvolvimentos dos polos são divididas em qua-
tro principais fases e na sexta seção são apresentadas as considerações finais. 

ELEMENTOS TEÓRICOS E CONCEITUAIS
A importância dos aglomerados produtivos para o processo de cresci-

mento econômico em âmbito local e regional, é um tema que tem sido ex-
tensamente tratado pela literatura de economia regional a partir da segunda 
metade do século XX. De maneira geral, é um consenso entre os principais 
autores que a aglomeração de empresas resulta em significativos ganhos de 
escala e externalidades econômicas, e de certa forma apontando os elementos 
positivos desta iniciativa.

Esse tema foi amplamente discutido ao longo da história do pensamento 
econômico, a se destacar o pioneirismo de Alfred Marshall (1842-1924), em 
sua obra Princípios de Economia, que trata da aglomeração de atividades como 
um fator de localização de novas atividades e, portanto, de crescimento eco-
nômico. Para o autor “muitas das economias na utilização de mão de obra e ma-
quinaria especializada não dependem do tamanho das fábricas individuais. Algumas 
dependem do mesmo gênero de fábricas na vizinhança” (MARSHALL, 1890).

Na abordagem de Marshall, as aglomerações (ou distritos marshallianos) 
permitiriam que as empresas obtivessem vantagens numa mesma área geo-
gráfica. O fato de as empresas se localizarem próximas umas das outras teria 
como resultado uma série de efeitos positivos mútuos revelados por meio de 
economias de escala. Essas economias seriam garantidas com a plena utili-
zação de fatores de produção como o capital e o trabalho especializado, que 
passariam a depender não apenas do tamanho das firmas, mas do volume 
global de produção da economia (WEBER, 1969).

Alfred Marshall, ao tratar das vantagens advindas de economias exter-
nas, utilizou como fato ilustrativo as vantagens de empresas em produzir em 
distritos industriais como, por exemplo, a cutelaria em Sheffield, na Inglater-
ra, que utilizavam o arenito, abundante na região, em suas pedras de amolar. 
Segundo o autor, a aglomeração geográfica das empresas gerava capacidade 
para suportar fornecedores de insumos específicos, garantia de uma grande 
oferta de trabalhadores especializados e a facilidade de dispersão de infor-
mações. As externalidades, pecuniárias e tecnológicas, permitiriam o surgi-
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mento de efeitos spillovers, garan-
tindo a dinâmica econômica desses 
aglomerados produtivos (FUGITA 
et. al., 2002)2. 

Da mesma forma, os fatores 
responsáveis pela concentração e 
aglomeração produtiva ocuparam 
posição central em diversas teorias 
e modelos da Ciência Econômica. 
Na década de 1950, os diversos con-
ceitos criados subsidiaram o estabe-
lecimento de estratégias de desen-
volvimento regional com foco nos 
sistemas de planejamento. -Dentre 
os esforços empreendidos, as teses 
de Perroux (1955), Myrdal (1957) e 
Hirschman (1958) buscavam com-
provar que o crescimento econômico 
não seguia um padrão de distribui-
ção espacial, pois eram observados 
polos de crescimento com intensida-
des variáveis que se expandiam por 
diversos canais e com efeitos finais 
variáveis sobre toda a economia 3.

As políticas de desenvolvimento 
regional, baseadas nessas contribui-
ções, consideravam que os polos de 
crescimento poderiam ser viabiliza-
dos pelas relações existentes entre 
dois tipos de indústrias: as “motri-
zes” e as “movidas”. Em essência, a 
importância das indústrias motrizes 
devia-se à sua capacidade de gerar 
aumento da atividade econômica de 
outras indústrias e a das movidas, 
pelo aumento das suas operações 
em função da atividade das motri-
zes. Desta forma, em polos comple-
xos a indústria motriz não só contri-
bui para o crescimento do produto 
global, mas também modificam seu 
“meio geográfico imediato” ou ain-
da a estrutura inteira da economia 
em que estiver estabelecida (PER-
ROUX, 1955).

Com a possibilidade de o au-
mento da atividade econômica das 
indústrias motrizes, e consequen-
temente dos polos de crescimento, 
ser induzido pelo Estado na forma 
de subsídios e incentivos, a ampla 
aceitação destes mecanismos se ma-
terializou em políticas de desenvol-

com retornos crescentes, com o ob-
jetivo de explicar a concentração e a 
relação centro-periferia (FUGITA et. 
al., 2002; DINIZ, 2007).

No Espírito Santo, ainda que 
esse debate exija estudos específi-
cos, é amplamente reconhecido na 
literatura que as políticas industriais 
resultaram em maior concentração 
regional das atividades econômicas. 
Nesse sentido, é apresentada na pró-
xima seção uma breve caracterização 
da economia capixaba e suas fragili-
dades estruturais de baixa diversifi-
cação produtiva e alta concentração 
das atividades econômicas.

A ALTA 
CONCENTRAÇÃO E A 
BAIXA DIVERSIDADE 

Até a década de 1950, o Espírito 
Santo era um Estado essencialmente 
agrícola e a atividade cafeeira era a 
responsável por parte significativa 
da sua dinâmica econômica, que 
contribuía com cerca de um terço 
de toda a renda gerada no Estado. 
Das recorrentes crises que atingiam 
o Estado, aquela derivada da erra-
dicação dos cafezais nos meados da 
década de 1960, abalou profunda-
mente sua economia. Como resul-
tado, observaram-se grandes fluxos 
populacionais do meio rural para o 
urbano e uma radical transformação 
na estrutura produtiva, guiada pelo 
processo de industrialização e uma 
nova inserção na economia nacional 

2	 Certamente essas não são as únicas externalidades econômicas resultantes, já 
que o agrupamento de empresas estabelece as condições adequadas para a 
criação e multiplicação desses fatores.

3	 Além da tese de polo de crescimento de Perroux (1955), contida na obra “Note sur 
la notion de pôle de croissance”, destacaram-se a Causação Circular e Acumula-
tiva tratada na obra “Economic Theory and Under-Developed Regions” por Myrdal 
(1957) e os efeitos para frente e para trás em “The Strategy of Ecomic Develop-
ment” de Hirschman (1958).

4	 Segundo Storper (1994), as políticas de constituição de polos de crescimento na 
América Latina obtiveram poucos resultados, basicamente pela pouca atenção 
dada aos pré-requisitos econômicos, sociais e institucionais necessários para que 
o desenvolvimento competitivo fosse desencadeado a partir desses polos.

vimento local em diversas partes do 
mundo4. O estudo de Miyoshi (1997), 
por exemplo, identifica 28 países que 
buscaram implementação de estra-
tégias de desenvolvimento regional 
baseadas nos polos de crescimento, 
refletindo o planejamento regional 
ocorrido em diversos países.

Do ponto de vista empírico, as 
críticas posteriores à ampla disse-
minação de políticas de desenvol-
vimento com base no conceito de 
polos de crescimento resumiam-se 
em afirmar que o incentivo às indús-
trias motrizes não foram capazes de 
difundir as inovações tecnológicas 
para as indústrias movidas, sendo 
o resultado final destas políticas 
apenas o aumento da concentração 
regional das atividades econômicas.  

Entretanto, uma ampla análise 
dos efeitos das políticas baseadas em 
polos de crescimento exige uma dis-
cussão para além dos resultados em-
píricos, dada a dificuldade de isolar 
os efeitos de outras variáveis, uma 
vez que falta uma homogeneidade 
metodológica nos conceitos empre-
gados (MIYOSHI, 1997).

No período mais recente, os de-
senvolvimentos realizados no âm-
bito na Nova Geografia Econômica 
tem buscado recuperar as teorias de 
localização das atividades econômi-
cas e incorporar novos elementos 
explicativos, de forma a criar uma 
agenda de discussões sobre as con-
figurações econômico-espaciais. Um 
exemplo deste esforço é a adequação 
dos modelos de concorrência imper-
feita a economias de aglomeração 
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e internacional (ROCHA; MORAN-
DI, 1991)5.

Essa transformação produtiva 
ocorreu por um processo de diver-
sificação econômica focado na ativi-
dade industrial e caracterizado pela 
instalação e expansão de grandes 
unidades industriais de produção 
de bens intermediários, concen-
tradas geograficamente na Região 
Metropolitana da Grande Vitória, 
e, com ênfase na produção para ex-
portação. Neste mesmo período, o 
Espírito Santo alcançou um vigoroso 
processo de crescimento econômico, 
ainda que interposto com momentos 
de conjuntura desfavorável, que o 
posicionou no grupo de líderes na 
produção em setores estratégicos 
como a siderúrgica, celulose, rochas 
ornamentais, algo possível graças 
à estrutura logística composta de 
ferrovias, portos e rodovias (UFES, 
1993; ROCHA, 1998).

Os “grandes projetos indus-
triais” da década de 1970 e 1980 fi-
caram conhecidos como um conjun-
to de investimentos formados pela 
Companhia Vale do Rio Doce, Com-
panhia Siderúrgica de Tubarão, Ara-
cruz Celulose e Samarco Mineração, 
todos localizados no litoral capixa-
ba, especialmente na capital Vitória 
e seu entorno. Esses investimentos 
transformaram de forma profunda 
a estrutura social, econômica e terri-
torial do Espírito Santo, tendo como 
impacto marcante a concentração da 
produção da renda e do emprego em 
uma pequena parcela do seu territó-
rio.

A partir da segunda metade da 
década de 1990, impulsionado pela 
retomada dos investimentos da Pe-
trobras em nível nacional, o segmen-
to de Petróleo e Gás deu novo im-
pulso ao processo industrializante. 
Neste segmento, o Estado é privile-
giado por deter campos terrestres e 
marítimos, em águas rasas, profun-
das e ultraprofundas. Somado a isto, 
os recentes investimentos na dupli-
cação das plantas industriais de ce-

lulose, siderurgia, mineração, logística, viabilizaram taxas de crescimento 
econômico superior à média nacional. 

Esses investimentos trazem à tona a discussão sobre a iminência de um 
renovado ciclo de investimentos industriais ou se apenas seguimos na mes-
ma direção do ciclo anterior. Fato comum e inegável de ambos os ciclos é a 
sua característica de produção e exportação de commodities, sem, entretanto, 
deixar de destacar dois elementos que os diferenciam que é o atual estágio de 
desenvolvimento capitalista, cada vez mais globalizado, dinâmico e comple-
xo, e o novo caráter de intervenção do poder público e seus e instrumentos 
de ação. 

Outra característica que aproxima os ciclos atual e anterior é o proces-
so de industrialização induzido pela atração de grandes empreendimentos 
voltados tanto para o mercado interno quanto para o externo. Tal fato teve 
como um dos principais determinantes de investimento, os aspectos ligados 
a sua localização estratégica no litoral sudeste brasileiro, próximo a grandes 
centros de produção e consumo do País, e, a sua grande viabilidade de cone-
xão logística com o seu entorno, assim como, o potencial portuário do litoral 
(VILLASCHI FILHO, 2011).

Como efeito das grandes transformações relatadas, a economia capixaba 
acumulou fragilidades estruturais que são resultantes da sua restrita diversi-
ficação produtiva, basicamente sustentada na produção de bens básicos e in-
termediários, em sua maioria commodities. Além disso, as pequenas e médias 
empresas ainda apresentam níveis restritos de competitividade, fazendo com 
que parte significativa do dinamismo econômico dependa do desempenho 
de poucas e grandes empresas6.

A atividade destas grandes empresas ao longo dos anos contribuiu de 
forma significativa para que o Estado fosse reconhecido por sua vocação 
exportadora. Entre 2002 e 2008, enquanto seu Produto Interno Bruto repre-
sentou 2% do total nacional, o Estado participou com 4,9% da pauta de ex-
portações brasileiras, ocupando a 6ª posição no ranking dos maiores estados 
exportadores. A restrita diversificação é observada também na pauta de ex-
portação, e a análise dos principais produtos exportados nos últimos 15 anos 
mostra que nove produtos respondem por 86,4% de toda exportação, sendo 
que apenas o minério de ferro aglomerado representa 40% do total (MAGA-
LHÃES; TOSCANO, 2011).

A concentração da renda e da população em torno dos grandes centros 
urbanos é o principal impacto negativo do desenvolvimento econômico ca-
pixaba. Durante o ciclo cafeeiro, a base da economia estava localizada no 
interior do Estado. Com a onda de investimentos produtivos e a entrada de 
novas plantas industriais, o desenvolvimento econômico passou a concen-
trar-se nas áreas urbanas, especialmente na Região Metropolitana da Grande 
Vitória.

O transbordamento espacial entre os municípios contíguos à Vitória con-
tinua limitado, indicando que as atividades dinâmicas do Estado (mineração, 
siderurgia, papel e celulose e comércio internacional) possuem restritos en-
cadeamentos com outras atividades econômicas. Além disso, a demanda por 

5	 É importante destacar que este processo não é particularidade do Espírito Santo. 
Para uma reflexão deste processo em âmbito nacional ver Cano (1998) e Diniz e 
Afonso (1996).

6	 Como exemplo deste argumento, considere-se que receita bruta das cinco maio-
res indústrias representa 34% do PIB do Estado (IJSN, 2009).
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Planejamento Industrial do Espírito 
Santo (COPLAN), criada pelo Go-
verno e da qual também participa-
va a Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD). 

Segundo Pereira (1998) a criação 
desta instituição gestora foi cercada 
de divergências, sendo que a prin-
cipal delas se referia ao seu formato 
jurídico que, para o Estado, deveria 
ser um órgão da administração di-
reta e, para a FINDES, deveria ser 
uma empresa de economia mista. 
Como resultado desta controvérsia, 
a FINDES se retirou da COPLAN e 
o Governo Estadual flexibilizou sua 
posição ao criar uma autarquia. A 
SUPPIN foi concebida pela da Lei 
2.572 de 1971, e tinha finalidades 
específicas que são apresentadas no 
art. 3, do instrumento e transcritas 
abaixo:

Art. 3º No cumprimento de suas 
finalidades compete à SUPPIN:

I)	 Promover e/ou executar a 
elaboração de estudos, visan-
do à implantação de núcleos 
destinados à localização de 
empresas, com especificação 
de seus objetivos e da política 
fiscal e jurídica necessárias à 
execução desse objetivo;

II)	 Executar, fiscalizar e atua-
lizar planos diretores que 
forem estabelecidos para im-
plantação de núcleos ou cen-
tros empresariais;

III)	 Promover, direta ou indire-
tamente, a execução de todas 
as obras de infraestrutura ne-
cessárias à instalação de em-
presas;

IV)	 Prestar assistência aos em-
preendimentos, objetivando 
adequá-los aos planos dire-
tores;

V)	 Promover estudos tendo 
em vista o desenvolvimento 
equilibrado das áreas adja-
centes aos núcleos e centros 
empresariais e sugerir as me-
didas necessárias à obtenção 
desses resultados;

serviços complexos derivada de suas atividades tem extravasado para outras 
capitais da Região Sudeste, principalmente Rio de Janeiro e São Paulo. 

Dos investimentos previstos para o Espírito Santo no horizonte dos 
próximos 20 anos, aproximadamente 60% são concentrados em indústrias 
produtoras de commodities, sendo que a Metalurgia Básica é responsável por 
6,33% do valor total dos projetos, a Extração de Petróleo e Gás e o Refino 
integrado correspondem a 34,14% do valor total e a Extração de Minerais 
Metálicos corresponde a 18,99% dos projetos de investimento (SEP, 2006).

É consenso que, além de continuar contando com a produção de commo-
dities, a diversificação produtiva da economia capixaba deva ser buscada e 
estimulada, inclusive pelo fato de possibilitar o surgimento de novas opor-
tunidades de geração de renda e empregos. Tal diversificação já vem sendo 
buscada por meio de vários tipos de política governamental, e também a par-
tir do planejamento estratégico do Estado, cuja principal peça é o Plano de 
Desenvolvimento ES 2025 (CAÇADOR; GRASSI, 2008).

O Estado tem sido um polo atrator de importantes investimentos, prin-
cipalmente por sua localização privilegiada, infraestrutura logística e abun-
dância de recursos naturais. O elevado crescimento observado recentemente 
deve continuar nos próximos anos em função do grande volume de investi-
mentos previstos.

Uma das propostas previstas no planejamento estratégico do Estado, Pla-
no ES 2025, é justamente a reversão, ou pelo menos a redução, da dependên-
cia das commodities por meio de projetos estruturantes que buscam agregar 
valor e adensar as diversas cadeias produtivas (ferro e aço, papel e celulose, 
serviços, além, do óleo e gás). Assim, o processo de diversificação da econo-
mia, intensificado a partir dos anos 1990, deve ser aprofundado, criando con-
dições mais favoráveis ao surgimento e crescimento de polos empresariais.

Deve ser realizada uma análise mais profunda para poder afirmar que a 
implementação das ações do Plano ES 2025 tem alcançado resultados efetivos 
no sentido de uma maior diversificação produtiva e consequente redução da 
dependência das commodities. Entretanto, destaca-se o papel central exercido 
pelos polos, tanto os novos quanto os atuais, para induzir a um crescimento 
mais equilibrado das regiões capixabas e produzir uma maior diversificação 
produtiva, dada sua capacidade de abrigar e coordenar novos investimentos. 

É importante destacar que o estabelecimento de polos empresariais re-
quer um forte componente institucional que tenha como objetivo suprir as 
necessidades básicas do sistema produtivo aglomerado. Para essa finalidade 
é necessária a existência de agentes públicos ou privados que detenham a 
capacidade de reforçar os fatores de competitividade das empresas instala-
das ou de novas entrantes. O papel de instituições locais nas aglomerações 
capixabas será debatido na próxima seção.

AS POLÍTICAS DE POLARIZAÇÃO E O PAPEL DAS 
INSTITUIÇÕES LOCAIS

No contexto de transformações da década de 1960 e 1970, com grandes 
projetos industriais e volumosos investimentos, foi dado início aos estudos 
para criação do Centro Industrial de Vitória (CIVIT), primeiro empreendi-
mento de polarização do Estado, e às articulações para viabilizar a Supe-
rintendência dos Projetos de Polarização Industrial (SUPPIN), instituição 
responsável por sua gestão. A criação da SUPPIN foi uma das principais pro-
postas defendidas pela Federação das Indústrias do Espírito Santo (FINDES), 
que na ocasião exercia sua representatividade por meio da Coordenação do 
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VI)	 Prover as áreas selecionadas para nucleação empresarial de base ocu-
pacional de baixo custo, atendendo ao problema social e evitando a 
especulação sobre custo dos terrenos beneficiados pelas obras de ur-
banização;

VII)	 Participar, inclusive mediante subscrição de capital, de entidades pú-
blicas e privadas cujos programas se ajustem às finalidades da enti-
dade.

VIII)	Promover a obtenção de financiamento interno ou externo, através 
de convênios, acordos e contratos, obedecidas as formalidades legais;

IX)	 Promover ampla e contínua divulgação de seus objetivos e ativida-
des, visando a atração de investidores;

X)	 Operar as importâncias recebidas pela prestação dos seus serviços;

XI)	 Alienar ou arrendar terreno para a implantação de empresas.

A proposta era que a SUPPIN fosse um importante instrumento da polí-
tica industrial e sua ação deveria ir além da simples reserva e preparação de 
terrenos para localização industrial (PEREIRA, 1998). Entretanto, ao longo 
dos anos, seu modelo de atuação se caracterizou pela forte atuação na desti-
nação e estruturação de áreas e comercialização de lotes.

Assim como esse direcionamento de atuação tem várias motivações, ele 
poderia ter seguido outros caminhos e entende-se que a saída da COPLAN 
foi decisiva. Avalia-se que, naquele momento, careciam elementos jurídicos e 
institucionais que viabilizassem uma instituição com economia mista. Entre-
tanto, pode-se especular se esse modelo não seria a garantia que um novo es-
copo de atuação com maior capacidade de articulação pudesse ser efetivado.

Diante dos problemas estruturais identificados no item anterior, o pre-
sente artigo sustenta que o arcabouço institucional da SUPPIN, seja o atual 
ou potencial, é capaz de funcionar como um instrumento indutor de promo-
ção desta diversificação das atividades, bem como da redução da concentra-
ção econômica. Para uma maior diversificação produtiva, a autarquia pode 
ampliar as condições de infraestrutura dos polos existentes para aumentar 
o fluxo de investimentos externos e melhorar as condições para que empre-
sários locais diversifiquem seus investimentos. Outra ação consiste no pa-
pel ativo de atração de novas empresas, especialmente de pequeno e médio 
porte, ainda que esta represente uma nova função para a instituição. Para 
estas atividades é essencial a utilização de instrumentos, como os Estudos 
de Viabilidade Técnica e Econômica, que permitam maior assertividade na 
indicação locacional e de tipologia de empreendimentos a serem instalados 
nos polos.

Para redução da concentração econômica, por meio de uma consistente 
política estadual de aglomeração produtiva fora da Região Metropolitana da 
Grande Vitória, a SUPPIN pode contribuir de forma decisiva para uma dis-
tribuição regional mais equânime do crescimento econômico. Essa proposta 
reconhece as limitações de um polo em atrair novos investimentos em deter-
minadas localidades, que para tanto, igualmente exige uma infraestrutura 
logística, oferta de mão de obra qualificada, entre outros.

Para os desafios colocados, consideram-se as limitações institucionais en-
frentadas pela SUPPIN, como a sobreposição de funções com outros setores 
do Governo, a pouca experiência acumulada na atração de novos investi-
mentos, a necessidade de instrumentos jurídicos que pautem novas atuações, 
entre outras restrições.

Nos dias atuais, novos contextos 
econômicos dificultam até o modelo 
de tradicional de comercialização de 
lotes, fazendo com que a oferta de 
lotes, depois de infraestruturados, 
não encontre demanda diante do 
seu alto custo. Outra limitação para 
a viabilização de novos empreendi-
mentos de polarização é o alto custo 
de aquisição do terreno para a insta-
lação do polo. Desta forma, mesmo 
que o proprietário tenha interesse 
no empreendimento, não estão for-
matados, ainda, instrumentos jurí-
dicos que viabilizem uma parceria 
público-privada. O próprio tramite 
de regularização da área física do 
polo, geralmente é muito lento, e em 
algumas situações podem tornar a 
instalação do polo defasada em ter-
mos de mercado e da concorrência.

Os instrumentos jurídicos para 
as parcerias público-privadas são 
fundamentais para viabilização de 
novos polos ou dinamização dos 
existentes, dada sua capacidade de 
regular os diversos interesses num 
sentido comum. Nesse modelo são 
ganhos para iniciativa publico: no-
vas possibilidades os investimentos, 
alternativas de gestão e implementa-
ção, melhor identificação de necessi-
dades e uso mais eficaz dos recursos 
públicos. 

Sobre as principais contribui-
ções entre os envolvidos na viabili-
zação ou dinamização de um polo é 
importante destacar que são respon-
sabilidades do Governo Estadual e 
dos Municípios: a) Garantir orienta-
ção relativa às questões técnicas do 
polo, modelo de comercialização, 
urbanismo e formato jurídico; b) 
Realizar projeto básico com estima-
tiva de custos; c) Articulação política 
e institucional com demais envolvi-
dos, como Câmaras de Vereadores, 
Procuradorias e Secretarias. Uma 
responsabilidade específica da mu-
nicipalidade é a criação de uma Lei 
específica que regule a relação. Para 
as empresas âncoras, entendidas 
como grandes empreendimentos ca-
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pazes de atrair outras empresas ter-
ceiras, um papel importante orientar 
a localização ideal destas últimas. 
Todos os envolvidos podem divi-
dir, de acordo com seus interesses, a 
responsabilidade de realizar total ou 
parcialmente as obras de infraestru-
tura do polo7.  

Essa proposição de divisão de 
responsabilidades deve ser consi-
derada como um modelo, já que 
são inúmeras as possibilidades de 
interação entre esses agentes, con-
siderando as particularidades de 
cada caso. De maneira geral, a estru-
turação entre os diversos parceiros 
é capaz de externalizar resultados 
positivos para todos os envolvidos, 
bem como para sociedade, sendo 
exemplos destes ganhos: 

a)	 Organização econômica e ter-
ritorial dos fornecedores;

b)	 Desenvolvimento regional 
equilibrado;

c)	 Alternativas para novo mo-
delo de dinamização dos po-
los existentes; 

d)	 Viabilização de novos polos, 
inclusive em regiões menos 
desenvolvidas;

e)	 Maior dinamismo econômico 
com a atração de empresas;

f)	 Garantia de crescimento com 
equilíbrio socioambiental;

g)	 Maior capacidade de geração 
de emprego e renda.

De acordo com o que foi discu-
tido, a alta concentração e a baixa 
diversidade produtiva representam 
fragilidades estruturais da economia 
capixaba e exigem políticas públicas 
consistentes que reposicionem sua 
trajetória de longo prazo e minimi-
zem os seus efeitos negativos. Essas 
políticas tem o papel de funcionar 
como diversidade e menor concen-
tração produtiva. 

Obviamente esses não são ob-
jetivos totalmente novos, pois se 

acredita preceder toda ação de po-
lítica pública, especialmente na via-
bilização de polos empresariais. Na 
próxima seção será analisado, em 
perspectiva histórica, como as ações 
do Governo Estadual criaram a es-
trutura de polarização existente no 
Estado e os seus desdobramentos 
recentes.

A ESTRUTURA 
DOS POLOS E O 
DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL

Ao longo da história, os em-
preendimentos de polarização de-
sempenharam um importante papel 
nas cidades capixabas. De modo 
geral, a estruturação das atividades 
em empreendimento de polarização 
é capaz de gerar externalidades po-
sitivas, como: a organização da ofer-
ta e da demanda do mercado local, 
aparelhamento do uso e ocupação 
do solo, a racionalização do transito 
e a atração de empresas. 

Em todo Estado observa-se uma 
estrutura diversificada de polos em-
presariais, que se diferenciam por 
seu tamanho, localização, estágio 
de implantação e característica pre-
dominante das empresas instaladas. 
Uma proposta de caracterização do 
desenvolvimento desses polos em 
fases é apresentada como segue:

1ª Fase: Rebatimentos dos 
grandes projetos industriais 
na RMGV

Criados em 1971, os Centros 
Industriais de Vitória (Civit) foram 
os primeiros polos do Estado e re-
sultaram do crescimento econômico 
promovido pela instalação dos gran-
des projetos industriais do Espírito 
Santo. Na atualidade esses polos 

contam com uma área aproximada 
de sete milhões de m2 e abrigam 160 
empresas, sendo 80% matrizes, que 
geram seis mil postos de trabalho 
(MORANDI, 2008).

Um caráter estratégico destes 
polos, em relação com os demais, é 
sua localização, a 28 km da capital 
Vitória, próximo ao Porto de Tuba-
rão e Praia Mole, poucos quilôme-
tros da linha férrea e do Aeroporto. 
Esses diferenciais competitivos fize-
ram do Município da Serra o caso de 
maior sucesso das políticas de pola-
rização no Estado. Nos dias atuais, 
ainda que observados diversos pas-
sivos ambientais, é inegável o papel 
da estrutura de polos na organização 
do seu espaço urbano, bem como, na 
atração e/ou alocação de Empresas.

Os efeitos multiplicadores do 
crescimento econômico, iniciado 
com os “Grandes Projetos”, suscita-
ram a necessidade de diversificação 
da produção no setor secundário 
e foi criado o Polo Empresarial de 
Vila Velha (PEVV) e o Micropolo 
Industrial de  Vila Velha (MIVV). 
Atualmente, esses polos totalizam 
uma área de um milhão de m² em 
164 lotes.

Ainda nessa fase iniciou-se a 
primeira ação da SUPPIN fora da 
Região Metropolitana com a instala-
ção do Polo Empresarial de Piúma, 
que conta com 145.000 m² e 13 lotes. 
No período recente, o polo de Piúma 
funciona aquém da sua capacidade 
de abrigar empresas e carece de in-
vestimentos em infraestrutura.

2ª Fase: Consolidação 
e interiorização do 
desenvolvimento

Essa fase teve como função con-
solidar dois movimentos: o primei-
ro com a finalidade de intensificar o 
processo de interiorização do desen-

7	 Ainda é possível destacar o papel do proprietário do terreno que tem como prin-
cipal responsabilidade a cessão por meio da venda ou arrendamento da área 
necessária à viabilização do empreendimento.
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volvimento e o segundo com o ob-
jetivo de dar continuidade ao cresci-
mento na Região Metropolitana.  

Na concretização do movimento 
de interiorização foi iniciada a insta-
lação de polos empresariais nos mu-

do movimento, iniciou-se o processo 
de instalação de dois outros polos 
na Serra: o Cercado da Pedra com 
1.246.000 m² e 109 lotes e o Setor III 
do Civit, com 237.195 m² e 15 lotes. 
A seguir é apresentado o resumo da 
estrutura de polos nestas fases:

nicípios de São Mateus, Vila Pavão 
e São Domingos do Norte, que tota-
lizam 1.711.738 m2 e 239 lotes. Mais 
recentemente foi concluído o Polo 
Empresarial de Baixo Guandú com 
215.486 m² e 82 lotes. Para o segun-

Tabela 1 - Resumo da estrutura de polos capixabas

Polos Empresariais Município Tamanho (m2) Nº Lotes

Centros Industriais de Vitória (Civit I) e Expansão Serra 2.193.000 162

Centros Industriais de Vitória (Civit II) Serra 4.826.665 417

Centros Industriais de Vitória (Setor III) Serra 237.195 15

Polo Empresarial Cercado da Pedra Serra 1.246.000 109

Polo Empresarial de Vila Velha (PEVV) Vila Velha 907.498 52

Micropolo Industrial de Vila Velha (MIVV) Vila Velha 133.396 112

Polo Empresarial de Piuma Piuma 145.200 22

Polo Empresarial de São Mateus São Mateus 560.500 107

Polo Empresarial de Baixo Guandu Baixo Guandu 215.486 82

Polo Empresarial de Vila Pavão Vila Pavão 877.935 92

Polo Empresarial São Domingos do Norte São Domingos do Norte 273.303 40

Total   11.616.178 1.210

Fonte: SUPPIN, 2010.

Ainda nesse período, a partir da 
longa experiência técnica acumula-
da, a SUPPIN passou a diversificar 
sua atuação, firmando parcerias de 
cooperação técnica com os polos pri-
vados de Cachoeiro do Itapemirim e 
Conceição da Barra.

Sobre a perspectiva de interio-
rização do desenvolvimento, faltam 
estudos que comprovem o papel dos 
polos na interiorização do desenvol-
vimento, na forma de externalidades 
de empregos e renda geradas local-
mente. Sabe-se da grande dificulda-
de que municípios como Vila Pavão, 

Baixo Guandu e São Domingos do 
Norte, enfrentam para atrair novos 
empreendimentos e dinamizar seus 
polos. Essa dificuldade se deve em 
parte a grande concentração e baixa 
diversificação da economia capixaba 
e suas raízes históricas. 

3ª Fase: Expansão dos polos 
privados

Na última década, um movi-
mento atípico vem sendo observado, 
que é a expansão dos polos privados 
no município da Serra. Diferente das 
fases anteriores, a instalação destes 

polos não é resultado de uma inicia-
tiva do Estado por meio da SUPPIN, 
mas sim do acompanhamento do 
grande crescimento econômico ocor-
rido nos últimos anos e a expectativa 
futura de manutenção desse cresci-
mento.

Ainda que em diferentes está-
gios de implantação, a soma das 
áreas destes polos compreende uma 
área de 17.300.000 m², ou seja, 48,9% 
maior que área de todos os polos 
já criados pelo Estado. Um resumo 
desta estrutura é apresentado a se-
guir:
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Tabela 2 - Resumo da estrutura de polos privadas no município de Serra

Polos Empresariais Município Tamanho (m2)

Polo Fernando Nunes Serra 200.000

Polo Jacuhy Serra 5.000.000

Polo Nova Vitória Serra 2.000.000

Polo Piracema Serra 2.500.000

Polo Sérgio Vidigal Serra 300.000

Polo Serra Norte Serra 4.000.000

TIMS Serra 2.300.000

Polo SerraLog Serra 1.000.000

Total   17.300.000

Fonte: SUPPIN, 2010.

Os polos em questão são resul-
tado da dinâmica econômica recente 
e usufruem das grandes vantagens 
locacionais do município da Serra e 
da grande oferta de áreas propícias 
ao desenvolvimento de atividades 
empresariais. São fatores igualmen-
te importantes a infraestrutura e 
mão de obra existente, o contexto 
empresarial municipal e a identida-
de econômica construída ao longo 
dos anos. 

4ª Fase: Novos polos 
industriais e os EVTEs

No período recente a política de 
polarização do Estado tem se pau-
tado pela elaboração de Estudos de 
Viabilidade Técnica e Econômica 
– EVTEs. Esses estudos têm por ob-
jetivo Identificar as potencialidades 
econômicas que direcionem ações 
do Estado e do município no que se 
refere à viabilidade de se implantar 
um projeto de polarização empresa-
rial. Para essa iniciativa, foram con-
tratados EVTEs para os municípios 
de Fundão, Guarapari, Anchieta, Al-
fredo Chaves, Atílio Vivacqua, Itape-
mirim e Mimoso do Sul, ainda que a 
seleção dos municípios careça de cri-
térios mais objetivos. Entretanto, se 
observadas com maior detalhamen-
to, com exceção de Fundão, essa se-

leção vai ao encontro de uma dinâmica regional com perspectivas concretas 
de grandes investimentos, quais sejam, a ampliação da SAMARCO, a insta-
lação da Unidade de Tratamento de Gás Sul Capixaba da PETROBRAS (UTG 
Sul Capixaba), da Companhia Siderúrgica de Ubu (CSU), em Anchieta, e do 
complexo industrial da Ferrous, em Presidente Kennedy.

Nesse contexto, os estudos assumem duas principais características nos 
municípios escolhidos. Em Anchieta, uma exceção à regra, a criação do polo 
procura organizar o tecido urbano e minimizar os impactos resultantes de 
grandes projetos industriais previstos. No restante dos municípios, dada a 
localização nas proximidades dos grandes investimentos, sua expectativa é 
que funcionem como vetor de desenvolvimento local, por meio da atração de 
empresas, bem como, sejam organizadores e otimizadores do espaço territo-
rial e econômico no Município.

A concretização destas expectativas de investimentos é efetivada anos 
após ano e já vem transformando a economia destes municípios. Consideran-
do o potencial já discutido destes polos em se tornarem vetores de desenvol-
vimento local e, consequentemente, de redução das desigualdades regionais, 
os caminhos para sua viabilização precisam ser rapidamente encontrados. 
Essa necessidade representa um desafio ao Governo, mas é também respon-
sabilidade das grandes empresas que se instalarão, dada sua capacidade de 
orientar a localização de seus fornecedores e terceiros. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A economia capixaba passou de característica essencialmente agrícola, 

dependente principalmente café, para uma economia fortemente industria-
lizada e com setores de serviços e comércio muito desenvolvidos, especial-
mente aqueles ligados ao comércio exterior. Essas mudanças foram possíveis 
com a implementação de uma série de programas voltados para a recupe-
ração econômica do Estado em resposta à crise gerada pela erradicação dos 
cafezais. Dentre os grandes programas implementados, cabe destacar os liga-
dos à infraestrutura, à montagem do arcabouço institucional e à implantação 
de grandes projetos de interesse nacional.



Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 238-248, jan./jun. 2015 247

Apesar das grandes transformações, a economia capixaba ainda pos-
sui uma fragilidade estrutural determinada por sua restrita diversificação 
produtiva, basicamente sustentada na produção de bens básicos e interme-
diários, em sua maioria commodities. Em termos locacionais, apresenta uma 
elevada concentração territorial na Região Metropolitana da Grande Vitória. 
Além disso, as pequenas e médias empresas ainda apresentam níveis restri-
tos de competitividade, fazendo com que parte significativa do dinamismo 
econômico dependa do desempenho de poucas e grandes empresas.

Dos investimentos previstos para o Espírito Santo, no horizonte dos 
próximos 20 anos, aproximadamente 60% são concentrados em indústrias 
produtoras de commodities. Além de continuar contando com a produção pri-
mária, a diversificação produtiva da economia capixaba tem sido buscada e 
estimulada por meio de vários tipos de política governamental.

Por outro lado, ainda que concentrados na Região Metropolitana de Vi-
tória, parte significativa dos investimentos previstos para o Estado começam 
a se espalhar pelo litoral, o que possibilidade um maior espaço de atuação 
de políticas para fortalecimento de centralidades no interior e distribuindo 
assim melhor o crescimento da economia capixaba (RUIZ et. al., 2013).

Nesse contexto, os empreendimentos de polarização são capazes de de-
sempenhar um importante papel na redução das desigualdades regionais e 
desconcentração dos investimentos, na medida em que propiciam um am-
biente favorável à localização de empresas. Em alguns municípios a dina-
mização dos polos representa uma das alternativas mais promissoras para a 
garantia do desenvolvimento regional equilibrado e diversificado.

Diante deste desafio, destaca-se o crítico papel institucional a ser exerci-
do pela SUPPIN, como um importante elemento da política industrial, capaz 
de ir além da reserva e preparação de terrenos para localização industrial, 
agindo na estruturação de parcerias para viabilização dos novos empreen-
dimentos e dinamização dos existentes. Essas ações são indispensáveis con-
siderando os limites da capacidade do governo e o atendimento dos vários 
interesses envolvidos.

Contudo, devem ser empreendidas ações articuladas, entre os setores 
envolvidos, de forma a efetivar os apontamentos econômicos e institucionais 
apontados nos EVTEs e que acompanhem os estímulos do mercado, possibi-
litando a integralidade de propósito dos polos como instrumentos de diversi-
ficação e interiorização econômica e da dinamização local e regional.
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